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Ata da 33ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 22 de março de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Efraim Morais, Antonio Carlos Valadares,  
Neuto de Conto e Cícero Lucena.

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A lista de presença acusa o com-
parecimento de 74 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Esgotou-se ontem o prazo previsto 
no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 471, de 2006 
(nº 2.310/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação de De-
senvolvimento Comunitário Liberdade de Barra 
do Guarita a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Barra do Guarita, Es-
tado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 472, de 2006 
(nº 2.311/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Verde é Vida a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Itapuí, Estado 
de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 475, de 2006 
(nº 2.339/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comuni-
tária de Comunicação Social – ACCS a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Macaúbas, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 479, de 2006 
(nº 2.108/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária dos Moradores do João XXIII a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Fortaleza, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 482, de 2006 
(nº 2.192/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rá-
dio Mampituba Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Três Cachoeiras, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 483, de 2006 
(nº 2.194/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação de Ação 
Social e Cultural 22 de Dezembro a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Salvador, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 486, de 2006 
(nº 2.261/2006, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que autoriza a Associação Cultural 
Rádio Comunitária de Mirandiba – PE a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Mirandiba, Estado de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 494, de 2006 
(nº 2.324/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária de Radiodifusão do Município de 
Bom Jardim a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Bom Jardim, Estado 
do Rio de Janeiro;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 496, de 2006 
(nº 2.332/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Cultural de Divulgação Comunitária do Bairro 
Salgado Filho e Região Norte de Santa Maria 
a executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 509, de 2006 
(nº 2.325/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Educacional e Cultural Nativa – Rádio Arara Azul 
FM para executar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paraua-
pebas, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 513, de 2006 
(nº 2.355/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Morro 
Alto FM Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cida-
de de Salvador do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 515, de 2006 
(nº 2.359/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Independência FM Lucélia Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Lucélia, Estado 
de São Paulo.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, ofício que passo 
a ler.

É lido o seguinte:
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Of nº 19/2007 – CCT

Brasília, 21 de março de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reu-

nião realizada nesta data, a Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
aprovou a criação da Subcomissão Permanente de 
Serviços de Informática – CCTSINF, com 5 (cinco) 
membros titulares e o mesmo número de suplen-
tes, com o objetivo de discutir os serviços presta-
dos ao cidadão e à sociedade mediante o uso de 
informática.

Atenciosamente, – Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática.

REQUERIMENTO Nº 4, DE 2007 – CCT

Nos termos do art. 73 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro, no âmbito da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática – CCI, a criação da Subcomissão Permanente 
de Serviços de Informática – CCTSINF, com 5 (cinco) 
membros titulares e o mesmo número de suplentes, com 
o objetivo de discutir os serviços prestados ao cidadão 
e à sociedade mediante o uso de informática.

Justificação

A recém-criada Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática – CCI 
– tratará de matéria importantíssima para o desenvol-
vimento econômico e social do País: a prestação de 
serviços mediante o uso de informática ao cidadão e 
à sociedade.

A matéria envolve computadores, suas redes, o 
software que os faz funcionar, dispositivos de comu-
nicação, a telefonia fixa e móvel, a telefonia via rede 
de computadores, a transmissão de sinais de rádio 
digital, a televisão via rede de computadores, e outras 
aplicações da informática.

Para maior profundidade na análise destas ma-
térias, entendo que é do maior interesse dessa Casa 
Legislativa a criação de uma subcomissão no âmbito 
da CCT, a Subcomissão Permanente de Serviços de 
Informática – CCTSINF.

Assim, estabeleceremos o acompanhamento 
constante das iniciativas dos Governos Federal, Esta-
duais e Municipais, na prestação de serviços ao cida-
dão mediante o uso de informática conhecidas como 
e-Gov ou Governo Eletrônico.

Estará incluído também na CCTSINF o acompa-
nhamento dos esforços do Poder Judiciário de tornar 
mais ágil a Justiça brasileira, na aplicação da Lei nº 
11.419, de 19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre 
a informatização do processo judicial.

E naturalmente discutiremos também as pro-
postas e programas do Poder Legislativo de tornar 
disponíveis ao cidadão e à sociedade as matérias 
legislativas em tramitação e a divulgação do que é 
discutido nas Comissões Técnicas das duas Casas 
do Parlamento.

Na CCTSINF a discussão da informática terá 
como objeto os dispositivos, redes e sistemas onde é 
aplicada, do software que os tornam disponíveis para 
uso e dos protocolos neles implementados, de maneira 
que permitam o contínuo aperfeiçoamento da compa-
tibilidade, interconectividade e interoperabilidade dos 
dispositivos. Poderão ser discutidas as normas apli-
cáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), da International Organization for Standardiza-
tion (180), da Open Systems Interconection (081), do 
Institute of Electrical and Electronics Engineers (IEEE) 
e outras normas nacionais e internacionais.

Finalmente, a subcomissão será o foro de dis-
cussão natural da “inclusão digital”, entendida como 
movimento social que dá a todo o cidadão a igualdade 
de condições de usufruir as vantagens dos processos 
digitais em sua plenitude. Estes processos vão desde a 
simples navegação pelos sítios de informação da rede 
mundial de computadores, a internet, até a comunicação 
pessoal e íntima do correio eletrônico, passando pela 
enorme gama de serviços bancários, serviços de com-
pras de produtos, oferecimento de empregos ou oferta 
dos serviços que o próprio cidadão presta, diretamente 
ou através da organização de que faz parte.

Da subcomissão poderão surgir sugestões a se-
rem encaminhadas à CCT na forma de projetos de lei 
ou da necessidade da criação de normas brasileiras 
que possam ser levadas à apreciação dos organismos 
nacionais e internacionais já citados.

Assim, espero o apoio dos nobres membros des-
ta Comissão.

Sala das Comissões, 21 de março de 2007. – 
Eduardo Azeredo.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 035/07–GLPFL 

Brasília, 21 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Demóstenes Torres pelo Senador César 
Borges, nas seguintes Comissões Permanentes:

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa (CDH) – como titular; e Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA) – como suplente.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido da Frente Liberal – PFL.

OF. Nº 036/07–GLPFL 

Brasília, 21 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição do 

Senador Eliseu Resende pelo Senador César Borges, 
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como suplente, na Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional – CRE.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido da Frente Liberal – PFL.

 
Ofício nº 050/2007 – GLDBAG

Brasília, 21 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador Sibá 

Machado como membro Titular na Comissão Mista Es-
pecial destinada a acompanhar, monitorar e fiscalizar 
as ações referentes às mudanças climáticas no Brasil, 
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Serão feitas as substituições 
solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 51/2007 – GLDBAG

Brasília, 22 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Magno 

Malta para compor como membro Suplente, a Comis-
são de Assuntos Sociais.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – A Presidência designa o Sr. 
Senador Magno Malta como suplente para compor a 
Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do ofício 
que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 228, DE 2007

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 4º caput e § 2º bem como 
com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicito que seja o presente reque-
rimento encaminhado ao Excelentíssimo Sr. Ministro 

de Estado da Educação, para que este providencie, 
no estrito termo do prazo constitucional e de suas 
responsabilidades, as seguintes informações, com os 
documentos comprobatórios:

1) As atribuições frnncionais do cargo de 
Técnico em Assuntos Educacionais;

2) O número de profissionais dessa car-
reira com sua respectiva lotação e cargos de 
comissão que eventualmente ocupem;

3) A conexão da lotação que atualmente 
ocupam com as suas atribuições funcionais.

Justificação

O cargo de Técnico em Assuntos Educacionais 
tem suas atividades, de maneira geral, descritas dessa 
forma: “realizar atividades de execução qualificada, 
sob supervisão superior, de trabalhos pedagógicos, 
visando à solução de educação, de orientação edu-
cacional, administração escolar e de educação sani-
tária” (Edital do MEC – 1º/2004–30-11-2004–cargo 
17, p.5).

Entretanto, ao contrário de outros cargos es-
pecificados e descritos no referido edital, o requisi-
to para admissão é graduação de nível superior em 
qualquer área. Ora, como a pessoa graduada em 
qualquer área poderia vir a desempenhar tarefas 
tão específicas e especializadas como educação, 
orientação educacional, administração escolar e até 
de educação sanitária? Nesse último caso, isto seria 
função de um profissional na área de saúde e não de 
um técnico em assuntos educacionais. Ora, o que se 
pode observar é que a contratação de funcionários 
para supracitado cargo apresenta-se, na realidade, 
totalmente desvinculado da preocupação com a área 
educacional. De fato, trata-se de uma área vaga que 
permite acesso de profissionais de diversas forma-
ções sem nenhuma vinculação com as atividades que 
o cargo exige. Assim, tal situação esdruxula merece 
explicações por parte do Ministério da Educação, pois 
esse cargo por concurso poderá simplesmente estar 
permitindo o acesso de pessoas ao serviço público 
para depois remanejá-las, sem que haja preocupação 
com a função educacional.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Se-
nador Álvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, proposta que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Proposta de Emenda à Constitui-
ção que acaba de ser lida está sujeita às disposições 
constantes dos art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno. A matéria vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 141, DE 2007

Acrescenta o art. 32-A à Lei nº 6.515, 
de 23 de dezembro de 1977, para determi-
nar que, após a averbação do divórcio, as 
certidões de registro indiquem o estado 
civil de solteiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 6.515, de 23 de dezembro de 1977, 

passa a viger acrescido do seguinte art. 32-A:

“Art. 32-A Após a averbação do divórcio, 
as certidões do registro deverão indicar o es-
tado civil de solteiro, sendo vedada qualquer 
referência ou observação alusiva a vínculos 
conjugais anteriores.

§ 1º A critério da autoridade judiciária, 
poderá ser fornecida certidão para a salva-
guarda de direitos.

§ 2º O disposto no caput deste artigo 
não prejudica direitos, deveres, obrigações e 
impedimentos eventualmente decorrentes do 
casamento dissolvido.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Emenda Constitucional (EC) nº 9, de 1977, à 
Constituição Federal de 1967 trouxe consigo uma ver-
dadeira conquista para a sociedade brasileira, espe-
cialmente para aqueles cônjuges que, apesar de, na 
prática, já terem vivenciado a falência do matrimônio 
que os mantinha unidos, continuavam a ser tortura-
dos pelo legislador, que lhes impunha o fardo de per-
manecerem casados contra a própria vontade e lhes 
proibia de buscar — ao menos sob a proteção da lei 
— a felicidade em outro casamento.

Na esteira da EC nº 9, de 1977, foi editada a Lei 
nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977, que trouxe a 

regulamentação infraconstitucional e instituiu formal-
mente o divórcio no Brasil.

A despeito disso, ainda hoje as pessoas divor-
ciadas são estigmatizadas na sociedade, como se o 
insucesso do matrimônio pudesse evidenciar alguma 
característica negativa em suas personalidades, o que 
representa grave violação do princípio da dignidade da 
pessoa humana e da proteção da intimidade, ambos 
de estatura constitucional.

Preocupados com essa questão, apresentamos 
o presente projeto, que não pretende subverter as re-
gras vigentes atinentes ao estado civil ou, mesmo, al-
terar direitos, deveres, obrigações e impedimentos que 
derivem do casamento dissolvido. Nossa pretensão é 
tão-somente determinar que as certidões de registro 
fornecidas após a averbação do divórcio consignem o 
estado civil de solteiro, permanecendo as anotações à 
disposição das autoridades, mas sem repercutir direta 
e negativamente no dia-a-dia das pessoas.

Assim, convictos de que esta proposta represen-
tará importante passo na direção da proteção à digni-
dade da pessoa humana e à intimidade, conclamamos 
os nobres Pares a aprovar nossa iniciativa.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Se-
nador Sérgio Zambiazi.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.515, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977

Regula os casos de dissolução da 
sociedade conjugal e do casamento, seus 
efeitos e respectivos processos, e dá ou-
tras providências.

O Presidente da Republica,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

Art. 31. Não se decretará o divórcio se ainda não 
houver sentença definitiva de separação judicial, ou se 
esta não tiver decidido sobre a partilha dos bens.

Art. 32. A sentença definitiva do divórcio produ-
zirá efeitos depois de registrada no Registro Público 
competente.

Art. 33. Se os cônjuges divorciados quiserem 
restabelecer a união conjugal só poderão fazê-lo me-
diante novo casamento.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 145, DE 2007

Institui a obrigatoriedade de uso de 
uniforme estudantil padronizado nas es-
colas públicas, altera a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e dá outras provi-
dências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade de uso de 

uniformes estudantis padronizados nas escolas públicas 
de todo o País, para os alunos da educação básica.

Parágrafo único. Os uniformes a que se refere este 
artigo serão fornecidos gratuitamente, à base de dois 
conjuntos completos por aluno, a cada ano letivo.

Art. 2º Os sistemas de educação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios definirão as es-
pecificações do uniforme escolar padronizado para as 
escolas sob sua jurisdição.

Art. 3º O art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 70  .................................................
VIII – aquisição de material didático-es-

colar e manutenção de programas de forne-
cimento de uniforme estudantil e transporte 
escolar. (NR)”

Art. 4º Quando os gastos com manutenção e 
desenvolvimento do ensino excederem a vinculação 
de receita prevista no art. 212 da Constituição Fede-
ral e no art. 69 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, as despesas decorrentes da aplicação desta lei 
no âmbito de Municípios, Estados e Distrito Federal se-
rão financiadas com recursos do Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza, nos termos do art. 1º da Lei 
Complementar nº 111, de 6 de julho de 2001.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor a 1º de janeiro do 
ano subseqüente ao de sua publicação.

Justificação

Em nosso País, o dever do Estado com a educa-
ção inclui o atendimento à classe estudantil por meio 
de programas suplementares de material didático-es-
colar, transporte, alimentação e assistência à saúde, 
entre outros.

Esses programas costumam ser assim chamados 
porque, para alguns especialistas e legisladores, não 
estão diretamente relacionados ao mister da atividade 
educativa, tratando-se, sob essa perspectiva, de im-

portantes programas de apoio à educação de nossas 
crianças e jovens.

Dada a carência da clientela da educação pública, 
a legislação vigente vem reconhecendo o material didá-
tico e o transporte escolar como elementos essenciais 
à efetivação do direito à educação. Parece, no entanto, 
que nos tem faltado a sensibilidade para perceber que 
o vestuário, nele incluído o calçado, também consti-
tui instrumento de forte peso para a permanência da 
criança pobre na escola.

Como se sabe, nobres colegas, a alentadora cam-
panha de Djalma Maranhão no Rio Grande do Norte 
dos anos sessenta que afirmava que “de pé no chão 
também se aprende a ler”, que tinha o sentido duplo 
do estudo de problemas da realidade, mas também a 
preocupação com a inclusão social, parece ter dado 
lugar, pasmem, nos dias de hoje, à canção denúncia 
de José Geraldo de que “criança de pé no chão” não 
pode freqüentar nossas escolas.

Senhores Senadores, a roupa constitui, sim, uma 
das mais marcantes formas de diferenciação social. 
Isso é um fato de triste constatação, na medida em 
que parcela significativa de nossa população sequer 
tem acesso a esse bem. Para muitos é causa de ver-
gonha, de mitigação da auto-estima e de isolamento 
social. Não é justo, nem humano, que permitamos isso 
aos nossos pequenos.

É, pois, com a convicção que há algo a ser feito, 
que a adoção do uniforme escolar, de uso obrigató-
rio nas nossas escolas, ressurge, agora, a nosso ver, 
como idéia republicana capaz, se não de eliminar, pelo 
menos de atenuar os mais perversos e visíveis sinais 
da desigualdade social que afetam negativamente a 
auto-estima dos alunos mais pobres e, em muitos ca-
sos, contribuem para que essas crianças sejam alija-
das da escola.

O uniforme estudantil está plenamente inserido no 
contexto da educação para a cidadania, uma vez que, 
ao conferir ao estudante uma identidade de grupo, a 
noção de pertencimento a uma comunidade, conforma 
um instrumento de socialização, assumindo, por isso 
mesmo, um caráter pedagógico, de modo que, muitos 
educadores, com razão, defendem que ele deve mesmo 
ser incorporado ao conceito de material didático.

Hoje, diversas escolas públicas exigem o uso de 
uniforme por seus alunos. No entanto, a não-distribui-
ção gratuita acaba por ferir o princípio constitucional 
da igualdade de condições para o acesso e perma-
nência na escola, pois tal medida pode configurar 
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uma verdadeira discriminação em função da renda, 
tendendo a excluir o estudante sem condições de ad-
quiri-lo, uma dificuldade que se acentua com a falta 
de padronização.

Por tudo isso, seguindo o entendimento da edu-
cação escolar como direito humano, a obrigatoriedade 
do uniforme deve dar-se em contexto que contemple 
o fornecimento gratuito pelo sistema de ensino, es-
tendendo-se a ele todas as disposições e tratamentos 
conferidos ao material didático-escolar.

A par disso, propomos que os gastos com esse 
item sejam computados como despesa com manuten-
ção e desenvolvimento do ensino (MDE), uma medida 
que, a nosso ver, diminuirá a angústia de gestores pú-
blicos que, a cada novo ano letivo, não sabem como 
produzir receita adicional para custear o fardamento 
das crianças. Para os entes da federação que já in-
vestem, em MDE, receitas nos limites constitucional e 
legalmente vinculados, defendemos o acesso aos re-
cursos do Fundo de Combate à Pobreza de que cuida 
a Lei Complementar nº 111, de 2001.

Finalmente, por compreender que a situação de 
pobreza e desigualdade social não é superada com a 
simples conclusão do ensino fundamental, propomos 
a extensão da obrigatoriedade da adoção de uniforme 
estudantil em toda a educação básica pública.

Diante da relevância social da medida e do com-
promisso histórico desta Casa com a melhoria da edu-
cação em nosso País, contamos com o apoio dos no-
bres pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Se-
nador Cícero Lucena.

LEGISLAÇÃO CITADA

....................................................................................
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca 

menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a pro-
veniente de transferências, na manutenção e desen-
volvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos trans-
ferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Mu-
nicípios, não é considerada, para efeito do cálculo pre-
visto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, serão considerados os sistemas 
de ensino federal, estadual e municipal e os recursos 
aplicados na forma do art. 213. 

§ 3º A distribuição dos recursos públicos asse-
gurará prioridade ao atendimento das necessidades 
do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional 
de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação 
e assistência à saúde previstos no art. 208, VII serão 
financiados com recursos provenientes de contribui-
ções sociais e outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adi-
cional de financiamento a contribuição social do salário-
educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecada-
ção da contribuição social do salário-educação serão 
distribuídas proporcionalmente ao número de alunos 
matriculados na educação básica nas respectivas re-
des públicas de ensino.
....................................................................................
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 146, DE 2007

Dispõe sobre a digitalização e arqui-
vamento de documentos em mídia ótica ou 
eletrônica, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Artigo 1º A digitalização, o armazenamento em 

meio eletrônico, óptico ou digital, e a reprodução dos 
documentos particulares e públicos arquivados, estes 
de órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
e de entidades integrantes da administração pública 

indireta das três esferas de poder político, serão regi-
dos pela presente lei.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, conside-
ra-se:

a) digitalização – o processo de conver-
são de dados constantes em suporte analógico 
para o suporte digital;

b) armazenamento – o processo de guar-
da e conservação dos arquivos oriundos do 
processo de digitalização, ou dos documentos 
originariamente elaborados em meio eletrônico, 
em mídia ótica ou digital autenticada;

(À Comissão de Educação – decisão terminativa.)
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c) autenticação – o processo de verifica-
ção da integridade dos arquivos contidos na 
mídia óptica ou digital, realizado pelos órgãos 
da fé pública, assim como a verificação da in-
tegridade de suas reproduções;

d) reprodução – cópia autenticada ou 
certidão em meio analógico, ou via em meio 
digital certificada de documento contido em 
mídia óptica ou digital autenticada.

Artigo 2º Após a digita]ização e armazenamento 
em mídia óptica ou digital autenticada, os documentos 
em meio analógico poderão ser eliminados por inci-
neração, destruição mecânica ou por outro processo 
adequado que assegure a sua desintegração, lavran-
do-se o respectivo termo de eliminação.

§ 1º Os documentos em trânsito, que ainda não 
completaram o seu ciclo de eficácia, contidos em supor-
te analógico, poderão ser digitalizados, mas não serão 
eliminados antes de serem arquivados e armazenados 
definitivamente em mídia óptica ou digital.

§ 2º Os documentos de valor histórico, assim de-
clarados pela autoridade competente, embora digitali-
zados, não deverão ser eliminados, podendo ser arqui-
vados em local diverso da sede do seu detentor.

Artigo 3º Os documentos digitalizados e arma-
zenados em mídia ótica ou digital autenticada, bem 
como as suas reproduções, na forma desta lei, terão 
o mesmo valor jurídico do documento original para to-
dos os fins de direito.

Artigo 4º A digitalização de documentos e o arma-
zenamento em mídia óptica ou digital autenticada serão 
realizados por empresas e cartórios devidamente cre-
denciados junto ao Ministério de Estado da Justiça.

Artigo 5º A autenticação da midia ótica ou digital, 
que contenha os arquivos oriundos do processo de di-
gitalização de documentos particulares, ou os arquivos 
dos documentos originariamente elaborados em meio 
eletrônico, será realizada pelo serviço de títulos e do-
cumentos do domicílio do proprietário da mídia óptica 
ou digital, a fim de produzir efeitos jurídicos em juízo 
ou fora dele, quer a própria mídia ótica ou digital, quer 
a sua reprodução.

§ 1º A critério do interessado, uma cópia da mídia 
óptica ou digital poderá ser conservada no serviço de 
títulos e documentos que efetuar o processo de sua 
autenticação.

§ 2º As despesas de conversão da mídia, na 
eventualidade de avanço tecnológico, serão custeadas 
pelo interessado na sua conservação.

Artigo 6º Deverão ser autenticadas as reproduções 
realizadas por particulares, nos termos desta lei, a fim de 
produzir efeitos perante terceiros, podendo ser solicitada 
e enviada eletronicamente, mediante a utilização de assi-

natura digital certificada, no âmbito da infra-estrutura do 
ICP-Brasil, pelo serviço de registro de títulos e documen-
tos que detiver a mídia em seu acervo ou a efetivou.

Artigo 7º Os documentos originalmente elaborados 
em meio eletrônico, com o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públi-
cas Brasileira – ICP-Brasil, para a sua eficácia perante 
terceiros, em juízo ou fora dele, assim como para o seu 
annazenamento, guarda, conservação e reprodução, 
deverao observar os preceitos da presente lei.

Artigo 8º O Poder Executivo, no prazo de 90 (no-
venta) dias, regulamentará a presente lei, indicando 
os requisitos para o credenciamento das empresas e 
cartórios autorizados a proceder à digitalização dos 
documentos, assim como os cartórios encarregados 
da autenticação e conservação das mídias ópticas ou 
digitais e autenticação de suas reproduções.

Artigo 9º A presente lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Justificação

Toma-se necessária, no ordenamento jurídico 
brasileiro, a elaboração de uma lei que discipline a 
digitalização, o armazenamento em meio ótico ou 
digital dos documentos públicos e particulares, bem 
como de sua reprodução, garantindo a sua validade 
e eficácia jurídicas.

No tocante à digitalização e armazenamento as 
principais vantagens desses procedimentos são: a) 
redução de áreas destinados aos arquivos fisicos; b) 
redução de tempo no trabalho gerenciamento e recu-
peração das informações; c) rapidez na atualização dos 
dados armazenados; d) possibilidade de compartilha-
mento e acesso às informações a um número maior 
de usuários; e) a manutenção de cópias de segurança, 
e, também, f) a redução dos gastos com papel, o que 
favorece a preservação do meio ambiente.

No que diz respeito à reprodução, é preciso es-
tabelecer um procedimento seguro, a fim de evitar 
fraudes e contrafações de todo o tipo.

Mas, para se obter os beneficios elencados, é 
imperioso adotar-se algumas cautelas legislativas.

Em primeiro, o descarte do documento em suporte 
analógico só se efetivará com relação aos documentos 
já arquivados, isto é, aqueles que já cumpriram o ciclo 
de sua eficácia; quanto aos documentos em trânsito, 
será possível a digitalização, mantendo-se, contudo, 
o original, se em suporte analógico, até a fase de seu 
arquivamento.

Em segundo, tratando-se de documento com 
valor histórico, não será possível o descarte fisico, 
prevendo a lei o seu arquivamento, se for o caso, em 
local diverso da sede de seu detentor.
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Em terceiro, e este me parece o principal efeito 
jurídico, o documento digitalizado e armazenado em 
mídia ótica ou digital autenticada, bem como a sua re-
produção, terão o mesmo valor jurídico do original.

Frise-se, de uma vez, que a possibilidade de ve-
rificação da autenticidade e higidez da mídia é medi-
da salutar, já consagrada entre nós com relação aos 
microfilmes, o que permite ao governo, de um lado, 
controlar e fiscalizar a atividade de digitalização, a 
ser desempenhada pelas empresas e cartórios, e, de 
outro, ao estabelecer o procedimento de autenticação 
da mídia e de suas reproduções, garantir a certeza e 
a segurança das relações jurídicas, valores essenciais 
em qualquer Estado Democrático de Direito .

Por tais razões, a proposição legislativa cria um 
sistema de controle da atividade, a cargo do Ministé-
rio de Estado da Justiça, credenciando as empresas 
e cartórios que farão a digitalização dos documentos, 
sendo que a autenticação e a guarda e conservação 
da mídia óptica ou digital, serão feitas pelo registro de 
títulos e documentos, a teor dos artigos 127, I, VII, e 
seu parágrafo único, da Lei Federal nº 6.015/73.

Tal exigência é uma decorrência lógica do sistema 
jurídico brasileiro, uma vez que os registros públicos 
se caracterizam como meios de conhecimentos per-
manentes “que perduram de forma indefinida no tem-
po e, por isso, têm uma perpétua aptidão para dar a 
conhecer” a todos os membros da sociedade (v. José 
Alberto Rodriguez Lorenzo González, Noções de Direito 
Registal, SPB editores, Lisboa, 1998, pág. 17).

Saliente-se que, no ordenamento jurídico nacional 
(CF/88, art. 236 e Lei nº 6.015/73), o serviço público 
competente para garantir efetiva perpetuidade aos 
documentos particulares, conferindo às reproduções 
deles extraídas o mesmo valor jurídico do original, é o 
serviço de registro de títulos e documentos, conforme 
preceituam os artigos 123 e 161 da Lei de Registros 
Públicos em vigor, verbis:

“Art. 127. No Registro de Títulos e Docu-
mentos será feita a transcrição:

I – dos instrumentos particulares, para a 
prova das obrigações convencionais de qual-
quer valor;

( ...) omissis
VII – facultativa, de quaisquer documen-

tos, para sua conservação.
Parágrafo único. Caberá ao registro de 

títulos e documentos a realização de quais-
quer registros nâo atribuídos expressamente 
a outro oficio.

 ..............................................................
“Art. 161. As certidões do registro integral 

de títulos terão o mesmo valor probante dos 

originais, ressalvado o incidente de falsidade 
destes, oportunamente levantado em juízo.

§ 1º O apresentante do título para re-
gistro também poderá deixá-lo arquivado em 
cartório ou a sua fotocópia, autenticada pelo 
oficial, circunstâncias que serão declaradas 
no registro e nas certidões.”

Portanto, tal exigência é uma decorrência lógica 
do sistema jurídico brasileiro, uma vez que os registros 
públicos se caracterizam como meios de conhecimen-
tos permanentes “que perduram de forma indefinida no 
tempo e, por isso, têm uma perpétua aptidão para dar 
a conhecer”a todos os membros da sociedade (v. José 
Alberto Rodriguez Lorenzo González, Noções de Direito 
Registal, SPB editores, Lisboa, 1998, pág. 17).

Por tais razões, impõe-se, também, aplicar aos 
documentos originariamente elaborados em meio ele-
trônico o regime jurídico da presente proposição legis-
lativa que não cria, ao contrário, preserva o sistema 
jurídico abraçado pelo legislador constituinte no arti-
go 236 da Carta Política de 1988, garantindo maior 
segurança jurídica à sociedade, mesmo no ambiente 
dos documentos eletrônicos e digitais, devendo esta, 
após convertida em lei, ser regulamentada pelo Poder 
Executivo, de modo a viabilizar o credenciamento e fi-
nalização da atividade, a fim de garantir a certeza e a 
segurança que dimanam das relações jurídicas.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Se-
nador Magno Malta.

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Os projetos que acabam de 
ser lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 10, DE 2007

Inclui artigo no Regimento Interno do 
Senado Federal estabelecendo procedimen-
tos para abertura das sessões.

O Senado Federal Resolve:
Art. 1º A abertura de qualquer sessão, seja pre-

paratória, ordinária ou extraordinária deverá ser feita 
com a leitura de um versículo da Bíblia.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação.
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Justificação

A tradição adquirida através dos anos demonstra 
que o nosso País valoriza os bons costumes e preza 
os bons hábitos inseridos no cotidiano do serviço pú-
blico prestado à sociedade.

Tais questões foram amplamente debatidas na 
época da elaboração da Constituição de 1988 com a 
discussão sobre a inserção da frase “Sobre a proteção 
de Deus iniciamos os nossos trabalhos”, que até hoje 
inicia todas as sessões plenárias da Câmara dos Depu-
tados, do Senado Federal e do Congresso Nacional.

Não poderia ser diferente num país estatistica-
mente religioso, que crê e faz da sua fé o sustento para 
superação das dificuldades. Neste sentido, cremos 
que iniciar os trabalhos com a abertura de qualquer 
sessão, seja preparatória, ordinária ou extraordinária 
com a leitura de um versículo da Bíblia espelhará o 
que a sociedade almeja: que Deus esteja presente 
nos nossos trabalhos.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Se-
nador Magno Malta.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência comunica ao Plená-
rio a abertura de prazo de cinco dias úteis, perante a 
Mesa, para recebimento de emendas aos Projetos de 
Resolução nºs 10 e 11, de 2007, lidos anteriormente, 
nos termos do art. 235, II, “a”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência esclarece ao Plená-
rio que, por equívoco, constou na lista de oradores dos 
avulsos da Ordem do Dia o nome do Senador Marco 
Maciel no rol do § 1º do art. 17 do Regimento Interno. 
O eminente Senador é o décimo sétimo orador regu-
larmente inscrito para a presente sessão.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Senador Gerson Camata e, em seguida, ao 
Senador Mão Santa. Quanto aos Senadores Cristo-
vam Buarque e Sibá Machado, estou em dúvida sobre 
quem chegou primeiro. Concedo, então, a palavra aos 
dois primeiros.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, re-
queiro a V. Exª que me inscreva para uma comunica-
ção inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª será atendido, na forma re-
gimental.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço a mes-
ma solicitação. Por destinação, sempre sigo atrás do 
Senador Gerson Camata.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Nobre Senador Mão Santa, o Regi-
mento Interno atenderá V. Exª com muito prazer.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a V. Exª minha inscrição, para falar pela Liderança do 
Governo. Pedirei autorização no momento certo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª será atendido na forma regi-
mental. Se desejar, poderá falar neste momento, pela 
Liderança do Governo.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço que passe a palavra aos outros Srs. 
Senadores, porque estou esperando o documento do 
Governo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – A documentação ainda não 
chegou.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a V. Exª que me inscreva para uma comunicação inadi-
ável.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª está inscrito em terceiro lugar, 
de acordo com o art. 14 do Regimento Interno.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra à nobre Líder 
do Bloco, Senadora Ideli Salvatti, pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Falarei muito rapi-
damente, Sr. Presidente.

Como amanhã não estarei aqui no plenário do 
Senado, quero deixar consignados os parabéns ao 
Município de Florianópolis, que completa, no dia 23 
de março, 280 anos de emancipação.

Todos sabem que Florianópolis é um dos lugares 
mais lindos do mundo e, exatamente por isso, foi es-
colhida pela Unesco, talvez até como presente pelos 
seus 280 anos, para ser reserva da biosfera urbana 
modelo. Se tivermos bastante juízo por lá, será uma 
das poucas cidades que poderão compor esse mosai-
co, intercalando áreas de preservação e de ocupação 
ordenada com desenvolvimento.

Então, por essa escolha da Unesco, ao designar 
Florianópolis, ao escolher Florianópolis como reserva 
da biosfera urbana, gostaríamos de fazer o registro do 
aniversário de Florianópolis, dos 280 anos de Florianó-
polis no dia 23 de março – portanto, amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, para uma co-
municação inadiável, ao Senador Gerson Camata, do 
PMDB do Espírito Santo.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, afirmei aqui, 
várias vezes, nos últimos dias, desde o brutal assassi-
nato do menino João Hélio, que a sociedade brasileira 
está pedindo providências imediatas para que se con-
tenha a onda de violência que o País está vivendo. E 
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vou continuar avisando, apesar de ter percebido que, 
na última semana, três proposições foram aprovadas 
na Câmara e que duas proposições importantes foram 
aprovadas aqui no Senado.

Mas não podemos ignorar que há problemas ur-
gentes. Não podemos fechar os olhos diante dessas 
situações catastróficas. Não há uma palavra mais ade-
quada do que “catastrófica” para qualificar a situação 
da segurança pública no Brasil. E chegamos a esse 
ponto porque muito pouco, quase nada, foi feito até 
agora para reprimir a criminalidade, para desencorajar 
a formação de organizações de bandidos mais bem 
aparelhadas, mais ágeis e mais eficientes que a estru-
tura mantida pelo Estado para combatê-las.

Como resultado da lentidão e da omissão, criou-
se um descompasso, um abismo entre a realidade e 
os instrumentos de que dispomos para deter a violên-
cia. O poder público tornou-se incapaz de prender os 
criminosos, de puni-los com penas proporcionais aos 
delitos que cometeram e de mantê-los na prisão.

Vou tomar como exemplo a questão da maiori-
dade penal. O tema voltou a ser discutido diariamen-
te no noticiário dos jornais, é debatido nos programas 
de televisão, e, aqui, no Senado, há seis proposições 
tramitando na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, embora freqüentemente seja adiada sua 
discussão.

Não é preciso ser um sociólogo ou um especialis-
ta em violência urbana para constatar o envolvimento 
cada vez maior de adolescentes em crimes – não pe-
quenos delitos, mas crimes hediondos, como homicí-
dio, estupro, tráfico de drogas, seqüestro e latrocínio, 
entre outros.

O jornal A Gazeta, de Vitória, noticia, em sua edi-
ção de terça-feira, que, só em Vitória, há cerca de dois 
mil – preciso frisar este número: dois mil – mandados 
de busca e de apreensão de menores em aberto, só 
na região metropolitana da capital capixaba. Segundo 
a Delegacia do Adolescente, a maioria está envolvida 
em crimes contra o patrimônio e em tráfico de entorpe-
centes. Dois mil menores infratores estão presos.

Há poucos dias, Sr. Presidente, em Vitória, em 
um prédio em que reside um médico meu amigo, um 
menor de 17 anos entrou no prédio, assaltou dois apar-
tamentos e foi preso por moradores que o agarraram ali. 
Chamaram uma viatura da Patamo, que é uma viatura 
policial. O sargento que comandava a viatura disse: 
“Não vou prendê-lo, porque nesta semana já o prendi 
três vezes em prédios da redondeza. Prendo-o, e o 
Juiz o solta; prendo-o, e o Juiz o solta. Vou prendê-lo, 
mas, toda vez que o prendo, ele diz que vai me matar 
no dia em que sair. Uma hora, ele sai e me mata”. Aí, 
um dos moradores, já revoltado, perguntou para o sar-

gento: “Quanto o senhor quer para matá-lo?”. Veja a 
que ponto está chegando a justiça feita com as próprias 
mãos, diante da impossibilidade da lei de punir!

Pois bem, muita coisa mudou desde que o Código 
Penal brasileiro foi aprovado, em 1940. Mudaram os 
padrões de comportamento, mudou o acesso à infor-
mação, aumentou a violência urbana, que se tornou 
uma força aparentemente incontrolável. Ocorreram 
transformações políticas, científicas, sociais e econô-
micas. No Brasil, os maiores de 16 anos e os meno-
res de 18 anos ganharam capacidade eleitoral ativa e, 
hoje, podem votar em candidatos para qualquer cargo 
público eletivo, de Vereador a Presidente da Repúbli-
ca. O novo Código Civil rebaixou a maioridade civil de 
21 anos para 18 anos e permitiu a emancipação aos 
16 anos de idade.

Pois bem, um jovem emancipado pode constituir 
uma família, pode formar uma empresa e gerenciá-la. 
Emancipado ou não, está apto para participar de um 
processo complexo como o eleitoral, mas é conside-
rado incapaz de distinguir entre o bem e o mal, entre o 
certo e o errado. Veja que lei cruel contra os menores 
no Brasil! Ele pode ser emancipado, pode gerir uma 
empresa, pode ser um pai de família, mas não pode 
discernir entre o que é certo e o que é errado. Diante 
da lei, o menor de 18 anos que seqüestra e tortura 
alguém, que participa de um crime horrível como o 
do assassinato de João Hélio, é inimputável por não 
possuir capacidade de entendimento do caráter ilícito 
de seus atos.

Quem é contrário à antecipação da maioridade 
penal costuma dizer que a questão não pode ser de-
batida em clima emocional. Ou seja, vamos esperar 
que a situação volte à normalidade para, então, decidir 
o que fazer. Não chega sequer a ser um argumento, 
por uma simples razão: não vivemos uma situação de 
normalidade e jamais voltaremos a vivê-la se não to-
marmos providências para reprimir a violência.

Ontem, nesta Casa, vimos o jogador Romário, 
que se está aproximando do milésimo gol, Sr. Presi-
dente. Lembro-me de que Pelé, quando fez seu milé-
simo gol, pegou a bola, levou-a ao centro do campo e 
disse: “Vamos pensar nas criancinhas do Brasil”. Isso 
ocorreu há 30 anos ou 40 anos. Não pensamos nelas, 
e o resultado está aí.

No Senado, o Senador João Calmon lançou a 
década da educação há 40 anos. Durante dez anos, 
ele dizia que devíamos pensar na educação, que a 
educação era essencial, que só se conseguiria nive-
lar renda e fazer justiça social com educação. Isso se 
deu há 40 anos! O Brasil não ouviu João Calmon, que 
estava ali profetizando. Agora, estamos pagando, por-
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que fomos surdos na hora em que um profeta falava 
da tribuna deste Senado.

Por isso, Sr. Presidente, temos de começar a 
analisar a questão, pensando no Brasil e nos brasi-
leiros, nos que estão sendo mortos, assassinados e 
judiados por aí, para que apressemos a proposição 
sobre a maioridade penal, a redução de 18 anos para 
16 anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Pela Liderança do Governo, por 
cinco minutos, concedo a palavra ao Senador Sibá 
Machado, conforme requerimento anteriormente feito 
por S. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, após o debate feito exaustivamente, nesta Casa 
e na Câmara dos Deputados, sobre a Medida Provi-
sória nº 327, que tratava da regulamentação final da 
Lei de Biossegurança no Brasil e das emendas apre-
sentadas, naquele momento, na Câmara dos Depu-
tados, pelo Deputado Paulo Pimenta e, nesta Casa, 
reiteradas pelo Senador Delcídio Amaral – o debate 
foi muito importante e esclarecedor para a sociedade 
–, eis que o Presidente Lula homologa essa decisão 
do Congresso Nacional com um veto. Duas emendas 
foram motivo de polêmica, uma delas dispondo sobre 
o quorum da CTNBio para apreciação de matérias não 
apenas para a pesquisa com organismos geneticamente 
modificados, mas também de pedidos de comerciali-
zação. Essa emenda foi acatada pelo Presidente Lula, 
confirmada e promulgada hoje. E, no que diz respeito 
ao pedido de comercialização do algodão transgêni-
co que foi cultivado de maneira irregular, o Presidente 
vetou. No meu entendimento, penso que minimizou, 
pelo menos um pouco, as preocupações que assola-
vam muitos de nós.

Sr. Presidente, trago algumas informações a res-
peito do balanço da participação do Ministério do Meio 
Ambiente e do Ibama nas licenças ambientais e no 
cumprimento mínimo da legislação brasileira e tam-
bém da sua contrapartida para o desenvolvimento do 
nosso País.

No Governo do Presidente Lula, a ação governa-
mental no que diz respeito à administração ambiental, 
do ponto de vista de alguns até, é conservadora, não 
consegue alcançar um equilíbrio adequado entre a con-
servação do meio ambiente e o estímulo à atividade 
econômica, e vem se constituindo em empecilho con-
creto ao desenvolvimento econômico do nosso País.

É oportuno, por tudo isso, ao fazer-se um balan-
ço do que foi, nos últimos quatro anos, a atuação do 
Ministério do Meio Ambiente, que se comece a contar 

a história verdadeira, a despeito do descontentamento 
que a verdade possa trazer a setores que, por força de 
interesses menos nobres, durante todo esse tempo, a 
distorceram, mistificaram e falsificaram. 

Inicio constatando que, em 2006, o número de 
licenciamentos ambientais para empreendimentos eco-
nômicos concedidos pelo Ministério do Meio Ambiente 
e o Ibama – número equivalente a 278 licenças – cons-
tituiu um recorde absoluto no panorama nacional.

O número, Sr. Presidente, para não se perder 
de vista, é de 278 licenças. Desse total, a maioria se 
refere a empreendimentos de grande impacto econô-
mico, em função de sua escala, e de grande alcance 
social, por força de seus efeitos na mobilização de 
mão-de-obra, na compra de insumos e na geração 
de receita governamental para a União, os Estados e 
os Municípios. 

Trata-se de 143 iniciativas no setor de transpor-
tes, entre obras de rodovias, ferrovias, portos, hidro-
vias e aeroportos, bem como na área de agricultura, 
pesquisa e exploração mineral.

No setor de energia, foram emitidas 85 licenças, 
destinadas a atender a empreendimentos enquadra-
dos no modelo definido pela nossa matriz energéti-
ca, tais como a instalação e regularização de usinas 
hidrelétricas, usinas nucleares, usinas termelétricas, 
gasodutos, linhas de transmissão, além de outros, 
com foco no aproveitamento de fontes alternativas de 
geração de energia. Mais 50 licenças se referem ao 
setor de petróleo e gás, incluindo o monitoramento da 
expansão da rede de gasodutos e o aproveitamento 
das reservas nacionais de gás natural.

O que é isso, Sr. Presidente, senão um compro-
misso duplo: de um lado, com os princípios de uso 
racional dos recursos ambientais e, de outro, com a 
própria idéia de desenvolvimento, na sua modalida-
de sustentável? O que é isso, Srªs e Srs. Senadores, 
senão o compromisso de compatibilizar preservação 
ambiental com avanços na infra-estrutura de transpor-
tes e de geração de energia, itens vitais ao futuro do 
Brasil e de seu povo?

E o bom nível de desempenho na emissão de 
licenciamentos não se restringe ao ano de 2006. Na 
verdade, os números vêm crescendo significativamente 
desde o início da gestão da atual Ministra Marina Silva: 
contra os 145 licenciamentos de 2003, registraram-se 
222, em 2004, e 237 em 2005.

Se é verdade que o quantitativo foi pequeno no 
primeiro ano do Governo, muito em função do momen-
to de transição econômica que então vivíamos, ele 
praticamente dobrou em apenas quatro anos, numa 
variação positiva da ordem de 92%.
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E esses 92% – podem ter certeza, Srªs e Srs. 
Senadores – significam o oposto do assim chamado 
“desenvolvimento a qualquer custo”; significam desen-
volver o Brasil, sua economia e sua infra-estrutura, sem 
atentar contra o precioso patrimônio ambiental a nós 
legado pela natureza e pela História. 

Sr. Presidente, vou dar como lido o restante do 
meu pronunciamento, mas peço a V. Exª que me con-
ceda mais alguns minutos, porque hoje, dia 22, come-
mora-se O Dia Mundial da Água. 

Muitos Srs. Senadores ontem abordaram esse 
assunto, e, só para efeito de complementação, gostaria 
de dizer que o nosso Brasil, inevitavelmente, tem de 
fazer um dever de casa muito grande. Foi concedida 
à nossa Região Amazônica uma atribuição divina, di-
gamos assim: ter a maior parte da água doce do mun-
do. E o nosso País tem a maior bacia hidrográfica do 
mundo. No entanto, temos uma grande preocupação 
agora. Nós vivemos a iminência de uma seca naquela 
região, o que nos preocupou muito no ano de 2005. Os 
rios secaram demasiadamente, as embarcações não 
puderam navegar, as famílias ribeirinhas ficaram de-
sassistidas, com graves problemas de abastecimento, 
o que nos causou uma forte inquietação.

Hoje, quero também prestar minha homenagem 
ao dia pela preservação deste tão importante bem da 
vida no planeta Terra, que é a água. De maneira muito 
consciente, a Igreja Católica destina a sua Campanha 
da Fraternidade a uma reflexão sobre a Amazônia, e 
essa reflexão não poderia deixar de ter eco também 
nesta Casa. Todos nós que somos moradores da Ama-
zônia sabemos da dificuldade que foi o desenvolvimento 
do Brasil, em respeito também ao crescimento da nos-
sa região. A Amazônia sempre foi vista, Sr. Presidente, 
como um lugar para se ficar rico e ir-se embora o mais 
rápido possível. Foi assim desde a chegada dos por-
tugueses, mas acredito muito que temos dado passos 
significativos para também garantir à nossa região um 
mínimo de participação no desenvolvimento nacional 
com respeito às questões ambientais.

Diante disso, quero dizer ainda que muito me 
alegra ter sido promulgada a lei complementar à Lei 
de Gestão de Florestas Públicas, o que vai fazer com 
que possamos combater, definitivamente, de forma 
mais acelerada, os desmandos e a grilagem de ter-
ra naquela região. Assim, poderemos utilizar nosso 
principal produto, que é a floresta viva, como um bem 
de uso comum, principalmente para os investidores e 
moradores locais.

Fica aqui, Sr. Presidente, o nosso agradecimento 
à decisão do Governo de emitir essa lei complemen-
tar, que já está promulgada. Esperamos que, daqui 
para frente, a gestão de florestas públicas possa tam-

bém dar a sua grande contribuição não somente ao 
combate dos desmandos da grilagem, mas também 
e principalmente para que possamos apontar que tipo 
de desenvolvimento nós queremos para a região e 
para todo o Brasil.

Peço a V. Exª que dê como lido o conteúdo com-
pleto deste pronunciamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Recorde de Licencia-
mento – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, toda 
homenagem é sustentada por um reconhecimento do 
trabalho do homenageado. A que fazemos agora é fruto 
do agradecimento pelo o que o Ministério do Meio Am-
biente tem feito pelo Brasil e pelas futuras gerações.

É bem conhecido, no Brasil, aquele tipo político 
que, abandonando as ações de longo prazo, concentra 
sua atenção naquelas de efeito imediato. Essas ações, 
em geral, também se caracterizam pela sua abusiva 
exibição, por sua proposital visibilidade.

Assim, por exemplo, dá-se preferência ao via-
duto, por ser mais fácil de ser percebido, por parte 
do eleitor, em detrimento da rede de esgoto, muitas 
vezes mais urgente e mais necessária à comunidade 
do que uma obra viária. A lógica desse procedimento 
é muito clara, tendo sido, inclusive, motivo de um dita-
do que a revela e explicita; diz-se que “obra enterrada 
não rende voto”.

As ações de caráter perene, estruturantes, ao 
contrário, não costumam receber o devido valor, ao 
menos no curto prazo.

O fato, entretanto, Srªs e Srs. Senadores, é que 
o tempo, como diz o Evangelho de Lucas, traz à luz 
tudo o que um dia ficou oculto, ou não foi adequada-
mente revelado. Da mesma forma que, com o tempo, 
o efeito do fermento oculto na massa de farinha acaba 
aparecendo, ao transformá-la em pão, a ação do bom 
governante acabará por ser reconhecida, – mesmo não 
sendo visível e aparente, num primeiro momento.

Digo isso, Sr. Presidente, porque há muito ouço 
dizer que, desde o início do Governo do Presidente 
Lula, a ação governamental, no que diz respeito à 
administração ambiental, é movido por sentimentos 
radicais; que ela não consegue alcançar um equilíbrio 
adequado entre a conservação do meio ambiente e 
o estímulo à atividade econômica; e, finalmente, que 
ela vem se constituindo em um empecilho concreto ao 
desenvolvimento econômico brasileiro.

É oportuno, por tudo isso, ao fazer-se um balan-
ço do que foi, nos últimos 4 anos, a atuação do Mi-
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nistério do Meio Ambiente, que se comece a contar a 
história verdadeira, a despeito do descontentamento 
que a verdade possa trazer a setores que, por força de 
interesses menos nobres, durante todo esse tempo a 
distorceram, mistificaram e falsificaram.

Inicio constatando que, em 2006, o número de 
licenciamentos ambientais para empreendimentos 
econômicos concedidos pelo MMA, por meio do Ibama 
– um número equivalente a 278 licenças – constituiu 
um recorde absoluto no panorama brasileiro.

Repito o número, Sr. Presidente, para que não 
se perca a noção de sua magnitude: 278 licenças, no 
âmbito da ação federal.

Desse total, a maioria se refere a empreendimen-
tos de grande impacto econômico, em função de sua 
escala, e de grande alcance social, por força de seus 
efeitos na mobilização de mão de obra, na compra de 
insumos e na geração de receita governamental, para 
a União, os Estados e os Municípios.

Tratam-se de 143 iniciativas no setor de transpor-
tes, entre obras de rodovias, ferrovias, portos, hidro-
vias e aeroportos, bem como na área de agricultura, 
pesquisa e exploração mineral.

No setor de energia foram emitidas 85 licenças, 
destinadas a atender a empreendimentos enquadra-
dos no modelo definido pela nossa Matriz Energéti-
ca, tais como a instalação e regularização de usinas 
hidrelétricas, usinas nucleares, usinas termelétricas, 
gasodutos, linhas de transmissão, além de outros, 
com foco no aproveitamento de fontes alternativas de 
geração de energia. Mais 50 licenças se referem ao 
setor de petróleo e gás, incluindo o monitoramento da 
expansão da rede de gasodutos e o aproveitamento 
das reservas nacionais de gás natural.

O que é isso, Senhor Presidente, senão um com-
promisso duplo: de um lado, com os princípios de uso 
racional dos recursos ambientais e, de outro, com a 
própria idéia de desenvolvimento, na sua modalidade 
sustentável? O que é isso, Senhoras e Senhores Se-
nadores, senão o compromisso de compatibilizar pre-
servação ambiental com avanços na infra-estrutura de 
transportes e de geração de energia, itens tão vitais 
ao futuro do Brasil e do seu povo?

E o bom nível de desempenho na emissão de 
licenciamentos não se restringe ao ano de 2006. Na 
verdade, os números vêm crescendo significativamen-
te, desde o início da gestão da Ministra Marina Silva. 
Contra os 145 licenciamentos de 2003, registraram-se 
222, em 2004, e 237, em 2005.

Se for verdade que o quantitativo foi pequeno no 
primeiro ano do novo Governo, muito em função do mo-
mento de transição econômica que então vivíamos, ele 

praticamente dobrou, em apenas quatro anos, numa 
variação positiva da ordem de 92%.

E esses 92% – podem ter certeza, Senhoras e 
Senhores –significam o oposto do assim chamado 
“desenvolvimento a qualquer custo”: significam de-
senvolver o País, sua economia e sua infra-estrutura, 
sem atentar contra o precioso patrimônio ambiental a 
nós legado pela natureza e pela História.

Um exemplo neste novo momento foi o esforço 
conjunto feito para viabilizar um empreendimento am-
bientalmente modelar com o porte e as dimensões do 
gasoduto Coari-Manaus. Essa obra, insistentemente 
e com razão reclamada por parlamentares da Ama-
zônia, reverterá em novo surto de progresso para a 
Zona Franca de Manaus e para toda a gente do Esta-
do do Amazonas.

Veja bem, Sr. Presidente: trata-se de uma obra 
colossal que, apesar dos obstáculos oferecidos pela 
geografia, tornou-se exemplo de ação ambiental, graças 
à correta ação do Ibama e – não menos importante – à 
criatividade e à capacidade técnica dos profissionais 
da Petrobras nela envolvidos.

Da mesma forma, vejo esforços no mesmo sen-
tido para a usina de Belo Monte e as usinas previstas 
para o Rio Madeira, Santo Antônio e Jirau.

As críticas feitas ao Ministério, da mesma for-
ma que outras, feitas aos demais setores de governo, 
compõem o quadro do jogo democrático, e devem ser 
recebidas com naturalidade. Chega o momento, en-
tretanto, que os fatos devem falar por si mesmos; que 
a verdade, tal como o efeito do fermento na massa do 
pão, deve ser colocada à vista de todos.

É justo, portanto, o registro que faço. É justo que 
a Ministra Marina Silva, e o conjunto da equipe do 
MMA, recebam a verdade como recompensa por um 
desempenho que não mais deve ficar oculto; que não 
se pode mais esconder.

Em que pesem as críticas feitas em boa-fé, assim 
como aquelas feitas por parte de setores nem sempre 
bem intencionados, é bom ver que, com espírito público, 
estamos avançando sem perder de vista o equilíbrio 
que deve pautar a ação governamental em um tema 
tão delicado e controverso.

Esse registro, Sr. Presidente – e agora, finalizo 
–, não se deve somente ao fato de que soube o Minis-
tério do Meio Ambiente, sob inspiração do Presidente 
da República, elevar sua capacidade de licenciar com 
eficiência os empreendimentos econômicos ambiental-
mente sustentáveis. Ele se deve, em verdade, também 
ao fato de que o Brasil, por meio do MMA, começa a 
absorver a idéia que desenvolvimento econômico e 
meio ambiente são conceitos que devem operar sempre 
juntos, em benefício do futuro desta Nação.
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Essa é uma lição que – espero – sejamos capazes 
de prender em nossa memória, para sempre!

É o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – V. Exª será atendido na forma re-
gimental.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Passo a Presidência ao Senador 
Neuto de Conto, tendo em vista que ocuparei a tribuna 
para fazer um pronunciamento sobre o Dia Mundial da 
Água, como faço todos os anos.

O Sr. Antonio Carlos Valadares, suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Neuto de Conto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
no dia de hoje, em que comemoramos o Dia Mundial 
da Água, 22 de março, data criada pela Organização 
das Nações Unidas, trago para o debate político pre-
cisamente o tema “Lidando com a Escassez da Água”. 
Esse é o tema escolhido para o lema do Dia Mundial 
da Água de 2007.

Hoje, reúnem-se autoridades brasileiras e organi-
zações da sociedade civil, em Itaipu, para a discussão 
sobre como lidar com a escassez de água. Desse en-
contro, sairá a Carta de Princípios Cooperativos pela 
Água, toda ela fundamentada em acordos globais que 
visam à preservação do meio ambiente, dentro do es-
pírito de crescente preocupação com o problema da 
escassez de água.

Pesquisas recentes indicam que, se forem man-
tidas as tendências atuais, em 20 anos, 70% da po-
pulação mundial sofrerá com a escassez do precioso 
líquido. Não se trata, portanto, de um horizonte otimis-
ta, principalmente se constatarmos que providências 
essenciais não vêm sendo tomadas pelos governos e 
que já há indícios de que, inclusive, guerras poderão 
vir a ser travadas pela água.

A população mundial se multiplicou, mas a água 
permanece a mesma. Nos últimos cem anos, o consu-
mo de água se multiplicou por seis vezes. Atualmente, 
onze países da África e nove países do Oriente Médio 
sobrevivem quase sem água. Já no México, na Índia, 
na China e nos Estados Unidos, encontramos situação 
crítica, de ameaça de escassez relativa. Não se pode 
esquecer que palestinos e israelenses também lutam 
pela água. E o foco da discórdia pode deslocar-se do 
óleo para a água.

Sr. Presidente, é importante levar em conta a 
relação da água com a saúde da população mundial. 

Segundo o Conselho para o Acesso à Água e a Re-
cursos Sanitários, cada continente possui zonas com 
déficit de água ou com grandes dificuldades de aces-
so. Assim, mais de um sexto da população mundial 
– o que daria aproximadamente 1,1 bilhão de pesso-
as – não dispõe de acesso garantido a esse recurso 
natural. Por outro lado, os mesmos dados indicam que 
2,6 bilhões de pessoas – metade da população dos 
países em desenvolvimento – vivem em locais sem 
condições básicas de saneamento. O perverso efei-
to disso é que as doenças relacionadas com a água, 
entre as quais a diarréia, ainda são a principal causa 
das mortes entre as crianças.

O Brasil não vive ainda a mesma situação; ao 
contrário, temos 11,6% da água doce superficial do 
mundo, estando 70% dela na região amazônica e na 
bacia do rio Tocantins, enquanto outras regiões do Nor-
deste sofrem com intensas secas e com escassez de 
sistemas de irrigação e de água para beber.

Ademais, nossa água vem sendo contamina-
da: quase todo o esgoto das regiões pobres do País 
é lançado em rios e em depósitos de água doce, a 
exemplo do que acontece no rio São Francisco, o rio 
da unidade nacional, cuja calha vem sendo invadida, 
anos a fio, por esgotos que são jogados a céu aberto, 
sem qualquer tratamento, prejudicando, assim, o meio 
ambiente, o ecossistema em que sobrevive o nosso 
rio São Francisco, que vem sendo agredido há quase 
quinhentos anos.

Estamos transformando este País em um hospital 
a céu aberto por meio da contaminação da água, seja 
por esgotos, seja por agrotóxicos e resíduos industriais. 
Ao mesmo tempo, no caso do meu Nordeste, sabemos 
que menos da metade da população naquela região 
tem acesso a abastecimento de água.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, aos desequi-
líbrios regionais se une a poluição das águas por 
resíduos urbanos e industriais em rios, em lagoas e 
em mares, além do desperdício de água nas grandes 
cidades. Segundo relatório divulgado por ocasião do 
Fórum Mundial da Água, celebrado no México, 57 mi-
lhões dos 190 milhões de brasileiros não têm acesso 
à água potável. São 57 milhões de brasileiros sem 
água potável!

Nesse sentido, defendemos a mais persistente e 
ampla educação ambiental, para que cada brasileiro 
tenha senso crítico e preocupação social e ambiental 
quando fizer uso do precioso líquido e para que cada 
brasileiro tenha a mais aguda consciência de que nos-
sas palavras-chave são reutilização e conservação. Mas 
não temos dúvida de que as grandes corporações, a 
grande indústria urbana e rural tem de ser penalizada 
se continuar sua marcha implacável pela degradação 
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ambiental, poluindo nossos ares, nosso solo e nossas 
águas. É necessário que a idéia de desenvolvimento 
econômico envolva também as questões ambientais, 
porque, aí sim, teremos o chamado desenvolvimento 
sustentável.

O Governo está preocupado. Tanto é assim, que 
fez aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos no 
início de 2006. Trata-se de um conjunto de diretrizes, 
metas e programas que visam a garantir o uso racional 
da água até o ano 2020. E, nas comemorações do dia 
de hoje, a Ministra Marina Silva irá assinar um pacto 
nacional para a conservação das águas, uma carta de 
princípios pelos quais os participantes se comprometem 
a unir esforços para promover o uso eficiente da água. 
Estamos completamente de acordo, mas acreditamos 
que, no ano do décimo aniversário da aprovação da Lei 
das Águas, a Lei nº 9.433, de 1997, ainda falta muito a 
fazer. Alguns pontos não foram, até hoje, regulamen-
tados ou geram polêmicas, e outros dispositivos, de 
fato, não foram sequer efetivados.

Elenco aqui, Sr. Presidente, os seguintes pon-
tos. A obrigação de tratar as águas servidas não é 
do consumidor familiar – ele já paga à companhia de 
saneamento de cada Estado ou privada –, mas es-
sas águas estão sendo devolvidas aos rios, mares e 
lagoas totalmente poluídos, de modo que quem está 
poluindo é a companhia de águas, que, com isso, de-
veria pagar a taxa prevista na Lei das Águas como 
usuária poluidora.

Outro fato interessante é o consumo de água 
subterrânea, por meio dos poços, por indústrias e por 
populações em geral. A taxa da retirada da água do 
poço foi disciplinada, não sem muitas dúvidas e po-
lêmicas persistentes, mas como medir o consumo e 
a taxa poluidora quando essa água for despejada (de 
volta) no rio, mar ou lagoa?

Finalmente, Sr. Presidente, a questão fica mais 
complicada quando se vai para a agricultura. É na 
agricultura que se localiza o maior consumo de água 
– por meio dos perímetros irrigados –, e é lá que es-
tão aqueles que têm o menor poder econômico para 
pagar. Como contornar isso? Como proteger o meio 
ambiente e o pequeno e médio trabalhador rural? Tal-
vez, uma saída seja por meio do controle pelo lado 
poluidor, com o estabelecimento de regras rígidas no 
uso dos defensivos e dos nutrientes, que são fortes 
poluidores das águas.

E as poluições das águas devidas aos lixões? E a 
utilização das águas para fins de navegação, controle 
de enchentes e geração de energia elétrica, esta última 
sempre disputada entre Municípios e Estados, por outro 
lado sendo atacada a via da compensação financeira? 

Como se pode depreender, a efetividade da Lei das 
Águas é complexa, e ainda existe muito a fazer.

Para encerrar, Sr. Presidente, este pronunciamen-
to em que faço uma lembrança, uma homenagem ao 
Dia Mundial das Águas, eu gostaria de enaltecer, mais 
uma vez, a necessidade inadiável da revitalização do 
rio São Francisco, o Velho Chico.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador An-
tonio Carlos Valadares, permite-me um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Que o Governo do qual faço parte e 
do qual discordo somente num detalhe, um detalhe 
importante, que é o da transposição do rio São Fran-
cisco, possa avaliar – ainda há tempo de avaliar – a 
pressa com que essa obra está sendo realizada, na 
frente da revitalização!

Concedo a palavra, se permitir o Presidente, ao 
nobre Senador César Borges e, em seguida, ao Sena-
dor Sibá Machado, um dos líderes do Governo.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Muito obriga-
do, Senador Antonio Carlos Valadares. Em primeiro lu-
gar, parabenizo V. Exª por trazer aqui o assunto do Dia 
Mundial das Águas, a necessidade de preservar esse 
patrimônio que é de todos nós, que é do Brasil, que 
é do povo brasileiro, que é da humanidade. Somando 
os esforços dos entes federativos, da União, dos Es-
tados e dos Municípios, temos realmente de lutar para 
que possa haver água disponível à nossa população 
em quantidade e em qualidade suficientes. Preservar 
esses mananciais é essencial. O uso da água tem de 
ser sempre muito criterioso.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, eu pediria mais dois 
minutos.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – V. Exª fez um 
discurso extremamente preciso, mostrando as coisas 
como devem ser vistas. Finalmente, parabenizo V. Exª 
também por essa sua posição em relação à transposi-
ção do rio São Francisco. Mesmo apoiando o Governo, 
V. Exª, como um grande representante do Estado irmão 
de Sergipe, Estado irmão da Bahia, luta para preservar 
essa riqueza de todos nós, que é o rio São Francisco, 
adota uma posição clara com relação a essa malfadada 
transposição do rio São Francisco, que não vem em 
boa hora, que não resolve o problema dos nordestinos, 
que poderia ser solucionado de forma mais eficiente, 
mais eficaz, com menos recursos. Parabenizo sua po-
sição! Lamento a postura daqueles que, por apoiar o 
Governo, ficam a favor desse projeto. V. Exª tem essa 
coragem, e quero parabenizá-lo! Estou ao seu lado 
nessa luta a favor do São Francisco. Parabéns!
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra, então, ao Senador Sibá Ma-
chado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Antonio Carlos, agradeço a V. Exª e digo que, embora 
tenha nascido no Estado do Piauí, conhecia pouco o 
Nordeste. Tirei alguns dias para andar na Bahia, em 
Alagoas – muito mais a título de curiosidade de ver 
como esses Estados têm superado suas dificuldades 
do que mesmo a passeio – e, por último, agora, no Es-
tado de V. Exª, Sergipe. Fiquei surpreso com o que vi 
lá: é o menor Estado do Brasil, em termos territoriais, já 
abastecido por seis rios – não me lembro exatamente 
os nomes dos rios –, o que me impressionou muito. O 
solo do Estado, se houvesse chuva, teria uma fertili-
dade muito alta. Fui até Xingó para ver a barragem, a 
produção de energia elétrica, o lago que foi formado 
pela barragem. Vi o turismo no Estado de V. Exª, mas o 
que me chamou a atenção foi o seguinte: a paisagem 
na estrada. Quando saímos de Aracaju em direção a 
Xingó, passamos pela caatinga, onde as pessoas ain-
da estão desprovidas de irrigação; quando entramos 
na área que já recebe a irrigação, a paisagem lateral 
da estrada muda completamente, é outro cenário. Não 
conheço profundamente a idéia da transposição do rio, 
mas conheci o rio Paraíba do Sul, no Rio de Janeiro 
– é uma transposição feita há cem anos. Se pudés-
semos, quem sabe, e se V. Exª achasse importante, 
gostaria de formar uma comissão de Senadores para 
ir ao Rio de Janeiro ver a transposição do Paraíba do 
Sul, para, em seguida, também nos debruçarmos sobre 
esse assunto, pelo menos em mapa ou em projeção 
de computador, a fim de vermos qual seria o traçado 
dessa obra da transposição do rio e suas finalidades. 
Em um ponto, V. Exª tem muita razão: a revitalização 
do rio não pode ficar prejudicada, mas isso está posto 
no PAC, que aponta como uma das metas do Governo 
a revitalização do rio São Francisco.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – E há a nossa PEC da revitalização 
que está em tramitação na Câmara, já em pauta para 
ser votada.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Então, 
todos seremos partidários da idéia de V. Exª e havere-
mos de, juntos, fazer um esforço para a revitalização 
de um dos mais importantes rios do nosso Brasil. Pa-
rabéns a V. Exª pelo pronunciamento neste Dia Mun-
dial das Águas!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

Senador Mão Santa, concedo-lhe o aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Anto-
nio Carlos Valadares, permita-me V. Exª participar do 
debate. V. Exª, sem dúvida, é um legislador nato, mas 
tem a visão de futuro de administrador, razão pela qual 
foi um grande Governador do seu Estado. Mas esse 
negócio de transposição de rio é velha. Leonardo da 
Vinci já a havia feito, cheia de complicações, Senador 
Sibá. Em Medicina, buscamos o que obteve êxito para 
acompanhar. Nos Estados Unidos, em Denver, há a 
transposição do Colorado. Mas V. Exª foi prudente, por-
que a história do Colorado, embora cheia de êxito – e 
era uma região como a nossa, arenosa, semi-árida –, 
tem cem anos. Platão já dizia: “Seja ousado, seja ou-
sado, mas acompanhado de prudência”. V. Exª traduz 
essa sabedoria.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª e a todos os de-
mais oradores que me apartearam no Dia Mundial 
das Águas, torcendo e lutando todos juntos para que 
possamos preservar nossos mananciais, fortalecendo 
e recuperando, em toda a sua totalidade, em toda a 
sua extensão, o nosso Velho Chico, o rio da unidade 
nacional, o rio São Francisco.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Sr. Presidente, eu me inscrevi e gostaria de falar pela 
Liderança do PT.

O SR. PRESIDENTE (Neuto de Conto. PMDB 
– SC) – V. Exª já está inscrito, nobre Senador.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, para 
uma comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Neuto de Conto, Senadoras e 
Senadores, brasileiras e brasileiros aqui presentes 
e que nos assistem pelo sistema de comunicação 
do Senado, Cristo, quando falava, dizia, ó Roriz: “Em 
verdade, em verdade, Eu vos digo...”. E um filósofo, 
Senador Cristovam Buarque, ensinou que quem tem 
bastante luz própria não precisa apagar ou diminuir a 
luz dos outros. 

A este Governo está faltando essa luz própria. 
Olhem, não sou do PSDB, não votei em Fernando 
Henrique Cardoso, mas ele cumpriu a sua missão. Ele 
é um estadista. Quero dizer que ninguém vai apagar o 
monstro que era a inflação. Mas inventaram uma meto-
dologia para o Canto do Rio – Canto do Rio é aquele 
time que sempre perde, como o Brasil, que está sem-
pre perdendo no campeonato da riqueza mundial; só 
ganha porque tem o Haiti –, e aí, Presidente Neuto de 
Conto, inventaram uma metodologia para dizer: “Ganha-
mos de Fernando Henrique Cardoso”. Isso é ridículo! 
A História é a História. Ninguém pode comparar. 
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Eu governei o Piauí recentemente, mas não posso 
comparar os dados com os do muito mais iluminado do 
que eu: Petrônio Portella. Não posso porque, evidente-
mente, criei 78 novas cidades – as circunstâncias eram 
outras; era necessário –, criei 400 faculdades... Petrônio 
Portella não criou isso, mas criou a universidade, que 
me possibilitou andar, visar. Freitas Neto começou esse 
projeto de expansão, de transformação. Falar agora em 
metodologia para que um Mantega, Mantega derretida, 
diga: “Ganhamos de Fernando Henrique Cardoso!”. Ó 
Mantega, pare com essa conversa ridícula!

A verdade é que a educação, a saúde e a segu-
rança são o verdadeiro tripé do povo, que é a Pátria. 
Sem segurança, Norberto Bobbio já disse, é zero o 
governo. 

Educação. Está aí Cristovam Buarque, que levou 
ontem... Educação e saúde ainda estão longe do ideal. 
O Presidente diz que a saúde está boa aqui. Saúde! Só 
se for para nós, para quem o Senado paga; para nós, 
que temos dinheiro; para quem tem plano de saúde. 
Para os pobres? Eu passei no Rio, no Miguel Couto, à 
noite, Roriz, e pensei que era uma revolução. O povo 
brigando, chorando para ser atendido. É, Sr. Sérgio 
Cabral, passei no Rio e tomei um choque. O que era 
aquilo? Será que foi tiroteio? Era não! Lá no Rio de 
Janeiro. Fiquei perplexo, tive medo. Gente implorando, 
brigando para ser atendido. 

Eu queria dizer que a educação está aí. O Cris-
tovam Buarque, ontem, entregou ao Ministro uma luz: 
tempo integral, lei de responsabilidade... Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal! Ó Mantega, crie vergonha! A Lei 
de Responsabilidade Fiscal foi uma das coisas mais 
sérias neste País. Agora, o Senador Cristovam Buarque, 
inspirado, pede a Lei de Responsabilidade Educacio-
nal. Cumpram! Ficar se comparando é ridículo. Iria me 
comparar a Tomé de Souza, Duarte da Costa, Mem de 
Sá? Não tem razão, o mundo é outro, evolui. 

Aprendi no meu Piauí, Senador Sibá, onde V. Exª 
teve o privilégio de nascer, que é mais fácil tapar o sol 
com a peneira do que esconder a verdade. Deixem o 
Fernando Henrique Cardoso, que é um estadista, um 
professor, foi Presidente da República, tem sua história! 
A inveja e a mágoa corrompem os corações. 

Não adianta, quem tem bastante luz, quem tem 
luz própria não precisa diminuir ou apagar a luz dos 
outros para brilhar. Quem quiser apagar a luz de Roriz 
é um tresloucado, porque ela não se apaga. 

Fernando Henrique teve sua participação. Eu sou 
do PMDB. Não votei nele, nem o deixei fazer o seu can-
didato Presidente do PMDB – Paes de Andrade. Mas 
ele tem sua história, é um estadista e foi um exemplo. 
Tanto ele quanto a sua mulher. 

Ó cara de Mantega, que número? Os números 
são estes – quer que eu diga? Esse negócio de PAC, 
propaganda enganosa, eu conhecia. É publicidade 
aumentada e criminosa. 

Vamos falar da educação no Piauí. Onde está a 
Universidade Delta? Está na lei, mas não tem nada. 
E o Hospital Universitário? Está parado. E o Pronto-
Socorro municipal, Senador Sibá? Só na educação 
e na saúde. O Prefeito Firmino Filho, que é tucano, 
terminou, beleza! O que tem lá e funciona fui eu que 
fiz. Mas tem outro, moderno, e falta um convênio fe-
deral. Todos os hospitais estão em falência: as santas 
casas, hospitais, e do Brasil todo. A Uesp, que era a 
educação do Estado, tinha 12 mil vagas para pobre; 
hoje tem 3 mil. Está aqui: educação e saúde ainda es-
tão longe... Diminuiu. 

O IBGE, que eles estão cantando, que o Mantega 
– ô Mantega, presta atenção...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O Presidente 
tem de nos proteger, tem de haver o corporativismo 
partidário. Somos do PMDB, da vergonha, da verdade. 
Sr. Presidente Neuto de Conto, um quadro vale por 10 
mil palavras. 

Ô Mantega, o IBGE – o próprio, que eles utilizam 
para se gabar: “passando do Fernando Henrique” –, 
em relação ao desempregado, dirá que aumentou o 
número de desempregados. Estão aqui os números: 
caiu de 4,3% para 3,8% o investimento na educação; 
caiu também o investimento na saúde. Aqui diz: “Com 
isso, os gastos do Governo na saúde, que deveriam ser 
de R$43,5 bilhões, caíram para R$39,5 bilhões”. 

Segurança. Norberto Bobbio, o maior sábio po-
lítico e teólogo, Senador Neuto de Conto, da Itália, 
do Renascimento, dizia que o mínimo que temos de 
exigir de um governo é segurança à vida, à liberda-
de e à propriedade. Brasileiras e brasileiros têm essa 
segurança?

Educação. Ô Cristovam, seu sonho acabou. Es-
tamos mais mal-educados. Bem aí no Chile – atentai 
bem –, o pai e a mãe de uma criança de 12 anos que 
não estuda vão para a cadeia. Aos doze anos, as crian-
ças são obrigadas a falar duas línguas. Não há mais 
analfabetos. Aqui, é uma vergonha. O Boris Casoy não 
pode mais dizer, mas eu posso.

E a saúde? Da saúde, posso falar. Sou médi-
co há quarenta anos. Ô Senador Sibá, o SUS paga 
R$2,50 a consulta. Desafio aqui e agora o Presidente 
Lula da Silva – ô Senador César, V. Exª é inspirado, 
é engenheiro e fez a maior obra do Nordeste, a Ford, 
a indústria, o trabalho –, desafio aqui e agora que o 
SUS, que deveria ser como um sol, igual para todos, 
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ó Roriz, me consiga uma operação de próstata. Pelo 
SUS! Não faz. Uma anestesia hoje vale R$9,00. Qual 
o anestesista que vai, Senador Roriz, sair da sua casa 
para ganhar R$9,00? Paguei a meu engraxate, Senador 
César, em Teresina, antes de pegar o avião, R$10,00. 
A consulta é R$2,50!

Então, propagou-se o médico de família. Grandes 
especialistas deixam o SUS, porque o Governo não 
lhes paga, estão em greve por aí e vão ser médicos 
de família, não tendo “resolutividade”. A medicina não 
avançou. Saudade, temos do passado, quando o pobre 
saía com a receita do medicamento da Ceme.

A verdade está aqui. Não adiantam essas farsas 
de mudar a metodologia. Ulysses dizia: “Saiam e vão 
conversar com os pobres para ver”. 

O General Oregon, do México – Senador Delcí-
dio, sinta o que vou dizer, ele não era elegante como 
V. Exª – dizia: “Prefiro a verdade que me é trazida por 
um adversário à mentira e à ilusão de um aliado”.

O SR. PRESIDENTE (Neuto de Conto. PMDB 
– SC) – Senador Mão Santa, V. Exª tem mais um mi-
nuto para encerrar seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
tenho mais um minuto para agradecer a generosidade 
de V. Exª, que está tão bem na Presidência. 

Esse é o PMDB, que representa o povo, a voz 
rouca das ruas, como dizia Ulysses. Falo pelo PMDB 
de Brossard, que aqui chegou em época mais difícil e 
disse que não é preciso pedir licença para fazer opo-
sição. A oposição é tão necessária que Rui Barbosa, 
que está aí, foi oposição durante mais de 80% da sua 
vida. Joaquim Nabuco, do meu Nordeste, chegou a ser 
uma oposição solidária. 

Senador Eurípedes, V. Exª é de cor preta. Houve 
instantes em que Joaquim Nabuco, lá do Pernambuco 
do professor Cristovam Buarque, chegou a dizer que 
era uma voz solitária para defender a liberdade dos 
excluídos. Estamos aqui. Não estou solitário no PMDB, 
que contou com a aquiescência e a generosidade deste 
descendente da Itália, que engrandece o Senado da 
República ao ocupar a Presidência neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Neuto de Conto. PMDB 
– SC) – Concedo a palavra ao segundo orador inscri-
to, Senador João Tenório.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna 
na condição de Presidente da Subcomissão de Bio-
combustíveis, eleito juntamente com o Senador Siba 
Machado, este como Vice-Presidente, apresentar à 
Casa algumas considerações que julgo fundamentais 
sobre o tema. 

Inicialmente, é importante analisar o atual frisson 
que toma conta do setor de energia renovável. Afinal, 
observamos a presença intensa do assunto na mídia, 
além das manifestações de países e regiões sobre a 
intenção de introduzirem ou elevarem, a presença dos 
biocombustíveis, em especial o etanol em suas matri-
zes energéticas. 

Os motivos para tantos são vários e amplamente 
justificados. Do ponto de vista ambiental, os biocombus-
tíveis contribuem para evitar, ou pelo menos atenuar, o 
aquecimento global, principalmente pelo balanço positi-
vo na relação “emissão de gases do efeito estufa (CO²) 
no consumo de etanol versus o efeito regenerativo na 
atmosfera graças ao fenômeno da fotossíntese.” 

Em uma visão estratégica, os combustíveis de 
origem vegetal permitem aos países produtores ad-
quirirem uma menor dependência do petróleo, que 
provém, na grande maioria dos casos, de países de 
alta instabilidade política. 

E ainda, devido à concentração da produção do 
petróleo na mão de poucos países possibilitar a criação 
de um cartel, como é o caso da OPEP, que embora te-
nha o poder relativo, mas tem, de administrar os preços 
dos produtos. Com o etanol isso não é possível, pois 
praticamente todos os países do mundo podem pro-
duzir combustível, evidentemente, de matérias-primas 
diferentes (cana, milho, beterraba, celulose e outros). 

Além disso, a garantia do suprimento também 
é um fator preponderante para a troca dos combustí-
veis de origem fóssil pelos de origem vegetal. Afinal, 
a escassez do petróleo se comprova pelo contínuo 
aumento nos patamares dos preços e pela crescen-
te elevação do custo para descobrir e produzir novos 
campos, com necessidade de perfuração de poços 
cada vez mais profundos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são fre-
qüentes algumas dúvidas sobre o acerto na adoção do 
biocombustível como alternativa para substituição, mes-
mo que parcial, dos combustíveis não-renováveis. 

Uma das preocupações que respeitam à garantia 
do suprimento, algo compreensível devido à escas-
sez do álcool acontecido nos anos 80. Explica-se, no 
entanto, que esse combustível vem da produção rural 
e, como tal, sofre flutuações, entre outros fatores, por 
exemplo, devido às condições climáticas, como acon-
tece com todos os produtos agrícolas.

Aliás, também ocorre com os derivados de pe-
tróleo. O aumento extraordinário no preço do barril 
acontecido nos dois choques do petróleo e, recente-
mente, a aceleração da crise no Oriente Médio pelas 
guerras do Afeganistão e Iraque, quando o preço do 
barril ultrapassou os US$80, provam que também o 
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suprimento de combustíveis fósseis é algo instável, 
volátil e de confiabilidade apenas relativa. 

Porém, com a tecnologia flex, hoje plenamente di-
fundida, o consumidor adquiriu uma condição confortá-
vel e segura de, ao migrar de um combustível para outro, 
se livrar de algum contingenciamento no suprimento, 
quer seja ele de álcool ou gasolina e, ainda, buscar a 
cada momento o combustível mais econômico. 

Outra crítica recorrente aponta o etanol brasileiro 
como um produto subsidiado. Trata-se de uma infor-
mação equivocada, pois não existe qualquer subsídio 
no álcool brasileiro. A prova é que, hoje, encaramos 
uma acirrada disputa para tentar eliminar a proteção 
tarifária do álcool americano (R$0,30 por litro) produ-
zido a partir do milho, este sim, altamente subsidiado. 
Como os norte-americanos produzem cerca de 20 
bilhões de litros de álcool por ano, isso significa que 
gastam algo em torno de R$6 bilhões em proteção ao 
produtor local. 

Fala-se também sobre os perigos do uso ex-
cessivo de terras agricultáveis na produção de maté-
rias-primas para os biocombustíveis. Mais uma vez, a 
realidade não corresponde às preocupações freqüen-
temente manifestadas. 

A área atual cultivada de cana-de-açúcar equiva-
le a pouco mais de seis milhões de hectares, ou seja, 
1,9% da área agricultável do Brasil, produzindo 475 
milhões de toneladas por safra. 

As projeções do setor para o ano de 2010, com 
a implantação de setenta e poucas novas unidades, 
indicam um crescimento pouco inferior de 2,4 milhões 
de hectares na área de plantio para a produção de 
mais de 190 milhões de toneladas em relação ao cul-
tivo atual.

Sr. Presidente, também têm sido bastantes fre-
qüentes os questionamentos acerca do impacto am-
biental dos biocombustíveis, em especial do etanol. 

Se no passado o setor foi devastador, e é verda-
de (assim como outras culturas), também é verdade, 
a situação atual é bem diferente.

O trabalho de recuperação de alguns ecossiste-
mas impactados, como por exemplo na minha Alagoas 
que mantém e recupera cerca de cinqüenta mil hectares 
de mata atlântica, somado à utilização de procedimen-
tos que contribuem para a saúde ambiental, com a co-
lheita de cana crua, além do uso de combate biológico 
em vez de inseticidas, entre outras ações, conferem ao 
cultivo e industrialização da cana uma certificação de 
“bom moço” no que se refere ao meio ambiente.

É também na geração de emprego e renda que 
a opção pelos combustíveis vegetais se afirma como 
uma das melhores, senão a melhor, de todo o setor 
rural. Cada seis hectares cultivados de cana-de-açú-

car gera um posto de trabalho direto. Novamente a 
comparação com a pecuária que gera, em condições 
bastante favoráveis, um emprego a cada quinhentos 
hectares, demonstra as vantagens desse setor.

A cana e sua industrialização abriga um milhão 
de trabalhadores de uma forma direta e mais de três 
milhões de emprego indireto.

A estimativa para os próximos três anos aponta 
a criação de 1 milhão 580 mil novos postos de serviço 
direto e indireto, o que significa um total de 5 milhões 
580 mil trabalhadores envolvidos com o setor cana-
vieiro no ano de 2010. 

Como toda atividade braçal, o cultivo da cana 
pode até não ser um bom trabalho, assim como tantos 
outros não são (mineiros, petroleiros e trabalhadores 
agrícolas de um modo geral), mas, certamente, no 
meio rural, é um bom emprego.

O salário mínimo base do setor é 10% superior 
ao mínimo vigente no País. Além disso, a correlação 
da remuneração com a produtividade permite ao em-
pregador obter, com freqüência, ganhos de até duas 
a três vezes o salário base citado.

Ainda, além dos ganhos acima da média rural, 
o trabalhador da cana dispõe de benefícios sociais, 
tais como assistência médica, dentária, escola para 
seus filhos e transporte, com toda certeza, de melhor 
qualidade e presteza que a grande maioria ou talvez 
a totalidade daqueles oferecidos pelas demais ativi-
dades agrícolas. 

Na medida em que, há anos, a informalidade no 
setor é inferior a 10%, motivada essencialmente pe-
los pequenos produtores de cana, pode-se afirmar, de 
fato, que a cultura atual da cana é algo positivo, tan-
to pelos resultados econômicos e sociais como pelo 
poder de fixar o homem no campo, desinchando as 
grandes cidades. 

É importante ressaltar que o desenvolvimento 
do setor alcooleiro no Brasil, embora com alguns de-
sacertos, certamente é exitoso, afinal, não estaríamos 
discutindo a possibilidade de nos tornarmos o maior 
fornecedor mundial do produto se não o fosse.

O crescimento da produção foi bastante significa-
tivo, passando de 2,4 milhões de litros, na safra 78/79, 
para os atuais 17,5 bilhões de litros. 

O desenvolvimento tecnológico do setor é ex-
pressivo, na medida em que, hoje, possuímos a me-
lhor tecnologia agrícola e industrial do mundo, com 
conseqüente melhoria nos índices de produtividade e 
redução dos custos de produção.

Também coube à engenharia genuinamente bra-
sileira a enorme...

(Interrupção do som.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) –... façanha 
de produzir o motor a álcool na década de 70 e, hoje, 
evoluir para a criativa solução de motor flex.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ape-
sar de toda a excitação em torno dos biocombustíveis 
e motivos de sobra para grandes e boas expectativas, 
já existem desafios importantes para p futuro próximo 
do setor.

Precisa-se com urgência transformar perspectivas 
em realidade. Afinal, existem muitas negociações em 
curso, especialmente na área do etanol, com possibili-
dade de acordos de cooperação e comércio com alguns 
países. Contudo, até o momento, o fato concreto é que 
nenhuma delas foi efetivamente concluída.

Aliás, merece destaque a frustração da missão 
Bush, pois sequer sinalizou uma possível retirada, 
mesmo gradual, da taxação do álcool brasileiro, não 
desobstruindo, portanto, o comércio Brasil/EUA.

As tratativas com o Japão seguem em compasso 
de espera. Na verdade, a decisão da União Européia 
em reduzir em 20%, até 2020, as emissões de CO2, 
apesar de um primeiro movimento, é o sinal mais con-
creto para a produção brasileira de biocombustíveis. 
Como vemos, o etanol e o biodiesel são gratas realida-
des, e sua importância ultrapassa as nossas fronteiras 
e atinge as principais economias do mundo.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes 
e acima de tudo, este Senado deve pensar no Brasil. 
Para isso, precisamos estabelecer políticas públicas 
que permitam que esta riqueza insuperável chegue aos 
brasileiros de forma mais justa e sustentável possível. 
Precisamos de ações efetivas que promovam o apri-
moramento da tecnologia agrícola e industrial, estru-
turando uma rede de pesquisas que nos mantenha na 
liderança da produção mundial de biocombustíveis. 

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Que con-
duzam a investimentos que dotem o campo brasileiro da 
infra-estrutura necessária à estocagem e escoamento 
rápido, barato e seguro da produção nacional.

Necessitamos de uma política ambiental ágil e 
eficiente, de uma política mercadológica ágil e agres-
siva, de uma política trabalhista parceira e adequada 
às novas tecnologias. Por fim, precisamos implantar 
imediatamente uma estrutura de equalização de custos 
inter-regionais que permitam que todos os Estados do 
País, independentemente das suas maiores potencia-
lidades agrícolas ou locacionais, tenham oportunidade 
de acesso a esta riqueza renovável que se nos apre-
senta, evitando, assim, o aumento do abismo social 
que divide o Brasil.

Sr. Presidente, para completar, uma reflexão so-
bre o que é entendido como uma das maiores críticas 
ao setor, que é a ocupação grande de área, eu diria 
que, em 2010, o setor utilizará oito milhões de hec-
tares do solo brasileiro. Para se ter idéia do absoluto 
equívoco que existe com relação a essa preocupação, 
convém lembrar que a pecuária nacional utiliza 200 
milhões de hectares, e a produção de grãos nacional 
deve situar-se, na próxima safra, em torno de 45 mi-
lhões. Estou falando de oito milhões, com a expansão 
prevista até 2010.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Neuto de Conto. PMDB 

– SC) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
do Paraná Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a V. Exª 
que considere lido o pronunciamento que eu faria hoje 
da tribuna, que diz respeito a um assunto da maior 
gravidade. A saúde do povo deveria ser a suprema lei. 
No entanto, nem sempre é desta forma considerada. É 
preciso, urgentemente, revisão, Senador Mão Santa, 
da Portaria do Ministério da Saúde, que relaciona as 
doenças crônicas. Um drama vem sendo enfrentado 
pelas famílias que abrigam portadores de doenças 
crônicas, eventualmente não constantes da lista do 
Ministério da Saúde. Somente ação judicial permite a 
esses doentes receber o medicamento necessário, e 
não podemos ficar dependendo de ações judiciais para 
tratar principalmente as pessoas carentes, desprovi-
das de recursos. A política de assistência farmacêutica 
precisa ser repensada no Brasil.

Aproveitamos para fazer um apelo, Sr. Presi-
dente, ao Supremo Tribunal Federal, que julgará – es-
pero que brevemente – ação civil pública que obriga 
o Estado de Alagoas a fornecer medicamentos para 
pacientes renais crônicos em hemodiálise e pacientes 
transplantados. 

A ação foi enviada pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça ao Supremo Tribunal Federal. Concedeu-se liminar 
e aguarda-se o julgamento de mérito. 

Pedimos reflexão aos Srs. Ministros do Supremo 
Tribunal Federal. Que atuem neste caso, sobretudo, na 
defesa da saúde de uma população desprovida de re-
cursos, já que são muitos os brasileiros portadores de 
doenças crônicas. Trouxemos até fotos para mostrar o 
que ocorria. A situação era esta, Senador Mão Santa, 
conforme a foto, e tornou-se esta, depois que a Jus-
tiça permitiu o fornecimento do medicamento. Repito: 
a situação era esta e, depois que a Justiça permitiu o 
fornecimento do medicamento – e somente por meio de 
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uma ação judicial isso é possível –, a situação passou 
a ser esta, que resultou na recuperação do paciente.

É por esta razão que, aproveitando-me da ge-
nerosidade do Presidente nessa questão de ordem, 
estou encaminhando, por escrito, a reivindicação que 
formulo da tribuna, rapidamente, no sentido de que, 
em primeiro lugar, o Poder Executivo, o Ministério da 
Saúde reveja essa Portaria e que, em segundo lugar, o 
Supremo Tribunal Federal julgue o mérito desta ques-
tão de forma a entender que é preciso sensibilidade 
humana diante de um fato como este, que exige, aci-
ma de tudo, isto: sensibilidade humana. Encaminho o 
requerimento a V. Exª, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – “A Lista de Schindler” – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores: 

Art.196 –“A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantindo mediante políticas sociais e eco-
nômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação” Constituição Federal.

No contexto da visita do Presidente da Associa-
ção Brasileira de Assistência aos portadores de Fibrose 
Cística – Sérgio Sampaio. 

A portaria do Ministério da Saúde que relaciona 
as doenças crônicas, bem como os respectivos medi-
camentos de uso prolongado – de alto valor unitário e 
tratamento de custo elevado – precisa ser revista com 
urgência e submetida ao debate da sociedade.

O drama enfrentado pelas famílias que abrigam 
portadores de doenças crônicas e não podem custear 
o tratamento dos seus entes queridos – além de nos 
comover envolve uma questão de saúde pública da 
maior gravidade. A política de assistência farmacêutica 
precisa ser repensada.

As sucessivas portarias do Ministério da Saúde 
possuem lacunas e não tutelam todas as doenças 
graves. Muitas vezes, mesmo prevendo determinada 
doença rara – os medicamentos disponibilizados no 
âmbito do Sistema único de Saúde para tratamento 
não atendem todas as manifestações da doença. Cito 
o exemplo da fibrose cística cujas manifestações res-
piratórias e digestivas exigem inúmeros medicamentos 
para manter o paciente vivo.

A inclusão na lista dos medicamentos excepcio-
nais do Ministério da Saúde, finda se transformando 
numa espécie de “Lista de Schindler” (todos devem 
se recordar do filme de Steven Spielberg retratando 
empresário alemão que usou sua fortuna durante a 

2ª guerra para salvar judeus, a partir da elaboração 
de uma lista) 

A doença e, por conseguinte o medicamento que 
ficar de fora da lista do Ministério da Saúde – priva o 
portador de doença crônica sem condições de custear 
o tratamento – do direito à vida.

O único caminho para obter o medicamento tem 
sido recorrer ao Judiciário.

O gestor Público alega que muitas vezes é obri-
gado a cumprir ações judiciais para distribuição de re-
médios não padronizados e de eficácia e necessidade 
duvidosas. É possível que existam distorções.

Em que pesem decisões eventualmente questio-
náveis – não podemos confundir nem imputar àqueles 
portadores de doenças crônicas a responsabilidade 
por essas ações judiciais.

Atualmente está em vigor a Portaria 2.577 de 
outubro de 2006. 

Uma ação cível pública obrigando o Estado de 
Alagoas a fornecer medicamentos para pacientes renais 
crônicos – em hemodiálise e pacientes transplantados 
– foi enviada pelo Superior Tribunal de Justiça –STJ 
– ao Supremo Tribunal Federal-STF.

A recente liminar do STF que deferiu, em parte, 
pedido do Estado de Alagoas na Suspensão de Tutela 
Antecipada (STA) –, para suspender decisão concedida 
em ação civil pública – sem dúvida enseja momento 
de ampla reflexão e debate.

O SR. PRESIDENTE (Neuto de Conto. PMDB 
– SC) – Está deferida a transcrição e será encami-
nhada ao Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Neuto de Conto. PMDB 
– SC) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de comunicar à Casa que dei entrada no pro-
jeto a que fiz referência em pronunciamento do dia 6 
último, quando aludi à proposta, uma PEC, de criação 
do Fundo Emergencial de Segurança Pública para os 
Estados de fronteira.

O principal objetivo desse fundo, Sr. Presidente, 
é garantir aos governadores dos Estados brasileiros 
que fazem fronteira com outros países da América do 
Sul recursos extraordinários para que possam cooperar 
com o Poder Executivo federal nas ações de vigilância, 
policiamento e segurança da fronteira.

Sr. Presidente, eu gostaria de pedir a maior ur-
gência na tramitação dessa matéria, que diz respeito 
à segurança pública e ao combate à violência.

Quero destacar também matéria do jornal Tri-
buna da Imprensa, que traz o ex-Senador, Governa-
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dor Sérgio Cabral, dizendo o seguinte: “A fronteira é 
rota de traficantes”. Com essa colocação, S. Exª vem 
contribuir com o projeto que estamos apresentando 
a esta Casa.

Faço um apelo às Senadoras e aos Senadores 
no sentido de que nos ajudem a provar esse projeto. 
De repente, na oportunidade da aprovação do projeto 
do Senador Antonio Carlos Magalhães, pelo qual já 
se cria um fundo, poderíamos fazer com que o nosso 
projeto, por meio de emendas, fosse aprovado. Mas, 
se isso não for possível, demos entrada, hoje, à nossa 
PEC, ao nosso projeto de lei, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Neuto de Conto. PMDB 
– SC) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Lamento informar que hoje 
é o último dia em que contamos com a presença des-
te extraordinário Senador que é o Alvaro Dias. Aliás, 
outro dia houve uma enquete, e ele tirou, com justiça, 
o primeiro lugar.

É que S. Exª vai sofrer uma intervenção cirúrgi-
ca. No entanto, a missão mais difícil fica para o seu 
Suplente. Substituí-lo nesse momento difícil, em que 
precisaremos da coragem e da firmeza deste líder de-
mocrático, que, em seu último pronunciamento, brada 
e clama pela melhoria de saúde do povo brasileiro. Não 
será tarefa fácil.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, peço a palavra apenas para agrade-
cer as palavras do Senador Mão Santa.

Na verdade, trata-se de licença médica muito rá-
pida. Farei uma cirurgia de reconstituição de ligamento 
no joelho, conseqüência dos tempos em que jogava 
futebol, Senador Mão Santa. Brevemente estarei de 
volta e, certamente, com toda a disposição para con-
tinuar o trabalho ao lado dos companheiros.

Agradeço a manifestação do Senador Mão Santa.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Neuto de Conto. PMDB 

– SC) – Concedemos a palavra ao representante de 
Mato Grosso do Sul, Senador Delcídio Amaral, por 
cinco minutos, pela Liderança do PT.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente gostaria de 
dizer da importância de, no Dia Internacional da Água, 
ocupar a tribuna para tratar de questões relativas ao 
meio ambiente. Não posso deixar de destacar, entre 
as ações voltadas ao tema meio ambiente, aquilo que 
conseguimos na região do Pantanal, onde a água é a 
principal fonte de vida: a criação de uma plataforma de 
diálogo, unindo ONGs e a iniciativa privada em torno 

da discussão de projetos de desenvolvimento susten-
tável para aquela região.

Quero, nesta oportunidade, saudar também os 
20 anos da Polícia Florestal do meu Estado, cujo ani-
versário comemora-se, coincidentemente hoje, no Dia 
Internacional da Água. Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, 
saúdo, mais uma vez, a iniciativa das Srªs e dos Srs. 
Senadores que, além de haver criado, em 2005, a Co-
missão do Meio Ambiente, criam, agora, a Comissão 
especial das Mudanças Climáticas, mostrando clara-
mente a preocupação do Senado Federal, do Congres-
so Nacional com questões de caráter ambiental.

Sr. Presidente, meu caro Senador Neuto de Con-
to, eu não poderia deixar de registrar os desafios que 
temos pela frente. E, por falar em água, tivemos a feli-
cidade de aprovar, no final do ano passado, o modelo 
regulatório do setor de saneamento. Quero, a propó-
sito, registrar o trabalho que o Senador César Borges 
desenvolveu em relação à questão saneamento, pois 
precisávamos de um marco regulatório para o setor. 
E, agora, viabilizando-se recursos adicionais, por in-
termédio da Caixa Econômica Federal, propiciam-se 
os meios para que Municípios e Estados tenham con-
dições de buscar esses capitais, criando o ambiente 
necessário para o endividamento maior, face às deter-
minações emanadas do Programa de Aceleração do 
Crescimento. Não há dúvida alguma de que a questão 
da água toma um rumo não só previdente mas funda-
mental para o nosso futuro.

Quem tiver água neste milênio terá futuro. A re-
serva de água potável do Planeta é de cerca de 0,07% 
de tudo aquilo que é disponível. E o Brasil, destes 
0,07%, Sr. Presidente, detém 32%; portanto, um valor 
considerável.

Faço este pronunciamento, Sr. Presidente, até 
porque tive a oportunidade de assistir, recentemente, 
a documentário de autoria do ex-vice-presidente dos 
Estados Unidos, Al Gore, chamado Uma verdade in-
conveniente, onde se mostrando como caminhamos, 
no que se refere ao meio ambiente, rumo a perigosas 
mudanças climáticas.

Sr. Presidente, também não podemos deixar de 
registrar os desafios que enfrentamos com a conta-
minação dos alimentos. Uma maçã, hoje, pode conter 
26 tipos de resíduos de agrotóxicos – é apenas uma 
pequena informação. Quanto às invasões biológicas, 
estamos correndo o risco de ver em extinção 12% de 
espécies de aves, 23% de mamíferos e 32% de anfí-
bios. São 16 mil espécies em perigo de extinção, sem 
falar naquelas espécies que migram. Quero, aqui, citar 
o exemplo – e já vemos nos rios da região do Panta-
nal, no rio Paraguai e mesmo no rio Paraná, na divisa 
com São Paulo – dos mexilhões, que migram grudados 
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nos lastros dos navios. Essa migração cria uma série 
de desequilíbrios ambientais nos rios acima citados e 
um grande prejuízo, especialmente, para as ativida-
des econômicas.

A prevenção à falta de água, Sr. Presidente, tal-
vez o nosso grande desafio, caminha junto a outros 
desafios – aqui falamos em saneamento –, como o 
da produção e destinação do lixo. Hoje, apenas nos 
Estados Unidos da América do Norte, segundo dados 
relativos ao ano de 2003, são geradas 236 milhões de 
toneladas de lixo, que têm de ser tratado. Temos de 
utilizar o gás metano para geração de energia.

Lembro ainda a questão do efeito estufa, produ-
zido em função das queimadas na Amazônia, como foi 
dito aqui anteriormente, e também por causa dos pro-
cessos industriais que liberam gases, principalmente 
o CO2, que, como sabemos, se liberado em profusão 
aumenta o efeito estufa e, via de conseqüência, o au-
mento do aquecimento global. E isto provoca, entre 
outras coisas, o degelo das calotas polares. Ainda 
mais: a temperatura do Planeta, que está variando 
entre 2 a 5 Graus Celsius a mais, além do aumento 
do nível dos oceanos, provoca também a conseqüen-
te migração de espécies animais e vegetais para ou-
tras regiões da Terra. É importante registrar que esse 
aquecimento está levando, inclusive, a malária para 
altitudes de cerca de 7 mil pés, como é o caso que se 
verifica na Colômbia. Portanto, algo que jamais existiu, 
exatamente em função do aumento da temperatura, 
passou a ocorrer.

Evidentemente, Sr. Presidente, temos grandes 
desafios pela frente: buscar justiça social, gerar em-
prego, fazer com que o País cresça e se desenvolva 
de forma sustentável, mas olhando, principalmente, 
para a questão do meio ambiente, fundamental para 
o progresso, o desenvolvimento e a justiça social do 
nosso País.

E isso é importante porque precisamos investir 
em muitas obras. Temos a BR-163, o gasoduto Coa-
ri-Manaus, o gasoduto Urucu-Porto Velho. Portanto, é 
essencial que venhamos a regulamentar claramente 
as atribuições com relação ao licenciamento ambiental, 
definindo muito bem aquilo que cabe aos Municípios, 
aos Estados e ao Governo Federal. É em função des-
sas zonas cinzentas, sombreadas que, efetivamente, o 
licenciamento ambiental demora e, conseqüentemente, 
prejudica o andamento dessas obras.

Fundamental registrar também, Sr. Presidente, a 
questão do Ibama, que precisa, Senador Sibá Macha-
do, ser bem estruturado para, mais do que nunca, fazer 
frente aos grandes desafios que se apresentam.

Não tenho dúvida alguma de que, em função do 
que vamos discutir no debate do Programa de Acele-

ração do Crescimento com relação às atribuições dos 
Municípios, Estados e da própria União nas questões 
relativas aos licenciamentos – licença de instalação, 
licença de operação –, teremos, efetivamente, as con-
dições necessárias para dar celeridade, mantendo o 
rigor do Ibama na expedição dos licenciamentos am-
bientais.

Sr. Presidente, o desafio é grande. Temos de 
olhar também para determinadas regiões, como o meu 
Pantanal, que, pela sua biodiversidade, precisa, mais 
do que nunca, ser conservado. Não posso, portanto, 
deixar de registrar aqui os mecanismos de desenvol-
vimento limpo, oriundos do Protocolo de Kyoto, que, 
mais do que nunca, em função do seqüestro de car-
bono, cria as condições para viabilizar, por meio de 
títulos negociados em bolsa, recursos para garantir 
o desenvolvimento dessas regiões e o bem-estar das 
pessoas que lá vivem.

Fiz esse alerta por meio de um pronunciamento 
em 2005, e hoje volto a registrar a importância dessa 
questão com relação ao futuro, principalmente...

(Interrupção do som.)
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 

– (...) de regiões com grande biodiversidade, como a 
Amazônia e o Pantanal. 

Sr. Presidente, 85% da população se concentra 
em áreas urbanas. Temos que discutir experiências, 
como fez a China e a Austrália, nos Jogos Olímpicos, 
criando cidades ecologicamente corretas, aproveitando 
a energia solar, utilizando veículos movidos a eletrici-
dade. Temos um grande desafio no Brasil, em que 13 
milhões de famílias vivem em habitações irregulares, 
e esse é um outro grande desafio para o País.

Temos o compromisso não apenas de trabalhar 
em questões fundamentais que garantam o nosso de-
senvolvimento, mas, acima de tudo, de procurar reduzir 
hábitos desnecessários...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– (...) de consumo, optar por materiais recicláveis, 
reduzir o consumo de energia e de combustível. É 
muito importante a racionalização no consumo de 
combustíveis. Mais do que nunca precisamos agir 
conscientes de que o amanhã depende do hoje, de 
atitudes não apenas do Governo, mas de cada um de 
nós. No mundo atual, o desenvolvimento sustentável 
que promova o aniquilamento do atraso e da miséria 
e que, ao mesmo tempo, respeite e preserve o meio 
ambiente não é um caminho alternativo, mas o único 
caminho possível, se quisermos continuar existindo 
como espécie humana.
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Aproveito o tempo que me resta para cumprimen-
tar o Senador Joaquim Roriz. Preciso me ausentar, mas 
cumprimento V. Exª pela oportunidade de contar com 
a experiência política do grande homem público que 
é, e, mais do que nunca, colocar-me absolutamente à 
disposição de V. Exª, em nome da Bancada de Mato 
Grosso do Sul, dentro do trabalho que realizaremos ao 
longo dos próximos anos aqui no Senado Federal.

Parabéns, Senador Joaquim Roriz!
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Neuto de Conto. PMDB 

– SC) – Concedo a palavra, por cessão do Senador 
Marconi Perillo, para fazer seu pronunciamento inau-
gural, ao Senador por Brasília Joaquim Roriz.

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há exatamente 52 
dias, passei como se fosse em um vestibular, tendo 
sido aprovado em uma universidade. Por todos esses 
dias – há quase dois meses –, ouvi, com muita atenção, 
as palavras de todas as Srªs Senadoras e de todos os 
Srs. Senadores e, a cada dia, tenho surpresa maior, 
porque percebo claramente que, nesta universidade 
que se chama Senado da República, existem homens 
e mulheres altamente experientes, altamente qualifica-
dos, e, por isso, a cada dia, aprende-se nesta Casa.

Quis falar há alguns dias, mas os debates de 
outros Senadores, que muito chamaram a atenção da 
população e de toda a mídia, impediram-me de falar. 
Mas, hoje, chegou meu dia, como se eu viesse aqui 
prestar contas, principalmente, ao povo de Brasília. 
Isso é importante. Sinto-me importante, já que gover-
nei esta cidade por alguns mandatos.

Portanto, inicio meu pronunciamento neste instan-
te, cumprimentando todos. Inicialmente, cumprimento 
o Sr. Presidente e, em seguida, as Srªs Senadoras e 
os Srs. Senadores, agradecendo-lhes a gentileza e a 
fidalguia com que me têm tratado nesses 52 dias.

Devo falar bastante sobre Brasília e o faço, porque 
Brasília não é a capital de um Estado e, sim, a Capital 
do Brasil, a Capital de todos os brasileiros.

Todos os Senadores e Deputados têm duas re-
sidências: uma aqui, onde muitos de seus filhos estu-
dam, trabalham e se divertem; a outra, em seu Estado 
de origem. Todos usufruímos da excelente qualidade 
de vida de Brasília.

Falarei também de tudo o que realizamos dentro 
do possível, que beneficiou Brasília, o povo de Brasília 
e, naturalmente, os membros do Poder Legislativo.

Governei o Distrito Federal por quatro vezes. E, 
agora, eleito Senador, representar uma unidade da Fe-
deração é uma honra, um prazer enorme. Agradeço a 
Deus por estar aqui. Agradeço ao povo do Distrito Fe-

deral o carinho que tem por mim e às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores a acolhida nesta Casa.

Não poderia deixar de agradecer ao meu Partido, 
o PMDB de Tancredo Neves, de Ulysses Guimarães e 
de muitos outros. Sou grato aos companheiros do PMDB 
por terem me indicado para ser o Presidente Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária quando inicio meu 
mandato, sendo um neófito como Congressista.

Quando fui indicado para ser Governador do Dis-
trito Federal pelo então Presidente José Sarney, hoje 
colega de Senado, eu tinha passado por inúmeras ativi-
dades políticas: foram quatro anos como Vereador, qua-
tro anos como Deputado estadual, quatro anos como 
Deputado Federal, dois anos como Vice-Governador 
de Goiás e dois anos como Prefeito de Goiânia.

Gostaria de falar só das realizações e de como 
amo esta cidade, mas não posso deixar de ventilar um 
assunto que li em revista de circulação nacional nos 
últimos dias, matéria ofensiva a vários Parlamentares, 
na qual estou incluído, com afirmação caluniosa. Fiquei 
triste, muito triste, Srªs e Srs. Senadores, quando li essa 
matéria inverídica, de cunho eminentemente político.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a verdade 
é que, depois de 14 anos de governo, com 28 anos de 
vida pública, até hoje, não tenho nenhuma condenação. 
Passei por incontáveis processos e, graças a Deus, fui 
absolvido de todos. São processos de teor claramente 
político, o que reputo normal na vida pública. Muitas 
das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores já passaram, 
naturalmente, por isso. Temos de compreender isso e 
de seguir com nosso trabalho em prol do povo.

Também tenho de ressaltar que também tive 
oportunidade de ler uma notícia boa: “Roriz é desta-
que na IstoÉ”. Em revista de circulação nacional, fui 
homenageado como um dos brasileiros, no ano de 
2005, eleito como melhor administrador do País. Não 
se vive só de notícia desagradável.

Em relação à responsabilidade fiscal, quando me 
desincompatibilizei do cargo para disputar a eleição 
para o Senado Federal, transmiti o Governo, com as 
contas totalmente em dia, com superávit de caixa e 
com várias obras em andamento, à Governadora Maria 
de Lourdes Abadia. Aprovei um plano de carreira para 
os servidores da saúde e da educação, entre outros, 
além de ter concedido aumento geral para todas as 
categorias do Governo.

A Governadora Maria de Lourdes Abadia, com 
rigor e com competência, sempre preocupada com a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, entregou também ao 
Governador eleito as contas rigorosamente em dia, 
com um saldo de restos a pagar da ordem de R$370 
milhões e com uma receita prevista para janeiro de 
aproximadamente R$400 milhões. Esses fatos são 
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confirmados pelo atual Secretário da Fazenda do Dis-
trito Federal, Sr. Tacca Júnior, em pronunciamento na 
última terça-feira, na Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. São palavras do Secretário da Fazenda: “A 
Governadora Maria de Lourdes Abadia cumpriu a Lei 
de Responsabilidade Fiscal porque deixou recursos em 
caixa”. Sei que o Governador Arruda, com a compe-
tência que tem, administrará corretamente as verbas 
e as contas do Distrito Federal.

Srªs e Srs. Senadores, foi no momento em que o 
Presidente José Sarney me indicou para ser Governa-
dor do Distrito Federal que vislumbrei a possibilidade 
real e a grande oportunidade de zelar pelas pessoas 
mais necessitadas, que são as que mais precisam do 
Governo.

Queria agradecer pessoalmente ao nobre Sena-
dor e Presidente José Sarney a oportunidade de po-
der ajudar o povo do Distrito Federal. Encontrei uma 
cidade com uma população de 1,2 milhão de pessoas, 
com mais de 200 mil famílias vivendo abaixo da linha 
de pobreza. Senti, então, a necessidade inadiável de 
implementar inúmeros projetos sociais para os que 
passavam fome, para os desempregados e para as 
crianças desnutridas.

Para minimizar o sofrimento das pessoas mais 
humildes, criamos diversos programas sociais, que che-
gam hoje a 72 projetos, com um investimento de cerca 
de R$350 milhões. Criamos uma das maiores redes de 
inclusão social do Brasil, como o Renda Minha, para 
os pais manterem os filhos na escola, programa que 
atende a 104.367 crianças, beneficiando 62.944 famí-
lias. Construímos sete restaurantes comunitários. São 
mais de 15 mil refeições por dia, 360 mil refeições por 
mês, cobrando-se apenas R$1,00 por refeição. Forne-
cemos pão e leite, projeto que atende a 67 mil crianças, 
além de um bem-sucedido programa de distribuição 
de renda, que é o Cartão-Solidariedade, com o qual 
beneficiamos com meio salário mínimo 21.722 famílias 
que ganham, no máximo, meio salário mínimo.

Fico feliz em ver que o Presidente Lula utilizou 
essas idéias em seu primeiro Governo. Vale registrar 
ainda que esses projetos geram inúmeros empregos 
para diversos setores da economia.

Em atenção aos jovens, criamos os projetos Pi-
casso não Pichava, Bolsa-Atleta e Esporte à Meia-
Noite, que atendem a mais de dois mil jovens. Tam-
bém instituímos o Bolsa-Universidade para os jovens 
carentes, pelo qual o Estado paga 50% do valor da 
mensalidade escolar.

Em favor dos idosos, criamos prontos-socor-
ros geriátricos e promovemos atividades esportivas 
adequadas para a terceira idade, orientadas por pro-
fissionais especializados. Criamos o SOS Idoso, que 

recebe reclamações e queixas de maus-tratos contra 
pessoas da terceira idade. Cerca de 1,2 mil pessoas 
já usaram esse serviço.

Nossa trajetória política está inegavelmente li-
gada aos mais humildes. É a eles que dedico minha 
vida pública.

Pensei também na preservação de Brasília, o 
que implicava ser fiel à concepção da cidade proposta 
por Lúcio Costa e por Oscar Niemeyer. Foi seguindo 
esse caminho que construímos o Museu da Repúbli-
ca e a Biblioteca Nacional, projetados pelo arquiteto 
Oscar Niemeyer, concluindo, assim, a Esplanada dos 
Ministérios.

Brasília é e será sempre pólo de atração, sobre-
tudo enquanto não forem melhoradas as condições 
de vida dos potenciais migrantes em seus locais de 
origem. A migração para o Distrito Federal mantém-
se em ritmo estável. Ora, vivemos em um País livre, 
e a Constituição garante o direito de ir e vir. Temos de 
respeitar esse direito inalienável dos brasileiros. Ao 
mesmo tempo, a necessidade de preservar a cidade 
em condições próximas às de sua concepção original 
impõe um cuidado especial com a ocupação do es-
paço urbano.

Com o intuito de preservar Brasília, a Capital da 
República, iniciamos o processo de retirada de todas as 
64 favelas da cidade, ainda no meu primeiro governo. 
Imaginem o problema social em Brasília, nos dias de 
hoje, se tal empreitada não tivesse sido realizada!

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Joaquim Roriz, permite-me um aparte?

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Ouço 
V. Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Apenas que-
ro lhe dizer da alegria que tenho de voltar a conviver 
no Parlamento com V. Exª. Fomos colegas de Câma-
ra de Deputados, de maneira muito proveitosa. Tenho 
a certeza de que sua experiência de ser Governador 
do Distrito Federal por quatro vezes mais sua experi-
ência de vida e sua experiência parlamentar anterior 
farão de V. Exª um Senador extremamente proveitoso 
para o Distrito Federal e para nosso País. Portanto, 
apresento-lhe, em nome do PSDB, as boas-vindas 
que o Partido oferece a um homem público tão ilustre. 
Muito obrigado.

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Agrade-
ço a V. Exª, Líder do PSDB, as palavras carinhosas e 
estimulantes para o exercício do meu mandato nesta 
Casa. Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Joa-
quim Roriz, permita-me um aparte?

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Conce-
do o aparte ao Senador Mão Santa.
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Roriz, 
V. Exª significa muito não só para Brasília, mas tam-
bém para o Brasil. Aliás, Brasília tem uma história fan-
tástica. Moisés viu a Terra Prometida. Está aí Josué. 
Juscelino, que aqui sonhou, chamou-o, e V. Exª foi o 
Josué dele. Para ser sintético, quero dizer que conheço 
Washington. Juscelino, V. Exª e o Professor Cristovam 
Buarque – quis Deus que estivesse aqui também, com 
a educação – construíram esta Brasília, que é melhor 
do que Washington. Já fui duas vezes a Washington. 
Todos nós nos orgulhamos de Brasília. Mas, como já 
falei da Bíblia, devo dizer também que lá Tiago disse: 
“Fé sem obra já nasce morta”. A fé de V. Exª é com 
obra. V. Exª realizou muito. Antoine de Sant-Exupéry 
diz que “o essencial é invisível aos olhos; quem vê bem 
vê com o coração”. A obra maior do seu governo é a 
social, é a da solidariedade, é o amor que V. Exª tem. 
Represento, aqui, trezentos mil piauienses que vieram 
construir Brasília, sob o comando de Juscelino, sob o 
comando de V. Exª, de Cristovam Buarque. Foram tre-
zentos mil piauienses! E, traduzindo esse sentimento 
de respeito, de gratidão, quando governei aquele Es-
tado, vim aqui para, numa sessão solene, entregar a 
comenda maior do Estado a V. Exª, na qual também 
homenageava inúmeros piauienses ilustres que aqui 
vivem. V. Exª, então, recebeu, naquela oportunidade, 
a Grã-Cruz da Ordem da Renascença, traduzindo 
todo o nosso respeito. E eu, que falo assim, do meu 
jeito, Senador Efraim, para explicar o Senador Roriz, 
lembro-me de um liquidificador: se pegarmos Getúlio 
Vargas, chamado de “o pai dos pobres”, e Juscelino, 
“o senhor desenvolvimento”, e os misturarmos, isso vai 
dar Roriz, hoje nosso extraordinário Senador.

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Mui-
to obrigado, Senador Mão Santa. Agradeço muito a 
V. Exª as palavras. V. Exª é um homem experiente, já 
governou o Estado do Piauí com muita competência 
e com brilhantismo e é um Senador desta Casa res-
peitado por todos nós, por sua experiência, por suas 
palavras e, sobretudo, pelo desejo que tem de servir 
aos brasileiros e ao Piauí, em especial. Obrigado por 
suas palavras.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador 
Roriz, permite-me um aparte?

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Con-
cedo o aparte ao nosso Senador por Brasília Adelmir 
Santana.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Fiquei 
atentamente, Senador Roriz, ouvindo V. Exª falar do 
seu caminho político, de Vereador a Governador desta 
cidade e, agora, Senador da República. Vejo o quanto 
o povo é sábio e como Brasília efetivamente é uma ci-
dade feliz. Sua primeira indicação para o Governo, de 

forma indireta, foi feita pelo Presidente José Sarney, 
hoje também Senador da República, e, depois, V. Exª 
foi, por três vezes, eleito pela população de Brasília. 
Isso demonstra efetivamente sua relação com o povo, 
sua boa gestão nos governos anteriores, com progra-
mas sociais voltados para o bem-estar da população, 
como a remoção de favelas e como a criação de ci-
dades – no passado, chamávamos de cidades-saté-
lites, mas, hoje, são cidades. V. Exª deu dignidade a 
essas populações, transferindo-as para as cidades, 
dando-lhes endereço e, portanto, cidadania. Quero 
parabenizá-lo pelo pronunciamento. Esta cidade, re-
almente, é feliz, porque o teve como Governador por 
três vezes e o Professor Cristovam, por uma vez. E, 
hoje, está sob o comando do Governador Arruda, que, 
certamente, caminhará nessa direção de bons gesto-
res do nosso Distrito Federal. Parabéns a V. Exª pelo 
discurso desta tarde!

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Muito 
obrigado, Senador Adelmir Santana, por suas palavras e 
por suas ponderações que tanto me sensibilizaram.

Quando eu disse que retiramos as favelas, natu-
ralmente, estávamos pensando no futuro. Isso é pre-
servar Brasília! Confesso a todas as Srªs Senadoras e 
a todos os Srs. Senadores que amo esta cidade. Todo 
esse processo de retirada de favelas foi realizado sem 
violência. Eu ia até às invasões, subia em caixotes e 
em carrocerias de caminhão e falava para as pessoas 
que ali elas não poderiam ficar, que iríamos promover 
as remoções. Não derrubei e não mandei derrubar ne-
nhum barraco de pobre. Sou temente a Deus.

Não podíamos simplesmente remover as pes-
soas. Tínhamos de lhes dar um endereço, um lugar 
para viver, para criar seus filhos. Daí surgiu o proje-
to de Samambaia, primeira cidade a ser construída. 
Além de Samambaia, construímos mais oito cidades 
– Santa Maria, Recanto das Emas, Paranoá, Riacho 
Fundo I, Riacho Fundo II, Sobradinho II, Vila Roriz, 
Vila Buritis e São Sebastião –, para onde deslocamos 
essas famílias, levando, posteriormente, água potável, 
esgoto, escolas, postos de saúde, segurança pública, 
hospitais, delegacias de polícia, corpo de bombeiros, 
quartéis para a Polícia Militar. Para lá, levamos tam-
bém asfalto e toda a infra-estrutura necessária para 
lhes assegurar melhor qualidade de vida.

Promovemos, assim, uma das maiores reformas 
urbanas do Brasil. Ao dizer isso, quero pedir desculpas 
aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras por trazer es-
sas informações, como se eu estivesse fazendo uma 
promoção pessoal. Não é nada disso. Quero apenas 
fazer uma prestação de contas; esse é meu desejo ao 
falar sobre tudo isso.
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Pela cidade de Samambaia, reconhecida e pre-
miada pela Unesco, recebemos também o prêmio Me-
tropolis 2005 – o projeto foi premiado no 8º Congres-
so Mundial da Rede Metropolis, na Alemanha, como 
exemplo de modelo habitacional para as classes mais 
humildes. Recebi o Prêmio Global Dubai pelo programa 
de assentamento para a população de baixa renda.

Todos sabem que minha opção é governar para 
os pobres. Entretanto, como Governador – governa-se 
para toda a sociedade –, não esqueci a classe média. 
Criamos e urbanizamos a cidade de Águas Claras. 
Recebi uma premiação, no Rio de Janeiro, por ser 
essa a cidade com mais obras realizadas no Brasil, o 
maior canteiro de obras do Brasil, com um dos melho-
res projetos urbanísticos, segundo pesquisa da revista 
Negócio e Mercado. São milhares de apartamentos 
avaliados acima de R$100 mil.

Também não me esqueci da classe média alta. 
Criamos e urbanizamos o Setor Sudoeste, onde os 
apartamentos são avaliados entre R$300 mil a R$1 
milhão. Deixei lançado o Setor Noroeste para as clas-
ses de maior poder aquisitivo.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, Brasília, que ci-
dade linda! É a cidade eleita pela ONU como a de 
melhor qualidade de vida do País, a melhor cidade 
para se viver e a de maior renda per capita do Brasil. 
Sinto-me emocionado em falar de Brasília e do Distri-
to Federal. Temos a menor taxa de mortalidade infan-
til, que é 13,2 mortes para cada um mil nascimentos, 
sendo que a média do Brasil é de 25,8. A expectativa 
de vida no Distrito Federal chega a 74 anos, primeiro 
lugar do Brasil.

Desde 1991, o Distrito Federal é líder em quali-
dade de vida entre as 27 unidades da Federação. Se-
gundo o índice de desenvolvimento medido pela ONU, 
em uma escala de 0 a 1, temos um índice de 0,849, 
o maior do Brasil. Brasília, portanto, é uma cidade 
maravilhosa. Tenho muito orgulho de ter governado o 
Distrito Federal.

Sabemos que o IDH é composto de três variá-
veis: renda, longevidade e educação. O índice máxi-
mo de 1 não foi atingido até agora por nenhum país 
do mundo; os que mais se aproximam são a Noruega 
e a Suécia.

Não esquecemos a educação, área debatida com 
tanta competência e com tanta dedicação pelo tam-
bém ex-Governador Cristovam Buarque, para quem 
a educação é fundamental. Respeito o ponto de vista 
de S. Exª e tenho certeza de que será um vencedor, 
porque luta diariamente pelo sucesso da educação. 
E, com isso, está melhorando Brasília e o Brasil como 
um todo.

Investimos pesado em educação no Distrito Fe-
deral: 98,7% das crianças de 7 a 14 anos estavam na 
escola quando deixei o Governo.

Investimos em saneamento básico, levando o 
Distrito Federal a dispor de 100% de abastecimento de 
água, e 100% do esgoto coletado são tratados. A média 
do Brasil é de 10%. A coleta de lixo e fornecimento de 
energia elétrica atinge 98% das residências.

Despoluímos o lago Paranoá, um dos cartões 
postais da Capital da República, que serve de lazer 
para o brasiliense e para todos os brasileiros, com plena 
confiabilidade no tocante à qualidade da água.

Hoje, coincidentemente, comemora-se o Dia Mun-
dial da Água. A Caesb, nossa empresa de saneamento, 
premiadíssima por sua situação, é a responsável pela 
qualidade de nossa água, protegendo os mananciais 
com normas rígidas. Para preservar sempre a qualidade 
de nossa água, despoluímos o lago Paranoá e investi-
mentos no tratamento de 100% do esgoto coletado.

Devo ressaltar a preocupação que tivemos com 
a preservação do meio ambiente como condição de 
sobrevivência para a humanidade.

Assim, criei aqui no Distrito Federal a primeira 
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 
Brasil, à época, aprovada por esta Casa, que era nossa 
Assembléia Legislativa provisória. Determinei a cria-
ção de quantos parques fossem necessários para a 
preservação da nossa fauna e flora, chegando a mais 
de 60 parques. 

A saúde sempre foi uma prioridade em meus 
governos.

Construímos o hospital do Paranoá. Iniciamos o 
hospital de Santa Maria. Reformamos os pronto-so-
corros dos hospitais do Gama, Ceilândia e Planaltina. 
Reformamos grande parte do Hospital de Base e do 
hospital da Asa Norte. Construímos inúmeros postos 
de saúde e, por fim, criamos a Faculdade de Medicina 
do Distrito Federal. Sabemos que é necessário fazer 
muito mais!

Caros colegas do Senado, as senhoras e os 
senhores sabem que o SUS paga, anualmente, uma 
consulta por habitante. Temos mais de dois milhões de 
habitantes e, portanto, recebemos do SUS o equiva-
lente a 2 milhões de consultas por ano. Saibam V. Exªs 
que nós, aqui, no Distrito Federal, atendemos mais 
de 7 milhões de consultas a cada ano. Vejam bem: re-
cebemos 2 milhões de consultas/ano e atendemos 7 
milhões de pacientes!

Como podemos suportar tanta pressão? E, ain-
da, durante o meu Governo, fui obrigado a atender 
diversas liminares que obrigavam o Governo a com-
prar remédios de alto custo, não disponíveis no SUS. 
Atendemos porque a determinação da Justiça é para 
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ser cumprida. E, mesmo assim, o Distrito Federal é 
considerado como a unidade federativa que dispõe 
do melhor sistema de saúde do País. Atingiremos o 
grau de excelência quando mais verbas forem carre-
adas para a saúde, amparando melhor o povo brasi-
leiro, cumprindo, assim, o papel de governar para os 
mais humildes.

Srªs e Srs. Senadores, dizem que sou visioná-
rio. De fato. O governante tem de pensar no futuro. 
Por isso, no meu segundo Governo, com a ajuda do 
então Presidente da República Fernando Collor de 
Mello, iniciei o metrô. Pergunto, Sr. Presidente, qual é 
a grande cidade do mundo hoje que pode dar-se ao 
luxo de viver sem um metrô? 

O Presidente Collor, sempre preocupado com a 
educação, inspirado no projeto dos Cieps, do eminen-
te educador e primeiro reitor da UnB, professor Darcy 
Ribeiro, projeto esse implantado no Rio de Janeiro 
pelo saudoso Governador Leonel Brizola, idealizou os 
Caics, educação integral para as nossas crianças de 
baixa renda, sendo que o primeiro Caic foi implantado 
no Distrito Federal na cidade do Paranoá. Agradeço, 
portanto, ao Senador Fernando Collor, que, quando 
Presidente da República, sempre apoiou o povo do 
Distrito Federal. Tenho certeza de que vai continuar 
apoiando agora no Senado, como Senador, as causas 
de interesse da nossa população.

A nossa luta foi vitoriosa para a consumação do 
Fundo Constitucional do Distrito Federal. Faço um agra-
decimento ao Senado Federal e à Câmara dos Depu-
tados por terem apoiado a criação desse Fundo Cons-
titucional. É muito gratificante fazer parte desta Casa e 
poder agradecer o apoio sempre dado a Brasília.

De igual modo, agradeço o apreço e o apoio 
que o Presidente Fernando Henrique Cardoso con-
cedeu à Capital, apoiando o Fundo Constitucional e 
os projetos para esta unidade da federação. Peço ao 
líder e amigo do PSDB, Senador Arthur Virgílio, que 
transmita um caloroso abraço ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

Com o objetivo de imprimir transparência às ações 
governamentais e incentivar a sociedade a participar 
da formulação das políticas públicas, instalamos a Ou-
vidoria e a Corregedoria Geral do Distrito Federal. 

Também sou sonhador, como creio que sejam 
todas as Senhoras e os Senhores, e, se Deus quiser, 
ainda verei o trem de média ou alta velocidade sair 
de Brasília para Goiânia, São Paulo e Rio de Janeiro, 
via triângulo Mineiro e muitas outras cidades de meu 
País. 

Diziam que construir Corumbá IV era um projeto 
megalomaníaco. Agora todos percebem a importân-
cia de Corumbá IV: a garantia de água potável para 

uma população de trinta milhões de habitantes por 
um período de cem anos. Corumbá IV gera cerca de 
127 megawatts de energia e abastece de 15 a 20% 
do consumo do Distrito Federal, abastecendo também 
algumas comunidades de Goiás.

Não poderia deixar de citar a Hidrelétrica de 
Lajeado, Tocantins. Construída por um consórcio de 
empresas, com a participação da CEB – Companhia 
Energética de Brasília, ambas contribuem com o País 
no processo de geração de energia elétrica. 

Por falar em Goiás, aproveito a oportunidade para 
agradecer ao Senador e amigo Marconi Perillo, jovem, 
inteligente, governante aplaudido pelo povo de Goi-
ás. Agradeço pela bela parceria que empreendemos 
quando ele era Governador de Goiás e eu do Distrito 
Federal. Obrigado, Senador Marconi Perillo.

Com Corumbá IV, quem ganha também é a in-
dústria do turismo da região, com o bonito lago que 
se formou com a construção da barragem, proporcio-
nando mais empregos para a população.

Por falar em turismo, reformamos, ou melhor, 
reconstruímos o Centro de Convenções Ulysses Gui-
marães, que é hoje um dos maiores centros de con-
venções do País, com capacidade para mais de nove 
mil pessoas. 

Construímos também, na Capital da República, 
a ponte JK, que foi agraciada em 2003, no XX Con-
gresso Internacional de Pontes, patrocinado pela As-
sociação dos Engenheiros da Pensilvânia, Estados 
Unidos, em associação com a revista Estradas & Pon-
tes. O projeto foi vencedor também do prêmio Abcom 
2003 (Associação Brasileira de Construção Metálica) 
– Melhores Obras com Aço do Ano, na categoria pon-
tes e viadutos.

A ponte JK foi eleita a ponte mais barata, com 
melhor tecnologia e a mais bela do planeta. Recebi a 
medalha em um auditório com mais de 1.500 engenhei-
ros, construtores de pontes de todo o mundo. Fiquei 
emocionado, pois, quando o filme sobre a ponte termi-
nou, fui aplaudido de pé, por vários minutos. Todavia, 
a ponte não é só beleza. Seu mérito principal reside 
em tornar mais fácil o deslocamento das pessoas, 
possibilitando, direta ou indiretamente, a melhoria do 
trânsito para cerca de 150 mil famílias, em um total de 
mais de 500 mil pessoas.

Construímos trinta viadutos, ou seja, complexos 
viários para desafogar o trânsito nas horas de pico, 
melhorando assim a qualidade de vida do brasiliense. 
Fizemos as novas pistas da L4 Norte, conhecida como 
Avenida das Nações, ligando a Universidade de Bra-
sília ao Congresso Nacional. 

Asfaltamos todo o Distrito Federal e recupera-
mos a malha viária danificada. Não tem cabimento 
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o cidadão pagar IPVA e IPTU e andar em estradas 
esburacadas.

Outra opção que fiz foi pela economia local. Para 
prestigiar os pequenos e médios empresários e dar con-
dições para que os empresários viessem para Brasília, 
criamos o Programa de Desenvolvimento Econômico 
Pró-DF para a instalação de empresas, objetivando a 
geração de empregos e renda para o povo do Distrito 
Federal. Mais de 4.200 empresas se beneficiaram do 
projeto, gerando cerca de 61 mil novos empregos no 
Distrito Federal. Certamente, não se pode adminis-
trar sem que se tenha um olho nos mais pobres, mas 
torna-se inviável governar sem que se olhe também 
para os empresários, pois são eles que geram, com 
suas atividades, os empregos de que nossa popula-
ção necessita.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Com a 
palavra, o Senador Marconi Perillo.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Sr. Senador 
Joaquim Roriz, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
tive o prazer e o privilégio de conviver com V. Exª por 
quase oito anos na condição de Governador de Goiás 
à época em que V. Exª governava o Distrito Federal. Já 
não tinha dúvidas a respeito da importância do papel 
de V. Exª enquanto líder inconteste no Distrito Fede-
ral, afinal de contas V. Exª sempre foi um visionário 
em relação ao trabalho do governo na área de infra-
estrutura, mas V. Exª também marcou, indelevelmen-
te, sua passagem pela história de Brasília por quatro 
vezes, durante os quatro mandatos como Governador 
do Distrito Federal. Além da marca histórica de ocupar 
por quatro vezes a função de Governador do Distrito 
Federal – na primeira vez, V. Exª foi nomeado pelo en-
tão Presidente José Sarney à época em que era, para 
nossa honra, Vice-Governador do nosso Estado, de-
pois de ter sido Deputado Estadual, Deputado Federal 
e Vereador por Luziânia –, certamente V. Exª marcou 
seus quatro mandatos pelo trabalho excepcional rea-
lizado em favor de Brasília e da região do entorno de 
Brasília. Ninguém vai se esquecer, Governador Roriz, 
do trabalho de V. Exª pela melhoria do transporte e do 
trânsito de Brasília. V. Exª teve uma visão estratégica 
ao construir trinta viadutos, ao melhorar as vias prin-
cipais da cidade, ao construir a terceira ponte, a Ponte 
JK, modelo de construção e de engenharia no mundo, 
e ao construir o metrô de Brasília. 

V. Exª se destacou por sua visão voltada para o 
social, com a viabilização e criação de inúmeros proje-
tos de inclusão social, tendo como base os restaurantes 
para os cidadãos, programas de inclusão na área de 
educação, na área social e na área de moradia.

Sua atuação também é marcada por projetos 
ousados, arrojados, como a construção da Usina de 
Corumbá IV, em parceria com o Governo de Goiás. V. 
Exª efetivamente marcou suas passagens pelo Go-
verno de Brasília ao reconstruir e ampliar o Centro de 
Convenções Ulysses Guimarães.

Portanto, V. Exª é um líder, um administrador, um 
gestor público que esteve, durante suas passagens pelo 
Governo de Brasília, sintonizado com todas as aspira-
ções, com todos os desejos, com todas as principais 
reivindicações e prioridades do povo de Brasília.

Manifesto aqui, como seu conterrâneo, em nome 
dos goianos, nosso apreço, nossa estima, nossa con-
sideração, nosso respeito pelo trabalho desenvolvido 
por V. Exª em Brasília, para orgulho nosso. Desejo a 
V. Exª, aqui, no Senado da República, nesta Casa de 
Rui Barbosa, pleno êxito daqui para a frente. E não 
tenho dúvida disso, na medida em que V. Exª preside 
uma importante Comissão, a Comissão de Agricultu-
ra. Muito obrigado pela citação do meu nome em seu 
discurso. Parabenizo V. Exª pela estréia aqui nesta tri-
buna. Muito obrigado. 

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Quero 
agradecer a V. Exª, Senador Marconi Perillo, pois reco-
nheço que as suas palavras são sinceras. Conheço-o 
de há muito, desde quando jovem presidente da ala 
moça do PSDB de Goiás. Reconheço que V. Exª fala 
com sentimento verdadeiro com relação à nossa ami-
zade e ao nosso relacionamento. E sei perfeitamente 
o que V. Exª representa para Goiás, o seu belíssimo 
trabalho, a sua liderança consolidada. Isso me traz 
uma satisfação interior muito grande. Portanto, quero 
parabenizá-lo pela sua atuação tanto lá em Goiás como 
aqui, no Congresso Nacional, mas, sobretudo, agra-
decê-lo pelas palavras carinhosas e elogiosas. Muito 
obrigado, Senador goiano Marconi Perillo. 

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Permite-me 
V. Exª aparteá-lo?

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Ouço o 
aparte do meu ilustre Senador amigo e ex-Presidente 
da República, por quem tive a honra de ser nomeado 
no meu primeiro mandato como Governador, Senador 
José Sarney. 

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Senador Jo-
aquim Roriz, as minhas palavras têm a suspeição de 
uma grande estima que tenho por V. Exª, estima de 
longos anos. Manifesto a satisfação de tê-lo aqui, na 
nossa Casa do Senado, onde privamos todos da sua 
convivência, um dos melhores homens públicos deste 
País. Tive a honra – eu digo a honra pessoal – de esco-
lher V. Exª para Governador do então Distrito Federal; 
e o fiz pelos méritos de V. Exª, que conhece bem esse 
fato. Quando o chamei, V. Exª foi tomado de uma gran-
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de surpresa. Ninguém, pessoa nenhuma, tinha falado 
comigo a respeito do nome de V. Exª. Mas, nos encon-
tros que tinha tido com o então Prefeito de Goiânia e 
o Vice-Governador do Estado de Goiás, sedimentara-
se em mim a certeza de que ali estava um excelente 
administrador. Todas as vezes que tivemos a oportu-
nidade de recebê-lo na Presidência da República, V. 
Exª sempre trazia os pleitos de uma maneira concre-
ta, de uma maneira exata, de uma maneira correta. E, 
desde o início, V. Exª me pareceu o homem indicado. 
Assim, quando surgiu a oportunidade e a vacância do 
Governo do Distrito Federal, pude escolhê-lo. Sinto-me 
muito feliz de ter tido essa oportunidade. E, mais ain-
da, por ter dado ao Distrito Federal um administrador 
dos maiores que já teve esta cidade. Se Juscelino teve 
a idéia de construí-la, se muitos trabalharam por ela, 
foi sem dúvida V. Exª o grande consolidador físico da 
cidade, por meio das obras que V. Exª realizou e que 
são reconhecidas por toda a população desta cidade 
e pelo País inteiro. Todos sabemos que foi o trabalho 
de V. Exª, o seu espírito público que transformou o 
Distrito Federal naquilo que realmente ele passou a 
ser: não somente a sede do Governo Federal, mas 
uma cidade com índices extraordinários de desenvol-
vimento social, de progresso e, ao mesmo tempo, uma 
cidade que hoje é, aqui, no Brasil Central, um exem-
plo não somente de cidade, mas de administração. E 
foi V. Exª quem deu esse exemplo, quem consolidou 
esse exemplo. Portanto, meus parabéns! Agradeço a 
oportunidade de oferecer à Casa o meu testemunho 
sobre V. Exª, testemunho, como eu disse, que pode 
ter a suspeita de uma grande estima, mas que tenho 
a certeza que tem, sobretudo, o peso de quem teve a 
oportunidade de trabalhar ao lado de V. Exª pelo nosso 
País. Muito obrigado.

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Meu 
prezadíssimo Presidente José Sarney, permita-me 
chamá-lo sempre de Presidente e não de Senador, 
a despeito de V. Exª ser Senador da República, pelo 
carinho e pelo reconhecimento que dedico a V. Exª, e 
pelas palavras que foram sempre dirigidas a mim com 
tanto carinho, não só hoje como em outras oportunida-
des. Assim, além de agradecer pela sua manifestação 
e sua solidariedade, quero que me permita continuar 
sempre o chamando de Presidente, porque para mim 
o senhor ainda é o meu Presidente da República, Dr. 
José Sarney. Muito obrigado pelas suas palavras.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – V. Exª me con-
cede um aparte?

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Conce-
do o aparte ao Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Eu nem teria 
o direito de falar depois do Governador Marconi Pe-

rillo, um homem que soube governar Goiás e que veio 
representar, com toda a sua experiência, correção e 
força, o seu povo aqui, no Senado Federal, e que fez 
referências elogiosas a V. Exª. A seguir, falou o Presi-
dente Sarney, e eu tremi na base, até porque o Presi-
dente Sarney sempre escolheu os homens de bem. E 
fico aqui meio acanhado, porque ele também me pôs a 
serviço dele. Tenho muito orgulho disso até hoje, tanto 
que, quando alguém vem falar comigo, eu respondo 
que só faço o que o Presidente Sarney mandar, por-
que sei que ele tem uma visão praticamente divina de 
bem prestar serviço à sociedade mais sofrida, o que 
acompanhei de perto. Assim, essa homenagem que 
V. Exª presta ao Presidente Sarney é justa e correta. 
Agora, o Presidente Sarney se refere a V. Exª. Durante 
os anos em que estive em Brasília, quase vinte anos, 
aprendi a admirá-lo, Governador Roriz, pelo seu traba-
lho na área administrativa, no metrô, na terceira ponte, 
como se diz, que hoje é um cartão postal nacional e 
não só de Brasília, pela sua beleza, pelo seu esforço 
na construção, e tantas outras obras. V. Exª também 
nunca esqueceu de pensar na comunidade mais pobre 
que acorreu a Brasília com a esperança de ter uma 
vida melhor. Essa é a crítica que V. Exª recebe, por 
ter pensado nos pobres, para dar um teto a cada um, 
que é a maior esperança daqueles que praticamente 
não têm com o que sobreviver. Então, Deus haverá de 
abençoá-lo por isso. Que V. Exª, neste Senado, conti-
nue com o mesmo carinho e a mesma dedicação que 
tem pela população mais sofrida deste País!

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Sena-
dor Romeu Tuma, quero agradecer as suas palavras e 
reconhecer na sua pessoa uma figura de homem pú-
blico da maior qualificação. Acompanhamos de perto 
seu trabalho, a sua honradez e, sobretudo, a sua efici-
ência naquilo que V. Exª é especializado: a segurança 
pública do País. Agora, como Senador da República, 
sinto que V. Exª é um Senador brilhante, pois tem mos-
trado competência e solidariedade ao povo brasileiro, 
principalmente aos excluídos. Quero parabenizá-lo e 
agradecê-lo pelas suas palavras elogiosas e carinho-
sas. Muito obrigado, Senador Romeu Tuma.

Voltando a falar sobre os empregos no DF, cria-
mos os pólos de desenvolvimento tecnológico, dentre 
eles: Ciência e Tecnologia, Pólo do Conhecimento, 
Pólo de Cinema e Vídeo, Microeletrônica e Semicon-
dutores. Criamos a Cidade Digital, que irá gerar, as-
sim espero, cerca de 20 a 30 mil novos empregos. O 
Banco do Brasil já se prepara para instalar ali o seu 
Centro de Informática. 

Temos também o pólo de modas do Guará, em 
pleno funcionamento.

Na segurança...
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Roriz, esta Presidência pede permissão a 
V. Exª para registrar a presença das candidatas a Miss 
Brasília, que se fazem presentes. Esta Presidência faz 
o registro, talvez em homenagem a V. Exª, represen-
tante do povo de Brasília. 

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF) – Apro-
veito a oportunidade para saudar as candidatas ao 
Concurso Miss Brasília, desejar-lhes muito sucesso e 
agradecer-lhes pela presença nesta Casa de Leis, o 
Senado da República. 

Parabéns a vocês todas, a quem desejamos muito 
sucesso! Lamento dizer que o júri vai ter muita dificul-
dade em escolher uma de vocês. (Palmas.)

Na segurança, investimos em treinamento e na 
compra de novas viaturas, equipamentos de alta tecno-
logia, helicópteros, inclusive UTI móvel do ar. Constru-
ímos o Centro Integrado de Segurança, onde todas as 
ações policiais se concentrarão, melhorando o proces-
so de inteligência investigativa da Polícia, investimento 
feito pensando na prevenção de delitos. 

Falando na prevenção de delitos, temos a Polícia 
Civil do Distrito Federal como uma das mais eficientes 
do Brasil. Com policiais treinados e preparados, che-
gamos à resolução de crimes em índices compatíveis 
com os de Nova Iorque, em torno de oitenta por cento 
para crimes violentos. Em entrevista na semana pas-
sada na CBN, a ex-Deputada e Juíza Denise Frossard 
fala que a média no Brasil da resolução de delitos é 
de cinco por cento. 

Cada governante faz as suas opções, cada um 
governa com seu coração, uns mais duros, outros mais 
brandos. Eu governo com o coração em Deus. Fico 
triste, para não dizer indignado, quando vejo adminis-
tradores públicos que trabalham contra os pobres e 
que cerceiam a atividade empresarial. 

Não sei fazer política que não seja olhando para 
os mais necessitados. Dizem que isso é ser “populista”. 
Ora, se ser “populista” é ser “amigo do povo”, como 
diz o Dicionário Aurélio, então digo que sempre serei 
populista, sempre serei amigo do povo humilde. Vou 
defendê-lo e ajudá-lo, até porque não poderia fazer o 
contrário, tendo em vista a minha formação cristã e os 
ensinamentos de minha querida mãe e de meu eterno 
líder, que foi o meu pai.

Se ser amigo do povo é olhar por ele, dar-lhe 
moradia, comida, renda e emprego, dar-lhe o mínimo 
de dignidade, então, que viva a amizade!

Eu não poderia deixar de citar neste discurso 
Montesquieu. Vejamos o que ele disse: “Para se fazer 
grandes coisas, não se deve estar acima dos homens, 
mas junto deles”. 

Estou junto às Srªs Senadoras e aos Srs. Sena-
dores na luta a favor de cada uma das reformas que o 
nosso País reclama, especialmente a reforma tributária 
e a reforma política. Estou na luta pela descoberta de 
formas para que o Estado gaste menos, melhorando 
o serviço prestado ao povo brasileiro. Enfim, estou na 
luta veemente por uma transformação no sistema edu-
cacional do Brasil, na luta constante para a diminuição 
das desigualdades e na luta por espaço na sociedade 
para os mais humildes. 

Será por todas essas metas que vou pautar mi-
nha atuação como Senador da República, servindo 
ao Distrito Federal e ao Brasil. O futuro é agora. Não 
esperemos mais!

Ao encerrar, quero agradecer, mais uma vez, a 
atenção de todos os Srs. Senadores nesta oportuni-
dade, neste dia em que me dedico a fazer uma pres-
tação de contas. 

Sr. Presidente, sob sua Presidência, fico hon-
rado em saber que este meu pronunciamento é uma 
prestação de contas. Se eu fiz elogios à cidade, foi no 
pressuposto de que a cidade não é a Capital de um 
Estado, mas a Capital de todos os brasileiros, inclusi-
ve de V. Exª e de todas as Srªs Senadoras e de todos 
os Srs. Senadores.

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Joaquim Ro-
riz, o Sr. Neuto de Conto, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Efraim 
Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Joaquim Roriz, esta Presidência dá os pa-
rabéns a V. Exª, em nome da Mesa Diretora, na certe-
za de que, nesta Casa, V. Exª também fará um grande 
trabalho em defesa de sua querida Brasília e de todos 
os brasileiros.

Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-
ável, ao nobre Senador Cristovam Buarque.

V. Exª dispõe de cinco minutos, com a costumeira 
tolerância desta Presidência.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, quero agradecer a gentileza com que 
o Governador Roriz fez menção ao meu período de 
Governador e dizer aqui, de público, que toda Brasí-
lia sabe que tivemos uma disputa eleitoral, que aliás 
ele ganhou, e algumas divergências políticas, o que é 
natural; contudo, tivemos também uma grande colabo-
ração. Quando eu era Reitor da Universidade de Bra-
sília e ele Governador – os dois nomeados pelo então 
Presidente José Sarney –, tivemos uma boa relação 
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de cooperação. Tenho certeza de que, do jeito que a 
UnB nos uniu naquele momento, Brasília nos unirá em 
tudo aquilo que for bom para a cidade.

Sr. Presidente, a comunicação inadiável que vim 
fazer é o registro de que, no próximo sábado, Presiden-
te Sarney, promoveremos a primeira caminhada pela 
educação no Brasil. Se olharmos a história deste País, 
tudo de grande que houve, todas as mudanças que 
ocorreram saíram de alguma caminhada: A Petrobras, 
a democratização de 1945, as Diretas, a Constituinte, 
tudo saiu de uma caminhada. Até o próprio movimento 
militar não começou nos quartéis; começou nas ruas. 
Está na hora de este País fazer uma imensa caminha-
da pela “Educação Já”.

Nesse sentido, no próximo sábado, faremos, sem 
nenhum partidarismo ou liderança oficial, com a cola-
boração das mais diversas instituições, uma caminha-
da pelo centro de Fortaleza. E a capital cearense foi 
escolhida por uma razão muito simples: o Ceará foi o 
primeiro Estado a abolir a escravidão neste País, an-
tes que o resto do Brasil o fizesse. E foi no dia 25 de 
março. É por isso que, nessa data, faremos a primeira 
caminhada pela Educação Já no Brasil. Outras cami-
nhadas já estão marcadas para serem realizadas em 
Curitiba e Belo Horizonte. A idéia é continuarmos fa-
zendo esses movimentos e, se possível, Senador Mão 
Santa, não um de cada vez, mas diversos em muitas 
cidades deste País.

Temos feito muitas caminhadas nas ruas pela 
paz e contra a violência. Não está na hora de organi-
zarmos uma grande caminhada pela educação? Não 
é um movimento contra nenhum governo. Espero que 
a Prefeita de Fortaleza esteja presente. Provavelmente 
haverá faixas, e espero que sejam apoiando o Presi-
dente Lula, que acaba de lançar um plano de educação, 
como também espero haver faixas cobrando um passo 
avante. É preciso ir mais longe. Não basta apenas dar 
passos pequenos.

Tenho certeza, Presidente Efraim Morais, de que 
V. Exª mesmo vai ajudar a fazermos uma passeata des-
sas em João Pessoa e outra em Campina Grande.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– A Paraíba está à disposição de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – To-
dos estarão juntos, de diversos Partidos e de diversas 
instituições; todos aqueles que começam a perceber 
que neste País o caminho para derrubarmos os mu-
ros que nos separam, tanto o muro da desigualdade, 
dentro do Brasil, como o muro do atraso de nosso País 
em relação aos outros países desenvolvidos, tudo isso 
passa por uma revolução na educação.

E as revoluções, Senador Paim, Senador Eurí-
pedes, começam nas ruas. Não estou aqui levantando 

nenhuma dúvida sobre a intenção do Presidente Lula 
de levar adiante o plano de desenvolvimento educacio-
nal. Mas o que eu quero é que não nos contentemos 
apenas com aquilo que parte das decisões dos diver-
sos órgãos governamentais, que ponhamos o povo 
nas ruas para fiscalizar, para induzir, para incentivar 
e para apoiar qualquer coisa que prefeitos, governa-
dores e o Presidente queiram fazer pela revolução na 
educação.

Eu gostaria de convidar os Senadores todos. 
Provavelmente eles não poderão estar em Fortaleza, 
mas convidei os Senadores do Ceará para estarem 
lá. Parece que nenhum, naquele momento, estará na 
cidade. E gostaria que isso se transformasse em um 
movimento sem dono, sem partido, de todos, a partir 
desse primeiro passo.

O Senador Suplicy pediu a palavra.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cumpri-

mento V. Exª, Senador Cristovam Buarque, por convidar 
a população para se mobilizar em prol de uma melhor 
educação, e que mais e mais projetos venham assegu-
rar educação de qualidade para todos: crianças, jovens 
e adultos. E gostaria de registrar, em homenagem a V. 
Exª, a entrevista do Ministro Patrus Ananias, publicada 
às 15h e 29min, que acabo de ler: “O Governo planeja 
poupança para a criança ficar na escola”. V. Exª estará 
contente com esta notícia. O Ministro Patrus Ananias 
considera adotar o Projeto Poupança-Escola, ou seja, 
toda aquela criança que iniciar e continuar os seus 
estudos no ciclo básico e, se possível, no ciclo médio, 
terá depositada na sua conta uma quantia, modesta 
que seja, que poderá ser retirada quando se formar. 
Trata-se de uma proposição, que, entre outros, V. Exª 
tem propugnado pelo País. E desejo, então, cumpri-
mentá-lo, porque suas idéias frutificam. Quando V. Exª, 
ontem, encaminhou o seu livro para o Ministro Fernan-
do Haddad, teve uma atitude altamente construtiva, e 
os frutos estão sendo colhidos. Parabéns!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mui-
to obrigado, Senador. E aproveito para dizer que essa 
idéia, que começou em Brasília e que foi implantada 
no Governo do Distrito Federal, hoje, tem, no Estado 
de Minas, o Governador Aécio Neves como patrocina-
dor de um programa parecido, com a diferença de que 
aqui pagávamos cem reais, e lá ele vai pagar mil reais 
por ano. Significa que o jovem que terminar o Ensino 
Médio vai ter três mil reais e mais juros na sua conta.

As pessoas perguntam quanto custa esse projeto. 
Esse projeto custa muito menos do que a repetência 
dos jovens que não passaram de ano por causa dele. 
É um programa inteligente. Fico satisfeito de ver o Mi-
nistro Patrus Ananias querendo adotá-lo. Lembro que 
um projeto parecido está tramitando no Senado ou 
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na Câmara. Seria o caso apenas de o Ministro pedir 
urgência, em nome do Governo, às Lideranças dos 
partidos que apóiam o Governo.

Vim aqui falar simplesmente que vamos come-
çar uma caminhada neste País para apoiar os gover-
nos que querem, cobrar daqueles que não querem 
e incentivar aqueles que estão em dúvida de que o 
caminho, além de muitas outras coisas, é verdade, de 
que este País precisa, é uma revolução na educação 
e pela educação.

Sr. Presidente, V. Exª e todos os Srs. Senadores 
estão convidados para serem, não participantes, mas 
para serem donos dessa caminhada, que tem que ser 
de todos nós, porque, se não for assim, se tiver qual-
quer dono, qualquer partido, não vai dar o resultado 
esperado. Essa é uma causa de todos ou uma causa de 
ninguém, e cada cidade pode fazer isso. Até fico triste 
porque esta é a cidade mais difícil de realizar uma ca-
minhada – e o Senador Roriz estará de acordo comigo 
– em decorrência das largas avenidas que temos, mas, 
no centro das outras cidades, essa manifestação pode 
trazer, sim, os resultados que a gente espera.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª.
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Neuto de Conto. 

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria 
de registrar e pedir que seja dada como lida a nossa 
manifestação sobre o Dia Mundial da Água, celebrado 
hoje, dia 22 de março.

A água, responsável pelo ciclo vital de todos os 
seres na Terra, demanda, por ser assunto de tamanha 
importância, maiores debates.

O projeto de educação ambiental Caminho das 
Águas, que acaba de ser lançado pela Agência Na-
cional de Águas e pela Fundação Roberto Marinho, 
visa treinar professores e distribuir material educativo 
importante para 800 escolas em todo o País, a fim de 
que eles possam ser treinados e tenham conhecimento 
profundo deste bem de que tanto necessita a humani-
dade. E vale lembrar que, com relação às mudanças 
climáticas, a água tem fundamental importância.

Sr. Presidente, por oportuno, lembrando que 32% 
da água potável existente no mundo está no Brasil, 
registro que o importante segmento da economia, o 
da comercialização de água mineral, que explora as 
águas subterrâneas, os envasadores, é composto por 
pequenas famílias, por empresas familiares. A água, 
para esse setor, lamentavelmente, Sr. Presidente, é 
extraída como mineral, classificada como alimento e 
taxada tributariamente como bebida. Esse problema 
merece do Governo uma atenção toda especial.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR NEUTO DE CONTO.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Neuto de Conto, V. Exª será atendido na 
forma do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador César Borges. S. 
Exª dispõe de dez minutos.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente, Senador Efraim Morais. 

Srªs e Srs. Senadores, venho hoje a esta tribuna 
para repercutir uma notícia veiculada no Correio Bra-
ziliense, que traz ao conhecimento da sociedade as 
conclusões, mesmo que parciais ainda, de uma audi-
toria do Tribunal de Contas da União que mostram a 
Controladoria-Geral da União tem agido politicamente 
no exercício de suas funções. 

O Correio Braziliense hoje publicou: “TCU sus-
peita que CGU protege cidades petistas”. E a matéria 
vai mais adiante. Diz textualmente: “Uma antiga des-
confiança da oposição foi parcialmente confirmada 
ontem pelo Tribunal de Contas da União (TCU). Após 
auditar a Controladoria-Geral da União (CGU) – res-
ponsável, entre outras coisas, por fiscalizar o bom uso 
do dinheiro público repassado aos estados e municí-
pios –, o TCU encontrou um desequilíbrio favorável 
ao PT. Cidades com mais de 500 mil habitantes sim-
plesmente não são submetidas à lupa da instituição. 
E o partido do Presidente da República é justamente 
aquele que administra o maior número de municípios 
a partir a partir desta linha de corte [ou seja, 500 mil 
habitantes]. Como conseqüência natural, os prefeitos 
petistas das grandes cidades receberam e gastaram 
a maior fatia dos recursos federais sem receber qual-
quer atenção do ‘xerife’”. 

Ou seja, a CGU preferiu ir em cima das peque-
nas prefeituras, porque sabia que havia uma grande 
maioria de prefeituras com comandos de outros par-
tidos que não o PT.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB.) 
– Senador César Borges, peço permissão a V. Exª para 
também registrar a presença dos alunos do Colégio 
Triângulo, do Recanto das Emas, que prestigiam esta 
sessão.

Agradecemos aos jovens de Brasília que se fa-
zem presentes.

V. Exª será compensado em seu tempo, Senador 
César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente, não se preocupe. O que mais precisamos é 
saudar estudantes neste País. Quanto mais estudan-
tes vierem a esta Casa, maior regozijo teremos por 
seu interesse de ver como funcionam as instituições 
brasileiras.

Sr. Presidente, o TCU fez essa investigação so-
bre as atividades da Controladoria-Geral da União por-
que fiz um requerimento, aprovado na Comissão de 
Fiscalização e Controle desta Casa, há dois anos. Na 
ocasião, ele supunha que a Controladoria tinha uma 
atuação política. Por isso, acionamos o TCU. Agora, 
este Tribunal levanta essa suspeita, que está aqui no 
Correio Braziliense, Sr. Presidente. 

Então, temos que parabenizar o TCU pelo traba-
lho, que teve origem nesta Casa, num requerimento 
de minha autoria que foi aprovado. Mesmo que tenha 
sido aprovado em 2005 – Requerimento nº 923, de 
2005 –, está dando seu resultado.

Não custa lembrar, Senador Mão Santa, várias 
vezes que o Ministro-Chefe da Controladoria de então, 
Waldir Pires – atualmente o Ministro é Jorge Hage –, 
negava, e deve insistir em negar, o uso político da CGU. 
Dizia: “O Senador César Borges quer aparecer”, ou “as 
denúncias não têm fundamento”, ou “Temos documen-
tos que mostram o correto trabalho da CGU”, e por aí 
vai. Mas, de fato, conforme denunciado em meu reque-
rimento, a CGU, que é a Controladoria-Geral da União, 
abandonou o critério que seria de materialidade para 
fiscalizar verbas públicas, preferindo realizar sorteios 
em várias pequenas prefeituras. Sempre dizíamos que 
esse sorteio era manipulado porque, estatisticamente, 
nunca sairiam as prefeituras do PT. Então, as prefeitu-
ras acima de 500 mil habitantes estavam isentas. Isso 
foi utilizado muito mais politicamente.

Em compensação, a CGU nunca olhou para den-
tro do Governo, o que era sua função principal, para 
evitar os escândalos do Mensalão, dos Correios, dos 
Sanguessugas. Nada disso foi evitado; tudo aconteceu. 
No entanto, as prefeituras tinham prioridade.

Queremos que todos sejam investigados, mas 
não pode ser uma investigação dirigida. Portanto, é 
gratificante ver que as conclusões do TCU partiram de 
uma denúncia que saiu desta Casa, de minha autoria. 
Este é um papel que o povo da Bahia me outorgou, 
zelar pela correta aplicação dos recursos públicos, e 
vou exercê-lo até o fim do meu mandato.

Inclusive, recentemente, cumprindo esse papel, 
do qual não abro mão, cobrei o posicionamento do 
Prefeito da cidade de Salvador e do Governador da 
Bahia no esclarecimento de um misterioso assassi-
nato, dentro da Secretaria Municipal de Saúde, de 
um servidor que controlava o pagamento dos recur-
sos dos SUS. O servidor Neylton Souto pagou com a 
vida, provavelmente porque contrariou interesses de 
dentro da Secretaria.

Houve a acusação de que a ex-Subsecretária, 
que foi exonerada pelo Prefeito, Aglaé Souza, e a ex-
consultora Tânia Pedrosa, que saiu de Brasília – uma 
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pessoa que não tem nada a ver com a Bahia e saiu 
para controlar aplicação do SUS na Prefeitura Munici-
pal, que não tinha gestão plena e passou a ter a partir 
da atual administração –, foram apontadas pelos as-
sassinos confessos, os seguranças, como mandantes 
do crime. Lamentavelmente, a Polícia não avançou nas 
investigações. Mas o Ministério Público fez o seu papel 
e indiciou essas pessoas: os dois que foram os autores 
materiais do crime e aqueles apontados como autores 
intelectuais. No entanto, se a Polícia não fizer o seu 
papel, faltarão as provas para a necessária condena-
ção, que será fruto do trabalho da Justiça.

Na semana passada, Srªs e Srs. Senadores, fiz 
desta tribuna denúncia mostrando que, no mês de 
setembro de 2006, véspera das eleições, a Prefeitura 
de Salvador recebeu R$ 13,6 milhões a mais de re-
passes do SUS. Foi um crescimento de quase 50%, 
de 48,9% em relação ao mês anterior, quer dizer, na 
véspera da eleição. No mês de agosto, foram R$ 27,9 
milhões, contra R$ 41,5 milhões no mês de setembro. 
Em setembro, foram R$ 13,6 milhões a mais.

Procurado pela imprensa, o Secretário de Saú-
de negou ter recebido qualquer valor a mais. Em pri-
meiro lugar, negou: “Não recebei nada a mais. Recebi 
normalmente”. No dia seguinte, convocou a imprensa, 
deu uma coletiva e mudou a versão. Disse que, de fato, 
recebeu o dinheiro. 

Peço a atenção dos senhores Senadores. Veja 
bem, Senador Garibaldi, no dia seguinte, o Secretário 
disse: “Recebi realmente os R$ 13,6 milhões a mais”, 
mas mudou sua versão dizendo que recebeu por um 
equívoco do Ministério da Saúde, que repassou R$ 9 
milhões a mais. Houve um erro de digitação. Imagi-
nem, um erro de digitação que chega ao total de R$ 
9 milhões! E que o Ministério da Saúde cobrou a de-
volução desses recursos, o que fez aproximadamente 
uma semana depois de haver recebido. Mas confirmou 
o recebimento de R$ 9,1 milhões, que segundo ele fo-
ram indevidamente repassados ao Município.

Se formos à base de dados do SUS, que está 
disponível no site Portal da Saúde, no qual me baseei 
para a denúncia que fiz do aumento extraordinário de 
repasse do mês de setembro, vamos encontrar que 
continua. Aqui está exatamente a folha tirada do Portal 
da Saúde, que até hoje não foi modificado. O repasse 
no mês de setembro foi de R$ 41.560.523,67, e não 
consta essa devolução. Ainda não consegui encontrar 
no portal do SUS, que deveria ter feito imediatamen-
te a retificação, caso não tivesse sido repassado ou 
caso tivesse sido, efetivamente, devolvido. Essa é a 
realidade.

Ficam sem respostas algumas perguntas. Se 
realmente o Município devolveu os recursos, como 

afirma o Secretário da Saúde, com quem não tenho 
nada pessoalmente. Queremos, em primeiro lugar, 
que se verifiquem os autores do assassinato e qual a 
motivação do crime; a sociedade baiana exige isso da 
Polícia, do Governador, do Prefeito. É preciso...

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – ...que se 
verifique por que ainda não houve o devido estorno 
contábil nas contas do SUS dos tais R$ 9,1 milhões 
repassados a mais. Segundo, Sr. Presidente, se o di-
nheiro foi realmente devolvido, será que chegou ao 
destino correto, que é o Fundo Nacional de Saúde? O 
Secretário afirma que devolveu, mas também afirma 
que recebeu, em setembro, R$ 13,6 milhões a mais. 
Então, qual o destino dos R$ 4,5 milhões restantes? Isso 
aconteceu à véspera das eleições do ano passado.

Sr. Presidente, para não ficar no disse-que-dis-
se, como o Secretário está fazendo, quase igualmente 
como fez o ex-Ministro Waldir Pires na Controladoria-
Geral da União, fiz questão de aprovar, na Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, um requerimento, solicitando uma audito-
ria do Tribunal de Contas na Secretaria Municipal de 
Saúde de Salvador. Acho que quem pode fazer essa 
auditoria é o Tribunal de Contas, afinal, é um dever pre-
cípuo dessa Corte, e o nosso é o de averiguar quando 
há algum fato que possa levar à suspeição.

Essa é apenas uma das muitas coisas que terá 
de ter explicação pela Secretaria Municipal de Saúde 
em Salvador, pelo Governo do Estado, pela Prefeitura 
Municipal.

Os jornais da Bahia desta semana mostram bem 
a situação da saúde no meu Estado, Sr. Presidente. O 
jornal A Tarde, o de maior circulação, revela: “Pacien-
tes carentes se amontoam nos postos”, referindo-se 
aos postos de saúde de Salvador. Está publicado no 
jornal A Tarde, que é insuspeito. E continua: “Morte da 
estudante Josenita Santos, anteontem, no Posto de 
Saúde de São Marcos, expõe a realidade dramática 
de quem não tem como pagar por cuidados médicos 
e planos privados”.

O mesmo jornal, no dia 21 de março, Sr. Presi-
dente, trouxe a seguinte manchete: “Jovem morre à 
espera de vaga de UTI pelo SUS”.

Essa é uma situação preocupante da saúde na 
cidade de Salvador, na capital do nosso Estado.

Então, Sr. Presidente, não há, pessoalmente, nada 
contra ninguém, mas, como ente público, queremos que 
a Prefeitura e a Secretaria Municipal se expliquem.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 
Borges, peço um aparte.
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O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Com muito 
prazer, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 
Borges, esse Governo tem que ver que a mentira, a 
mentira... O fato é que a saúde nunca esteve tão ruim. 
Num fim de semana, eu estava no Rio de Janeiro, onde 
estudei, quando, de repente... Ô Magno Malta, pensei 
que era bala perdida. Mas não era; era o Hospital Miguel 
Couto. Parecia um comício, a população mendigando 
assistência. Esta é a realidade: colchões sem lençóis, 
fila, falta de medicamentos. O SUS, que nasceu para ser 
como o sol, igual para todos, não atende é ninguém. A 
tabela do SUS há 16 anos não é atualizada. Pagam-se 
R$2,50 por uma consulta médica. Lula da Silva, paguei 
na graxa do meu sapato, em Teresina, R$10,00. Desa-
fio aqui o Temporão, que entrou. Ô Temporão, eu tenho 
40 anos de Medicina! Mostre-me quem está operando 
próstata pela tabela do SUS. Não existe, é uma farsa. 
Só existe saúde para nós que podemos pagar – aqui, 
para nós, Congressistas, que o Senado paga – e para 
quem tem plano de saúde. Não existe uma saúde reso-
lutiva. Em Brasília, esta Capital que foi decantada aqui, 
a maternidade-escola da Universidade Federal não está 
funcionando, porque os neonatologistas, que eram 20, 
saíram todos, porque médico de saúde de família ganha 
mais. Então, o número baixou para oito, e há a exigên-
cia de que toda maternidade tenha neonatologista, pois 
o obstetra não sabe cuidar da criança recém-nascida, 
assim como o cirurgião. Se aqui está assim... Foram à 
falência 250 hospitais no Brasil, todos filantrópicos: a 
Santa Casa, do meu Piauí; o Hospital Marques Bastos; 
todos estão falidos. É uma mentira esse negócio. A saú-
de só vai bem para quem pode pagar!

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Obrigado, 
Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Conclua, nobre Senador.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Para con-
cluir, nobre Presidente. Senador Mão Santa, diz o jornal 
que acabei de ler, a edição do jornal A Tarde, do dia 20 
de março: “no período de três dias a adolescente Jo-
senita Oliveira Santos foi a quinta pessoa a falecer no 
Posto de Saúde São Marcos por conta da dificuldade 
de encontrar leite especial na rede pública”.

A Prefeitura Municipal, segundo o SUS, recebeu 
– e a gestão plena começou no mês de março desse 
ano – R$ 277,682 milhões; uma média de 26 milhões 
por mês – a não ser no mês de setembro, que, como 
já disse, aponta R$ 41 milhões.

Então, não há por que não atender bem a popu-
lação de Salvador, a não ser que não haja boa gestão 
desses recursos. Eu não me importo se o Secretário, 
o Prefeito ou o Governador estão incomodados. O im-

portante é que eles se expliquem à população e a ela 
dêem um bom atendimento.

Outras perguntas, Sr. Presidente, para encerrar: por 
que os acusados de mandar matar o servidor Neylton 
são justamente a Subsecretária de Saúde de Salvador e 
a consultora do SUS Salvador, que eram chefes do pró-
prio Neylton? Como não pensarmos que, sendo vítima 
e acusados envolvidos com o SUS Salvador, não esteja 
aí a motivação dessa tragédia, desse assassinato?

Se nada há a temer, por que o PT manobrou 
para impedir a instalação de uma CPI, no âmbito da 
Assembléia Legislativa da Bahia, para investigar esse 
assassinato ocorrido num prédio público, que é exata-
mente a Secretaria Municipal de Saúde? 

Deixo aqui, Sr. Presidente, essas perguntas.
Incomode-se quem quiser, porque vamos conti-

nuar aqui cobrando. Sei que quem cobra a apuração 
desses fatos é a sociedade baiana; e eu, aqui, conti-
nuarei cumprindo o meu papel.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª
Concedo a palavra ao Senador Magno Malta 

para falar como Líder, por delegação. S. Exª dispõe 
de cinco minutos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
Liderança do PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Brasil que 
assiste à TV Senado, Senador Mão Santa, Senador 
Jarbas Vasconcelos, Senador Crivella, tenho a alegria 
de cumprimentar um conterrâneo que está no plenário 
do Senado hoje. Ele é Deputado Federal, nasceu na 
cidade em que nasci, a pequena Macarani, no interior 
da Bahia; é filho de uma família simples, pobre como 
a minha; e foi criado em Itapetinga, onde também fui 
criado. Hoje, é Deputado Federal. Refiro-me-me ao 
Deputado Federal Mão Branca, forrozeiro afamado da 
nossa querida Bahia, que ainda mora em Itapetinga, 
no mesmo lugar, no Bairro Primavera, o antigo “Rola-
Pote”, onde nós fomos criados. Continua morando no 
mesmo lugar e fez questão de construir a sua casa de 
show no mesmo lugar – Gabirabão. Está ali, de chapéu 
de couro, com sua tradição, porque é forrozeiro e usa 
chapéu de couro desde menino; filho de um vendedor 
de carne de porco lá em Itapetinga, que trabalhava 
num açougue pequeninho. Dona Dadá, minha mãe, 
comprou muito fiado na mão de seu pai.

Fico muito feliz hoje por ele, pelo Partido Verde, 
ter tido a ousadia de ser candidato a Deputado Federal 
pela Bahia, considerando que não havia sido candidato 
nem a Vereador. É um músico que conseguiu êxito na 
sua proposta musical, o Forró Raiz – o Brasil inteiro 
já viu Mão Branca nesses programas de forró por aí. 
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E é uma satisfação tê-lo hoje no plenário do Senado, 
sentado ao lado do Senador Marcelo Crivella.

O Senado tem Mão Santa e a Câmara, agora, tem 
Mão Branca. Fico muito feliz com isso. Deus o ajude! 
Que faça sucesso na Câmara e que seja propositivo 
para o Brasil. Tenho certeza de que o será, até quan-
do Deus lhe der oportunidade de permanecer nesta 
Casa, e sei que vai fazer um bom trabalho.

Aliás, ouvi dizer que todo o povo de Itapetinga e 
Macarani está nos assistindo agora. O Deputado Mão 
Branca haverá de marcar sua passagem na região e, 
certamente, em seu Município e nos Municípios cir-
cunvizinhos, como Macarani, Maiquinique, Potiraguá, 
onde vive o meu tio Cosme e o seu amigo Germino. 
Certamente, o povo da região o reconduzirá a esta Casa 
para que continue o seu trabalho. Estou à sua disposi-
ção naquilo que puder ser útil ao seu mandato. 

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Magno 

Malta, V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Senador Mão Santa, antes do aparte de V. Exª, esta 
Presidência registra, com muita alegria, a presença 
da Governadora do Rio Grande do Sul, Yeda Crusius, 
ex-Deputada Federal, ex-colega nossa.

Nobre Governadora, é um prazer recebê-la nes-
ta Casa. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Magno 
Malta, V. Exª é igual a Pentecostes: fala muitas línguas. 
Queria dizer que V. Exª presta uma justa homenagem ao 
nosso Deputado Mão Branca, da Bahia. Entendo que, 
apesar de V. Exª estar com as bênçãos de Pentecostes, 
porque fala muitas línguas, nenhuma língua supera a 
música. Tanto é verdade que Davi aparece na Bíblia de-
dilhando sua harpa e dizendo “o Senhor é meu pastor 
e nada me faltará”. Isso é uma música dele, um samba. 
Esses que têm o dom de Deus estão enriquecendo o 
Congresso ao se comunicarem através da música. Eu 
estava presente no dia exato que a música libertou este 
País. Eu estava no Maracanãzinho e Deus me prepa-
rou para ouvir que a vida não se resume em festivais. 
No Festival da Canção de que foi vencedora a música 
Sabiá, de Tom Jobim, uma música libertou. Dizia ela: 
“Vem, vamos embora, que esperar não é saber; quem 
sabe faz a hora, não espera acontecer”. E eu tenho a 
convicção de que esse baiano – para cá vieram vários, 
entre eles Rui Barbosa –, que veio para cá para se co-
municar pela música, saberá levar o povo a melhores 
dias. E quis Deus que adentrasse o plenário Yeda Cru-
sius, uma mulher que, além de ser Governadora, tem 
a beleza da baiana Marta Rocha.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Obri-
gado, Senador Mão Santa.

Mão Branca, prepare um churrasco lá, porque 
agora vou voltar lá para ficar hospedado na casinha 
que era de Dadá, na Rua Brejões, nº 70, para reinau-
gurarmos a casinha de Dada. O pessoal de Edílson 
Lima, a Adriane, a Pituchinha, o Serjão, o Moabe, to-
dos estão nos vendo lá. Sucesso total.

Quiseram que ele tirasse o chapéu, para não usá-lo 
na Câmara. Mas quem vai fazer o Senador Gilvam Borges 
calçar sapatos? S. Exª só anda de chinelos, é de chinelo 
mesmo! Você não vai tirar o chapéu coisa nenhuma; só 
se tira o chapéu para as coisas boas deste País.

Sr. Presidente, eu gostaria de dar uma informação. 
O Governador Aécio Neves comunicou ao Brasil, através 
da mídia, que estava fazendo uma caderneta de poupança 
para alunos do segundo grau. Essa poupança poderia ser 
sacada por ele e por sua família após os dois períodos, 
o 1º grau e o 2º grau. Há um número reduzido.

Senador Mão Santa, Deputado Mão Branca, eu 
gostaria de informar sobre uma atitude, das mais sau-
dáveis, do Prefeito Audífax, no Município da Serra, em 
meu Estado, tido como um dos mais violentos...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador, para concluir, V. Exª tem três minutos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Co-
nheço seu coração. Muito obrigado.

Serra foi classificada como a cidade do Brasil com 
maior número de assassinatos entre jovens de 15 a 24 
anos de idade, conforme pesquisa das Organizações 
dos Estados Ibero-Americanos.

Considerando que, em 2005, quando da divulga-
ção da pesquisa realizada pelo IPEA, essa revelava 
dados semelhantes, o Município tem se empenhado 
em mudar essa realidade e a tem mudado, por meio 
da Secretaria de Defesa Social, que tem o Secretário 
Ledir à sua frente, por meio do desenvolvimento de 
diversas ações. Dentre elas está a criação do Fórum 
Serra Cidade da Paz, que destaca 120 ações cuja 
prioridade é a prevenção da violência e da criminalida-
de nesse Município. Esse fórum é constituído por 25 
instituições, as quais representam desde os poderes 
instituídos até a sociedade civil organizada. 

Diga-se de passagem que o Ministério da Justiça, 
Senador Mão Santa, está tomando posse, devidamente 
autorizado, por entender serem boas, dessas políticas 
da Serra, Deputado Mão Branca, para fazer políticas 
públicas do Governo Federal, a partir das experiências 
bem-sucedidas da Serra. 

Aluno aprovado vai receber incentivo em dinheiro 
da Prefeitura da Serra.

Vejam só! Os alunos do Ensino Fundamental da 
Prefeitura da Serra vão receber um incentivo em dinheiro 
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para continuar na escola. O projeto, que está em fase de 
conclusão, vai ser encaminhado à Câmara Municipal e 
tem o objetivo de diminuir o índice de evasão e reprova-
ção escolar e dar um estímulo ao aluno. É uma atitude 
e uma iniciativa do Prefeito Audífax Barcelos.

Para receber o benefício, que deve ser de 
R$100,00 por ano, o aluno deve comprovar que cursa 
o ensino fundamental da rede municipal de ensino, 
que obteve aprovação e está matriculado para o ano 
letivo. Por exemplo, o aluno que foi aprovado em 2007 
receberá o benefício em fevereiro de 2008, desde que 
esteja matriculado. Para todos os alunos do ensino 
fundamental ele vai fazer uma poupança, alunos das 
regiões mais pobres do Município da Serra. É uma ini-
ciativa das mais louváveis e das mais significativas.

O Plano de Segurança Local, que será copiado 
pelo Ministério da Justiça para ser implantado no Brasil 
como política pública e políticas de Governo, iniciativa 
do Prefeito, com a Secretaria de Defesa Social, sem 
dúvida alguma, orgulha a todos nós que vivemos no 
Espírito Santo.

A estratégia geopolítica divide o Município da 
Serra por regiões que contenham os bairros mais vio-
lentos em relação à maior incidência do crime de ho-
micídio, que são os bairros de Vila Nova de Colares, 
Feu Rosa, Alterosa, Nova Zelândia.

O Plano de Segurança Local está dividido em algu-
mas etapas, que vão desde o diagnóstico até a realização. 
Agora, no carnaval, a Serra foi o Município com o menor 
índice de violência. O Prefeito, através da Secretaria, co-
locou identificadores com câmeras na orla de Jacaraípe 
e Meaípe e a violência no carnaval foi reduzida. Estabe-
lece-se, por exemplo, que qualquer festa do Município, 
de carnaval a festa religiosa, encerra-se à meia-noite. É 
uma atitude a ser copiada pelo Brasil inteiro. A partir de 
então começou a despencar a violência na Serra.

Sr. Presidente, quero voltar a falar sobre este 
assunto na próxima semana por conta dessa atitude 
das mais dignas de combate à violência feita pelo Mu-
nicípio da Serra. 

Encerro, Sr. Presidente, informando que, ontem, o 
Ministro Fernando Haddad fez uma referência ao Muni-
cípio de Nova Venécia, no meu Estado. Dizia ele: “Outro 
dia eu me deparei com um dado... Acho que foi numa 
cidade do Espírito Santo”... Foi Nova Venécia, cujo Pre-
feito é Walter de Prá, que quero abraçar desta tribuna. A 
cidade reduziu em 30% a evasão escolar. Disse ele que 
perguntou que cidade era aquela e o que havia aconte-
cido. Sabem o que o Prefeito fez? Ele tinha distribuído 
bicicletas para as crianças irem à escola. Não havia 
transporte escolar. A evasão caiu 30%. Disse o Ministro 
que são coisas que não passam pela cabeça da gente. 
Falou que é óbvio que isso não é tecnologia educacional 

e que há muitas tecnologias educacionais que podem 
ser usadas para resolver esses problemas. 

Quero parabenizar o Prefeito Walter de Prá pela 
iniciativa. V.Exª sabe que quem não tem criatividade 
padece no paraíso. Não estamos vivendo no país de 
Alice. Hoje, não dedicarei meu tempo para falar da pre-
venção e do combate à violência, mas atitudes como 
essa, que diminuem a evasão escolar num Município 
pequeno como o de Nova Venécia, devem ser copia-
das. Está de parabéns Walter de Prá, cuja atitude foi 
citada pelo Ministro da Educação. 

O Brasil inteiro pode lançar mão de atitudes cria-
tivas como essa no sentido de diminuir a evasão es-
colar. “Especialistas avaliaram esse produto e é um 
produto sério! Vale a pena testá-lo!”, disse o Ministro. 
Eram bicicletas. Não havia transporte escolar. Quanto 
custa uma bicicleta? Cem reais? Cento e vinte reais? 
Comprando muitas, quanto fica? 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Para concluir, Senador.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Já 
estou concluindo, Sr. Presidente. 

E ele tomou essa atitude e caiu a evasão da escola 
no Município de Nova Venécia. Em agosto de 2005, Nova 
Venécia municipalizou 75% das escolas fundamentais, 
sendo 94 de classes multisseriadas localizadas no cam-
po, buscando a melhoria de qualidade do ensino de 1ª a 
4ª série do ensino fundamental nas escolas, garantindo 
acesso e permanência e sucesso dos alunos.

Em dias de violência, em dias de prevenção, em 
dias de combate necessário se faz que essa iniciativa 
se dê por parte dos prefeitos, que estarão contribuindo 
grandemente para a sociedade e para todo o Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Magno Malta, e parabe-
nizo o Prefeito de Nova Venécia. 

Informo a V. Exª que o Governador Cássio Cunha 
Lima já vem aplicando essa prática na Paraíba também 
desde o seu primeiro Governo. E o primeiro Município 
que tomou essas providências e que resiste é Catolé 
do Rocha. O Prefeito Leomar Maia tomou a mesma 
decisão que o prefeito que V. Exª cita.

Acho que são posições criativas, que merecem 
destaque nesta Casa. Parabéns a V. Exª, parabéns 
ao prefeito, como também, no caso, à Paraíba. Talvez 
por ser a Paraíba mais distante o Ministro não tenha 
conseguido fazer esse registro.

Com a palavra o nobre Senador Flexa Ribeiro. 
V. Exª desiste da palavra?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Fora do 

microfone.) – Não, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Peço desculpa ao Senador Mário Couto. Como am-
bos os Senadores são do Pará, com a palavra o Se-
nador Mário Couto.

V. Exª tem a palavra...
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
Quero agradecer a V. Exª. Não desisto do uso da 

palavra, mas o nobre Senador Mário Couto tem prece-
dência de inscrição, então, a vez na tribuna é dele.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª e peço-lhe que aguarde com tran-
qüilidade, porque logo em seguida, após a palavra de 
um Líder, V. Exª usará da palavra. 

Nobre Senador Mário Couto, V. Exª dispõe da 
palavra por 10 minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente!

Sr. Presidente Efraim Morais, Srªs e Srs. Senadores, 
paraenses, venho mais uma vez a esta tribuna falar dos 
problemas do meu querido Estado do Pará. Desta vez, 
preocupa-me a segurança do meu Estado: o crescente 
aumento da criminalidade no Estado do Pará. E fico a 
pensar, meus prezados Senadores e Senadoras.

Vi, semana passada, o Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, dizer na TV Globo que, com a 
saúde e com a educação, não se brinca. E fiquei a me 
perguntar: será que é só com a saúde e com a edu-
cação, Mão Santa, que não se brinca? E a segurança 
deste País que parece ter chegado ao limite?

Eu até quero expressar aqui a minha alegria de 
ver esta Casa e a Câmara se preocuparem com este 
assunto, meu nobre Presidente. São mais de cem pro-
posições nesta Casa e mais de cem proposições na 
Câmara. Pergunto ao nobre Presidente da República 
do meu País, Senador Flexa Ribeiro, será que a segu-
rança deste País é uma brincadeira?

Aliás, os investimentos na segurança estão caindo 
assustadoramente. Se fizermos um levantamento, os in-
vestimentos na segurança estão caindo assustadoramen-
te, contribuindo sim – temos que afirmar e dizer sempre 
isto aqui – para o aumento da violência neste País.

Sabemos que, para combater a violência no Brasil, 
são necessárias metas como a educação de qualidade, 
como a geração de emprego, distribuição de renda. Sa-
bemos disso, mas temos que nos preocupar com essas 
metas imediatamente, não a médio prazo nem a longo 
prazo. A cada dia cai um brasileiro, assassinado! A cada 
dia cai um brasileiro! No meu Estado, meu nobre Sena-
dor, no meu Estado, a situação é deplorável, é séria!

V. Exª sabe quantos assassinatos foram cometi-
dos, em 2005, na minha querida cidade, no meu querido 

Estado do Pará, meu nobre Presidente Renan? Foram 
2.438 assassinatos, no Estado do Pará – 2.438 assas-
sinatos! Em Belém, 416 pessoas caíram assassinadas. 
Se incluirmos a área metropolitana, somem mais 164 
mortes, Senador Flexa Ribeiro! Mais 164 mortes! Se 
formos para o interior, onde a violência se alastra, Pre-
sidente Renan Calheiros, o interior do Pará é incontro-
lável. Dos 5.500 Municípios deste Brasil, 30 dos mais 
violentos estão no Estado do Pará. Pasmem, Srªs e Srs. 
Senadores! Olhem a violência no Estado do Pará! Não 
podemos mais esperar. Não podemos deixar para ama-
nhã. Senador Mão Santa, 30 Municípios do Estado do 
Pará são os mais violentos deste País. Tailândia, que se 
situa na PA-150, é o sétimo mais violento do País. Sa-
bem quantas pessoas morrem por ano? Cento e quatro 
pessoas. Marabá, 71; Jacundá, 74; Sapucaia, Municí-
pio com pouco mais de 3.000 habitantes. Olhem estes 
dados! Olhem estes dados, assustadores: uma cidade 
com pouco mais de 3.000 habitantes, sabem quantos 
cidadãos foram assassinados em 2004? Sessenta e 
quatro pessoas foram assassinadas. São dados oficiais. 
Sessenta e quatro pessoas, que estupidez!

Agora vou mostrar a V. Exªs os recursos que foram 
destinados ao Estado do Pará. Olhem, Srªs e Srs. Sena-
dores, os recursos que foram destinados ao Estado do 
Pará. Senador Pedro Simon, olhe, meu nobre Senador, 
os recursos que foram destinados para a segurança 
no Estado do Pará. Olhe este gráfico aqui. Como este 
Estado pode ter segurança? Em 2000, R$4 milhões. 
Olhe, Senador, como é preocupante, como existe, sim, 
a descriminação regional. Patente, Senador, patente 
essa discriminação. Real, Senador, real essa discrimi-
nação. Não podemos mais nos calar diante disso. Não 
podemos e não devemos: em 2001, R$14 milhões; em 
2002, R$11 milhões; em 2003, R$11 milhões. Olhem 
para frente: em 2003, R$11 milhões; olhem daí para 
frente: em 2004, R$6 milhões; em 2005, R$3 milhões; 
em 2006, olhem agora, somente R$2 milhões. Recur-
sos do Fundo Nacional de Segurança Pública! Triste, 
não é, Srªs e Srs. Senadores? Muito triste! Como o 
Governo está aplicando mal os recursos destinados à 
segurança! Ou não aplica; cada vez corta mais!

Para o meu Estado, isso aqui significa uma guer-
ra civil. Guerra Civil! Senadores, 2.438 pessoas tom-
baram mortas, assassinadas, em 2005, no Estado do 
Pará; 416 pessoas morreram na cidade de Belém. Pelo 
amor de Deus!

Governadora Ana Júlia Carepa, Governadora 
do meu Estado! Sei que é cedo para criticá-la e não 
quero eu fazê-lo.

Mas vem o Presidente da República, que se diz 
seu amigo, a quem V. Exª, Senadora, chama de ami-
go e de quem tanto falou nos comícios em Belém do 
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Pará... V. Exª poderia resolver muitos dos problemas 
do Pará, principalmente os de segurança pública. Por 
que V. Exª não vem, agora, ao Presidente para dar um 
choque na segurança do Estado do Pará imediatamen-
te? Imediatamente, Governadora!

Aliás, estou preocupado com essa amizade! Es-
tou muito preocupado.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto, V. Exª permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou lhe 
dar o aparte Senador, com muita honra.

Mas eu estou muito preocupado, Mão Santa, 
porque há poucos dias, a revista IstoÉ, publicou na 
sua edição do dia 18 de março de 2007 comentário a 
respeito de uma fala do Presidente Lula:

VIDENTE LULA

Análise do Presidente Lula sobre os no-
vos governadores...

Isso me preocupa Senador Flexa! Já por três ve-
zes o Presidente da República erra o nome da nossa 
Governadora, que se diz amiga. Em vez de chamar de 
Carepa, chama de “Carapeta”. Por três vezes errou o 
nome da Governadora.

Agora diz o seguinte:

Análise do Presidente Lula sobre os no-
vos governadores. Têm tudo para dar certo: 
José Serra (SP), Eduardo Campos (PE) e Ro-
berto Arruda (DF). Não vão fazer feio: Sérgio 
Cabral (RJ), Aécio Neves (MG) e Cid Gomes 
(CE). Desastre anunciado...

Desastre anunciado! Não sou eu quem está dizen-
do, mas o Presidente da República, amigo da Governa-
dora do Pará. Já vou concluir, Sr. Presidente. Não sou eu 
quem está dizendo, mas o Presidente da República:

Desastre anunciado: Ana Júlia Carepa 
(PA).

Aí fico preocupado. A Governadora do Pará sem-
pre disse que iria resolver os problemas do Pará porque 
o Presidente da República era seu amigo. Preocupo-
me ao ver a insegurança do povo do Pará.

Pois não, Senador Mão Santa. Com muito honra 
ouço V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto, V. Exª tem uma oratória vibrante. No entanto, 
outro dia vi aí, nessa mesma tribuna, com voz tranqüi-
la, serena e de muita força moral, o Senador Renan 
Calheiros. S. Exª estava preocupado com Alagoas, 
com a criminalidade. S. Exª é uma autoridade moral 
porque foi um extraordinário Ministro da Justiça. Nos 
ajudou até a combater o crime organizado no Piauí e 

nos outros Estados. Renan Calheiros advertia. Quero 
dizer ao Presidente Lula da Silva que o General Ore-
gón, do México, dizia preferir a voz de um adversário 
como Mário Couto, que traz a verdade, a um aliado que 
nos traz ilusão, falsidade, mentira. É isso o que quero 
dizer. No Piauí, Presidente Renan, Teresina – o Cíce-
ro Lucena conhece, tem raízes lá, gostava – não dá 
mais para curtir. Fui agora, cheguei lá era meia-noite. 
A segurança, Senador Renan! Os agentes penitenci-
ários fizeram greve. Fugiram 30 bandidos. A cidade 
está apavorada, ninguém sai de noite. Eu ficaria com 
o maior dos Senadores, Norberto Bobbio, vitalício da 
Itália, do Renascimento: o mínimo que tem que se exigir 
de um governo é a liberdade, a segurança, a vida e a 
propriedade. E o Governo apela para a mentira. Esse 
Mantega, infeliz de manteiga, que burla uma metodo-
logia, e está aí o investimento, como V. Exª diz: dimi-
nuiu na segurança, na educação e na saúde. Esse é 
o caos que vivemos hoje. O Presidente Lula da Silva 
está se iludindo com adesão, adesão e adesão. E o 
povo, abandonado, diante da violência que ele não 
sabe enfrentar.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Conce-
do um aparte ao Senador Flexa Ribeiro com muita 
honra.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre e 
amigo Senador Mário Couto, V. Exª traz à tribuna um 
assunto que é preocupação permanente hoje – diria 
– de todos os brasileiros e que é agravada no Estado 
do Pará. A então Senadora Ana Júlia Carepa fez aqui 
diversos discursos, na legislatura passada, cobran-
do do Governador Simão Jatene ações no sentido 
de diminuir a violência e combater os assassinatos 
no nosso Estado. Tive a oportunidade de me pronun-
ciar a respeito disso, cobrando do Presidente Lula a 
transferência de recursos para o Estado do Pará. V. 
Exª agora traz esses números, que já tinham sido ex-
postos, mas com um detalhe, Senador Mário Couto: 
o Presidente Lula dizia que não discriminava Estados 
brasileiros. E eu disse na tribuna que Sua Excelência 
discrimina sim, discrimina o Estado do Pará porque 
não manda os recursos para lá. E é importante verifi-
car, Senador Mário Couto! Vamos fazer isso semana 
que vem. V. Exª diz que, no ano de 2006, o Governo 
Federal mandou R$2 milhões para o Pará aplicar em 
segurança. Mas, quantos milhões de reais o Governo 
do Estado aplicou com recursos próprios? É distante 
a preocupação de um e de outro. Neste caso – V. Exª 
tem toda razão –, a Governadora Ana Júlia é aliada 
do Presidente Lula. Todos nós esperamos que o Pará 
seja abençoado, como foi o Piauí, de Mão Santa, que 
é também governado pelo PT, com recursos federais 
para todas as áreas, não só a de segurança, que é 
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o assunto que V. Exª traz à tribuna neste momento. 
Parabéns pelo pronunciamento. Vamos ficar atentos 
aqui para que a Governadora Ana Júlia cumpra suas 
promessas de campanha.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já termi-
no, Sr. Presidente.

Pois não, Senadora Ideli Salvatti.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª me 

permite um aparte, Senador?
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É um 

prazer.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador, 

em primeiro lugar, quero registrar que estamos no dia 22 
de março, não faz nem três meses que a Senadora Ana 
Júlia está à frente do Governo do Pará, esse importante 
Estado brasileiro. Portanto, é bom termos um pouco de 
calma ao fazer cobranças, até porque S. Exª se elegeu 
Governadora para administrar um Estado à frente do qual 
esteve, durante três mandatos seguidos, um mesmo Par-
tido, o PSDB. V. Exª veio à tribuna falar de segurança, e 
eu imaginava que iria pelo menos citar uma notícia que 
aparece com grande realce na imprensa. A propósito, 
lembro que todas as vezes em que a Senadora falou 
sobre morte, violência e tragédias no Estado do Pará, 
sempre ligou tudo isso à grilagem de terra, sempre, gri-
lagem absurda de terra. Notícias relativamente fortes, 
até contundentes, dão conta de uma ordem judicial para 
reverter uma grilagem fantástica, astronômica, grilagem 
de uma área que envolve dois países. A principal TV de 
nosso País mostrou, no Estado do Pará, o desenho da 
fazenda em que houve grilagem de terra.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já falei 
sobre isso aqui, Senadora.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Falou?
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Falei.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Gostaria 

que a esse tipo de notícia fosse dada toda a ênfase 
que V. Exª deu a diversas questões.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E falei com 
essa ênfase, Senadora.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Trata-se 
de algo realmente muito relevante.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Falei sobre 
isso com toda ênfase com que sempre falo.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Era só 
essa observação que eu tinha a fazer.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Foi uma 
honra ouvi-la, Senadora, e, com todo respeito, quero 
dizer a V. Exª que não estamos aqui criticando a Gover-
nadora. Ao contrário, estamos alertando a Governadora 
com números reais. V. Exª, por exemplo, acha que o 
combate a assassinatos pode esperar para amanhã? 
Seja no primeiro mês, no segundo ou no terceiro mês 

de mandato, esta é a única coisa que não espera: é o 
respeito ao ser humano!

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador, 
governaram durante doze anos e, nesse período, durante 
oito anos junto com o Governo Federal. Não houve vio-
lência e mortes? Foram tomadas as providências?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Permita-
me completar o raciocínio, já que eu ouvi V. Exª.

Tenho comprovação de que a Governadora, muitas 
vezes, esteve no palanque em Belém do Pará dizendo: 
“Imediatamente” – e a palavra é essa, Senadora querida 
– “eu combaterei a violência no Estado do Pará!”.

Esse “imediatamente”, eu entendo assim: é logo. 
Não é no décimo mês, nem em dois anos, é logo. Vá 
ao Presidente Lula, peça dinheiro para isso, peça in-
vestimento.

Olhe, Senadora, eu não quero lhe causar cons-
trangimento, mas veja: em 2006 foram R$2 milhões. 
Meu Deus do Céu! V. Exª sabe de quanto foi o aumen-
to na criminalidade na cidade de Belém de 2004 para 
2005? Sabe qual foi o aumento de crimes na cidade de 
Belém? Quatrocentos e dezesseis. É muito alto esse 
número, é uma guerra civil. Isso não pode esperar para 
amanhã. Tem de ser logo.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Desculpe-
me interromper de novo, mas a segurança é responsa-
bilidade dos governadores, a União complementa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu não que-
ro criticar a Governadora Carepa, eu quero é a solução 
para o aumento da criminalidade no meu Estado.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – A União 
complementa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É meu 
dever fazer essa cobrança.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Até dezem-
bro, eram V. Exªs que governavam o Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senadora, 
pode doer a quem doer, mas aqui vou defender o meu 
Estado. Pode doer a quem doer, posso até aborrecê-la, 
Senadora, mas aqui vou defender o meu Estado com 
unhas e dentes! Com unhas e dentes, porque o povo 
daquele Estado merece respeito, merece respeito de 
todos os políticos.

Eu não estou aqui criticando a Governadora não, 
Senadora. Estou aqui pedindo providências. Nós que-
remos providências. É isso o que quero.

Na hora em que for para elogiar a Governado-
ra, estarei aqui com a mesma veemência, e V. Exª 
será testemunha disso. Farei elogios com a mesma 
veemência! Não mudarei um milímetro para elogiar 
e para criticar. Aqui não estou nem elogiando e nem 
criticando: estou pedindo. Ainda não estou criticando, 
Senadora, estou pedindo.
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Se V. Exª me permite, concedo um aparte ao 
respeitado Senador, principalmente nessa matéria, 
porque a domina, Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Quisera eu ter essa 
ênfase que V. Exª demonstra da tribuna e essa coragem 
de dar pancada na mesa! É motivo de entusiasmo para 
nós saber que cada representante, de cada um dos vinte 
e sete Estados, se preocupa com esse assunto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Ninguém mais 
tem tranqüilidade neste País. A Senadora tem razão, os 
governadores são responsáveis, e hoje estamos discu-
tindo, Senador Renan, a possibilidade de cada gover-
nador fazer uma polícia do jeito que quiser. Com isso, 
neste momento de crise terrível em que a criminalidade 
não diminui, praticamente se desfaz a atual organização 
policial para fazer uma nova. Senador Renan Calheiros, 
conversava com o Vice-Presidente em exercício do STJ, 
que foi com V. Exª assinar o convênio, e S. Exª me di-
zia: “De que adianta aumentar a pena? De que adianta 
tipificar novos crimes, se Beira-Mar, Marcola e outros 
– lá em seu Estado deve haver uns dez privilegiados 
bandidos identificados – estão presos, condenados e 
estão comandando o crime fora da prisão?” Meu Deus 
do céu, tem de dar porrada mesmo! Desculpem a ex-
pressão, mas não podemos agüentar mais!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É isso 
mesmo.

Ao descer da tribuna, Sr. Presidente, esclareço 
que minha intenção, obviamente, não é criticar. Se eu 
quisesse criticar a Governadora, falaria de uma nota 
publicada pela Folha de S.Paulo segundo a qual a Go-
vernadora estaria contratando sua própria cabeleireira. 
Nem quero falar nesse assunto! Nem quero abordar 
esse assunto! Deus me livre! Não faço isso! Não vou 
falar disso! Se quisesse criticá-la, poderia falar sobre 
isso, mas não, não vou fazê-lo. Quando tiver de elogiá-
la, vou elogiá-la, quando tiver de criticá-la, vou fazê-lo 
tranqüilamente, e o farei a favor daquele povo que me 
trouxe para cá com 1,5 milhão de votos. Podem ter a 
certeza de que não mudarei nem um milímetro.

Muito obrigado, Sr. Presidente, por sua paciência.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Vou conceder a palavra, pela ordem, ao Senador 
Efraim Morais. Em seguida, ao Senador José Agripi-

no, como Líder do PFL, e, depois, ao Senador Renato 
Casagrande e ao Senador Marcelo Crivella. 

Tem a palavra V. Exª, Senador Efraim Morais.
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a V. Exª 
que ignore a minha inscrição, que me permitiria falar logo 
em seguida, já que a nossa intenção é apenas apresen-
tar dois requerimentos à Casa, um deles de pesar.

Nos termos do art. 202 do Regimento Interno, 
requeiro a inserção em ata de voto de pesar pelo fa-
lecimento do ex-vereador e ex-presidente da Câma-
ra de Vereadores de Serra Branca, na Paraíba, o Sr. 
Geraldo Cantalice de Queiroz, ocorrido no último dia 
21 de março, homem com muitos serviços prestados 
àquela cidade do Cariri paraibano.

O outro requerimento, Sr. Presidente, é para 
solicitar a realização de uma sessão especial, no ple-
nário do Senado Federal, para homenagear o Grupo 
Bandeirantes, em especial a Rádio Bandeirantes, pelo 
transcurso dos 70 anos do início de suas atividades. 
Sem dúvida, justifica-se essa homenagem pela inequí-
voca importância da Rádio Bandeirantes na história 
dos meios de comunicação do Brasil.

São esses os requerimentos e espero o apoio dos 
Pares desta Casa para que sejam aprovados.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 229, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno inserção em ata de voto de pesar pelo fale-
cimento do ex-Vereador e ex-Presidente da Câmara 
Municipal de Serra Branca – PB Geraldo Cantalice de 
Queiroz, ocorrido em 21 de março de 2007. 

Justificação

Registro nos Anais desta Casa o meu pesar pelo 
falecimento, ocorrido na última quarta-feira, do ex-Ve-
reador Geraldo Cantalice de Queiroz, que cumpriu dois 
mandatos legislativos, nos períodos de 1977 a 1983 
e de 1983 a 1988.

À sua querida terra natal prestou relevantes ser-
viços, especialmente enquanto exerceu a presidência 
da Cãmara Municipal, no biénio 1985/1986. Norteando 
sua atividade parlamentar com retidão, lisura e inte-
gridade, buscou constantemente a melhoria das con-
dições de vida de seus concidadãos. Daí o porquê do 
reconhecimento popular durante as últimas homena-
gens a ele prestadas.
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Filho exemplar, pai dedicado, deixa um legado de 
honradez, competência e orgulho para todos os seus fa-
miliares e para quem teve a satisfação de conhecê-lo.

Desta Tribuna, manifesto a toda a família de Ge-
raldo Cantalice de Queiroz o meu fraterno abraço de 
profundo pesar.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
Sala das Sessões 22 de março de 2007. – Se-

nador Efraim Morais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Os requerimentos serão encaminhados na forma 
do Regimento Interno.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
líder do PFL no Senado Federal.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a aquiescência do Senador José Agripi-
no, concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, pena que o Senador Inácio Arruda não es-
teja no plenário neste momento mas, como já tive uma 
conversa com ele, estou autorizada a falar.

Teremos este ano o centenário do maravilhoso 
Oscar Niemeyer, e há dois requerimentos aguardando 
a abertura da pauta para que possamos apreciá-los e 
homenagear Oscar Niemeyer – um é de minha autoria 
e o outro é do Senador Inácio Arruda.

Acontece que Niemeyer não viaja de avião – todos 
nós sabemos disso –, e as condições de saúde dele 
não permitem que ele se desloque de carro do Rio de 
Janeiro até aqui. Então, nós gostaríamos, Presidente, 
em vez de realizarmos aqui no Senado a homenagem 
pelo centenário do Oscar Niemeyer, que nós pudésse-
mos constituir, com a aquiescência de V. Exª e de todos 
os Líderes, obviamente, uma comissão, uma comitiva, 
em nome do Senado, suprapartidária, e realizar, no 
Rio de Janeiro, essa homenagem.

Inclusive, o meu requerimento era para que fi-
zéssemos essa homenagem com a proximidade do 
aniversário, agora, de Brasília, no dia 21. Eu acho até 
que nós poderíamos fazer o evento naquela obra mara-
vilhosa em Niterói, que representa aquele disco voador, 
o Museu de Arte Contemporânea – o MAC.

Então, Sr. Presidente, faço esse apelo, apresento 
essa proposta e deixo-os aqui registrado. Na próxima 
reunião de Líderes, na semana que vem, talvez nem 
precisássemos votar o requerimento, por ser algo es-
pecial e diferente, que não uma sessão solene.

Mas tenho o entendimento de que nada melhor 
do que Brasília ir ao Oscar Niemeyer. Acho que seria 
uma homenagem muito simbólica e com muita força; 
seria a homenagem que esse grande cidadão brasilei-
ro tem o direito de receber pela obra grandiosa e por 
estar completando cem anos, e que nós possamos 
realizá-la o mais rapidamente possível.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª pela iniciativa oportuníssima. 
Na próxima terça-feira, na reunião de Líderes, encami-
nharemos um formato, para que possamos, na prática, 
prestar esta homenagem justa, merecida e inadiável 
a Oscar Niemeyer.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Senadora Ideli Salvatti, feliz de Oscar Nie-
meyer, que não viaja de avião! Mas nós viajamos.

Sr. Presidente, vou hoje a Natal, porque, ama-
nhã, na Federação das Indústrias, vai se estabelecer 
um debate em torno de uma obra infra-estruturante da 
maior magnitude no meu Estado, o Aeroporto de São 
Gonçalo do Amarante. Para esse debate, está convo-
cada toda a Bancada de Senadores e de Deputados 
Federais do Rio Grande do Norte. Será de oito horas 
da manhã até a uma hora da tarde. 

Feliz de Oscar Niemeyer, Senador Mão Santa, que 
é um homem tranqüilo, que está no Rio de Janeiro e que 
não se preocupa com o apagão diferentemente de nós, 
Senador César Borges. Eu estou com o vôo marcado 
para as oito e quinze. Sei lá, Senador Flexa Ribeiro! Sei 
lá, Senador Mário Couto, se vou pegar este danado des-
te vôo às oito e quinze! Da última vez, eu o peguei às 
onze da noite. Se eu me der por muito feliz, vou chegar 
a Natal lá para uma ou duas horas da manhã. 

Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, temos 
de dar um basta nessas coisas que estão acontecendo 
no País e que estão inquietando todos aqueles, dife-
rentemente de Niemayer, que não viajam de avião.

Há os que viajam de avião por entretenimento, 
para tirar férias, para se divertir; há os que viajam de 
avião porque vão a negócios, a serviço das empresas 
em que trabalham, movimentando o País. As pessoas 
têm o direito de ir e vir, é um direito constitucional. As 
passagens de avião, no Brasil e no mundo, estão ba-
rateando, e é cada vez maior a quantidade de pessoas 
que têm acesso ao avião. É cada vez maior a quantida-
de de pessoas que vão a Natal, por exemplo, de avião, 
porque a passagem de avião, em algumas companhias, 
comprada com antecedência, tem o preço da passa-
gem de ônibus. Não é mais privilégio de rico. 

Não me venham com essa história de que o apa-
gão está prejudicando só ricos. Não é nada disso, está 
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prejudicando o Brasil que se movimenta, Senador Ro-
meu Tuma. V. Exª vai a São Paulo toda semana, como eu 
vou a Natal quase toda semana. V. Exª está assistindo 
ao que estou assistindo. Nos aeroportos de Guarulhos 
e Congonhas, quantas vezes já vi troca de desaforo 
entre os pobres dos funcionários das companhias e os 
passageiros irritados com a falta de comunicação.

“Ah, não, mas isso foi uma vez só.” Senador 
Adelmir Santana, o pior que não é uma vez só. Esse 
assunto está espasmódico – de tempos em tempos, 
de tempos em tempos –, irritando o País inteiro, sem 
que se encontre a solução e sem que se identifique a 
raiz do problema. Onde é que está falhando? Quem é 
que está falhando? O que é que está acontecendo? E 
aí o cidadão brasileiro está se prejudicando.

Eu não sei a que horas vou chegar, Senador Mário 
Couto. Não sei. Espero chegar antes das oito horas da 
manhã. Sou diferente de Niemeyer, que não viaja de 
avião. Eu viajo de avião e V. Exª também. Tanta gente 
viaja de avião, tanta gente precisa deslocar-se de um 
canto a outro, a fim de resolver problemas ou para di-
vertir-se nas férias, para viver. 

Está agradável ver a briga das pessoas? Está 
bom ver o País irritar-se com a morosidade? Está bom 
assistir à irritação das pessoas pelo fato de o problema 
não ter solução e de os órgãos de governo responsá-
veis não estarem atuando e, de tempos em tempos, 
ocorrer a eclosão de uma crise nova?

Senador Mão Santa, a última, agora, é a Tam, a 
Gol e, depois, todas as outras ingressarem com ação 
contra o Governo Federal. Um pede, por enquanto, 
R$40 milhões de indenização, outro pedirá, daqui a 
pouco, R$70 milhões. E o Erário, a viúva, é quem vai 
pagar pela incompetência administrativa de quem não 
está sabendo resolver o caos aéreo do apagão.

Sr. Presidente, será que isso que acabei de citar 
e que qualquer brasileiro que vê televisão, ouve rádio e 
lê jornal está acompanhando há meses – semana sim, 
semana não, mês sim, mês não – não é um fato deter-
minado para que se investigue a raiz do problema?

Senadores Adelmir Santana e Cícero Lucena, 
a Comissão Parlamentar de Inquérito não existe para 
ir, como um ferrinho de dentista, atrás só de corrupto. 
Existe para identificar problema que aflige a sociedade 
e apontar solução. 

E para isso é que os políticos existem. Também 
para isso! Também para isso! E se nós não nos dispu-
sermos a também fazer isso, nós estamos incompletos 
na nossa missão.

Ouço, com muito prazer, o Senador Romeu 
Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Desculpe-me, 
meu Líder, V. Exª está descrevendo a situação tão bem 
que o aparte poderá atrapalhar a sua exposição.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – De ma-
neira nenhuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Apenas quero 
lembrar que a Amazônia era um ponto negro, que não 
havia nenhum controle de vôo sobre uma vasta região 
da Amazônia. Aí transferiram algumas torres do Cindacta 
para lá. Hoje, elas são obsoletas, têm dificuldade, por isso 
saem do ar. Porque aproveitaram equipamentos já usa-
dos. E, provavelmente, com a própria mudança, sofreram 
mais um desgaste. V. Exª fala sobre os confrontos, sobre 
os conflitos que trazem amargura para todo mundo que 
vê televisão. Ainda esta semana, não sei se fiquei revol-
tado ou com pena de um passageiro. Ele não conseguiu 
voar na hora certa. Ele tinha alguns negócios para fazer 
no seu destino. Então, perdeu o vôo. Quis trocar por um 
outro vôo, para seguir viagem, e teve que pagar multa 
por mudança de horário. Em vez de receber indenização, 
ele teve que pagar multa pela mudança de horário. Pelo 
amor de Deus! Não dá mais! É uma coisa tão terrível que 
seria inaceitável se fosse uma coisa racional. Para mim, 
é irracional o que está acontecendo. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Romeu Tuma, viajar, hoje, de avião, está-se transfor-
mando em inferno astral. Antigamente, viajar de avião 
era um ato de rotina: vou a Porto Alegre, vou a Natal, 
vou ao Rio de Janeiro! Você sabia que havia aquela 
escala de vôo, você pegava o avião, transportava-se e 
chegava. Agora é uma aventura! Está-se transformando 
espasmodicamente em aventura! O que V. Exª coloca, 
ou seja, o incômodo das pessoas é um sentimento ge-
neralizado no Brasil inteiro, nos aeroportos inteiros, com 
mais intensidade ou com menos intensidade. 

E aí? É Cindacta? É controlador de vôo? É infra-
estrutura aeroportuária deficiente? O que é que há? O 
que está havendo? Onde está a Anac? Onde estão os 
meios para se atuar na solução do problema? Onde 
está o problema? Ninguém me diz! Ninguém me diz! 
Senador César Borges, Senador César Borges, nin-
guém nos diz! E aí? Vamos ficar aqui a dar desculpas 
ou vamos tomar iniciativa?

Ouço com muito prazer o Senador César Borges; 
em seguida, o Senador Mão Santa.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – É necessário, 
é imprescindível, Senador José Agripino, tomar-se uma 
providência. Creio que nós aqui no Parlamento temos 
de tomar essa providência. O Governo efetivamente não 
deseja, mas nós temos de tomá-la. E, para reforçar o 
discurso de V. Exª, gostaria de lhe dizer que, hoje, na 
Bahia, o principal jornal A Tarde dizia o seguinte: 
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“Aumenta a tensão entre controladores”. “Ambien-
te hostil no trabalho”. “Prisão e afastamento de contro-
lador de vôo causam apreensão entre profissionais do 
setor”. E afirmam: “Passageiros correm risco”.

Imagine V. Exª, que viaja com sua família, com 
sua esposa, seu filho! Eu vou a Salvador. Corremos 
risco de vida, porque está sob regime de prisão admi-
nistrativa um controlador de vôo – e isso foi no sába-
do – por insubordinação e há o afastamento de outro 
porque fez crítica no relatório por não ter condições 
de efetivar o seu trabalho com a responsabilidade de 
vida de um cargo tão importante que controla vidas 
humanas. Agora, o Governo não quer que se apure e 
que se faça absolutamente nada. Vamos fazer o nosso 
dever aqui, Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
César Borges, se o Governo estivesse tomando inicia-
tivas, se o Governo estivesse adotando providencias, 
se o Governo estivesse apontando causas reais, se 
estivesse alocando recursos, se estivesse mostrando 
que estava fazendo o dever de casa, eu não estaria 
aqui desta tribuna. Ah, não estaria. Senador Adelmir, eu 
estaria sentadinho ao lado de V. Exª. Para falar desse 
assunto, eu não estaria aqui. 

A nossa obrigação é interpretar o sentimento da so-
ciedade. Se alguém não cumpre o seu dever, nós temos 
que cumprir o nosso. “Ah, não há o que fazer”. Há, sim. O 
quê? Uma comissão parlamentar de inquérito para inves-
tigar. Investigar a roubalheira? Não. Se alguém, no curso 
do depoimento falar sob desvio de dinheiro, se investiga. 
Mas o objetivo dessa comissão parlamentar de inquérito, 
como as tantas que foram feitas, é investigar o assunto, é 
encontrar a causa do problema e apontar soluções. Es-
tourar a bolsa, sarjar o tumor. Já que o Governo que é o 
responsável não o faz, nós temos que fazer.

Agora, a Câmara dos Deputados, ontem, pela sua 
maioria, desrespeitou a minoria e negou a instalação da 
comissão parlamentar de inquérito que alguns Depu-
tados propuseram para investigar o apagão. Muito bem. 
O Supremo Tribunal Federal é a instância que vai se ma-
nifestar a seguir, Senador Mão Santa. Acho que devemos 
esperar a manifestação do Supremo Tribunal Federal com 
relação à questão que a Câmara colocou, com as suas 
nuanças: qual é o fato determinado do requerimento, o 
que é que está em julgamento pelo Supremo.

E, nós, dependendo do resultado do Supremo 
Tribunal Federal, poderemos tomar providências. À luz 
das evidências que acabei de expor, só uma criança 
de dois anos de idade não veria que há um fato de-
terminadíssimo que justifica uma investigação a bem 
do interesse coletivo. Não precisa ser nenhum luminar. 
Não precisa ser nenhum luminar para entender que 
há um problema, um fato determinado que obriga a 

classe política a cumprir o seu dever – e se alguns não 
estão cumprindo, os que querem cumprir têm o direito 
de cumprir. Creio, portanto, que se o Supremo, com 
as nuanças da Câmara, não se manifestar favorável, 
temos que tomar uma iniciativa cá pelo Senado.

Ouço com prazer o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 

Agripino, é certo que Deus escreve certo por linhas tor-
tas. V. Exª está na Oposição, Renan está na Presidên-
cia. Imagino que, se V. Exª tivesse vencido, não haveria 
Oposição. Que vergonha este País! Rui Barbosa está 
lá em cima porque foi Oposição. Idem Joaquim Nabu-
co. Olha que o que ele perdeu foi a reeleição, porque, 
dez anos antes, em 1779, ele defendia os escravos e 
foi coroado e reconhecido em Londres, Paris, Lisboa 
– na Europa, que não aceitava escravo. E V. Exª está 
cumprindo esse papel, essa grandeza da Oposição em 
uma democracia. Mas eu queria dar uma colaboração, 
para que o Brasil sinta a justeza da sua argumentação. 
Nós vamos sair de avião para trem. Na Europa eu ando 
de trem. O Roberto Jefferson, no livro dele, dizia que, 
quando se mudava de partido, ganhava um milhão e ti-
nha o mensalão (quarenta mil). Eu não tenho. Então, na 
Europa, eu ando de trem com a Dona Adalgisa. E ando 
de noite para economizar, viu Senador José Agripino? 
A gente chega às 11 horas da noite, amanhece, ganha 
uma diária no hotel. Eu vou para o vagão tranqüilo, faço 
amizade. Mas olho cada chegada das madrugadas: ou 
Londres ou Paris ou Madrid. Olho o relógio, só para ver, 
porque, quando entramos no trem, se eles dizem que o 
trem vai chegar às 5:55, é exato. Se dizem que vai che-
gar às 6 horas, eu olho. Eu nunca vi falhar um trem na 
Europa. Isso é civilização, isso é respeito à cidadania, 
isso é ordem e progresso, que estão riscando da nossa 
bandeira, e V. Exª está tentando avivar.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obriga-
do, Senador Mão Santa, obrigado pela colaboração 
que dá com o seu aparte à minha modestíssima ma-
nifestação.

Senador Garibaldi Alves Filho, vamos tentar che-
gar a Natal. Rosalba já se foi. Temos um compromisso 
amanhã na Fiern, para debater sobre o Aeroporto de 
São Gonçalo. Sei lá se vamos chegar lá. Estou falan-
do aqui sobre o apagão aéreo, do qual todos nós, o 
Senador Garibaldi Alves Filho, o Senador Renan Ca-
lheiros, somos vítimas.

Vamos tentar pegar o avião às 8h e 15 minutos da 
noite. Sei lá se ele sairá às 9 horas e 15 minutos, às 10 
horas, às 11 horas, a meia-noite, à 1 hora da manhã. 
E não nos dão nenhuma justificativa maior. 

Não dá para continuar, não. Não dá para conti-
nuar como está, Senador Adelmir Santana, não dá. E 
temos de fazer alguma coisa, porque o Governo não 
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está fazendo. O Governo não está fazendo. Faça! Que 
eu desisto da minha intenção de pedir uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

Se não fizer, aguardado o resultado do julgamen-
to pelo Supremo Tribunal Federal, ouvido o relator do 
Tribunal de Contas da União, que vem à Comissão de 
Infra-Estrutura falar sobre fatos da Infraero, não nos 
restará alternativa, Senador Efraim, não nos restará 
alternativa senão coletar assinaturas, para, em nome 
do direito das minorias que querem preservar um di-
reito da sociedade, propor uma Comissão Parlamen-
tar de Inquérito, a fim de, sem perseguição, buscar a 
investigação, Senador Mário Couto, de um fato que 
está infernizando a vida do brasileiro, de norte a sul, 
de leste a oeste: o caos do apagão aéreo.

Ouço com prazer o Senador Efraim Morais, só 
para encerrar, Sr. Presidente.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador José 
Agripino, meu Líder, quem acompanhou ontem a ses-
são da Câmara dos Deputados a partir da Comissão de 
Constituição e Justiça, viu um espetáculo deprimente 
por parte da base aliada do Governo. Tudo foi bem claro: 
existe uma caixa preta no que diz respeito ao apagão, à 
Infraero. E houve a mobilização do Governo – Ministros 
na Casa, todos presentes – para que se derrotasse um 
requerimento que tem a finalidade exatamente de apu-
rar o que está acontecendo. Não é contra ninguém, mas 
é em nome e em defesa do povo brasileiro. V. Exª tem 
razão. Acho que devemos esperar. Tenho convicção de 
que o Supremo vai, da mesma forma que fez com a CPI 
dos Bingos, determinar que o Presidente da Câmara dos 
Deputados instale a CPI do Apagão. É claro que tenho 
certeza de que o quadro aqui no Senado é bem diferen-
te. Não tenho a menor dúvida. Vamos aguardar. Senão, 
Senador José Agripino, só temos um caminho: colher as 
assinaturas e fazer a CPI aqui no Senado Federal.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Até por-
que, Senador Efraim, fato determinado é o que estou 
procurando esclarecer. Mais evidente do que o infer-
no em que se transformaram os aeroportos do Brasil 
se isso não é um fato que se peça ou que se ouça ou 
que se veja, o que pode ser fato determinado? Ouço 
com prazer o Senador Flexa Ribeiro e, em seguida, o 
Senador Cícero Lucena.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador José 
Agripino, V. Exª, como todos os brasileiros usuários do 
transporte aéreo, sente-se inseguro não só com relação 
ao cumprimento dos compromissos assumidos para os 
locais de deslocamento, como também pela falta de se-
gurança do controle aéreo. E o tráfego aéreo escandaliza 
a Nação brasileira. O conceituado jornalista Alexandre 
Garcia fez um comentário ontem ou anteontem no Bom 
Dia Brasil em que ele dizia que não dá para entender 

essa questão da CPI ou da caixa-preta do apagão e 
da Infraero. O que tanto a oposição quer saber e o que 
tanto o governo quer esconder? E é exatamente isso. 
Este governo do PT, que se dizia o defensor intransi-
gente da instalação das CPIs em épocas passadas, 
hoje obstaculiza a CPI de forma aberta, como fez na 
Câmara Federal. Lamentavelmente, a forma de tratar 
politicamente a Câmara dá ao Presidente Lula a maio-
ria que deu votação de conforto para não aceitar a CPI. 
Só que aqui no Senado é diferente. Vamos aguardar. 
Eu tenho certeza absoluta de que o STF vai mandar 
instalar, porque tem objeto definido o pedido da CPI. 
Se não ocorrer, como foi dito aqui pelo Senador Efraim, 
Senador Arthur Virgílio e o PFL, vamos também propor 
a instalação da CPI do Apagão e da Infraero aqui no 
Senado Federal. Parabéns a V. Exª, porque estão todos 
os brasileiros preocupados. V. Exª vai para Natal, e nós 
estamos nos deslocando para Belém. Quer dizer, todo o 
deslocamento é como V. Exª diz: temos hora prevista de 
embarque e hora imprevista de chegada. Não sabemos 
a que horas vamos chegar aos destinos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – V. Exª co-
loca com muita propriedade Senador Flexa: o que da-
nado quer a Oposição de esclarecer e o que danado 
quer o Governo esconder? A CPI é quem vai dizer! O 
que nós queremos, claramente, o que eu quero é en-
contrar as razões do caos nos aeroportos, dos atrasos 
nos vôos, da confusão entre pessoas, das ações das 
companhias contra o Erário pedindo ressarcimento de 
despesas que não deveriam estar ocorrendo. É isso que 
eu quero. Agora, o que é que o Governo teme? Prática 
de corrupção? Não sei! Se, no curso das investigações, 
alguma denúncia do Senador Mário Couto for feita, é 
nossa obrigação investigar, mas, de minha parte, não 
me move nenhuma intenção, nenhum animus investi-
gador de corrupção esteja ela onde estiver. Agora, se 
ela existir, claro que ela será investigada. 

Ouço com prazer, para encerrar, o Senador Cí-
cero Lucena com muita honra.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
José Agripino, tanto V. Exª quanto os demais compa-
nheiros estão falando não apenas como Senadores, 
mas como cidadãos brasileiros. Somos vítimas, como 
milhões de outros brasileiros, desse processo de apa-
gão aéreo que, injustificadamente, continua acontecen-
do. É o digo com muita preocupação: quem freqüenta 
os aeroportos do País vê o comportamento pacífico e 
ordeiro dos brasileiros sofrendo um abuso. É um total 
desrespeito, inclusive na questão das informações. 
Confiante no Supremo Tribunal Federal, quero fazer 
um alerta sobre algo a respeito do qual nada ouvi até 
o presente. Tenho certeza absoluta de que V. Exª, que 
conhece tão bem a questão, sabe do fator econômico, 
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do prejuízo econômico que isso representa. Em par-
ticular, em um setor que conhecemos muito bem: o 
turismo, mas particularmente o turismo no Nordeste. 
Esse foi e continua sendo sacrificado. Trata-se de um 
dos setores nos quais apostamos para o desenvol-
vimento daquela Região. É lamentável que, além do 
desconforto, do desrespeito, também estejam provo-
cando um prejuízo econômico.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Falei, sim, 
Senador Cícero Lucena. 

Muito obrigado pelo seu pronunciamento, pelo 
seu aparte. Referi-me aos prejuízos decorrentes da 
impossibilidade de as pessoas irem e virem. As pes-
soas se movimentam a serviço de suas empresas, a 
negócio, vão por entretenimento, por turismo. A nação 
está sendo retardada, freada. O direito de ir e vir está 
sendo tolhido ou castrado. 

Na verdade, é isso. Como o Brasil é constituído por 
uma população ordeira, mas que não se pode confundir 
com população resignada, a explosão ainda não aconte-
ceu em limites intoleráveis nos aeroportos. Antes que isso 
aconteça... Porque é um caos em cima do outro, nunca 
acaba, Senador Flexa Ribeiro! Pensamos que está tudo 
resolvido, passa uma semana de regularidade e, de re-
pente, começa tudo de novo. Isso vai explodir! Vai haver 
troca de tapa em aeroporto. E tapa pode evoluir para ou-
tras coisas! Antes que seja tarde, vamos investigar.

O Tribunal de Contas da União vem trazer alguns 
subsídios. Se não houver solução pela Câmara, vamos 
elaborar um requerimento bem-feito, com fato determi-
nado ou com objeto definido, claríssimo. Não se quer 
aqui levar ninguém ao Pelourinho, não se quer aqui 
pré-condenar ninguém. Longe de mim! O que se quer 
é prestar um serviço à sociedade. E disso não abrimos 
mão. E o meu Partido tomará essa iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Renato Ca-
sagrande.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Adelmir Santana 
para uma questão de ordem, com a aquiescência do 
Senador Renato Casagrande.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, requeiro a V. Exª, nos termos do art. 199 do Re-
gimento Interno da Casa, uma sessão especial para o 
próximo dia 19 de abril, quando teríamos a oportunidade 
de homenagear os 47 anos de fundação de Brasília.

Seria uma boa oportunidade também para ho-
menagearmos Oscar Niemeyer, uma vez que ele tem 
dificuldades de locomoção e em razão da idade – 100 

anos. Faríamos uma sessão em homenagem aos 47 
anos de Brasília e, naturalmente, ela não se dissociaria 
da homenagem aos 100 anos de Oscar Niemeyer.

Brasília, por ser Patrimônio Cultural da Humani-
dade, merece que estudemos isso. Embora saibamos 
que há uma série de requerimentos de sessões de 
homenagem para esses dias, Brasília merece a aten-
ção desta Casa.

Vou providenciar as assinaturas e requerer a V. 
Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa dará o encaminhamento regimental 
ao requerimento de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem V. Exª a palavra, pela ordem, Senador 
Eduardo Suplicy

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agradeço 
se eu puder ter a palavra, pela ordem, logo em seguida 
ao pronunciamento do Senador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, que-
ro registrar aqui pronunciamento sobre o Dia Mundial 
da Água, que hoje comemoramos. Temos temas muito 
importantes sendo debatidos nesta Casa, mas, pela 
situação dos recursos hídricos hoje no nosso País e no 
mundo, eu não queria deixar passar em branco esse 
dia, Senador Garibaldi Alves Filho.

O Dia Mundial da Água foi instituído pela ONU 
(Organização das Nações Unidas) em 1992. Havia no 
gesto um alerta da comunidade internacional, demons-
tração clara da necessidade de mobilização mundial 
pela preservação desse bem natural, que hoje sabe-
mos que é finito. Antigamente, entendíamos que o uso 
da água poderia ser feito de qualquer forma, que não 
teríamos dificuldades nesse recurso natural, imprescin-
dível à sobrevivência de todas as espécies vivas.

Este ano, a ONU escolheu o tema “Lidando com 
a escassez de água”. Segundo o órgão, mantidas as 
tendências atuais, quando chegar o ano de 2050, mais 
de 45% da população do mundo não contará com a 
quantidade mínima de água para o consumo diário.

A escassez de água é uma realidade em diversos 
pontos do Planeta; não é um problema do futuro. É um 
problema de agora. Quem vive no semi-árido brasilei-
ro sabe disso. Quem vive até em locais onde há muita 
água, mas ela não chega com qualidade, está poluída, 
também sabe disso.

Ainda de acordo com as Nações Unidas, cerca de 
1,1 bilhão de pessoas não têm acesso à água potável. Nos 
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Países em desenvolvimento, o problema está relacionado 
a 80% das mortes e enfermidades, especialmente em 
crianças. Uma das maiores causas da mortalidade infantil 
é a água contaminada, a falta de saneamento básico.

O Brasil é rico em água. Tem 12% das águas do-
ces do mundo, mas enfrenta problemas na disponibili-
dade desses recursos. O relatório GEO Brasil Recursos 
Hídricos afirma que enfrentamos enormes discrepân-
cias em relação à distribuição geográfica e popula-
cional da água em nosso País. A Região Hidrográfica 
Amazônica abriga 74% da disponibilidade de água e 
só tem residindo lá 5% da população brasileira.

Convivemos também com problemas de escassez 
em algumas localidades em decorrência da poluição 
dos rios e nascentes que acarretam deficiências nos 
sistemas de coleta de esgoto.

Para se ter uma idéia, 46% dos domicílios brasileiros 
não contam com serviço de coleta de esgoto – não é se-
quer de tratamento, e sim coleta. Por isso é fundamental a 
ação do PAC, que tem o objetivo de fazer um investimento 
grande nas áreas de saneamento e urbanização.

As regiões protegidas – Paraná e Atlântico-Sudes-
te – não alcançam índice de 70% de coleta de esgoto. 
No outro extremo, a região do Parnaíba conta com so-
mente 4% de coleta de esgoto. As diferenças regionais 
ainda são muito grandes. O Nordeste brasileiro é uma 
região que precisa ter um apoio diferenciado da ad-
ministração pública em diversos setores. Há o investi-
mento em coleta de esgoto, em saneamento; na água, 
na coleta e no tratamento. Trata-se de um investimento 
necessário em todas as regiões, mas especialmente 
no Nordeste brasileiro, para que possamos reduzir o 
índice de mortalidade infantil.

Para enfrentar o grande desafio da gestão inte-
grada, descentralizada e participativa dos recursos 
hídricos, o Brasil começa a estabelecer novo modelo 
de gerenciamento compartilhado entre os diferentes 
níveis do Poder Público, usuários e a sociedade civil, 
todos representados no Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos.

A Lei nº 9.433, de 1997, aprovada por esta Casa 
– depois diversos Estados aprovaram leis estaduais –, 
que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
consagrou em seus dispositivos a gestão integrada e des-
centralizada por meio dos comitês de bacias. Estabeleceu 
o planejamento dos usos das águas, tomando como uni-
dade territorial a bacia hidrográfica e tornou compulsória 
a cobrança, pelo uso dos recursos hídricos, de todos os 
usuários sujeitos à outorga. Essa é a melhor unidade de 
planejamento porque envolve ações independentemente 
da divisa de um Município ou de um Estado.

Esse instrumento legal possibilitou, a um só tempo, 
a aplicação, na área de recursos hídricos, dos chamados 

instrumentos de comando e controle – no caso represen-
tados pela outorga de direitos de uso e a caracterização 
de infrações e penalidades aplicáveis por intermédio da 
sua fiscalização – e, também, do moderno instrumento 
econômico preconizado pela cobrança.

A legislação tornou indissociáveis e aplicáveis os 
princípios do usuário-pagador – quem usa paga; quem 
usa mais paga mais – e do poluidor-pagador – quem 
polui precisa pagar mais do que quem não polui. Isso 
deve ser ocorrer em todas as atividades da proteção e 
do desenvolvimento sustentável, colocando o País na 
vanguarda da proteção dos recursos hídricos.

Podemos avançar na incorporação de mais um 
princípio fundamental da moderna gestão de recursos 
ambientais e que vem se firmando no dia-a-dia das prá-
ticas e valorização dos serviços ambientais, decorrentes 
de boas práticas adotadas no contexto das propriedades 
rurais, ou seja, a noção do produtor-recebedor.

Hoje, muitos produtores têm um trabalho de pre-
servação, conservação, boas práticas culturais, preser-
vação dos solos, manutenção da floresta. Dão, além da 
reserva legal, uma contribuição ainda maior. Mas há 
produtor que não tem. Os que têm acabam não sendo 
motivados a ter, porque não recebem nada em troca 
pela ação de proteção e de produção de água.

Por isso, apresentei a esta Casa, nesta quinta-fei-
ra, projeto de lei procurando aperfeiçoar a Lei nº 9.433, 
de 1997, estabelecendo que o produtor rural que adota 
na sua atividade princípios, métodos e técnicas que 
resultam na diminuição de sedimentos, na redução de 
contaminações e de resíduos que fatalmente seriam 
carreados para os corpos hídricos possam ser credo-
res da bacia hidrográfica e, portanto, merecedores de 
reconhecimento e retribuição pelos serviços ambien-
tais. São os produtores de água. São aqueles que dão 
a sua contribuição efetiva à proteção do ecossistema 
onde estão trabalhando, atuando.

É o reconhecimento dos esforços daqueles que 
se enquadram nos princípios da Conferência das Na-
ções Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvi-
mento, a Eco-92, que estabeleceu a Agenda 21, e se 
comprometeram com o desenvolvimento sustentado 
local e globalmente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este tema 
vai estar presente no Parlamento e na sociedade nos 
próximos anos. Este dia simbólico serve para que pos-
samos fazer este registro. O Parlamento tem dado de-
monstrações de maturidade na condução, na gestão, 
no estabelecimento de instrumentos para que possa-
mos aperfeiçoar a gestão dos recursos hídricos. Agora 
mesmo estamos agindo com relação ao tema do aque-
cimento global. Então, temos muito a fazer em prol do 
desenvolvimento sustentado. Para isso, tem que haver 
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compatibilidade econômica e ambiental. As duas coisas 

podem e devem andar juntas, e o nosso Congresso, o 

Senado da República, tem essa tarefa.

Para terminar, além deste pronunciamento, quero 

fazer o registro de um belo artigo publicado hoje na 

Folha de S.Paulo, do João Bosco Senra, sob o título: 

“O espírito das águas é o espírito da terra”. Um belo 

documento que quero registrar para a história desta 
Casa.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR RENATO CASAGRANDE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de conceder a palavra ao Senador Edu-
ardo Suplicy, queria seguir a ordem de inscrição.

Está inscrito o Senador Garibaldi Alves Filho.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, pela ordem 
de inscrição, sou o próximo inscrito, depois do Sena-
dor Mário Couto, pela ordem de inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência informa que estavam sendo in-
tercalados oradores de uma e de outra relação, cujos 
pedidos ocorreram aqui em plenário.
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Em seguida, darei a palavra a V. Exª, Senador 
Flexa Ribeiro.

Darei a palavra, pela ordem, aos Senadores Edu-
ardo Suplicy e Garibaldi Alves Filho. Está certo as-
sim?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Está 
bem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, peço 
a minha inscrição como Líder do PSDB.

Antes disso, anuncio que na próxima semana farei 
um pronunciamento abordando algo de muito escan-
daloso que se passa na área da Susep, o chamado 
Papa-Tudo do Sr. Arthur Falk.

É apenas um anúncio que faço à Casa, porque 
virei à tribuna na próxima terça-feira para tratar des-
se assunto.

Por ora, solicito a V. Exª que me inscreva para 
falar como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - 
AL) – A Mesa inscreverá V. Exª como Líder do PSDB.

Senador Eduardo Suplicy, pela ordem, concedo 
a palavra a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Renan Calheiros, eu havia informado a V. Exª 
que iria, na Semana Santa, para o Iraque, aceitando o 
convite do Conselho de Representantes do Iraque.

Recebi a visita, por mais de uma hora, do Secre-
tário-Executivo Samuel Pinheiro Guimarães, inclusive 
com a recomendação pessoal que me foi feita pelo 
Ministro Celso Amorim, considerando que – ainda que 
eles estivessem me dando todo o apoio à viagem, de-
terminando ao Embaixador Bernardo Brito, do Brasil, 
que se encontra em Amã, para acompanhar-me – seria 
um risco extraordinário, tanto para a minha segurança 
como para a do próprio Embaixador Bernardo Brito e 
de outras pessoas que estivessem ali, e pediu-me se 
eu poderia adiar a decisão de ir ao Iraque, para que 
pudesse fazê-lo em uma ocasião de maior segurança. 
E eu considero muito essa opinião que me foi dada, 
inclusive essa recomendação, como advinda de ami-
gos meus, o que acredito sejam tanto Celso Amorim 
quanto Samuel Pinheiro Guimarães.

Sr. Presidente, havia sito dito pelo Embaixador do 
Iraque e pelo Presidente da Câmara de Comércio Bra-
sil-Iraque – que tanto tem insistido em que eu vá – que 
lá na área chamada Verde haveria total segurança.

Hoje, entretanto, Sr. Presidente, o Secretário-Geral 
da ONU, Ban Ki-moon, dava uma entrevista coletiva, ao 
lado do Primeiro-Ministro Nouri al-Maliki, na Área Verde, 
no escritório do Primeiro-Ministro – e falavam das condi-
ções de maior segurança que agora estariam ocorrendo 

na Área Verde – quando um foguete caiu a cinqüenta 
metros de ambos, provocando o maior susto. Por pouco, 
não foram feridos – felizmente, não o foram.

De tal maneira, Sr. Presidente, considero pruden-
te seguir a recomendação do Ministro Celso Amorim e 
de Samuel Pinheiro Guimarães, que informaram que 
considerariam que haveria um problema muito sério 
para o Governo, se porventura ocorresse seja um se-
qüestro, seja uma bomba, seja outro problema.

Assim, Sr. Presidente, informo que aceito o convi-
te, mas para a oportunidade em que maior segurança 
e maior tranqüilidade possam ser dadas a esta missão. 
Aceito o convite, porque avalio como fundamental le-
var ao Iraque a proposta, na qual tanto acredito, de se 
prover a garantia de uma renda básica incondicional 
a todos os iraquianos, inclusive como uma proposta 
para promover a democratização e a pacificação do 
Iraque o quanto antes.

Era essa, portanto, a comunicação que eu gosta-
ria de fazer a V. Exª, agradecendo a sua aquiescência 
à possibilidade de eu estar representando o Senado 
Federal no Iraque.

Completando, Sr. Presidente, eu gostaria de in-
formar que, como não poderei estar presente, por com-
promisso assumido anteriormente, amanhã, na posse 
da Ministra Marta Suplicy, estou encaminhando a ela 
uma carta desejando o melhor êxito possível e dizendo 
por que a considero extremamente qualificada por ter 
sido escolhida, e muito bem escolhida, pelo Presidente 
Lula para exercer o Ministério do Turismo, substituin-
do o bom trabalho – e a ele dando continuidade – do 
Ministro Walfrido dos Mares Guia.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Al-
ves Filho.

Com a palavra V. Exª.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu também 
venho falar sobre o Dia Mundial da Água.

Nunca foi tão importante debater sobre esse bem 
essencial à existência, sobre o acesso a ele e o seu con-
sumo. O assunto se insere também na problemática do 
aquecimento global, que adquiriu proporções até antes 
inimagináveis, pois ameaça o futuro de várias espécies 
e poderá tornar várias regiões do planeta inabitáveis. 
Vários anos de negligência, principalmente das nações 
mais desenvolvidas, nos levaram a essa realidade.

O Senado Federal está atento a esta situação e, 
oportunamente, já criou duas Subcomissões Perma-
nentes: a de Acompanhamento do Regime Internacional 
sobre Mudanças Climáticas, presidida pelo Senador 
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Fernando Collor; e a de Aquecimento Global, presidida 
pelo Senador Renato Casagrande.

Sr. Presidente, o Senado tem uma grande contribui-
ção a prestar no sentido de dotar o nosso País de instru-
mentos capazes de preparar-nos para os graves efeitos 
do aquecimento já inevitável. Como o tema é muito com-
plexo, quero deter-me à gestão da água, ao seu acesso 
e à constatação de que o melhor uso e democratização 
da água podem amenizar os efeitos do aquecimento. 

Quando se fala, Srªs e Srs. Senadores, em au-
mento de temperatura e em oferta de água, a situação 
é verdadeiramente dramática para o semi-árido nor-
destino, principalmente no que toca ao consumo huma-
no. O Nordeste possui o semi-árido mais populoso do 
planeta e um quadro hídrico insuficiente para atender 
à sua população, mesmo diante dos investimentos re-
alizados ao longo dos anos pelos Governos Federais 
e dos Estados, nos quais o semi-árido se situa.

Estudiosos e cientistas apontam como uma das 
principais causas desse mega efeito estufa o prejuízo 
no abastecimento de água para o consumo humano, 
comprometendo assim várias regiões da Terra e as 
suas populações, o que provocará forte movimento 
migratório. Imaginem, então, V. Exªs, um movimento 
migratório de grande proporção no Brasil de graves 
desigualdades socioeconômicas e regionais.

Regiões arborizadas e com grandes concentra-
ções de água sofrerão com longos períodos de estia-
gem, provocando a morte de árvores e a secagem de 
grandes concentrações de água, o que transformará 
determinadas regiões em verdadeiros desertos. E al-
gumas regiões do nosso semi-árido se encontram em 
processo de desertificação.

Sr. Presidente, torna-se imprescindível democra-
tizar o acesso à água entre as regiões. Levar a água 
de onde tem para onde não tem e realmente integrar 
o grande manancial hídrico que o Brasil possui. Como 
já foi dito hoje aqui, 14% da água doce disponível para 
consumo no planeta está no Brasil.

O problema é grave. Pesquisadores do Inpe, Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais, divulgaram, no início 
do mês, um estudo baseado em séries de monitoração 
do clima cujos dados foram convertidos em equações 
que projetaram as prováveis modificações climáticas até 
2100. De acordo com os resultados obtidos, ao longo do 
século, a temperatura média do País pode crescer em até 
4 graus, o que causará prejuízos para as culturas produ-
tivas, como agricultura e pecuária, além de prejudicar a 
biodiversidade nas regiões brasileiras.

No caso do aumento do volume de água no oceano, 
a tendência natural é que o mar avance 40 centímetros a 
cada século. Mas, com o efeito estufa, esse nível poderá 
aumentar para 50 centímetros, o que colocará em risco 

cerca de 42 milhões de brasileiros que vivem ao longo 
do litoral. Ficaríamos, então, numa situação extremamen-
te difícil no Nordeste, espremidos entre as ameaças de 
inundação do litoral e o processo de desertificação do 
semi-árido com o comprometimento na oferta de água.

Para não ficarmos circunscritos à realidade nor-
destina, até porque o problema atinge a todos, sem 
exceção, na Amazônia Legal o aumento da temperatura 
será ainda maior, podendo chegar a até 8 graus. Sem 
dúvida, uma projeção assustadora para a região onde 
vive boa parte das espécies biológicas do mundo.

No meu Estado, pesquisadores alertam que o au-
mento gradativo do fenômeno poderá alterar o nível de 
mananciais como rios e açudes, o que comprometerá o 
abastecimento tanto para irrigação quanto para consumo 
humano. Segundo o professor Elias Nunes, ambientalista 
e chefe do Departamento de Geografia da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, o clima do nosso Esta-
do, que conta com três mil horas de sol por ano e uma 
temperatura média de 32 graus, é bastante vulnerável 
aos efeitos do aquecimento global tanto no litoral, por 
causa do avanço do mar, quanto no interior, por causa 
do aumento da aridez. Ressalte-se que 90% do território 
potiguar encontra-se no semi-árido. Com um acréscimo 
de 4 graus, a vulnerabilidade se acentuará.

Até agora, Srªs e Srs. Senadores, tenho apenas, 
no bom sentido, advertido V. Exªs e a população com 
essas informações. No entanto, não podemos ficar de 
mãos atadas diante de uma realidade como essa, princi-
palmente nós nordestinos, acostumados à adversidade, 
como constataram vários estudiosos e escritores.

Sr. Presidente, três providências básicas se tor-
nam indispensáveis: evitar o desperdício, despoluir nos-
sos mananciais e distribuir democraticamente a água. 
Nesse contexto, não existe mais espaço para a divisão 
entre os Estados nordestinos em torno da transposição 
de bacias do rio São Francisco. Saliento que defendo 
esse projeto para ser coerente com a minha história 
de vida, uma vez que, como Governador, marcamos o 
nosso Governo com uma obra hídrica que levou água 
a mais de um milhão de pessoas.

Nossas barragens, nossos açudes e nossos ma-
nanciais sofrerão de forma sensível as conseqüên-
cias do aquecimento global. As soluções pontuais 
– cisternas, poços tubulares e dessalinizadores – são 
importantes, mas insuficientes. Se temos hoje uma 
temperatura média no semi-árido do Rio Grande do 
Norte de 32 graus Celsius, imaginem como será com 
um acréscimo de 4 graus.

Sr. Presidente, outra questão importantíssima é a 
do destino e tratamento do esgoto, que já foi ventilada 
aqui pelo Senador Renato Casagrande. O investimento 
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em saneamento se traduz em mais saúde, como tam-
bém em uma maior preservação do meio ambiente.

Peço assim a compreensão e a união de todos 
para que não transformemos as nossas diferenças em 
barreiras intransponíveis, mas, sim, em ponto de par-
tida para um diálogo saudável que nos leve a melhor 
solução. O que é inconcebível, inconcebível mesmo, é 
não adotarmos desde já ações efetivas que tornem os 
nossos mananciais perenes e amparados no momento 
das estiagens – que tendem a se tornar mais freqüen-
tes – e dos efeitos de uma maior evaporação.

Portanto, falar sobre água no dia de hoje é, so-
bretudo, falar sobre o problema da oferta de água na 
nossa região, no nosso Nordeste, para dizer a todos 
os Senadores que esperamos deles a compreensão e 
a mobilização em favor das melhores soluções.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves 
Filho, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Cícero Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente Renan Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, eu 
iria falar sobre o Dia Mundial da Água, que transcorre 
no dia de hoje.

Como já falaram sobre o tema o Senador Rena-
to Casagrande, o Senador Garibaldi Alves Filho e ou-
tros Senadores, vou me ater somente a fazer alguns 
comentários, não entrando em detalhes. Parabenizo 
os Srs. Senadores que fizeram referência a este dia 
importante para o planeta Terra.

A Rede Globo, pelo programa Fantástico exi-
bido neste domingo, apresentou dados importantes, 
do conhecimento de todos. Mas é bom que o Brasil, 
através da TV Senado e da Rádio Senado, tome co-
nhecimento deles.

Três quartos do planeta Terra são cobertos por 
água. A Terra, vista do espaço, aparece com a cor 
azulada, que é exatamente a cor das águas. Desses 
três quartos de água do planeta Terra, 97,5% são de 
água salgada, imprópria para uso, e apenas 2,5% são 
de água doce. Então, Senador Mão Santa, temos que 
preservar esses 2,5% de águas.

Porém, o maior volume dessa água doce, Senador 
Wellington Salgado, é de água congelada nos pólos e nos 
cumes das montanhas, sobrando apenas 14% para ser 
usada e 0,04% de água potável, própria para consumo.

Então o problema é muito sério. O problema é 
de todos nós, habitantes do planeta Terra. Aí, Senador 
Cícero Lucena, que preside a sessão, nós, brasileiros, 
temos a maior reserva de água doce do mundo. E a 
maior reserva do mundo de água doce está localizada 
na Amazônia, da qual eu tenho a honra de ser filho e 
no nosso Estado do Pará. 

A Amazônia brasileira já é motivo de cobiça inter-
nacional pelas suas riquezas minerais, pela sua riqueza 
florestal, pela sua biodiversidade que tem um valor in-
comensurável. Agora, nós temos que nos prevenir para 
uma nova cobiça, pois à medida que a água doce do 
planeta for rareando, como já está acontecendo, tere-
mos, sem sombra de dúvida, o avanço internacional 
para atender a demanda, a necessidade de água para 
o resto do mundo voltado para a nossa região. 

Então, o dia de hoje, em que se comemora o 
Dia Mundial da Água, é importante para o planeta. É 
um dia importante mais ainda para o Brasil. É um dia, 
Senadora Fátima Cleide, mais importante ainda para 
a Amazônia, para a nossa Amazônia.

Por quê? Porque, se não cuidarmos das nossas 
riquezas, estaremos sujeitos à ação da cobiça interna-
cional sobre o nosso território. Sobre tudo aquilo que 
aqui já foi dito a respeito do aquecimento global, do 
equilíbrio sustentável, do equilíbrio ambiental, somos 
todos responsáveis.

É importante que no Dia Mundial da Água tam-
bém se diga que é necessário melhorar as condições 
de vida dos amazônidas, que detêm a maior reserva 
de água e mais de 90% de sua população não têm 
acesso à água potável, a esgoto tratado. Isso, lamen-
tavelmente, não acontece só na nossa região. São da-
dos, talvez, de valores diferenciados, mas que refletem 
toda a Nação brasileira.

Quero fazer outros comentários a respeito da 
questão da água, mas já foram feitos pelos Pares que 
me antecederam.

Quero aproveitar o restante do tempo que tenho, 
Senador Cícero Lucena, Senador Arthur Virgílio, para 
complementar o pronunciamento do Senador Mário 
Couto, do meu Estado do Pará, sobre a questão da 
violência. Quero lastimar que a Senadora Ideli Salvatti 
não esteja presente. Pedi a S. Exª que ficasse, Senador 
Arthur Virgílio, porque ia dar a ela alguns dados trazi-
dos pelo Senador Mário Couto. Refiro-me às transfe-
rências de recursos federais para o Estado do Pará, 
que minguam a cada ano. 

Começaram com 14 milhões, passaram para 11 
milhões, diminuíram para 6 milhões e terminaram em 
2 milhões, no ano passado, Senador Arthur Virgílio. A 
Senadora Ideli Salvatti, com justa razão, comentou que 
a Governadora Ana Júlia estava completando noventa 

    105ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 23 06527 

dias de governo e que, portanto, não podia responder 
de imediato pela questão de segurança. Ora, concor-
damos com isso e não estamos aqui – nem eu, nem 
os Senadores Mário Couto e José Nery – para fazer 
críticas à Governadora Ana Júlia. Se quiséssemos cri-
ticá-la, bastava reproduzirmos na tribuna do Senado 
as notícias que a imprensa brasileira tem divulgado, 
mas não fizemos isso. A Senadora Ideli Salvatti enten-
de de forma diferente. Poderíamos falar sobre nepo-
tismo, viagem, salão de beleza, mas não queremos. 
Queremos falar sobre o nosso Pará. Queremos que 
a Governadora Ana Júlia tenha um governo exitoso, 
porque, se fizer isso, quem ganha são todos os para-
enses, Senador Cícero Lucena.

Estamos aqui para apoiar a Governadora Ana 
Júlia. Gostaríamos que ela fizesse um contato com 
o Presidente Lula, Senadora Fátima Cleide, tivesse 
uma audiência com Sua Excelência. É lamentável o 
comentário do Presidente Lula na IstoÉ desta sema-
na, mencionando o Estado do Pará como um desastre 
anunciado à gestão da Governadora Ana Júlia.

Não dá para entender isso. Ou o Presidente Lula 
praticou um “estelionato eleitoral”, Senador Arthur Virgílio, 
quando esteve na campanha, em Belém, e disse ao povo 
paraense que votasse na Senadora Ana Júlia porque ela, 
sendo Governadora, teria todo o apoio do Presidente para 
que os recursos federais pudessem chegar ao Pará, que 
era discriminado no Governo do PSDB.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu mesmo 
disse isso aqui, nesta tribuna, quando, certa vez, o Presi-
dente Lula fez um pronunciamento, dizendo que ele não 
discriminava Estados governados por Partidos que não 
eram da sua Base de sustentação. E eu disse aqui a ele 
que discriminava, sim, e mostrei, com dados, que o Estado 
do Pará era discriminado nos repasses federais.

Eu queria dizer para a Senadora Ideli Salvatti que, 
em 2003, quando o Governo Federal transferiu para o Pará 
R$11 milhões para a segurança, o Governo do Estado do 
Pará, com recursos próprios do Tesouro do Estado, inves-
tiu R$66 milhões. Em 2004, quando o Governo Federal 
reduziu a transferência para R$6 milhões, o Governo do 
Estado investiu R$84 milhões. Ou seja, a cada vez que o 
Governo Federal reduzia o repasse, o Governo estadual 
aumentava o investimento na segurança, área prioritária 
que teve todo o cuidado do Governo passado.

Mas é lamentável que a Senadora Ideli diga, 
apressadamente, que a Governadora não podia ter 
resolvido o problema em 90 dias. Mas o Presidente 
Lula dizia que a solução seria imediata.

Senadora Fátima Cleide, por que Sua Excelência 
não fez no Pará o que fez no Rio de Janeiro? Parabéns 

ao Governador Sérgio Cabral, que esteve com o Presi-
dente e disse a ele da situação caótica provocada pela 
violência no Estado do Rio de Janeiro, conseguindo do 
Presidente milhões de reais – parece-me que mais de 
R$100 milhões. Conseguiu, inclusive, o deslocamento 
da Força de Segurança Nacional para o Estado. Por que 
Sua Excelência não ajuda a Governadora Ana Júlia? Por 
que não transfere recursos também emergenciais para o 
Estado do Pará, para sua companheira, para quem foi lá 
pedir votos e dizer aos paraenses que ia ajudar o Estado? 
Por que Vossa Excelência, Presidente Lula, não faz isso? 
Vamos aplaudi-lo aqui. Virei à tribuna parabenizá-lo. 

Faça a transferência dos recursos de segurança 
para atender à Governadora Ana Júlia, que necessita 
deles para tomar as ações imediatas.

Há uma violência crescente no Brasil. O Con-
gresso Nacional, o Senado Federal, está voltado exa-
tamente para produzir normas e leis no sentido de di-
minuir essa violência. Estamos criando um fundo de 
combate à violência. Por uma sugestão, esse fundo de 
combate à violência teria como uma das suas fontes 
de recursos o Imposto de Renda. 

Propus na CCJC que se retirasse o Imposto de 
Renda – porque seria prejudicial aos Estados e Muni-
cípios – na redução do FPM e do FPE. Propus que nós 
substituíssemos o Imposto de Renda por uma contri-
buição. O Senador Mercadante, da base do Governo, 
concordou, e nós trocamos o Imposto de Renda, Presi-
dente Cícero Lucena, pela Cofins. Esse fundo, quando 
estiver instalado, vai ter recursos da ordem de R$2,5 
bilhões a R$3 bilhões. 

E mais, apresentei projeto...
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 

PB) – Senador Flexa Ribeiro, prorrogarei a sessão por 
mais 30 minutos, porque temos ainda quatro oradores. 
Peço a V. Exª para concluir o seu pronunciamento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluo, Sr. Presidente, lamentando apenas ter desviado 
o curso do meu pronunciamento para fazer este apelo 
ao Presidente Lula: ajude a Governadora Ana Júlia, do 
Pará, reencaminhe recursos para o Pará. Foi isso o 
que Vossa Excelência disse na campanha. Então, não 
faça um estelionato eleitoral. O povo do Pará aguarda 
o cumprimento de suas promessas.

Para encerrar, Sr. Presidente.
Como eu dizia, apresentei um projeto para proibir 

o contingenciamento de recursos na área de segurança. 
O Governo é muito rápido para fazer contingenciamento. 
Então, essa queda de transferência de recursos fede-
rais se dá porque esses recursos do Fundo Nacional 
de Segurança estavam e continuam contingenciados. 
Portanto, além de criar o fundo de combate à violência, 
vamos aprovar projeto que proíba o contingenciamen-
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to dos recursos que venham a atender a necessidade 
de melhorar a segurança pública do Brasil, incluindo, 
evidentemente, o meu querido Estado do Pará.

Era o que eu tinha a dizer, agradecendo à gene-
rosidade do Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – Concedo a palavra pela ordem ao Senador 
Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) – É muito rápido, 
Sr. Presidente. Não quero deixar de fazer o registro de 
um tema que acho importante, apesar de já ter tido a 
oportunidade de me pronunciar hoje. 

Faço um destaque do programa da Universidade 
Aberta do Brasil, de ensino a distância, do Governo 
Federal, que dará um resultado excepcional e fará uma 
revolução silenciosa na Educação. Um exemplo é o 
meu Estado. A partir de julho, teremos sete mil alunos 
fazendo curso superior a distância. A partir de janeiro 
de 2008, serão vinte e cinco mil alunos, no Estado do 
Espírito Santo, em 33 Municípios. Então, trata-se de 
uma ação importante porque fará com que as pessoas 
tenham acesso à educação.

No meu Estado temos uma universidade federal, 
a Universidade Federal do Espírito Santo, com doze mil 
alunos. Esse programa fará com que tenhamos duas 
universidades federais no Estado do Espírito Santo. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Obrigado, Senador.
Com a palavra, por permuta com o Líder Arthur 

Virgílio, Senador Jayme Campos. 
O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero agradecer, antes 
de mais nada, a generosidade e a bondade do ilustre 
Senador Arthur Virgílio, por nos ter permitido, por per-
muta, fazer uso da palavra antes de S. Exª.

Sr. Presidente, volto a esta tribuna para falar de um 
tema que, ao mesmo tempo, desafia nossa compreensão 
de futuro e constrange nossa lógica secular de desenvol-
vimento. Um assunto que nos amedronta e nos instiga, 
porque trata de nossa sobrevivência como espécime e 
estabelece uma cabal condenação ao estilo de convivên-
cia da raça humana com o seu meio ambiente.

Adentramos o novo milênio com a mesma sober-
ba desbravadora de nossos ancestrais, vislumbrando 
apenas os avanços econômicos e científicos, mirando 
as promessas de riquezas, enxergando o mundo com 
a ótica de mercadores tecnológicos esquecendo-nos 
de olhar para trás e medir nossos passos. Não calcu-
lamos nossas pegadas e muito menos mensuramos 
devidamente os efeitos nocivos de nosso rastro.

Pois bem, nossa caminhada nos trouxe até um 
ponto crucial de nosso destino; uma encruzilhada que 
nos vai distinguir de simples primatas predadores, de 
uma civilização racional e preparada para arquitetar 
o futuro. Nossa geração incorporou os equívocos do 
passado, sofrendo as causas de uma ideologia de-
vastadora. Ainda temos muito pouco a oferecer para 
nossos sucessores, a não ser nosso remorso.

Precisamos, portanto, articular um novo código 
sobre a exploração dos recursos naturais do planeta. 
Uma equação atual e urgente deve dar lastro a um fac-
tível processo de desenvolvimento sustentado que não 
subtraia competitividade da iniciativa privada, mas que 
restitua esperança e vitalidade na defesa ambiental.

Hoje mesmo, ao celebrarmos o Dia Mundial da 
Água – até porque muitos oradores que por aqui pas-
saram, falaram tanto deste importante dia no contexto 
mundial –, temos pouco a comemorar e muito a nos 
preocupar. O Planeta Água desperdiça o seu futuro, jo-
gando pelo ralo o elemento que sustenta a vida do bio-
ma. Nossos rios poluídos e nossos oceanos ameaçados 
preconizam um inquietante retrato do “Dia Seguinte”, que 
tanto a ficção procura encenar no cinema e nos livros. 
Infelizmente, a ganância e a imprevidência têm o efeito 
devastador de mil bombas atômicas. Afinal, o homem 
se aparelhou para evitar a guerra nuclear, mas não con-
seguiu aplacar o seu próprio instinto predador, que se 
revela a maior arma da destruição da biosfera.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não temos mais 
tempo! O aquecimento global queima todos os ma-
nanciais progressistas, coloca em xeque todos os 
programas de crescimento econômico que não levem 
em conta a elaboração de rigorosos projetos de veri-
ficação de impacto ambiental.

Meu Estado, Mato Grosso, vive uma contradição 
em termos: de um lado, se apresenta como a mais 
promissora região de fronteira agrícola do mundo; 
de outro, é visto como a principal reserva biológica 
do planeta. Nossos produtores rurais são celebrados 
como os novos bandeirantes, heróis de uma economia 
vacilante, e paradoxalmente são acusados de devas-
tadores contumazes.

A MP nº 2.166 reduz para 20% a autorização de 
derrubadas em áreas de floresta, diminuindo enorme-
mente a atividade agrária em nosso território. Para os 
produtores parece uma medida exagerada; mas, para 
o restante da humanidade, é apenas mais um freio 
contra os efeitos das agressões à natureza.

Tudo o que for feito para proteger o ecossistema 
ainda é pouco, porque estaremos preservando o futuro, 
um futuro que se mostra sombrio, já que é simplesmente 
reflexo do passado e do presente, que se sobrepõem 
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como um fantasma da ganância e da falta de compro-
missos éticos com os destinos das novas gerações.

Antes de tudo, temos de promover outros mode-
los de desenvolvimento, paradigmas que conservem 
o bioma, mas não matem o espírito empreendedor de 
nossa gente. Articular idéias é criar um mundo novo.

Por isso, Sr. Presidente Cícero Lucena, gostaria 
de formular um pensamento pró-ativo na preparação 
de um amplo programa que não só ajude a preservar 
nosso ecossistema, mas que também devolva a digni-
dade a centenas de milhares de brasileiros que migra-
ram para as regiões de cerrado e floresta com o sonho 
de plantar e colher um país produtivo e rico. Proponho, 
desta forma, ilustre Senador Arthur Virgílio, a criação 
de um fundo nacional para arrendamento de biomassa. 
Ou seja, um instrumento para financiar a preservação, 
valorizando nossos ativos ambientais.

Este postulado nada mais é, Senador Arthur 
Virgílio, que uma tentativa de criar reservas naturais, 
estâncias de biomassa, dedicadas à manutenção eco-
lógica, preservando a natureza, sem comprometer o 
constitucional direito de propriedade.

Com esses recursos, captados com a implantação 
de contribuições brasileiras e internacionais, feitas de 
forma voluntária, e multas sobre atividades poluidoras, 
a União poderá criar indenizações temporárias para 
produtores rurais atingidos pela MP nº 2166 e também 
investir em planos de manejo e na defesa de áreas de 
risco ambiental.

Trata-se, logicamente, de uma proposta ambiciosa, 
porque inverte a lógica dos programas de reflorestamen-
to e de recuperação de áreas degradadas, pois investe 
na conservação de matas não derrubadas, protegendo 
complexos ecossistemas que preservam um universo 
biológico extraordinário. O arrendamento vai assegurar 
renda aos proprietários, desestimulando fraudes e ma-
nipulação de áreas de reservas, garantindo a parceria 
dos agricultores no esforço pela preservação. Acredito 
que o arrendamento temporário de biomassa, além de 
contribuir para a conscientização dos setores envolvi-
dos, também ensejará que os empresários rurais se ca-
pitalizem e possam, em decorrência disso, diversificar 
suas atividades, investindo em tecnologia e em novas 
formas de exploração dos recursos naturais, tais como 
o turismo e a produção farmacológica.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a crise cli-
mática que tanto nos assusta pode abrir novas pers-
pectivas para a convivência harmônica entre o ser hu-
mano e o seu ambiente. Precisamos aquecer nossa 
inteligência para buscar saídas e para encontrar, desde 
já, a esperança de um futuro melhor. E o principal com-
bustível dessa nova era é o debate, debate corajoso 

e franco que terá, certamente, no Senado brasileiro a 
sua principal arena.

Agradeço, Sr. Presidente, e digo que, neste dia 
em que se comemora o Dia Mundial da Água, todos 
temos de estar preocupados, sobretudo com as nossas 
futuras gerações. O Brasil vive um momento diferen-
ciado: busca uma nova política de energia renovável. 
Temos de nos esforçar ao máximo para dar também 
a nossa contribuição. Com essa nova política relativa 
à energia renovável, principalmente a que diz respeito 
à produção do álcool extraído da cana-de-açúcar e ao 
biodiesel, poderemos antever e ver um futuro melhor 
para as nossas futuras gerações.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Obrigado, Senador.
Concedo a palavra ao Líder Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, após a oportuna e bela fala do Senador Jay-
me Campos, trago três tópicos neste final de tarde. 

Peço, inicialmente, a transcrição da carta que re-
cebi do Sr. Samuel Furtado, que, por sua vez, transcreve 
artigo do jornalista Ugo Braga, do Jornal Correio Brazi-
liense de 22 de março, de hoje, quinta-feira, sob o título 
“TCU suspeita que CGU protege cidades petistas”. 

Certa vez, levantei essa lebre aqui. Achava estra-
nho o número de cidades administradas por adversários 
investigadas pela tal CGU e o número de cidades “alia-
das” investigadas. O jornalista Ugo Braga afirma que, 
segundo auditores do Tribunal de Contas, as cidades 
com mais de 500 mil habitantes ficam livres das audito-
rias, e são essas precisamente as que mais concentram 
administrações do Partido dos Trabalhadores. Portanto, 
fica aqui o alerta, razão pela qual peço a transcrição 
do artigo do jornalista e da carta desse cidadão que 
cumpre seu dever de alertar os parlamentares para 
que nós próprios, que somos fiscais e oposicionistas 
nesta quadra, cumpramos o nosso dever.

Sr. Presidente, o Dia Mundial da Água é uma data 
oportuna para despertar nas populações de todas as 
partes a importância do apreço e do amor à conser-
vação e ao uso correto desse bem natural.

Como Senador pelo Amazonas, a terra por exce-
lência das águas, quero ressaltar neste plenário, inclu-
sive com um Voto de Aplauso, a iniciativa e o exemplo 
que vêm do Purupuru, uma pequenina comunidade 
a trinta quilômetros da sede do Município de Careiro, 
“Castanho”, à margem da BR-319 e a quase noventa 
quilômetros de Manaus. Ali, os alunos da Escola Pri-
mária Estadual Pedro dos Santos atuam há três anos 
no Projeto SOS Igarapés, criado com o objetivo de 
promover a limpeza de igarapés e lagos da região. Ao 
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longo desses 36 meses, já conseguiram retirar oito 
toneladas de lixo de vinte lagos e de numerosos iga-
rapés. O trabalho dos alunos não se limita à limpeza: 
eles visitam os moradores da área para mostrar-lhes 
a importância da água e de sua preservação. 

Não é tarefa fácil essa a que se dedicam os alunos 
da Escolinha do Purupuru. Eles chegam de barco aos 
diversos pontos da região onde vivem os seus habi-
tantes. Esses locais são distantes da escola e poucos 
são alcançados por caminhos terrestres. A quase 80% 
desses aglomerados só se consegue chegar por via 
fluvial, mas a distância parece ser um estímulo para 
os alunos, neste momento engajados exatamente na 
preservação dos cursos de água amazonenses, seus 
igarapés e seus lagos.

No ano passado, a pequena Escola do Purupuru 
ganhou o Prêmio Gestão Escolar, a primeira do interior 
do Amazonas a merecer o troféu em reconhecimento 
à iniciativa de limpeza dos igarapés, rios e lagos.

Faço, pois, com alegria, este registro, para exal-
tar, com toda a força do meu coração, tão meritória 
iniciativa. Os alunos da Escolinha do Purupuru dizem 
que mais importante do que a premiação com que fo-
ram contemplados é saber que estão sendo úteis nos 
esforços em favor da preservação da água. 

“Nós sabemos – proclamam eles sempre com or-
gulho – que a nossa própria sobrevivência depende da 
preservação dos rios, dos lagos e dos igarapés.”

Sr. Presidente, o terceiro tópico é sobre a Emen-
da nº 3 do chamado Projeto da Super-Receita. Quero 
chamar a atenção de V. Exªs, Senador Jayme Campos, 
Senador Eduardo Azeredo, Senador Mão Santa, de V. 
Exª, Sr. Presidente, para alguns tópicos.

Primeiro, o projeto de lei que veio é ruim, nem de 
leve preenche a lacuna deixada pelo veto à Emenda nº 
3. Teríamos mesmo é de regulamentar a lei chamada 
Norma Geral Antielisão, que, aprovada pelo Congres-
so, nunca foi regulamentada.

O problema das pessoas jurídicas prestadoras de 
serviço não é solucionado pelo projeto que o Governo 
manda. Ouvi com atenção e com respeito a opinião 
da Liderança do Governo de que não devemos levar 
em conta o que está escrito ali, porque vamos ter um 
processo de negociação quase como se não houves-
se nada escrito, mas o fato é que, talvez por cacoete, 
o Governo escreveu algo muito ruim, muito ruim. Vejo 
que, a menos que a alteração seja próxima de 360 
graus, o caminho é a derrubada do veto. 

Pelo projeto, Senador Jayme Campos, os fiscais 
vão poder até interpretar, em lugar da Justiça, o que é 
certo e o que é errado.

Denuncio no veto e denuncio no projeto o caráter 
intervencionista do Governo, que resolve definir como 

o contratante tem de agir com o contratado que lhe 
prestará um trabalho.

É intervencionismo puro, é uma cabeça pré-Se-
gunda Guerra Mundial. Final dos anos trinta. Pessoas 
são prejudicadas porque não têm idade mais para estar 
no mercado de trabalho – há um preconceito, que não 
me cumpre discuti-lo agora –, mas que das suas casas 
prestam um serviço de informática, por exemplo, para 
três, quatro empresas, como pessoas prestadoras de 
serviços de pessoas jurídicas. 

Por outro lado, sinto que há um outro desejo ar-
recadatório aí. Eles não se satisfazem, os do Gover-
no, com menos impostos pagos pelas pessoas jurídi-
cas prestadoras de serviços. Acham que elas devem 
ser equiparadas nos impostos que pagam às demais 
pessoas jurídicas, e isso onera, em pouco que seja, o 
espectro da tributação brasileira.

Este é um momento histórico, sim, porque o Con-
gresso recupera um poder que ele próprio dele havia 
aberto mão não só para o Presidente Lula, mas para 
Presidentes da República. Os anteriores todos tiraram 
o poder de o Congresso ficar com a última palavra na 
elaboração das leis, essa é que é a verdade. O processo 
ficou capenga. Então, o Presidente da República veta, 
ele pode vetar, é um direito constitucional, mas não é 
constitucional o Congresso não apreciar o veto – já cedo 
o aparte a V. Exª, Senador Mão Santa. Se o Congresso 
não aprecia o veto, quem fica com a última palavra é o 
Presidente da República e o Congresso fica castrado. 
Logo, nós recuperamos hoje, em uma decisão corajosa 
do Presidente Renan Calheiros, da Mesa do Congresso, 
uma prerrogativa da qual não podemos mais abrir mão.

Finalmente, antes de ouvir o Senador Mão Santa, 
quero chamar a atenção de V. Exª, Sr. Presidente, e da 
Casa para uma advertência que faço precisamente à Cen-
tral Única dos Trabalhadores, de maneira franca, como é 
meu estilo de ser. A Central tem interesse mesmo em ver 
os prestadores de serviços transformados em emprega-
dos, porque os prestadores de serviços, pessoa jurídica, 
não pagam imposto sindical. Então, estão de novo, cor-
porativamente, olhando o lado deles. Apenas isso.

Eu soube hoje, por uma fonte muito idônea de 
Manaus, que estavam projetando fazer uma campanha 
nacional com aquela prática fascistóide de retratos dos 
traidores dos trabalhadores, como se houvesse alguém 
traindo trabalhador. Traiu o trabalhador quem praticou 
corrupção; traiu o trabalhador quem silenciou diante 
de corrupção; traiu o trabalhador quem, de onça bra-
va, de repente virou um gatinho nas mãos do poder. 
Isto, sim, é traição ao trabalhador. Iriam colocar os re-
tratos daqueles que, como eu, iriam e vão votar pela 
derrubada do veto. 
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Já deixo um aviso bem claro, porque acredito que 
as coisas devem ser feitas de frente, com lealdade, com 
frontalidade. Brincadeira, leviandade com dinheiro do tra-
balhador, isto, sim, é traição ao trabalhador. Leviandade, 
manipulação equivocada, desonesta, de recursos do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador usados nessa campanha, 
juntado isso a outros fatos que tornam nebulosa a situação 
do emprego e do uso de verbas do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, vão me levar a propor, se essa brincadeira 
for avante, uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
investigar a história do FAT neste País.

Começaria a coletar assinatura numa terça-feira, 
às duas da tarde. Às quatro e meia da tarde, eu terei 
número mais do que suficiente para instalar a Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Não precisa do dia seguinte, 
nem precisa mais do que essas duas horas e meia, indo 
de companheiro em companheiro, para que ensinemos 
a uma certa nova classe de ex-trabalhadores, e hoje po-
tentados sindicais, que não há a menor possibilidade de 
imaginar que vão silenciar a voz daqueles que querem 
pensar do jeito que acham que devem pensar.

Então, brinquem, senhoras e senhores potenta-
dos sindicais, brinquem com essa história de outdoor 
com retratinho de adversários, e nós vamos mostrar 
que não dá para se usar dinheiro do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador nessas vilegiaturas a Brasília, nesses 
gastos supérfluos, nesse desperdício daquilo que é o 
futuro do trabalhador. Entendo eu, inclusive, que quem 
age assim, quem faz uso leviano de um dinheiro desses 
acaba embolsando o próprio dinheiro. Por que não? Se 
gasta com besteira, se gasta com outdoor para inventar 
mentira sobre os outros, acaba embolsando.

Em outras palavras, eu aceito. O jogo está pronto. 
Se quiserem fazer outdoor com meu retrato, não sou fo-
togênico. Peço que contatem o meu gabinete, para que 
coloquem um retrato mais bonitinho um pouco. Não sou 
fotogênico, tem um ou outro em que saio melhor. Ofereço 
o retrato com a maior tranqüilidade, mas saibam que, em 
seguida, estarão todos aqui, sentando no banquinho de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, para explicar 
fatos nebulosos a respeito do uso ou da malversação 
de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador.

Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador ... (mi-

crofone mudo) 
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 

– PB) – A palavra de V. Exª não pode ser cassada, 
Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Ali é da Lideran-
ça do PMDB. É porque ele está assim, sem voz. Mas, 
Senador Arthur Virgílio, permita-me relembrar a Histó-
ria. Está ali Rui Barbosa, que foi oposição, assim como 
o seu pai, que está no céu, também foi oposição. Joa-

quim Nabuco nem se reelegeu, mas disse que preferia, 
porque ele tinha visão de que aquilo era uma nódoa. 
Realmente, ele não foi reeleito no nosso Nordeste, não 
pôde nem sobreviver no Brasil porque os poderosos 
queriam continuar a escravatura. A Europa – Londres, 
Paris, Lisboa – o consagrou e ele voltou. Então, V. Exª 
comandou essa oposição que é necessária. Agora, Se-
nador Arthur Virgílio, atentai bem! Este Congresso tem 
que tomar vergonha. Este Congresso Nacional é muito 
pior do que a Câmara Municipal de Parnaíba, onde fui 
prefeito, é muito pior do que a Assembléia Legislativa 
do Piauí, Estado que governei com os bravos. Tem que 
se entender a coisa. A ignorância é audaciosa.

Ó Lula da Silva! É o tripé de Montesquieu. Veto é 
constitucional. Eu estou aqui, ô Presidente Lula da Silva. 
Os vereadores derrubaram meus vetos, quando eu go-
vernava o Estado do Piauí. Os Deputados derrubaram 
vetos que eu dei, e não estou aqui humilhado, estou é 
exaltado, porque isso faz parte do jogo da democracia. 
Isto é o que Mitterrand dizia: valorizar os contrapode-
res. Então é a hora. Atentai bem! V. Exª comandou bem. 
Tombou como Rui Barbosa tombou. Rui Barbosa per-
deu algumas eleições, mas não perdeu a dignidade e a 
verdade, e nos inspira a estar aqui. Mas, Arthur Virgílio, 
eu gosto muito de você porque é loiro, e eu acredito em 
índio loiro, porque lá no Piauí tinha índio loiro do Delta. 
Eu sou descendente. Acho que os franceses invadiram 
ali. Eu sei que os Tremembés eram loiros, o português 
Domingos Jorge Velho os matou. Eu pensei que tam-
bém tinha índio loiro por lá, porque ô guerreiro bravo! 
Mas, atentai bem! Que palhaçada nós vivemos para a 
história. Quatro anos, Sudene. Juscelino Kubitschek – 
aprenda – foi humilhado aqui na oposição, foi cassado 
como o pai de V. Exª. Ele imaginou para o Brasil o tripé 
de Montesquieu para segurar a democracia. Juscelino 
dizia que ia industrializar o sul – indústria automobilís-
tica, indústria aérea –, botar Brasília no centro, e, para 
tirar a desigualdade, a diferença, a Sudene. 

Temos de ver, Arthur Virgílio, que agora não se 
respeita mais nada. Levamos quatro anos, dois meses 
e vinte e dois dias, Cícero Lucena, debruçados para fa-
zer renascer a Sudene, que foi idealizada por Juscelino 
Kubitschek para minimizar as desigualdades sociais, 
que aumentaram, Arthur Virgílio. Naquele tempo, no Sul 
ganhavam quatro vezes mais do que no Norte e no Nor-
deste. Hoje, a diferença é de 8,6. A renda per capita em 
Brasília é quase nove vezes maior do que nas cidades 
do Maranhão. E a Sudene foi criada aqui. Senador Arthur 
Vírgílio, V. Exª foi bravo, trabalhou, bem como sua equipe, 
o Senador Tasso Jereissati. Todos se debruçaram, foram 
a audiências, foram aos Estados. A lei veio para cá, foi 
para a Câmara. Mudou. Voltou aqui. Em quatro meses foi 
vetada. E nós não temos coragem. Temos de aprender 
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com os vereadores lá de Parnaíba, que fizeram o 19 de 
outubro. O Piauí foi independente independentemente do 
grito de Pedro, de Dom Pedro I. Os vereadores de Par-
naíba nos orgulham muito mais do que nós deste Con-
gresso, que não tem a moral e ainda tem a petulância de 
determinados líderes parasitas que estão assaltando a 
dignidade da pátria querendo tirar o direito democrático 
construídos pelo povo, gritando liberdade, igualdade e 
fraternidade, de derrubar o veto do Presidente, enten-
dendo que o Presidente é rei, é absoluto. Não! Ele tem 
de se curvar ao Poder Legislativo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa, pelo seu aparte sempre 
vibrante, sempre entusiasmado.

Sr. Presidente, encerro fazendo esse alerta mais 
uma vez. Pensei que o Presidente Lula, consagrado por 
58 milhões de sufrágios, chegaria ao Palácio do Planalto 
antes da posse, até porque não haveria quebra de seqü-
ência de governo, e apresentaria um projeto verdadeiro 
à Nação, convocando a sociedade, Situação e Oposição, 
a interagir sobre esse projeto, de modo a imortalizar o 
seu Governo, a se consagrar fazendo o melhor possível 
pelo País. Já começo a perceber descaminhos.

As denúncias sobre a Infraero estão ficando ensur-
decedoras. Nessa marcha e contramarcha da reforma 
ministerial, os atores não estão se dando conta do que 
estão protagonizando perante a Nação. Uns dizem assim: 
“não aceito o Ministério se não tiver o porto”. Outro diz: “eu 
quero apenas o Ministério do porto”. Outro diz: “eu mereço 
mais não sei quantos. Só troco aquele por um terceiro. Só 
quero se for de porteira fechada”. Ou seja, o linguajar está 
ficando terrível. Isso tudo vai abalando algo que é funda-
mental para o exercício do poder, a credibilidade.

Essa troca...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a V. Exª um minuto para concluir.

Essa troca de cargos por apoio... Não sei para que 
o apoio. Se não há projeto, para que apoio? Vou reafir-
mar o que sempre disse aqui: monte, Sr. Presidente, um 
projeto, um elenco de reformas estruturais. Peça o voto à 
Oposição. Terá o apoio da Oposição para votar matérias 
em favor do Brasil; apoio gratuito, desinteressado, pen-
sando no País. Não precisa dessa mixórdia, não precisa 
dessa cena toda, que, daqui a pouco, vai dar em novo 
escândalo. Estou avisando de novo: do jeito que a coisa 
vai, daqui a pouco vamos ter o filme lamentável de terror 
“Mensalão, o retorno”, como já tivemos oito filmes do Ro-
cky, seis filmes do Rambo, não sei quantos do Schwar-
zenegger. Está desenhado; estamos vendo.

Entendo que se monta um projeto estratégico para 
o País e depois se vá buscar apoio de Parlamentares. 

Mas, buscar apoio de Parlamentares sem ter o proje-
to, para quê? Se é para evitar CPI, não dá. Fazemos 
CPI aqui na hora que quisermos. Não dá! Se é para 
aprovar emendas constitucionais, não há nenhuma do 
interesse direto do Governo em tramitação, Senador 
Jayme Campos. Nenhuma! Então, não estou vendo 
objetividade nisso. Estou vendo permissividade. Estou 
vendo que estão indo para descaminhos, e esses des-
caminhos são extremamente perigosos porque podem 
levar a novos momentos de impasse neste País.

Lamento, porque cheguei a pensar que as coisas 
poderiam encaminhar-se de maneira melhor, de maneira 
positiva, de maneira diferente. Mas faço aqui o alerta e 
deixo bem clara a posição que tomei em relação à Central 
Sindical, caso seja verdadeira essa história do terrorismo 
com outdoors. Não vou tolerar desperdício, malbarata-
mento de nenhum recurso público. Agora, do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), muito menos!

Eles têm que aprender a respeitar a opinião das 
pessoas. A minha opinião é a favor da derrubada do veto. 
Esse é o meu ponto de vista. Lutei por democracia para 
ter o direito de expor o meu ponto de vista e exijo que os 
meus adversários tenham direito ao seu ponto de vista.

No Governo passado, Sr. Presidente – e encerro 
– houve aquela greve, considerada pelo Governo Fer-
nando Henrique uma greve de desabastecimento da 
Petrobras. Foi tratada com muita dureza pelo Governo, 
que não estava errado em tratar com dureza aquela gre-
ve. No entanto, dois gabinetes na Câmara, apesar da 
solidariedade de ambos os titulares, abriram-se para o 
diálogo com os grevistas, mesmo no momento em que 
a negociação estava fechada: o do falecido e inesquecí-
vel Governador Franco Montoro e o meu gabinete. É só 
se perguntar ao então Presidente da Central Única dos 
Petroleiros, Sr. Antonio Carlos Spis, se estou falando a 
verdade ou não. Se ele encontrou abertas ou fechadas 
as portas do meu gabinete para o diálogo democrático, 
para a conversa, para a tentativa de se abrir um canal, 
para a tentativa de se chegar ao entendimento que nor-
malizasse a situação no País, assim como, ainda ao final 
desse mandato, pugnei por anistia aos petroleiros pu-
nidos, por entender que aquilo tinha se passado e que 
era hora de se botar uma pedra em cima daquilo.

Então, não posso tolerar a postura antidemocráti-
ca em relação às posições que adoto, às posições que 
adotam meus companheiros, porque não adoto posição 
antidemocrática ou postura antidemocrática em relação 
a ninguém. Respeito a crítica; respeito o direito de quem 
quer fazer a crítica de fazê-la. A CUT está avisada.

Era o que eu tinha de fazer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, Inciso I e 
§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Obrigado, Senador Arthur Virgílio. Regimentalmente, 
a Mesa determina o atendimento do seu pedido.

Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Com a palavra a Senadora Fátima Cleide.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 

Presidente, peço que seja dado como lido o meu pro-
nunciamento, porque tenho um vôo daqui a pouco.

Saúdo não apenas o Dia Mundial da Água, mas 
também a assinatura pelo Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, do Decreto nº 6.063, de 2007, publicado na 
edição de hoje do Diário Oficial. Esse decreto regu-
lamenta, no âmbito federal, os dispositivos da Lei nº 
11.284, de 2 de março de 2006, que dispõe sobre a 
gestão de florestas públicas para a produção susten-
tável.

Sr. Presidente, acredito que, no dia de hoje, no Dia 
Mundial da Água, e no dia em que a Câmara Federal 
homenageou a Campanha da Fraternidade, que tem 
como tema a Amazônia, um dos melhores presentes 
que o Governo Federal poderia dar a nós, amazônidas, 
brasileiros e preservacionistas é este ato de regulamen-
tação da Lei de Gestão de Florestas Públicas.

Peço que seja dado como lido o meu pronun-
ciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DA 
SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE.

Senhor presidente,
Senhoras e senhores parlamentares,
Duas boas novas me trazem a esta tribuna no 

dia de hoje, em que se comemora o Dia Internacional 
da Água.

A primeira: O presidente Luiz Inádo Lula da Silva 
assinou o Decreto nº 6.063/2007, publicado na edição 
de ontem (21 de março) do Diário Oficial da Uniâo, 
que regulamenta, no âmbito federal, dispositivos da 
Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, que dispõe 
sobre a gestão de florestas públicas para a produção 
sustentável.

O decreto dispõe sobre o Cadastro Nacional de 
Florestas Públicas e regulamenta, em âmbito federal, a 
destinação de florestas públicas às comunidades locais, 
o Plano Anual de Outorga Florestal, o licenciamento 
ambiental para o uso dos recursos florestais nos lotes 
ou unidades de manejo, a licitação e os contratos de 
concessão florestal, o monitoramento e as auditorias 
da gestão de florestas públicas, para os fins do dis-
posto na Lei nº 11.284/2006.

O decreto, aprovado pela Casa Civil, foi redigi-
do com base em consultas a entidades ambientais e 
pode dar início à abertura dos editais de licitação pú-
blica das florestas.

Esta é uma notícia que muito nos alegra, pois a 
Lei de Gestão de Florestas, construída inclusive com 
a contribuição qualificada do Congresso Nacional e já 
sancionada pelo presidente Lula, aguardava apenas 
por esta regulamentação para efetivamente entrar em 
vigor, orientando para a legalidade a exploração eco-
nômica equilibrada de nossas florestas.

Senhor Presidente,
Senhoras e senhores,
A segunda boa nova se refere à homenagem pres-

tada na manhã de hoje, na Câmara dos Deputados, à 
Campanha da Fraternidade 2007, dedicada à Amazônia 
— e que faço questão de repercutir nesta Casa.

Como é de conhecimento geral, o Brasil todo 
ocupa 8,5 milhões de km2.

A Amazônia toda ocupa 7 milhões de km2, incor-
porando mais da metade do território brasileiro e grande 
parte da Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Guiana 
Francesa, Suriname, Peru, da Venezuela.

Possui 22 mil km de rios navegáveis, 1/5 da água 
doce do planeta — que corresponde a 20% da água 
doce do mundo e 80% da disponível no Brasil, com 
uma produção pesqueira atual em torno de 200 mil 
toneladas por ano.

Contendo 34% das reservas mundiais de flores-
tas, é o maior banco genético da Terra, com 30% de 
todas as espécies de fauna e flora do planeta e uma 
fantástica reserva de minerais estratégicos.

Sua porção brasileira, espalha-se pelos estados 
do Amazonas, Pará, Acre, Rondônia, Roraima, Tocan-
tins, o oeste do Maranhão e o norte do Mato Grosso.

Abriga cerca de 23 milhões de habitantes, den-
tre os quais 163 povos indígenas — que, aliás, muita 
gente considera que ocupam terra demais, quando, 
na verdade, pouco mais de 25 mil latifúndios somam 
um território equivalente ao ocupado por 2 milhões de 
índios, negros e caboclos amazônidas.

Senhor Presidente, Senhoras e senhores par-
lamentares, saúdo a Campanha da Fraternidade da 
CNBB, que hoje vem dar as mãos ao Congresso Na-
cional.

E o faço por minha aldeia, com meu coração em 
Rondônia — minha terra natal e a unidade da Federa-
ção que, com muito orgulho, represento nesta Casa.

Um estado jovem e rico constituído sobre delicado 
mosaico amazônico, formado de diferentes biomas e 
condições geológicas, cravado no coração da América 
do Sul — que, no entanto, infla sufocado por um tipo 
de desenvolvimento recente, desordenado e intenso, 
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sobre devoradora expansão de monoculturas agro-
pecuárias ao sul e descuidado extrativismo florestal e 
mineral ao norte de seu território.

Mais grave ainda é que a devastação ambiental 
em Rondônia cresce de braços dados com a ilegali-
dade — principalmente no latifúndio especulativo e 
de propriedade irregular, na extração ilegal da diver-
sidade mineral e madeireira, no comércio desleal, no 
emprego informal, no trabalho escravo, na corrupção 
das estruturas públicas.

Portanto, por esta extraordinária Campanha, saú-
do a Conferência dos Bispos do Brasil e a missão cris-
tã na Amazônia, na pessoa de Dom Moacyr Grechi 
— bispo da arquidiocese de Porto Velho — reiterando 
aqui suas sábias palavras, quando do lançamento da 
Campanha da Fraternidade 2007 em Rondônia.

Naquela oportunidade, Dom Moacyr convidava a 
Igreja a ouvir os clamores dos povos da z Amazônia, 
em intenção e em gestos concretos entendendo que 
a tarefa da Igreja é apoiar e criar novas iniciativas soli-
dárias em favor de nosso povo, reforçando suas lutas e 
suas propostas de convivência com o meio ambiente, 
em prol de uma Amazônia soberana para os brasileiros, 
capaz de construir um caminho alternativo de desen-
volvimento econômico, social, político e cultural.

Para isso, Dom Moacyr Grechi apresentou uma 
pauta mínima, com que exorta a Igreja a atuar em am-
pla mobilização nacional em favor de projetos de uso 
sustentável, econômico-políticosocial da Amazônia, 
baseado na convivência com as potencialidades e li-
mites desse bioma, em apoio às iniciativas populares 
de economia solidária e nas práticas da democracia 
participativa:

• lutar pela reforma agrária;
• combater a grilagem de terras públi-

cas;
• aprimorar Código de Mineração, proi-

bindo a venda ou a terceirização dos direitos 
mínerários, para impedir a emissão de títulos 
de fachada e a especulação minerária;

• contribuir com a proteção das áreas 
de reserva legal (80% do imóvel na floresta 
amazônica) e de preservação das pequenas 
propriedades e dos assentamentos;

• estimular governos e organizações so-
ciais nacionais e internacionais a compensar 
economicamente as populações tradicionais 
pelo serviço ambiental prestado com a preser-
vação de suas terras;

• apoiar a participação popular no exer-
cício das políticas públicas;

• contribuir para o intercâmbio entre – 
universidades e Igrejas, voltado à diversidade  

biológica e cultural amazônica, em proveito da 
vida e do futuro da humanidade.

Dom Moacyr aponta também, como tarefa con-
creta da missão da Igreja na Amazônia, a -mobilização 
da sociedade em relação a vários Projetos de Lei em 
tramitação no Congresso Nacional, voltados

• à definição do limite máximo da pro-
priedade privada da terra;

• à expropriação para a reforma agrá-
ria de imóveis onde for comprovado trabalho 
escravo;

• às penas previstas para a grilagem de 
terras públicas;

• até às concessões dos meios de comu-
nicação, sobretudo das rádios comunitárias.

Enfim, saúdo a Campanha da Fraternidade da 
CNBB, juntando-me ao mutirão missionário convoca-
do por Dom Moacyr Grechi em Rondônia, convida de 
que é urgente que nos alimentemos mutuamente da 
coragem histórica para ocupar o espaço em crise com 
as soluções do bom senso e da solidariedade, subme-
tendo o atual sistema auto-degradável à necessidade 
vital da sustentabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – A Senadora Fátima Cleide será atendida na 
forma do Regimento.

Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, também que-
ro aqui abordar a questão da água em relação a este 
alerta triste, feito pela Organização Mundial da Saú-
de, de que mais de 1 bilhão de pessoas sofrem com 
a escassez ou com a contaminação da água. E o pior 
é que esse número pode dobrar até 2025 em conse-
qüência do aquecimento global.

Não se trata apenas de alarde, mas de realidade. 
Sem preservação, os anos que virão poderão ser de 
grande sofrimento.

O Grupo Intergovernamental de Estudos sobre 
Mudança Climática previu que até 2.100 haverá o au-
mento de até quatro graus centígrados na temperatura 
média da Terra. As secas serão 65% mais freqüentes, 
afetando as regiões que hoje não são semi-áridas. 
Menos recursos hídricos, mais necessidade de irri-
gações.

Essa escassez de água, conforme também aler-
ta a Unesco, pode ameaçar a paz à medida que au-
menta a rivalidade em torno do seu uso. Pode, ainda, 
prejudicar sobremaneira os programas mundiais de 
combate à pobreza.
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Os dados de hoje são arrasadores. Uma em 
cada quatro pessoas do mundo não tem acesso à 
água potável. Quarenta por cento da população mun-
dial vive sem saneamento básico. No futuro, segundo 
o mesmo estudo desse grupo, Giec, até dois bilhões 
de seres humanos poderão padecer com a escassez 
de recursos hídricos.

Os problemas relacionados à falta de água ou à 
sua contaminação matam mais de 1 milhão e 600 mil 
pessoas ao ano. Noventa por cento das vítimas são 
crianças nascidas em Países pobres. A água conta-
minada, evidentemente, causa cólera, malária, febre 
tifóide, dengue, hemorragias e outras doenças.

Srs. Senadores, neste momento deve ser redo-
brada nossa atenção ao que acontece no Brasil. Te-
mos as maiores reservas hídricas do mundo. O Brasil 
tem 14% da água doce do planeta, dos quais quase 
80% estão concentrados na Amazônia e na bacia do 
Tocantins. Em Minas Gerais, Senador Mão Santa, te-
mos dez mil cursos d’água. Não é à toa que o Estado 
é chamado de caixa d’água do Brasil.

Além desse desequilíbrio regional, que concentra 
água em alguns Estados, devemos, evidentemente, 
lembrar que o Nordeste não tem essa mesma dispo-
nibilidade. Ele sofre com a seca e as demais regiões, 
com a poluição urbana e industrial dos mananciais.

Há, é claro, o que comemorar neste Dia Mundial 
da Água, que, no Brasil, será celebrado em Foz do Igua-
çu. Apesar de reconhecer que é preciso mais, a ONU 
considera o modelo brasileiro de gestão de água um 
exemplo, graças aos avanços nas políticas ambientais 
que têm sido implantadas nos últimos 20 anos.

De 1990 a 2004, o Brasil conseguiu aumentar de 
83% para 90% a proporção de habitantes com acesso à 
água potável. Isso permitiu que o País se aproximasse 
da meta prevista nos Objetivos do Milênio – 91,5% dos 
cidadãos consumindo água de boa qualidade.

Sr. Presidente, é nessas horas que me orgulha 
muito ter criado, durante minha gestão do Governo de 
Minas, a primeira Secretaria de Estado do Meio Am-
biente do País, movido já por essas questões todas e 
pela consciência de que as ações de preservação não 
são complicadas e não demandam grandes custos se 
pensarmos nos benefícios infinitos do desenvolvimento 
sustentável e da conservação do nosso Planeta.

O respeito às agendas – Agenda Verde, Agenda 
Azul, Agenda Marrom – é fundamental e é assim que 
está estruturado o sistema de meio ambiente de Mi-
nas, que tem hoje, sob a gestão do Governador Aécio 
Neves, praticamente a mesma equipe que participou 
da criação da Secretaria em 1995.

Termino, Srs. Senadores, com mais uma breve 
comunicação que não poderia deixar de fazer, até 

por se tratar de uma satisfação aos cidadãos do meu 
Estado, Minas Gerais. Abordo, como o fez o Senador 
Arthur Virgílio, outro assunto além da questão da água. 
Tenho que falar outra vez, Senador Mão Santa, das 
estradas, da situação lamentável das estradas federais 
do Estado de Minas Gerais.

Recebi hoje a visita do Diretor-Geral do DNIT, Dr. 
Mauro Barbosa, que teve a delicadeza de me trazer 
algumas informações, tendo em vista questionamentos 
que tenho feito seguidamente aqui, mostrando mais 
uma vez a necessidade de obras fundamentais, espe-
cialmente no nosso Estado de Minas Gerais.

A questão da duplicação da BR-040, entre a ci-
dade de Sete Lagoas e o trevo que demanda a Cur-
velo, ao norte de Minas – o trecho da rodovia que liga 
Belo Horizonte a Brasília e que já tem projeto pronto, 
concorrência realizada, recurso previsto, já perdi a 
conta de quantas vezes estive nesta tribuna para tra-
tar desse assunto e da infra-estrutura de transportes 
de uma forma geral.

Não posso deixar de cobrar do Governo Federal 
investimentos nesse setor, pois deles depende direta-
mente o crescimento socioeconômico do País. Apenas 
para lembrar, em relação a essa obra de duplicação da 
BR-040, nesse trecho de cerca de 50 Km, que é palco 
permanente de acidentes que sobrecarregam de ma-
neira abusiva os nossos hospitais, quero lembrar que 
aprovei duas emendas do Orçamento da União para 
2004/2005, para a duplicação dessa estrada. O Go-
verno não conseguiu gastar esse dinheiro. Felizmente, 
usou esse recurso em outro trecho da BR-040, entre as 
cidades de Barbacena–Santos Dumont, lá realizando 
uma parte da duplicação. No outro ano, simplesmente 
perdeu o dinheiro porque não conseguiu utilizá-lo.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Orçamento 
deste ano, nas emendas de Bancadas que são indica-
das e aprovadas pelos Senadores, conseguimos incluir 
essa obra novamente, e o valor de R$45 milhões está 
previsto para ser utilizado nessa estrada neste ano.

É uma obra do Governo Federal. E estou colo-
cando recurso nessa obra do Governo Federal, já que 
o Governo demora fazê-lo por conta própria.

A licitação, apesar das inúmeras promessas, 
ocorreu somente em julho do ano passado. Mas, veja 
bem, já em julho do ano passado. Então, houve audi-
ência pública em julho do outro ano, em 2005, Senador 
Mão Santa. Passou-se ano entre a audiência pública 
e, depois, a licitação. E já está chegando a quase um 
ano entre a licitação e a ordem de início. A chuva já 
está parando, está na hora de começar a obra, e, se 
demorar muito, a chuva volta. E aí serão outra vez mais 
seis meses sem condições de se fazer obra.
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Disse-me realmente o diretor de obra “Olha, na 
verdade, trabalhamos com seis meses. É um ano de 
seis meses”.

Reconheço que as dificuldades burocráticas do 
DNIT, para se fazerem obras no País são muito grandes. 
Há que se fazer um estudo mais elaborado da forma 
para se conseguir realizar obras tão necessárias, com 
cuidados, evidentemente, com a transparência respei-
tada, com a concorrência, mas não como hoje. Hoje é 
quase impossível fazer uma obra mesmo, ainda mais 
neste Governo, que demora a decidir. Aí é que não se 
resolve mesmo, que as soluções não aparecem.

É evidente que existem algumas questões que 
precisam ser mais bem estudadas, que são esses pas-
sos intermináveis para se chegar à assinatura definitiva 
de um contrato e o início da obra.

Tenho a informação do Diretor-Geral, e quero 
trazê-la, mais uma vez, aos eleitores de Minas Ge-
rais, aos moradores de Minas Gerais – cumprindo a 
minha obrigação como Senador de Estado, estou lu-
tando para que a obra seja iniciada. Essa informação 
me foi trazida pessoalmente pelo Diretor-Geral, de 
que, nos próximos dias, a obra começará e os R$45 
milhões da minha emenda serão fundamentais para 
a sua realização.

Como um bom mineiro, fico com um pé atrás, 
mas, ao mesmo tempo, dou um voto de confiança de 
que uma obra tão importante como essa possa, final-
mente, ser iniciada.

Sr. Presidente, vou continuar cobrando para que 
o Governo se preocupe mais com as ações que ape-
nas com as promessas. Fico satisfeito quando tenho 
alguma notícia e não me cansarei de vir à tribuna para 
registrar, quando a notícia for positiva.

Senador Wellington Salgado de Oliveira, estou 
falando, mais uma vez, das estradas federais de Minas 
Gerais. Vamos continuar lutando. No Triângulo Mineiro, 
a situação da BR-050 está quase concluída, mas ainda 
precisa ser finalizada. Na região da cidade de Patos 
de Minas, há uma situação crítica. Na região que vai 
a Araxá, também a situação é muito ruim. De manei-
ra que, além das obras de duplicação, precisamos de 
obras de conservação.

Então, vamos acreditar e dar um voto de con-
fiança, mais uma vez, sempre atentos no sentido de 
que as obras tão necessárias para o desenvolvimen-
to de Minas Gerais sejam realizadas. O Estado care-
ce dessas obras porque somos o Estado central, por 
onde passam estradas para todo o País. Daí termos 
28% da malha rodoviária federal passando por Minas 
Gerais. É a rodovia Rio–Bahia, são as estradas que 
vêm para Goiás, são as estradas que cortam o País 
no sentido oeste.

Sr. Presidente, quero registrar aqui, mais uma 
vez, além dessa questão tão importante da água, as 
minhas preocupações e esperanças em relação às 
obras rodoviárias do Estado de Minas Gerais.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Obrigado, Senador Eduardo Azeredo.
Como último inscrito, concedo a palavra ao Se-

nador Marconi Perillo.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Cícero Lucena; Srs. Senadores ex-Go-
vernadores Eduardo Azeredo e Mão Santa; Senador 
Wellington Salgado; senhoras e senhores, permitimo-
nos reproduzir aqui uma passagem que julgamos de 
extrema pertinência para a data de hoje, para esse 
momento de comemoração do Dia Internacional da 
Água:

É natural que todos os dias chegue do 
interior um telegrama alarmante denunciando o 
recrudescer do verão bravio que se aproxima. 
Sem mais o antigo ritmo, tão propício às cultu-
ras, o clima de São Paulo vai mudando.

Não o conhecem mais os velhos serta-
nejos afeiçoados a passada harmonia de uma 
natureza exuberante, derivando na intercadên-
cia firma das estações, de modo a permitir-lhes 
fáceis previsões sobre o tempo.

As regras ingênuas enfeixadas em alguns dita-
dos, que tinham, às vezes, rigorismo de leis, falham-
lhes, hoje, em toda a linha... mas é natural o fenômeno. 
E não é admissível que ante ele se surpreendam os 
nossos lavradores, primeiras vítimas dessa anomalia 
climática. Porque, há longos anos, com persistência 
que nos faltou para outros empreendimentos, nós 
mesmos a criamos.

Temos sido um agente geológico, ne-
fasto, e um elemento de antagonismo terri-
velmente bárbaro na própria natureza que 
nos rodeia...

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, esse poderia 
ser um relato sobre o que o Planeta sofre nos dias 
de hoje com o aquecimento global e as mudanças 
climáticas, ou a narrativa de um conto ficcional sobre 
o futuro com uma temperatura com mais três, quatro, 
cinco ou até seis graus. Não é uma coisa nem outra, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mas o relato 
do célebre escritor Euclides da Cunha, em artigo pu-
blicado no jornal O Estado de S. Paulo, sob o título 
Fazedores de Deserto, em 20 de outubro de 1901, 
Senador Mão Santa.
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O autor de Os Sertões assinala, já no início do 
século XX, as mutações climáticas resultantes de um 
fenômeno que não fomos capazes de coibir com a de-
vida firmeza nem envidamos os esforços necessários 
para liquidar: as queimadas. Essa prática centenária, 
Sr. Presidente, devastou o interior de forma impiedosa, 
destruindo matas e derrubando árvores.

Se, no passado, por ignorância e desconheci-
mento, pudesse ser entendida, em certa medida, hoje 
é injustificável permitir que as queimadas continuem a 
avançar pela Amazônia, retirando o oxigênio do Brasil, 
sufocando o pulmão do mundo.

As queimadas aumentaram em 300%, de 2004 
a 2005, e podem, de acordo com o relatório do Painel 
Internacional sobre Mudanças Climáticas, da ONU, in-
terferir de forma significativa no microclima da Amazônia 
e resultar em redução de até 30% das chuvas, caso a 
região continue a ser integralmente devastada.

É inaceitável, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que a sociedade, as empresas e o Governo não nos 
reunamos num esforço conjunto e pujante para frear a 
devastação do maior manancial de oxigênio do mundo. 
Acima de qualquer outra tarefa, essa se coloca como o 
nosso dever ético diante da humanidade, o nosso dever 
cívico diante das gerações de hoje e do amanhã.

Sem a Amazônia não haverá amanhã para o Bra-
sil nem para o mundo! Sem a Amazônia será ainda 
mais difícil reverter os resultados do efeito estufa, que 
já começamos a sentir de forma implacável e, talvez, 
irremediável.

O clima está doente, ardendo em febre alta, e a 
nossa missão, na cura desse paciente crônico, come-
ça certamente pela preservação da Amazônia e seu 
rico manancial hídrico dentro da nossa extraordinária 
biodiversidade.

Precisamos colocar em prática, no Brasil, as 
ações que temos propugnado no cenário internacio-
nal. Na Conferência de Estocolmo de 1972, apoiamos 
a declaração que, entre inúmeros aspectos, salientava 
a proteção e a melhoria do meio ambiente humano 
como desejo permanente dos povos do globo e dever 
de todos os governos.

Esse compromisso é reafirmado, Sr. Presidente, 
na Conferência Rio-92, que oferece ao mundo uma li-
ção de cooperação. Foi no Brasil que se propuseram 
a Agenda 21 e a Declaração do Rio, dois documentos 
fundamentais para dar a prioridade devida à preserva-
ção do meio ambiente.

Somos, igualmente, Sr. Presidente, signatários 
do Protocolo de Kioto de 1995 e uma das maiores 
referências, se não a maior, no desenvolvimento de 
combustíveis alternativos, como o biodiesel e o etanol, 
essenciais para a redução do dióxido de carbono.

Diante dessa postura no cenário internacional, a 
situação brasileira revela-se paradoxal no campo in-
terno, porque lutamos para reduzir as emissões cau-
sadoras do efeito estufa, mas estamos inertes, para-
dos, paralisados, enquanto as queimadas avançam e 
a Amazônia se consome.

É paradoxal conceber que o Japão e os Estados 
Unidos nos acenem com a possibilidade de acordos 
para a utilização do etanol como forma de substituir o 
consumo de combustíveis fósseis e reduzir a emissão 
de dióxido de carbono na atmosfera, ao mesmo tempo 
em que praticamente ignoramos o avanço irremediável 
das queimadas.

É paradoxal aceitar que a tecnologia de produ-
ção do álcool a partir da cana-de-açúcar revele-se ao 
mundo como o caminho para contribuir com a redução 
do efeito estufa, mas, ao mesmo tempo, não consiga-
mos reunir uma força-tarefa nacional para coibir os 
incêndios criminosos que devastam nossas florestas 
tropicais.

Nossa mentalidade precisa definitivamente mu-
dar. Nossa forma de ver e enfrentar os problemas da 
agenda nacional, seja a educação, seja a segurança, 
seja a questão da sustentabilidade ambiental, preci-
sa modernizar-se e identificar o caminho para o Brasil 
numa perspectiva de longo prazo, com ações enérgicas 
hoje, para evitar o pior amanhã.

Nesse particular, entendo que a participação do 
empresariado é fundamental para o setor produtivo, so-
bretudo porque, hoje, cresce o grau de conscientização 
sobre o papel social e ambiental nesse setor.

Os danos ao meio ambiente só poderão ser fre-
ados e reparados se começarmos um processo de 
conscientização ecológica em todos os níveis, no setor 
público e no setor privado, na escola, na família, em 
casa e no trabalho, nas repartições e nas empresas.

Sem o esforço de cada um será impossível re-
verter os males do efeito estufa ou preservar o meio 
ambiente para o desenvolvimento sustentável. Será 
impossível, Sr. Presidente, reduzir aquilo que nos as-
susta a todos, o chamado “aquecimento global”, por-
que os problemas que enfrentamos hoje, como bem 
salientava há mais de cem anos Euclides da Cunha, 
têm origem no passado distante.

Se não nos unirmos de forma incondicional para 
preservar a Terra, veremos um quadro dantesco no 
futuro próximo. Em 2030, as taxas de mortalidade em 
países pobres subirão como resultado de doenças pro-
vocadas pelo aquecimento global, tais como a diarréia 
e a desnutrição. Em 2050, mais de um bilhão de asi-
áticos enfrentarão a escassez de água; as pequenas 
geleiras da Europa desaparecerão em conjunto com a 
redução dos icebergs e o aumento da neblina nos Es-

    119ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 23 06541 

tados Unidos. Em meados do século XXI, as doenças 
relacionadas à mutação climática aumentarão em pelo 
menos 4,5%, e os ursos polares terão desaparecido.
O quadro é preocupante, atemorizador.

Somente com o esforço conjunto de todos os 
segmentos da sociedade teremos alguma chance de 
minorar as conseqüências do efeito estufa e de conse-
guir manter o mínimo de sustentabilidade planetária.

A esse respeito, acerta o alvo o Congresso Na-
cional quando cria instância para tratar do aquecimen-
to global a partir da ótica brasileira, por meio de uma 
comissão recém-instalada no Senado, da qual temos 
a honra de fazer parte. São duas as subcomissões ins-
taladas no Senado, uma para debater o aquecimento 
global e outra para debater as mudanças climáticas.

Queremos trazer para esses dois fóruns de de-
bates nossa contribuição não só como Senador, mas 
também como ex-Governador de Goiás. Em nosso Es-
tado, conseguimos aumentar de 1% para 5% do total 
o volume de áreas protegidas; lançamos o edital de 
florestas energéticas e de recuperação de nascentes 
pelo Fundo Estadual do Meio Ambiente e implantamos 
o plano de controle de poluição veicular e o Prêmio 
Goiás de Gestão Ambiental, entre outras medidas de 
preservação do meio ambiente.

Além disso, criamos há oito anos o Festival Inter-
nacional de Cinema e Vídeo Ambiental com o objetivo 
exato de discutir e trazer à reflexão essa questão do 
aquecimento, da biodiversidade e da sustentabilida-
de ambiental. Para se ter uma idéia, Sr. Presidente, 
somente no ano passado, quase mil trabalhos cine-
matográficos de mais de cem países foram inscritos 
com o objetivo de tratar essa questão, essa temática 
ambiental.

Portanto, foram essas algumas das contribui-
ções que procuramos oferecer a Goiás e ao Brasil, e 
por extensão ao mundo, por meio da ação realizada 
no nosso Estado.

Com prazer ouço o nosso ilustre colega, Sena-
dor Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco-
ni, V. Exª talvez seja um dos mais jovens aqui, mas tem 
uma grande experiência política, no Legislativo e no 
Executivo. V. Exª traz a experiência de uma realidade; 
quem preside esta sessão é o Senador Cícero Lucena, 
que foi Prefeito e Governador; e estamos na frente de 
Eduardo Azeredo, que também foi Prefeito e Governa-
dor. Acredito muito em Deus, no estudo e no trabalho. 
Governei baseado em um livro intitulado Reinventando 
o Governo, Ted Gaebler e David Osborne. Bill Clinton 
viu que é complicado, embora tenha sido quatro vezes 
Governador de Estado – V. Exª o foi duas vezes. Ele 
mandou que se estudasse a democracia; pegou os me-

lhores laureados técnicos, Ted Gaebler e David Osbor-
ne, e fez o livro que muito me influenciou. O livro afir-
mava, resumidamente, que o governo não poderia ser 
grande demais como um transatlântico, porque, assim 
como o Titanic, grande demais afunda. Mesmo assim 
– talvez por influência da Eco 92, que é uma dívida que 
o povo brasileiro tem com o Presidente Collor –, mes-
mo influenciado pela idéia de que o governo tem de ser 
enxuto, criei uma Secretaria de Meio Ambiente e quero 
lhe dizer que os resultados foram muito bons...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) –... e programas 
interessantes que vi, como Secretário de Agricultura, 
enriqueceram. Toda criança já recebia, ao nascer, um 
cajueiro para plantar. E, assim, hoje o Piauí é o Estado 
do Brasil que tem mais cajueiros, com a produção da 
cajuína, da castanha e tal. Idéias como essa eu fica-
va a pensar enquanto V. Exª estava falando. Este País 
tinha um estudo... Nunca esteve tão ruim a educação. 
Pedro II freqüentava as escolas, as primeiras faculda-
des que ele criou e o Colégio Pedro II, que era padrão. 
Eu me lembro de Haddock Lobo... O Pedro Simon tinha 
o livro de Biologia Geral de Waldemiro Potsch. Muito 
bom! Ele também era autor de Botânica e Zoologia. E 
havia capítulo de Ecologia. Nós já tínhamos uma no-
ção. Eu acho que hoje o nosso Presidente da Repú-
blica nunca teve uma inspiração do tipo: “vou assistir 
a uma aula”. O Pedro II... É só estudar. Aliás, V. Exª é 
muito jovem, e eu lhe recomendaria o livro As Barbas 
do Imperador, escrito por uma mulher. Por 49 anos ele 
governou. Essa página educacional é das mais belas. 
Mas naquele tempo o Colégio Pedro II era modelo, e 
já estudávamos Ecologia. Olha, Senador, eu sou pai, 
sou avô e nunca vi nessa educação que está aí esses 
fundamentos. Acho que essas coisas devem voltar. Pri-
meiro, nós devíamos fazer junto. Eu vi como melhorou 
o Delta, como melhorou a natureza. E tenho o exemplo 
da minha cidade. A minha cidade, a maior do Piauí, 
era industrial, é a sede da Federação das Indústrias. 
Olha, não tem vegetação não! Porque havia duas usi-
nas elétricas à lenha: uma era da prefeitura e a outra, 
da fábrica do meu avô. Eram aqueles caminhões... E 
olha que o Piauí é uma praia deserta de vegetação. 
Então, creio que foi por esses fundamentos. Como deu 
bom resultado essa Secretaria de Meio Ambiente, creio 
que era hora de exigirmos que todas as prefeituras, 
que são 5.600, tenham uma. Precisamos também de 
uma mudança nesse currículo, já que o mundo e lí-
deres como V. Exª e como o norte-americano Al Gore 
estão influenciando. Só vamos vencer esse calor se 
todos nós participarmos com estudo e dedicação. E V. 
Exª está comandando esse processo.
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço ao ilustre Senador Mão Santa sua colaboração, 
sua contribuição, por meio desse aparte. Quero infor-
mar a V. Exª que vou recomendar à minha assessoria 
que compre imediatamente esse livro sobre D. Pedro 
II, As Barbas do Imperador.

Muito obrigado pela colaboração, Senador Mão 
Santa.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao ilustre 
Senador e ex-Governador de Minas, Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Marconi Perillo, quero rapidamente dar um testemunho 
de sua preocupação com o meio ambiente. Como Go-
vernador de Goiás, V. Exª sempre esteve atento a um 
dos problemas mais graves que temos: a questão do 
desmatamento. V. Exª sempre empreendeu a busca por 
uma legislação para Goiás que coíba o desmatamento 
das florestas nativas. Então, seu Governo criou uma 
estrutura de legislação importante para que o carvão 
produzido seja oriundo de florestas plantadas com esse 
objetivo, e não de florestas nativas. Eu queria apenas 
dar esse testemunho, porque sei que foi uma situação 
vivenciada no seu Governo e que teve a sua atenção 
especial, assim como de todos os outros setores liga-
dos à questão ambiental.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Ilus-
tre Senador Eduardo Azeredo, agradeço pela contri-
buição de seu aparte, de seu depoimento. V. Exª fez 
um brilhante trabalho como Prefeito de Belo Horizonte 
e, depois, como Governador de Minas e foi uma das 
minhas referências, uma das minhas inspirações como 
candidato a Governador e, depois, como Governador 
do Estado de Goiás. Muito obrigado.

Encerrando, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
agrego ainda neste discurso o compromisso de trazer 
também uma discussão a esta Casa sobre a inclusão 
de dois importantíssimos biomas como patrimônio na-
cional, o cerrado e a caatinga, presentes em oito Es-
tados da Federação, mas que ainda não receberam, 
infelizmente, a devida proteção.

Sr. Presidente, a viabilidade do Planeta depende 
de todos nós, jovens e adultos, homens públicos e da 
iniciativa privada, porque somente de mãos dadas se-
remos capazes de fazer frente à ameaça criada pelo 
próprio homem e pelo desejo de produzir sem pensar 
nas gerações futuras. O efeito estufa ou aquecimen-
to global é uma realidade hoje mais ameaçadora do 
que foi a possibilidade de um conflito nuclear para a 
segunda metade do século XX.

Se fomos capazes de envidar todos os esforços 
para evitar que o pior acontecesse em relação ao con-
flito nuclear, devemos ser igualmente hábeis e talento-
sos e ter iniciativa para buscar a redução da emissão 

de gases e preservar o meio ambiente em nome da 
ética, da civilidade e do compromisso com as gerações 
de hoje e com as gerações futuras.

Muito obrigado pela atenção de V. Exªs.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Obrigado, Senador Marconi Perillo.
Não há mais oradores inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 230, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, seja aprova-
do voto de pesar pelo falecimento de Eujácio Viana 
Simões, ex-deputado, ex-prefeito do Município baia-
no de Itororó.

Justificação

Baiano, Eujácio Viana Simões foi político res-
peitado, pecuarista de relevo no Estado da Bahia e 
seu falecimento, aos 83 anos, deixa enlutados seus 
amigos, correligionários e a família, à frente a viúva 
Dita Iraci.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Sena-
dores Antonio Carlos Magalhães – César Borges.

REQUERIMENTO Nº 231, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, seja aprovado 
voto de pesar pelo falecimento do empresário Asdrú-
bal Brandão.

Justificação

Asdrúbal Brandão foi proeminente empresário no 
cenário baiano, onde se notabilizou e exerceu funções 
importantes, especialmente no Banco do Estado e na 
Associação Comercial.

Seu passamento entristece a comunidade em-
presarial baiana e a sociedade do Estado.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Sena-
dores Antonio Carlos Magalhães, César Bordes.

REQUERIMENTO Nº 232, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, seja aprovado 
voto de pesar pelo falecimento de Isaac Peixoto, ex-
prefeito do Município baiano de Nazaré.

Justificação

Isaac Peixoto foi politico respeitado pelos cida-
dãos de Nazaré e sua perda entristece a população 
do Estado, em especial da região em que militou po-
liticamete.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Sena-
dores Antonio Carlos Magalhães – César Bordes.
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 234, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de 
Sessão Especial no plenário do Senado Federal destina-
da a homenagear a Rádio Bandeirantes, pelo transcurso 
dos setenta anos do início de suas atividades.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007.

Justificação

O SR. EFRAIM MORAIS – Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, peço a atenção de 
Vossas Excelências para uma breve, mas importante 
comunicação.

Estou apresentando, á Mesa do Senado Federal, 
requerimento em que solicito a realização de uma sessão 
especial em homenagem aos 70 anos da Rádio Bandeiran-
tes, que serão completados no próximo dia 6 de maio.

O requerimento se justifica pela inequívoca im-
portância da Rádio Bandeirantes para a história dos 
meios de comunicação no Brasil.

Fundada em 1937, a Rádio Bandeirantes foi uma 
das primeiras rádios comerciais do País, tendo partici-
pado, portanto, de todo o esplendor da Era de Ouro do 
rádio brasileiro, nos anos 40. Tornou-se, com o passar 
do tempo, referência em duas áreas cruciais da radio-
difusão: as notícias e as transmissões esportivas.

Sempre atenta às novas tecnologias, a Rádio 
Bandeirantes foi pioneira, em 1990, na transmissão 
via satélite, operando então com 70 emissoras FM 
e 60 emissoras AM em nada menos que 80 regiões 
do País. E, também, uma das rádios brasileiras mais 
acessadas via internet, e uma das primeiras a dispo-
nibilizar sua programação por esse meio.

Seu Centro de Documentação e Memória (CE-
DOM) é um dos principais arquivos sonoros do Pais 
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e passa, atualmente, por um processo integral de 
digitalização. Trata-se, sem dúvida, de uma das ini-
ciativas privadas mais notáveis para a preservação 
da história não só do rádio, mas também do próprio 
Brasil.

Com 43 emissoras afiliadas e integrando a Rede 
Bandeirantes de Rádio e TV, a Rádio Bandeirantes 
érepresentante legítima da força e da modernidade 
do rádio brasileiro. Nada mais justo, portanto, que lhe 
prestarmos, na forma de uma sessão especial, uma 
merecida homenagem pelo transcurso de seu septu-
agésimo aniversário.

Peço, assim, o apoio dos Nobres Colegas para 
a aprovação do mencionado requerimento.

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será incluído em Ordem do Dia opor-
tunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 235, DE 2007

Requer Voto de Aplauso aos alunos 
da Escola Pedro dos Santos, da pequena 
comunidade de Purupuru, no Município de 
Careiro Castanho, no Amazonas, pelo lan-
çamento do Projeto SOS Igarapé.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso aos alunos 
da Escola Pedro dos Santos, da pequena Comunida-
de de Purupuru, no Município de Careiro Castanho, 
no Amazonas, pelo lançamento de programa em fa-
vor da limpeza de iganpés do Estado, o Projeto SOS 
Igarapé.

Requeiro, ainda, que deste Voto de Aplauso seja 
cientificado o diretor da Escola, Sr. Paulo Amaro, e, por 
seu intermédio, os seus alunos.

 
Justificação

Localizado a 30 quilômetros da sede do Mu-
nicípio de Careiro Castanho, lindeiro à BR-319, a 
pequenina comunidade de Purupuru dá um notável 
exemplo de preservação da natureza. Ali, os alunos 
da Escola Estadual Pedro dos Santos – engajaram-
se num programa merecedor de aplausos, o Projeto 
SOS Igarapé. O programa existe há três anos e, até 
agora, os alunos já retiraram de diversos igarapés e 

lagos da região, cerca de oito toneladas de lixo. Além 
desse trabalho de limpeza, os escolares procuram, 
com ensinamentos e aulas práticas, conscientizar e 
motivar os moradores de Purupuru, com o propósito 
de evitar que continuem a ser atirados dejetos e obje-
tos inservíveis nos cursos d’água. O Voto de Aplauso, 
que requeiro ao Senado da República, é oportuno, 
sobretudo levando em conta a data de hoje, o Dia 
da Água.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

 
REQUERIMENTO Nº 236, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to, ocorrido no Rio de Janeiro, da Sra. Celi 
Menezes Bomfim, fundadora da Casa de 
S. Francisco de Assis e da Creche Santa 
Clara.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fa-
lecimento da Sra. Celi Menezes Bomfim ocorrido no 
Rio de Janeiro.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família de Dona Celi, es-
pecialmente ao seu marido, o advogado Benedito 
Bomfim e, por seu intermédio, a suas duas filhas e 
aos cinco netos.

 
Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se. 
A Sra. Celi Menezes Bomfim dedicou quase toda a 
vida às causas sociais no Rio de Janeiro, fundando 
a Casa de S. Francisco de Assis e a Creche Santa 
Clara. Sua dedicação a essa causa em muito con-
corria para minorar as dificuldades de alimentação e 
assistência médica a famílias menos favorecidas pela 
sorte. Antes disso, foi membro do Partido Comunis-
ta Brasileiro. Foram 30 anos de trabalho obstinado, 
contando com a ajuda de amigos e com quase nada 
do Poder Público.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

 
REQUERIMENTO Nº 237, de 2007

Requer Voto de Aplauso ao médico 
Valdir de Aquino Ximenes, pelo lançamen-
to da obra literária O Quinto Livro, no dia 20 
de março de 2007, em Brasília.
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Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao médico 
Valdir de Aquino Ximenes, pelo lançamento da obra 
literária O Quinto Livro, no dia 20 de março de 2007, 
em Brasília.

Requeiro, ainda, que deste Voto de Aplauso seja 
cientificado o homenageado.

 
Justificação

O Dr. Valdir de Aquino Ximenes, médico pediatra 
formado pela UnB, exerce sua profissão como servi-
dor do Superior Tribunal do Trabalho. Ele é também 
escritor e autor de diversos livros. Agora, lança um 
novo, intitulado O Quinto Livro, pelo que é merece-
dor do Voto de Aplauso que requeiro ao Senado da 
República.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO N° 238, DE 2007

Requer a realização de Sessão Espe-
cial em 19 de abril de 2007, em comemora-
ção ao aniversário de Brasilia.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do 

art. 199 do Regimento Interno, a realização de Ses-
são Especial no dia 19 de abril do corrente ano, para 
homenagear a cidade de Brasília pela passagem do 
seu 47º (quadragésimo sétimo) aniversário.

 
Justificação

Patrimônio Histórico e Cultural da Humanidade 
desde 1987, Brasília é a cidade síntese do Brasil. Ve-
tor das principais decisões governamentais, a Cidade 
encanta o visitante, e acolhe de braços abertos brasi-
leiros de todos os recantos.

No dia 21 de abril, comemora-se o aniversário 
dessa cidade – patrimônio e orgulho do Brasil – fruto 
do trabalho de legiões de brasileiros, que ouviram o 
chamado e aceitaram o desafio do saudoso Presidente 
Juscelino Kubitschek, o maior estadista brasileiro do 
século, de tornar realidade o sonho de interiorizar a 
Capital do País.

A comemoração do aniversário de Brasilia é um 
imperativo de ordem cívica. Assim, contamos com a 
aprovação do presente requerimento pelos nossos 
ilustres pares no Senado Federal, com a finalidade de 
prestar uma justa homenagem à cidade, seus ideali-
zadores e pioneiros.

Sala das Sessões, 22 de março de 2007

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será incluído em Ordem do Dia opor-
tunamente.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Em sessão anterior foi lido o Requerimento nº 227, de 
2007, de iniciativa do Senador Inácio Arruda e outros 
Srs. Senadores, solicitando, nos termos regimentais, 
que o tempo destinado aos oradores do Período do 
Expediente da sessão do próximo dia 28 de março, 
seja dedicado a comemorar os 85 anos de fundação 
do Partido Comunista do Brasil – PCdoB.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A Presidência comunica ao Plenário que, desde 

já, ficam abertas as inscrições para a referida home-
nagem.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – Passa-se à:

ORDEM DO DIA
A Presidência comunica ao Plenário que a apre-

ciação das matérias constantes da pauta foi transfe-
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rida para a sessão deliberativa ordinária do dia 27 do 
corrente, terça-feira, conforme acordo entre as Lide-
ranças Partidárias.

São os seguintes os itens adiados:

 
1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 333, de 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 333, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios da Fazenda, da 
Educação, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, da Justiça, da Previdência 
Social, da Saúde, do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, da Defesa e da Integração Nacio-
nal, no valor global de seiscentos e noventa 
milhões, novecentos e oitenta e sete mil, qui-
nhentos e noventa e cinco reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 24-5-2007

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 334, de 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 334, de 2006, que autoriza a 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA a efetuar doação de área ao 
Governo do Estado do Amazonas, objeto de 
ocupação, localizada na Área de Expansão do 
Distrito Industrial, para atender ao interesse 
público social.

Relator revisor: Senador Arthur Virgílio
(Sobrestando a pauta a partir de: 

16.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 29-5-2007

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 336, de 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 336, de 2006, que abre crédi-

to extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios de Minas e 
Energia, dos Transportes, do Esporte, da In-
tegração Nacional e das Cidades, no valor 
global de trezentos e oitenta e cinco milhões, 
duzentos e sessenta e três mil, seiscentos 
e cinqüenta e sete reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

 
4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, de 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, de 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007
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6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final: 2-4-2007

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, de 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-
renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, de 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 344, de 2007, que abre crédito extraor-
dinário, em favor dos Ministérios da Educação, 
dos Transportes e da Integração Nacional, no 
valor global de cento e oitenta e um milhões e 
duzentos mil reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final: 2-4-2007

 
10

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, de 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Cri-
vella

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final: 2-4-2007

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)
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12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

 
13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta o seguinte § 5º 
ao art. 239 da Constituição Federal, para 
permitir que os recursos do PASEP sejam 
aplicados diretamente pelos Estados e Mu-
nicípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador João Batista Mot-
ta, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de 
redação.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania: 
Relator Senador Demóstenes Torres, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

16

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
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Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 
4.733/2004, na Casa de origem), de iniciati-
va do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e à alínea b do inciso III do art. 3º da Lei nº 
7.701, de 21 de dezembro de 1988 (dispõe 
sobre os embargos para o Tribunal Superior 
do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Agripino, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Os Srs. Senadores Marconi Perillo, Flexa Ribeiro, a 
Srª Senadora Lúcia Vânia, o Sr. Senador João Tenório, 
a Srª Senadora Marisa Serrano e os Srs. Senadores 
Mário Couto e Arthur Virgílio enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e o § 2º, 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
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registrar a matéria intitulada “A platéia continua a es-

perar”, publicada pela revista Exame em sua edição 

de 14 de Março de 2007.

A matéria destaca que desde 2003 quando o Pre-

sidente Lula prometeu um “espetáculo de crescimento”, 

o Brasil coleciona um PIB “ridículo”, superior apenas 

ao Haiti, um país miserável e em guerra civil. 

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “Ex-embaixador em Washing-
ton aponta ditadura em Caracas e ataca Itamaraty”, 
publicada no jornal O Estado de S. Paulo de 28 de 
fevereiro do corrente.

A matéria destaca que em depoimento ao Se-
nado, Roberto Abdenur, reforça críticas à condução 
ideológica da política externa brasileira. Segundo o 
ex-diplomata, reiterou sua acusação de que o enga-
jamento ideológico ganhou peso nas promoções da 
carreira diplomática. A exposição convenceu os sena-

dores de interferir mais diretamente na formulação da 
política externa e inclusive chamar os embaixadores 
para prestar contas de suas ações.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Executivo conge-
la R$16,4 bi do Orçamento, metade na área social”, 
publicado pelo Jornal O Estado de S. Paulo de 16 de 
Fevereiro de 2007.

A matéria destaca que só no Ministério da Saú-
de, o contingenciamento de recursos vai atingir R$5,8 
bilhões. Ainda segundo a matéria, esse corte foi feito 
para alimentar o PAC, Programa de Aceleração da Eco-
nomia, menina dos olhos do presidente Lula, que agora 

sacrifica bandeiras históricas do seu partido, como a 
área social, para satisfazer seu projeto de poder.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-

zer o registro da matéria intitulada “Risco de crises na 

América Latina é real”, publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo em sua edição de 2 de Março de 2007.

A matéria destaca que a consultoria britânica 

Economist Intelligence Unit (EIU), alertou que a Amé-

rica Latina é a região emergente mais vulnerável a 

uma desaceleração acentuada da economia dos Es-

tados Unidos e a um maior aperto monetário nos pa-
íses ricos.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Foco no ICMS será en-
trave, diz secretário”, publicada no jornal O Estado de 
S. Paulo em sua edição de 13 de Março de 2007.

A matéria destaca que o secretário de Fazenda de 
São Paulo, Mauro Ricardo Costa, avaliou que a refor-
ma tributária defendida pelo governo Lula dificilmente 
será bem sucedida, se continuar restrita a mudanças 
no Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e à ques-

tão da prorrogação da CPMF e da Desvinculação de 
Receitas da União.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “No Senado, ex-embai-
xador reforça críticas ao Itamaraty”, publicado no jornal 
Folha de S.Paulo de 28 de Fevereiro de 2007.

A matéria destaca que em depoimento, Roberto 
Abdenur, ex-embaixador brasileiro em Washington, 
apontou viés ideológico na diplomacia brasileira. Se-
gundo o diplomata, leituras indicadas defendem uma 
política protecionista e instigam a reação ao EUA.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 

citada seja considerada parte integrante deste pro-

nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 

Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, 

do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB –AM. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para regis-
trar o artigo intitulado “Estaremos perdidos”, de autoria 
do jornalista Fernando Rodrigues, publicado no jornal 
Folha de S.Paulo de 24 de janeiro do corrente.

O jornalista, em seu artigo, destaca a declaração 
do ministro da Fazenda, Guido Mantega, que afirmou 
que se o país não crescer a 5%, estaremos perdidos. 
Para o jornalista, a afirmação do ministro “é uma de-
monstração lapidar de como funciona – ou não fun-
ciona – o governo Lula. Previsões sem conexão com 
a realidade são produzidas sem a menor preocupação 
com os seus efeitos”.

O jornalista destaca, ainda, que, ao lançar o Pro-
grama de Aceleração do Crescimento, o atual governo 
“pretende dar uma aula sobre sua inação nos últimos 
quatro anos”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, seja inserido nos Anais do 
Senado Federal. 

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 10 
minutos.) 
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(Inicia-se a sessão às 9 horas)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 170, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova York, em 29 de 
julho de 1994.

Relator: Senador Marco Maciel

I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional é chamada a apreciar o 
Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe.

A proposição foi originada pela mensagem presi-
dencial nº 230, de 11 de fevereiro de 1999, e foi apro-
vada na Câmara dos Deputados em 7 de dezembro 
de 2006, após passar pelas Comissões de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, de Minas e Energia, de 
Defesa do Consumidor e de Constituição e Justiça e 
de Cidadania.

II – Análise

A Convenção das Nações Unidas sobre o Di-
reito do Mar foi assinada em Montego Bay, Jamaica, 
em 1982, e demorou mais de dez anos para atingir as 
sessenta ratificações necessárias para sua entrada em 
vigor. A Convenção foi o retrato da época de sua ne-

gociação e não contou com a participação de número 
significativo de países desenvolvidos. Negociada no 
mundo dividido entre as duas potências, adotou me-
canismos de proteção e de acesso aos bens marinhos 
próprios do confronto da época, e, no caso, com a vitó-
ria das teses dos países do Sul contra as idéias mais 
liberais de apropriação dos recursos do mar.

Os conceitos de área para os fundos marinhos 
e de Empresa para o organismo intergovernamen-
tal encarregado da exploração dos fundos marinhos 
representaram uma defasagem conceitual e prática 
com as radicais mudanças no mundo após a queda 
do bloco soviético e toda a arquitetura da Convenção 
ficou comprometida, causando impasse para sua im-
plementação durante vários anos.

A negociação desse Acordo da Parte XI, cujo 
ponto mais importante, em verdade, são os novos 
textos para os anexos relativos a esses conceitos, 
que se revelaram deslocadas ante as novas condi-
ções políticas.

Esse desígnio está bem expresso na Exposição 
de Motivos do Ministro das Relações Exteriores que 
acompanha a mensagem presidencial. Ressalta a Ex-
posição de Motivos que o Acordo resultou de proces-
so de consultas informais, tendo por objetivo ampliar 
o conjunto dos membros ratificantes, numa tentativa 
denominada de “universalização da Convenção”, que 
seria justamente a busca da participação dos países 
industrializados que, sob liderança dos Estados Uni-
dos, deixaram de assinar a Convenção ou não a ra-
tificaram.

Durante a presidência de Ronald Reagan, os 
Estados Unidos decidiram não assinar a Convenção, 
no que foram secundados por alguns, mas não todos, 
países industrializados. O motivo alegado era o regime 
de exploração dos fundos marinhos, regulamentado 
na Parte XI da Convenção, baseado no conceito de 
“patrimônio comum da humanidade” atribuído aquela 
área e seus recursos minerais (sólidos, líquidos ou 
gasosos).

Ata da 34ª Sessão Não Deliberativa,  
em 23 de março de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência da Sra. Serys Slhessarenko e dos Srs. Gilvam Borges,  
Mão Santa e Marcelo Crivella
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Com o fim da bipolaridade ideológica e o des-
prestígio das idéias estatizantes, a maioria dos países 
industrializados aderiu à Convenção. Porém, a pesada 
estrutura institucional planejada para a administração 
da exploração dos fundos marinhos perdeu o sentido, 
com a ausência inclusive de qualquer atividade mi-
neradora efetiva. E nesse sentido, alcançou-se, pela 
via da negociação, a reformulação da Parte XI, que 
ora se submete ao Senado Federal, para essa justa 
adequação.

As consultas pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas constituíram um exercício pragmático de atra-
ção dos países industrializados para evitar a perda 
de eficácia da Convenção, pelo afastamento de im-
portante parcela da comunidade internacional e a 
previsível proliferação de normas unilaterais concor-
rentes estabelecidas pelos Estados não-partes da 
Convenção.

As consultas concentraram-se na busca de uma 
solução que – mantendo intocada a própria Conven-
ção – pudesse atender às dificuldades dos países 
industrializados no que respeita à Parte XI e, ao mes-
mo tempo, preservar o arcabouço conceitual do texto, 
resguardando, assim, os interesses dos países que 
já o ratificaram.

O texto negociado atraiu os países industrializa-
dos, especialmente por simplificar a estrutura da Au-
toridade Internacional dos Fundos Marinhos, adequar 
a Empresa à realidade de considerações de mercado 
e à dificuldade do aproveitamento efetivo do potencial 
dos recursos marinhos.

A Empresa passará a realizar as atividades de 
mineração oceânica em parceria com os Estados-Par-
tes ou empresas privadas e comercializará os minerais 
extraídos. Esse foi um ponto central da reformulação, 
uma vez que essa instituição sempre foi muito critica-
da pelos países industrializados por expressar uma 
tendência estatizante e de oposição aos princípios da 
livre iniciativa.

Exitosamente, a solução alcançada acomoda essa 
crítica ao reduzir as vantagens comparativas da Em-
presa sobre os investidores privados e ao estabelecer 
uma estratégia incremental para sua implementação, 
com sua instalação física e de pessoal gradativamente 
e o início de operações por meio de joint-ventures.

Analogamente, a questão da transferência de 
tecnologia, que não agradava aos países desenvolvi-
dos, foi contornada na negociação com a introdução 
da referência a “condições justas e razoáveis no mer-
cado livre”.

Encerrado o processo de consultas, o Acordo foi 
aberto a assinaturas em sessão da Assembléia Geral 
das Nações Unidas, em julho de 1994. Neste mesmo 
mês, quarenta países, inclusive o Brasil, firmaram o 
Acordo. Até nove de julho de 1998, oitenta e oito países 
já o haviam ratificado. Sua entrada em vigor, prevista 
para trinta dias depois da quadragésima ratificação, 
sendo no mínimo sete de países em desenvolvimento 
e cinco de países desenvolvidos, ocorreu em dezesseis 
de novembro de 1994.

A pronta assinatura do Acordo pelo Brasil, ain-
da que não tenha força vinculante, refletiu o compro-
metimento do País com a Convenção do Direito do 
Mar e marcou nossa adesão ao exitoso processo de 
universalização conduzido pelo Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

Importante ressaltar, por fim, que a modificação 
se justifica não apenas pela adequação às regras de 
eficácia econômica, mas também pelo que essa uni-
versalização da Convenção significa em termos de 
proteção ambiental do alto mar e dos fundos marinhos. 
A importância da participação dos países desenvolvi-
dos na Convenção, nesse aspecto, está consagrada 
no Acordo em diferentes itens. Uma das justificativas 
do Acordo em seu preâmbulo refere-se à consciência 
de sua importância para “a proteção e a preservação 
do meio ambiente marinho” e do “meio ambiente glo-
bal”.

Da mesma forma, o Acordo atribui à Autoridade 
Internacional dos Fundos Marinhos o dever de “adotar 
normas, regulamentos e procedimentos que incorpo-
rem padrões aplicáveis para a proteção e preservação 
do meio ambiente marinho”, entre muitos outros aná-
logos que demonstram o compromisso inarredável do 
Acordo com a proteção ambiental.

 
III – Voto

Por todo o exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 4, de 2007.

Sala da Comissão, 22 de março de 2007. – He-
ráclito Fortes, Presidente – Marco Maciel, Rela-
tor – Maria do Carmo Alves – Jarbas Vasconce-
los – Eduardo Suplicy – Romeu Tuma – Eduardo 
Azeredo – Antonio Carlos Valadares – Mão San-
ta – Flexa Ribeiro – Cristovam Buarque – Pedro 
Simon – Inácio Arruda – Fátima Cleide – Serys 
Slhessarenko – Marcelo Crivella – João Tenório 
– Paulo Duque.
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PARECER Nº 171, DE 2007

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 29, de 2007 (nº 1.324/2004, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Cooperação em Assuntos 
Relacionados à Defesa entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República da Turquia, celebrado em 
Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição, o Poder Executivo, por meio da Men-
sagem nº 586, de 31 de outubro de 2003, submete ao 
Congresso Nacional o texto do Acordo sobre Coope-
ração em Assuntos Relacionados à Defesa, celebrado, 
em Brasília, entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Turquia, em 14 
de agosto de 2003.

O Acordo foi inicialmente apreciado pela Câma-
ra dos Deputados, que aprovou o Projeto de Decreto 
Legislativo formulado por sua Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional decorrente da Mensagem 
Presidencial, após exame, também, da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania.

A Mensagem foi recebida pela Câmara dos Depu-
tados em 5 de novembro de 2003 e o Projeto de De-
creto Legislativo derivado recebeu a chancela daquela 
Casa em 8 de fevereiro de 2007.

Nesta Casa, a proposição foi distribuída à Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional em 6 de 
março de 2007, não tendo recebido emendas.

II – Análise

O Acordo em análise, composto de sete artigos, 
foi assinado por ocasião da visita ao Brasil do Ministro 
da Defesa da Turquia e objetiva estabelecer coopera-
ção bilateral de caráter militar.

A Turquia vem modificando o direcionamento de 
sua política externa, anteriormente voltada apenas 
para os Estados Unidos e para a Europa. Observa-se 
já há algum tempo tendência de diversificação do le-
que de interlocutores, incluindo, com algum privilégio, 
a América Latina, não apenas intensificando o diálogo 
com esta região, mas também passando a tratar de 
agendas bem mais abrangentes.

Para o Brasil, a Turquia, além do atrativo do seu 
próprio mercado de mais de 70 milhões de habitan-

tes, pode constituir-se numa via de acesso a países 
da Ásia Central, com os quais a Turquia mantém fortes 
laços econômicos e culturais. Simetricamente, o mes-
mo representaria o Brasil para a Turquia, em termos 
de acesso ao Mercosul.

No que diz respeito às oportunidades em pros-
pecção de comércio bilateral, vale destacar os esfor-
ços que vêm se concentrando justamente na área de 
indústria de defesa, com negócios em andamento no 
setor aeronáutico envolvendo a compra de aeronaves 
brasileiras pela Turquia.

O instrumento prevê, basicamente, o estímulo a 
visitas mútuas de delegações com representantes de 
alto nível, reuniões entre instituições militares equiva-
lentes, intercâmbio de pessoal de ensino e treinamen-
to, visitas de navios e aeronaves militares, bem como 
a troca de experiências adquiridas no campo militar, 
inclusive em conexão com operações internacionais 
de manutenção de paz.

O Acordo estabelece que as partes identificarão 
áreas de cooperação técnica e de troca de informações 
e promoverão colaboração sujeita às leis nacionais de 
cada parte, bem como aos regulamentos e obrigações 
internacionais.

Determina que não haverá prejuízo para qualquer 
acordo bilateral ou multilateral existente nem restringirá 
pactos ou acordos operacionais que possam ter sido 
firmados anteriormente por cada parte.

Importante ressaltar que o Acordo estabelece 
que sua implementação se dará por meio de progra-
mas separados, detalhados anualmente e planejados 
com antecedência, o que, sem dúvida, provê uma 
feição moderna ao tratado e contribui para sua real 
concretização.

Define também um regime especial para a libe-
ração de informações sigilosas, com toda a proteção 
necessária, o que sem dúvida é adequado, tratando-
se de cooperação de natureza militar.

III – Voto

Com base no exposto, o voto é pela aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 2007.

Sala da Comissão 22 de março de 2007. – Eduar-
do Suplicy – Heráclito Fortes Presidente, – Romeu 
Tuma – Relator – Maria do Carmo Alves – Eduardo 
Azeredo – Marco Maciel – Inácio Arruda – Cristo-
vam Buarque – Antonio Carlos Valadares – Mão 
Santa – Fátima Cleide – Jarbas Vasconcelos – Flexa 
Ribeiro – Marcelo Crivella – Paulo Duque – Serys 
Slhessarenko – João Tenório.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os Pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 239, DE 2007

Requer Voto de Aplauso a Dom Odi-
lo Pedro Scherer, novo Arcebispo de São 
Paulo.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Arcebispo Dom 
Odilo Pedro Scherer, escolhido pelo Papa Bento XVI, 
para assumir a Arquidiocese de São Paulo.

Requeiro, também, que esse Voto seja levado ao 
conhecimento do novo Arcebispo.

Justificação

Secretário-Geral da Confereência Nacional dos 
Bispos do Brasil, Dom Odilo Pedro Scherer é o novo 
Arcebispo de São Paulo. Ele vai substituir o atual Ar-
cebispo, Dom Cláudio Hummes, nomeado Prefeito da 
Congregação para o Clero. O prelado, que agora assu-
me a Arquidiocese de São Paulo, é nome estimado e 
de notável folha de serviços prestados à comunidade 
católica do Brasil.

Sala das Sessões, 23 de março de 2007. – Ar-
thur Virgílio, Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará o voto de 
aplauso solicitado.

O Requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 240, DE 2007

Nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, 12, 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
audiência da Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa – CDH para que se pronuncie 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 1.494 de 
2004, que “convoca plebiscito a respeito dos temas 
especificados, a se realizar no primeiro domingo do 
mês de outubro de 2005” de autoria do Senador Ger-
son Camata.

Justificação

Apesar da Comissão de Constituição e Justiça 
e Cidadania já ter se pronunciado sobre a matéria e 
declarado sua constitucionalidade e juridicidade, acre-
ditamos que é importante ter o parecer da Comissão 
de de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
por ser a Comissão responsável por analisar, segun-
do o art. 102-E, incisos III e IV do Regimento Interno, 
questões relativas a garantias e promoção dos direi-
tos humanos.

Há questionamentos sobre a realização do Ple-
biscito sobre alguns temas constantes no Projeto de 
Decreto, como Aborto, União Civil de pessoas do mes-
mo sexo, redução da maioridade penal, que precisam 
ser analisadas sob a ótica dos direitos humanos, pre-
cisando ser melhor debatido.

Os movimentos sociais de promoção dos direitos 
de minorias consideram temeroso tratar de direito de 
minoria em plebiscito, uma vez que os benefícios não 
são sentidos por totalidade da população, sendo que 
podemos cair na chamada tirania da maioria.

Posto isto, peço o apoio dos nobres pares para a 
aprovação deste requerimento, pois acredito ser salu-
tar maior análise sobre o projeto a fim de que todos os 
questionamentos sejam dirimidos e possamos aprovar 
o projeto de forma totalmente clara.

Sala das Sessões, 23 de março de 2007. – Se-
nadora Serys Slhessarenko.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O Requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos 
termos do disposto no art. 255, inciso II, alínea “c”, item 
4, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Sobre a mesa projeto de lei que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 147, DE 2007

Altera o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 

7.713, de 22 de dezembro de 1988, para in-
cluir a narcolepsia entre os agravos ã saúde 
a cujos podadores é concedida a isenção 
do imposto de renda sobre os proventos 
de aposentadoria ou reforma.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 

22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
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“Art. 6º  ..................................................
 ..............................................................
XIV – os proventos de aposentadoria ou 

reforma motivada por acidente em serviço e os 
percebidos pelos portadores de moléstia pro-
fissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, ceguei-
ra, hanseníase, paralisia irreversível e incapaci-
tante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia gra-
ve, hepatopatia grave, estados avançados da 
doença de Paget (osteíte deformante), conta-
minação por radiação, síndrome da imunodefi-
ciência adquirida e narcolepsia, com base em 
conclusão da medicina especializada, mesmo 
que a doença tenha sido contraída depois da 
aposentadoria ou reforma;

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro 
do ano subseqüente à data de sua publicação.

Justificação

A narcolepsia é um distúrbio neurológico que causa 
sonolência excessiva em horários e situações inespera-
das, acarretando aos seus portadores risco de acidentes 
e embaraços nas atividades rotineiras, principalmente 
no trabalho e nos deslocamentos em vias públicas. Até 
o momento, a doença é considerada incurável. Os ata-
ques de sonolência são irresistíveis e freqüentemente 
são acompanhados de cataplexia, paralisia do sono e 
alucinações na fase inicial do adormecimento.

A fim de controlar a doença, os pacientes são 
obrigados a usar, continuamente, medicamentos de 
custo relativamente alto, o que consome uma boa 
parcela dos rendimentos próprios ou familiares. Os 
serviços públicos de saúde deveriam cumprir o que 
manda a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, co-
nhecida como Lei Orgânica da Saúde, que determina 
a assistência integral, inclusive farmacêutica, a todas 
as pessoas acometidas de qualquer agravo à saúde. 
Não obstante, é notória a carência de medicamen-
tos nos serviços do Sistema Unico de Saúde (SUS), 
o que obriga os narcolépticos a adquirir os produtos 
com recursos próprios ou reivindicar, nos tribunais, o 
cumprimento do preceito legal.

Ademais, freqüentemente esses doentes ne-
cessitam de cuidados prestadbs por outras pessoas, 
especialmente quando têm que se ausentar dos seus 

domicílios. Essa necessidade representa outro fator de 
aumento de despesas próprias ou familiares.

Nos casos mais graves, o portador da narcolepsia 
toma-se incapacitado para o trabalho, o que acarreta 
aposentadoria precoce, desvantajosa por diminuir os 
seus rendimentos, mas necessária para prevenir aci-
dentes do trabalho ou erros durante a sua execução. 
Essa queda de ganho pecuniário, associada às dçs-
pesas com medicamentos e com cuidados prestados 
por terceiros, sacrifica o paciente e, freqüentemente, 
até mesmo a família, levando a uma deterioração do 
padrão de vida.

A alteração que propomos para o inciso XIV do art. 
6º da Lei nº 7.713, de 1988, objetiva acrescentar a nar-
colepsia ao rol dos agravos àsaúde cujos portadores são 
beneficiados com a isenção de imposto de renda sobre os 
proventos de aposentadoria ou reforma. Esta é uma forma 
socialmente justa de compensar a queda de rendimentos 
dos narcolépticos e os seus gastos com medicamentos 
e com cuidados prestados por terceiros.

Não há que se falar, aqui, em renúncia fiscal. Não 
estamos propondo a criação de um novo beneficio, mas 
apenas a extensão de um já existente. Mesmo que se 
queira considerar que haverá uma renúncia fiscal, o 
valor do imposto que deixará de ser arrecadado é ín-
fimo. Segundo a Sociedade Brasileira dos Portadores 
de Narcolepsia (SOBRAN), até hoje foram diagnosti-
cados, no Brasil, apenas cerca de quatrocentos casos 
da doença. Se considerarmos que mais de 99% dos 
benefícios pagos pelo Regime Geral da Previdência 
Social (RGPS) não atingem o valor de isenção con-
cedido aos aposentados de mais de sessenta e cinco 
anos, podemos inferir que apenas uns poucos cida-
dãos e cidadãs serão beneficiados.

Para os cofres públicos, o imposto que deixará de 
ser arrecadado será de valor irrisório. Todavia represen-
tará, para o doente, uma importante parcela dos seus 
rendimentos, que o ajudará a enfrentar as dificuldades 
que lhe são impostas ao demandar a assistência far-
macêutica que deveria ser prestada pelos serviços pú-
blicos de saúde. Melhorando as condições financeiras 
desses doentes, o próprio SUS deixará de arcar com 
os gastos de alguns medicamentos, e isto certamente 
compensará os valores não arrecadados.

Estamos convictos de que a medida proposta 
é justa, o que nos leva, também, à convicção de que 
os nobres Parlamentares darão o apoio necessário à 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 23 de março de 2007. – Se-
nador Eduardo Azeredo. 
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko – Blo-
co/PT – MT) – O Projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido às comissões competentes.

Sobre a mesa despachos do Presidente que 
passo a ler.

São lidos os seguintes

DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 41, DE 1993

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicaçao e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 47, DE 1993

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal

DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 30, DE 1994

Tendo em vista a promulgação da Resolução 
nº 1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Co-
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missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática – CCT”.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 32, DE 1994

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 89, DE 1995

Tendo em vista a promulgação da Resolução n0 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 137, DE 1995

Tendo em vista a promulgação da Resolução 
nº 1, de 2007 que “cria no Senado Federal a Comis-

são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática – CCT”.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 179, DE 1995

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 8, DE 1996

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 58, DE 1996

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
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de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática _ 
CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 59, DE 1996

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCI, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 96, DE 1996

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. _ Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 42, DE 1997

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 

de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal .

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 55, DE 1997

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicacão e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 56, DE 1997

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março 2007. – Senador Renan 
Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 105, DE 1997

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
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de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 107, DE 1997

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 109, DE 1997

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCI, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente o Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 114, DE 1997

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 

de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCI, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 116, DE 1997

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCI, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 127, DE 1997

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007 que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 130, DE 1997

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 

    151ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 24 06579 

de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e informática 
– CCI, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 30, DE 1998

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 151, DE 1999

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 113, DE 2001

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007 que “cria no Senado Federal a Comissão 

de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 353, DE 2001

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 358, DE 2001

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”, 

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 442, DE 2001

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
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de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 22, DE 2002

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 23, DE 2002

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCI, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 27, DE 2002

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 

de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT’,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCI, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 326, DE 2002

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCT, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente o Senado Federal.

 
DESPACHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 329, DE 2002

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT”,

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
Projeto de Decreto Legislativo à Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
– CCI, em caráter terminativo.

Senado Federal, março de 2007. – Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko, Blo-
co/PF-MT) – Os expedientes lidos vão à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, pela ordem de inscrição, 
o Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
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orador.) – Exmª Srª Senadora Serys, que preside a 
Mesa nesta manhã de sexta-feira, Senadora Maria 
do Carmo, Colegas aqui presentes, antes de entrar 
no tema que me traz hoje aqui, quero dizer que, on-
tem, pretendia falar sobre o que se comemorava, o 
Dia Mundial da Água, e fazer uma cobrança pública 
pela criação e pela instalação de comitês de bacias 
hidrográficas na região amazônica.

Na Amazônia, Senadora Serys, os rios são ruas 
e fontes de vida para a população ribeirinha, susten-
tam açaizais, trazem peixes e nutrientes aos solos da 
agricultura familiar. São milhões de quilômetros de vias 
navegáveis entre os rios da floresta amazônica. A bacia 
hidrográfica amazônica é a principal do mundo, possui 
cerca de 25% dos peixes do planeta – olhem que coi-
sa fantástica! – e é a principal simbologia cultural da 
sociedade cabocla ribeirinha e indígena lá da nossa 
região. Alem disso, possui o maior potencial hidrelétrico 
do Brasil, Senador Mão Santa, e precisamos ter cuida-
do com todo esse potencial. Apesar de tudo isso, na 
Amazônia, não existe nenhum comitê de bacia hidro-
gráfica. Isso, realmente, impressiona se levarmos em 
conta, Senador Mão Santa, que existem 103 comitês 
de bacias hidrográficas previstos constitucionalmente 
e que nenhum deles está na Amazônia, a maior bacia 
de águas do mundo.

Nesses comitês, como V. Exª sabe, Governo e 
sociedade planejam, juntos, a utilização dos recursos 
hídricos da região. Se não existem conselhos, o Go-
verno planeja sozinho, e a sociedade não participa. Os 
projetos das novas hidrelétricas que estão previstas em 
nossa região, por exemplo, seriam submetidos aos co-
mitês, e as populações regionais teriam ao menos um 
forte canal de diálogo para discutir os projetos. A maior 
bacia hidrográfica do mundo, portanto, não possui ne-
nhum comitê de bacia hidrográfica. O povo amazônico 
não pode decidir ou opinar sobre o que fazer com os 
rios e com seus recursos.

Portanto, quero aqui aproveitar a oportunidade 
para fazer uma cobrança pública pela criação e pela 
instalação de comitês de bacias hidrográficas na re-
gião amazônica como forma de a população daquela 
região acompanhar e participar das decisões que são 
tomadas, decisões que, muitas vezes, são tomadas à 
revelia dos amazônidas e de seus interesses, Sena-
dora Serys.

Mas o que me traz aqui hoje é a vontade de te-
cer algumas considerações e de fazer uma análise da 
recente visita do Presidente Bush ao nosso País.

Há mais de trinta anos, o Brasil mostrou ao mundo 
seu poder tecnológico e científico, além de seu poder 
natural para produção de combustíveis renováveis, 
os famosos combustíveis verdes. O Brasil aproveitou 

a abundância do mais poderoso recurso energético 
conhecido pelo homem, que é o sol, e, com fortes in-
vestimentos em tecnologia, tornou-se líder mundial na 
produção de biocombustíveis.

Pouco depois que o mundo viveu a brutal crise 
de petróleo de 1973, nosso País apresentou a todos, 
além do petróleo, que já era nosso, nosso outro com-
bustível: o álcool extraído da cana-de-açúcar, planta 
que exige alto estresse hídrico para se desenvolver, 
sendo assim beneficiada pelo clima do principal país 
tropical do planeta, que é nosso querido Brasil.

Senador Gilvam Borges, V. Exª sabe que o sol é o 
pai de todas as fontes de energia: do petróleo, do car-
vão, da biomassa, da energia eólica e da hidrelétrica. No 
caso do petróleo, a natureza leva cerca de quatrocen-
tos milhões de anos para transformar energia solar em 
petróleo. No caso da biomassa, basta esperar cerca de 
dois meses de fotossíntese, Senador Gilvam, para que 
o sol faça a mesma coisa, por exemplo, com o girassol. 
E, assim, temos um belo combustível limpo. Isso só 
é possível onde haja abundância de sol e de água. A 
Alemanha, por exemplo, possui um belo programa de 
energia alternativa, mas não consegue fazer energia 
líquida, pois lá o sol não aparece com freqüência. Por 
isso, os alemães são os maiores produtores mundiais 
de energia elétrica por meio da energia eólica.

O programa Proálcool implantou a base técni-
co-científica e industrial que tornou o Brasil referência 
mundial na substituição do petróleo nos combustíveis 
automotivos. Desde a década de 70, o País adiciona 
25% de álcool à gasolina, o que hoje é uma tendência 
mundial. Hoje, no posto de gasolina, o brasileiro pode 
optar por abastecer com gasolina ou com álcool, ope-
ração respaldada pela avançada tecnologia dos mo-
tores flex da indústria nacional, que, todavia, é uma 
indústria multinacional.

Nos 34 anos de implantação do belo programa 
Proálcool, o Brasil economizou cerca de 800 milhões 
de barris de petróleo. Com o álcool nacional, evita-
mos a emissão de 644 milhões de toneladas de gás 
carbônico na atmosfera, considerável contribuição ao 
ambiente global.

Infelizmente, a tecnologia do etanol, que tornou 
o País referência mundial em energia combustível e 
que deu admirável exemplo ambiental, por outro lado, 
aprofundou as desigualdades sociais do País. Assim 
tem sido, porque a produção, o conhecimento e a tec-
nologia foram apropriados pelas grandes corporações 
internacionais, e o modelo agrícola brasileiro prejudi-
ca o trabalhador rural, empurrando-o à vida dura de 
bóia-fria nos canaviais. Como ocorre com quase tudo 
no sistema capitalista, Senador Gilvam, poucos são os 
que ganham, muitos são os que perdem.
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O Brasil deve ao menos formular políticas públicas 
que aumentem a proteção aos trabalhadores rurais, 
especialmente nesta atividade agrícola crescente: a 
cana-de-açúcar. E também deve adotar sistemas de 
zoneamento agroecológico, de forma a equilibrar e a 
ordenar a expansão dessa cultura agrícola. O Esta-
do de São Paulo vive uma crescente substituição de 
plantações de produtos alimentares por canaviais. Não 
é que isso seja de todo ruim, mas deve ter atenção 
especial do Estado brasileiro, principalmente se essa 
tendência se expandir para outras regiões do Brasil, 
como a nossa Amazônia, o que é bastante provável 
e perigoso.

Pois bem, mesmo com tantas desigualdades, o 
Brasil cresceu e hoje é líder em tecnologia e em pro-
dução de energia alternativa, seja por meio do óleo 
vegetal, que substitui o diesel tradicional, ou do álcool, 
que substitui a gasolina.

Assim, o Brasil novamente incomodou os Esta-
dos Unidos da América do Norte. E os incomodou na 
mesma área que fez os Estados Unidos invadirem o 
Iraque: energia. Na área de energia, o Brasil incomo-
dou novamente o império norte-americano com seu 
combustível etanol e com seu biodiesel. Há mais de 
trinta anos, o Brasil não incomodava tanto os Estados 
Unidos na questão energética. Digo isso, porque vi o 
incomodado Bush cheirar o combustível nacional das 
mãos do nosso Chefe de Estado. Ao ver aquela cena 
– Bush, Lula, nosso álcool combustível e todo aquele 
faro norte-americano –, minhas redes neurológicas 
trouxeram à minha consciência imediatamente uma 
antiga imagem, ou melhor, uma frase que me marcou 
muito à época e que a visita de Bush fez recordar. O 
Senador Mão Santa se lembra disso. Falo da célebre 
frase de um emissário do Presidente dos Estados 
Unidos de então, Jimmy Carter, sobre as energias do 
Brasil. Esse emissário, um dito diplomata chamado 
Henry Kissinger, tratou de analisar nosso Proálcool, o 
nosso programa. E, sobre o álcool brasileiro, em 1979, 
aquele norte-americano avisou: “Não vamos permitir 
um outro Japão ao sul do Equador”. E olha que o Japão 
é uma ilha vulcânica miserável em recursos naturais 
e em fontes de energia e que o Brasil é um rico país 
em energia solar, em energias minerais e hidráulicas, 
sem falar no biocombustível, pivô dos dois casos: o 
recado de Kissinger, em 1979; e a visita de Bush ago-
ra, em 2007.

O império americano nos avisou disso em 1979. 
Nunca me esqueci disso, Senador Gilvam Borges, 
mas, ao ver a visita de Bush na Petrobras, a lembrança 
daquele fato começou a me incomodar fortemente de 
novo. Naquele período, o império desmontou os pla-
nos estratégicos de construção da indústria energética 

nacional autônoma. Mesmo sob o Governo militar, o 
Brasil não conseguiu impor um ritmo mais audacioso 
ao Proálcool, limitando, privatizando e adiando a de-
vida aceleração que merecia um potencial em energia 
alternativa desse tamanho.

O grande físico e humanista José Walter Bautista 
Vidal, principal mentor do Proálcool, é um profundo co-
nhecedor não só da pesquisa tecnológica e da produção 
industrial do álcool combustível. Ele conhece e expõe, 
para quem quiser saber e ouvir, como a intervenção 
no império americano no Brasil, em 1979, amarrou as 
avançadas empresas e institutos tecnológicos brasilei-
ros do período, submetendo-os ao modelo energético 
predominante de então, apesar da importante variável 
de base renovável.

Hoje, em 2007, passados 32 anos daquela triste 
frase, outro capa preta do império norte-americano se 
incomoda com nosso combustível verde. Há poucos 
dias, o Senhor da Guerra, George W. Bush, esteve no 
Brasil. Ele trocou a boina militar do exército norte-ameri-
cano pelo capacete dos trabalhadores da Petrobras.

Bush cheirou o álcool nacional das mãos do 
Presidente Lula. A mesma pessoa que ordenou a in-
vasão militar a um país autônomo como o nosso por 
causa de energia (petróleo) vem ao Brasil por causa 
de energia (álcool).

No Iraque, por causa da energia, Bush já matou 
mais de meio milhão de pessoas, segundo alguns es-
tudos sobre a guerra. A região do Oriente Médio possui 
dois milhões de pessoas foragidas da fúria de Bush, 
a maioria da Síria e da Jordânia. Na verdade, aquilo 
não é uma guerra, é um massacre, um genocídio, Se-
nador Mão Santa. Está se dizimando uma nação, e o 
comandante-chefe do massacre vem conhecer nosso 
combustível bem de pertinho.

Na terça-feira passada, 20 de março, esse mes-
mo Bush que veio ao Brasil uma semana antes fare-
jar nosso álcool comemorou o quarto aniversário da 
guerra do Iraque. Veja que ironia, Senador Mão Santa: 
ele comemorou o aniversário da guerra. É uma coisa 
sinistra isto: comemorar o aniversário de uma guerra. 
Realizou reunião com o Conselho de Segurança norte-
americano e passou ordens para o Primeiro-Ministro-
Interventor do Iraque, por meio de videoconferência. O 
bolo e as velinhas não foram filmados, mas o recado 
foi claro: os Estados Unidos não sairão do Iraque, ao 
menos enquanto houver petróleo.

O que quer dizer essa visita de Bush e o uso do 
capacete da Petrobras? O que está havendo? Visita de 
cortesia? O que está havendo, Senador Mão Santa? Ele 
quer se contrapor a Hugo Chávez e a Evo Morales? O 
que está havendo? É preocupante esse cenário.
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O que está havendo é que Bush colocou definitiva-
mente o álcool combustível do Brasil na sua agenda, na 
sua desastrosa agenda. Alguns haverão de perguntar: 
mas isso é ruim? É ruim o país mais rico do mundo se 
interessar por produtos dos países pobres, por nosso 
combustível, ainda mais quando se trata de valorizar 
uma brilhante tecnologia genuinamente brasileira? Para 
responder essa pergunta, Senador Mão Santa, vamos 
tentar entender o contexto dessa confusão.

Em primeiro lugar, quem é o país mais rico nes-
sa história? Estados Unidos da América. Em segundo 
lugar, quem é o mais pobre? Brasil. Em terceiro lugar, 
qual é o objeto do interesse dessa visita? Energia. O 
que o país mais rico faz com o mais pobre historica-
mente, Senador Mão Santa? Explora. O que o mais rico 
costuma fazer com outros países pobres que também 
têm muita energia, Senador Mão Santa? Vamos lem-
brar aqui: guerra, ocupação militar. Lembro a guerra do 
kuait, a guerra do Golfo e, agora, a guerra do Iraque.

Considerando esse contexto, temo que a aproxi-
mação dos Estados Unidos com o Brasil, na área de 
energia, seja muito ruim para nosso País no futuro. Não 
que possamos ser invadidos militarmente – pelo me-
nos creio que não agora, Senador Mão Santa –, mas 
estou com medo de que algo pior ainda que uma inva-
são militar aconteça. Tenho medo de que entreguemos 
pacificamente – como se diz, de mão beijada – não 
só a produção e a tecnologia, mas também o controle 
definitivo dessas fontes maravilhosas de energia, que 
são o álcool combustível e o biodiesel. Essas energias 
renováveis somente são possíveis em países tropicais 
– V. Exª sabe disso –, e o Brasil é o único continente 
tropical do mundo. Esse é meu medo. Por isso, temo 
pelo Brasil.

Considerando também a problemática ambiental 
global, a perspectiva comprovada de esgotamento de 
recursos naturais como o petróleo, os padrões crescen-
tes de consumo individual e a situação específica de 
caos da nação norte-americana nesse campo, temo, 
mais uma vez, pelo Brasil, pois já fomos muito prejudi-
cados pelos países ricos na área de energia. E fomos 
pontualmente prejudicados na área de produção de 
combustível de cana-de-açúcar. Fomos pontualmente 
prejudicados pelos Estados Unidos.

Os mais novos, talvez, não se lembrem, mas, na 
área de energia, o Brasil perdeu uma oportunidade de 
ouro na década de 70. O Senador Mão Santa devia 
ser “Prefeitinho” naquela época. O grande Proálcool 
foi podado pelos interesses das grandes corporações 
internacionais. Poderíamos ter avançado ainda mais do 
que avançamos até aqui, Senador Mão Santa. Avan-
çamos muito, é verdade. Avançamos na tecnologia do 
combustível, avançamos na tecnologia dos motores, 

avançamos na tecnologia do plantio, avançamos até 
na relação com o meio ambiente, mas regredimos, 
Senador Mão Santa, vergonhosamente, na respon-
sabilidade com os homens. Regredimos socialmente. 
Falo isso, pois poderíamos ter gerado um processo 
mais ativo de distribuição de renda por meio da ca-
deia produtiva do álcool. Ao contrário, reforçamos as 
desigualdades entre as nações e as desigualdades 
internas da nossa Nação.

Mais uma vez, cito Bautista Vidal, que conhece, 
como poucos, o que estou falando. No final dos anos 
70, o poder mundial controlou os ímpetos do Brasil na 
geração de energia alternativa. Após a crise do petró-
leo, o setor petrolífero assumiu dimensões inacreditá-
veis de poder dentro dos Estados Unidos e no planeta. 
Nesse período, o império norte-americano viveu fortes 
transformações, com a mudança no foco de poder da 
grande indústria automobilística para as grandes pe-
troleiras. Surgiu aí a nefasta figura, Senador Mão San-
ta, do petrodólar. O petróleo teria de valer mais que o 
dólar, pois, em tese, era ele que gerava o dólar.

Aí, no meio dessa confusão, petrodólar e tudo 
o mais, surge o Brasil, com um poderoso programa 
tecnológico capaz de tornar o País a maior potência 
energética do planeta: o Proálcool. Com o petróleo con-
trolando tudo no período, surge uma alternativa ener-
gética na linha do Equador, que poderia questionar a 
lógica das corporações do império, que, no momento, 
estavam na crista da onda do petróleo.

O Brasil possui um poder extraordinário para ge-
ração de bioenergia, aproveitando o sol dos trópicos 
associado a uma avançada tecnologia, uma alternativa 
para hoje e para médio e longo prazos, onde se projeta 
um possível, novo e definitivo caos do petróleo.

Quando penso no potencial de geração de energia 
alternativa no Brasil, penso primeiramente em abastecer 
a demanda do País e, caso haja produção excedente, 
exportar para o mercado externo.

Os Estados Unidos, em uma provável crise do 
petróleo, pensarão da mesma forma que o Brasil: pri-
meiro em abastecer o mercado interno deles, depois 
o mercado externo deles, quer dizer, nós, latino-bra-
sileiros. E o combustível seria o nosso – isso se daria 
se, a essa altura, já não fosse deles.

Quando falo de uma crise do petróleo provocada 
pelo esgotamento do recurso natural, baseio-me no 
conhecimento acumulado pelas ciências naturais e 
ambientais no mundo. Trabalham com a certeza cien-
tífica de que os recursos naturais do planeta são es-
gotáveis. Não são recursos infinitos, como se pensava 
nas décadas anteriores; pensávamos que poderíamos 
explorar o petróleo ou o gás natural indefinidamente, 
por exemplo.
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Explorada há 144 anos, a produção mundial de 
petróleo é abastecida basicamente por poucas deze-
nas de supercampos gigantes de exploração. Pouco 
mais de vinte campos gigantes espalhados pelo Orien-
te Médio, Texas, Sibéria e México concentram cerca 
de 50% da produção mundial. Todos estão em fase de 
esgotamento, segundo alguns dados.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Vou concluir, Senador Gilvam Borges.

Alguns dados nos dizem que teríamos em torno 
de três trilhões de barris de petróleo em áreas conhe-
cidas a serem exploradas. No período de 1970 a 1990, 
o planeta Terra teria consumido 600 bilhões de barris. 
Segundo outros estudos, em 2050 a produção de pe-
tróleo será um terço da produção atual.

Para os cientistas, ou se descobrem alguns novos 
campos gigantes de petróleo, ou a produção sofrerá 
grave crise a partir da década de 2030, daqui a cerca 
de oito copas do mundo, Senadora Serys Slhessa-
renko. Está longe? Acho que não. Acontece que nin-
guém planeja desenvolvimento para perto. Planejamos 
para o longe, para o sempre, segundo o conceito da 
sustentabilidade.

O planejamento do desenvolvimento norte-ameri-
cano logicamente não pressupõe sustentabilidade, mas 
pressupõe domínio e supremacia em longo prazo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite-me V. Exª 
um aparte, nobre Senador Geraldo Mesquita Júnior?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Com prazer, ouço o aparte de V. Exª, Sena-
dor Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Geraldo 
Mesquita, V. Exª representa a bravura histórica retrata-
da no seriado Amazônia, ao qual estamos assistindo. 
E V. Exª chamou a atenção de todos pela sua firme-
za no Direito. Aliás, Abraham Lincoln dizia: “Caridade 
para todos, malícia para nenhum e firmeza no Direito”. 
Essa firmeza V. Exª mostrou desde o início, quando lhe 
fizeram passar por grande provação na Comissão de 
Ética. V. Exª demonstrou muita firmeza. Agora, V. Exª 
está expondo para o País sua visão de futuro, que é 
importante. Mais ainda, V. Exª revive a oposição de Rui 
Barbosa, advogado como V. Exª; de Joaquim Nabuco, 
advogado como V. Exª; de Afonso Arinos, advogado 
como V. Exª e também jurista. Graças a Deus, V. Exª 
está aqui. Representante do Governo neste plenário 
só a Senadora Serys, que é a melhor do Governo. Por 
isso, só S. Exª está aqui. Então, acredito nela, na mulher, 
na Serys, na professora. V. Exª dá uma contribuição 
grandiosa a este País. Estou temeroso. Este momento 
em que vivemos é falso, não é verdadeiro.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Mão Santa, apelo a V. Exª para que 
seja conciso em seu aparte. V. Exª terá oportunidade 
de se pronunciar posteriormente e, assim, também 
não gastará seu arsenal de considerações. Estarei na 
Presidência da Mesa e irei garantir o tempo necessá-
rio para que V. Exª continue espraiando suas idéias, 
aparteando os oradores do Brasil afora. Então, peço 
que seja conciso, porque o Senador Geraldo Mesquita 
Júnior quer concluir o pronunciamento dele.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Vamos concluir. 
Está aqui a coluna de Anselmo Gois – atentai bem: “Sin 
oposición. Deu no espanhol El Pais: Lula sonha com 
um governo sem oposição (...)”. Isso é uma lástima! 
Oposição, ó Lula, foi a de Rui Barbosa, a de Joaquim 
Nabuco, a de Brossard, a de Mário Covas. E, agora, 
a oposição de Geraldo Mesquita nos leva ao mais sé-
rio trabalho de perspectiva do futuro de grandeza de 
nosso Brasil. Meus parabéns!

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Concluo, disciplinadamente, como quer nosso 
querido Presidente Gilvam Borges.

Eu dizia que o planejamento norte-americano 
não pressupõe sustentabilidade, mas domínio e supre-
macia em longo prazo, para o sempre, nem que seja 
até o fim de todos, do tipo “explode tudo enquanto eu 
ainda posso mandar”.

Por que Bush veio aqui, Senador Gilvam Borges? 
Enquanto seus adversários Hugo Chávez, sentado 
no petróleo, e Evo Morales, sentado no gás, não que-
rem saber de outra fonte energética, Bush já se deu 
conta do caos ambiental global a que sua sociedade 
consumista e egoísta, para não falar capitalista, está 
levando o planeta. E, por isso, ele está de olho e de 
narinas abertas às alternativas do petróleo, está de 
olho nas nossas alternativas, diga-se de passagem, 
farejando nosso álcool, como um belo cão de caça 
fareja sua caça.

Mas por que tanto faro sobre nosso álcool? Sa-
bem quais são as três regiões do mundo que mais 
produzem álcool combustível? Primeiro, São Paulo; 
segundo, o Nordeste brasileiro; terceiro, os Estados 
Unidos da América. Dá para começar a entender por 
que Bush veio aqui.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Estou concluindo, Senador Gilvam Borges.

Nossa biodiversidade energética e nossa capa-
cidade tecnológica e tradicional de lidar com ela estão 
quase fazendo Bush querer este País para ele, assim 
como ele quer o Iraque e o mundo.
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Vou citar um pequeno exemplo para ilustrar o que 
estou querendo falar: só o babaçu, Senadora Serys, 
uma árvore de médio porte disseminada pela Ama-
zônia, especialmente no Maranhão, é uma verdadeira 
bomba de energia. Se não é assim, vejamos: da amên-
doa central do babaçu, extraímos o óleo que substitui 
o diesel, é o famoso biodiesel. Na outra camada do 
vegetal, que é celulose pura, deriva-se o supercarvão 
vegetal. Da terceira camada do fruto, que é o amido, 
fazemos simplesmente o substituto da gasolina, que 
é o álcool. Só com o babaçu, Senadora Serys, que 
cresce como mato na Amazônia, podemos desenvol-
ver um complexo sistema energético alternativo, que 
pense e execute alternativa ao modelo e ao esgota-
mento do petróleo, sem falar na cana-de-açúcar, no 
girassol, no dendê etc.

Agora dá para entender melhor porque Bush veio 
farejar o álcool das mãos de Lula. O Brasil é campeão 
mundial de utilização da energia solar, fundamental 
para aproveitamento da biomassa, da qual fazemos 
combustíveis. Sem sol, não tem cana-de-açúcar nem 
babaçu. Por isso, o álcool norte-americano é feito de 
milho, com custo muito mais elevado de produção.

Estou trazendo aqui essas preocupações, que 
são compartilhadas por muitos brasileiros, cientistas, 
trabalhadores e estudantes. Quero deixar a mensagem 
de valorização da tecnologia nacional, de respeito ao 
meio ambiente, de construção de um país autodeter-
minado por seu povo e justo social e economicamente, 
Senadora Serys.

Senador Gilvam Borges, muito obrigado pela 
consideração.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, a Sra. Serys Slhessarenko, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Concedo a palavra à Senadora Serys Slhes-
sarenko.

V. Exª dispõe de vinte minutos.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, o Senador Geraldo Mes-
quita brincava comigo há pouco, quando ele se dirigia 
à tribuna, dizendo que eu teria invertido a ordem de 
inscrição: eu, sendo a segunda, teria passado ele para 
segundo lugar,l quando ele estava em primeiro. Sei que 
era brincadeira, mas acho que eu devia ter feito isso, 
Senador, porque o meu discurso é muito semelhante 
ao seu. Por isso conto ao Plenário a brincadeira que 
V. Exª fez comigo.

Antes de tratar da questão do etanol, eu gostaria 
aqui de fazer uma homenagem, pequena, singela, mas 
da maior importância do meu ponto de vista, a duas 
mulheres. Estou sempre buscando contar os feitos de 
mulheres pelo Brasil, porque realmente conhecemos, 
pela história, as nossas dificuldades e a nossa luta 
para a busca de qualquer conquista.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi com 
grande alegria que recebi a notícia da nomeação da 
Senadora Roseana Sarney para o posto de Líder do 
Governo no Congresso. A indicação não poderia vir 
em melhor hora: durante as comemorações do mês 
da mulher, mês em que se comemora o Dia Interna-
cional da Mulher, um marco na luta pela igualdade de 
gênero no Brasil e no mundo.

O Presidente Lula foi extremamente feliz ao indicar 
a nossa querida e respeitada colega Roseana para tão 
importante cargo. Tenho certeza de que a Liderança 
do Governo no Congresso é mais um passo em sua 
vitoriosa carreira política, sempre marcada pela com-
petência e pelo respeito aos preceitos democráticos.

A Senadora Roseana Sarney é o nome certo para 
ocupar a Liderança do Governo. Possui em seu currículo 
nada menos que um mandato de Deputada Federal, 
dois de Governadora do belíssimo Estado do Maranhão 
e um como Senadora da República. Srªs e Srs. Sena-
dores, tamanha experiência política e administrativa, 
mais do que colocar a Senadora à altura da posição 
que ocupa, faz com que o cargo de Líder do Governo 
no Congresso cresça muito em importância.

Estou certa de que sua larga experiência como 
articuladora política será decisiva para seu sucesso 
como Líder. Sua grande capacidade de diálogo e o 
respeito que sempre teve às saudáveis divergências 
do jogo político farão da convivência entre os opostos 
uma permanente busca pelo acordo, sempre honrando 
a máxima de que a palavra dada é palavra cumprida.

A nomeação da Senadora Roseana é um passo 
importante rumo a uma maior participação das mulhe-
res na política. Aqui no Senado, éramos nove Senado-
ras; agora somos dez. Pouco, muito pouco, ainda se 
levarmos em conta que nós, mulheres, somos a maio-
ria da população brasileira. É preciso que ocupemos 
mais espaço! Não por sermos mulheres, vejam bem, 
mas por sermos competentes e podermos disputar 
no mesmo nível.

Senadoras Maria do Carmo, Lúcia Vânia, Patrícia 
Saboya Gomes, Ideli Salvatti, Fátima Cleide, Marisa 
Serrano, Kátia Abreu e Rosalba Ciarlini, enfim, somos 
dez Senadoras. Nunca o Senado da República tinha 
atingido os dois dígitos em sua representação femini-
na. Pela primeira vez na história, irrompemos os dois 
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dígitos. Somos dez Senadoras. Faz a diferença, sim, 
com certeza.

O Senado tem feito história nesse sentido e que-
remos continuar trilhando e abrindo caminho para as 
próximas gerações. Vejamos alguns exemplos: nesse 
momento, no Senado, todas as Senadoras que aqui 
se encontram são as primeiras mulheres eleitas dire-
tamente pelas urnas em seus Estados, sem esquecer 
a nossa querida Ana Júlia, que, após ser eleita a pri-
meira Senadora, ainda venceu a disputa como primeira 
Governadora do Pará e da região Norte!

Eu gostaria ainda de dizer que, neste mês de 
março, nós temos trabalhado permanentemente junto à 
CAS, sob a Presidência da Senadora Patrícia Saboya, 
e junto à CCJ, sob a Presidência do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que têm contribuído com a nossa 
luta, para que os projetos que lá se encontram para dis-
tribuição à Relatoria, execução da relatoria, discussão 
ou votação e que tratem da questão da mulher sejam 
colocados em pauta tanto da CCJ quanto na CAS.

Também apresentamos um requerimento ao Pre-
sidente Renan Calheiros para que, dentro das possibi-
lidades, dos limites e das dificuldades que enfrentamos 
no plenário, se coloquem em votação alguns projetos 
que tratam de direitos da mulher e que estão prontos 
para votação.

Além dessas colocações, gostaria ainda de des-
tacar a nomeação de uma mulher, a Drª Cláudia Lyra, 
a nossa carinhosamente chamada Claudinha, para um 
dos mais importantes cargos do Senado Federal: o de 
Secretária-Geral da Mesa. É uma honra, Cláudia Lyra, 
para as mulheres do Brasil tê-la nesse posto, não tenha 
dúvida. É um dos mais importantes cargos do Senado 
Federal o de Secretária-Geral da Mesa.

Ela não é a primeira mulher a ocupar esse pos-
to, mas, sem dúvida alguma, estará e está à altura de 
suas predecessoras: a Drª Sarah Abrahão, que ocupou 
o cargo de 1972 a 1973 e de 1975 a 1980 e, até hoje, 
mesmo aposentada, é assessora da Secretaria-Geral 
da Mesa. Lembro ainda da Drª Sara Figueiredo, que 
ocupou o cargo de 1993 a 1995.

Funcionária de carreira desta Casa e profunda 
conhecedora do Regimento Interno e do processo le-
gislativo. Para ser Secretária-Geral da Mesa, Cláudia 
Lyra realmente é muito preparada, muito competente 
e muito comprometida com as causas do Senado da 
nossa República. Cláudia Lyra é largamente reconhe-
cida por sua competência, e tenho absoluta certeza de 
que deixará sua marca na Secretaria-Geral da Mesa 
do Senado.

Aproveito esta ocasião, em que enalteço a presen-
ça feminina da Senadora Roseana Sarney na Liderança 
do Governo, no Congresso, e da Srª Cláudia Lyra, na 

Secretaria-Geral da Mesa do Senado, para fazer um 
pedido ao Senador Renan Calheiros: a Secretaria Es-
pecial de Políticas para as Mulheres da Presidência da 
República, criada por nosso Presidente Lula e tão bem 
chefiada atualmente pela Ministra Nilcéa Freire, está 
promovendo o Programa Pró-Eqüidade de Gênero, que 
tem por objetivo conscientizar e sensibilizar dirigentes 
de órgãos públicos e privados para que promovam a 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
dentro das organizações.

Aqui, abro um parêntese para dizer que, ontem, 
estive na Eletronorte, onde presenciei evento da maior 
envergadura. A empresa já tem o Selo Pró-Eqüida-
de de Gênero: o tratamento em absoluta igualdade 
de condições entre homens e mulheres. Lá, estavam 
Zezé Motta, o atual Presidente da Eletronorte e sua 
diretoria, em um auditório superlotado de homens e 
de mulheres, que discutiam questões da maior im-
portância. Que todas as empresas deste País sigam 
esse exemplo.

Fiquei realmente encantada, Senadores Geraldo 
Mesquita, Mão Santa e Marco Maciel, que mais se apro-
ximam de nós, ao ver como as coisas estão avançando 
em relação ao respeito à cidadania na Eletronorte.

Eu gostaria que todas as empresas conquis-
tassem esse selo, especialmente as estatais – e não 
vamos mencionar as de iniciativa privada, apesar de 
elas também serem conclamadas a conquistar o Selo 
Pró-Eqüidade de Gênero.

Sei que a Petrobras já o conquistou, mas preci-
samos que ainda outras empresas busquem o Selo 
Pró-Eqüidade. Isso significa a conquista de direitos 
absolutamente iguais nas empresas, no que concerne 
ao respeito a homens e mulheres.

As entidades que aderirem ao Programa – conti-
nuando a minha fala, quando eu conclamava o nosso 
Presidente Renan Calheiros a ajudar nesse sentido 
– ganharão, como eu já disse, o Selo Pró-Eqüidade 
de Gênero 2008, um atributo de destaque e distinção 
da organização como entidade comprometida com a 
igualdade de gênero no mundo do trabalho.

Sendo assim, gostaria de pedir ao Presidente 
Renan que o Senado Federal venha a aderir a esse 
Programa e se torne exemplo para os demais órgãos 
públicos nacionais. Com toda certeza, seria mais uma 
grande iniciativa desta Casa que tanto se preocupa, 
contribuindo, assim, para o progresso da sociedade 
brasileira.

Quero deixar registrado, mais uma vez, que o 
Presidente Renan segue o mesmo caminho do Presi-
dente anterior, o Senador José Sarney, no sentido de 
dar apoio a essa causa.
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Abraçamos a causa da conquista dos direitos 
iguais para as mulheres do nosso País – e essa luta é 
muito maior. Realmente, temos de conquistar mais es-
paços. Tanto o Presidente Sarney quanto o Presidente 
Renan – os dois Presidentes que conheço e com os 
quais participo dos trabalhos desta Casa – têm dado 
a maior contribuição para essa causa.

Presidente Renan Calheiros, conclamo, em nome 
de todas as Senadoras e, com certeza, de todos os 
Senadores também, que o Senado da República con-
quiste, em 2008, o Selo Pró-Eqüidade de Gênero. É 
um programa que está causando alegria e satisfação 
às mulheres que o conhecem pelo mundo afora, não 
só no Brasil. Inclusive, no mês passado, quando estive 
em Washington, por ocasião do debate sobre mudan-
ças climáticas, tive oportunidade de visitar a OEA. E, 
lá, acompanhada do nosso embaixador naquela or-
ganização, fui até a Embaixadora do Uruguai, que é 
quem preside, hoje, o Conselho Permanente da área 
social da OEA. Apresentamos a ela uma propositura: 
de que 2010 seja instituído o Ano Internacional da 
Mulher das Américas. Foi com muita alegria que a em-
baixadora do Uruguai recebeu a nossa propositura. A 
única discordância dela dizia respeito à data, pois ela 
queria que fosse em 2008. Nós, então, ponderamos 
que 2008 estava muito próximo e que precisávamos 
de tempo para elaborar uma proposta concreta para 
tratar dessa questão nas Américas. Chegamos a um 
meio termo: está mais ou menos definido – ela vai levar 
a proposta para o Conselho Permanente – que será 
em 2009 o Ano Internacional da Mulher das Américas. 
Se a data for aprovada pelo Conselho Permanente 
da OEA, será apresentada uma propositura de ações 
concretas pelo próprio Conselho da OEA, pelo grupo 
que cuidará dessa questão.

Eu diria que, há 100 anos, as mulheres percorriam 
as ruas para poder votar, para terem direito à instrução 
e direito de trabalhar fora. Cem anos depois, essas 
questões foram superadas, mas muita discriminação 
ainda existe, e ninguém tem dúvida disso. E nós, mu-
lheres, que estamos conquistando o poder de forma 
muito lenta, muito lenta, temos de continuar batalhando, 
e batalhando muito, porque há muito a ser conquistado 
para honrar o sangue derramado, para honrar as lutas 
realizadas por mulheres há 100, 200, 300 anos.

Nesta semana, sob a Relatoria do Senador De-
móstenes Torres, foi aprovado um projeto de grande 
interesse para homens e mulheres – mas eu diria que 
é ainda mais das mulheres: a guarda compartilhada 
dos filhos, independentemente do tipo de união ante-
riormente existente entre o casal.

Houve também aquela audiência pública da maior 
relevância, sob a Presidência da Senadora Patrícia 

Saboya Gomes, em que se iniciou a discussão sobre 
o aumento do tempo da licença-maternidade para seis 
meses. Parece que algumas pessoas se arrepiam, Se-
nador Geraldo Mesquita, ao se falar em seis meses de 
licença-maternidade! Mas, há alguns anos, não havia 
nem 15 dias de licença-maternidade; e, hoje, temos 
quatro meses.

Por que, em países mundo afora, concede-se 
uma licença de um ano, e nós não podemos come-
çar a discutir seis meses de licença? É a saúde; é o 
bem-estar; é a vida das nossas crianças que está em 
jogo. A licença de seis meses é importante, sim, e a 
discussão precisa existir. A ampliação desse prazo 
é extremamente importante, no meu ponto de vista, 
para a saúde, para o bem-estar e para o cuidado dos 
nossos bebês e das nossas crianças.

Eu disse que faria um discurso sobre etanol, qua-
se igual ao de V. Exª, Senador, semelhante! Mas, por 
causa do tempo, acredito que isso não será possível.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– V. Exª me permite um aparte?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pois não.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– V. Exª, de fato, está falando sobre energia em outro 
contexto. Quero me somar a V. Exª na homenagem que 
presta tanto à Senadora Roseana, do nosso Partido, 
valorosa companheira que assumiu a Liderança do 
Governo no Congresso Nacional...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Primeira mulher que assume o posto.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– (...) quanto na homenagem que V. Exª presta – e de-
vemos prestá-la aqui permanentemente – à Drª Cláudia 
Lyra, essa brilhante funcionária do Senado Federal, 
que, há anos, presta relevantes serviços à Casa e, 
hoje, assume posição de destaque à frente da Secre-
taria-Geral da Mesa do Senado Federal. Quero me 
associar também à sua luta, para que o Senado adira 
ao programa pró-eqüidade de gênero e que, muito em 
breve, faça jus ao Selo Pró-Eqüidade. Senadora, a par-
ticipação da mulher no Congresso Nacional é um fato, 
não apenas pela sua inteligência, mas também pela 
sua sensibilidade junto a questões sociais. Senadora 
Serys Slhessarenko, ainda precisamos avançar muito 
em busca da justiça social em nosso País. As mulheres 
têm dado exemplo no Congresso Nacional, pois, por te-
rem uma maior sensibilidade, têm apresentado projetos 
de fundamental importância que tramitam nesta Casa. 
Cito, como exemplo, o projeto de autoria da Senadora 
Ideli Salvatti, que permite a figura do acompanhante 
junto à parturiente quando do parto, portanto, algo 
que humaniza um dos mais belos momentos da vida. 
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Temos também o projeto que institui a brinquedoteca 
nos hospitais pediátricos, de autoria da Deputada Erun-
dina; temos o da extensão da creche para as crianças 
de zero a seis anos, de autoria da Senadora Heloísa 
Helena, que tanto brigou para conseguir sua aprova-
ção; temos também o projeto mencionado por V. Exª 
há pouco, que está em tramitação, portanto, em fase 
de discussão, que estende o prazo de licença materni-
dade para a amamentação. Enfim, são proposições de 
extrema sensibilidade que, creio, somente as mulhe-
res, que têm o dom de dar à luz, que têm a gestão da 
vida no nosso planeta, podem inclinar-se a propô-los, 
sinalizando para nós, homens, os rumos para os quais 
nem sempre temos toda essa sensibilidade. Entendo 
justíssima a luta que V. Exª empalma. Nós, no Senado, 
precisamos avançar, precisamos estabelecer que um 
terço desta Casa seja, constitucionalmente, constituí-
do de mulheres. Avancemos sempre, sem prejuízo de 
que possa ser um dia constituído por mulheres na sua 
totalidade. Parabéns pela luta! V. Exª tem em mim, no 
Senador Mão Santa, no Senador Marco Maciel, enfim, 
em todos nós, companheiros nessa bela luta, luta que 
contribuirá, decisivamente, para que avancemos no 
processo de justiça social neste País.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Concedo o aparte ao Senador Mão Santa, 
pedindo a S. Exª que seja breve.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Serys 
Slhessarenko, embora o Senador Geraldo Mesquita 
tenha feito um grande pronunciamento sobre fontes 
de energia, V. Exª se refere a uma energia maior: a 
mulher. É a mulher que impulsiona a vida, e V. Exª é o 
exemplo maior disso. V. Exª está aí: mãe, professora, 
mulher vitoriosa. V. Exª chegou a esta Casa vencen-
do um dos homens mais dignos da política, o homem 
das Diretas Já, o Dante de Oliveira. Um quadro vale 
por dez mil palavras. Senadora, a mulher é vitoriosa, 
e V. Exª demonstrou isso. Lá em casa quem manda, 
todos sabem, é a mulher. Aliás, faço até uma brinca-
deira ao perguntar: “Você conhece a artista Madona? 
Pois é; lá em casa, eu tenho uma mandona”. Eu obe-
deço e estou feliz.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Senador Mão Santa, essa história de quem 
manda em casa é a mulher não nos convence de jei-
to nenhum! Queremos nossos direitos bem concretos 
e plausíveis.

Sr. Presidente, peço-lhe um minuto a mais para 
encerrar a minha fala. Antes, porém, quero dizer que, 
em outra oportunidade, falarei sobre o etanol e o bio-
combustível.

Realmente, Senador Geraldo Mesquita, a colo-
cação feita por V. Exª é verdadeira: na política, temos 

a lei de cotas, pela qual 30% das vagas são destina-
dos a candidatura femininas. Contudo, na realidade 
– e disso sabe muito bem a Senadora Maria do Car-
mo –, na hora do “vamos ver”, as mulheres ficam de 
lado nas eleições.

Sr. Presidente, buscamos espaço em todas as 
instâncias de poder: na Mesa do Congresso, na Mesa 
do Senado e na Mesa da Câmara. Queremos espa-
ço, sim; mesmo que não tenhamos os 30% ocupados, 
queremos um mínimo de representação.

Concedo um rápido aparte ao Senador Marco 
Maciel, que muito nos honra. Desculpe-me, Senador, 
pelo adjetivo “rápido”. É que o Presidente já sinaliza 
para que eu cumpra o tempo. S. Exª está coberto de 
razão.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – A honra é toda 
minha, nobre Senadora Serys. Desejo, de, em rapidís-
simas palavras, associar-me às manifestações feitas 
por V. Exª e pelos Senadores Geraldo Mesquita e Mão 
Santa quanto à escolha da Drª Cláudia Lyra para ser a 
Secretária-Geral da Mesa. Quero subscrever também 
as referências elogiosas que V. Exª fez ao desempe-
nho da Drª Cláudia Lyra na Casa. Tenho a certeza de 
que, com ela, daremos continuidade ao trabalho feito 
nas Legislaturas passada e nesta pelo Dr. Raimundo 
Carreiro, agora investido nas funções de Ministro do 
Tribunal de Contas da União. Quero apresentar – como 
V. Exª já o fez – à Drª Cláudia Lyra os votos de conti-
nuado êxito no exercício de suas funções.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Agradeço o aparte a V. Exª.

Sr. Presidente, repito: queremos, sim, um espaço 
nas Mesas Diretoras do Congresso Nacional, inde-
pendentemente da coloração partidária. Precisamos 
ter mulheres nessas representações, porque não há 
uma sequer, mesmo que na suplência, seja na Câma-
ra ou no Senado.

Vamos buscar esse espaço, sim! Quando digo 
“nós”, refiro-me à bancada feminina do Senador Fede-
ral. Vamos lutar por esse espaço, com certeza.

Por fim, saúdo a Drª Cláudia Lyra, e o faço com 
muita alegria, por saber de sua competência e de seu 
compromisso. Saúdo a Senadora Roseana Sarney por 
essa nova função que desempenhará. Realmente, es-
tou certa de que S. Exª desempenhará suas atividades 
com a desenvoltura, o compromisso e a competência 
que lhe são peculiares no campo da articulação. S. Exª 
é a primeira mulher na história do Congresso Nacional 
a ocupar a função de Líder do Governo. S. Exª é a pri-
meira mulher a ter essa função na História do Brasil. 
Isto faz história. Isto tem de ser considerado e tem de 
ser registrado, por que conquistado passo a passo.
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Sr. Presidente, nós, mulheres, temos conquistado 
espaços com pequenos, lentos e vagarosos passos. 
Conquistar uma Liderança de Governo no Congresso 
Nacional, no Brasil, é realmente um mérito extrema-
mente significativo. Estou certa de que S. Exª, com 
competência e compromisso, desempenhará com ga-
lhardia essa função.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel. 
Em seguida, falará o Senador Arthur Virgílio, pela Li-
derança.

Senador Marco Maciel, V. Exª dispõe de 20 mi-
nutos.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nobre Senador Gilvam Borges, Srªs e Srs. 
Senadores, venho hoje à tribuna registrar evento, a 
meu ver, de grande densidade histórica. Refiro-me ao 
transcurso, no próximo domingo, do 50º aniversário da 
União Européia, talvez o primeiro e mais bem-sucedido 
projeto de integração regional.

É lógico que o êxito da União Européia não foi 
obtido senão depois de muitos e reiterados esforços 
de grandes líderes de países importantes da Europa. 
É bom lembrar o primeiro passo, ainda no início da 
década de 50, com a Comunidade do Carvão e do 
Aço e, posteriormente, o passo maior que se deu, em 
1957, com o chamado Tratado de Roma, reunindo os 
seis primeiros integrantes, ou seja, Alemanha, Bélgica, 
França, Holanda ou Países Baixos, Itália e Luxembur-
go. Por trás de uma grande idéia, há sempre grandes 
homens. Não podemos deixar de mencionar figuras 
como Jean Monnet, por exemplo, internacionalista 
pragmático, e Robert Schumann, conhecido como 
“Pai da Europa” – em virtude de seu discurso, no dia 
9 de maio, essa data se converteu no Dia da Europa. 
Também não podemos nos esquecer da presença de 
líderes alemães à época, como Konrad Adenauer e 
Ludwig Erhard.

Não se deve deixar de mencionar a figura excep-
cional de pensador, político e estadista italiano que foi 
Alcide de Gasperi, que tinha uma visão muito dilatada 
dos problemas mundiais e foi grande formulador no 
campo da ciência política. É dele uma frase lapidar, de 
que “o democrata tem idéias, mas não necessariamente 
ideologia”. Com isso ele queria dizer que democracia 
é, sobretudo, pluralismo e, conseqüentemente o de-
mocrata deve estar aberto à controvérsia, ao diálogo 
e, por esse caminho, chegar ao consenso.

Sr. Presidente, a União Européia, como agora se 
chama, celebra seus 50 anos com 27 membros inte-
grando a referida comunidade. Três outros se creden-

ciam ao ingresso na referida instituição: a Croácia, a 
Macedônia e a Turquia, sendo que o último ainda não 
conseguiu satisfazer as exigências, inclusive pela ques-
tão de Chipre. O ingresso da Turquia tem inteira proce-
dência, provoca também grande polêmica pelo fato de 
abrir a discussão sobre o que são a Europa e quais seus 
limites geográficos, porque a Turquia é basicamente 
um país asiático, se assim posso dizer, já que de 92% 
a 93% de seu território estão situados na Ásia, e ape-
nas 7% a 8% se encontram em território europeu.Se 
isso vier a acontecer, a União Européia estará, dentro 
de pouco tempo, com 30 Estados-membros.

Ao longo de sua existência a União Européia ob-
teve grandes conquistas. Uma que eu não posso deixar 
de salientar é o fato do avanço da institucionalização 
É importante ter presente que não basta existir uma 
boa idéia, é necessário fazer com que se persevere 
na sua materialização. E para tal fim é fundamental a 
existência de instituições. Porque, como sabemos, os 
homens passam – esses grandes líderes da União Eu-
ropéia já morreram –, mas as instituições ficam. Elas 
são essenciais para que possamos avançar na melho-
ria dos mecanismos de seu funcionamento. Gostaria 
de lembrar que a União Européia, ao longo do tempo, 
avançou em institucionalidade. E é notável que con-
seguiu fazer com que a paz, ao final, se alojasse na 
Europa. Porque, todos sabemos, a Europa foi palco e 
vítima também de duas grandes guerras mundiais do 
século passado: a Primeira Grande Guerra Mundial, 
da qual surgiu como idéia generosa a Sociedade das 
Nações, que não se consolidou; e, depois, a Segunda 
Grande Guerra Mundial, que também levou à criação 
da ONU, organismo que teve mais sucesso, ou mais 
êxito, do que a Sociedade das Nações, mas que tam-
bém sofre momentos de debilidade, pois sofre com 
a impossibilidade de mediar os grandes conflitos in-
ternacionais. Algo, porém, é certo: a Europa vive, há 
muitos e muitos anos, tempos de paz entre seus pa-
íses-membros.

Vale destacar esse fato porque, no passado, os 
países que hoje integram essa união viveram momen-
tos de muitas tensões e de guerras entre eles, sobre-
tudo no caso da Segunda Grande Guerra Mundial, 
marcada por ideologias extremamente radicais, como 
o nazismo, o fascismo, etc., e que deixaram, infeliz-
mente, marcas visíveis no território europeu. A razão 
da União Européia se consolidar resulta, a meu ver, 
na circunstância de haver criado mecanismos compa-
tíveis com as necessidades de um autêntico processo 
de integração.

Sem querer me alongar muito, gostaria de lembrar 
três instituições: primeiro, o Parlamento Europeu, em 
que se pratica o voto direto entre seus países-mem-
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bros, algo relevante, porque, como disse certa feita 
Renan, “o Parlamento é a palavra de uma nação ”e 
os representantes que se reúnem no Parlamento Eu-
ropeu são líderes que expressam os sentimentos dos 
diferentes Estados-membros da União Européia. Não 
podemos deixar também de registrar o fato de haver 
um Conselho Diretor da União Européia, que funcio-
na como órgão executivo. Por fim, exalto como muito 
significativo a criação do Tribunal da Justiça da União 
Européia, que se reúne com habitualidade e que muito 
tem concorrido para resolver pendências entre diferen-
tes entes da associação.

Não poderia deixar de dar uma palavra sobre 
uma grande vitória da União Européia, que é a im-
plantação de uma moeda única. É lógico que nem to-
dos os membros da União Européia aderiram ao euro, 
mas ninguém pode deixar de reconhecer que foi uma 
grande vitória. Há algum tempo, seria impensável ver 
a Alemanha abrir mão do marco, a França abrir mão 
do franco ou a Itália abrir mão da sua lira, se não fos-
se um trabalho persistente de formulação de políticas 
macroeconômicas. O euro é uma iniciativa que po-
demos dizer, vitoriosa. Depois do dólar, é a segunda 
moeda de reserva no mundo, e tem, em termos relati-
vos, obtido nos últimos anos um desempenho melhor 
do que o do próprio dólar. Portanto, exibe o êxito da 
União Européia.

Sr. Presidente, entre os fatos que merecem re-
flexão, é a circunstância de vivermos tempos caracte-
rizados pela globalização.

Espero que esse processo redunde na consoli-
dação de um mundo que cultue os mesmos valores 
indispensáveis à convivência: à paz, à justiça, à liber-
dade, à tolerância. Mas também é importante que ex-
traiamos como uma das conclusões desse processo 
de mundialização é a necessidade de associações 
regionais como a União Européia sejam implantadas 
em outros sítios do nosso planeta.

Vale inspirar-se nas idéias que moveram figuras 
como Jean Monnet, de Gasperi, Schuman, Adenauer, 
Erhard, Paul Henri Spaak, um dos formuladores do 
Benelux, conhecido como Mr. Europa, também um 
grande negociador, para que essas idéias vicejem em 
outras partes do mundo. Daí a minha preocupação 
com a questão do Mercosul, Sr. Presidente. O Merco-
sul nasceu sob bons auspícios, e não podemos deixar 
de mencionar que respondia a um destino histórico 
dos países que são seus membros fundadores: Brasil, 
Argentina, Uruguai e Paraguai. Rio Branco, que teve 
a oportunidade de ser Ministro das Relações Exterio-
res durante dez anos consecutivos, de 1902 a 1912 

– posso estar enganado –, inovou muito na política ex-
terna brasileira. Ele é, penso, um dos pais da política 
externa brasileira; deixou alguns paradigmas claros, 
que a orientam ainda hoje. Um deles, certamente, foi 
a atenção ao Prata.

O Mercosul surgiu sob esses bons propósitos. 
O documento inicial foi assinado em Foz de Iguaçu, 
ao tempo em que era Presidente da República o Se-
nador José Sarney e Presidente da República da Ar-
gentina, Raúl Alfonsín. O Mercosul se consolida com 
o Tratado de Assunção, em 1991, época em que era 
Presidente do Brasil Fernando Collor, e, em 1º de ja-
neiro de 1995, cria-se uma zona livre de comércio que 
posteriormente avançou no sentido de se estabelecer 
uma tarifa externa comum, a TEC, que busca promo-
ver o avanço no processo de enlace, especialmente, 
no plano e comercial.

Vale lembrar que, em 1994, com a presença 
do Presidente eleito, Fernando Henrique Cardoso, e 
do então Presidente da República Itamar Franco, em 
Ouro Preto, ocorreu a reunião do Mercosul que criou 
o seu Tribunal Arbitral. Sou autor da lei que dispõe 
sobre arbitragem comercial em nosso País. Como sa-
bemos, a arbitragem é um instituto que já figura, há 
muito tempo, em nosso ordenamento jurídico, desde a 
Constituição do Império, em 1824. Aliás, a Constituição 
do Império, de 1824, promulgada em 25 março, coin-
cidentemente também em 25 de março é a fundação 
da União Européia. Pois bem, a arbitragem cogitada 
na Constituição de 1824 e em sucessivos diplomas 
legais posteriores, mas nós nunca assimilamos inte-
gralmente esse instituto.

Finalmente, conseguimos aprovar a Lei nº 9.307, 
que completou dez anos de vigência no ano passado. 
Foi muito positivo o fato de o Mercosul instituir tam-
bém um Tribunal Arbitral, porque, nesses tempos de 
globalização é fundamental que se criem mecanismos 
rápidos, ágeis, de solução de controvérsias, sobretudo 
aquelas que envolvem cidadãos e países distintos. 

Então, neste momento, vemos o quanto é impor-
tante que tenhamos uma corte de arbitragem do Mer-
cosul, que possa dilucidar, dirimir diferendos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, V. Exª me permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Ouço, com 
prazer, o nobre Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Todo o País sabe 
que V. Exª é um dos melhores nomes da democracia 
de hoje. E todo o País espera que, com a experiência 
de V. Exª, tenhamos uma reforma política. Agora, quan-
to ao mundo europeu, todos nós sabemos de exem-
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plos, tal como o apoio que os países fortes deram aos 
mais fracos como Portugal. Mas entendo – e chamo 
a atenção de V. Exª para isso – que o Mercosul está 
errando. Diante de V. Exª, veio-me à mente Joaquim 
Nabuco, que saiu daqui derrotado. Oposição – atentai 
bem! – que ele chegou a chamar de solitária, tentando 
defender os escravos. Não conseguiu nem ser reeleito, 
mas foi laureado em Londres, em Paris, em Lisboa e 
fez a maior festa, quando o Ceará libertou os primeiros 
escravos. Mas ele dizia, já naquela época, que o Chile 
era mais civilizado. Naquela época! Então, é isto que 
ocorre: o Mercosul deve curvar-se a essa capacidade 
que o chileno teve de educar-se. Hoje há lei feita pelo 
último Presidente, Ricardo Lago, ó, Senador Gilvam 
Borges, que obriga o chileno a ter doze anos de edu-
cação – eram oito – e a falar duas línguas. 

Então, quero crer que V. Exª, que tem liderado 
esses movimentos todos, passará esta mensagem: 
a de que o nosso pernambucano Joaquim Nabuco 
já reconhecia essa primazia educacional. Essa idéia 
deve incorporar-se ao Mercosul, que só ganhará força, 
quando houver uma valorização do saber. Parabéns. 
V. Exª, para nós, nordestinos, revive a grandeza de 
Joaquim Nabuco.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito 
obrigado a V. Exª.

V. Exª é generoso, porque somos ambos nordes-
tinos. Já que V. Exª o citou Joaquim Nabuco, recordo 
que ele tem um livro que trata do Chile, intitulado Bal-
maceda. Ele era um estadista atento às questões in-
ternas e internacionais. Foi Embaixador do Brasil na 
Inglaterra e nos Estados Unidos, e participou, como 
advogado brasileiro, na definição dos nossos limites 
com a Guiana, que chamávamos antigamente de Guia-
na Inglesa. Foi parceiro de Rio Branco em alguns em-
preendimentos de sucesso. No caso da Guiana, não 
fomos bem-sucedidos, um dos poucos casos em que 
não obtivemos bom êxito no uso do instituto da arbi-
tragem, mas não podemos deixar o notável homem 
público, o pernambucano Joaquim Nabuco.

Sr. Presidente, o Mercosul tem, além dos quatro 
Estados fundadores, mais um membro pleno, a Vene-
zuela, que não pertence à bacia do Prata, outros na 
condição de associados: a Bolívia, que entrou em 1996, 
o Chile, o Peru, a Colômbia e o Equador, e possui um 
Estado observador, o México.

O México inclusive participou de reunião, ocorri-
da no ano 2000 – à época, eu era Vice-Presidente da 
República, e o Presidente da República, Presidente 
Fernando Henrique Cardoso –, de todos os Chefes de 
Estado e Chefes de Governo da América do Sul. Ela 

foi a primeira a se realizar em toda a nossa história, e 
a reputo expressiva, porque, já que estamos falando 
em integração regional, de que a União Européia é 
excelente modelo, não podemos omitir quanto seria 
importante que nós, na América do Sul conseguísse-
mos ter uma organização semelhante à União Euro-
péia, reunindo os doze países que compõem a América 
Meridional. Isso seria um avanço muito grande, porque 
ajudaria a dar maior verberação aos países da região 
nos seus enlaces com a União Européia e com o Nafta 
– também é bom lembrar que, na América do Norte, 
já se constituiu instituição semelhante, integrada pelo 
Canadá, Estados Unidos e México. Na medida em que 
nos associarmos na América do Sul, isso criaria melho-
res condições para aumentar a presença do Brasil no 
comércio internacional e, igualmente, na interlocução 
nos campos político, social e cultural.

Encerrando minhas palavras, aproveito a oca-
sião para dizer que não podemos deixar passar sem 
um registro, no Senado Federal, os 50 anos da União 
Européia, fazendo votos para que ela continue a avan-
çar no seu processo integrativo, que, aliás, sofreu um 
percalço, porque a nova Constituição, que era um mo-
delo de constituir um Estado Federal Europeu, não foi 
aprovada. Foi certamente o seu maior insucesso. Aliás, 
o projeto da Constituição foi coordenado pelo ex-Pre-
sidente da França Giscard d’Estaing.

Espero que mais adiante o projeto esteja reestua-
do e aceito. E, se isso acontecer, a União Européia dará 
ao mundo um exemplo muito importante no sentido de 
integração, de políticas macroeconômicas, ensejando 
condições de um desenvolvimento mais homogêneo 
sob a égide da justiça, da liberdade e da paz.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Senador Marco Maciel, V. Exª, como sempre, 
engrandece e substancia esta augusta Casa com um 
pronunciamento continental, com a avaliação de temas 
importantes para o Brasil.

Antes de conceder a palavra ao próximo orador, 
quero registrar a presença de dois ilustres amapaen-
ses, o Dr. Goró e o Dr. Airan, que prestigiam a sessão 
desta sexta-feira no Senado Federal.

Senador Arthur Virgílio, tem V. Exª a palavra, como 
Líder, por cinco minutos; se houver necessidade, faça 
um sinal que esta Mesa estará pronta para...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Sr. Presidente. Como estou inscrito também como 
orador, tenho três tópicos e eles não tomarão os vin-
te minutos que eu teria como orador; eu falaria tudo, 
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quem sabe, em metade desse tempo a que eu teria 
direito como orador.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – V. Exª, então, fique à vontade. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. Exª, 
Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, abordo, 
na manhã desta sexta-feira, três temas que julgo re-
levantes para o meu Estado, para a minha região e 
para o meu País.

O primeiro deles diz respeito ao que se chama de 
guerra fiscal entre o Estado de São Paulo e o Estado 
do Amazonas. A guerra fiscal tem prosperado, infeliz-
mente, entre os Estados brasileiros, e eu passo, de 
maneira muito cuidadosa, mas muito firme, a colocar a 
minha opinião diante de momentosa questão que tem 
separado as opiniões dos dois Estados. 

Há, neste momento, motivos de apreensão pai-
rando sobre o meu Estado, o Amazonas. É apreensão 
justificada, diante de ameaça que pode significar mais 
um golpe em desfavor das áreas menos desenvolvi-
das do Brasil. Mais diretamente: um golpe em algo de 
muito bom que vem sendo feito para reduzir as desi-
gualdades regionais no País.

Há, também – e confio mais nisto – motivos para 
acreditar que essa ameaça de enfraquecimento do Pólo 
Industrial de Manaus não haverá de prosperar. 

Que proposta seria essa, Sr. Presidente? Ela está 
na página 1 do caderno “Empresas” do jornal Valor 
Econômico, edição recente:

(...) Pediram à rival que apóie um possí-
vel acordo a ser traçado com o Governo Es-
tadual (de São Paulo), a fim de que haja uma 
prorrogação do prazo para a entrada em vigor 
da Resolução Administrativa que determina a 
elevação de 12% para 18% de ICMS sobre a 
venda de monitores para computadores pro-
venientes de outros Estados. 

Reluto em acreditar que esse plano se 
concretize e se transforme em trama contra 
Estados menos desenvolvidos, no caso, con-
tra o Amazonas, contra o Pólo Industrial de 
Manaus, contra a Amazônia e contra a Re-
gião Norte. 

Reluto mesmo! E ficaria por aqui, sem 
avançar. Mas está publicado, no mesmo Valor 
Econômico, o roteiro dos passos que se voltam 
contra aquelas áreas!

Diz o jornal: 

(...) com isso, a Samsung teria tempo 
para transferir a sua produção, que hoje fica 
em Manaus (AM) para a unidade industrial 
de Campinas (SP) e se beneficiar da medida 
paulista.

Também reluto em acreditar que possa haver essa 
despropositada medida paulista. Reluto, por acreditar 
na seriedade do meu prezado amigo e companheiro 
de Partido o Governador José Serra. Não tenho moti-
vos para nele não acreditar. Tenho conversado com o 
Governador Serra e dele ouço palavras que desautori-
zam a idéia de que seu Governo consentiria um golpe 
contra a Região Norte do Brasil. 

Serra foi meu candidato à Presidência da Repúbli-
ca e nada há em sua retilínea conduta que me autorize 
a concluir que possa encampar uma idéia inteiramen-
te contrária aos esforços para reduzir desigualdades 
regionais no Brasil.

Se trago o assunto a este Plenário não é por 
qualquer dúvida quanto à palavra a mim empenhada 
pelo Governador, quanto a jamais concordar com gol-
pes dessa natureza.

De parte do diretor de relações institucionais da 
LG, Sr. Dílson Suplicy Funaro, o jornal Valor Econô-
mico reproduz o que seriam declarações desse em-
presário:

(...) O diretor de relações institucionais 
da LG, Dílson Suplicy Funaro, (...) não quis 
comentar o que se discutiu na Fiesp. Apenas 
defendeu a elevação do ICMS, que iria benefi-
ciar a empresa instalada em Taubaté (SP)...(...) 
Funaro admitiu que partiu da LG o pedido da 
LG ao Governo Estadual, ainda na gestão 
Cláudio Lembo, de um novo benefício fiscal 
que a tornasse mais competitiva em relação 
às suas concorrentes, principalmente àquelas 
instaladas na Zona Franca.

É ainda do jornal este novo trecho da 
matéria:

(...) Hoje, segundo contas do próprio Fu-
naro, São Paulo está 3,5% mais competitivo 
em seu conjunto de incentivos fiscais na venda 
de monitores, se comparado à Zona Franca. 
Esta vantagem veio da revogação da alíquota 
fiscal de 12% para monitores vendidos em São 
Paulo oriundos de outros Estados, por meio 
da Resolução nº 46, da Fazenda paulista, de 
29 de dezembro de 2006, com efeito a partir 
de 1º de abril.
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E, a seguir, a explicação para um autêntico pulo 
do gato nas trevas da noite:

Leio novamente o jornal Valor Econô-
mico:

(...) As concorrentes da Zona Franca, en-
tre elas a Samsung e a AOC, se apressaram [na 
verdade eu tornaria a redação mais precisa: as 
concorrentes da LG sediadas na Zona Franca 
de Manaus se apressaram] em negociar (está 
escrito com letras bem legíveis) com o Governo 
paulista, para que a medida fosse revista. Com 
isso evitariam que, a partir de abril, a alíquota 
para o consumidor final fosse de 18%, o que 
forçaria um reajuste de preços.

Em novo trecho, prossigo com a informa-
ção do jornal Valor Econômico:

(...) As negociações (sic) com o Gover-
no José Serra ainda não terminaram e podem 
tomar novo rumo se a Sansung levar adiante 
a proposta de transferir sua produção sob a 
condição de que o Governo retarde a entra-
da em vigor da Resolução em alguns meses. 

Não acredito que se discuta fora do Governo do 
meu candidato de 2002, José Serra, aquele que eu 
quis apoiar, tendo sido voto vencido, nas disputas in-
ternas do Partido – eu quis apoiá-lo em 2006 –, não 
acredito que se discuta fora do Governo Serra o que 
é exclusivo do Governo Serra. Não acredito mesmo! 
Recuso-me a acreditar.

Srªs e Srs. Senadores, reafirmo que não posso 
crer que esse plano arquitetado contra o Pólo Industrial 
de Manaus venha a ter êxito. Expliquei longamente ao 
Governador Serra que o Pólo Industrial de Manaus é 
vital para a economia da Amazônia e contribui forte-
mente para a redução das desigualdades regionais. 
Sem contar o fato ecológico: ele mantém, esse Pólo, 
98% da cobertura florestal do Amazonas intocados. 

A palavra sempre séria do Governador tucano 
deixou-me menos intranqüilo. Mais do que importante 
para o Amazonas, para a Amazônia, para a Região 
Norte, o Pólo Industrial de Manaus é essencial para 
o Brasil. 

Manifesto, mais uma vez, a minha total confiança 
no bom senso e na sensibilidade do Governador. Ele, 
mais do que ninguém, sabe que eu estaria ao lado 
do povo do Amazonas em qualquer circunstância de 
minha vida pública. Se eu não for leal ao Amazonas, 
não serei leal a mais nada ou a mais ninguém. E sou 
basicamente leal, sim, porque essa lealdade começa 
no compromisso inarredável com a minha gente.

As conversas, Sr. Presidente, evoluíram para a 
possibilidade de um adiamento da entrada em vigor 
dessa portaria que eleva a alíquota para ingresso de 
monitores em São Paulo de 12% para 18%. Quando 
falo em monitores, leia-se que eu também aspiro a 
uma solução para os telefones celulares, que sofrem 
discriminação parecida – e com uma situação grave: a 
empresa Nokia ameaça levar esse caso à OMC, o que 
não seria bom para São Paulo, para o Brasil, para o 
meu Estado. Claro que não seria bom para ninguém!

Mas vou aqui argumentar. Tenho profundo respeito 
pelo trabalho que o atual Governador José Serra fez, 
como Ministro do Planejamento, pela Zona Franca de 
Manaus. Primeiro, ele moralizou a Suframa: acabou 
o lamaçal, acabaram as negociatas que proliferavam 
naquela autarquia. Quando se viu o escândalo da Su-
dam, a Suframa passou ao largo de tudo aquilo que 
foi revelado de apodrecido dentro daquela autarquia. 
Segundo, lançou as bases para as vigorosas expor-
tações de hoje. Terceiro, expandiu para o seu Estado, 
o Amapá, Sr. Presidente, e para o restante da Ama-
zônia ocidental – o seu Estado fica na banda oriental 
–, de maneira organizada, a distribuição criteriosa 
de recursos públicos obtidos pela Suframa, cobran-
do esses preços públicos das empresas sediadas no 
distrito industrial.

Então, há muito serviço prestado àquela região, 
mas a idéia de se adiar por 60 dias ou por 90 dias a 
entrada em vigor da medida que está prevista para viger 
a partir de 1º de abril, decididamente, não resolve em 
nada as dúvidas do meu Estado. Tenho outra proposta 
a fazer ao Governador José Serra e ao meu eminente 
amigo, figura que era o superintendente da Suframa, 
responsável pela moralização daquele órgão, Dr. Mau-
ro Ricardo Costa. Tenho uma proposta muito clara a 
fazer: em vez de adiar, suspender a medida, para se 
formar uma comissão envolvendo Governo de São 
Paulo, Suframa e Governo do Estado do Amazonas. 
Essa é uma posição conjunta, minha e do Governador 
do Estado do Amazonas.

Portanto, falo neste momento – acredito eu – pelo 
Estado do Amazonas como um todo. Em vez de se 
adiar, que se suspenda a medida pelo prazo necessário 
para se chegar a um acordo, e o acordo seria manter 
quem está em São Paulo em São Paulo e manter quem 
está no Amazonas no Amazonas, jamais se tirando 
do Amazonas algo que o Amazonas conquistou com 
muito sacrifício, com muito suor, com muito esforço, 
com muita competência.

Eu digo, de maneira bastante prática, bastante 
pragmática, as razões por que não considero boa a 
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idéia de se adiar a entrada em vigor da medida. Eu 
gostaria mesmo de ver é o cancelamento da medida e 
o retorno ao status quo anterior. A alteração nos níveis 
do crédito outorgado para as empresas de São Paulo, 
visando a equilibrar a competitividade em relação às 
empresas de Manaus, seria uma opção frágil, porque 
resolveria apenas momentaneamente a questão. Não 
garantiria a solução definitiva. Eu volto a dizer: nada 
dessa solução frágil! O ideal seria cancelarmos a me-
dida e, se não é assim, que se suspenda a entrada 
em vigor da medida até nós – Governo do Amazonas 
e Governo de São Paulo – podermos encontrar a so-
lução que possibilite manter quem está em São Paulo 
em São Paulo e manter quem está no Amazonas no 
Amazonas.

A prorrogação da data para início da vigência das 
medidas não resolverá em nada; apenas estenderá a 
instabilidade mercadológica das empresas e sinalizará 
a dificuldade de se retomar a situação anterior.

Com essa medida, há um único efeito provável. 
Aí, faço um alerta ao Governador José Serra e ao 
Secretário Mauro Ricardo Costa, duas figuras em 
quem confio cega e plenamente e, portanto, sei da 
boa-fé de ambos. Porém, não confio em boa-fé de 
empresa, pois empresa visa ao seu lucro e não a 
coisa alguma a não ser o seu lucro. Sou a favor de 
se estimularem empresas a produzir, mas sempre 
procurando defender os interesses do meu Esta-
do. Esse é o meu papel. Então, alerto ambos para 
o fato de que o adiamento da entrada em vigor da 
decisão poderá mesmo é dar tempo para que certas 
empresas, hoje instaladas em Manaus, estimulem-
se a pensar em sair.

Digo mais: se essa providência, ou o cancela-
mento definitivo da medida, voltando-se ao status 
quo ante, ou, quando nada, a suspensão da medi-
da para se discutir do zero a solução definitiva para 
São Paulo e para o Amazonas, não sair nas próxi-
mas horas, nos próximos momentos, nos próximos 
dias, os efeitos dessa medida danosa ao meu Esta-
do se tornarão irreversíveis, independentemente de 
qualquer tentativa outra e posterior de se consertar 
a situação. 

Reitero, portanto, em nome do meu Estado, que 
estamos dispostos a participar de um debate eleva-
do, que efetivamente coloque as cartas na mesa com 
sinceridade. Não posso aceitar a proposta de adiar, 
marcando-se a data para a entrada em vigor: em vez 
de 1º de abril, seria 1º de junho, por exemplo. Não 
posso aceitar.

Proponho ou o retorno, puro e simples, ao status 
quo ante, ou, quando nada, a suspensão da medida 
sine die, para que algo a substitua quando os Gover-
nos do Amazonas e de São Paulo chegarem a um 
acordo, porque, por enquanto, as empresas com sede 
no Amazonas estão perdendo mercado; por enquan-
to, o Amazonas está sendo prejudicado. Temo que, 
se passarmos de certo deadline, não teremos como 
consertar a situação, ainda que as melhores intenções 
possam povoar a cabeça de todos os três segmentos 
do Amazonas ou de São Paulo envolvidos na questão, 
porque se tornará irreversível o prejuízo para a econo-
mia do meu Estado.

Sr. Presidente, passo ao segundo tema de ma-
neira bem breve. Registro que, no dia de ontem, 22 de 
março, participei do lançamento da Frente Parlamentar 
Mista “Amazônia para Sempre”, criada com a intenção 
de garantir a preservação e o desenvolvimento equi-
librado da região.

A frente parlamentar, suprapartidária, irá discutir 
políticas públicas que possam garantir um desenvol-
vimento sustentável que atenda às necessidades de 
cada Estado, Município e localidade.

A região amazônica é foco de discussão há 
algum tempo. Não é de hoje que nos preocupamos 
com a ameaça do desmatamento, a biopirataria, a 
entrada de estrangeiros sem compromisso com o 
País para explorar as riquezas da região, o aqueci-
mento global. Enfim, precisamos melhor debater os 
rumos que queremos dar para essa nossa imensa 
riqueza natural, porque a Amazônia é o maior ban-
co genético do planeta; lá estão um quinto da água 
doce disponível e um terço das florestas tropicais 
do mundo, além das riquezas incalculáveis do seu 
subsolo.

Portanto, a criação da Frente Parlamentar irá 
permitir que os debates sobre a região estejam sem-
pre presentes no Congresso Nacional, que servirá de 
caixa de ressonância para os anseios da população 
não só da Amazônia, mas do País.

Para finalizar, destaco que foram muitas as pesso-
as que participaram dessa iniciativa: homens e mulheres 
do Parlamento, artistas, intelectuais, religiosos, figuras 
que homenageio, citando as Deputadas Rebecca Gar-
cia, Vanessa Grazziotin e Perpétua Almeida.

Peço, Sr. Presidente, que constem dos Anais da 
Casa o Manifesto de lançamento da Frente e a Carta 
Aberta de Artistas Brasileiros sobre a Devastação da 
Amazônia.

Sr. Presidente, o terceiro tópico – este é eminente-
mente nacional – é sobre a nova metodologia de cálculo 

    167ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 24 06595 

do PIB. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
IBGE, na última quarta-feira, dia 21, publicou os novos 
números do Produto Interno Bruto brasileiro, baseados 
em nova metodologia de cálculo que, teoricamente, in-
corpora uma série de dados e informações relevantes 
que, até então, não eram considerados.

Não pretendo, pelo menos neste momento, discu-
tir os novos critérios técnicos adotados para o cálculo 
do PIB. No entanto, registro que, em relação à série 
antiga, a principal mudança refere-se ao aumento da 
participação dos serviços, de 56,3% para 66,7%, e a 
redução do valor agregado da agropecuária e da indús-
tria, tanto em termos relativos (2,1 e 8,4 pontos percen-
tuais), como em termos absolutos, superior a 20%. Ou 
seja, os novos números do PIB dão mais importância 
ao consumo – aí, destacam-se os crescentes gastos do 
Governo – do que ao investimento. O novo PIB, então, 
“realça” o peso do Governo na economia. 

Como acabei de afirmar, não quero entrar, ain-
da – eu o farei na semana que vem –, nessa discus-
são sobre a nova metodologia, até porque desejo 
manter meu antigo respeito pelo IBGE e pelos seus 
técnicos.

Duas questões me chamaram a atenção na mu-
dança do cálculo. A primeira delas é o fato de que, 
mesmo com os números aparecendo melhores do 
que pareciam, o desempenho do País, ainda assim, 
continua pífio, pois, se antes da revisão estávamos 
apenas à frente do Haiti, agora empatamos em cres-
cimento com o Paraguai e só superamos, além do 
Haiti, El Salvador.

Tudo isso em plena euforia dos quatro anos mais 
brilhantes das últimas quatro décadas na economia 
mundial. 

Já concedo um aparte ao Senador Mão Santa. 
Os novos números, portanto, em nada mudam 

a realidade econômica do País. Continuamos nas po-
sições inferiores no ranking do crescimento e muito 
abaixo da média do crescimento do continente, que, 
em 2005, foi de 4,5%. O nosso PIB revisto, em 2005, 
“saltou” de 2,3% para 2,9%. 

Mesmo com o acréscimo no PIB, o País perma-
neceu longe das demais economias da América Latina. 
Lembro que, em 2005, a pequenina República Domini-
cana cresceu 9,2%; o Panamá, 6,9%; o Uruguai, 6,6%; 
o Peru, 6,4%; o Chile, 6,3%.

A segunda questão relevante diz respeito às mu-
danças ocorridas nos indicadores macroeconômicos em 
função dos novos números do PIB. Dentre eles, quero 
destacar o que ocorreu com o superávit primário e com 
a taxa de investimentos. O superávit primário de 2005, 

pelas novas contas, ficou em 4,35% do PIB e não em 
4,83%. Em 2006, mesmo sem o número revisado, ele 
ficou abaixo da meta, caindo de 4,32% para 3,95% 

Se o Governo, pois, insistir em manter aqueles 
mesmos 4,25% a título de superávit, isso pode signifi-
car, agora, a necessidade de um esforço fiscal adicio-
nal em torno R$9 bilhões a R$10 bilhões. Resumindo 
a ópera, Sr. Presidente: o Governo ou terá de gastar 
menos – disposição que ainda não vi nele – ou vai 
ter de arrecadar mais, algo que não é possível de se 
imaginar em vista da insuportável carga tributária que 
pesa sobre a economia. 

Restaria, ainda, para o Governo assumir que po-
derá perseguir uma meta menor. Mas, para isso, terá, 
primeiramente, de convencer o mercado de que essa 
é a melhor alternativa. Com a palavra sobre o tema, 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua equipe 
econômica. 

As mudanças no cálculo do PIB ensejaram tam-
bém outra importante preocupação: a queda no nível 
de investimentos da economia. 

Em 2005, a taxa caiu de 20,6% do PIB para 
16,3%; e, em 2004, de 21,3% para 16,1%. O novo 
cálculo coloca em xeque as metas do chamado Pro-
grama de Aceleração do Crescimento, para dizer o 
mínimo. 

As estimativas anteriores davam conta de que, 
para crescer 5% ao ano, o País precisava de uma taxa 
de formação bruta de capital fixo em torno de 25% do 
PIB, índice de alcance mais do que improvável já na-
quela época. 

Agora, com a nova metodologia, os investimen-
tos terão de crescer ainda mais, de sete a nove pontos 
percentuais. Ou seja, é bom o prezado Ministro Guido 
Mantega parar de comemorar os novos dados como se 
estivesse num campo de futebol e começar a entender 
melhor as dificuldades que tem pela frente. 

Como se não bastasse, o novo cálculo pode com-
prometer investimentos em áreas de importância in-
discutível: os gastos do Governo com Saúde em 2005, 
antes da revisão, eram de 1,92% do PIB; agora, caíram 
para 1,73%; em 2006, considerando o número ainda 
sem o novo cálculo, caíram de 1,98% para 1,77%. O 
mesmo acontece com a Educação: de 4,3% do PIB, o 
número cairá para algo em torno de 3,8%

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é de bom 
tom o Governo ir devagar com o andor de suas co-
memorações precipitadas: dizer que “agora o G-8 é 
com o Brasil dentro” não leva a nada, principalmente 
por ter essa frase sido dita por quem foi. Chega a ser 
infantil e deletério. 
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Atitude mais justa seria concentrar esforços para 
solver os problemas que podem inviabilizar certas me-
didas constantes do PAC. Não é decente gastar tempo 
em pirotecnias, confundindo o ato nobre de governar 
com ações e atitudes de puro marketing.

Afinal, malabarismos contábeis já foram anterior-
mente adotados por esse Governo para “diminuir os 
números do déficit da Previdência” e, em outra feita, 
“aumentar” os números do Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados, o Caged. 

Se V. Exª me permite, Sr. Presidente, ouvirei o 
Senador Mão Santa e encerrarei o discurso.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Gilvam 
Borges, V. Exª é o Sr. Tolerância. Ulysses ficou conheci-
do como o Sr. Diretas, e V. Exª ficará na História como 
o Senador Tolerância. Arthur Virgílio, atentai bem: o 
Mantega pode lá querer enganar o Lula, o PT, mas a 
nós? Nós estamos aqui, nós estudamos, ô Mantega! 
Calma! Sabe o que é que ele está fazendo? Eu vou 
dar um exemplo da minha profissão: você mede a tem-
peratura de um homem que está com febre na escala 
Fahrenheit. Dá um número enorme. Depois, mede a 
mesma temperatura em graus centígrados, na escala 
Celsius, que é a que utilizamos. Então, ele variou com 
uma única intenção, atentai bem: com esses números, 
quer dizer que o Governo do PT foi melhor do que o 
de Fernando Henrique Cardoso. Agora, ô Mantega, 
aprenda filosofia: quem tem bastante luz não precisa 
diminuir ou apagar a luz dos outros para brilhar. O Lula 
não vai precisar disso. Quer diminuir a luz de Fernando 
Henrique Cardoso? É só pôr números e dizer: “Olha, 
crescemos mais!” Só para dar essa ilusão. Agora, eu 
vou dar um fato. Ô Mantega, aprenda: cada um tem a 
sua época histórica. Por exemplo, seria ridículo ago-
ra – V. Exª, que é tolerante, sabe – eu me comparar 
com Petrônio Portella, que foi Governador do Piauí 
nos anos sessenta. Realmente, tive a oportunidade, 
após pegar uma situação ajeitada por ele no Estado, 
de fazer quatrocentas faculdades, 36 campi... Mas o 
Petrônio foi um estadista, foi superior a mim. O mo-
mento de Fernando Henrique Cardoso era outro. Não 
votei nele, apenas respeito-o, porque não sou idiota. 
Ele é um estadista, ele é preparado. Leio tudo o que 
ele escreve, mas não votei nele. Eu tinha candida-
to: na primeira, votei no Collor; na segunda, votei no 
Ciro. Mas eu o respeito. Ele tinha de resolver – como 
sou cirurgião, usarei termos médicos – a doença des-
te País, que era a inflação, e ele resolveu. Os dados 
do Mantega são só para levar adiante uma mentira, 
uma farsa. Diria ao Presidente Lula da Silva, que é 
inocente – o Mantega quer se manter, quer enrolar –, 

algo que aprendi com o Obregón, general mexicano 
– parece-se com o Senador Gilvam Borges, que tem 
um tipo mexicano. Há uma frase sua que diz mais ou 
menos o seguinte: “Prefiro a verdade de um adversá-
rio à bajulação de um aloprado, de alguém que está 
mentindo, que está me enganando”. Mantega entrou 
no time dos aloprados.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que o Senador 
Mão Santa, com sua infinita sabedoria e sensibilidade 
popular, quis dizer basicamente o seguinte: a mudança 
de métodos não mudou, não alterou nada na economia 
brasileira real. Vou dar um exemplo que todo mundo 
vai entender. Pelo método antigo, o Sr. João estava 
desempregado. Pelo método novo, ele passou a ter 
emprego? Não. Pelo método antigo, a Dona Maria não 
tinha casa. Pelo método novo, a Dona Maria passou a 
ter casa? Não. Ou seja, se a economia cresce 2,5%, 
significa que o número de desempregados é x. Se a 
economia cresce 3,5%, significa que o número de de-
sempregados é x menos y. 

Ora, então temos de analisar com seriedade algo 
que espero que tenha sido feito com seriedade pelo 
IBGE, mas deixando bem claro que não dá para ficar o 
Governo comemorando como se estivesse num campo 
de futebol, num Flamengo x Corinthians, dando gritos, 
soltando foguetes, procurando confundir a seriedade 
de governar com a pirotecnia do marketing. 

Já estou alertando para lacunas terríveis que fi-
cam a partir do novo critério. O Governo, que investia 
muito pouco – investia 20% –, agora, Sr. Presidente, 
segundo o novo critério, investe 16% apenas do PIB. 
E o Brasil precisaria de investimentos da ordem de 
25% do PIB para poder sustentar um crescimento em 
torno de 5% ao ano, como diz pretender o Presidente 
da República.

Portanto, devagar com o andor, vamos respeitar a 
opinião pública brasileira, vamos respeitar a inteligência 
das pessoas e vamos analisar assuntos técnicos com 
seriedade. Pirotecnia não faz bem a quem governa, 
porque abala aquilo que não deve ser abalado na au-
toridade econômica, que é a credibilidade.

Obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, I e § 
2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senadora Maria do Carmo, V. Exª está convi-
dada a exercer o seu direito constitucional de assumir 
a tribuna do Senado para fazer o seu discurso. V. Exª 
dispõe de vinte minutos.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em meu 
primeiro pronunciamento na atual Legislatura, dias 
atrás, destaquei aqui o lamentável episódio relaciona-
do aos medíocres resultados do Sistema de Avaliação 
da Educação Básica – Saeb, promovido pelo MEC em 
todo o País, a fim de demonstrar a péssima qualidade 
do ensino da escola pública brasileira nos últimos anos, 
com graves conseqüências sociais e econômicas.

Basta considerar que do total dos alunos apro-
vados nas universidades federais, em média apenas 
8% provêm das escolas públicas e, assim mesmo, em 
carreiras com menor demanda, isto é, sem mercado 
de trabalho. Em uma palavra: o filho do pobre está 
condenado a continuar pobre, porquanto lhe é vetada 
a ascensão profissional.

Quanto ao campo econômico, a conseqüência 
é que o Brasil está ficando à margem da nova revo-
lução econômica: a era conhecimento, onde o que é 
decisivo para as nações serem líderes no desenvol-
vimento mundial é contar com investimentos maciços 
em qualidade de ensino, com ênfase particular em 
Matemática e Ciência. 

Só temos duas opções: ou permanecemos no 
modelo educacional brasileiro atual, tirando dos nos-
sos jovens a janela de oportunidades que se nos abre 
a era do conhecimento, permanecendo como eterno 
país do futuro, ou seguimos o caminho trilhado pelos 
tigres asiáticos: a China e a Índia. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a questão 
é: será isso possível? Vou limitar-me a um caso de su-
cesso, surpreendentemente do menor Estado brasilei-
ro, localizado na mais pobre região do País. Eu estou 
falando do meu querido Estado de Sergipe.

Considerando o curto espaço de um quadriênio, 
Sergipe fez, proporcionalmente, a mais bem sucedida 
reviravolta na qualidade de ensino público do País. O 
interessante é registrar que o Governador de então, 
João Alves, não se valeu de soluções miraculosas 
nem importou tecnologia de Harvard, Cambridge ou 
da Sorbonne, mas se valeu tão-somente de excelen-
tes empresas de consultores brasileiros à altura das 
melhores do mundo, da valorização dos nossos pro-
fessores e da motivação dos nossos alunos. O resto foi 
criatividade, obstinação e aquele ingrediente que tem 
faltado ao Brasil: vontade política inquebrantável.

Sr. Presidente, indo direto ao ponto, passarei a 
listar os passos básicos e as conquistas alcançadas 
pelas escolas públicas estaduais de Sergipe.

Sergipe distribuiu gratuitamente computadores 
aos seus professores da rede pública estadual, pro-
movendo a inclusão digital do magistério; instalou 
três centros de excelência para o curso médio, ins-
pirados nos moldes do centro mantido pela Embraer 
em São José dos Campos, São Paulo, com aulas 
em tempo integral e aprofundamento em Matemá-
tica, Português, Informática e Inglês. Foi o primeiro 
Estado no País a implantar uma avaliação anual de 
desempenho para professores, em função, principal-
mente, do nível de aprendizagem de seus alunos, 
pelos quais eles receberam premiações que vão de 
um 14º a um 15º salário. Ofereceu aos alunos da 
rede pública um pré-universitário gratuito em 100% 
dos Municípios.

O Governo de Sergipe contratou, na época, as 
melhores empresas de consultoria educacional do 
País, especializadas em técnicas de aprendizagem 
rápida e de excelência em qualidade, para alunos com 
dificuldade de alfabetização. Promoveu a correção de 
distorções idade/série para alunos defasados, por in-
termédio da renomada Fundação Ayrton Senna, além 
de haver aplicado o eficiente método Alfa&Beto. O Es-
tado treinou os professores com técnicas de qualidade 
total na administração de escolas e na implantação de 
metas pedagógicas por meio do Instituto de Desenvol-
vimento Gerencial – INDG, dirigido pelo célebre Pro-
fessor Vicente Falconi.

Além disso, Sr. Presidente, todos os professores 
receberam aumentos salariais acima da inflação do 
quadriênio. Com isso, os professores tiveram ganho 
real de 11%, os pós-graduados de 19%, e os doutores 
receberam 40% de reajuste.

Todo esse esforço, Sr. Presidente, foi retratado nos 
últimos resultados do Sistema de Avaliação da Educa-
ção Básica, promovido pelo MEC, onde os alunos das 
escolas públicas sergipanas alcançaram os primeiros 
lugares em relação a suas co-irmãs nordestinas, em 
todos os níveis avaliados.

Sergipe alcançou os primeiros lugares na 4ª e 
8ª séries do Ensino Fundamental; o primeiro lugar na 
3ª série do curso médio; e os alunos da 8ª série supe-
raram a média do Brasil e das Regiões Norte e Cen-
tro-Oeste. O número de analfabetos no Estado, que, 
em 2003, chegava a 330 mil, caiu para 130 mil. Além 
disso, em janeiro de 2007, o índice de aprovação de 
alunos da rede pública na Universidade Federal de 
Sergipe aumentou 27 vezes em relação ao vestibular 
de janeiro de 2003, ou seja, elevou de 22 para 614 o 
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número de alunos da rede pública estadual aprovados 
pela Universidade Federal de Sergipe.

Registre-se, todavia, que o contingente de alunos 
das escolas públicas aprovados pela UFS poderia ter 
sido bem maior do que o alcançado no vestibular de 
janeiro de 2007 não fosse a lei eleitoral que impediu o 
Governo de Sergipe de arcar com a matrícula de pelo 
menos a metade – cerca de 8 mil – dos alunos inscritos 
no pré-universitário, como fez em anos anteriores.

Assim, apenas 1.800 pais de alunos tiveram con-
dições de realizar o pagamento das matrículas, sendo 
que tais alunos alcançaram o notável percentual de 33% 
de aprovação. Ora, caso os outros oito mil tivessem 
se inscrito e admitindo-se um índice de aprovação de 
apenas 20%, 1.600 alunos teriam conseguido passar 
no vestibular, ou seja, 40% do total de aprovados, o 
que seria um recorde nacional.

Sr. Presidente, outra importante ação do Governo 
de Sergipe foi a implantação do Centro Estadual de 
Educação à Distância, que criou um total de 2.040 va-
gas em cursos superiores com mensalidade e material 
didático gratuitos, distribuídas em 13 cidades-pólo con-
tratadas junto à Universidade Tiradentes. Computando-
se a soma dos alunos formados pela rede estadual e 
aprovados na UFS, no total de 614, e adicionando-se 
os beneficiados do Centro de Educação à Distância, 
chega-se ao importante número de 2.654 estudantes 
que puderam ter acesso ao ensino de nível superior 
gratuito e de bom nível nesse ano. Ou seja: 120 vezes 
a mais do que os 22 aprovados pelas escolas públicas 
sergipanas em 2003.

Sr. Presidente, Sergipe conseguiu todos esses 
avanços apesar do descaso do Governo Federal, es-
pecialmente pela reconhecida liderança do Governa-
dor João Alves contra o projeto de transposição das 
águas do rio São Francisco.

Foram vetadas as liberações de verbas orçamen-
tárias e todo e qualquer tipo de empréstimo, embora 
o Estado tenha uma das melhores capacidades de 
endividamento do País. 

Além disso, o Governo Federal vetou também o 
recebimento de volumosos recursos a fundo perdido, 
concedidos pela ONU para destinação em progra-
mas sociais no Estado, inclusive para a construção 
de postos de saúde, hospitais, escolas e melhoria da 
qualidade de ensino.

Finalmente, Sr. Presidente, deixo aqui um relato 
de que é possível melhorar a educação do nosso País. 
Mas isso, deve passar, necessariamente, por uma ação 
firme, competente, criativa e, acima de tudo, com muita 
vontade política e compromisso com o nosso povo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Maria do Car-
mo Alves, o Sr. Gilvam Borges, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Depois da brilhante oratória da Senadora Maria do 
Carmo Alves, do PFL de Sergipe, chamaremos para 
usar da tribuna o Senador Gilvam Borges, do PMDB 
do Amapá, conhecido no Senado como “Senhor To-
lerância”.

V. Exª terá o tempo que lhe convier, mas, fazendo 
uma retrospectiva, lembro os discursos de Cristo, que 
eram muito breves, o Pai Nosso, apenas um minuto, o 
Sermão da Montanha; Abraham Lincoln fez seu melhor 
discurso no cemitério de Gettysburg, em que termina 
dizendo que a democracia é o governo do povo, para 
o povo e pelo povo.

Winston Churchill tem longos discursos, mas o 
que mais gostei, Senador Gilvam Borges, foi quando 
ele era Primeiro Ministro e foi convidado a ser paranin-
fo. Como Londres havia sido bombardeada, pensaram 
que ele não apareceria. Ele chegou, atormentado pela 
guerra que acabaria vencendo, preocupado com uma 
invasão de Londres por Hitler, pelos alemães, mas dis-
se para os jovens: “Meus jovens, não desanimem, não 
desanimem, não desanimem nunca mesmo”. 

Façamos uma reflexão. V. Exª é o “Senhor Tolerân-
cia”. Outro dia, concedeu-me um tempo muito grande, 
mas tenho medo de fazer um discurso grande demais, 
porque diz a Bíblia que Santo Estevão falou muito – eu 
diria mais do que Hugo Chávez, do que Fidel Castro 
– e jogaram pedras nele. Mas o povo do Amapá e o 
Brasil estão aplaudindo de pé e com flores V. Exª, que 
é o “Senador Tolerância”.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Mão Santa, um exemplo de 
grande tribuno nesta Casa, marcado pela concisão 
e pela eficiência, justamente nos discursos, embora 
enfático e, em certos momentos, prolixo. V. Exª daqui 
a pouco usará a tribuna e terei o prazer de presidir a 
sessão. Espero que terminemos esta sessão hoje às 
3 horas da tarde, se Deus quiser.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, O Esta-
do de S. Paulo, o JB, o Correio Braziliense, todos 
os jornais trouxeram a notícia. A Polícia Federal abriu 
inquérito para apurar fraude no último exame da Or-
dem dos Advogados do Brasil, OAB, em Brasília. Uma 
advogada, examinadora da prova de Direito Penal, é 
a principal suspeita do crime. 

O que aconteceu? Simples, Sr. Presidente. Aliás, 
simples, porém vergonhoso. As respostas da prova de 
um candidato foram preenchidas com letra diferente da 
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dele, e isso, vejam bem, depois de ter sido entregue 
em branco à banca examinadora.

O inquérito corre em segredo de Justiça e deverá 
ser concluído até meados de abril, mas a Polícia Fede-
ral investiga se existe na OAB um esquema de venda 
de provas para ingresso na própria OAB. 

O exame foi aplicado em dezembro de 2006 para 
600 candidatos, e a fraude, conforme notícia-crime 
entregue pela OAB à Polícia Federal, foi descoberta 
em 1º de fevereiro. Os fiscais notaram que a caligra-
fia das respostas era diferente da original de um dos 
candidatos, quando o mesmo dissertou sobre cinco 
questões de Direito Penal. 

O incrível é que a pessoa passou no exame, ape-
sar de ter entregado as respostas aos cinco quesitos 
em branco. A comparação de caligrafia foi feita com a 
ficha de identificação do candidato. 

Um laudo grafotécnico foi realizado e comprovou 
que as grafias eram diferentes, ou seja, ficou consta-
tado que a letra do candidato que preencheu o formu-
lário de identificação era diferente daquela constante 
do caderno de provas. Esse não é o primeiro caso de 
fraude em Exame de Ordem da OAB/DF. 

A Polícia Federal vai apresentar, nos próximos 
dias, os resultados do inquérito, e a OAB já anunciou 
no seu site que o exame, a partir de agora, será exe-
cutado com os serviços técnicos especializados do 
Cespe. 

O curioso, Sr. Presidente, é que o estudante sai 
da universidade e precisa fazer o exame para o exer-
cício da profissão em entidade classista, que agora se 
julga incapaz de fazê-lo e contrata o Centro de Sele-
ção e de Promoção de Eventos de uma universidade 
federal, no caso, a de Brasília.

Aproveito esse acontecimento para relembrar a V. 
Exªs e a todo o povo brasileiro, especialmente aos es-
tudantes de Direito e a seus familiares, que apresentei 
no mês de junho do ano passado, o Projeto de Lei do 
Senado de nº 186, de 2006, que estabelece o fim do 
exame de ordem para o exercício da advocacia. 

Na ocasião, fui inclusive destratado pelo então 
presidente da OAB, que classificou meu projeto de in-
conseqüente e incentivador do estelionato.

Disse, à época, e hoje repito, que não abro mão 
de minhas prerrogativas de Senador da República, 
especialmente a liberdade de votos e de opiniões! 
Nunca me intimidei com críticas e ameaças. Jamais 
me intimidarei! 

Estou convicto de que o Exame de Ordem é uma 
excrescência que precisa ser abolida do ordenamento 
jurídico deste País. E as dezenas de correspondência 
que recebo diariamente me dão a certeza de que es-
tamos no caminho certo.

Não é justo que o estudante despenda cinco 
anos de sua vida nos bancos de uma faculdade e, 
depois de formado, seja privado do exercício de sua 
profissão por um exame que se propõe a aferir o grau 
ético do candidato.

A prova não prova nada! O exame da OAB não 
avalia se o bacharel está apto ou não para exercer a 
profissão. Quando muito, testa a capacidade de me-
morização do candidato. A pessoa se torna um bom 
advogado acumulando conhecimento ao longo dos 
anos que ficou na faculdade e no próprio exercício da 
advocacia.

Por que um médico como V. Exª, Presidente Mão 
Santa, formado, não tem de fazer exame para exercer 
a profissão e o advogado tem? Salvar vidas e cuidar 
de doentes é menos importante do que vigiar o cum-
primento das leis por acaso? Será que a OAB quer 
assumir o papel do Ministério da Educação, reprovan-
do cursos de Direito legalmente estabelecidos? Ora, 
para isso existe o Exame Nacional de Desempenho 
de Estudantes – Enade, coordenado pelo Ministério 
da Educação.

A OAB precisa se restringir à fiscalização do exer-
cício da profissão, abstendo-se do papel de avaliar os 
cursos superiores, atribuição que não possui. 

Até hoje, não consigo entender por que as insti-
tuições de ensino podem formar médicos, economis-
tas, engenheiros, biólogos, sem que, para ingressar 
no mercado de trabalho, precisem realizar qualquer 
exame de ordem ou conselho, mas não possam formar 
bacharéis em Direito aptos a advogar! 

E tudo isso porque a todo-poderosa Ordem dos 
Advogados do Brasil se arvora em fiscalizadora do 
ensino superior brasileiro, usurpando, assim, as prer-
rogativas do Ministério da Educação, das faculdades 
e das universidades do Brasil. 

Note-se, repito, que apenas os bacharéis em 
Direito padecem desse anacronismo. Os graduados 
em Medicina, em Psicologia e em Odontologia, por 
exemplo, não necessitam se submeter a qualquer ava-
liação, para serem inscritos em seu órgão de classe. 
Os seus diplomas já os credenciam, para que possam 
exercer suas profissões. Basta, pura e simplesmente, 
o diploma universitário expedido por instituição reco-
nhecida pelo MEC. 

Por que, então, persistir com esse tratamento de-
sigual para com os acadêmicos de Direito? É preciso 
dar um basta nessa mentalidade atrasada e cartorial, 
que ainda impera no Brasil e que é fonte de tanto re-
trocesso para o País.

Senador Mão Santa, V. Exª, impertinentemente, 
ocupa todas as posições desta Casa, um dos grandes 
tribunos, e nunca deixa de apartear aqueles que aqui 
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estão. Por esse motivo, eu já me antecipo, conceden-
do-lhe um aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Gilvam, 
V. Exª traz a debate um assunto muito importante. Vou 
relatar aqui a minha opinião e a minha experiência, 
como médico há quarenta anos. Entendo que esse exa-
me na Medicina é desnecessário, porque a Medicina é 
muito ampla. Shakespeare dizia, ó, Senador Marcelo 
Crivella, que o futuro é de quem sabe mais, mais de 
menos. É o especialista. A medicina chegou a isso. O 
estudante de medicina, depois de seis anos e vendo 
a complexidade com que se agiganta a medicina – eu 
tenho 40 anos de formado – vê que hoje há cadeiras 
que não havia no meu currículo. Nessa profissão libe-
ral, no decorrer do ano, o estudante mostra uma pai-
xão e uma dedicação por determinada especialidade. 
Vou contar um fato que traduz isso. Todos temos de 
ter aquele conhecimento básico de clínica médica, de 
cirurgia, de pediatria e de obstetrícia. Lembro-me de 
um colega que hoje é extraordinário professor, cate-
drático de psiquiatria. No sexto ano, ele estava fazendo 
um estudo de obstetrícia. Como V. Exª é pai, já esteve 
em maternidade e sabe que, nessas maternidades 
universitárias, o volume é muito grande. Lembro-me 
de que mandaram esse que se dedicaria à psiquiatria 
receber, internar e acompanhar uma paciente. E o 
professor perguntou: “E a bolsa?”, referindo-se a bolsa 
d´agua, com o líquido amniótico. Ele respondeu: “Não 
a vi com bolsa, não”. E essa pessoa é professor cate-
drático de psiquiatria. Ele ia se dedicar à psiquiatria. V. 
Exª entendeu? Se ele fosse fazer um exame geral de 
medicina, talvez o mundo especializado teria perdido 
um dos maiores psiquiatras deste País. O que acon-
tece com o estudante de medicina é que, depois, tem 
de fazer as especializações. Só será cardiologista se 
receber diploma da Sociedade de Cardiologia, o que 
exige residência em clínica médica e cardiologia. Para 
ser cirurgião plástico é preciso fazer cirurgia geral e 
depois mais cirurgia plástica. Além dos seis anos, são 
mais quatro ou até cinco anos de especialização. É um 
curso deveras prolongado e atende à medicina de hoje, 
que exige a capacidade de resolutividade do especia-
lista. É o que tenho a contar sobre como se procede. 
A medicina está evoluindo em todos os aspectos pela 
presença do especialista. Por analogia, V. Exª traz à 
tona o caso do Direito, que deve ser debatido. Essa é 
a minha opinião sobre o que vivo há quarenta anos, 
que é a medicina.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço o aparte de V. Exª.

Sr. Presidente, os profissionais de todas as áreas 
do conhecimento humano, das ciências exatas, das 
ciências humanas, das ciências biológicas, têm um 

caminho a percorrer na academia: diplomas, pós-gra-
duação, doutorado. Somente os advogados, somente 
a OAB se arvoram a usurpar do Estado, da universi-
dade, do Ministério da Educação a cassação sumária 
e imediata do diploma. Se você sair da universidade, 
seu diploma não vale, só se passar pelo cartorial, pela 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

É óbvio, até os mais dos mais ignorantes hão de 
analisar de uma forma simplista, mas de uma forma 
em que os fatos estão evidentes. Eles não podem fa-
zer isso. Mas há muitos anos eles vêm fazendo. Eles 
não podem fazer isso. Eles podem julgar os colegas 
pelo mau exercício da profissão, como órgão regula-
dor de classe, para gerenciar a ética, não para cassar 
diplomas de quem passa cinco anos no banco de uma 
faculdade ou universidade. 

Nós precisamos corrigir isso, Senador Mão San-
ta. E precisamos corrigir de uma forma coerente. Nada 
contra a organização. Eu acho que as entidades de 
classe e os sindicatos têm um papel importante. Mas 
a injustiça que é feita, a cassação sumária do diplo-
ma do estudante, do acadêmico que se forma, é uma 
coisa absurda. 

O bom profissional sempre teve e sempre terá um 
lugar cativo no mercado de trabalho. Deixemos que a 
sabedoria do mercado selecione os melhores – é as-
sim que se procede na vida, no dia-a-dia. 

As estatísticas são implacáveis! Em média, ape-
nas 30% dos candidatos são aprovados no exame da 
Ordem. Então, Sr. Presidente, dizer que há 520 mil ad-
vogados no Brasil é o mesmo que afirmar que temos 
cerca de um milhão e quinhentos mil bacharéis no limbo 
da profissão, por não haverem logrado êxito no malsina-
do exame da OAB. Vejam V. Exªs a tragédia pessoal e 
financeira que estes números representam: um milhão 
e quinhentos mil bacharéis em Direito condenados ao 
exercício de funções secundárias, diversas daquela 
para a qual se graduaram nas universidades. 

Ora, não há previsão legal para que uma insti-
tuição auxiliar ao Estado brasileiro substitua o próprio 
ente estatal na avaliação das faculdades de Direito. 
Em nosso País, apenas a OAB vem atuando dessa 
maneira em nossos dias. 

Embora disparatada, essa situação resulta em 
graves prejuízos aos direitos dos bacharéis, que per-
manecem em um desconfortável limbo após sua for-
matura: não podem advogar por impedimento do órgão 
de classe a que pretendem se filiar e nem podem atuar 
como estagiários, por não serem mais estudantes da 
ciência de Rui Barbosa. 

Gostaria de deixar claro, Sr. Presidente, que não 
tenho absolutamente nada contra a OAB, uma entida-
de séria, respeitável e que tem prestado inúmeros e 
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relevantes serviços ao País, mormente na época da 
ditadura, em que combateu bravamente em prol dos 
direitos humanos e das liberdades democráticas. O 
que não posso tolerar, Sr. Presidente, e não tolerarei, 
é uma argumentação falaciosa, baseada em premis-
sas equivocadas, a fim de manter uma prática que, 
sob todos os aspectos, prejudica os estudantes e os 
graduados em Direito em todo o País. 

Neste momento, o meu projeto se encontra em 
apreciação na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Por esta razão, rogo ao eminente Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente da CCJ, que 
designe Relator para o projeto e que este promova 
uma audiência pública, a fim de que conselheiros da 
OAB, bacharéis, reitores e professores possam discu-
tir o assunto com a profundidade que ele merece. E, 
claro, com a urgência que o assunto exige. 

O mundo tem pressa, e nossos jovens não po-
dem mais esperar. Clamam por uma solução rápida, 
que lhes restitua o direito inalienável do exercício da 
profissão.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 
– RJ) – Muito obrigado, Senador Gilvam Borges, por 
tão elaborado e importante pronunciamento a respeito 
dos profissionais do nosso País.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mão San-
ta, do Piauí.

V. Exª tem o tempo que precisar para fazer o seu 
pronunciamento. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Marcelo Crivella, que preside esta sessão de sexta-
feira, 23 de março; Srªs e Srs. Senadores; brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pela 
TV Senado; Senador Gilvam Borges, entendo ser a 
democracia uma das mais belas conquistas da huma-
nidade civilizada. 

A história do mundo registra os governos desde 
os primórdios. Os mais influentes, sem dúvida nenhu-
ma, deve ter sido o dos reis, porque eles simbolizavam 
algo divino. O rei era um deus na terra; e Deus seria 
o rei do céu. Mas, segundo o pensamento de um filó-
sofo, o homem era um animal político, e esse animal 
político, descrito por Aristóteles, saiu por aí, buscando 
modelos. Começou-se, então, a pensar na participação 
do povo; e esse povo, nas ruas, gritando: liberdade! 

Igualdade! Fraternidade! Caíram todos os reis, e surgiu 
um pensamento de ninguém melhor do que o do povo 
norte-americano, que libertou os escravos: “Governo do 
povo, pelo povo, para o povo”, Abraham Lincoln. Esse 
governo era para acabar com o poder uno, absoluto, 
quase divino. Dividiu-se o poder. A inteligência huma-
na ligada ao direito. Montesquieu dividiu o poder, para 
não ficar só em um: três poderes. 

Hoje, pertencemos a um dos Poderes, e, segundo 
os sonhadores, os três deviam existir para haver equi-
líbrio. Se se vai construir uma cadeira, as três pernas 
têm de ser iguais, um tripé de sustentação. Se uma 
quebrar, a cadeira cai; se uma enfraquecer, o tripé não 
terá sustentação. Portanto, os poderes deveriam ser 
igualitários, fortes, independentes. Um deles é este 
aqui, o de fazer leis justas e boas, inspiradas nas leis 
que Moisés recebeu. 

Mas o importante é que Aristóteles chamava o 
povo para participar de cada decisão. Cafeteira, e o 
povo, a cada decisão, manifestava-se!

Jornalista Feu Costa, psicólogo, o povo não ti-
nha máquina elétrica, não tinha papel. Então, votava 
em ostras. A votação mais comum era para decidir em 
relação àqueles que não se comportavam e que de-
viam ser expulsos da cidade. Para isso, eles buscavam 
ostras na praia. A Grécia tem muito mar, muitas ilhas, 
Cafeteira! Quase como a sua ilha, São Luís, ô Cafe-
teira! E quando, na votação, o número de ostras era 
significativo, aquela pessoa tinha de deixar a cidade. 
Daí o termo ostracismo. Mas, não era possível chamar 
o povo a toda hora, Zezinho – o povo que o Zezinho re-
presenta. O povo não podia participar dessas votações 
a toda hora. Foi a partir daí que a inteligência humana 
criou a democracia representativa. Nós somos o povo. 
Daí, Ulysses, que entendia disso, dizer: “Ouça a voz 
rouca das ruas!”. Quem está na rua é o povo, Crivella! 
“Não é estar na rua; é estar com a rua, com o povo”, 
dizia ele. Isto é democracia!

Então, os governos, desde o período da Pedra 
Lascada, ainda nas tribos, tinham chefes; os índios, 
caciques. Aperfeiçoamento da civilização, Crivella! 
V. Exª, disse-me: “Mão Santa, não faça oposição!” A 
grandeza da nossa civilização maior foi fazer nascer a 
Oposição. A Oposição é que faz o aperfeiçoamento da 
democracia. Sem ela, Crivella, voltaríamos à época dos 
reis. E, para chegarmos até onde estamos, lá onde a 
democracia nasceu, rolaram cabeças nas guilhotinas. 
O interessante – para que a humanidade entenda – é 
que um dos que tomaram o poder, até porque ele vai-
se aperfeiçoando, Senador Cafeteira, foi condenado à 
guilhotina. E Danton respondeu a Robespierre: ”Vão 
tirar a minha cabeça, porque o povo perdeu a razão. 
Quando ele recuperar a razão, vão tirar a sua”. E assim 
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aconteceu. Depois, veio Napoleão Bonaparte, que fez 
o código civil. Aqui, foi muito mais demorado. 

Após o grito do povo nas ruas da França, ainda 
demoramos cem anos para derrubarmos os nossos 
reis. E tivemos muita sorte, porque vieram os militares, 
um atrás do outro, como o Marechal Deodoro, o Mare-
chal Floriano e o Marechal Hermes, que disse; “Estou 
fora!” E partiu para a campanha civilista. Ele está aí, 
Crivella, atentai bem! V. Exª, disse-me:”Mão Santa, não 
faça oposição!” Ele está aí! Trinta e dois anos aqui! Oi-
tenta por cento do tempo dele foi na Oposição – e o 
governo corrompe. Ele foi chamado, e lhe propuseram: 
“Olha, nós lhe daremos um Ministério, digamos que, de 
novo, o da Fazenda”. E ele disse, Crivella: “Não troco 
a trouxa de minhas convicções por um Ministério”. Por 
isso que o Rui Barbosa está aí. Quão atual a resposta 
dada por ele! Estão trocando mandato por qualquer 
porcaria: por interesse, por mensalão, por luvas para 
mudarem de partido. 

Lá no meu Nordeste tem um homem chamado 
Joaquim Nabuco. Nós falamos em Abraham Lincoln, 
que disse para os governantes: “Caridade para todos” 
[é a cara de V. Exª], malícia para nenhum [é a cara de 
V. Exª] e firmeza no Direito” Eu represento aqui a fir-
meza do povo do Nordeste! 

Está aí o Senador Cafeteira, eu o conheço, por 
isso ele está aqui. Cafeteira: fé. Ele usava a fé “que 
remove montanhas”. Foi longa e sinuosa a sua che-
gada aqui. Eu passava pelo Maranhão e via escrito 
nos muros: “Prometeu, cumpriu”. Nós viemos deste 
Nordeste. 

Senador Crivella – atentai bem! –, Joaquim Na-
buco lá. O nosso país era de analfabetos, ainda não 
tinham lido A Cabana do Pai Tomás, escrito por uma 
mulher inglesa, que foi novela. Isto fez libertar os escra-
vos: uma escritora! Mas, aqui, atentai bem! – Crivella, 
o que estou dizendo é melhor do que falar ao telefone; 
aliás, devia existir uma lei nesse sentido. Fala-se mal 
da Justiça, mas eu nunca vi, na TV Justiça, um Minis-
tro pegar o telefone na hora da sessão. Eles discutem 
com seriedade e concentração! Sou médico-cirurgião 
e tenho muito mais orgulho disso do que de ser Se-
nador e, para exercer minha profissão é preciso ter 
concentração.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Senador Mão Santa, V. Exª sabe que so-
mos escravos dos nossos eleitores, que sempre nos 
chamam. Mas o pronunciamento de V. Exª é muito im-
portante. Prossiga, por favor.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois é. Mas, 
na Bandeira está escrito “Ordem e Progresso”. Somos 
escravos deste lema positivista.

Aqui, em 1879, dez anos antes do 13 de maio de 
1889, dez anos antes, aqui, Joaquim Nabuco falava 
em prol da libertação dos escravos. Atentai bem, Cri-
vella! Veja o que é ser Oposição. É o que diz a Bíblia: 
“A porta estreita”. É difícil. É a da vergonha. Eu estou 
nesta “porta estreita”. “A porta larga” é a da corrupção, 
a do mensalão, a da bola para mudar de partido; des-
ta nos fugimos. Mas, voltando ao brado de Nabuco, o 
Primeiro-Ministro, Saraiva, que criou a capital do Piauí, 
Teresina, veio e disse-lhe: “Ô Nabuco, simpatizo com 
a sua inteligência, com a sua bravura. Queria colocá-
lo até como Ministro [porque ele era Primeiro-Ministro 
naquele tempo do Império; tinha substituído Sinimbu], 
mas você é da Oposição. É da minoria; por isso, não 
posso”. Aí o Nabuco – atentai bem! –, para defender 
os escravos, disse: “Oposição solitária.” Rui Barbosa 
foi solitário, saiu defendendo o civilismo. Nabuco não 
conseguiu se reeleger, porque os poderosos queriam 
continuar com a escravatura – os ricos, os donos dos 
jornais –, mas foi laureado no mundo civilizado: na In-
glaterra, em Londres; em Paris, na França; em Lisboa, 
Portugal. Isto que é Oposição! 

Aqui, o meu Partido teve Ulysses Guimarães: an-
ticandidato. Que luta! Mas fez renascer a democracia 
com Tancredo Neves, que imolou; com Teotônio, mori-
bundo, com câncer; com Juscelino Kubitschek, cassado 
e humilhado; com Marcos Freire, de Pernambuco; com 
o nosso Ramez Tebet! Isto é Oposição! Aqui, o País 
assistiu, Marcelo Crivella, a Paulo Brossard dizer: “A 
Oposição não pede licença para fazer oposição”. Ela 
tem de existir. Ela é necessária. Por isso, estamos aqui 
incorporando essa grandeza. Disse Eduardo Gomes: 
“A liberdade! O preço dela é a eterna vigilância”. Temos 
de estar vigilante; somos o povo. 

Está aqui, no jornal O Globo, matéria de Ancel-
mo Gois: “Sin, sin...”, em castelhano. “Sin oposición”. 
Traduzindo: sem oposição. E foi publicado no espanhol 
El País, maior jornal da Espanha, que Lula sonha com 
Governo sem oposição, mas isso pode ser nocivo à 
democracia. Disse o jornal da oposição. E o jornalista 
disse: “É... Pode ser”. E é. Nós somos essa oposição. 
Nós somos. É como andar com um livro que se abre e 
se mostra a porta estreita da vergonha e da dignidade. 
Isso é o aperfeiçoamento.

Senador Marcelo Crivella, este Congresso é pior 
do que a Câmara Municipal da minha cidade, Parnaí-
ba, da qual fui Prefeito. Este Congresso é pior e mais 
fraco, com toda a majestade física, mas lhe falta o mais 
importante: a coragem. Ulysses disse: “Sem coragem, 
acabam-se todas as virtudes”.

V. Exª andou muito por aí. Foi à África e aos Es-
tados Unidos, onde o filósofo Ralph Waldo Emerson 
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disse: “Toda pessoa que eu vejo é superior a mim em 
alguma coisa e, neste particular, eu quero aprender”. 

Eu fui Prefeito e fui Governador do Estado do 
Piauí. Sua Excelência o Presidente da República não 
foi prefeito e não foi governador. Eu sei que ele é Pre-
sidente, ele ganhou. Aprendi com Petrônio, do Piauí, 
a não agredir os fatos.

Senador Marcelo Crivella, atentai bem: a demo-
cracia é isso. Aqui fazemos leis boas e justas. Mas isto 
aqui se transforma em um circo de palhaços. E nós es-
tamos no meio, só falta aquele nariz. Quatro anos, dois 
meses e vinte e seis dias, Senador Marcelo Crivella, 
pastor de Deus, de Cristo, que dizia: “De verdade em 
verdade, eu vos digo”. Que palhaços somos nós! Quatro 
anos, dois meses e vinte e seis dias, e fizemos uma lei 
recriando a Sudene. Foram madrugadas, audiências 
públicas, noites sem dormir, visitas aos Estados. O que 
é a Sudene? De Juscelino Kubitschek, o ícone da Pátria 
e da democracia, trago a seguinte filosofia: “É melhor 
ser um otimista, que pode errar; mas o pessimista já 
nasce errado, e continua errado”. E nós fizemos uma 
lei, e levamos quatro anos para fazê-la; foram muitas 
comissões. V. Exª estava presente, está sempre pre-
sente. V. Exª tem sonhado com leis boas.

Lembro-me daquela do peso, de o trabalhador 
não carregar 60 quilos. V. Exª fez. Que pena! Sou mé-
dico. Um carregador levar 60 quilos nas costas traz 
dor na coluna, quebra vértebra... Cadê a sua lei? Não 
sai. Atentai bem, Senador Crivella. Fizemos a lei, que 
foi para a Câmara, emendaram, voltou para cá, emen-
daram, voltou, concluímos, e o Presidente da Repú-
blica a vetou. 

A Sudene foi imaginada por Juscelino Kubitschek, 
que, inspirado por Montesquieu, fez três pés neste 
Brasil: no sul, a indústria automobilística, a indústria 
aérea, aeronáutica, o parque industrial; no centro do 
País, Brasília; e no Nordeste – onde existe uma grande 
desigualdade, pois o sulista ganhava quatro vezes o 
que o nordestino e o nortista ganhavam, agora aumen-
tou para 8,6 –, ele criou a Sudene, para acabar com 
essa injustiça. E aumentou, Presidente Lula da Silva: 
8,6 é mais do que 4. A renda per capita de Brasília é 
8,6 maior do que a do Maranhão, Senador Crivella, 
Presidente Sarney, e a Sudene era para acabar com 
essa desigualdade. Nós criamos, nós trabalhamos, 
todos juntos.

Por que sou mais a Câmara de Vereadores da 
Paraíba do que este Congresso? Vou para lá ser ve-
reador. Giscard d’Estaing, quando perdeu o governo 
para Mitterrand, ao ser perguntado sobre o que faria, 
respondeu: “Serei vereador na minha cidade”. Eles 
procedem melhor do que nós aqui. Eles fizeram a in-
dependência do Piauí, independentemente de Dom 

Pedro I. Eles derrubaram vetos. Eu vetava, eles derru-
bavam meu veto. E eu era Prefeito. Ô Lula da Silva, olha 
como funciona: os Vereadorezinhos derrubavam o meu 
veto. Eu fui Governador do Estado do Piauí. Todos são 
mais bravos do que os Congressistas que aqui estão, 
eles derrubaram meus vetos. Funciona assim. São 30 
Deputados, e têm uma cabeça melhor do que uma só! 
Eles derrubaram! Estou aqui e não estou humilhado, 
Lula da Silva. Estou é exaltado, porque a democracia 
tem de se curvar à maioria.

E nós aqui, palhaços do País, temos mais de 500 
vetos e não criamos coragem de derrubar um veto do 
“rei” Lula da Silva. Esta é a diferença: mais de 500. Se-
nador Marcelo Crivella, vamos comprar aqueles narizes 
para os palhaços daqui. Mais de 500. Respondam!

Vetou a Sudene. O que adiantou o trabalhador 
que aí está, trabalhando para nos pagar... E nós ga-
nhamos muito, só se pensa em aumentar salário. Por 
que não se pensa em aumentar coragem, vergonha e 
dignidade no Congresso?

Senador Marcelo Crivella, a Câmara de Vereado-
res da minha cidade é melhor do que este Congresso, 
assim como a Assembléia Legislativa.

É isso. Funciona assim: o Presidente veta, volta, 
ou então nós somos imbecis e idiotas que passamos 
quatro anos, dois meses e vinte e seis dias para fazer 
renascer a Sudene. Tanta gente, tanta dedicação! Está 
aí a Emenda nº 3, que possibilita o trabalho. Os outros 
só querem imposto. Eu sei que tem de ter imposto, V. 
Exª sabe que ninguém é contra imposto. Nem Cristo 
foi. É justo pagar? “Quem é que está na moeda? É 
César? Dai a César o que é de César e a Deus o que 
é de Deus.” Vamos dar a Lula o que é de Lula. Ele é 
Presidente da República. Mas este é o Congresso. 

Sou contra esse PAC. Lula, estão te enganan-
do.

Senador Marcelo Crivella, V. Exª conhece o Mé-
xico também, pois sabe tudo, conhece tudo. É irmão 
de Cristo, sai divulgando. Em verdade, em verdade eu 
vos digo, Lula: vá ao México. Vossa Excelência já foi, 
tirou muitas fotografias nas pirâmides com a encan-
tadora Primeira-Dama. Belas fotografias. Mas vá ao 
Palácio do México, que tem a seguinte frase do Ge-
neral Obregón: “Eu prefiro as verdades vindas de um 
adversário à mentira e ilusão dos aliados”. Aliás, alia-
dos ele já reconhece, pois os chama de “aloprados”. 
Essa é a verdade, Lula.

Lula da Silva, com todo o respeito, PAC, propa-
ganda enganosa...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... Seremos 
breves.
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Propaganda enganosa há. PAC é Publicidade 
Aumentada e Criminosa! Vai levar à ilusão. 

Vamos acabar o que existe! Deus não acabou a 
construção do mundo e aí foi descansar?! Há obras 
inacabadas neste Brasil todo. Vou entrar com um re-
querimento, pedindo que se faça uma comissão. Vou 
citar apenas dez dessas obras inacabadas no Piauí. 
Porto de Luís Correa – ele foi lá e tomou banho no 
mar. Estão lá US$90 milhões enterrados; faltam US$10 
milhões.

A Alberto Silva, engenheiro ferroviário, eles pro-
meteram fazer os trens voltarem a funcionar. Todo o 
Piauí, o norte, Alberto Silva, agradecidos, votaram ne-
les – não votaram em mim. 

Senador Marcelo Crivella, não há um dormente 
novo. Enganaram! Quem mente...

Temos lá a Universidade do Delta. Está aqui 
uma reportagem de Gilson Brito: “Obras de expan-
são da UFPI em Parnaíba continuam paralisadas”. A 
Universidade do Delta foi aprovada, no Senado Fe-
deral, com o voto dos Senadores Wellington Salgado 
de Oliveira e Alvaro Dias. Votamos, mas as obras da 
Universidade Federal do Piauí em Parnaíba continu-
am paralisadas. 

São obras inacabadas, ó, Marcelo Crivella! 
Teresina – entre dois rios, mesopotâmia, rio Poti. 

Este homem que está aqui... Fé sem obra já nasce 
morta. Minha fé é com obra. No rio Poti, fiz uma ponte 
em 87 dias, com o engenheiro do Piauí Lourival Pa-
rente, com construtora do Piauí, com trabalhadores 
do Piauí e com dinheiro do Piauí. Heráclito fez em 100 
dias, no mesmo rio.

E este Governo que está aí, fazendo propagan-
da? Era uma ponte para, no mesmo rio, comemorar 
os 150 anos de Teresina. Teresina vai fazer 151 anos. 
E vem com a conversa de PAC para mim? Cinco anos, 
e não faz! No meu Governo, fiz uma ponte, no mesmo 
rio, em 87 dias. Cinco anos! 

Há um hospital universitário – décadas e décadas. 
O valor... Há um pronto-socorro municipal. O que existe 
lá eu fiz, mas ficou pequeno, porque foi um anexo ao 
Hospital Getúlio Vargas, no tempo da ditadura, com o 
médico Leônidas Melo. Olhe, Crivella, a obra começou 
com Heráclito – ele, Prefeito de Teresina, eu, de Par-
naíba – e foi terminada pelo eficiente Prefeito Firmino 
Pinto. Faltam os convênios federais. 

O cerrado... Ontem, Dia Internacional da Água. 
Aprenda, Presidente Lula: do Nordeste, o Piauí é o 
Estado que tem mais água: 19 rios, seis perenes; 100 
lagoas; dezenas de açudes – só eu construí mais de 
dez. Jorra água em Cristino Castro. Há 11 milhões de 
hectares no cerrado para produzir. Soja: três milhões 

do lado do rio Parnaíba. A estrada do cerrado, a Trans-
cerrado, está como deixei. 

Queremos que concluam as obras inacabadas. 
Vou pedir a este Senado uma comissão. Isso já foi feito 
no passado. Citei dezenas de obras do Piauí. Vou su-
gerir que cada Estado que tenha obras inacabadas as 
apresente. Vamos terminar. É dever do governante. 

É triste. A Uespi agoniza. O Governo do Estado 
é do PT. Atentai bem! Fizeram um concurso, mas não 
pagam. Há salários atrasados, e fizeram concursos. 
Eis os salários.

Zózimo Tavares – temos uma história dos melho-
res jornalistas – continua essa tradição. Carlos Castello 
Branco, Castellinho, é piauiense, homem que levantou 
sua voz e sua escrita contra a ditadura. Zózimo Tavares 
diz sobre o concurso de professores... Eles estão em 
greve. Professor-assistente da universidade...

Ó Crivela, esse Mantega está mudando os núme-
ros, para enganar o povo. Quinhentos e sessenta e sete 
reais e setenta centavos – é Zózimo Tavares que diz –, 
professor-assistente; R$806,81, professor-adjunto. Os 
salários são esses. E o maior é de R$1.200,00. Está 
parado, porque não pagam, e não há contratado. 

Então, este é o Brasil. Se não tivermos Oposição 
para mostrar que o tripé de uma sociedade é a segu-
rança... Qual é a nota que você, que está aqui, brasi-
leiro e brasileira, dá à segurança? Norberto Bobbio, o 
mais sábio dos políticos do mundo moderno: o mínimo 
que se tem de exigir de um governo é a segurança, a 
vida, a liberdade e a propriedade. O que vivemos hoje 
é a barbárie. 

A educação está aí. Eis o resultado: está parada 
a Uespi, que não paga nem salários. 

E a saúde? Eu sou médico. Ó, Temporão, não o 
conheço. V. Exª conhece? Houve uma coisa boa dele: foi 
atrás de Adib Jatene, que é um homem extraordinário. 
Ó, Temporão, vou fazer uma pergunta a V. Exª. 

Não conheço o Temporão. Não vou julgar; “não 
julgueis para não serdes julgado”. Sou muito mais eu, 
porque tenho 40 anos de medicina. Mas, Temporão, 
não vá, como os outros, mentir para o Presidente da 
República. Aqui, V. Exª está diante de um homem que 
fez medicina e que, com estas mãos, guiadas por Deus, 
salvou um aqui e outro acolá. Antigamente – posso 
ensinar –, era melhor, Crivella. Por quê? Porque o Go-
verno da ditadura...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella – Bloco/
PRB – RJ) – Senador Mão Santa, a Presidência pede 
a V. Exª que conclua. 
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Já estou 
concluindo, mas quero dar minha colaboração ao Tem-
porão. 

Olha, Temporão, não sei sua idade, não o conhe-
ço. Só quero dizer-lhe que me conheço. Antigamente, 
era melhor a saúde. Por quê? Porque a revolução fez 
o Funrural, deu uma previdência ao trabalhador do 
campo, que passou a ter assistência. Eu represento a 
Santa Casa de Misericórdia, os hospitais filantrópicos. 
Então, a classe médica fazia o seguinte: os hospitais 
ganhavam uma quantia fixa. Ó, Crivella, trabalhei mui-
to. Palavras sem exemplo são como um tiro sem bala: 
Padre Antonio Vieira. 

Não sei os valores, porque a moeda mudou, mas 
era um dinheiro bom, e funcionava assim: o Funrural 
dava R$200 mil a uma Santa Casa de Misericórdia, 
vamos dizer. Então, nós, médicos, tínhamos uma ta-
bela boa do SUS; se ganhávamos, abdicávamos. Eu 
operava gratuitamente. E os outros, os anestesistas. 
Mas aquele dinheiro ficava para os hospitais se man-
terem. É isso, Temporão. V. Exª não viveu essa época. 
Essa é a verdade. 

Então, acabou a quota fixa aos hospitais filan-
trópicos: faliram 250. Ó, Temporão, operei milhares de 
tireóide, milhares de mamas, milhares de próstatas. 
Pergunto e o desafio, Temporão: mostre-me um que 
tenha sido operado, atualmente, de próstata pelo SUS. 
Não existe. Uma anestesia, pela tabela, sai a R$9,00; 
uma consulta a R$2,50 – eu paguei a um engraxate 
agora, em Teresina, R$10. Custa R$2,50 no médico! 
Então isso é uma farsa. Não é atendido. A saúde está 
boa para quem tem dinheiro, para quem está aqui como 
eu, como Senador, que o Senado garante, para quem 
tem plano de saúde. Os pobres estão aí. 

Ô Crivella, há 15 dias andei no Rio de Janeiro, 
no Rio de Janeiro que lhe pertence, ali na Gávea – V. 
Exª sabe. Ia para o Leblon, para o teatro, aí eu vi uma 
multidão, Crivella, uma multidão pela Gávea. “O que é 
isso? É bala perdida? É seqüestro? É assalto?” Não. 
Era o povo do Miguel Couto brigando para ser atendi-
do no Rio de Janeiro. 

Aqui, na Ilha da Fantasia, a maternidade da Uni-
versidade Federal está parada porque não tem neona-
tologista, aquele medicozinho especialista em criança. 
Eu fiz muito parto cesariano ...

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Senador Mão Santa, a Presidência pede 
a V. Exª que conclua este lindo discurso.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª tem de 
levar, já que é do Governo, esta... Eu estou cumprindo 
minha missão. Não há neonatologista, porque eles ga-
nhavam pouco e foram ser médicos de família. 

Então, esta é a situação. E eu revivo aqui a luta 
de Rui, a luta de Joaquim Nabuco pela grandeza des-
te País.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 
– RJ) – Parabéns, Senador Mão Santa, pelo pronun-
ciamento efusivo, convicto e brasileiro de V. Exª.

Esta Presidência convida o nobre Senador a as-
sumir a Presidência dos trabalhos para que eu possa, 
num modesto pronunciamento, dar seqüência à verve 
de V. Exª.

O Sr. Marcelo Crivella, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Cri-
vella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senador João 
Ribeiro, do Tocantins, senhores telespectadores da TV 
Senado, senhores ouvintes da Rádio Senado, senho-
ras e senhores presentes no nosso plenário, no meu 
Estado estamos vivendo um momento difícil, porque, 
na região Norte, região de Campos, tivemos, por oca-
sião das chuvas, o desabamento de uma ponte, prin-
cipal eixo de ligação da capital Rio de Janeiro até as 
regiões Norte e Nordeste.

Essa ponte precisa ser recuperada. O Ministério 
dos Transportes está trabalhando, mas, enquanto não 
se concluem as obras de recuperação, a arrecadação 
do ICMS da cidade de Campos – segundo me informa 
o Presidente da Associação Comercial e Industrial de 
Campos, o Sr. Adão Soares de Faria – caiu 23%, já no 
mês de janeiro, e 25% no mês de fevereiro. Essa situa-
ção preocupa muito, porque a região de Campos hoje 
tem centenas de milhares de fluminenses, habitantes 
que dependem, muitos deles, do transporte, que está 
sendo feito por uma rodovia de contorno.

Ali, a principal atividade ainda é a cana-de-açú-
car, que, agora, volta a ter a mesma importância que 
teve no princípio da colonização do Brasil – séculos 
XVI e XVII –, quando a cana-de-açúcar era a principal 
riqueza do nosso País.

Campos, nos idos de 1600, conheceu a cana-
de-açúcar e conheceu o gado, e essas duas rique-
zas passaram de geração em geração. Atualmente, 
as maiores plantações de cana do Estado do Rio de 
Janeiro estão na região Norte, que precisa muito ter 
essa ponte recuperada.

Estamos na iminência de fazermos um acordo 
com os Estados Unidos, talvez o principal acordo co-
mercial entre os nossos países – eu diria até o princi-
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pal acordo assinado em termos de meio ambiente e 
de energia dos últimos anos. Brasil e Estados Unidos 
estão dispostos a desenvolver a tecnologia do etanol e 
transformar esse combustível no principal combustível 
de biomassa, nessa época de aquecimento global.

Estima-se que 5% de todo combustível fóssil que 
hoje é utilizado no mundo passe a ser, em breve, etanol, 
fruto desse consórcio Brasil/ Estados Unidos.

De tal maneira que as obras de recuperação dessa 
ponte – faço aqui um apelo ao Ministro dos Transpor-
tes e também ao Ministro Guido Mantega, da Fazenda 
– não podem sofrer nenhum tipo de paralisação ou de 
atraso. Elas precisam ser até adiantadas no seu cro-
nograma. A ponte precisa voltar a funcionar.

E precisamos também concluir as obras da pon-
te que liga São João da Barra a Itabapoana, porque 
também nessa região existem diversas plantações de 
cana, diversas fazendas, e os produtores não conse-
guem transpor o rio Paraíba do Sul – e ali é a foz, a 
barra do rio Paraíba do Sul, a maior riqueza do meu 
Estado – exatamente porque há uma ponte que, há 
vinte anos, não é concluída. Essa ponte, que tem vá-
rios quilômetros, é a última antes de o rio se lançar no 
mar, e ela continua inacabada. 

Senador Mão Santa, Srs. Senadores, Srs. teles-
pectadores da TV Senado, nós vivemos, neste início 
de 2007, um dos momentos mais promissores de nos-
sa economia. O IBGE, que é um instituto muito sério, 
reviu suas fórmulas para o cálculo do nosso Produto 
Interno Bruto. O Brasil está com um PIB maior. Sua 
dívida diminuiu em relação ao PIB.

Hoje, temos a comemorar o patamar alcançado 
pelo Brasil no índice que afere o risco de investimen-
to em nosso País. Esse índice, medido por agências 
internacionais – nada a ver com a relação Governo 
e Oposição –, agências européias e americanas, a 
maioria delas ligada ao Banco Mundial e a instituições 
financeiras internacionais, atingiu hoje o menor patamar 
dessa média histórica calculada há muitos anos para 
o Brasil. Isso é motivo de comemoração. Isso significa 
mais investimentos produtivos; significa também maior 
geração de emprego. E V. Exªs sabem que o emprego 
é seguramente o melhor instrumento para se reduzir 
a violência no nosso País.

Agora, se temos o etanol, se temos investimentos 
estrangeiros vindo ao País, se temos uma atmosfera 
econômica e macroeconômica favorável e os ventos 
sopram ao nosso favor, fica aqui, Sr. Presidente Mão 
Santa, uma preocupação deste Senador: é que o Es-
tado do Rio de Janeiro foi fundado em 1565, a cidade 
do Rio de Janeiro começou em 1565, sendo ela o em-
brião do nosso Estado; quando, depois de dez anos de 

ocupação dos franceses da atual Ilha de Villegagnon, 
ao lado do aeroporto Santos Dumont... 

E aí abro um parêntese, porque amanhã, 24 de 
março, comemoraremos, na Catedral Presbiteriana do 
Rio de Janeiro, os 450 anos do primeiro culto protes-
tante feito no Brasil e nas Américas, do Alasca à Pata-
gônia. O primeiro culto protestante, com a fé reformista 
de João Calvino, foi celebrado, nas Américas, na Ilha 
de Villegagnon, a que me referi, por dois sacerdotes 
calvinistas que vieram da Suíça com 14 colonos. Foi o 
primeiro culto, também, com a realização da Eucaristia. 
Na data, eles leram o Salmo 24. Depois, como havia 
ali um jesuíta que instigou questões teológicas, Ville-
gagnon, que era católico, acabou decidindo pela morte 
desses primeiros missionários da fé reformista no Brasil, 
que foram trucidados. Quatro foram condenados: dois 
morreram de imediato; um, que estava no continente, 
escapou; e o outro, que era alfaiate – e precisavam de 
alguém para costurar as roupas –, deixaram-no viver, 
mas sob a promessa de que não iria mais proclamar a 
fé reformista. O último, aquele que ficara no continente, 
depois de os franceses serem expulsos, foi degolado, 
enforcado pelas mãos de outro jesuíta, muito conhe-
cido no Brasil, chamado José de Anchieta. Talvez seja 
essa a razão pela qual ele não é até hoje santo; ele é 
beatificado, mas não foi canonizado.

Pois bem; amanhã, vamos comemorar os 450 
anos do primeiro culto protestante, com o Reveren-
do Guilhermino Cunha. Aproveito a TV Senado para 
fazer esse convite a todos. A comemoração terá lu-
gar na Catedral Presbiteriana do Rio, que tem mais 
de 120 anos de existência, constituindo-se, pois, em 
um marco importante na vida espiritual deste País. 
Hoje, Senador, discute-se uma lei que, a meu ver e 
também de acordo com o ponto de vista do ex-Minis-
tro do Supremo e Deputado Federal Célio Borja, fere 
profundamente os direitos de pensamento e liberdade 
de culto no nosso País. Refiro-me ao PLC nº 122, que 
foi aprovado na Câmara dos Deputados, e desconfio 
que os Deputados não tenham percebido a extensão 
do que ali aprovaram. Aliás, foi aprovado numa sessão 
de quinta-feira – e há acordo para que não se votem 
questões polêmicas às quintas-feiras – eu diria até de 
maneira traiçoeira. Foi aprovado sem muita discussão. 
Chega aqui e nos preocupa muito porque, em um dos 
seus artigos, a lei torna crime a crítica, por exemplo, 
ao homossexualismo.

Nosso País, desde os jesuítas, desde os protes-
tantes, é uma civilização cristã. Temos valores, temos 
princípios, temos tradições. Nem todos crêem, mas 
devem ser respeitados na sua credulidade e incre-
dulidade. O que não pode é haver imposição. Já não 
podemos mais ter, como havia à época da Colônia e 
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do Império, uma religião oficial. A República separou 
Estado da Igreja. Não podemos ter também agora o 
império daqueles que são contrários aos ensinamentos 
claros da Bíblia, que dizem que o homossexualismo 
é uma coisa abominável. Isso é o que diz a Bíblia, e o 
faz de maneira clara.

Sei que, antigamente, o homossexualismo era 
uma prática escondida; mais tarde passou a ser tole-
rada; depois, passou a ser aceitável; hoje, é enalteci-
da em todas as novelas, em todas as peças de teatro, 
nos programas de televisão. Com essa lei, passa a ser 
protegida, mas temo que chegue o dia em que seja 
obrigatório – e vou lutar contra isso. Vou lutar porque 
acho que um sacerdote, seja católico, seja evangéli-
co, tem o direito – e até o dever – de proclamar a sua 
fé, de exercer a liberdade de consciência, o direito de 
opinião, que não é só consagrado na Constituição bra-
sileira, mas também nos tratados de direitos humanos 
do qual o Brasil também é signatário.

Essa lei, do jeito que está, não pode ser aprovada 
na Comissão de Direitos humanos e Legislação Par-
ticipativa. Se o for, não pode ser aprovada no plenário 
do Senado; se o for, não pode ser sancionada pelo 
Presidente da República; se o for, temos de lutar para 
derrubá-la no Supremo, custe o que custar.

Esses sacerdotes protestantes que derramaram 
o seu sangue na Ilha de Villegagnon escreveram A 
Confissão de Fé da Guanabara 450 anos atrás. Ama-
nhã, vamos comemorar essa data. Não arredaram um 
passo atrás de suas convicções. Morreram, mas nos 
legaram, Senador Mão Santa, um exemplo, que precisa 
ser seguido. Morreram na carne, mas continuam vivos 
no espírito, na convicção, sobretudo na fé. Não pode-
mos permitir que uma lei interfira no relacionamento 
do pai com o seu filho ou da mãe com a sua filha, de 
ensinar aquilo que lhes dita a consciência. E, se eles 
acham que o homossexualismo é errado, têm todo o 
direito de dizer isso aos seus filhos. Isso não pode ser 
um crime de opinião. A lei não pode interferir nisso. E 
essas coisas precisam ser deixadas claras no plenário 
do Senado Federal.

Mas, Senador Mão Santa, concluo o meu pronun-
ciamento, porque queria trazer aqui apenas uma preo-
cupação. Sou, hoje, um Senador feliz porque o Brasil 
está numa situação econômica muito mais favorável 
do que aquela de quando o Presidente Lula assumiu. 
Tínhamos, naquela ocasião, juros de 26% definidos 
pelo Copom; hoje, temos abaixo de 13%. Tínhamos 
um déficit na nossa balança comercial que superava 
os US$40 bilhões; hoje, nos quatro anos do primeiro 
Governo, acumulamos um superávit de mais de U$100 
bilhões. O dólar está baixo, o risco-Brasil é o mais bai-
xo da série histórica, a comunidade internacional está 

vindo para aplicar recursos em nosso País, e temos 
um grande projeto que é o etanol.

No entanto, é preciso deixar um alerta, para que, 
com a cana-de-açúcar, não venha de novo o latifúndio. 
No Brasil do séc. XVI, por exemplo, na cidade do Rio 
de Janeiro, fundada em 1565, Salvador Correia de Sá 
e Benevides, o Governador mais rico da história do Rio 
de Janeiro, foi quem deu o nome ao bairro do Galeão, ali 
pertinho do aeroporto que V. Exª usa quando vai visitar 
aquela terra que, aliás, lhe deu a formação de médico 
que o Piauí tanto aplaude. Galeão era o estaleiro do 
Governador Salvador Correia de Sá e Benevides, onde 
se construíam os galeões para buscar escravos. Ele, 
que foi um grande traficante de escravos, transformou o 
Rio de Janeiro todo em um grande canavial: a Baixada 
de Jacarepaguá, a Zona Oeste. Ele transformou toda 
aquela área da Baixada Fluminense, a que conseguiu 
desmatar, em um grande canavial.

A partir daí, o Rio de Janeiro sempre cresceu com 
uma desigualdade tremenda, origem – eu diria – de 
toda essa violência que hoje aflige a nossa população 
no seu cotidiano.

Já tentei, mas não consegui lembrar o nome de 
uma importante família do meu Estado que plantava 
cana de Mangaratiba até São Paulo. Toda aquela mata, 
da área de Angra dos Reis, de Parati, é secundária. 
Aquela Mata Atlântica, primária foi toda devastada para 
plantação de cana-de-açúcar.

Precisamos, Senador Mão Santa, nessa nova e 
fascinante fase do Brasil, poder exportar um combustível 
muito mais adequado às nossas condições ambientais, 
que serão o etanol e o biodiesel; precisamos cuidar 
para que o povo mais pobre, sobretudo os produtores 
rurais, tenham condições de usufruir da riqueza que 
produzem. Creio que o Senado Federal deve se pre-
ocupar com isso.

O programa precisa ser incentivado com recursos, 
créditos e planos. Já estou preparando no meu gabinete 
e vou o submeter aos Srs. Senadores um Pró-etanol 
e um Pró-biodiesel. Vamos debater com os técnicos 
da Petrobras, com os nossos usineiros e vamos falar 
também com as nossas autoridades estaduais, com 
as universidades e os sindicatos, mas vamos ouvir, 
desta vez, também os bóias-frias, aqueles que vão 
cedo, pela manhã, para cortar cana e que, às vezes, 
trabalham como escravos e recebem tão pouco. É das 
suas mãos que sai essa grande riqueza que, agora, 
não será só do Brasil, mas também do mundo.

O povo de Campos, que já desde o séc. XVI, pro-
duz riquezas para este País, espera, Sr. Presidente, 
nessa fase de prosperidade, de etanol, nessa fase em 
que temos a perspectiva de contribuir com um com-
bustível que não concorra para o aquecimento global, 
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favorecendo a diminuição da temperatura da Terra, ter 
a sua ponte restaurada. Faço esse apelo em meu nome 
e em nome dos 500 mil habitantes de Campos.

É preciso, Sr. Presidente, que o Ministério dos 
Transportes acelere as obras para que possamos res-
taurar o tráfego que o liga o nosso Estado ao Norte e 
ao Nordeste de nosso País.

Ouço com atenção o Senador Edison Lobão, do 
Maranhão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador 
Marcelo Crivella, vejo-o aqui com freqüência no cum-
primento de seu mandato de Senador pelo Estado do 
Rio de Janeiro, sempre defendendo os mais legítimos 
interesses do povo daquela terra. Em verdade, o Rio 
de Janeiro e o Maranhão foram os dois Estados que 
madrugaram no cultivo da cana-de-açúcar; Pernam-
buco vem em seguida e Alagoas, mais tarde. Hoje, 
o etanol virou uma esperança do mundo em maté-
ria de preservação do meio ambiente. Quando V. Exª 
aqui vem defender os trabalhadores do campo de seu 
Estado, notadamente da cidade de Campos, aquele 
grande centro promotor da economia do Rio de Janei-
ro, não posso deixar de me regozijar com V. Exª, mas, 
sobretudo, com o Estado do Rio de Janeiro por ter 
um Senador da qualidade de V. Exª. O Rio de Janeiro 
pode orgulhar-se do representante que mandou para 
Brasília, para esta Casa, porque eu jamais vi V. Exª na 
defesa de interesses pessoais e, sim, defendendo os 
interesses do povo de sua terra, que tão bem repre-
senta. Cumprimento, portanto, o Rio de Janeiro pelo 
Senador que mandou a Brasília.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Senador Edison Lobão, fico muito feliz com as pa-
lavras elogiosas de V. Exª, mas quero dizer que nesta 
Casa sempre tive um grande professor, e esse pro-
fessor é V. Exª, desde o meu primeiro dia. Aliás, não 
sei se V. Exª se lembra, mas, antes de assumir o meu 
mandato, procurei V. Exª, que, naquela época, presi-
dia esta Casa.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Estava, na ver-
dade, no exercício da Presidência. De qualquer forma, 
agradeço a generosidade das palavras de V. Exª.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– V. Exª me deu o primeiro exemplar do Regimento 
Interno; falou-me da tramitação das leis, dos projetos, 
das comissões, dos discursos. Enfim, foi com aquela 
primeira orientação que procurei traçar a minha traje-
tória nesta Casa e nunca me afastei desse convívio 
tão fraternal, tão amigo, tão sincero que tenho com 
V. Exª.

Há Senadores que chegam a esta Casa em de-
corrência de uma grande atividade empresarial; há 
outros que são políticos por tradição; há aqueles que 

são vultos de nossa história acadêmica. Sr. Senador, 
cheguei a esta Casa como um peregrino chega à por-
ta de um templo, como um caminhante, vindo de dez 
anos na África...

(Interrupção no som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª pode ficar à vontade, pois não lhe faltará tem-
po. Aqui estamos como Cristo, que multiplicou pães e 
peixes: multiplicaremos o tempo de V. Exª para que o 
povo brasileiro ganhe com a sua sabedoria.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Já concluirei, Sr. Presidente. Obrigado pela genero-
sidade. 

E, à porta desse templo, como um peregrino, 
como um caminhante, encontrei V. Exª com a lanterna 
do saber, da experiência. Nesta Casa, V. Exª já trilhou 
todas as posições, todos os cargos, e conquistou gran-
des vitórias para o Maranhão. E quando foi que vimos 
o nome de V. Exª envolvido em qualquer escândalo, 
por menor que fosse? Não há esse precedente, por-
que V. Exª é realmente um político de tradição nesta 
Casa. Agradeço a Deus por esse convívio e por essa 
amizade.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Senador, permita-me um aparte.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pois não, Senador Casagrande. Ouço-o com muita 
atenção.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) 
– Será muita rápida a minha intervenção, Senador Cri-
vella. Gostaria apenas de participar do debate sobre 
o etanol, que é um tema muito importante. O etanol 
representa uma oportunidade para o nosso País, que 
tem uma quantidade enorme, Senador Lobão, de terras 
com baixa produtividade. Precisamos ocupar as áreas 
de terra que não estão sendo aproveitadas de forma 
adequada, como as grandes áreas de pastagem de 
baixa produtividade, com a cana-de-açúcar e também 
com outras culturas. Temos uma grande oportunidade 
em nossas mãos. O etanol, agora, pela necessidade 
de substituição do combustível fóssil por um com-
bustível de origem vegetal, renovável, mais limpo, é 
uma grande oportunidade que temos. O Brasil preci-
sa fazer algumas coisas: a relação trabalhista precisa 
melhorar nessa atividade, como o Senador Crivella 
observou; há também a questão ambiental, que não 
pode mais continuar sendo negligenciada, afinal, se 
o etanol é uma vedete hoje, deve-se à questão am-
biental. Não há sentido em derrubar áreas de floresta 
para produzir etanol; não existe nada que justifique 
isso. Ao contrário, o avanço da fronteira agrícola tem 
causado desmatamento no País. Quero só concordar 
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com o pronunciamento de V. Exª e dizer que o Brasil 
precisa, certamente, fazer um zoneamento agroeco-
lógico para a expansão da cultura da cana-de-açúcar. 
Precisamos, efetivamente, incrementar a fiscalização 
e o controle para melhorar a relação capital-trabalho, 
para que possamos ter, além da proteção ao meio am-
biente, também melhores condições de trabalho para 
os brasileiros. Obrigado, Sr. Senador.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Eu é que agradeço. O aparte de V. Exª é lúcido: que-
remos novamente o ciclo da cana-de-açúcar, que tanta 
riqueza trouxe ao País, mas não os desmatamentos, 
não os latifúndios, não os escravos trabalhando nas 
culturas, não os Salvadores Correia de Sá, traficantes 
e monopolistas de uma cultura e de uma riqueza que 
deveria ser distribuída ao nosso povo.

Senador Mão Santa, termino dizendo que me pre-
ocupa o PLC nº 122. Peço a atenção dos Senadores 
desta Casa, sobretudo daqueles que professam a fé. 
Tenho certeza de que ainda vou ouvir aqui desta tribuna 
a respeito desse assunto o Senador Pedro Simon e o 
Senador Marco Maciel. Aliás, podemos lembrar Cristo 
dizendo: “Pedro, tu me amas?” Três vezes: “Pedro, tu 
me amas?” É hora de esse amor se transformar em 
palavras na tribuna desta Casa. V. Exª, Senador Pedro 
Simon, mais que ninguém, tem a experiência de quem 
conhece o povo brasileiro e a vida política, a idade e 
a razão. V. Exª certamente abordará esse tema com o 
cuidado e com a sabedoria que os anos da experiên-
cia lhe trouxeram.

Sr. Presidente, eram essas as minhas palavras. 
Agradeço muito a V. Exª pela generosidade que me 
concedeu estendendo o meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos ao Senador Marcelo Crivella, princi-
palmente por recordar a vida cristã de nosso País. Há 
507 anos, o Frei Henrique de Coimbra trouxe ao Brasil 
a palavra de Deus, e, há 450 anos, os evangélicos já 
faziam seus templos e suas pregações na doutrina de 
Lutero e de Calvino, que, sem dúvida alguma, aper-
feiçoaram nossa doutrina, portuguesa cristã, que foi 
muito influenciada pelos seguintes dizeres: “É mais fácil 
passar um camelo pelo fundo de uma agulha do que 
entrar no Reino dos Céus”. Tudo isso foi transformado 
pela sabedoria de Calvino, que V. Exª representa.

Não vamos buscar o que nos separa, se Frei 
Henrique de Coimbra ou os primeiros calvinistas que 
aqui chegaram. O que nos une é Cristo, que nos leva 
a um mundo melhor.

Concedemos a palavra, como Líder do Estado do 
Tocantins, pelo PRL, ao Senador João Cordeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. Pre-
sidente, faço apenas duas correções: meu nome é João 
Ribeiro, e o Partido é o Partido da República (PR).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Quanto ao PR, acertei. Mas disse “Cordeiro”, porque 
me lembrei de Cristo e daquela figura da Igreja que 
relembra Cristo, o sacrifício, a luta e a pureza.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago a 
esta tribuna, nesta sexta-feira, dois assuntos extrema-
mente importantes que dizem respeito ao Brasil e ao 
meu querido Estado do Tocantins. O primeiro deles, Sr. 
Presidente, refere-se à nossa Universidade Federal do 
Estado do Tocantins.

A criação do Estado de Tocantins foi uma luta 
mais do que secular. Todos aqueles que lutaram pela 
criação do Tocantins, inclusive eu, tinham razão quanto 
à questão da redivisão territorial do Brasil. O Senador 
Edison Lobão, que aqui está, quer criar o Maranhão do 
Sul. Vamos ajudar S. Exª, porque é importante redividir 
este País territorialmente. Maranhão, Pará, Amazonas 
e outros Estados precisam ser redivididos, para que o 
Poder Público chegue mais perto do cidadão.

Hoje, vim aqui para tratar da Universidade Federal 
do nosso Estado. Quando se criou o Tocantins, Sr. Pre-
sidente Mão Santa, criamos a Universidade Estadual 
do Tocantins. Embora houvesse um projeto de lei, não 
foi possível, no primeiro momento, criar a Universidade 
Federal do Tocantins. Daí para frente, houve uma luta 
imensa, para que pudéssemos transformar a nossa 
Unitins em Universidade Federal de Tocantins (UFT), 
que hoje é orgulho para todos nós tocantinenses e que 
é muito bem dirigida pelo magnífico Reitor Professor 
Doutor Alan Barbiero.

Nossa Bancada Federal, Sr. Presidente Mão 
Santa, talvez, tenha sido a primeira do Brasil a colocar 
emendas, inclusive individuais, à Universidade Federal, 
para completar, apoiar e demonstrar o interesse que 
nós, como Parlamentares, temos pelo ensino superior 
do nosso Estado, pela formação da nossa juventude 
intelectual.

Sr. Presidente, quando conseguimos criar a Uni-
versidade Federal do Tocantins, ela encampou os campi 
universitários, tornando-se, assim, uma universidade 
multicampi, um modelo novo de universidade. Em duas 
cidades, em função de uma série de dificuldades, o 
campus havia sido municipalizado: em Guaraí e em 
Colinas. O que ocorreu? As faculdades e as instituições 
municipais de ensino superior vão bem, mas nosso Es-
tado é pobre. O grande problema do ensino superior no 
Brasil, Sr. Presidente Mão Santa – V. Exª sabe disso –, 
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é a remuneração. Não é novidade para ninguém que o 
grande problema do Brasil é a falta de emprego. Sem 
emprego, como um pai vai sustentar dois ou três filhos 
numa faculdade, em um curso superior?

Existe uma luta muito grande por parte dos estu-
dantes, da comunidade estudantil – não por parte dos 
professores ou dos funcionários. Aconteceu em outros 
lugares. Em Araguaína, por exemplo, havia mais de 
100 professores. Quando se fez um concurso, penso 
que não foram aprovados 20. Não sei o número exato 
neste momento, mas sei que os aprovados foram bra-
sileiros de outros lugares do Brasil. É a lei do concurso 
público. Infelizmente, é isso que acontece.

E por que digo que são os estudantes que que-
rem isso? Nossa Prefeita de Colinas, Srª Maria Helena, 
está aqui, juntamente com a Professora Míriam, que é 
a Diretora da nossa Fundação de Colinas, onde está 
sendo ministrado o primeiro curso de Direito do Estado 
do Tocantins. Diga-se de passagem, em rápidas pa-
lavras, é uma excelente faculdade, com prédio novo. 
Inclusive, no ano passado, lá estive inaugurando uma 
parte nova; há outra pronta para ser inaugurada.

Estou chegando do MEC neste momento, Senador 
Edison Lobão. O que fomos fazer no MEC e no Cesul? 
Estarei com o Ministro da Educação, na semana que 
vem. Aliás, vou convidar nossa Bancada Federal da 
Câmara e do Senado, para que possamos fazer aquilo 
que foi prometido pelo Ministro Tarso Genro, quando 
foi Ministro da Educação. Depois, teremos uma con-
versa com o Ministro Fernando Haddad, para que S. 
Exª receba esses campi, essas duas fundações, a fim 
de transformá-los em universidade federal e de, assim, 
completar a nossa universidade multicampi.

O Tocantins é um Estado ainda em formação, Se-
nador Edison Lobão. E, nesse sentido, não podemos 
deixar de falar da redivisão territorial, que foi muito 
boa para o Estado de Goiás e, conseqüentemente, 
para o Estado do Tocantins, que é um exemplo para 
o Brasil. Com isso, conseguimos criar nossa univer-
sidade federal.

Estarei reunido com toda a Bancada e com o Mi-
nistro Fernando Haddad, que é meu amigo pessoal, 
Ministro competente e preparado, que permanece no 
Ministério da Educação.

Ontem, o Senador Cristovam Buarque, Presiden-
te da Comissão de Educação, da qual sou membro-
titular, apresentou proposta para o PAC da educação, 
que está sendo elaborado, para ser anunciado pelo 
Presidente Lula.

Portanto, faço este pronunciamento, para dizer 
que não abrimos mão do reconhecimento desses 
dois campi e também do de Gurupi, Unirg – este é um 
pouco mais complicado em função do grande número 

de alunos e professores, que passa de cinco mil. De 
qualquer forma, é muito importante que abordemos 
essa questão.

O Professor Doutor Alan Barbiero, nosso Reitor 
da Universidade Federal de Tocantins, está do nosso 
lado e sabe das dificuldades que temos vivido.

Na Universidade Federal de Tocantins, já hou-
ve vestibular para Medicina; já estamos implantando 
o curso de Medicina. Contando com este, há quatro 
cursos de Medicina no Tocantins, como o da Unirg, em 
Gurupi; o de Porto Nacional; e o da Faculdade ITPAC, 
em Araguaína, que foi uma grande revolução para a 
cidade quando esta perdeu a condição na disputa pela 
capital do Estado do Tocantins, ficando adormecida por 
um período. Bonifácio de Andrada, Deputado Federal, 
foi lá e implantou a ITPAC, com nosso apoio. Lá já se 
formaram vários médicos. Inclusive, ajudei no reconhe-
cimento desses cursos. E, agora, nossa Universidade 
Federal vai ter o curso de Medicina, na nossa capital 
do Estado, para formar nossos profissionais.

A exemplo do Senador Marcelo Crivella, com mui-
to prazer, concedo um aparte ao Senador Edison Lobão, 
que é professor de quase todos nós, aqui, nesta Casa. 
Mas, além de professor, é também meu padrinho.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Para mi-
nha honra e para meu orgulho. Senador João Ribei-
ro, somos Senadores para legislar para o País. Mas 
não podemos perder de vista as nossas origens, os 
interesses da nossa base; e é o que V. Exª faz com 
freqüência aqui, um exemplo admirável. Está sempre 
ligado aos interesses nacionais, sim, mas por igual 
aos interesses do Estado do Tocantins, ao qual per-
tence como Senador ilustre e que compõe esta Casa. 
Em todos os momentos que discutimos as dificulda-
des brasileiras, o tema educação sempre surge. Não 
se pode, portanto, promover o crescimento nacional, 
o bem-estar do povo brasileiro sem olhar de frente e 
muito próximo a questão educacional. Ora, sendo um 
Estado novo, como é o Tocantins, uma das primeiras 
lutas que os Líderes deveriam ter, e tiveram – e V. Exª 
estava à frente daqueles que batalharam por isso – era 
a criação da Universidade Federal. Afinal foi criada, 
mas ela precisa, de fato, ser interiorizada. É o que 
de algum modo fizemos no Maranhão; eu consegui a 
criação do campus de Imperatriz. Outros estão sendo 
criados também no interior do Estado do Maranhão. E 
o campus de Imperatriz foi responsável por grandes 
benefícios nesse setor.

Muita gente já se formou em Imperatriz. Temos 
advogados que lá se formaram, assim como outros 
profissionais. Não posso deixar, portanto, de exaltar 
seu interesse pela educação, pelo ensino superior 
do seu Estado, sem perder de vista o ensino médio 
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e o ensino básico, fundamentais, sem os quais não 
se chega ao patamar seguinte. Mas quero agradecer, 
por igual, seu interesse na criação do meu Estado do 
Maranhão do Sul. V. Exª passou por essa experiência 
e pode nos dar aula sobre isso. Vi aqui a luta de Si-
queira Campos, que se submeteu até mesmo a uma 
greve de fome pela criação do Tocantins. E, afinal, na 
Constituinte de 1988 isso foi possível, criou-se o Esta-
do de Tocantins, que era um bolsão de dificuldade, de 
pobreza e até de miséria, como no meu Estado. Hoje, 
o Tocantins emerge e avulta como o Estado que mais 
cresce na Federação brasileira. Aí está o exemplo. 
Aqueles que se opõem à criação do Maranhão do Sul 
–, e estão basicamente na imprensa de São Paulo e do 
Rio de Janeiro –, nada sabem sobre criação de Esta-
do, nada sabem sobre Goiás, Tocantins, Mato Grosso, 
Maranhão, Piauí. Não se interessam em estudar isso. 
Querem apenas criticar e opor-se. Eles se opõem com 
uma veemência própria daqueles que não estudaram 
– e eles não o fizeram, repito – a questão. Mas V. Exª 
será uma palavra de grande importância para nós nes-
sa luta, porque conhece, esteve na gênese da criação 
do seu Estado de Tocantins. 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sou 
eu que agradeço, nobre Senador Edison Lobão, ho-
mem público dos mais respeitado deste País, que tem 
uma vasta experiência política. V. Exª, que encampa 
a criação do Estado do Maranhão do Sul, já aprovado 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
que agora vem ao plenário, conte com meu apoio, com 
meu trabalho e com meu testemunho de como foram 
importantes os fatos relatados por V. Exª e, sobretu-
do, a criação do meu querido Estado do Tocantins. Se 
fôssemos debater, ficaríamos a tarde inteira falando, 
mostrando os exemplos positivos da emancipação de 
uma área que, às vezes, até pela extensão territorial, 
pelas dificuldades financeiras, vive um pouco isolada, 
como vivia o norte de Goiás. Foi bom para os dois 
Estados.

Sr. Presidente, encerro essa parte – em mais 
dois ou três minutos concluirei meu pronunciamento, 
para dar oportunidade aos demais Senadores que 
ainda querem falar – dizendo que nossa luta agora 
é a população de Colinas, de Guaraí, a comunidade 
estudantil de um modo geral.

Embora exista preocupação com a transformação 
em campus de universidade federal. Logo depois virá 
a questão dos funcionários e dos professores, e será 
preciso fazer concurso público. Mas é assim mesmo. A 
vida é isso. É preciso entender que o benefício é muito 
maior do que o prejuízo.

Estamos à frente dessa luta, com os líderes de 
Guaraí: o Prefeito, Padre Milton; a Prefeita de Colinas, 

Maria Helena; os vereadores; os Deputados Estaduais 
e Federais; o Governador; todos aqueles que querem 
o bem do Estado.

Falando em Tocantins, Sr. Presidente, aborda-
rei o segundo assunto – e serei breve –, também ex-
tremamente importante, que envolve o Maranhão do 
Senador Edison Lobão: a construção da usina hidre-
létrica de Estreito. 

Senador Edison Lobão, hoje há uma luta e um 
confronto de algumas pessoas, às vezes interessadas 
em serem contra alguma coisa. Acredite V. Exª que tem 
gente se manifestando contra a construção da usina 
hidrelétrica de Estreito. Ora, se queremos a eclusa – é 
claro que a queremos! –, isso ficou claro, definido na 
aprovação da licença ambiental, exigida pelo Ibama. O 
Ministério dos Transportes encaminhou um ofício dizen-
do da sua responsabilidade na construção da eclusa, 
que não é responsabilidade da iniciativa privada.

Todas essas usinas hidrelétricas estão sendo 
construídas no novo modelo das PPPs. E, para isso, 
o Tocantins também é exemplo, pois a primeira usina 
hidrelétrica do Brasil construída totalmente com re-
cursos da iniciativa privada desde sua concessão foi 
a usina hidrelétrica Luiz Eduardo Magalhães, que tem 
o nome daquele ilustre brasileiro que foi meu amigo 
pessoal e que Deus levou.

A hidrelétrica de Peixe Angical está concluída, e 
estamos fazendo mais acima a usina hidrelétrica de 
São Salvador. A usina de Ipueiras, que havia sido en-
terrada, nós a resgatamos com o nome de Tocantins. 
Mais abaixo tem a de Itapiratins; e, mais abaixo, a do 
Estreito, que está sendo construída depois de muita 
luta, Senador Edison Lobão. Numa conversa com a Mi-
nistra Dilma, ela me disse: “Senador, vocês têm de ir à 
bancada, brigar, senão os falsos ambientalistas deste 
País acabarão criando empecilhos e não será autori-
zada a construção da hidrelétrica de Estreito”.

Eu dizia pouco tempo atrás, em outro pronun-
ciamento, que, quando o Presidente Lula esteve em 
Aguiarnópolis, no Tocantins, para visitar um trecho da 
Ferrovia Norte-Sul – graças a Deus, o Presidente Lula 
tem sido iluminado nesse sentido, pois está construin-
do, com o apoio da nossa Bancada, essa ferrovia tão 
importante para o Brasil –, havia muitas faixas num dia 
de muitas homenagens ao Presidente Sarney. O Pre-
sidente Lula disse a mim, pessoalmente: “Fui injusto 
muitas vezes, fiz discurso contra a Ferrovia Norte-Sul, 
mas hoje reconheço que é uma ferrovia de integração 
nacional, importantíssima”. Tanto é verdade que está 
no PAC, é prioridade absoluta. Nessa visita, o Presi-
dente viu a necessidade da usina e sabe que entre 
as que estão no PAC para serem construídas está a 
de Estreito. 
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E, lamentavelmente, há um movimento contrário 
no meu Estado, não sei qual tipo de proveito que um 
ou outro político quer tirar. Eles dizem: “Se não fizer 
eclusa, não deixaremos construir usina hidrelétrica”. 

Ora, seria muito importante se tivéssemos dinhei-
ro para fazer tudo isso. Eu disse isso ao Presidente 
Lula numa viagem do Tocantins para cá e em duas 
ou três ocasiões. Ele disse: “Senador, eu faço, temos 
condições de fazer uma das duas obras que são muito 
importantes. Sei que vocês querem as eclusas para 
fazer a navegação pelas águas do rio Tocantins e do 
rio Araguaia, mas temos a Ferrovia Norte-Sul. Então 
vocês precisam escolher”. O que vamos fazer agora, 
Senador Mão Santa? Eu disse: “Presidente, vamos 
continuar a ferrovia. E assim que o País tiver condição, 
faremos também as eclusas, faremos a hidrovia, que 
é extremamente importante”. 

Recentemente, cheguei da China, onde vi as 
eclusas, as hidrovias. E na Europa é do mesmo jeito, 
é o frete mais barato, é maravilhoso. Mas e o dinheiro 
para fazer tudo isso? Então, iniciaremos pela ferrovia, 
que é muito importante também, para escoar nossa 
produção para integrar o Brasil nessa questão.

Então, é preciso que as pessoas tenham cuida-
do. São R$400 milhões, meu caro e ilustre Senador 
Lobão, que serão investidos na área impactada, nas 
doze cidades, incluindo duas do Maranhão – Estreito e 
Carolina –, e mais dez do Tocantins. São obras sociais 
que serão construídas rapidamente. Lembro-me de 
Peixe, das obras que foram construídas, obras sociais 
importantes, das moradias; enfim, de tudo o mais e do 
mesmo jeito serão feitas nessas cidades. 

Serão cinco a seis mil empregos diretos durante 
quatro anos! E quantos indiretos! Isso vai impulsionar a 
nossa economia, a economia dos dois Estados naquela 
divisa dos dois Estados irmãos, dos povos irmãos. 

Além disso, a de Santa Isabel – já concederei um 
aparte a V. Exª, Senador Lobão – apresentei à Minis-
tra Dilma e ao Ministro Silas, que é amigo de V. Exª, 
e está pronto para ir ao Ibama para a licença ambien-
tal na sua nova versão, com mais de 500 megawatts, 
com impacto muito menor, e, portanto, as empresas 
e os investidores estão todos interessados, brigando 
para fazer essa usina hidrelétrica, que é de interesse 
do Governo Federal, de interesse nacional e de nos-
sa região. 

Então, é preciso termos cuidado para contestar 
alguma coisa. Dizem que só não é criticado neste País 
quem não trabalha, e parece que é verdade esse di-
tado popular.

Concedo, mais uma vez, um aparte, com muito 
prazer, ao Senador Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – A hidrelétri-
ca de Estreito, assim como a de Serra Quebrada e 
Imperatriz, é uma luta que já vem de 30 anos, todos 
estamos envolvidos nela. Ambas estão no rio Tocan-
tins, nas fronteiras do Maranhão com o Tocantins. A de 
Estreito começou, e V. Exª nos traz a informação, que 
é verdadeira, de ação de alguns ambientalistas, que, 
esquecidos da necessidade dessa hidrelétrica para 
o Brasil inteiro, não apenas para nós da região – nós 
até temos a energia de Tucuruí, que já nos abastece 
o suficiente...

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – A de 
Lajeado.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – ...Lajeado e 
Luiz Eduardo Magalhães, mas ela é uma hidrelétrica 
que vai abastecer o Brasil, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, porque se interliga com todo o sistema brasilei-
ro, a partir de uma grande central de redistribuição de 
energia elétrica de Imperatriz, que vem de Imperatriz 
até Brasília, e daqui se interliga com o centro-sul. Ela 
é, portanto, de fundamental importância.

Mas as dificuldades surgem por parte muitas ve-
zes do Ministério Público, do Ibama, do Incra, da Fu-
nai, enfim há dificuldade de toda a natureza. Eu, hoje, 
estou convencido de que nós precisamos alterar a lei 
ambiental. O Ibama em si mesmo cria problema, mas 
a lei também é geradora de fatos neste sentido. Nós 
precisamos atualizar esta lei. A lei nasceu e nasce 
sempre para servir ao interesse nacional e não para 
prejudicar o interesse nacional. E é o que está fazen-
do, hoje, nesse particular, a lei ambiental do Brasil. Eu 
até convido V. Exª a se juntar a esse grupo que co-
meça a se formar no sentido dessa alteração que há 
de ser urgente sem a qual não vamos construir Serra 
Quebrada e Estreito vai passar ainda por dificulda-
des imensas, além de outras hidrelétricas. Quanto às 
eclusas V. Exª tem total razão. Elas são convenientes? 
São. São indispensáveis? Não. São convenientes, mas 
não são indispensáveis. Mas, para serem realizadas 
essas eclusas, o Governo Federal terá de custeá-las, 
porque elas não podem fazer parte do interesse das 
empresas privadas, portanto das PPPs. É uma obra 
à parte, que servirá à navegação, pois vai regular a 
navegação, mas não diz respeito ao interesse da ini-
ciativa privada.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Agra-
deço o aparte de V. Exª mais uma vez muito escla-
recedor e enriquecedor e concluo dizendo, Senador 
Edison Lobão, que esta semana houve a convocação 
do consórcio que está construindo – e está ainda na 
fase de canteiro de obras – e o Presidente Lula deve ir 
ao lançamento dessa usina hidrelétrica tão importante 
para o País, 1087 megawatts, para se juntar a esses 
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linhões que estão sendo construídos. Na Norte/Sul, 
já existem três e fala-se em construir outro linhão. E 
a Assembléia Legislativa, em uma sessão, convocou 
a Diretoria desse Consórcio para dar explicações e 
esclarecer as dúvidas, porque, na verdade, até por 
Requerimento da minha filha Luana, que é Deputada 
Estadual, ontem, quinta-feira, foi o dia em ocorreu esse 
debate na Assembléia Legislativa. Houve até Deputado 
que brigasse e que está chateado porque o canteiro de 
obras está em Estreito, no Maranhão, porque é lá que 
vai ficar a casa de máquinas. Soube que, nos debates 
havidos lá, o pessoal do Consórcio informou que quem 
define o local é a Aneel e não eles. E se o canteiro de 
obras fosse alocado em Tocantins, os Parlamentares 
estaduais do Maranhão iriam, também, com certeza, 
reclamar. Isso não tem jeito. O importante é que os dois 
Estados, como também o País, serão beneficiados. No 
período da construção, serão os dois Estados e, com 
a geração de energia, o Brasil inteiro será beneficiado, 
para que nós não venhamos a ter um novo apagão, 
uma nova crise de energia elétrica no Brasil.

Então, é muito importante que os Parlamentares 
estejam cumprindo o seu papel, mas é preciso ter cui-
dado. Alerto para isso. É preciso que se tenha cuidado 
para não se entrar na questão do oba-oba, para que-
rer prejudicar a construção de uma obra de extrema 
importância para os dois Estados. 

Volto a repetir que serão 5 ou 6 mil empregos di-
retos durante quatro anos, apenas com a construção de 
Estreito. E tenho uma esperança forte, Senador Lobão, 
de que vamos também conseguir a licença ambiental 
de Santa Isabel dentro de pouco tempo, assim como 
a das outras programadas. 

V. Exª citou agora a de Serra Quebrada. Como 
disse o Senador Edison Lobão essa luta vem de mais 
de vinte anos. Parece-me que existe ali meia dúzia 
de índios. Não tenho nada contra os índios, tenho 
todo o respeito por eles, mas, Senador Lobão, não há 
sentido. No caso de Estreito, surgiu um problema in-
dígena, alguém dizendo que ali havia sido uma terra 
indígena não sei quando. Então, neste País, não se 
faz mais nada? 

Eu fiz parte da Subcomissão da questão indígena 
no Brasil e sei que tudo começou com os índios. Até 
aqui em Brasília existiam índios. E onde não existiram 
índios? Se partirmos para esse lado, fica muito com-
plicado. V. Exª disse: estou pronto para me juntar a V. 
Exª na questão do estudo da melhoria da nossa lei 
ambiental. É preciso modernizar sem prejudicar.

Há algum tempo, eu disse ao Presidente Lula: 
“Presidente, no bom sentido, o senhor precisa bater na 
mesa com força, chamar todos os órgãos ambientais 
para uma conversa aqui e resolver o problema am-

biental no Brasil, senão as obras não vão para frente, 
nada acontecerá, será tudo emperrado.”

Há, sim, o problema da questão da lei, mas há 
os que têm má vontade, aqueles que não têm muita 
vontade que as coisas caminhem.

Era isso o que eu queria. E agradeço ao Senador 
Mão Santa pela paciência que teve comigo e vamos 
esperar que essa questão que aqui abordei sobre a 
Universidade Federal do Tocantins, relacionada aos 
dois campi universitários, seja reconhecida pelo Go-
verno Federal e que possamos construir nossas usinas 
hidrelétricas, para melhorar, cada vez mais, a matriz 
energética do nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador João Ribeiro, brilhante pronunciamento, 
ainda mais com a participação deste extraordinário 
homem do Brasil, que é Edison Lobão, do Maranhão. 
S. Exª abordava os mesmos problemas, Senador João 
Ribeiro. V. Exª falava da eclusa, e nós, Edison Lobão, 
lá, na nossa Boa Esperança, inaugurada pelo Presi-
dente Castello Branco, no nosso rio Parnaíba. Ele não 
é navegável. No sul do Estado, também do Maranhão, 
onde ele recebe o Balsas, ele seria navegável. Mas não 
temos eclusas. Boa Esperança foi inaugurada no go-
verno Castello Branco. V. Exª foi um dos líderes, como 
Milton Brandão, que construíram aquela obra. Mas e 
as eclusas? Ouvi o Presidente da República, recente-
mente, prometer ao Alberto Silva a ferrovia denominada 
Estrada de Ferro Central do Piauí. Ele, entusiasmado, 
votou no Lula, nos candidatos do PT, e não foi coloca-
do um dormente na Estrada de Ferro Central do Piauí, 
em Teresina, Parnaíba e Luís Correia. 

E a universidade? V. Exª também faz bem ao re-
ferir-se à universidade. É preciso lembrar que as uni-
versidades privadas cresceram, mas a mensalidade 
de um curso de Medicina, em uma privada, Senador 
Edison Lobão, no Maranhão de V. Exª, é de R$4 mil 
por mês. Portanto, é proibitivo à classe média formar 
um médico ao custo de R$4 mil por mês. E a manu-
tenção do curso, os livros, as necessidades do estu-
dante? É inviável. Temos de buscar, como busco, a 
Universidade do Delta, para que o pobre tenha condi-
ção de ser doutor.

Peço permissão para prorrogar esta sessão, por-
que, regimentalmente, ela termina às 13 horas. Vamos 
prorrogá-la por dez minutos para ouvirmos o Senador 
Renato Casagrande, do Estado do Espírito Santo.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa; Srªs e Srs. Se-
nadores; senhoras e senhores, o meu pronunciamen-
to, primeiramente, refere-se à minha posição sobre a 
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decisão que a Comissão de Finanças e Tributação da 
Câmara tomou ontem em relação aos subsídios dos 
Parlamentares. Como essa matéria virá para cá, que-
ro, desde já, manifestar minha opinião. 

A minha primeira observação é no sentido de que 
a forma usada pela Comissão, na minha avaliação, é 
inadequada. Quem tem de decidir sobre subsídio de 
Parlamentar é a Mesa Diretora das duas Casas, ou-
vindo o Colégio de Líderes, para que não haja dúvida 
a respeito e para que não haja nenhuma tentativa de 
se fazer esse debate de forma não-transparente, de 
forma obscura. Portanto, a minha discordância é em 
relação à forma. Creio que esse é um debate que se 
deve fazer publicamente, e a forma como foi feito, por 
iniciativa de um Parlamentar, que tem legitimidade, 
mas não é a maneira pela qual deve ser feito pelas 
duas instituições.

A outra questão, Sr. Presidente, sobre a qual 
também quero manifestar minha posição, diz respeito 
à hipótese de se estabelecer uma correção da verba 
indenizatória e de se estabelecer um percentual des-
sa verba, que pode ser gasto de forma livre. Não há 
dinheiro público gasto de forma livre. Para qualquer 
dinheiro público gasto, tem de haver comprovação das 
despesas, a não ser que alguns queiram ser presos. 
Temos de ter consciência de que é necessária, é obri-
gatória a comprovação das despesas quando envolvem 
o gasto de recursos públicos.

Então, quero manifestar minha opinião com re-
lação à forma do debate e com relação à verba inde-
nizatória. Creio que temos condições de debater com 
a sociedade o reajuste do subsídio no valor do per-
centual da inflação. Mas não podemos passar disso, 
ou não deveríamos passar disso, para que não colo-
quemos aqui, nesta Casa, uma pauta negativa, uma 
vez que existe uma pauta importante, na área do de-
senvolvimento, para discutirmos com a sociedade por 
muito tempo.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, o pronuncia-
mento que vou fazer, de forma muito rápida, é sobre 
educação. Julgo ser, como outras, uma área importan-
te. Não sou daqueles que acham que a solução dos 
problemas brasileiros está presa apenas à solução 
dos problemas de uma área, de um setor. Temos de 
dar passos significativos e persistentes em diversas 
áreas: na área de educação, na área do combate à 
insegurança, na área da agricultura, na área do com-
bate à corrupção. Enfim, há diversas ações a serem 
realizadas, mas a área da educação é naturalmente 
estratégica, porque, com o investimento em educação, 
possibilitaremos que mentes sejam preparadas para 
ajudar no processo de desenvolvimento humano de 
todos nós. 

O Governo Federal deve divulgar, nos próximos 
dias, um programa para a área de educação, que está 
sendo denominado de PAC da educação. O Ministro já 
apresentou essa proposta ao Presidente da Repúbli-
ca. Fiz um convite ao Ministro da Educação, por meio 
de um requerimento na Comissão de Educação, e o 
Ministro virá aqui, no dia 3 de abril, para apresentar 
esse programa para o Senado da República. Esse 
programa deverá estabelecer uma cooperação entre 
os entes da Federação, entre os Estados e os Muni-
cípios. Isso é importante. 

Esse programa terá de ampliar e interiorizar o 
acesso ao ensino superior, para atender a cerca de 
70% dos jovens entre 18 e 24 anos que não estão na 
universidade.

Há um programa do Governo Federal, Senador 
Mão Santa, sobre o qual falei ontem, aqui, rapidamente: 
trata-se do Programa Universidade Aberta do Brasil. 
Ele tem como objetivo aproveitar nossos novos meios 
tecnológicos, que estão à nossa disposição, em termos 
de avanços tecnológicos, e levar o ensino, por meio 
dessa tecnologia, para o interior deste País. 

O Espírito Santo é um Estado muito bem loca-
lizado geograficamente; não é um Estado que está 
isolado, ou mais isolado, como outros Estados da 
Federação. Porém, somente no Espírito Santo, para 
entendermos a importância desse programa, que foi 
imaginado por Darcy Ribeiro – como foi dito nesta se-
mana, na sessão de homenagem ao eterno Senador 
Darcy Ribeiro –, haverá 33 pólos em 33 Municípios. 
Lá, há uma universidade federal, que é a Universidade 
Federal do Espírito Santo, com aproximadamente 12 
mil alunos. Com a implantação do Programa Universi-
dade Aberta do Brasil, haverá cursos sendo ministra-
dos pela Universidade do Estado ou por qualquer outra 
universidade, à distância, com acompanhamento de 
um tutor no laboratório, na sala de aula do Município. 
Em julho, haverá sete mil alunos estudando nos Mu-
nicípios; e, em janeiro de 2008, 25 mil alunos. Então, 
haverá mais duas universidades federais de ensino à 
distância, de acordo com esse programa da Universi-
dade Aberta do Brasil.

Reconheço, aqui, o avanço e mostro minha em-
polgação e meu otimismo com o programa, para que 
possamos dar condições à juventude de estudar, as-
sim como a todos aqueles que ainda não tiveram essa 
oportunidade.

Esse programa do PAC precisará também erra-
dicar o analfabetismo, que ainda atinge 14 milhões de 
pessoas com mais de 15 anos, predominantemente de 
regiões mais pobres, como Norte e Nordeste. Tudo isso 
tendo como foco prioritário o combate às desigualda-
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des regionais, sobre as quais falei ontem, quando falei 
sobre o Dia Mundial da Água.

Nos últimos anos, os governos federal, estaduais 
e municipais, em parceria, melhoraram alguns indica-
dores, como redução do analfabetismo e aumento do 
número de matrículas nos níveis fundamental e médio. 
A qualidade do ensino, porém, vem caindo.

O Prova Brasil, programa do Ministério da Edu-
cação, divulgado há alguns dias, revelou o baixo índice 
de aproveitamento de estudantes de quarta e oitava 
séries do ensino fundamental e terceiro ano do ensi-
no médio.

Numa escala de zero a 500 pontos, a média das 
notas dos cerca de três milhões de alunos avaliados 
– é importante também dizer que a média hoje de 
avaliação é muito mais concreta do que no passado, 
quando só se avaliavam em torno de 300 mil alunos 
– ficou abaixo dos ideais 300 pontos. Esse resultado 
é decorrência de problemas nas estruturas sociais e 
que vêm de longe.

As medidas do Governo viriam, então, no sen-
tido de reverter esse quadro. A nossa expectativa é 
que o propalado PAC da Educação combata a evasão 
escolar, fortaleça o Programa Nacional de Formação 
de Conselheiros Escolares, para democratizarmos a 
gestão nas escolas, e aproxime mais as famílias das 
escolas. A escola não é o local onde a pessoa terceiriza 
a formação das crianças. A escola ajuda, mas a família 
continua tendo, sempre teve e terá, papel fundamental 
na formação da personalidade de nossas crianças.

É preciso incrementar a interiorização do ensino 
superior. O Ministério da Educação já antecipou a cria-
ção de dez novas universidades públicas e a abertura 
de outros 48 novos campi pelo interior do País.

No âmbito do Programa Universidade para Todos, 
o ProUni, apoiamos a proposta do Governo de elevar 
de 110 mil para 400 mil o número de vagas para estu-
dantes carentes em universidades particulares até 2010 
– um belo Programa, que tem dado oportunidade para 
pessoas carentes poderem cursar uma faculdade.

Recentemente, foi divulgado que o plano criará o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica para 
medir e conhecer a realidade de escolas estaduais e 
municipais.

É importante cobrar desempenho, mas é preciso 
entender que prefeituras e Estados em dificuldades 
precisam também de recursos orçamentários, apoio 
técnico e políticas públicas para sanarem suas defi-
ciências.

O Congresso Nacional aprovou, no ano passado 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica – Fundeb. O Fundo beneficiará 47 milhões 
de alunos matriculados na educação infantil, no ensino 

fundamental e médio das redes municipais e estaduais 
em todas as modalidades de ensino. Será composto 
de 20% das receitas de impostos e transferências de 
Estados e Municípios, cerca de R$51 bilhões, e de 
uma parcela de complementação da União, algo em 
torno de R$5 bilhões.

O Governo investiria, ainda, algo próximo de 
R$1 bilhão este ano, e R$8 bilhões, cerca de 0,5% 
do PIB – agora, com o PIB maior, esse percentual di-
minuiu – nos próximos quatro anos para viabilizar o 
novo Programa. 

Como contribuição para melhorar as propostas 
para o setor, apresentei sete emendas à Medida Pro-
visória nº 339, de 2006, que regulamenta o Fundeb. 
Procuro, assim, flexibilizar o prazo para que Estados e 
Municípios possam se adaptar às novas exigências do 
Fundo. E, por entender que cabe à lei regulamentado-
ra, fixo os coeficientes que cabem a cada modalidade 
e tipo de estabelecimento de ensino. 

Quero encerrar este pronunciamento, Sr. Presi-
dente, ressaltando a anunciada proposta de construção 
de mais cinco unidades dos Cefets no meu Estado, o 
Espírito Santo: Vila Velha, Aracruz, Linhares, Nova Ve-
nécia e Vila Nova do Imigrante. Estes centros tecnoló-
gicos são fundamentais para a formação profissional 
da nossa juventude. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI. 
Fazendo soar a campainha.)

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, peço-lhe mais um minuto.

A se confirmar – nossa expectativa é que se 
confirme –, será uma decisão importante, na medida 
em que é forte a expansão das oportunidades de ne-
gócios e de trabalho em setores técnicos no Estado, 
sobretudo na área de petróleo e gás. 

Para se ter uma idéia, o jornal A Gazeta, de Vitória, 
destacou, no domingo retrasado, a abertura de três mil 
vagas para o Estado em cursos de qualificação profis-
sional no âmbito do Programa Nacional de Mobilização 
da Indústria do Petróleo – Prominp. Isso demonstra a 
necessidade de investimento em educação. 

Sr. Presidente, quero, aqui, fazer um convite. Na 
quarta-feira, teremos audiência pública na Comissão 
do Aquecimento Global, com a participação da Ministra 
Marina e de representantes do Ministério das Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, para que possamos dar 
seqüência ao debate sobre o aquecimento global, de-
bate de suma importância, que está acontecendo no 
Congresso Nacional, em que o Senado tem sido pro-
tagonista. Convido a todos os Parlamentares a parti-
ciparem dessa audiência pública. 

Obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Sr. Senador Arthur Virgílio enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do Re-
gimento Interno. 

S. Exª será atendido.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, esta não é a melhor hora para definir ou 
qualificar o modo de agir do Governo. Melhor, sim, se-
ria pedir providências urgentes para evitar que tenham 
fim as angustiantes cenas dos nossos aeroportos, que 
afligem os que precisam viajar de avião no Brasil.

Não há como o Senado ficar de longe e à margem 
do que ocorre no País e que está bem definido na pri-
meira página e no editorial de hoje do jornal O Estado 
de S.Paulo, que confere o termo mais adequado para 
situar a ação do Governo diante desse insustentável 
apagão aéreo: É uma patacoada!

Diz o editorial:

(...) É uma patacoada. O transporte aé-
reo no Brasil vem sofrendo apagões periódicos 
há quase meio ano, a contar da operação-pa-
drão adotada pelos controladores de vôo que 
se seguiu à maior tragédia da aviação civil no 
País, a colisão entre o Boeing da Gol e o Le-
gacy da empresa americana ExcelAir, em 29 
de setembro – e, nesse tempo todo, o governo 
não fez rigorosamente nada para normalizar 
o sistema, em terra e no ar.

Patacoada, segundo o Dicionário Aurélio, é dis-
parate; tolice, desconchavo.

A primeira página da manchete principal do Es-
tadão ilustra bem a quantas anda o Governo nesse 
episódio.

A patacoada – ou chocarrice – mostra, segundo 
o jornal, que o Governo finge que age, para dar a im-
pressão de que se antecipa aos problemas. Mas, por 
trás, o que resulta disso é que, ao lado da crise no ar, 
há também, infelizmente, pane no Governo.

O Governo, em lugar de sair à frente e enfrentar 
o problema, na verdade opõe-se à apuração desses 
chocantes fatos pelo Parlamento. Aí está a manche-
te de hoje de um dos principais jornais brasileiros (O 
Estado de S.Paulo):

PMDB ajuda o Governo a Engavetar CPI 
do Apagão

O argumento levantado pela base governista na 
Câmara é outra patacoada. Dizer que, na proposta de 
CPI para investigar esse quadro de apagões aéreos, 
não há fato determinado é tão absurdo quanto seria 
sustentar que nada está ocorrendo nos nossos aero-

portos e que tudo está normal, com vôos no horário e 
passageiros felizes.

Mais aspas para o Estadão:

(...) A pane política do lulismo sobrou 
para o presidente petista da Câmara, Arlindo 
Chinaglia. Ele teve de invocar o estapafúrdio 
argumento de que a CPI carece de “fato de-
terminado”, não podendo portanto ser criada. 
(A oposição recorreu ao Supremo Tribunal 
Federal.) 

É ainda o jornal paulista a advertir:

(...) Fosse ele – o Presidente da Câma-
ra – dizer isso aos milhares de passageiros 
estremunhados e funcionários estressados, 
reféns da crise nos aeroportos nacionais, não 
escaparia incólume.

Pela oportunidade do tema e pela não menos 
oportuna opinião do jornal, estou anexando a este 
pronunciamento o inteiro teor do editorial da edição 
de hoje de O Estado de S.Paulo, para que passe a 
constar dos Anais do Senado.

Com isso, no futuro, a avaliação que vier a ser 
feita acerca do assunto, confirmará que, do lado do 
Governo, o termo mais a adequado para definir ação 
do Planalto será mesmo esse que o jornal aponta: 
patacoada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

 (Editorial de O Estado de S.Paulo, 21 de março de 2007)

CRISE NO AR E PANE NO GOVERNO 

Seria de rir, se não fosse de chorar. O 
presidente Lula ordenou a apuração “imediata 
e rigorosa” do apagão aéreo de domingo, cau-
sado por uma pane no sistema de processa-
mento dos planos de vôo no Centro Integrado 
de Defesa Aérea e Controle do Tráfego Aéreo 
(Cindacta-1), em Brasília, e agravado, horas 
depois, por outra pane, dessa vez no sistema 
elétrico no mesmo aeroporto. A determinação 
do presidente tem a óbvia intenção de levar a 
opinião pública a crer que este é um governo 
que ou se antecipa aos problemas ou, sendo 
impossível preveni-los, os ataca imediatamen-
te e com rigor, até a raiz. A ordem consta da 
nota oficial sobre a reunião do presidente, na 
segunda-feira, com os ministros e as autori-
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dades de sempre, quando se trata de proble-
mas do setor.

É uma patacoada. O transporte aéreo 
no Brasil vem sofrendo apagões periódicos 
há quase meio ano, a contar da operação-pa-
drão adotada pelos controladores de vôo que 
se seguiu à maior tragédia da aviação civil no 
País, a colisão entre o Boeing da Gol e o Le-
gacy da empresa americana ExcelAir, em 29 
de setembro – e, nesse tempo todo, o governo 
não fez rigorosamente nada para normalizar 
o sistema, em terra e no ar. Nem mesmo para 
o mal – a derrubada do pedido de instalação 
da chamada CPI do Apagão, apresentado na 
Câmara pelo PSDB, PFL e PPS – o governo 
e os seus operadores conseguiram agir sem 
tardança e com rigor. Foram incapazes de im-
pedir que deputados da base aliada, notada-
mente do PDT, assinassem o requerimento de 
convocação do inquérito, ajudando a dar-lhe 
o número necessário de firmas.

A pane política do lulismo sobrou para 
o presidente petista da Câmara, Arlindo Chi-
naglia. Ele teve de invocar o estapafúrdio ar-
gumento de que a CPI carece de “fato deter-
minado”, não podendo portanto ser criada. (A 
oposição recorreu ao Supremo Tribunal Fe-
deral.) Fosse ele dizer isso aos milhares de 
passageiros estremunhados e funcionários 
estressados, reféns da crise nos aeroportos 
nacionais, não escaparia incólume. Transpondo 
a fronteira do cinismo, Chinaglia permitiu-se 
até fazer blague com o caos. Ao constatar que 
a sessão de anteontem teria de ser cancela-
da por falta de quórum – porque numerosos 
parlamentares não puderam viajar a tempo a 
Brasília –, disse que, “realmente, o fato deter-
minado prejudicou a sessão”. Sobre a CPI, 
soltou uma pérola digna do febeapá do ines-
quecível Sérgio Porto: “Mais do que investigar 
os problemas aéreos, o importante é encontrar 
uma solução.”

Não há “uma” solução para o descalabro 
em que se entrelaçam questões de natureza 
distinta, como a situação funcional, o preparo 
duvidoso, a paga insuficiente e as más con-
dições de trabalho dos controladores de vôo; 
a obsolescência dos equipamentos usados 
para monitorar o tráfego aéreo; a formidável 
expansão do número de passageiros trans-
portados nos vôos domésticos e da oferta de 
linhas aéreas; a saturação dos aeroportos e 
a insuficiência de suas pistas. 

E, de fato, não seria preciso instaurar 
uma CPI para descobrir que a autoridade fe-
deral responsável principal pelo controle e 
administração do espaço aéreo no território, 
o ministro da Defesa Waldir Pires, não dispõe 
de condições mínimas para o exercício da fun-
ção. Fora isso, porém, há mais caixas-pretas a 
serem abertas no setor do que o governo tem 
interesse em abrir.

Estão longe de ser levianas, antes de 
mais nada, as suspeitas de que a estatal cria-
da para gerir os serviços básicos do sistema, 
a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero-
portuária (INFRAERO), condensa o que a área 
pública brasileira pode ter de pior, em matéria 
de incompetência, promiscuidade com interes-
ses privados e corrupção à moda antiga. Com 
base em denúncias anônimas, o Tribunal de 
Contas da União (TCU) identificou em 2005 
graves irregularidades em obras realizadas 
em pelo menos oito aeroportos, entre os quais 
Congonhas, Cumbica e Viracopos. 

Há o de costume: licitações dirigidas, con-
tratos engordados com sucessivos acréscimos 
de 25% sobre o valor original, pagamentos de 
R$ 8 milhões antes do término do trabalho. 

Se é verdade que não se pode culpar a 
Infraero pela crise de gestão do tráfego, que 
cabe à Aeronáutica, as mazelas da estatal tam-
pouco podem passar sem uma investigação 
que já tarda. É o que o Governo teme. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico ) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, como segundo assunto, quero dizer 
que o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Mi-
nistro Rider de Brito, esteve em meu gabinete a fim de 
solicitar apoio para a aprovação do PLC nº 126/2006, 
que trata da criação de cargos na Secretaria daquela 
alta Corte de Justiça. 

Depois de ouvir seus argumentos, disse-lhe con-
siderá-los inteiramente procedentes e assegurei-lhe o 
apoio da Bancada do PSDB.

Em resumo, o PLC prevê a criação de 1.119 car-
gos diversos, que vão de analistas e técnicos judiciários 
a funções e cargos comissionados. 

O TST necessita dessa ampliação de cargos prin-
cipalmente para fazer face às novas atribuições que 
nós mesmos, Congressistas, conferimos à Justiça do 
Trabalho, com a aprovação da Emenda Constitucional 
nº 45, em 2004.

Essa Emenda ampliou significativamente a com-
petência jurisdicional daquela Justiça especializada. 
Excetuadas as causas trabalhistas relativas a servi-
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dores públicos, ela passou a julgar todas as ações 
decorrentes da relação de trabalho, não importando 
a modalidade da relação contratual que envolva o tra-
balho prestado.

É de se prever, portanto, que haverá aumento na 
quantidade já enorme de processos que dão entrada 
na Justiça do Trabalho. No ano passado, foram quase 
dois milhões e meio! Número fantástico! Não cabe aqui 
discutir, a causa, que está sobretudo numa legislação 
sindical, trabalhista e processual em descompasso com 
a nova realidade do mundo do trabalho. O fato é que a 
Justiça do Trabalho está assoberbada de processos, 
esse problema não será resolvido de um momento 
para outro e ela precisa de meios materiais e huma-
nos para proceder aos julgamentos com a celeridade 
a mais próxima possível do que esperam milhões de 
trabalhadores.

Em 1990, ano da última Lei que criou cargos 
efetivos no Quadro de Pessoal do TST, deram entrada 
naquela Alta Corte 20.276 processos. No ano passado, 
2006, foram 76.034 processos.

Não houve, porém, somente o aumento no vo-
lume de trabalho que os números indicam. A Emenda 
Constitucional nº 45, além de ampliar a competência 
da Justiça trabalhista, elevou de 17 para 27 o núme-
ro de Ministros que compõem o Tribunal Superior do 
Trabalho e criou, no seu âmbito, dois outros órgãos: o 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e a Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magis-
trados do Trabalho.

Cabe ao Conselho Superior a supervisão admi-
nistrativa, orçamentária, financeira e patrimonial no 
primeiro e no segundo grau da Justiça do Trabalho. A 
Enamat, por sua vez, que teve como primeiro Diretor 
o Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho e hoje 
é dirigida pelo Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, 
tem por objetivo promover a seleção, a formação e o 
aperfeiçoamento dos magistrados do Trabalho. Seu 
Curso de Formação Inicial deve atender a 250 juízes 
por ano; o de Aperfeiçoamento, outros 200 magistra-
dos; e o de Ensino à Distância, mais 250.

Perfeitamente justa, portanto, a solicitação do 
TST.

Criação de cargos, contudo, implica encargos fi-
nanceiros e observância das leis orçamentárias. Essa foi 
preocupação que externei na conversa com o Ministro 
Rider de Brito. E ele me tranqüilizou ao apresentar-me 
Declaração assinada pelo Ordenador de Despesas do 
Tribunal, Marcelo Magalhães de Lacerda, segundo a 
qual o PLC nº 126/2006, “tem adequação orçamen-
tária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e é 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
diante da existência de saldo orçamentário para aten-

der a respectiva despesa sem comprometimento das 
demais despesas obrigatórias (Folha normal, 13º e 
férias) e não exceder o montante autorizado pela Lei 
Orçamentária de 2007”.

Os cargos não serão também preenchidos de 
uma só vez. Em outro documento, o TST informa que 
em abril deste ano seriam preenchidos 172 cargos de 
analistas e técnicos judiciários, 43 cargos em comis-
são e 268 funções comissionadas, com despesa de 
R$20.909.559,42; e, em setembro, mais 270 cargos de 
analistas e 51 de técnicos judiciários, 45 cargos em 
comissão e 270 funções comissionadas, com despesa 
de R$23.655.257,09. No total, a despesa, no exercício 
de 2007, seria de R$44.564.816,51.

Então, perfeitamente justificada a necessidade da 
criação dos cargos e demonstrada a compatibilidade 
do acréscimo de despesas com as leis orçamentárias, 
esta Liderança anuncia voto favorável. 

Como terceiro assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero me referir à consolidação do Bra-
sil no mercado externo que, com produtos da nossa 
indústria, é apenas questão de tempo e para chegar 
lá, o caminho é o aproveitamento racional da imensa 
biodiversidade da Amazônia. Este é o grande desafio 
da Amazônia, mas também e sobretudo do Brasil.

O Pólo Industrial de Manaus, que vem registrando 
sucessivos marcos como realidade na economia na-
cional, está perfeitamente sintonizado e sabedor dos 
desafios contemporâneos. Será também pela bioindús-
tria que o Brasil deverá atingir os mercados mundiais, 
em todos os continentes, com produtos que nenhum 
outro país tem condições de oferecer.

Ao longo desses sete anos, o Amazonas contou 
com investimentos de quase R$60 milhões, de recur-
sos próprios da SUFRAMA, valor totalmente canalizado 
para a formação de uma estrutura de Ciência, política 
e inovação, valendo-se de estudos e análises de ór-
gãos criados mais ou menos recentemente, como o 
Centro de Tecnologia e Inovação do PIM, que promove 
estudos desde 2003.

Antes disso, o Governo Fernando Henrique Car-
doso, a partir de segura visão de futuro ao promover 
a criação do Centro de Biotecnologia da Amazônia. 
Foi passo vigoroso que assegurou novo impulso ao 
aproveitamento da biodiversidade amazônica. Fer-
nando Henrique criou o CBA e o Lula inaugurou as 
suas instalações, no Distrito Industrial de Manaus. Ali, 
numa área construída de 12 mil metros, já se acham 
em operação 12 dos 25 laboratórios previstos. O ob-
jetivo é prospectar a biodivesidade amazônica e criar 
condições para que mais e mais produtos made in 
Amazônia ganhem o mundo.
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Não obstante, Sr. Presidente, há ainda alguns 
problemas a resolver na administração do CBA. Em 
passado recente, o então Governador Amazonino Men-
des entendia que o comando do Centro deveria ficar 
sob gestão estadual. E, com isso, criou-se um impasse 
com o Governo Federal. A propósito, defendo que essa 
gestão fique vinculada à órbita federal, mais precisa-
mente ao Ministério da Ciência e Tecnologia. Aí sim, 
seria estabelecida parceria com a Secretaria Estadual 
de Ciência e Tecnologia do Amazonas. 

É importante que venham a ser logo solucionadas 
essas pendências. O Brasil tem pressa. E a Amazônia, 
especificamente, mais pressa ainda.

Conheço o CBA. Dá gosto constatar que ali se 
trabalha com os olhos voltados para a grande e pro-
missora alvorada que haverá de caber ao Brasil. Os 
laboratórios já em funcionamento atual nas áreas de 
fitoquímica, cultura de tecidos, bioquímica e biologia 
molecular, microbiologia, análises físico-químicas, es-
pectroscopia, experimentação anima, estudos compor-
tamentais, ressonância magnética nuclear, desconta-
minação e lavagem e esterilização.

Ao CBA cabe oferecer serviços de suporte em 
diferentes áreas e permitir o aproveitamento da imensa 
potencialidade da biodiversidade da região. Incluem-
se aqui o desenvolvimento de produtos e processos 
bioindustriais, produção, padronização e certificação 
de extratos, insumos e produtos acabados, além de 
servir como centro de incubadoras de empresas, com 
a promoção de planta-piloto de processos industriais, 
incluindo, para esse objetivo, uma central de produção 
de extratos.

Antes de encerrar, quero aplaudir a atuação do 
CBA, na pessoa do Dr. Imar César de Araújo e do Dr. 
Elilde Mota de Menezes,seus operosos dirigentes.

Também, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero registrar, com prazer, como quarto e último as-
sunto a intensa e profícua atividade que desenvolve 
em Manaus a Assembléia Legislativa do Estado do 
Amazonas. Ontem, ali foi realizada Reunião de Audi-
ência Pública para o debate da Medida Provisória nº 
352, que trata da questão de incentivos à indústria de 
equipamentos para tevê digital.

É assim que se faz! O Legislativo atuando em 
defesa imediata, com seriedade e dedicação na defe-
sa de causas que interessam às populações. É o caso 
da tevê digital, a que, como a ALEAM, tenho dedicado 
todos os meus esforços.

Parabenizo o Deputado Belarmino Lins, ilustre 
Presidente da Assembléia Legislativa do meu Estado, 
que, a propósito, vai realizar, na segunda-feira, outra 
Audiência Pública para o trato da controvertida ques-
tão dos limites territoriais entre o Amazonas e o Acre. 
Lá comparecerei.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, depois de ouvirmos as Srªs e os 
Srs. Senadores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão de sexta-feira, 23 de mar-
ço de 2007, iniciada às nove horas da manhã, e toda 
ela coordenada pela nossa Secretária-Geral da Mesa, 
Drª Cláudia Lyra. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 14 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há oradores inscritos.
Sem prejuízo da lista de oradores inscritos, con-

cedo a palavra ao Senador Marco Maciel.
V. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pronun-

ciamento.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Ilustre Senador Papaléo Paes, representante 
do Amapá no Senado Federal, Sr. Senador Cristo-
vam Buarque, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz à 
tribuna nesta tarde é registrar um evento, a meu ver, 
muito significativo: a passagem do Dia do Bibliotecário, 
ocorrido no dia 20 deste mês. Na mesma ocasião co-
memorou-se mais um ano de existência da Biblioteca 
Acadêmico Luiz Viana Filho, que nos seus 181 anos 
de existência renova-se a cada dia.

A Diretora da Biblioteca, Drª Simone Bastos Viei-
ra, destacou, na oportunidade, que a referida institui-
ção é pioneira na utilização da Internet desde 1997; e 
hoje se reformula no desenvolvimento e implantação 
da Biblioteca Digital que possibilita, nestes tempos 
de mundialização, maior velocidade de acesso ao 
texto, som e imagem dos livros, artigos de revistas e 
jornais, além de obras raras e outras informações da 
mídia eletrônica. 

Para sua implementação, a Comissão da Biblio-
teca Digital, composta por especialistas no assunto e 
analistas do Prodasen, com a valiosa contribuição do 
Instituto Brasileiro de Informações em Ciência e Tec-
nologia – IBICT, optou por utilizar software livre, ins-
talado em plataforma aberta e exportável para outras 
instituições legislativas ou jurídicas, que permite aces-

sar nossas informações e incorporar os seus próprios 
textos, tornando possível, assim, o incremento quase 
infinito em nossa Biblioteca Digital.

Com esta plataforma pode-se – disse a Diretora, 
na ocasião – formatar um conglomerado de bibliote-
cas do Poder Legislativo no plano federal – Câmara 
e Senado –, estadual e, obviamente, municipal, so-
bretudo porque temos, no País, mais de 5.600 Muni-
cípios e quando se fala em democracia não se pode 
deixar de citar em descentralização, que é a forma de 
fazer com que as conquistas da sociedade cheguem 
ao cidadão.

Na referida solenidade, foi assinado o Protocolo 
de Intenções Técnicas entre o Senado Federal, o Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) e o Instituto Brasilei-
ro de Informações em Ciências e Tecnologia (IBICT), 
presidido por uma pessoa que tem toda uma vida de-
dicada à causa da Biblioteconomia, que é o Dr. Emir 
Suaiden. 

Referido Protocolo permite que a Biblioteca do 
Senado possa continuar avançando na sua moderni-
zação para atender às demandas de uma sociedade 
que vive um tempo de aceleração histórica.

Esses convênios possibilitarão a gestão coopera-
tiva, tratamento de informações e adoção de software 
livre para compartilhamento de acervos, melhoria da 
formação profissional e implementação do concei-
to de acesso à informação compartilhada e parceria 
técnica.

Vou ler um pequeno trecho do discurso do Ministro 
Francisco Peçanha Martins, Vice-Presidente do STJ, 
que compareceu à cerimônia que marcou o início de 
um convênio entre a Biblioteca do Senado e o STJ.

Disse S. Exª:

Aprimorando-se para servir, inaugura 
em 2004 a Biblioteca Digital Jurídica do STJ, 
dando início ao Projeto Consórcio Rede de In-
formação Digital do Poder Judiciário, inovando 

Ata da 35ª Sessão não Deliberativa, 
em 26 de março de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Efraim Morais,  
Papaléo Paes, João Ribeiro, Gilvam Borges e da Sra. Serys Slhessarenko
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na utilização do software livre no âmbito do 
Poder Judiciário e democratizando o acesso 
à doutrina e à jurisprudência nacional.

Hoje – disse S. Exª –, queremos ampliado 
o campo de informações e de oportunidades a 
todos os brasileiros sequiosos de conhecer e 
interagir em prol da concretização dos ideais 
nacionais de liberdade, independência, justiça 
e progresso, com os quais almejamos obter a 
felicidade do povo.

Encerrou S.Exª o seu discurso lembrando uma 
famosa oração de Castro Alves, no seu poema Livro 
e a América:

Oh! Bendito o que semeia
Livros... Livros à mão cheia..
E manda o povo pensar!
O livro caindo n’alma
É germe – que faz a palma,
É chuva – que faz o mar.

Sr. Presidente, não poderia deixar de aproveitar 
a ocasião para fazer uma moção às palavras do Dire-
tor do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia, o Dr. Emir Suaiden, que, como eu disse, 
é um grande especialista no tema e, mais, tem toda 
uma vida dedicada à causa da Biblioteconomia. Eu o 
conheci quando era Ministro da Educação, nos idos de 
1985. Naquela ocasião já era um grande apóstolo da 
disseminação das bibliotecas e um grande defensor do 
prestigiamento crescente da Biblioteconomia.

No seu discurso, ele lembrou que, “na década de 
50, Ortega y Gasset chegou a comparar a missão do 
bibliotecário como a de um filtro entre a explosão biblio-
gráfica e o leitor. Hoje, – acrescentou ele –, o bibliote-
cário assume um papel fundamental na sociedade da 
informação como mola propulsora da inclusão social, 
da formação da cidadania e da melhoria do processo 
ensino-aprendizagem”.

E foi mais além quando observou que, “no final 
da década de 80, o especialista Masuda disse que se 
encerrava o ciclo da sociedade industrial e a humani-
dade entrava em uma nova era, denominada sociedade 
da informação. Para Massuda – cito mais uma vez o 
texto do Emir Suaiden –, a sociedade da informação 
seria uma sociedade de compartilhamento de recur-
sos, onde se acabariam as desigualdades sociais. 
No entanto, cinco anos após, começaram a surgir os 
opositores a Massuda, dizendo que a sociedade da 
informação era perversa, uma sociedade feudal, pois 

os novos donos do poder seriam os donos dos meios 
de comunicação e uma sociedade onde haveriam mais 
excluídos socialmente e digitalmente”. 

Mas o fato é que, em que pesem as desigual-
dades com as quais ainda nos deparamos, ninguém 
pode negar que a sociedade da informação está con-
correndo e para disseminar o saber e assegurar o 
acesso ao livro. 

Sr. Presidente, não há possibilidade de haver o 
escritor sem haver antes o leitor. Não conheço um gran-
de escritor que não haja sido antes um grande leitor. 
E o leitor necessita, obviamente, acesso à biblioteca, 
mesmo porque o livro ainda é caro no Brasil e nem 
todos têm acesso fácil a ele. Daí o papel importantís-
simo que as bibliotecas desempenham na dissemina-
ção da informação. 

Sr. Presidente, desejo conceder neste momen-
to um aparte ao nobre Senador Cristovam Buarque, 
também um grande apóstolo da educação nesta Casa, 
e dizer que, certamente, estamos avançando nesse 
campo no Senado Federal, também em parceria com 
a Câmara dos Deputados. 

Ouço o nobre Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Marco Maciel, em primeiro lugar, felicito-o por lembrar, 
da tribuna do Senado, o Dia do Bibliotecário ou da Bi-
bliotecária, porque poucos lembram isso, e eu pesso-
almente, como todos nós, sou visitante, leitor e usuário 
da biblioteca. Creio que os servidores da Biblioteca do 
Senado são, sem dúvida alguma, uma base fundamen-
tal do nosso trabalho. Em segundo lugar, gostei de sua 
colocação, quando disse que antes de um escritor vem 
um leitor, até ele próprio; porém, quero dizer que antes 
do leitor vem a escola, porque sem esta não temos o 
leitor. Daí a importância fundamental de termos esco-
las com bibliotecas e com leituras indicadas para as 
crianças. Hoje, no Brasil, Senador, praticamente não 
há a tradição de exigência e indicação de leituras para 
nossas crianças. As crianças recebem poucas indica-
ções de leitura e ainda menos cobranças do resultado 
dessa leitura. Então, seu discurso é muito oportuno, e 
espero que muitos professores e professoras, biblio-
tecárias e bibliotecários estejam assistindo à sua fala 
pelo Brasil afora.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito obri-
gado, nobre Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, V. Exª me concede um aparte?
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O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Senador 
Mão Santa, concederei muito brevemente o aparte a 
V. Exª. 

Complementando o que disse o nobre Senador 
Cristovam Buarque, gostaria de observar que, em que 
pese todo o avanço científico e tecnológico do século 
XXI, ninguém pode deixar de reconhecer que não se 
pode abrir mão do livro. 

Sou por formação “gutenberguiano“. A escrita 
impressa, uma grande conquista do século XV, graças 
a Gutenberg, foi algo fundamental para a civilização, 
para o enriquecimento cultural dos povos e para a dis-
seminação da chamada cultura letrada. Muitos progres-
sos, que recebemos de forma alvissareira, decorrem 
do livro. O livro, obviamente, garante a memória de 
uma civilização. É por intermédio dele que surgem os 
leitores; dos leitores surgem os escritores e, com isso 
tudo, enriquece-se culturalmente uma nação.

Não podemos pensar em uma civilização brasilei-
ra, como desejou Gilberto Freyre, sem antes investirmos 
mais no que V. Exª chamou a atenção: educação, a pri-
meira prioridade de uma sociedade democrática. Em 
conseqüência, há necessidade de expandir o acesso 
a outros bens culturais fundamentais para transformar 
o País na Nação que todos queremos, desenvolvida 
e, sobretudo, justa.

Ouço, com prazer, o nobre Senador Mão Santa, 
da representação do Piauí nesta Casa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, V. Exª, como sempre, atento aos problemas do 
País, lembra o Dia do Bibliotecário, citando a Biblio-
teca Luiz Viana Filho, do Senado, que tem um corpo 
funcional extraordinário e é uma excelente fonte de 
pesquisa, daí por que é bastante freqüentada. Eu, o 
Senador Cristovam Buarque, enfim, todos nós esta-
mos sempre lá. Mas, já que V. Exª expandiu o debate, 
eu iria à Itália do Renascimento, de Dante Alighieri, o 
primeiro a escrever em latim e, depois, em italiano. Lá, 
o Senador romano Cícero disse uma frase... E ouvi V. 
Exª revivendo Castro Alves, nosso libertador, poeta 
dos escravos, embora o tenhamos perdido com 24 
anos de idade.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – É verda-
de.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Cícero, muito 
antes dele, antes de o Brasil ser descoberto, disse – e 
está gravado: “Uma casa sem livro é como um corpo 
sem alma”. Depois, Monteiro Lobato, que educou nossa 
geração, disse: “Um país se faz com homens e livros”. 

Homens e livros! Essa talvez seja a falha responsável 
pela violência no País. O computador é a enciclopé-
dia de nossa geração, modernizada pela eletrônica, 
pela tecnologia, que avançou. Mas não vejo campa-
nha neste Governo para fomentar bibliotecas. Em seu 
pronunciamento, V. Exª falou sobre o ovo de Colombo, 
aquele que ele pôs em pé. Todos somos seguidores de 
V. Exª, que tem o mérito da vida limpa, democrática e 
pura, é Senador da República e membro da Academia 
Brasileira de Letras. Então, o compromisso de V. Exª é 
dobrado na crença, no saber e na educação. Se cada 
Assembléia Legislativa tivesse uma biblioteca, como 
temos aqui; se cada Câmara de Vereadores, Senador 
Cristovam, desse o exemplo da busca, da pesquisa e 
do saber e usasse o livro, seria um avanço extraordiná-
rio. A biblioteca é modernizada: tem os livros, que são 
formais, antigos e históricos, mas tem também a tec-
nologia moderna e os computadores. As Assembléias 
têm muito dinheiro, dinheiro demais, mais do que muito. 
Lugar para ter dinheiro é Assembléia Legislativa, assim 
como as Câmaras Municipais, constitucionalmente. Se 
cada um, a exemplo do Senado da República, crias-
se uma fonte de cultura, V. Exª teria plantado talvez 
aquilo. Neste fim de semana, estive no Estado de São 
Paulo e assisti, na cidade de São José do Rio Preto, 
ao espetáculo do Juca Chaves, aquele compositor, 
sátiro da nossa época. No meio das piadas, professor 
Cristovam, ele disse que, nas Américas, o país mais 
civilizado hoje é o Chile – aquilo que nós dizíamos –, 
o segundo é o Canadá, e o terceiro, Estados Unidos. 
O que o Chile tem? Mar nós temos. Eles têm lá as 
cordilheiras. O que é? Eles investiram no saber. Hoje 
é lei, recentemente aprovada: a escolaridade mínima 
era de oito anos, mas o Professor Ricardo Lago, ex-
presidente e ex-ministro da educação daquele país, 
antes de deixar o Governo, obrigou os chilenos a ter 
doze anos de escolaridade. Repito: eram oito anos. S. 
Exª instituiu ainda a obrigatoriedade de o chileno do-
mine dois idiomas, Senador Papaléo. Então, em uma 
casa de espetáculo cultural, entre piadas, comentou-se 
isso. Ele ainda comparou o respeito à cultura no Brasil 
e na Argentina – lá é muito maior que aqui. Sobre a 
do Chile, Juca Chaves disse que leu recentemente – é 
um rapaz muito culto, um grande artista – que o Chile 
é o país mais civilizado de todas as Américas. Eu não 
sabia, mas já desconfiava. Sempre bradei daqui. Em 
segundo lugar está o Canadá e, em terceiro, estão os 
Estados Unidos. Nós só estamos ganhando do Haiti, 
como sempre. Graças a Deus existe o Haiti, que é o 
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nosso canto do rio para que não fiquemos em último 
lugar. Que nasça da idéia de V. Exª uma mudança. 
Que cada Assembléia ou Câmara de Vereadores seja 
responsável por uma moderna biblioteca. Outro dia, 
minha filha veio com as colegas, estudantes de me-
dicina, para pesquisar e estudar aqui. A Biblioteca do 
Senado serve a Brasília toda. Para uma boa biblioteca 
vêm estudantes, universitários, pessoas que estudam 
para concursos. Como tudo se modificaria se todos 
fizessem uma profunda reflexão sobre o pronuncia-
mento de V. Exª! Cada Assembléia se responsabiliza-
ria a manter um centro cultural, uma biblioteca, tanto 
com livros quanto com computadores, bem como as 
Câmaras Municipais, que estão espalhadas em mais 
de cinco mil cidades brasileiras.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre Se-
nador Mão Santa, agradeço a V. Exª o aparte e devo 
subscrever muitas das suas idéias aqui expendidas. 

Ao lado do prestigiamento das bibliotecas, deve-
mos também investir no fortalecimento da função, da 
profissão do bibliotecário, porque, obviamente, esta 
é uma profissão que, nesses novos tempos, tende a 
ocupar um espaço maior. 

Há muito, muito tempo, acompanho e busco for-
talecer a biblioteconomia no Brasil, por entender que 
é uma atividade diretamente ligada ao engrandeci-
mento cultural de nosso povo. E vejo, com satisfação, 
que essa profissão de bibliotecário, a cada dia que 
passa, robustece-se, fortalece-se, com quadros bem 
preparados, mercê de excelentes escolas de bibliote-
conomia e documentação que já temos em diferentes 
universidades brasileiras, sobretudo nas universida-
des públicas.

Espero também que possamos continuar investin-
do numa política cultural que também dê prioridade ao 
livro, porque somente por meio do livro, ensejaremos o 
aparecimento de novos pensadores, novos escritores, 
novos cientistas, novos pesquisadores, enfim, que ve-
nham a contribuir para o desenvolvimento nacional.

Sr. Presidente, antes de encerrar minhas palavras, 
gostaria de fazer referência ao que disse, ao final do 
seu discurso, a Diretora da Biblioteca do Senado, Drª 

Simone Bastos Vieira: “É também dentro desta mes-
ma visão que ocorre hoje” – ela se referia ao dia do 
lançamento, dia 20 de março – “o lançamento da série 
Edições da Biblioteca do Senado Federal, de forma 
a consolidar as normas e padrões de tratamento da 
informação, visando a manter a qualidade das infor-
mações das bases de dados e zelar para que preva-
leçam as condições de integridade e confiabilidade do 
sistema de informações mantido pela Rede Virtual de 
Bibliotecas do Congresso Nacional, hoje composta por 
quinze bibliotecas de instituições federais e do Distrito 
Federal e gerenciada pela Biblioteca do Senado Fe-
deral, desde 1972.

Inicialmente, estão previstos quatro títulos: Dire-
trizes para construção do Thesaurus, Vocabulário Con-
trolado Básico, Análise e Representação de Assuntos 
e Descrição Bibliográfica “.

Naquela ocasião, foram apresentados os dois pri-
meiros títulos: Diretrizes para construção do Thesaurus 
e Vocabulário Controlado Básico, o chamado VCB. 

A Diretora da Biblioteca, ao finalizar seu discur-
so, fez menção especial à presença na cerimônia do 
Presidente Renan Calheiros, do Primeiro-Secretário da 
Mesa, Senador Efraim Morais, assim como de muitos 
Senadores, além do Diretor-Geral da Casa, Dr. Aga-
ciel Maia, e de outros diretores de diferentes órgãos 
do Senado Federal.

Sr. Presidente, pediria a V. Exª que autorizasse 
a publicação na íntegra dos três textos que considero 
muito importantes: os discursos do Ministro Peçanha 
Martins, Vice-Presidente do STJ; do Dr. Emir José 
Suaiden, Diretor do Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia; e o da Drª Simone Bastos 
Vieira, Diretora da Biblioteca, para termos, nos Anais 
da Casa, registradas essas conquistas na ocasião da 
passagem do Dia do Bibliotecário. 

Agradeço a V. Exª o tempo que me assegurou.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O DIA DO BIBLIOTECÁRIO E A BIBLIOTECA  
DIGITAL DO SENADO FEDERAL

Emir Suaiden – Diretor do instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia

emir@ibict.br

Em primeiro lugar gostaria de parabenizar os pro-
fissionais da informação pela comemoração do Dia do 
Bibliotecário. Incluo também nessa saudação o Sena-
dor Marco Maciel que, quando Ministro da Educação, 
deu prioridade para o desenvolvimento da indústria 
editorial brasileira e para a implantação do Sistema 
Nacional de Bibliotecas Públicas. Parabenizo também 
a bibliotecária Simone Bastos Vieira pela iniciativa da 
implantação da Biblioteca Digital do Senado Federal. 
Na década de 50 Ortega y Gasset chegou a compa-
rar a missão do bibliotecário como a de um filtro entre 

a explosão bibliográfica e o leitor. Hoje o bibliotecário 
assume um papel fundamental na sociedade da in-
formação como mola propulsora da inclusão social, 
da formação da cidadania e da melhoria do processo 
ensino-aprendizagem.

No final da década de 80 o especialista Masuda 
que se encerrava o ciclo da sociedade industrial e a hu-
manidade entrava numa nova era denominada sociedade 
da informação. Para Masuda a sociedade da informação 
seria uma sociedade de compartilhamento de recursos, 
onde se acabariam as desigualdades sociais. No entan-
to cinco anos após começaram a surgir os opositores 
a Masuda dizendo que a sociedade da informação era 
uma sociedade perversa, uma sociedade feudal pois 
os novos donos do poder seriam os donos dos meios 
de comunicação e uma sociedade onde haveriam mais 
excluídos socialmente e digitalmente.
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Muitos países que na época eram países do 
terceiro mundo se aproveitaram do advento da socie-
dade da informação e da revolução tecnológica para 
darem um salto no processo de desenvolvimento. 
Cingapura, por exemplo, investiu alto na educação e 
na implantação de bibliotecas digitais favorecendo o 
acesso de toda população ao sistema informacional. 
Tenho um amigo do Paraguai que recentemente foi 
convidado pelo governo da Cingapura para visitar o 
país. Ele ficou muito impressionado pois atualmente 
não existe nenhum tipo de desigualdade e predo-
mina o pleno emprego. A Irlanda, tinha na década 
de 80 o slogan: o último a sair que apague as luzes. 
Utilizando fortemente a revolução tecnológica aliada 
a metodologia de indicadores de impacto social o 
país deu um salto no processo de desenvolvimento 
atraindo de novo os Irlandeses com a nova geração 
de emprego e renda.

Nós brasileiros, não temos que nos acostumar 
com a violência e a falta de segurança. A utilização 
adequada das novas tecnologias pode propiciar uma 
melhoria na qualidade do ensino, na formação de novos 
pesquisadores e fundamentalmente gerar emprego e 
renda e propiciar novas oportunidades de trabalho.

Assim sendo, nessa cerimônia, o Senado Federal 
dá uma grande demonstração de que a implantação 
de uma Biblioteca Digital representa um passo impor-
tante para a democratização do acesso à informação 
em todos os níveis passando inclusive pelo atendi-
mento aos deficientes, pela inclusão social e ao mes-
mo tempo promovendo o desenvolvimento científico 
e tecnológico.

SOLENIDADE DE COMEMORAÇÃO  
DO DIA DO BIBLIOTECÁRIO –  20-3-07

A Biblioteca Acadêmico Luiz Viana Filho, do Sena-
do Federal, completou 180 anos sem carregar o peso 
da idade. É hoje um centro onde palpita o trânsito ágil 
de informações, em que se destacam tanto as publi-
cações em papel como aquelas com os conteúdos em 
formatos digitais com acesso pela internet.

A própria filosofia de nossa Biblioteca considera 
que informações precisas, objetivas e imparciais são 
a matéria-prima para o pleno desenvolvimento da de-
mocracia, exercida pelos representantes do povo for-
talecendo a relação Senado e o cidadão.

A Biblioteca do Senado se mantém atualizada, 
tanto do ponto de vista do conteúdo, quanto das formas 
de acesso aos seus documentos. Implantou um mo-
derno site na internet, em 1997, que hoje está sendo 

reformulado para se inserir nos padrões de acessibili-
dade e está desenvolvendo a Biblioteca Digital do Se-
nado Federal, para possibilitar uma maior velocidade 
de acesso ao texto, som e imagem dos livros, artigos 
de revistas e jornais, obras raras e outras informações 
em mídia eletrônica.

A primeira versão de teste da Biblioteca Digital 
do Senado Federal, preparada em novembro de 2006, 
serviu como base para estudo e validação da estrutura 
lógica dos dados e da tecnologia de informação que 
está hoje em fase de implantação.

É a informação se transformando em subsídio 
estratégico, confiável para a ação parlamentar, na in-
tenção de que serviços de informações de qualidade 
sejam capazes de aumentar a credibilidade e a eficácia 
do Legislativo junto ao cidadão brasileiro, proporcio-
nando a acessibilidade digital, inclusive àquele cidadão 
que possua algum tipo de deficiência.

A seguir podemos ver e ouvir a versão em formato 
DAYSE, de um trecho da apresentação do Presidente 
do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, em uma 
publicação divulgando a Lei de Acessibilidade.

A partir de um levantamento exaustivo, a Comis-
são da Biblioteca Digital, composta de bibliotecárias 
e analistas do PRODASEN, decidiu – com o apoio do 
Superior Tribunal de Justiça e do Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e tecnologia – IBICT – optar 
por um software livre, que teve como incentivador o 
Massachustes Institute of Technology – MIT e a empre-
sa Hewlett_Packard HP, instalado em uma plataforma 
aberta e exportável para que qualquer outra institui-
ção legislativa ou jurídica possa não só ter acesso aos 
nossos documentos, como também, incorporar seus 
próprios documentos.

Esta plataforma aberta possibilitará, a exemplo 
do Consórcio de Bibliotecas Jurídicas- BDJUR, a for-
mação de um conglomerado de bibliotecas do poder 
legislativo, nos estados e municípios. Já tivemos inclu-
sive uma manifestação positiva das assembléias legis-
lativas dos estados do: Ceará, Goiás, Mato Grosso Do 
Sul, Minas Gerais, Rio Grande do Norte e Rio Grande 
do Sul, informando o interesse em compor esse con-
glomerado de Bibliotecas do Legislativo.

É nessa perspectiva de gestão cooperativa, de 
tratamento da informação, da adoção de softwares 
internacionalmente reconhecidos, e em plataforma 
livre, do compartilhamento de acervos, da melhoria 
da formação profissional e da substituição do con-
ceito de desenvolvimento de coleções locais pelo 
acesso à informação e em especial da parceria téc-
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nica, que agora estamos assinando o Protocolo de 
Intenções Técnicas com o STJ e o IBICT.

É, também, dentro desta mesma visão que ocorre, 
hoje, o lançamento da série Edições da Biblioteca do 
Senado Federal, de forma a consolidar as normas e 
padrões de tratamento da informação visando manter 
a qualidade das informações das bases de dados e de 
zelar para que prevaleçam as condições de integridade 
e confiabilidade do sistema de informações mantido 
pela Rede Virtual de Bibliotecas – Congresso Nacional 
– RVBI, hoje composta por bibliotecas de 15 institui-
ções federais e do Distrito Federal e, gerenciada pela 
Biblioteca do Senado Federal desde 1972.

Inicialmente estão previstos quatro títulos: Diretri-
zes para construção do tesauro; Vocabulário Controlado 
Básico (VCB); Análise e representação de assuntos e 
Descrição bibliográfica. Hoje apresentamos ao público 
os dois primeiros.

A adoção de padrões internacionais funciona 
como uma via de mão dupla, permitindo a busca de 
informações disponíveis no mundo e, também, que os 
diversos países possam acessar as informações pro-
duzidas por nós, em língua portuguesa.

Ao finalizar gostaria de agradecer a presença 
de todos, congratular nossa equipe da Comissão da 
Biblioteca Digital, o Prodasen, a Gráfica do Senado 
Federal, a nossa equipe da Biblioteca – bibliotecários, 
estagiários e técnicos pelo belo e importante trabalho 
que realizam, a Teresa Basevi e ao Prof. Helio Kura-
moto que possibilitaram respectivamente os contatos 
iniciais com o STJ e o IBICT.

Agradecemos ao Diretor-Geral, Senhor Agaciel 
da Silva Maia, ao Diretor do IBICT Prof. Dr. Emir Suai-
den, ao Primeiro-Secretário da Casa, Senador Efraim 
Morais, ao vice-presidente do STJ, representando o 
presidente daquela nobre instituição judiciária Minis-
tro e ao Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Renan Calheiros, por valorizarem a importância da 
informação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Marco Maciel. V. Exª será 
atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao eminente Senador Cris-
tovam Buarque, por permuta com o Senador Efraim 
Morais, por vinte minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Em primeiro lugar, meus agradecimentos ao Senador 
Efraim, que me cedeu, por permuta, esta oportunida-

de de falar, para dividir com os Srs. Senadores uma 
experiência que tive ontem, ao visitar a cidade de Re-
denção, interior do Ceará. 

Fui a Redenção, porque, no dia 25 de março, 
comemora-se a abolição da escravidão no Ceará. O 
Ceará aboliu a escravidão em 25 de março de 1884, 
cinco anos antes do resto do Brasil. Mas Redenção, 
que mudou de nome exatamente por esse fato, aboliu 
a escravidão em 1º de janeiro de 1883, um ano antes 
do Ceará, que foi um ano antes do Brasil.

Mas o importante não são essas datas históri-
cas, mas o processo, Senador Mão Santa, como foi 
feita a abolição em Redenção. E, ao mesmo tempo, é 
importante trazermos para os dias de hoje aquilo que 
foi feito 120 anos atrás.

Primeira parte: como é que fizeram a abolição? 
Um senhor de engenho, Senador Mão Santa, chamado 
Gil Ferreira Gomes, decidiu alforriar – como se cha-
mava então – os seus escravos. E o fez. Mas não se 
conteve, ele foi aos seus colegas, donos de escravos, 
e tentou convencê-los de fazer o mesmo. Alguns acei-
taram, outros não. Os outros disseram que se queriam 
que eles libertassem os seus escravos, que fossem lá 
e os comprassem.

Nos dias de hoje, todos perguntariam quanto 
custaria. O dono de escravos Gil Gomes não pergun-
tou, ele foi em busca de dinheiro. Foi a Fortaleza e, 
por intermédio da Sociedade Abolicionista Brasileira, 
conseguiu recursos e comprou todos os escravos que 
existiam na área de Redenção. Com uma condição: 
que os que tivessem vendido não voltassem a comprar 
escravos. E fizeram esse grande acordo.

Naquele momento, Senador Mão Santa, um dos 
donos de terra, chamado Coronel Bernardino – aprendi 
tudo isso, ontem, com uma professora chamada Maria 
Bandeira – disse que a maior mancha da sua vida era 
ter um dia sido dono de escravos. Vendeu os escra-
vos ou alforriou-os antes, e Redenção entrou o ano de 
1883 sem escravos.

Bem, o que quero trazer para os tempos de hoje, 
Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores presentes, 
com esse fato? Quero trazer o seguinte: se fosse hoje, 
Sr. Presidente, dificilmente isso teria acontecido; primei-
ro, porque toda vez que queremos falar em completar 
a abolição, as pessoas perguntam se há dinheiro. E 
ninguém por aí, com clareza, explicita esta idéia: “eu 
tenho uma mancha na vida, a de ser brasileiro em um 
tempo em que existem meninas vivendo na prostituição, 
em que meninos são abandonados, em um tempo em 
que não há escravidão, mas há exclusão”. Cento e vinte 
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anos atrás, um dono de escravos teve a sensibilidade 
de dizer que a mancha da vida dele era ter vivido em 
um tempo em que ele era dono de escravos. 

Quantos de nós lembrarão que a mancha da nos-
sa vida, a que vai ficar registrada na história futuramente 
neste País é que vivíamos com todo o conforto, com 
todas as condições, com todos os recursos disponíveis 
no mundo moderno, mas rodeados de miséria, rode-
ados de meninas vivendo na prostituição para poder 
comprar um pão, rodeados de meninos abandonados, 
outros empurrados para o crime sem terem nascido 
para isso. E nem nos lembramos de que isso é uma 
mancha na nossa vida. Um dia, este País não vai ter 
mais isso; e as pessoas vão se lembrar, sim, de que 
vivemos, aceitamos e toleramos viver nesse tempo.

Uma outra lição é que, hoje, em vez de comprar 
escravos, como fez aquele Gil, para libertá-los, hoje, 
completar a abolição é construir uma escola para os 
filhos da senzala como se constrói para os filhos da 
casa grande.

É isso que complementaria a abolição: que as 
escolas dos filhos das favelas fossem equivalentes 
às escolas dos filhos dos condomínios. Mas, quando 
falamos nisso, qual é a pergunta que vem logo à ca-
beça de todos: quanto custa isso? Ninguém pergun-
tou ao Presidente quanto custaria fazer o PAC, e ele 
respondeu: “R$500 bilhões”. E ninguém perguntou de 
onde vinha esse dinheiro. Todo mundo dá como certo, 
tranqüilo que R$ 500 bilhões para a economia é válido, 
certo e devem ser gastos. Quando ele diminuiu nos-
so Imposto de Renda, elevando o limite de isenção, 
ninguém perguntou: esse dinheiro não vai fazer falta 
para alguma coisa? Comemoramos. Porém, quando o 
Congresso está aumentando o salário de Deputados 
e Senadores – felizmente, não 92%, mas 26% –, não 
vi ninguém perguntar aqui, no Senado, de onde viria 
o dinheiro para aumentar nosso salário. Alguns dizem 
que isso é inoportuno; outros dizem até que isso não 
devia ser feito. Mas de onde vem o dinheiro não se 
pergunta. 

Mas, se dissermos que é preciso implantar horário 
integral em todas as escolas do Brasil, mesmo com a 
modéstia de dizer que vamos precisar de 15 anos para 
fazer isso, mesmo sabendo que não são necessários 
mais que R$7 bilhões, no primeiro momento, por ano, 
para a viabilização desse projeto, todo mundo pergun-
tará de onde virá o dinheiro. 

Aquele Coronel Gil, dono de escravos, Gil Go-
mes, não perguntou quanto custava o escravo. Ele foi 
atrás e conseguiu o dinheiro.

E o dinheiro estava disponível. Um País de escra-
vos! Ele conseguiu o dinheiro para comprar os escra-
vos daquela cidade. E, alguns anos depois, felizmente, 
ainda no Império, não se comprou escravo de ninguém; 
eles simplesmente foram libertados.

Mas não completamos a abolição. Daqui a um 
ano, completaremos 120 anos de abolição, vivendo 
em um Brasil cujas condições sociais dos pobres não 
são melhores do que a dos escravos. Eles têm direito 
à liberdade, mas não têm direito a mais nada!

O que fizemos quando libertamos os escravos foi 
dizer: “vocês não precisam mais trabalhar forçadamente, 
podem ficar desempregados; vocês não vão mais ter de 
comer os restos da casa grande, podem passar fome; 
vocês não vão ter mais de viver nas senzalas, podem 
ir para debaixo das pontes, podem ir para as favelas”. 
Aliás, a palavra “favela” vem dos escravos.

Não completamos a abolição. E, cada vez que 
se fala em completá-la, por meio de escola igual para 
todas as crianças brasileiras, o que se ouve é a ve-
lha pergunta: “onde é que se vai arranjar 1% que se 
precisa da receita do setor público, ou seja, 0,3% da 
receita nacional”?

Cento e vinte anos atrás, os senhores de enge-
nho da cidade de Redenção nos deram exemplo de 
consciência, de vergonha, quando disse esse Coro-
nel Bernardino que era a maior mancha da vida dele 
ter sido dono de escravo, ter vivido em um sistema 
escravocrata. Mas, com ousadia, eles resolveram o 
problema naquela cidade.

Hoje, não fazemos isso. Toleramos. Eles não 
toleraram viver na escravidão na cidade deles, e nós 
toleramos viver com esta escravidão chamada “exclu-
são social” nas nossas terras. Por isso é que, lá, eles 
aboliram a escravidão, e nós não a completamos nos 
dias de hoje.

Completar a abolição, Senador Mão Santa, con-
siste simplesmente em fazer com que a escola da sen-
zala seja igual à escola da casa grande; que a escola 
da favela seja igual à escola do condomínio. Estamos 
tão atrasados que, quando digo isso, tenho certeza 
de que a maioria acha que sou um enlouquecido, um 
desvairado e insensato, por querer algo como isso. 
Os outros países já o fizeram, e o Brasil tem todos os 
recursos para fazê-lo. 

Não estou propondo um milagre. O que estou fa-
lando leva 10, 15 ou 20 anos para se concretizar. Não 
é milagre, é persistência; não é milagre, é decisão de 
se querer fazer. E o gasto, gente, não é tão alto! 
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Já se tentou fazer. Há cidades, no Brasil, que estão 
fazendo isso, mas são poucas. Somente 200 cidades 
no Brasil têm boa escola. Mas, e as outras? Deixamos 
para trás as crianças que nelas vivem?

O próprio plano de desenvolvimento educacional 
que o Presidente Lula lança – e que temos de elogiar, 
porque é melhor do que nada – estabelece prestigiar as 
escolas que vão bem, mas deixar para trás as crianças 
que vão mal. No fundo, o que nós – e ninguém pode 
dizer que não tem culpa – estamos fazendo é deixar 
as nossas crianças para trás. 

Todo mundo critica esse Presidente Bush, que 
faz guerras e que é arrogante, mas, nos Estados Uni-
dos, o Presidente Bush tem um programa educacional 
chamado “Nenhuma criança é deixada para trás na 
América”. Por que não imitamos essa idéia do Bush, 
se é que é preciso imitar? 

Por que não tomamos a iniciativa de fazer? “Ne-
nhuma criança deixada para trás no Brasil”, isso sig-
nificaria completar a abolição. 

Se o Brasil fosse do tamanho de Redenção ou se 
Redenção fosse do tamanho do Brasil, aquela peque-
na cidade cearense, e se os brasileiros, especialmente 
nós, Senadores, tivéssemos a consciência daquele 
dono de escravo chamado Gil Gomes, o Brasil estaria 
muito melhor do que está nas nossas mãos, porque ele, 
há 120 anos, teve a sensibilidade, teve a responsabi-
lidade e teve a competência de dizer: “Aqui é território 
livre da escravidão”. Por isso, ontem fui ao Ceará, para 
comemorar a data junto do povo cearense.

Antes de conceder um aparte, eu gostaria de 
dizer que não fui ao Ceará só por isso, Sr. Presidente 
– quero convidar os Senadores presentes para fazerem 
isto também. Fui ao Ceará para fazermos a primeira 
caminhada do Movimento Educação Já. Tudo o que 
aconteceu de mudança neste País, Senador Mão San-
ta, saiu de alguma caminhada, de alguma passeata, 
de alguma manifestação. Nada vai sair de dentro dos 
escritórios dos governos; e, se sair algo de dentro dos 
escritórios dos governos, o governo seguinte pára, se 
o povo não estiver na rua exigindo que continue.

Fizemos as duas primeiras caminhadas pela 
Educação Já. O Brasil conseguiu a Constituinte com o 
Movimento Constituinte Já; conseguiu as diretas com 
o Movimento Diretas Já; conseguiu, sim, a anistia com 
o Movimento Anistia Já; conseguiu corrigir o erro da 
primeira eleição de presidente com o Impeachment Já. 
Está na hora de fazermos o Educação Já.

Nós fizemos a caminhada no Ceará neste fim de 
semana; vamos fazê-la, dia 2, em Curitiba; no final de 

abril, a faremos em Belo Horizonte e, no começo de 
maio, em Florianópolis. Portanto, gostaria que aqueles 
que estão me ouvindo não esperassem Senador algum 
defender a passeata e fizesse a sua em sua cidade. 
Que os jovens deste País voltem a pintar a cara ou a 
fazerem outros gestos que signifiquem “vamos comple-
tar a abolição”! Educação já é igual a completar a abo-
lição neste País. Há 119 anos demos o primeiro passo, 
Senador Tião Viana, ao abolir a escravidão no Brasil; 
há 124, a abolimos no Ceará, e há 125, em Redenção, 
no Ceará. Não é possível continuarmos adiando ainda 
por muitos anos a se completar no Brasil. 

Sabemos como fazer e temos os recursos. O que 
está faltando? Exigirmos, irmos para as ruas! Não se 
muda um país com palavras, mas, sim, com pés, ca-
minhando; são os pés que mudam. Antes, na minha 
juventude, chegamos a acreditar que era com o dedo 
no gatilho, fazendo a revolução armada. Depois, co-
meçamos a achar que era com o dedo apertando os 
botões das urnas nas eleições. Mas concluí que nem 
apertando, com os dedos, os botões das urnas, nem 
puxando o gatilho que este País vai mudar. Este País 
vai mudar caminhando, com frases, slogans, com a 
vontade de mudar, uma Nação unida, como se uniram 
pelas diretas, pelo impeachment , pela anistia, pela 
Constituinte, para completar a abolição com um grito 
só: Educação já! 

O que fazer? Os atos, nos os sabemos: definir es-
cola em período integral, mesmo que sua implantação 
demore 15 anos. Não proponho milagres. Que a profis-
são neste País terá uma categoria bem remunerada, 
desde que bem preparada e dedicada. Não vai adiantar 
pagar altos salários, com greves de 60 dias. Tem de 
haver um grande acordo neste País. Pagamos o que 
os professores querem; define-se a melhor maneira de 
aumentar o salário dessa categoria ao longo dos pró-
ximos 10 anos na condição de que não haja greve por 
um período de 10 anos também. Isto é possível! Não 
há qualquer recurso necessário para uma escola que 
o Brasil não fabrique! Nada disso custa mais do que 
custou para o Sr. Gil, dono de escravo, que comprou 
todos os escravos da cidade de Redenção. Ele fez; ele 
teve a sensibilidade; ele foi competente. Por que não 
temos a mesma sensibilidade? Por que não somos 
competentes? Por que não fazemos o que a História 
do Brasil está aguardando há tanto tempo?

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa. 
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Professor Cris-

tovam Buarque, hoje, 26 de março, o Senador Marco 
Maciel homenageou a Biblioteca Luiz Viana Filho e 
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as bibliotecárias. V. Exª também, desta tribuna, faz o 
mesmo, pois tudo é uma coisa só. A roda está desco-
berta: a palavra é educação. Tanto é verdade que V. 
Exª se refere à liberdade dos escravos. Eu disse, neste 
Plenário, que foi o saber de uma mulher londrina, que 
escreveu A Cabana do Pai Tomás, que contribuiu, por 
intermédio desse livro, com a abolição da escravatura. 
Isso revolucionou todo o mundo. Inclusive, ainda ga-
roto, o romance transformou-se em novela, à época 
rádio-novela, pois, não havia televisão. A Cabana de 
Pai Tomás, romance de autoria de uma escritora, ins-
pirou-nos a todos. Então, a revolução veio dos livros. 
Portanto, agora, o Ceará tem essa página bela. Além 
do empresário que V. Exª cita, tem-se o povo, na figu-
ra do jangadeiro – não sei o nome dele –, que, lá, re-
cebeu o apelido de Dragão do Mar. Daí os nomes do 
Complexo Cultural e de uma emissora serem Dragão 
do Mar. V. Exª sabe mais do que ninguém, um pernam-
bucano como V. Exª, que Joaquim Nabuco, em 1779, 
começou dez anos antes a discursar neste Congresso 
para libertar os escravos. Era uma voz solitária, por isso 
não conseguiu se reeleger. Então, foi para a Inglaterra. 
Ali, foi respeitado, laureado, assim como em Paris, em 
Portugal, enfim, na Europa. Nabuco, realmente, foi o 
primeiro brasileiro que manifestou o desejo de liberda-
de e de sua necessidade. Veja V. Exª que os ingleses, 
que dominavam o mar – a Inglaterra era a rainha do 
mar – elaboraram leis proibindo o transporte de es-
cravos. Mas, em Pernambuco – daí o nome Porto de 
Galinhas –, quando a lei entrou em vigor proibindo o 
tráfico de escravos no mundo, o trafico ainda existia. 
Quando os navios chegavam, carregados de escravos, 
é evidente que não se podia dizer que eram escravos 
contrabandeados, por isso espalhava-se a notícia de 
que “as galinhas estavam chegando”. “As galinhas” 
eram os escravos contrabandeados. Daí o nome Porto 
de Galinhas. Porém, lá no Ceará, houve um jangadei-
ro que se contrapôs heroicamente. Quando os navios 
atracavam, os escravos tinham de ser transportados 
por pequenos jangadeiros, que os traziam para a terra. 
Então, ele fez greve, greve forte, no sentido de impedir 
que os jangadeiros transportassem os escravos. Ele foi 
preso e levado para o Rio de Janeiro. Portanto, a luta 
foi grande! V. Exª, sirva-se desses exemplos: Castro 
Alves, aqui declamado pelo Senador de Pernambuco, 
Marco Maciel; José do Patrocínio, lembrado pelo culto 
Senador representante do Amapá, Gilvam Borges. Se 
eles conseguiram, V. Exª também conseguirá. Tenho 
plena convicção de que daqui a dez, vinte anos, todo 
o País vai se referir a Cristovam Buarque como aquele 

que, realmente, levantou a bandeira mais importante 
para recuperar a nossa civilização: a educação.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Mão Santa. V. Exª sempre gentil.

Senador Mão Santa, quero dizer que o Senador 
Gilvam Borges lembrou bem José do Patrocínio, por-
que foi ele quem deu dinheiro ao Gil para comprar os 
escravos de Redenção e alforriá-los.

Sr. Presidente, essa viagem à Redenção para 
comemorar a abolição da escravatura no Ceará, além 
da alegria de estar em uma cidade que foi capaz de 
tal feito, trouxe-me, por outro lado, profunda tristeza 
ao ver como estamos atrasados na questão dos sen-
timentos neste País. Hoje, conseguimos conviver com 
um mundo em que existem coisas que não são piores 
do que a escravidão: crianças abandonadas; dois ter-
ços de nossos jovens deixados para trás por falta de 
escola; do outro um terço, apenas a metade está em 
sintonia com as necessidades da educação, ou seja, 
apenas 18% com educação razoável. No entanto, con-
vivemos com tudo isso. Nós só nos assustamos com a 
pobreza quando ocorre a violência. Com o resto, não 
nos assustamos, qual seja, a violência da fome, a do 
desemprego, a da miséria, a da prostituição, a de fi-
car para trás, a da exclusão. Para nós, isso não é uma 
violência; para nós, é como se a única violência fosse 
aquela produzida por meio de bala. Entristeceu-me 
ao ver que, hoje, estamos menos sensíveis do que os 
senhores de escravos – não todos, obviamente – do 
século XIX. Mas, ainda há esperança. Se eles foram 
capazes da fazer isso naquele tempo, quando os inte-
resses deles estavam em jogo: conseguiram reorientar 
os seus interesses para trabalharem com mão-de-obra 
não servil, certamente nós também conseguiremos? 
Podemos, sim! 

Repito o que disse anteriormente, inclusive relem-
brando este excelente livro citado pelo Senador Mão 
Santa: A Cabana do Pai Tomás: a palavra não muda. 
Esse livro foi fundamental. O próprio Presidente Lincoln 
reconheceu que sem aquele livro a consciência anti-
escravidão não teria continuado. Mas, se não fosse a 
guerra civil enfrentada sob a liderança do Presidente 
Lincoln, o livro continuaria apenas um livro. Da mesma 
maneira, a minha fala; ela vai continuar só uma fala. 
Vou ficar rouco de falar e as escolas não mudarão. O 
que muda um país são as mãos ou os pés. A voz, a 
boca é a maneira de canalizar mãos e pés para cami-
nharem e mudarem a realidade. 

Insisto: houve um tempo em que cheguei a pensar 
que eram os dedos puxando fuzis. Cheguei a pensar 
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que eram os dedos apertando os botões das urnas. 
Hoje, penso que são as pernas caminhando por este 
Brasil e as mãos carregando nossos gritos: “Educa-
ção já!”. É a única maneira possível de completarmos 
a abolição.

Espero que daqui a 20 anos cada um de nós 
– pois agora não haverá apenas um Betinho, cada um 
terá que ser o Betinho da educação – seja lembrado 
como hoje lembrei aqui de Gil Gomes, um homem que, 
pela vontade dele, conseguiu abolir a escravidão em 
uma cidade que passou a se chamar, depois disso, 
Redenção, e em razão do que fez pelos escravos que 
ali trabalhavam.

Eram essas as minhas palavras, minhas lem-
branças, com base na visita que fiz ontem à cidade 
de Redenção, no Ceará.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Cumprimento V. Exª, Senador Cristovam Buarque, 
pela visão de Estado que tem e pela responsabilidade 
com que trata de um tema tão vital à vida nacional. Há 
um olhar para um novo Brasil, como V. Exª vê a educa-
ção, e tenho certeza de que o Governo e todo o Brasil 
têm muita atenção com as palavras de V. Exª.

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
Borges.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nobres Senadores e Senadoras, realmente, 
há duas formas de se fazer uma revolução: uma, pelas 
armas; outra, pelas idéias e pelas letras, pela educa-
ção. Está certo e bem abalizado o eminente Senador 
Cristovam Buarque, quando marcha, caminha, asso-
cia-se e desfralda a bandeira da educação.

Este País só terá a sua emancipação quando 
debelar definitivamente a ignorância. Pela ignorân-
cia, a escuridão se aprofunda. É aí então que preci-
samos sair da caverna de Platão para abrir os novos 
horizontes no aperfeiçoamento da sociedade. Quan-
tos pedagogos e cientistas sociais se esmeraram no 
aprimoramento e nas receitas vitoriosas dos países 
que passaram por várias experiências até atingirem 
a emancipação intelectual e, conseqüentemente, a 
emancipação econômica!

O homem do futuro é o homem esclarecido, é 
o homem que busca o conhecimento e, por meio do 
conhecimento, liberta-se, aprendendo a amar, a rea-
lizar bons negócios, a ser bom profissional, e assim 
por diante.

Senador Mão Santa, o Japão foi um exemplo 
disso. Apesar da sua cultura milenar, de toda a gran-
de experiência, depois da Segunda Guerra Mundial, 
o Japão ergueu-se. Desenvolveu uma estratégia de 
planos para cem, duzentos anos; enfim, uma políti-
ca estendida para gerações. E foi pela educação que 
esse plano surtiu efeito fantástico e fabuloso. O Japão 
modernizou-se, saiu das ruínas e partiu para o que 
tem de melhor.

Os Estados Unidos também não ficam atrás, pois 
priorizaram o crescimento intelectual e o aprimoramen-
to. Tanto é que, na Segunda Guerra Mundial, os serviços 
de inteligência norte-americanos já buscavam captar 
cientistas alemães e outros, a fim de compor a grande 
gama de homens e mulheres norte-americanos.

O Brasil tem um potencial fantástico pela sabe-
doria e pela alegria. É um país ímpar. A LDB, projeto 
discutido há muito nesta Casa e aprovado, já está bali-
zando e aprimorando as regras básicas e necessárias 
para que o País invista maciçamente na educação.

Portanto, Senador Cristovam Buarque, quando 
V. Exª assume a tribuna e aborda tema da mais alta 
importância para o desenvolvimento da Nação, é ou-
vido não só pelos seus Pares, mas pela Nação inteira. 
Congratulo-me com V. Exª, porque sou um caminhador 
também. Sei como Gandhi fez a grande caminhada do 
sal, e com um simples gesto vieram muitas coisas. Sei 
que Mao Tsé-tung também, na grande caminhada em 
que arregimentou homens, mulheres e idéias, promo-
veu uma grande revolução. V. Exª dá alguns passos e, 
a eles, somam-se gestos de compromisso com a edu-
cação brasileira. É por aí. Não há outro caminho. 

Atualmente, uma guerra civil assola nossas prin-
cipais capitais. Todos os dias, em algumas capitais do 
País, morrem mais pessoas do que em guerras oficiais, 
como a que o Iraque enfrenta. Enquanto lá morrem vinte 
ou trinta, aqui, em alguns Estados, morrem centenas. 
Será a causa da violência a falta de educação? Por 
que inúmeras crianças enveredam na adolescência e 
entram em um arcabouço de valores criminais? 

Existe uma grande massa marginalizada. Há uma 
diferença entre bandido e marginal. Marginal é aquele que 
vive à margem. São poucos os que conseguem saltar o 
grande muro da diferença. Naquele mundo obscuro, onde 
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a qualquer passo morrem milhares de jovens, há escolas 
em presídios e em centros de recuperação juvenil. 

O que há de errado? O que é preciso fazer? Serão 
necessárias mais leis para coibir, para penalizar? Ou 
será preciso uma mudança de mentalidade e oportuni-
dade de crescimento na sala de aula, no aprendizado? 
Será que todo homem nasce mau, perverso? Será, 
então, que é a carga genética, ou o meio ambiente, 
ou o clima, ou uma porção de coisas que nos leva a 
ter essa formação? O nosso meio cultural?

A cultura do banditismo vem pela falta de oportu-
nidade de se ter acesso ao conhecimento. Acredito, Sr. 
Presidente, que somente pela educação poderemos 
fazer a grande revolução.

Senador Cristovam Buarque, indignar-se, acomo-
dar-se são situações em que todos nós nos encontra-
mos e às quais, às vezes, não conseguimos sobrepor-
nos. Muitas vezes, dizemos: uma só andorinha não faz 
verão. Faz, sim. Acredito nisso. É como aquela história 
do pássaro que viu um grande incêndio: ele ia ao lago, 
pegava uma gotinha de água e jogava no local do fogo. 
O gavião-carcará passou e disse: “Abestado! Pensa 
que vai sufocar, apagar esse incêndio?”. E o pássaro 
respondeu: “Estou fazendo a minha parte”.

V. Exª se desloca, pega um vôo, gasta tempo, 
preparando-se para fazer sua manifestação, seu dis-
curso, em uma longínqua cidade do Ceará; despren-
de a parte intelectual e física, deixando sua família e 
indo cumprir seu papel de homem público, que não 
só responde às questões do Estado que representa. 
São esses gestos, essas atitudes, essas ações que 
realmente fazem a diferença. V. Exª está fazendo a 
sua parte. Lá, bem-aventurados os que tiveram a 
oportunidade de caminhar a seu lado. Não importa 
se foi um ou se foram dois, três, cem, duzentos, tre-
zentos. Não importa. O que importa são as atitudes, 
os gestos.

Sr. Presidente, ainda tenho 14 minutos. Até agora, 
estava somente corroborando a manifestação acertada 
do Senador Cristovam Buarque.

A manchete do jornal Folha de S.Paulo de ontem, 
domingo, foi sobre a questão da segurança – ou seria, 
insegurança? Pesquisa Datafolha revela que a violência 
é hoje o maior problema do País, na opinião de 31% 
dos brasileiros. O tema também é o principal ponto 
fraco do Governo Lula, para 25% da população.

Pois bem. Há cerca de 15 dias, anunciei nes-
te plenário que apresentaria um pacote de proje-
tos para brecar a violência hemorrágica de nosso 
País. Sabemos todos que medidas pontuais, feitas 

no varejo, não serão capazes de erradicar um mal 
que tem suas raízes na base da pirâmide social.

A desestruturação familiar, a educação capenga, 
a ausência de valores morais, a descrença religiosa, o 
desemprego e, sobretudo, a certeza de impunidade são 
bactérias que infeccionam o tecido social da Nação. 

Ocupo hoje esta tribuna, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, para apresentar, na forma de proje-
to de lei, medida efetiva e exeqüível para solucionar 
o problema, que, aliás, preenche de medo o que era 
para ser esperança. 

É hora de quebrar resistências, preconceitos e de 
oferecer uma solução que fuja do lugar-comum. Por isso, 
é com a mais firme crença nesse ideal que apresento 
projeto de lei que visa a incentivar as empresas priva-
das a contratar presos, com uma série de benefícios 
sociais e econômicos para os empresários.

O nosso sistema prisional erra em um ponto 
fundamental: não dá a devida importância ao trabalho 
como meio de trazer o condenado de volta ao pleno 
convívio social. E cabeça vazia, já dizia minha avó e a 
de muitos brasileiros, é oficina do diabo. A realidade, 
ilustres colegas, é uma só: apenas o trabalho é capaz 
de regenerar. 

Por essa razão, proponho incentivo total – isso 
mesmo, total, 100%, absoluto –, para que as empre-
sas privadas possam deduzir as despesas referentes à 
remuneração e à formação educacional e profissional 
de trabalhadores em cumprimento de pena privativa 
de liberdade ou em prisão provisória, se determinadas 
condições forem obedecidas.

Posso garantir a V. Exªs que os empresários não 
vão perder e a sociedade, como um todo, vai lucrar. 
Aliás, dada a seriedade da questão, nem caberia o 
raciocínio farisaico de custo e benefício, porque o 
pior e inominável prejuízo é aquele que se paga com 
a própria vida. 

Tudo que é feito em prol da vida não tem preço. 
Mas, como vivemos sob a égide da selvagem econo-
mia de mercado, é preciso ressaltar que o meu projeto 
tomou o cuidado de não meter a colher do Estado na 
panela da empresa privada.

Estou cansado dos supostos especialistas que 
defendem o criminoso como vítima de uma série de 
injustiças sociais. Estou cansado daqueles que afirmam 
que o criminoso é criminoso, porque a sociedade é in-
justa, cruel e desigual. Esse tipo de afirmação é uma 
ofensa a todos os brasileiros, especialmente àqueles 
milhões de homens e mulheres que vivem com baixos 
salários, em habitações precárias, em situações de 
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penúria e que, ainda assim, não abandonam o valor 
supremo que Deus consignou aos homens: a impor-
tância do trabalho como criador de riqueza e, mais do 
que isso, como redentor de nossos pecados. 

Quantos de nós ou mesmo dos mais altos ma-
gistrados do País já estiveram numa penitenciária? 
Diria que poucos, pouquíssimos. Isso é grave, porque 
não nos dá a devida medida de como as nossas peni-
tenciárias são autênticas e perfeitas escolas do crime. 
Todos de lá saem com doutorado do crime. O sujeito 
que entra lá, exceto quando encontra o caminho da 
religião ou a ajuda de alguns raros abnegados, retorna 
à sociedade muito pior. De pequeno criminoso, torna-
se grande; de ladrão, torna-se homicida; de batedor de 
carteiras, torna-se ladrão de bancos; de vendedor de 
produtos pirateados, torna-se traficante.

Na página de abertura do seu site, o jornalista 
Cláudio Humberto Rosa e Silva, um dos mais bem 
informados do País, traz um pequeno texto que é 
emblemático. É de 1933, mas está mais atual do que 
nunca. Diz assim:

Um dia vieram e levaram o meu vizinho 
que era judeu. 

Como não sou judeu, não me incomodei. 
No dia seguinte, vieram e levaram o meu 

outro vizinho que era comunista. 
Como não sou comunista, não me in-

comodei. 
No terceiro dia, vieram e levaram meu 

vizinho católico. 
Como não sou católico, não me inco-

modei. 
No quarto dia, vieram e me levaram. 
E, aí, já não havia mais ninguém para 

reclamar... 

Esse texto é de 1933.
Não dá mais para ignorar o problema da violên-

cia. O meu vizinho, o seu vizinho, o vizinho dele etc., 
V. Exªs, eu mesmo e nossos filhos somos, todos, víti-
mas da falta de segurança. Não adianta colocar gra-
des nas janelas, alarme nas portas, vidro blindado nos 
carros, cachorros ferozes no jardim. O perigo dorme 
e acorda conosco. 

Mas não estamos num beco sem saída. Somos, 
sim, capazes de construir alternativas e colocá-las em 
prática com a urgência que o problema requer. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a violência 
que grassa em nosso País é tema que tem, repetida-
mente, ocupado a minha atenção e tomado de açoite 

a minha preocupação, assim como a todos os meus 
Pares desta augusta Casa e, acredito, de todo o ter-
ritório nacional.

Tenho estudado a questão, tenho conversado com 
o povo, tenho feito gestões junto a áreas de inteligência 
e segurança de alguns países e, sobretudo, tenho lido 
e observado o que ocorre em nosso Brasil. 

Ando de ônibus, de bicicleta e mais a pé – sou 
um caminhador – e, assim, procuro uma alternativa, 
uma saída ou uma pequena contribuição. Se a mim 
fosse dada uma varinha de condão e uma oportunida-
de para alavancar as forças necessárias da socieda-
de para integrar-se ao Poder Público, sem sombra de 
dúvida, daria garantias a esta Nação das providências 
que haveríamos de tomar: mobilizaria o Congresso, os 
poderes públicos da área de segurança e a socieda-
de civil organizada, que só está esperando um aceno. 
Todos nós estamos esperando um aceno, um gesto, 
uma atitude.

Conforme prometi, estou oferecendo hoje o pri-
meiro de uma série de projetos para pacificar o Brasil. 
(Aliás, a íntegra do projeto está disponível no meu site 
e cópia dele pode ser obtida junto à minha assessoria 
de imprensa.)

Acredito piamente, Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, que o trabalho é valor fundamental a nos 
guiar em todos os momentos da nossa vida e é o único 
meio de nos tornar pessoas melhores.

Além disso, confesso, quero que nossos filhos e 
netos sejam capazes de, no futuro, olhar para nós e 
dizer que não nos omitimos quando o Brasil clamava 
por socorro. Melhor ainda: faço isso para que todos 
nós, especialmente nossos descendentes, no futuro, 
possam conjugar ação e verbo no presente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, aqui esteve 
batendo nesta tribuna, firme e forte – e estou repetindo 
o gesto dele –, marcando posição pela veemência da 
sua oratória, o eminente Senador Mário Couto. S. Exª 
desafiou Ana Júlia a usar da sua amizade e do seu 
prestígio com o Presidente Lula, para amenizar a gran-
de guerra civil que se trava no Estado do Pará.

Sr. Presidente, mais do que bater, eu e Mário Cou-
to, companheiros de Amazônia, vistos por um canga-
ceiro piauiense, Senador Mão Santa – que agora tem 
um companheiro “de mão”, o Mão Branca, da Câma-
ra –, precisamos estar perfilados, unidos para poder 
mudar. Um gesto, uma ação, uma atitude revoluciona; 
uma palavra muda.

Não se ouve mais o clamor, nem o respeito das 
lideranças e, quando assume a tribuna, quando dá 
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entrevistas, a população baixa a cabeça. Perdemos a 
credibilidade, perdemos a segurança. E, quando nos-
sos líderes estão fragilizados e a palavra não cala fun-
do no coração e na mente, é sinal de que precisamos 
reformular, com urgência, as estratégias.

Acredito naquilo que o Senador Cristovam Buar-
que falou: é pela educação a revolução. E, pela educa-
ção, a libertação do nosso belo País, amado e querido 
por todos nós. Quando, nos aeroportos, nos portos, 
nas rodoviárias, vejo gente viajando, percebo que 
eles fazem questão de usar o símbolo da bandeira 
do nosso País na bolsa. Assim faz minha filha quando 
viaja para o exterior, para estudar. 

(Interrupção do som.)

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, gostaria de pedir a V. Exª ... Negar ou 
permitir cabe a V. Exª, e irei respeitar a sua decisão. 
V. Exª pode me ceder mais 30 minutos?

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – Infelizmente, Senador, não posso.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Então, 
cumpro o Regimento.

Muito obrigado, meus queridos amigos.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, 
para uma comunicação inadiável. Logo depois, con-
cederei a palavra ao Senador José Agripino e, em 
seguida, ao Senador Mão Santa.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de modo muito 
objetivo, tentarei cumprir o tempo.

Trago um comentário, que julgo da maior pertinên-
cia, feito pelo jornal O Globo de hoje, com a seguinte 
manchete: “Especialistas fazem ressalvas a relatório 
sobre má gestão do SUS”. Aí vem o debate que o Ban-
co Mundial estabeleceu recentemente sobre a crise no 
setor de saúde em alguns países, e, no Brasil, o foco 
estava voltado para a falta de uma descentralização 
da gestão, ou seja, a transferência da autonomia para 
os hospitais, para as unidades municipais, para as re-
giões, tirando essa concentração de recursos para a 
gestão do Sistema Único de Saúde.

E, aqui, especialistas do porte da Drª Luíza Regina 
Pessoa, que desenvolve um belíssimo trabalho sobre o 
desperdício dos recursos públicos da saúde, entendem 
que não há como fazer transferência simplificada aos 
gestores municipais e aos diretores de hospitais sem 
aumentar a capacidade desses profissionais.

No meio desse debate, muito saudável, o Mi-
nistério da Saúde estabelece sua responsabilidade 
pela qualificação de gestores, entendendo que está 
fazendo já o curso de gestão para técnicos de nível 
médio, na área hospitalar, nas áreas dos sistemas de 
saúde, e o próprio Presidente do Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde, recém-eleito e empossado, 
Dr. Osmar Terra, do Rio Grande do Sul, ressalta que a 
prioridade de contratos diferenciados com entidades 
filantrópicas e o redirecionamento dos investimentos 
públicos também são fundamentais para melhorar a 
gestão do SUS. Para ele, o relatório do Banco Mun-
dial tem avanços e tem falhas de avaliação. Diz que, 
na metade dos Municípios, o sistema funciona bem e 
que, na outra metade, ele não funciona. Além disso, 
diz que o Banco Mundial faz um retrato de momento, 
que seria obtido sem nenhum outro critério de atua-
lização em relação ao nosso País.

Sr. Presidente, é um debate da maior importância 
no Brasil. O Sistema Único de Saúde depende hoje 
da concepção de gestão que será estabelecida pelo 
novo Ministro da Saúde, da responsabilidade em fazer 
uma descentralização conseqüente – posso dizer.

Considerando Secretários Municipais de Saúde 
de mais de cinco mil Municípios brasileiros, vamos 
ver que 80%, no mínimo, não sabem o que é vigilân-
cia epidemiológica. Se transferirmos esse conceito 
básico da saúde para os Prefeitos, verificaremos 
que, no mínimo, 90% não sabem o que é vigilância 
epidemiológica.

Então, como vão fazer uma absorção dos proble-
mas, entender os desafios que tem o Sistema Único 
de Saúde, estabelecer metas e prioridades e fazer a 
gestão sem desperdício dos recursos?

Esse debate está colocado na ordem do dia da 
maneira mais pertinente possível. Espero que a agen-
da do Ministro da Saúde esteja dentro do Conselho 
Nacional de Saúde, focando exatamente esse tema, 
achando alternativa, e esta se dá pela simplicidade, 
pela obtenção de fatos e, como resposta aos fatos, pela 
ação simplificada e direta do Ministério da Saúde.

Tenho a certeza de que o Ministro da Saúde 
está atento a esse debate, tem um posicionamento 
muito correto. Um ponto extremamente louvável da 
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atuação do Ministro José Temporão é essa nova forma 
de contrato de gestão apregoada por S. Exª, que es-
tabelece que as unidades hospitalares públicas, hoje, 
devem ter um direcionamento para um novo contra-
to de gestão, sob a forma fundacional. Assim, pode 
haver simplificação na contratação de servidores, de 
profissionais, e, com isso, melhor mobilidade, melhor 
dinâmica dentro do gerenciamento, permitindo que 
se alcancem resultados, já que, ao compararmos os 
custos entre as unidades filantrópicas e as unidades 
de gestão pública direta, nos moldes do regime esta-
tutário, verificaremos que, hoje, estas têm um custo 
pelo menos cinco vezes maior.

Então, temos muito que aprender nesse debate, 
temos muito que avançar e muito a contribuir. Enten-
do que a esse tipo de provocação do Banco Mundial, 
ao fazer uma análise, ao apontar erros, ao apontar 
uma crise e propor respostas, o Ministério da Saúde 
responde muito bem, neste momento, e espero que 
o resultado seja muito favorável à mudança dos indi-
cadores de saúde.

Não podemos hoje ter o olhar simples dos erros. 
Muitos olham e dizem que a única saída é o Programa 
de Saúde da Família, os chamados PSFs, que aten-
dem mais de cinco mil Municípios brasileiros. Quando 
olhamos os centros de saúde, que são unidades in-
termediárias entre o Programa de Saúde da Família 
e o hospital – que deveriam resolver 86% a 90% dos 
problemas de saúde da comunidade, já que o PSF 
teria uma resolutividade menor –, vemos que eles não 
estão cumprindo metas, não estão atentos à valoriza-
ção e ao bom aproveitamento dos recursos.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Então, 
espero que haja uma revisão criteriosa do Conselho 
Nacional de Saúde, dos conselhos estaduais, dos 
conselhos municipais e dos conselhos populares de 
saúde. Nisso, inclusive, o Acre é inovador e avançou 
de maneira definitiva na gestão de um novo conceito 
de controle social e de acompanhamento político.

Peço ainda os dois minutos a que regimental-
mente tenho direito – é a prorrogação para os sete 
minutos –, para fazer um outro comentário, meu caro 
Presidente.

Não costumo entrar em questões locais, pois 
entendo que o debate no Senado deve ser amplo. 
No entanto, quando feridas se abrem sobre questões 

vitais de direitos humanos, de ética, de correção, é 
justa uma intervenção em aspectos locais.

No meu Estado, no dia de ontem, um jornal fez 
duríssima crítica a uma conduta de liberdade, a uma 
visão de justiça que tem um religioso do meu Estado. 
O Padre Paolino Baldassari é, para mim, uma figura 
ímpar dentro da Amazônia brasileira, homem que en-
tende que a Amazônia é um jardim de Deus e deve 
ser cuidada com todo amor e carinho e que toda a 
discussão em volta dela deve ser traduzida em res-
ponsabilidade, para procurar uma discussão que gere 
o bem, não uma discussão que gere o mal, a divisão, 
a subtração dos direitos dos povos tradicionais e do 
meio ambiente.

Ali, houve uma duríssima injustiça praticada ao 
Padre Paolino Baldassari. Já fiz um amplo debate com 
o proprietário do jornal, entendendo que a imprensa 
deve ser livre. Não precisa ser justa, como disse aquele 
magistrado da Suprema Corte americana, mas, nem 
por isso, devemos deixar de opinar quando julgamos 
que há equívocos, que há falhas, em relação ao en-
tendimento do significado de algumas pessoas.

Padre Paolino Baldassari é uma figura ímpar no 
cenário amazônico. No meu entendimento, deveria 
ser reconhecido com o Prêmio Nobel da Paz, pelo 
trabalho de evangelização feito há 50 anos com as 
populações tradicionais. Se eu tivesse de me curvar a 
algumas figuras, estaria curvado diante do povo, mas 
pensaria um cenário comparativo ao Imperador Akihito 
do Japão, que só faz reverência aos professores: eu 
faria reverência, em primeiro lugar, no meu Estado, à 
figura de Padre Paolino Baldassari, que promove as 
discussões a favor do bem e da justiça.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a oportunida-
de da manifestação.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PL 
– TO) – Concedo a palavra ao Senador José Agri-
pino, como Líder do PFL, por cessão do Senador 
Mão Santa.

V. Exª dispõe de cinco minutos, Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, vou ser muito breve, mas não po-
deria deixar de, nesta segunda-feira, apresentar um 
requerimento, uma solicitação e um pedido, para que 
se insiram nos Anais do Senado os termos do editorial 
do jornal O Estado de S. Paulo, publicado na edição 
de ontem, domingo, dia 25 de março, sob o título “O 
que cresce é o governo”.
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Senador Mão Santa, não sei se V. Exª leu o edi-
torial do Estadão de ontem, 25 de março. Senador 
Mário Couto, ele tem um título singelo, muito simples: 
“O que cresce é o governo”. Para se entender, é pre-
ciso ler o editorial, curtinho, interessante, substantivo, 
baseado em constatações feitas por dois economistas 
que reputo da melhor qualidade: o Dr. Affonso Cel-
so Pastore, que é professor da USP, ex-presidente 
do Banco Central; e o Dr. Ilan Goldfajn, ex-diretor do 
Banco Central. Eles fazem, Senador João Ribeiro, 
Senador Tião Viana, observações sobre o recente 
anúncio do crescimento do PIB, feito por revisão do 
IBGE, evoluindo o crescimento do PIB para 3,2%; em 
vez de um pouco mais de 2%, 3,2%.

O Governo, curiosamente, guardou festejos de 
forma discreta. Creio que o Governo, em boa hora, 
deve ter percebido as entranhas daquela análise. Não 
há nenhuma crítica ao novo modelo, recomendado 
pela ONU, Organização das Nações Unidas, que 
indica novos parâmetros para o cálculo do Produto 
Interno Bruto dos países; e o IBGE, seguindo a nova 
cartilha, fez a correção do PIB do Brasil e chegou ao 
número 3,2. No entanto, chegou-se, com essa cons-
tatação, a conclusões perigosíssimas, Senador Mário 
Couto! Peço a transcrição desse editorial, porque ele 
é um alerta ao País.

Tenho morrido nesta tribuna de pedir pela re-
messa da reforma sindical, trabalhista, pela urgên-
cia na apreciação e votação na Câmara daquilo que 
votamos no Senado quanto à reforma política e à 
reforma tributária.

O que é apreciado no editorial? Primeiro de 
tudo, há uma constatação básica: a globalização da 
economia brasileira cresceu, de 1995 para 2006, de 
14% para 21%. Em 1995, a economia brasileira se 
voltava à formação do mercado internacional. Na 
composição do PIB, representava 14%; o comércio 
exterior, as trocas, as exportações significavam 14% 
do PIB. Em 2006, com a nova metodologia e com os 
dados apurados, evoluímos de 14% para 21% – dado 
positivo, muito positivo, Senador Mão Santa, porque, 
no comércio internacional, quanto mais você exporta, 
mais você importa. Importar não é ruim, não. As impor-
tações trazem tecnologia, equipamentos modernos, 
estimulam a competição, dão à indústria brasileira, 
Senador Efraim Morais, condições de competitivida-
de. O mercado externo oferece à economia interna 
equipamentos que produzem, pelo incremento de 
produtividade, a capacidade de oferta por preço me-
nor. Quanto mais troca internacional, melhor para o 

Brasil e para a sociedade. O crescimento de 14% para 
21% é uma excelente notícia, e produziu, evidente-
mente, os seus efeitos sobre o crescimento do PIB. O 
crescimento do PIB foi, também e muito, decorrente 
do aumento do mercado internacional, do comércio 
internacional.

Vêm, então, as constatações perigosas. O cres-
cimento do PIB, revisto pelo IBGE, pelos novos pa-
râmetros, chegou a 3,2%, mesmo com o comércio 
internacional tendo crescido de 14% para 21%. Vêm, 
então, as constatações, as declarações, as frases as-
peadas, que estão contidas no editorial, de Affonso 
Celso Pastore e do Dr. Ilan Goldfajn.

Senador Mário Couto, a coisa mais perigosa que 
está contida no editorial e o fato mais perverso que ex-
traio das análises feitas sobre o crescimento do PIB, 
revisto para 3,2%, é que o PIB do Brasil cresceu gra-
ças a gastos do Governo. A receita das exportações, o 
dinheiro de que o País passou a dispor, em vez de ser 
gasto em investimentos reprodutivos, em investimen-
tos que dão sustentação ao crescimento da economia, 
foram jogados em gastos correntes da União.

Senador Mão Santa, Senador Cristovam Bu-
arque, V. Exªs sabem qual é o número? O número 
é perigoso: entre 1995 e 2006, o crescimento dos 
gastos correntes da União foi de 77%. O que é gas-
to corrente? É gasto com folha de pessoal, é gasto 
com despesas previdenciárias, é gasto com educa-
ção, com saúde, é gasto com o cartão corporativo, 
Senador Mão Santa, é gasto com diária de viagem 
da Funasa, gasto de má qualidade.

Entre 1995 e 2006, os gastos correntes da União 
cresceram 77%. Ou seja, o Governo apanhou uma 
receita que cresceu no País, decorrente inclusive do 
aumento de carga tributária, e, em vez de fazer in-
vestimentos e promover poupança, gastou. Os gas-
tos correntes da União cresceram 77% entre 1995 e 
2006. E para um crescimento de quanto? Não, mas 
o PIB pode ter crescido 77%! Entre 1995 e 2006, o 
PIB pode ter crescido 77%! Ficam elas por elas. O 
PIB cresceu 30%! E os gastos correntes do Governo 
cresceram 77%!

Senador Cristovam Buarque, V. Exª, que é um 
expert em educação – sou seu admirador pelas teses 
aqui expostas –, haverá de concordar comigo no se-
guinte: apesar de a União ter gastado com educação e 
com saúde, será que recolhemos bons resultados no 
que diz respeito à melhoria de qualidade na educação 
que justifiquem esse aumento desmesurado nos gas-
tos correntes? Senador Cristovam Buarque, será que 
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se justifica o aumento dos gastos correntes da União 
em 77% com a melhoria na qualidade de ensino do 
Brasil? Eu queria ter uma resposta de V. Exª.

Senador Mão Santa, V. Exª, que é médico: será 
que a saúde do Brasil melhorou num padrão que jus-
tifique o crescimento dos gastos correntes em 77%, 
quando o PIB cresceu 30%? Será que melhorou a 
ponto de não nos preocuparmos com os dados que 
Pastore e o Dr. Ilan expõem em editorial – e fazem 
uma recomendação que, ao final, quero apresentar 
a esta Casa?

Ouço, com muito prazer, o Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
José Agripino, fico satisfeito por ouvi-lo falar em algo 
que parece muito técnico, mas que é fundamental que 
o povo entenda. Na verdade, quando se aumentam 
gastos correntes, ou se melhora muito o resultado dos 
serviços ou o que se aumentou, de fato, foi a inefici-
ência. No caso dos serviços públicos brasileiros na 
área de educação, saúde e segurança, para citar três, 
não dá para dizer que melhorou a qualidade. Não dá 
para dizer isso, muito menos de forma proporcional 
ao aumento de 77% nos gastos correntes.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Contra 
30% do PIB.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Claro! 
Como proporção do PIB. Então, isso significa que se 
está gastando em setores que não dão resultados, 
ou que se está gastando em setores que dão resul-
tado, mas de forma ineficiente. Creio que, no caso, 
em primeiro lugar, gasta-se em setores que não são 
eficientes sob o ponto de vista social; e, em segundo 
lugar, com ineficiências muito grandes, em serviços 
sociais. Por isso, insisto tanto que o problema maior 
da educação não é o dinheiro. A falta de recursos é, 
de fato, um problema, mas não se trata apenas de 
aumentar recursos, mas de aumentar a eficiência, de 
fazer com que o dinheiro que se gasta transforme-se 
nos neurônios das crianças, no caso da educação; 
que se transforme em saúde para as pessoas. Isso 
a gente não está vendo. O mais grave é que a gen-
te não está vendo nada acenando para a melhoria 
desses serviços.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
a manifestação de V. Exª, que cabe como uma luva 
dentro do meu raciocínio. V. Exª, com a clarividência 
que lhe é peculiar, aponta para a necessidade de apli-
car recursos sim, mas para melhorar a eficiência e 
simplesmente por aplicar. Recurso aplicado por aplicar 

é dinheiro jogado fora. Se é aplicado em setor incon-
veniente, aí é que é jogado fora mesmo. Se é dinheiro 
aplicado, e mal aplicado, em cartões corporativos, em 
diárias de viagens, em passagens aéreas, para não 
se recolherem resultados, é de se lamentar. 

O pior, Senador Cristovam, é que o aumento do 
gasto público em um percentual de 77%, contra um 
aumento da riqueza do País, no mesmo período, de 
30%, oferece um gap de 47%. Os gastos correntes da 
União cresceram muito mais do que o PIB. E o Gover-
nou gastou, se gastou, em setores onde não houve, 
pela não eficiência do Poder, melhoria na prestação 
do serviço de educação, de saúde, de segurança. 
Perdeu-se a rara oportunidade de pegar esse dinhei-
ro, que foi mal gasto, e aplicar em investimentos que 
gerariam crescimento sustentado; ou reservá-lo para 
a poupança, para que, aí sim, de forma sustentada, 
o Brasil pudesse aplicar esses recursos de forma ra-
zoável, racional, pragmática e responsável.

Repito, Senador Cristovam: essas observações 
são da lavra de dois economistas que merecem o nos-
so respeito, são homens que estão acima de ideologia. 
Affonso Celso Pastore é uma espécie de Mário Henri-
que Simonsen de hoje; é um cidadão cuja opinião no 
campo da economia é ultra-respeitada, ele não tem 
viés ideológico, não tem parti pris político-partidário, 
ele tem interesse, como nós temos, no futuro do País, 
e está apontando para um dado perverso contido na 
revisão do IBGE quanto ao crescimento do PIB.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 
Agripino...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já lhe 
concedo o aparte, Senador Mão Santa. Só para 
completar.

O PIB cresceu por várias razões, muito pelo 
crescimento do mercado internacional – o comércio 
internacional cresceu, e a economia do Brasil também 
se globalizou –, mas isso aponta para um perigo: na 
medida em que a China diminua seu crescimento e a 
economia americana trave, o crescimento do PIB vai 
ser travado. E os gastos correntes que foram feitos 
são irrecuperáveis, não recuam. Não se estabeleceu 
um padrão de gasto, nunca vi um decreto contendo a 
previsão de despesas neste Governo, este Governo 
não recua. Então, Senador Mário Couto, corremos o 
risco de ver o crescimento do PIB diminuir, porque 
os mercados internacionais não vão ser para o resto 
da vida atrativos e abertos como são hoje. Se houver 
um recuo da China e do mercado americano, vamos 
travar ainda mais o crescimento do PIB. Acontece, 
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porém, que os gastos correntes são uma despesa 
permanente. O que acontecerá então? Aí é que não 
vai ter dinheiro para investimento, aí é que não vai 
ter poupança mesmo. 

E o que se impõe? Aquilo que eu dizia no come-
ço: as reformas que o Governo tem hesitado – não 
sei por que razão – em remeter ou em fazer aprovar. 
Remeter, cumprindo a palavra, e fazer aprovar, usando 
a folgada maioria que tem na Câmara dos Deputados, 
para aprovar o que bem quiser.

Ouço, com muito prazer, o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 

Agripino, V. Exª é um extraordinário Líder da necessá-
ria Oposição. Sem ela, não há democracia. Estamos 
aqui sempre repetindo o campeonato de riquezas 
do mundo, desde Adam Smith. Há esse campeona-
to todo ano e, ultimamente, o Brasil só não está em 
último lugar, porque tem o Haiti. O Ipea – e já fiz um 
pronunciamento sobre isto – lançou um trabalho sobre 
a eficiência nos gastos, em que o Brasil também está 
em penúltimo lugar. O Haiti foi melhor que o Brasil 
na eficiência dos gastos. Nós somente ganhamos da 
Colômbia – parece, Senador Mário Couto, que está 
todo mundo lá com maconha. Enfim, contraria-se 
uma verdade que hoje todo mundo aceita. Bill Clinton 
mandou estudar a democracia moderna e buscou os 
melhores técnicos: Ted Gaebler e David Osborne, que 
fizeram o livro Reinventando o Governo. Resumindo, 
eles disseram que o governo não pode ser grande 
demais, como está o do Brasil. Sendo grande demais 
– por exemplo, um transatlântico muito grande afun-
da, como o Titanic afundou –, o governo afunda. Ele 
tem de ser menor, ágil, versátil. Este Governo daqui 
cada vez está mais inchado. Os gastos são para ele 
mesmo; até apelidaram o PAC de “Programa de Aju-
da a Companheiros”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Mão Santa, obrigado por sua intervenção. V. Exª vai 
ver que tem razão ao ler o editorial de O Estado de 
S.Paulo. V. Exª deve ter visto no noticiário o Gover-
no se vangloriando porque o Brasil ascendeu à 10ª 
posição no ranking mundial, tornando-se a 10ª eco-
nomia do mundo.

Affonso Celso Pastore, na análise que fez em 
determinado instituto – cujo nome não me recordo 
agora, mas que promoveu um debate ou um encontro 
de idéias –, registrou uma frase, reproduzida no edi-
torial, e que julgo perfeita, a respeito da ascensão à 
10ª economia: “Descobrimos que estamos poupando 
menos e investimos menos. E ainda assim estamos 

festejando porque ficamos mais ricos”. Ficamos mais 
ricos porque chegamos à 10ª economia, mas desco-
brimos, pela análise do crescimento do PIB pela nova 
metodologia, que estamos poupando menos e inves-
tindo menos. Gastamos, e gastamos mal, mais. 

Sr. Presidente, Senador Efraim Morais, solici-
to a inserção nos Anais do Senado desse editorial, 
como um alerta, porque V. Exª, como eu, somos do 
PFL e quem é do PFL briga com a faca na mão para 
evitar aumento de carga tributária. Quem gasta mui-
to e gasta mal só tem um remédio para ter dinheiro 
para gastar. Como o crescimento da economia está 
vulnerável, porque em 21% depende do crescimento 
da economia internacional, do mercado internacional, 
se houver uma trava, para manter o nível de gastos, 
só há uma forma: aumentar ainda mais a carga tri-
butária, que é o pior dos mundos. É o grande alerta 
deixado pelos economistas. 

Como nós – nós, Governo do Brasil; nós, cara 
pálida? Eles – estamos gastando muito, não sobra 
dinheiro para investir, a menos que se aumente a 
carga tributária. E, para aumentar a carga tributária, 
com a 232 ou com a Emenda nº 3, vão nos encontrar 
pela frente. E, antes que seja tarde, vamos continuar 
exigindo aquilo que o México não conseguiu, mesmo 
tendo a economia americana como vizinha, alimen-
tando o tempo todo. Mas, pelo fato de não ter feito 
as reformas estruturais, está parado, patinando num 
crescimento de 4%. Estamos em 3%.

Assim, antes que seja tarde, trago o meu alerta 
e a minha colocação pela necessidade das reformas. 
Este Governo quer nos iludir de PAC em PAC, de In-
fraero em Infraero, de apagão em apagão.

Queremos, Presidente Efraim, a remessa para 
este Congresso daquilo que Lula prometeu, que são a 
reforma sindical, a reforma trabalhista – reformas estru-
turantes que vão disciplinar a relação capital/trabalho – e 
a urgente aprovação da reforma política e da reforma 
tributária, para que o Brasil possa se modernizar e ter 
índices de crescimento confortáveis e confiáveis.

Encaminho a V. Exª os termos do editorial, para 
que ele signifique, nos Anais, um alerta do que está 
para acontecer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ AGRIPINO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. João Ribeiro deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Efraim Morais, 1º 
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento, nobre 
Líder, Senador José Agripino.

Com a palavra o Senador Mão Santa.
V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Efraim Morais, V. Exª sabe que meu 
nome é Francisco de Assis Moraes Souza. Pelo pa-
rentesco...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– É um prazer ser um primo de V. Exª; o primo pobre.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas esse 
pobre vai dar mais cinco minutos de tempo, pelo pa-
rentesco, e fico, então, com vinte e cinco. 

Srªs e Srs. Senadores, brasileiros e brasileiras 
que nos assistem pelo sistema de comunicação do 
Senado, Senador Efraim Moraes, Senadora Serys , 
PAC! Antes se falava muito em propaganda enganosa. 
Ouço a voz rouca da rua, e um cara diz: é “Programa 
de Ajuda a Companheiros”, mas acho que é publici-
dade aumentada e criminosa.

Professor Cristovam Buarque, o Piauí tem uma 
característica cultural muito forte. Basta dizer que o 
melhor jornalista da História deste País talvez tenha 
sido Carlos Castello Branco, o Castelinho, que tinha 
coluna no Jornal do Brasil, a coluna do Castelo. Por 
que eu falo sobre isso? Porque no regime de exceção 
da ditadura era o único que manifestava os anseios de 
liberdade do povo. Na ditadura, ele não se rendeu! 

Professor Cristovam Buarque, entendo que o jor-
nalista Zózimo Tavares simboliza Carlos Castello Bran-
co. Ele é da Academia de Letras, é novo, é de rádio, 
jornal e televisão. Ele escreveu o compêndio O Piauí 
no Século 20, 100 fatos que marcaram o Estado de 
1900 a 2000. Na capa, temos o nosso Igaraçu, temos 
Petrônio Portella – ele que foi um ícone da redemocra-
tização deste País, com a sua inteligência –, temos o 
Papa chegando ao Piauí, fatos antigos.

No item 94, ele diz: “O fenômeno Mão Santa”, 
mas não é isso que eu quero dizer, não estou aqui 
para fazer marketing a meu respeito. Senador Cristo-
vam, eu quero é dizer o que o Piauí vem clamando por 
um século, Mário Couto, e isso por intermédio desse 
jornalista.

Presidente Lula da Silva, estão lhe enganando. 
Estão lhe enganando. 

Estou fazendo um trabalho – e o Senador Mário 
Couto está me ajudando – de catalogar três obras fe-
derais inacabadas de cada Estado. Já está em anda-

mento. Nossa missão é de oposição: fiscalizar, reivin-
dicar. Isso fortalece a democracia. Então, vou reivindi-
car pelo Piauí. Para não dizerem que o Mão Santa não 
gosta do PT, o que é uma verdade, Senadora Serys, 
digo que não estou na Oposição por ódio; estou por 
consciência, da mesma maneira que Rui Barbosa, Jo-
aquim Nabuco, Ulysses e Brossard, do meu Partido. O 
Senador Mário Couto bateu, também vou bater aqui: 
a Oposição não pede licença para a Oposição. Mas, 
para dar exemplo, consultei o melhor que há no Piauí 
para ver essas obras inacabadas. 

Atentai bem! “O Sonho Não Acabou”, escreve 
Zózimo Tavares. Esse é um jornalista puro, autêntico 
e irredento, como dizia Wall Ferraz, que não se rende, 
busca a verdade, Senador Mário Couto. O sonho não 
acabou. O porto marítimo de Luís Correia é uma obra 
centenária, até hoje inacabada”.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª é professor, 
sabe tudo – pelo menos, se não sabe tudo, é o que 
sabe mais entre nós. Isso já é alguma coisa.

Mas quero prestar uma homenagem à Paraíba. 
Epitácio Pessoa deve ter nascido lá, como João Pes-
soa. Também nasceu! O Estado já deu um Presidente, 
outro quase foi vice, mas deram um tiro nele, e o Sena-
dor Efraim pode vir a ser. Epitácio Pessoa decretou a 
construção do porto paraibano. Então, vamos aguardar 
V. Exª chegar à Presidência. Começou – atentai bem, 
Senador Mário Couto! –, com Epitácio Pessoa. Esse 
João Paulo Reis Velloso colocou dinheiro lá. São US$90 
milhões enterrados, faltam US$10 milhões.

Votei no Lula na primeira vez, pensando: “O Go-
vernador é do PT, o Lula é do PT”. Que nada! O nosso 
Presidente foi lá, tomou um banho, que é bom mesmo, 
pois a água é caliente, é morninha. Mas a mídia não 
registrou o porto inacabado e não gravou a palavra 
de Lula da Silva, que ganhou lá, pois prometeu que ia 
fazer o porto. Levou o Alberto Silva, do meu Partido. 
Disse que ia fazer! Faltam US$10 milhões.

Então, queremos pedir o porto de Luís Correia. As 
obras começaram com Epitácio Pessoa. Depois, João 
Paulo Reis Velloso, e um dos mais abnegados na luta 
pela construção do porto foi José Mariote Lima Rebelo. 
A obra está paralisada. Vim aqui pedir ao PT, ao Presi-
dente, que a inclua no PAC. Essa é uma propaganda, 
uma publicidade aumentada e criminosa. Já temos as 
obras inacabadas. Faltam US$10 milhões. Isso não é 
nada, o PT gasta em uma de suas irresponsabilida-
des, de que são useiros e vezeiros. O Senador José 
Agripino estava dizendo que nunca se cobrou tanto 
imposto, nunca se exportou tanto, nunca se fez tanto 
dinheiro. E não tem realização, só conversa.

Termine o porto de Luís Correia, Presidente Lula 
da Silva! V. Exª tomou banho lá, viu as pedras, falou, 
prometeu. Aprenda com Cafeteira! Eu era menino em 
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São Luiz e ele dizia: “Prometeu, cumpriu”. Cafeteira 
tinha esse slogan. Viu, Senador Efraim? Se ele não 
terminar, vamos eleger outro paraibano para termi-
nar o porto. Senador João Ribeiro, gravou o nome? V. 
Exª está no governo, vamos terminar o porto de Luís 
Correia! 

José Alves de Abreu, Senador Cristovam – V. 
Exª está ligado com o mundo, desligue esse telefone. 
Interessante, Senador Efraim Morais, V. Exª que está 
atrás dessa mesa, medite. Nunca vi, já assisti de tudo. 
Entramos num cinema, num teatro, dizem: “Desligue o 
celular”. Numa aula, num show para assistir ao Juca 
Chaves, dizem: “Favor desligar seu celular”. Nunca vi, 
na TV Justiça – e falamos do Judiciário – qualquer um 
deles pegar o telefone. Temos de rever isso. Para tele-
fonar, temos ali uma salinha tão boa, o Zezinho serve 
um sanduíche, um cafezinho, um milkshake. Liga lá e 
depois vem para o plenário.

Professor Cristovam Buarque, queremos terminar 
o porto de Luís Correia, que tem de estar no PAC. Como 
o Padre Antonio Vieira disse, um bem nunca vem só, 
é acompanhado de outro bem, e eu digo que um mal 
também. O porto não saiu e a ferrovia acabou-se.

O pior de tudo é que agora – a campanha foi em 
outubro – o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi lá 
e disse que iria reconstruir a estrada de ferro central 
do Piauí. Senador Efraim, apanhei muito de cinturão 
do meu pai. O Lula disse que o pai dele desapareceu, 
então talvez ele não tenha apanhado. Quando eu men-
tia, era cinturão. Não sei se o pai do Senador Cristo-
vam também era assim. O meu fazia isso e eu lhe sou 
agradecido. E ele ainda dizia: “Quem mente rouba”. O 
Presidente Lula foi lá, levou Alberto Silva, engenheiro 
ferroviário, que foi com toda pureza e com o ideal de 
lutar e de reivindicar. É o Presidente do nosso Parti-
do, engenheiro ferroviário Alberto Silva. Ele me levou 
uma locomotiva a óleo quando era menino. Ele se en-
tusiasmou: vamos construir! Senador Efraim, nenhum 
dormente foi trocado. E ele levou todos os votos.

Mas disse que ia fazer. O povo do Piauí é bom, 
acredita, não mente, é cristão. Acreditou! Quem está 
livre de ser enganado, Senador Efraim? Quem? O 
Presidente foi lá e disse, acompanhado do Alberto 
Silva, 88 anos: “Em 60 dias, estará recuperada”. Não 
trocou um dormente, aqueles paus velhos. O Senador 
Efraim é engenheiro e entende bem, são ferros velhos 
enferrujados. 

Senador Mário Couto, que país é este? Como se 
pode condenar essa violência? Tem violência maior do 
que a mentira? Mentir é roubar a verdade, é roubar a 
crença no próximo. Tudo começa com a mentira. Tudo! 
Mentir é roubar a verdade do outro. “Em 60 dias estará 
recuperada a estrada de ferro Parnaíba –Luís Correia”. 

Não colocou um dormente. “O sonho não acabou”, 
Zózimo Tavares descreve no jornal. 

E mais, Boa Esperança, Senador Cristovam Bu-
arque. Senador Efraim, o PT fala dos militares, da di-
tadura. Estou é com saudades! 

O Jarbas Passarinho era da época da ditadu-
ra, não é? É gente boa! Havia uns cabras gente boa! 
João Paulo dos Reis Velloso, Petrônio Portella, eles 
não mentiam, não. 

Boa esperança é do Piauí e do Maranhão. Ó, 
Presidente Sarney, o rio nos separa ou nos une. Deu 
energia nos anos 70. O rio Parnaíba, que separa o 
Piauí do Maranhão, tem 1.458Km. Ele tinha navega-
bilidade. Olhem o livro do Zózimo: “A navegação do 
rio Parnaíba, até o final da primeira metade do sécu-
lo, tinha um tráfego intenso. Era um dos vapores que 
navegava. Companhia de Navegação a Vapor. “ – está 
aqui o Zózimo, que relata tudo.

Ò, Mário Couto, e o Governo da revolução fez; 
Castello Branco inaugurou a hidrelétrica de Boa Espe-
rança, para dar luz para o Piauí e o Maranhão. Havia 
uma segunda fase, a eclusa. Acabou com a hidrelé-
trica a navegabilidade do rio. A hidrovia, por que não 
se coloca no PAC esta obra inacabada, cuja primeira 
fase foi feita pelo engenheiro César Cals, que foi Go-
vernador do Ceará no Governo de Castello Branco, o 
Deputado Federal Milton Brandão, de Pedro II?

Terminando as eclusas, se isso for para o PAC, 
faltará a hidrovia. 

No Sul, estão fomentando as hidrovias, é um so-
nho, é mais barato. O transporte ferroviário ficou não 
na promessa, mas na mentira, porque disseram 60 
dias, que já se passaram. Não é dizer que vão fazer. 
Eu gostei quando Mário Couto disse que logo é logo, 
não é para o ano, não é em 2050. É logo. Sessenta dias 
são sessenta dias. Foi por volta da campanha, deve ter 
sido agosto, setembro, e sessenta dias já passaram. 
Estamos com mais de seis meses e não foi colocado 
um dormente. 

Dessas as obras nós não vamos abrir mão. Eu 
acho que um dos papéis fundamentais de um Senador 
da República é fazer leis boas e leis justas, mas fisca-
lizar o Governo e reivindicar pelo seu povo. E eu estou 
reivindicando aqui, fundamentado na nossa história.

O Epitácio Pessoa, da Paraíba, era idiota? Não 
era. Era respeitado pela História do Brasil. Ele come-
çou, disseram que o projeto era viável, era necessário, 
planejou. O Lula foi lá e tomou banho e a fotografia 
saiu em todas as revistas, mas não foi para o lado do 
porto. Era a prova de que a obra está inacabada e de 
que ele mentiu.

Concedo um aparte a esse bravo Senador Má-
rio Couto.
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Estou esperando que V. Exª, Senador Efraim, me 
traga o nome das três maiores obras inacabadas mos-
trando que este Governo só está fazendo propaganda. 
Por que ele não acaba as obras que começou? 

Eu governei o Estado do Piauí e terminei todas 
as obras que deixaram inacabadas. Esse é o papel 
do governante.

Com a palavra o Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Quero pa-

rabenizar V. Exª pelo pronunciamento que faz nesta 
tarde. Primeiro pelo interesse que V. Exª sempre de-
monstrou neste Parlamento em favor do povo do seu 
Estado e o sentimento que V. Exª tem de amor a sua 
Terra. Parabéns, Senador Mão Santa! V. Exª mostra 
as obras inacabadas do seu Estado. Com certeza, é 
aquilo que conversamos ainda há pouco. Se formos 
somar a cada Estado deste País as obras inacabadas, 
dará mais de 80. Era o cálculo que fazíamos, grosso 
modo, ainda há pouco. Mas como V. Exª se prontificou 
a fazer um levantamento dessas obras paralisadas, 
quero já informar três do Pará, que V. Exª pode ano-
tar: as eclusas, semelhantes às eclusas que V. Exª ci-
tou no Piauí, sendo que as de lá são as de Tucuruí; a 
Transamazônica, uma rodovia tão importante, parada 
há tantos e tantos anos, clamando por asfaltamento; 
e a Santarém/Cuiabá. De cara, já estou citando três 
obras inacabadas no meu Estado. Se V. Exª fizer um 
levantamento, posso lhe assegurar com certeza que 
não serão 80, passará desse número, e muito mais. 
Essa é a grande preocupação, Mão Santa. Anunciam 
obras novas neste País pelo PAC, o Plano de Acele-
ração do Crescimento, e temos de aplaudir. 

E essas obras que estão inacabadas? Quando é 
que o Governo Federal vai se prontificar, levar a sério 
e acabar essas grandes obras que emperram o cres-
cimento do Piauí, do Pará e de tantos e tantos outros 
Estados? Precisa-se levar isso a sério, Mão Santa. Por 
isso quero lhe parabenizar, mais uma vez, pelo seu 
pronunciamento. Parabéns.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço a 
V. Exª e sei que é muito mais. 

Quis Deus que estivesse na Presidência o Se-
nador Efraim Morais, para continuar o grande sonho 
de Epitácio Pessoa. Mas não foi ele. Aqui diz Zózimo, 
que é um intelectual, que Dom João VI demonstrou in-
teresse pela construção. Quem deu o primeiro passo 
e colocou o material lá foi Epitácio Pessoa.

Deus escreve certo por linhas tortas. Quando 
comecei a governar o Piauí, recebi uma comissão de 
Senadores para ver as obras inacabadas...

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Senador Mão Santa, atendendo a solicitação de V. 
Exª, vou conceder a V. Exª mais cinco minutos para 
conclusão do seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Em cinco 
minutos, só não dá para fazer o porto. 

Senador Efraim Morais, eu governava o Piauí 
e recebi uma comissão de Senadores, para ver as 
obras inacabadas. Acho que este Senado nunca teve 
um Secretário tão atuante na Mesa Diretora como V. 
Exª, que tem dinamizado, pela sua profissão de en-
genheiro, que é ligado à obra, engenheiro que faz o 
progresso. V. Exª poderia pensar naquilo que já existiu 
neste Senado: uma comissão para fiscalizar todas as 
obras inacabadas. E surte efeito.

Quando eu era Governador do Estado do Piauí, no 
ano de 1995, recebi essa comissão e uma das obras, 
Senador João Ribeiro, era a ponte que liga Teresina à 
cidade de Timon. Estava assim há 20 anos; juntamos 
os governos, as prefeituras das cidades e, ela, hoje é 
a Praça da Amizade.

Senador Efraim Morais, seria boa hora V. Exª ver a 
viabilidade de uma comissão de Senadores para andar 
por este Brasil, como no passado já foi feito, e ver as 
obras inacabadas que ficarão paradas para satisfazer 
a vaidade do PAC.

O PAC, na voz do povo, Senador João Ribeiro, é 
o “programa de ajuda de companheiros”.

Para essas obras, já foram feitas outras licita-
ções; eram outras construtoras, outros interesses! Os 
interesses agora são outros... Estão paralisando! Sei 
que são centenas de obras paralisadas. Entrarei com 
um documento após a Semana Santa, Senador João 
Ribeiro, listando as principais obras federais, de cada 
Estado, que estão paradas.

As minhas palavras foram uma homenagem a 
esse grande escritor, que é Zózimo Tavares. Tudo co-
meça, Senador Efraim Morais, pela capacidade que 
têm os jornalistas, os escritores.

Hoje cedo, quando adentrava, Marco Maciel falava 
justamente com o Senador Cristovam Buarque sobre o 
dia 25 de março, o dia em que o povo do Ceará liber-
tou, em 1884, os primeiros escravos do Brasil.

Eu dizia que tudo havia começado, Senador João 
Ribeiro, com uma escritora inglesa, de Londres, que 
escrevera A Cabana do Pai Tomás, cuja história chegou 
a ser radionovela e sensibilizou o mundo todo para o 
drama da escravatura. 

Essas são as nossas palavras, e usarei todos 
os minutos que o Senador Efraim me proporcionou e 
todos os dias do meu mandato, outorgado pelo bra-
vo povo do Piauí, para reivindicar de Sua Excelência 
o Presidente da República as obras inacabadas do 
Piauí.

Hoje, anotai: está escrito no próprio hino do Piauí, 
Antonio Carlos Magalhães, que a nossa capital foi cria-
da por um baiano, Saraiva, que foi Primeiro-Ministro 
deste País.
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Piauí, terra querida
Filha do sol do Equador
Pertencem-te a nossa vida,
Nosso sonho, nosso amor!

Na luta, teu filho é o primeiro que chega.
E, na bandeira da Paraíba, está escrito “nego”. 

Jamais poderemos negar o sonho do grande Presidente 
paraibano Epitácio Pessoa, que começou o porto do 
Piauí, prometido pelo Presidente Lula da Silva, e que 
ainda está inacabado.

Essa é a reivindicação do Piauí, confiando em 
Cristo, que diz: “Pedi e vos será dado”.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa.
Concedo a palavra, para uma comunicação inadi-

ável, ao nobre Senador João Ribeiro. Em seguida, eu 
a concederei à nobre Senadora Serys Slhessarenko, 
como oradora inscrita, e, logo em seguida, também 
para uma comunicação inadiável, ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

Tem a palavra o Senador João Ribeiro, por cin-
co minutos, com a costumeira tolerância desta Presi-
dência.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente. Hoje, V. Exª está re-
almente mais tolerante que nos outros dias. Isso nos 
deixa muito felizes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há alguns 
dias, tive de ler uma nota e, hoje, novamente, venho 
ler uma nota esclarecedora a respeito de fatos publi-
cados pela imprensa que envolvem ou tentam envolver 
o Senador Alfredo Nascimento.

A nota publicada pelo PR, cujo título é “A calúnia 
e a verdade”, diz o seguinte:

O Partido da República repudia e esclare-
ce as calúnias que foram publicadas por alguns 
órgãos de imprensa sobre o Senador Alfredo 
Nascimento, Presidente de Honra do PR.

CALÚNIA 1
O CNPJ da coligação eleitoral do can-

didato ao Senado pelo Estado do Amazonas, 
Alfredo Nascimento, nº 08.134.682/0001-37 
seria falso.

A VERDADE
A Receita Federal informa que o CNPJ nº 

08.134.682/0001-37 é, efetivamente, da cam-
panha do Senador Alfredo Nascimento, con-
forme pode ser consultado no site da Receita 
Federal [está no site, é só confirmar].

CALÚNIA 2

A campanha do Senador Alfredo Nasci-
mento teria pagado irregularmente a gasolina 
usada numa carreata na cidade de Manaca-
puru, no Estado do Amazonas.

A VERDADE
As despesas de compras da gasolina 

para a carreata na cidade de Manacapuru, 
adquiridas no Posto Pinheirinho, constam da 
prestação global de campanha que foi aprova-
da por unanimidade pelo TRE do Amazonas.

CALÚNIA 3
O Senador Alfredo Nascimento teria ofe-

recido cargos e recursos orçamentários para 
cooptar parlamentares a entrar no Partido da 
República. O Deputado Márcio Junqueira (PFL/
RR) foi citado como exemplo.

A VERDADE
O Senador Alfredo Nascimento jamais 

ofereceu cargos e recursos orçamentários para 
cooptar qualquer Parlamentar a entrar no PR. 
O Deputado Márcio Junqueira (PFL/RR) des-
mente a acusação em documento dirigido ao 
Professor Sergio Tamer, Presidente do Partido 
da República, que foi divulgado em nota oficial 
e que pode ser consultado no site do Partido 
da República.

CALÚNIA 4
As obras da Operação Tapa-Buraco te-

riam sido superfaturadas.
A VERDADE
O então Ministro dos Transportes, Alfredo 

Nascimento, tomou as seguintes medidas para 
a execução da Operação Tapa-Buraco:

enviou carta ao Tribunal de Contas da 
União e à Controladoria-Geral da União, pe-
dindo fiscalização prévia e concomitante à 
execução das obras;

todas as despesas das obras só poderiam 
ser pagas depois de devidamente auditadas;

os orçamentos das obras teriam obriga-
toriamente um desconto mínimo de 20% sobre 
os preços oficiais praticados.

O Senador Alfredo Nascimento entrou com um 
processo judicial, para que todos aqueles que o difa-
maram respondam na Justiça por sua calúnia.

Sr. Presidente, para concluir, quero dizer que, la-
mentavelmente, neste nosso País, setores dos órgãos 
de comunicação não têm a menor preocupação em 
verificar qualquer tipo de denúncia e de calúnia para 
difamar um homem público da grandeza e da mag-
nitude do Senador Alfredo Nascimento ou o cidadão 
Alfredo Nascimento.

Fugindo um pouco da nota do PR, quero dizer que, 
nesse fim de semana, li uma reportagem sobre a qual 
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conversei com um amigo. Disse-lhe que, na referida 
reportagem, li que o Senador Alfredo Nascimento teria 
sido borracheiro. Ora, Senador Mão Santa! Pensei: se 
o Senador Alfredo Nascimento foi borracheiro e se isso 
fosse demérito, como ficaria eu, que fui engraxate e 
vendedor de picolé, que trabalhei na roça, capinando 
arroz e fazendo colheita de milho e de feijão, na minha 
infância e na minha mocidade? Como eu poderia ser 
tratado, então?

As pessoas brincam muito, isentas de respon-
sabilidade, na hora de fazer certos comentários, prin-
cipalmente quando se trata de alguém que está em 
projeção nacional.

Tenho a certeza de que o Senador Alfredo Nas-
cimento, pelos trabalhos que já prestou ao País, é 
pessoa íntegra. Lembro-me do cuidado que sempre 
teve como Ministro dos Transportes, de como foi e é 
exigente no trato da coisa pública. Hoje, conversando 
com ele, percebi sua indignação com tudo isso.

Fazem vários comentários, sem apresentar pro-
vas, documentos. Não há coisa alguma que possa pro-
duzir qualquer tipo de prova contra ele para denegrir 
sua imagem ou mesmo manchar sua honra como ho-
mem público. Não podemos permitir que isso continue 
a acontecer, Senadora Serys Slhessarenko.

É muito duro quando se atacam pessoas que não 
deveriam ser agredidas. A Senadora Serys sabe dis-
so, porque já passou por isso. São tantos Senadores, 
tantos parlamentares, tantos homens públicos! Qual 
homem público que nunca teve um problema como 
esse, que nunca recebeu uma acusação leviana? La-
mentavelmente, isso tem ocorrido.

Espero que essa nota seja esclarecedora. Pre-
tendo encaminhá-la aos gabinetes dos 80 Senadores. 
Espero que a nota seja bastante esclarecedora, para 
que possamos pôr um ponto final em tudo isso, para 
que ele consiga, na Justiça, condenar essas pessoas 
que estão tentando manchar sua honra.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador João Ribeiro.
Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-

renko, por vinte minutos, com a costumeira tolerância 
desta Presidência.

Em seguida, fará uso da palavra o Senador An-
tonio Carlos Magalhães.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente, Senador Efraim 
Morais.

Senador João Ribeiro, não tenho dúvidas quando 
V. Exª diz que a injustiça é algo terrível, porque ela já 
pairou sobre minha pessoa. No entanto, uma sema-
na após as eleições, tudo foi esclarecido; nada mais 

existia contra mim; já havia, inclusive, depoimentos 
contrários, dizendo da minha inocência. Mas, enquanto 
estava disputando as eleições, tudo aquilo caiu sobre 
a minha cabeça.

Não me prontifico a falar sobre Alfredo Nascimento 
naquilo que não conheço de sua vida, mas quero dizer 
que, no tempo em que convivi com ele, como Ministro, 
ele sempre demonstrou lisura. Qualquer problema, ou 
alguma suspeita que pairava sobre a área dos trans-
portes, imediatamente ele exigia que tudo fosse apu-
rado, esclarecido. Disso não tenho qualquer dúvida. 
Durante o tempo em que convivi com o hoje Senador 
Alfredo Nascimento, então Ministro, não tenho dúvida 
da lisura de seus procedimentos.

Sr. Presidente, hoje abordarei a tão propalada 
questão do etanol, atualmente difundida em nosso 
País e no mundo inteiro. Porém, antes de tratar especi-
ficamente dessa questão, gostaria de ler um pequeno 
trecho de matéria relativa à visita ao Brasil do Primei-
ro-Ministro da Itália, Sr. Romano Prodi.

O presidente do Conselho de Ministros 
(Primeiro-Ministro) da Itália, Romano Prodi 
[hoje, em uma reunião na Fiesp], afirmou que 
seu país pretende investir 480 milhões de euros 
(cerca de R$1,3 bilhão) em biodiesel brasileiro. 
Prodi esteve, nesta segunda-feira, na sede da 
Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp), na capital paulista, para firmar 
acordos nas áreas de comércio, investimen-
tos, energia, ciência e tecnologia. Ele espera 
concluir o acordo amanhã, em visita ao Pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Segundo o Primeiro-Ministro, a Itália quer 
construir quatro fábricas de biocombustível no 
País e tem a intenção de investir em etanol na 
África. Ele disse que um acordo será anuncia-
do em breve entre a Petrobras e a italiana Eni, 
para produzir álcool combustível.

Ele falou ainda que há um compromisso 
da União Européia em atingir pelo menos 20% 
da energia gasta pelos países em energias 
renováveis. “Hoje a Itália está muito distante 
disso, daí o interesse em biocombustível e 
etanol”, disse.

Prodi afirmou que a Itália hoje tem três 
prioridades: China, Índia e Brasil. Para ele, o 
País será uma das grandes potencias, tanto 
na economia como na política, podendo se 
tornar “um dos árbitros das negociações co-
merciais no futuro”.

Porém, o Primeiro-Ministro disse que con-
sidera que o fluxo de importações e exporta-
ções entre Brasil e Itália está muito aquém do 
que poderia estar. A Itália exporta US$800 bi-
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lhões, sendo somente 0,5% para o Brasil, que, 
por sua vez, reserva aos italianos 1% dos seus 
US$250 bilhões de exportações anuais.

Romano Prodi também comentou que 
vê “com muito bons olhos” o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) brasileiro, 
por mostrar um “sinal de vitalidade do País e 
a oportunidade de criação de novas infra-es-
truturas”.

Sr. Presidente, vemos aí a busca do biocombus-
tível por outros países. Em primeiro lugar, fomos visita-
dos pelo presidente dos Estados Unidos; agora é a vez 
do Primeiro-Ministro italiano. Todos querendo buscar, 
em nosso País, etanol, álcool combustível, biodiesel, 
biocombustível. É isso o que ele está propondo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na sema-
na que passou, uma importante matéria do jornal de 
Mato Grosso, Diário de Cuiabá, bem produzida pelo 
jornalista Marcondes Maciel, relatou as expectativas 
apresentadas ao Brasil e ao mundo do “novo ouro” 
do campo.

Especula-se, Sr. Presidente sobre a criação de um 
organismo internacional nos moldes do que é a OPEP, 
para o setor do biocombustível. Pretende-se uma pa-
dronização internacional da produção de álcool entre 
os gigantes do setor, em nível mundial – como Brasil, 
Estados Unidos, Argentina, Caribe e África Central – e 
que poderá favorecer diretamente a Região Centro-
Oeste e, particularmente, Mato Grosso, que recebe-
ria um boom de investimentos sem precedentes nos 
próximos anos.

A previsão é de que, no prazo de uma década, 
pelo menos 50 novas destilarias de álcool sejam insta-
ladas na região, demandando investimentos da ordem 
de R$15 bilhões e gerando cerca de 100 mil empregos 
diretos. Com isso, o setor assumiria também a lideran-
ça no ranking dos maiores contribuintes e geradores 
de empregos do Estado.

A nação com maior potencial é o Brasil, e, nes-
se particular, Mato Grosso desponta como “a menina 
dos olhos” dos investidores internacionais por dispor 
de uma maior quantidade de área pronta para o cul-
tivo de cana-de-açúcar. Se bem explorada, a área de 
um milhão de hectares, atualmente disponível, seria 
suficiente para produzir anualmente dois milhões de 
toneladas de cana e seis bilhões de litros de álcool a 
cada safra. E isso, Sr. Presidente, sem abrir nenhuma 
nova frente, utilizando apenas aquelas áreas já aber-
tas, evitando maiores impactos ambientais.

Quando falo em expectativa, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, refiro-me a nossa logística de trans-
portes, que está totalmente despreparada para en-
frentar, como desejamos todos, uma aceleração de 
crescimento.

No início deste mês, em Cuiabá, apresentei ao 
PT de Mato Grosso, em reunião do Diretório estadual, 
as obras do PAC para a Região Centro-Oeste. Diante 
das expectativas apresentadas, posso garantir que, 
se tudo que está no PAC se transformar em realidade, 
Mato Grosso dará retorno fantástico aos investimentos 
anunciados. Se as rodovias BR–163, 364, 158 e 242 
– os chamados eixos estruturantes – se efetivarem; se 
a Ferronorte chegar, finalmente, a Cuiabá; se a ferro-
via Norte-Sul ligar Mato Grosso a Belém do Pará e ao 
Maranhão; se nossas hidrovias funcionarem; se tiver-
mos energia suficiente, não tenho dúvida, seremos os 
maiores fornecedores não só de biocombustível, mas 
de alimento ao restante do Planeta.

Até mesmo Bill Gates, da Microsoft, já manifestou 
interesse em investir na produção de álcool, pois, nos 
Estados Unidos, o custo para se produzir o etanol a 
partir do milho é quase 50% maior se comparado ao 
produzido no Brasil, a partir da cana de açúcar, Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães.

Para se ter uma idéia, em Mato Grosso já foram 
identificados 11 municípios com potencial para receber 
usinas de álcool, além de grandes áreas de pastagem 
que também seriam absorvidos pela cana.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, a boa 
notícia tem de ser dada para todos, não só para alguns. 
Refiro-me aos trabalhadores. Aproxima-se o 1º de maio, 
e, mais uma vez, pelos quatro cantos do País, todos 
nós ouviremos ecoar o Grito dos Excluídos. Em Cuia-
bá, capital de Mato Grosso, como acontece sempre 
nesta data, haverá uma caminhada, saindo do Estádio 
do Verdinho, no CPA, no rumo do Jardim Vitória, um 
dos mais sofridos bairros da comunidade cuiabana, 
marcado por muitas e dolorosas carências.

Como preparação para o Grito dos Excluídos 
deste ano, a Secretaria do movimento realizou o se-
minário “A Expansão da Indústria da Cana na Améri-
ca Latina”, que veio levantar algumas preocupações 
neste momento em que ainda vivemos sob o impacto 
da visita do Presidente Bush e das novas perspectivas 
que o etanol e o biocombustível abrem para a econo-
mia de nosso País.

De acordo com os representantes de entidades 
e movimentos sociais do Brasil, Bolívia, Costa Rica, 
Colômbia, Guatemala e República Dominicana, reu-
nidos no seminário sobre a expansão da indústria da 
cana na América Latina, o atual modelo de produção 
de bioenergia que se desenha em nosso País e em 
toda a América Latina corre o risco de ser sustenta-
do nos mesmos elementos que sempre causaram a 
opressão de nossos povos: a apropriação de território, 
de bens naturais e de força de trabalho.

Decididamente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não podemos permitir que se estabeleça uma nova 
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estrutura de dominação e de exploração desse porte. 
Para que isso não aconteça, é importante nos lembrar-
mos das lições que a história nos ensina.

Historicamente, a indústria da cana serviu de ins-
trumento para a manutenção do colonialismo no Brasil 
e nos demais países da América Latina e a estrutu-
ração das classes dominantes, algumas que até hoje 
dominam extensões gigantescas de terra, o processo 
industrial e a comercialização. Esse setor se baseia 
no latifúndio, na superexploração do trabalho (inclusi-
ve do trabalho escravo) e na apropriação de recursos 
públicos. O setor se estruturou no monocultivo inten-
sivo e extensivo, provocando a concentração da terra, 
da renda e do lucro.

A indústria da cana foi uma das principais ativi-
dades agrícolas desenvolvida nas colônias. Permitiu 
que setores que controlavam a produção e a comer-
cialização conseguissem acumular capital e, com isso, 
contribuir para a estruturação do capitalismo na Europa. 
Na América Latina, a criação e o controle do Estado, 
desde o século XIX, continuaram a serviço dos inte-
resses coloniais. Atualmente, o controle do Estado por 
esse setor é caracterizado pelo chamado “capitalismo 
burocrático”. A indústria da cana definiu a estrutura-
ção política dos Estados nacionais e das economias 
latino-americanas.

No Brasil, a partir dos anos 70, quando houve 
a chamada “crise” mundial do petróleo, a indústria da 
cana passa a produzir combustível, o que justificaria 
sua manutenção e expansão. O mesmo ocorre a par-
tir de 2004, com o novo Pró-Álcool. Neste sentido, é 
muito importante que o Governo do Presidente Lula, 
atento ao clamor dos movimentos sociais, garanta a 
produção diversificada de biodiesel – de biocombus-
tível, de modo geral – aos pequenos produtores, de-
vendo mesmo fazer dos assentamentos agrícolas um 
espaço privilegiado desta produção. Não podemos 
também permitir que esta onda leve a monocultura da 
cana para dentro das áreas indígenas e para outros 
territórios de povos originários.

Não por acaso, em fevereiro deste ano de 2007, o 
Governo dos Estados Unidos anunciava seu interesse 
em estabelecer uma parceria com o Brasil para a pro-
dução de biocombustíveis, caracterizada como princi-
pal “eixo simbólico” na relação entre os dois países. O 
que se tem denunciado é que esta é claramente uma 
face da estratégia geopolítica dos Estados Unidos para 
enfraquecer a influência de países como Venezuela e 
Bolívia na região. Também justificaria a expansão de 
monocultivos da cana, soja e palma africana em todo 
território latino-americano.

Por outro lado, o Governo Lula, diante desta con-
juntura econômica tão favorável aos combustíveis que 
somos capazes de retirar de nossas lavouras, não pode 

deixar de se mobilizar para que este seja o momento 
de afirmação dos interesses das grandes massas que 
vivem e trabalham nos campos brasileiros, e também 
daqueles sem-terra que podem agora ter a definitiva 
oportunidade de se beneficiarem intensamente desse 
novo ciclo econômico, para superarem de vez o estado 
de carência em que têm vivido.

Por outro lado, acertadamente, como deseja o 
Governo do companheiro Lula, promete ampliar o ri-
gor da fiscalização sobre o setor sucroalcooleiro. Para 
o Ministério do Trabalho, a expansão da produção de 
álcool pode levar a um crescimento dos casos de abu-
so contra a legislação trabalhista.

Sr. Presidente, estou confiante no avanço estraté-
gico que representa o biocombustível, confiança refor-
çada após a defesa, bastante plausível, do respeitável 
economista Otaviano Canuto, do Banco Mundial. Para 
ele, com uma produção de etanol que cresce a passos 
largos, os Estados Unidos estão de olho na competi-
tividade brasileira. Além de produzir álcool ao menor 
custo do mundo – o preço médio do litro no Brasil é de 
US$0,22, contra US$0,30 do combustível feito a partir 
do milho, nos Estados Unidos –, o Brasil domina a tec-
nologia dos motores flexfuel e, há décadas, adiciona 
uma mistura de até 25% do produto à gasolina.

Além de mais barato, o álcool de cana-de-açúcar 
brasileiro é mais produtivo e mais eficiente do ponto 
de vista energético. Para se ter uma idéia, a produção 
do álcool da cana-de-açúcar no Brasil não é poluen-
te, não é subsidiada, não necessita de inseticidas ou 
de fertilizantes, e, quando necessita, do pouco que 
necessita, o vinhoto, seu subproduto, supre essa ne-
cessidade.

Discussão difícil também de ser levada adiante, 
no momento, diz respeito ao fato de não substituirmos 
as lavouras de alimentos pelas lavouras da cana. Não 
há necessidade de que isso aconteça. Com relação às 
terras para produzir a cana e, daí, termos o álcool com-
bustível, asseguro que podemos continuar produzindo 
o açúcar. Após a produção do açúcar da cana, o que 
sobra é o melaço e o bagaço, que são transformados 
em biocombustível.

Srs. Senadores, diz-se que Deus é brasileiro. Com 
relação ao etanol, ao álcool biocombustível, parece que 
é brasileiro mesmo. A cana-de-açúcar faz uma grande 
diferença em relação a outras matérias-primas utiliza-
das na produção do etanol. No Brasil, a produtividade 
do cultivo é mais do que o dobro da americana. Nós 
produzimos 2.700 litros de etanol por acre de terra, 
contra 1.200 nos Estados Unidos. E o milho – os Es-
tados Unidos produzem etanol do milho –, para ser 
transformado em etanol, usa combustível fóssil (ou seja, 
poluente) numa de suas etapas de produção. No caso 
da cana-de-açúcar, isso não é necessário.
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O resultado é que o etanol produzido de milho 
só gera 25% a mais de energia do que consome. Na 
cana-de-açúcar – pasmem –, essa eficiência é de 830%. 
Repito: o etanol de milho só gera de 20% a 25% de 
energia a mais do que gasta para ser produzido, en-
quanto ainda usa poluentes no seu fabrico.

O Diretor Executivo, Sr. Canuto, que recente-
mente apresentou um estudo sobre biocombustíveis 
no Council of the Americas, explica que os Estados 
Unidos, até então, associavam segurança energética a 
auto-suficiência. Isso justificaria as práticas defensivas 
no comércio, como as tarifas de importação de álcool. 
A recente aproximação com o Brasil seria resultado de 
uma nova visão. Os americanos estariam percebendo 
segurança como diversidade de fontes de energia e de 
países supridores. Para nações pobres, como as da 
América Central, argumenta Canuto, o etanol aparece 
como uma oportunidade de desenvolvimento.

Oxalá ele esteja certo e possamos garantir a 
nosso País e a seu povo dias melhores. Mesmo diante 
dessas perspectivas otimistas, deveremos estar aten-
tos para denunciar e combater o modelo agrícola ba-
seado no monocultivo concentrador de terra e renda, 
destruidor do meio ambiente, responsável pelo trabalho 
escravo e pela superexploração da mão-de-obra.

Sr. Presidente, precisamos estar atentos. O de-
safio maior será garantir a expansão da produção de 
biocombustíveis, sem que isso agrave a situação de 
fome no Brasil e no mundo.

Precisamos, sim, ter o combustível alternativo, o 
combustível verde, os chamados combustíveis reno-
váveis. O combustível verde é necessário para que a 
vida no Planeta permaneça. Mas não podemos, agora, 
pensar somente no combustível alternativo e deixar a 
produção de alimentos de lado. È possível, sim, basta 
que a responsabilidade de todos os países do Planeta 
seja diferenciada. Aqueles que já destruíram o meio 
ambiente têm de estabelecer a troca com aqueles 
que têm o que preservar – e estes devem preservar 
–, especialmente por meio de tecnologia. Nós pode-
mos produzir etanol, combustível verde, para exportar 
para muitos países, a fim de que se preserve a vida no 
Planeta, mas precisamos de auxílio de outros países, 
especialmente na área de tecnologia, para a produ-
ção de alimentos.

E a responsabilidade diferenciada se faz neces-
sária para os chamados grandes economicamente, 
como os membros do G-8; para aqueles que, como 
nós, que participamos do G8+5, estamos em desen-
volvimento; e para aqueles que ainda estão em fase 
de subdesenvolvimento. Há necessidade de que cada 
um dê sua contribuição decisiva, determinada, com 
ações absolutamente concretas, para que possamos 
superar toda essa problemática de destruição, de 

aquecimento global, de efeito estufa etc. Já sofremos 
os efeitos das mudanças climáticas e, talvez em dez 
anos, já não tenhamos mais condições de recuperar 
o tempo perdido.

Que estejamos alertas! Que o nosso Governo 
negocie, discuta políticas e acordos sobre etanol com 
Bush, com Prodi e com tantos outros, com o Planeta 
inteiro!

Sabemos da responsabilidade e da seriedade 
do Presidente Lula e da Ministra Marina Silva no tra-
tamento da questão ambiental, por conseguinte temos 
condições, sim, de produzir etanol, álcool, biocombus-
tível, combustíveis alternativos – e lembro que o HBio 
já está sendo produzido também.

Tudo é possível, mas prestando-se muita aten-
ção, em primeiro lugar, na preservação da vida. Se 
isso, por um lado, significa preservação do meio am-
biente por meio do uso de combustíveis alternativos; 
de outro, significa também que o nosso Governo, de 
forma determinada, deve negociar com outros países 
buscando a igualdade nas relações comerciais.

Temos condições de oferecer etanol, por exemplo, 
mas queremos algo em troca, e aí vem a questão da 
tecnologia, especialmente, como já disse aqui, para a 
produção de alimentos.

Obrigada, Sr. Presidente, pelos cinco minutos a 
mais que me foram concedidos.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª merece, Senadora Serys Slhessarenko.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

V. Exª dispõe de cinco minutos, com a costumeira 
tolerância desta Mesa.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, ninguém mais do que eu tem pres-
tigiado os tribunais superiores do Brasil. Não digo a 
Justiça, porque, infelizmente, em vários Estados do 
País, essa continua a agir, muitas vezes propositada-
mente, com improbidade. 

Já fiz depoimento, inclusive, sobre o Conselho 
Nacional de Justiça, que trabalha, mas é lento. Temos 
de dar-lhe mais força, para que produza mais. Ele não 
produz. Era esperança do povo brasileiro que o Con-
selho de Justiça viesse consertar muitos dos erros dos 
tribunais do País. Sempre fiz ressalva em relação aos 
tribunais superiores. 

Hoje, Sr. Presidente, venho a esta tribuna, basea-
do no que li ontem e que considero um escândalo sem 
limite. Muitas vezes, somos aqui atingidos por membros 
de tribunal superior. Alguns respondem, outras vezes 
não convém responder. 

Mas o Tribunal Superior Eleitoral não tem o direito 
de afrontar o País com uma sede em que gastará R$335 
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milhões. Vejam o escândalo que é essa sede! Um belo 
monumento de Niemeyer, muito bem! Mas muito caro 
para uma Justiça precária como a brasileira. 

O Ministro Marco Aurélio Mello, homem de bem 
e sério, disse que já encontrou em curso esse projeto, 
mas S. Exª deveria paralisá-lo, até para ser coerente 
com as críticas que algumas vezes tem feito ao Legis-
lativo, muitas delas até com razão. Mas declarar que 
essa sede é para as diplomações de Presidente, oca-
sião em que comparecem muitas autoridades, que não 
têm lugar para ficar?! É inacreditável! A diplomação do 
Presidente é um ato de rotina na vida eleitoral do País; 
a sua posse, isso sim, é no Congresso Nacional. 

E cheira também – perdoem-me – a marmelada 
a firma vencedora chegar bem pertinho dos R$330 
milhões pedidos no edital. A outra chega um pouqui-
nho mais. Mas se faz um consórcio. Estou à vontade 
porque, nesse consórcio vencedor, está a OAS, tão 
citada aqui, há algum tempo, contra mim. Hoje, ela re-
almente é a menina dos olhos de todo o PT brasileiro. 
Vejam a gravidade.

Sr. Presidente, se isso fosse feito no Legislativo, 
seria tido como escândalo nacional para paralisar as 
nossas atividades. O Globo mostra que é mais caro que 
a sede do STJ e do Tribunal Superior do Trabalho.

O STJ tem 33 Ministros. Devo dizer que, nem 
nos Estados Unidos, encontrei prédio semelhante à 
grandeza da sede do STJ. Para se andar ali, devia 
haver até um automóvel interno, tão grande e tão belo 
é seu salão. 

Aqui diz que o TST tem 19, mas são 27 Ministros. 
Isso é inacreditável! E custou mais caro e custa mais 
caro o metro quadrado do Tribunal Superior Eleitoral. 

Sr. Presidente, apelo ao Senador Pedro Simon. 
O Senador Pedro Simon é sempre o homem que vê 
essas coisas e tem coragem de fazer afirmações. 

Veja, Sr. Presidente, isso não pode continuar. O 
Ministro Marco Aurélio e seus seis companheiros do 
Tribunal Superior Eleitoral merecem o meu respeito. 
Todos eles. Mas esse absurdo dessa sede de R$335 
milhões não pode contar com o apoio de ninguém. É 
muito justo que o Governo, nesse assunto, faça tam-
bém o contingenciamento dessa verba. É injusto o 
contingenciamento para a saúde; é injusto o contin-
genciamento para a educação. No entanto, para uma 
obra faraônica deve haver contingenciamento. 

Perdoe-me o Ministro Marco Aurélio – renovo 
meu apreço por ele – mas não posso aceitar que ele, 
na Presidência do Tribunal Superior Eleitoral, faça um 
monumento digno de faraós, ele que é tão simples, tão 
digno e tão correto.

Concedo um aparte ao Senador Pedro Simon; de-
pois, concederei um aparte ao Senador Mão Santa. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu também 
tinha um recorte, que deve ser igual ao de V. Exª, e 
pensava ocupar a tribuna. E V. Exª, como sempre, em 
assuntos importantes, tem a visão de tratá-lo de imedia-
to. Eu também me surpreendi, até porque, da maneira 
como foi colocada a matéria, dá a entender uma certa 
vaidade de que esse vai ser o mais bonito de todos. 
O maior e o mais bonito. Se repararmos, ainda não foi 
feito no mundo, mas se fizerem um levantamento dos 
tribunais superiores, não sei se há algum país que ga-
nhe de nós. Não sei.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem a mais absoluta razão.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Se fizerem 
um levantamento do que foi gasto em obras de tri-
bunais superiores, não sei se existe algum país que 
ganhe de nós. Vejo coisas, por exemplo: o prédio da 
Procuradoria-Geral era um prédio antigo sim, mas, em 
uma cidade como Brasília, o que é antigo? E está lá 
um belo, um enorme prédio; fizeram um prédio espe-
tacular. Aí veio o Tribunal Superior de Justiça e quis 
fazer um mais bonito. Daí veio o Tribunal de Contas e 
fez outro mais bonito. E agora vem o Tribunal Superior 
Eleitoral. Acho o Ministro Marco Aurélio uma pessoa 
sensacional, pela sua autoridade, sua competência, 
pela coragem dele de se manifestar. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Verdade!

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Também, 
como V. Exª, tenho profunda admiração por ele. Mas 
ele está fechando o cerco, porque era o último tribunal 
superior que faltava. Agora, ele fecha. E nós podemos 
colocá-lo como ponto turístico de Brasília – claro que 
eles vão nos responder: e também o Congresso Nacio-
nal. E também o Congresso Nacional, mas pelo menos 
foi uma vez só, só há um Congresso Nacional, não dez, 
e Câmara e Senado estão no mesmo prédio. Olhem 
que será um ponto turístico a ser visitado por quem 
vem ao Brasil, assim como o Supremo Tribunal Fede-
ral, o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal Superior 
Eleitoral, o Superior Tribunal Militar – uma belíssima 
sede! Eu não sei, sinceramente, eu não sei. Fico a me 
perguntar, porque eu sempre tive muito respeito,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) –... até porque, 
no meu Estado, no Rio Grande do Sul, no Judiciário, 
temos uma tradição de credibilidade, porque, modés-
tia à parte, são pessoas de seriedade. O Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul impõe respeito ao Brasil. 
Fico a me perguntar sobre essa discussão que está 
havendo em torno de qual é o prédio mais bonito e 
em torno de quem ganha o salário mais alto, numa 
hora em que estamos vivendo uma crise dolorosa e 
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cruel! É uma crise de ética, de moral, de dignidade, de 
seriedade! Na hora em que estamos ganhando aqui 
líquidos R$8 mil – alguns querem ganhar R$20 mil e 
outros querem ficar nos R$8 mil –, outros já estão com 
R$25 mil ou R$ 24 mil ou não sei o quê. Eu não sei. 
Sinceramente, acho que está faltando alguma coisa 
que nos leve – nós, Parlamentares – e, infelizmente, 
também os Ministros para o chão, a fim de olharmos 
para trás e vermos o povão que está atrás de nós. Por 
exemplo, sou contra: agora, falam em fazer um novo 
anexo do Senado Federal. Para que novo anexo do 
Senado Federal? Para quê? Para fazer o quê? Anos 
atrás, pedi autorização para fazer uma capelinha em 
um canto. A resposta que eu recebi: “Fique tranqüilo. V. 
Exª vai ter um local especial no novo anexo que vai ser 
construído”. Eu mandei um ofício respondendo: “Muito 
obrigado, não quero”. Se é para a minha capelinha, re-
tiro. E ela foi construída aqui no cantinho, na escada, e 
está muito bonita, embora pequena, 4m2. Isso apenas 
para dizer que nós tomamos essa decisão conosco e 
com os outros. Quanto àquela manchete de jornal, al-
guns Ministros devem ter visto até com um pouquinho 
de vaidade, mas outros e eu vimos com mágoa e res-
sentimento. O jornal traz uma fotografia dos prédios: 
o que era mais bonito, o preço, os metros quadrados, 
mostrando que realmente... Se o senhor reparar em 
Brasília, o que temos de obra nova? O Governo do 
Distrito Federal fez aquele bolão redondo que parece 
ser museu ou coisa que o valha, ou biblioteca. Não 
me lembro de mais nada exceto os tribunais superio-
res. A OAB fez uma sede. Quanto a obras públicas, só 
temos os tribunais superiores: todos novos, um mais 
espetacular do que o outro. Não fica bem. Ficaria muito 
bacana que o Ministro Marco Aurélio não digo suspen-
desse, não digo anulasse, mas transferisse, deixasse 
para mais adiante, decidisse construí-lo daqui a dois 
anos. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª. Quando o chamei ao de-
bate, eu o fiz porque conhecia seu pensamento, que 
quase sempre coincide com o meu, em defesa do in-
teresse público. V. Exª se coloca muito bem, e afirmo 
desta tribuna que não há Tribunal Superior Eleitoral no 
mundo que possa se parecer com este, que é do Os-
car Niemeyer, mas que é um absurdo num país como 
o Brasil, vivendo os problemas educacionais e os de 
saúde que estamos atravessando.

Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Anto-

nio Carlos Magalhães, quanto ao Marco Aurélio, penso 
que todo o Brasil é encantado com a sua postura. Não 
sei a origem, de quem foi a inspiração desse projeto, 
mas quero passar um testemunho, pois estamos aqui 
para ser pais da Pátria – só tem esse sentido. V. Exª é 

orgulhoso de Rui Barbosa, e eu sou de Evandro Lins 
e Silva. Evandro Lins e Silva nasceu na Ilha de Santa 
Isabel. Quando Governador do Estado do Piauí, criei 
uma faculdade de Direito na minha cidade e fui con-
vidado pelos estudantes para ser o paraninfo. Não 
aceitei, dizendo que paraninfo é uma pessoa muito 
mais importante. Convidei Evandro Lins e Silva, que 
já estava velhinho, como Rui Barbosa, que, quando 
estava velhinho, foi convidado para ser paraninfo e 
fez a Oração aos Moços. Foi difícil, mas eu o motivei, 
porque era na cidade dele e era a primeira turma. Ele 
aceitou. Senador Antonio Carlos, eu disse que faria pu-
blicar um livro com a cooperação do jornalista Zózimo 
Tavares, semelhante à Oração aos Moços. Depois, vou-
lhe oferecer. Mas ele esteve na minha casa simples, 
de praia, comigo e a Adalgisa. Hospedando-o, nunca 
esqueço quando ele recordava que foi Ministro do Su-
premo Tribunal Federal. Disse-me: “Governador Mão 
Santa, era uma mesinha de madeira, e eu resolvia os 
problemas”. Eu vi Miguel Arraes agradecer a passa-
gem e a força daquele homem que o tirou da ilha de 
Fernando de Noronha. Ele me contou isso e dizia que 
o poder do juiz é uma autoridade; é um poder moral. 
Embora Aristóteles tenha dito que a coroa da Justiça 
esteja mais alta do que a dos santos e brilhe mais do 
que o rei, eu acho que o brilho da Justiça não está no 
prédio. Está, como disse Evandro Lins e Silva, no valor 
moral de cada juiz.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem absoluta razão. Nós, que acompa-
nhamos a Justiça há tanto tempo – o Supremo prin-
cipalmente –, não podemos deixar de sempre louvar 
figuras como Prado Kelly, Evandro Lins e Silva, Hahne-
mann Guimarães, Victor Nunes Leal, o grande homem 
das súmulas do Supremo.

Ora, Srs. Senadores, mais do que nunca, para de-
fender a ética e a correção do gasto público, temos de 
fazer justiça, condenando aquilo que merece ser conde-
nado, como é o caso desse Tribunal Superior Eleitoral, 
e aplaudindo os atos dos tribunais quando atendem ao 
interesse público e aos interesses da Nação.

É isto que faço neste instante, um apelo ao Minis-
tro Marco Aurélio: Ministro, reveja essa situação; cresça 
ainda mais aos olhos do País, pela sua figura de jurista 
e, sobretudo, de um grande homem público.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Magalhães, o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pela Sra. Serys Slhessarenko.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, de acordo com a inscri-
ção, o Senador Efraim Morais, por 20 minutos.
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O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Serys Slhessarenko, Srªs e 
Srs. Senadores, senhoras, senhores e companheiros 
que nos escutam e nos vêem por meio do sistema 
de comunicação desta Casa, TV Senado, Rádio Se-
nado, observamos no final da semana que passou a 
comemoração da base do Governo, na Câmara dos 
Deputados, porque tinha evitado a instalação da CPI 
do apagão aéreo.

Senador Mão Santa, era como se eles tivessem 
ganhado uma guerra, guerra essa que a base do Go-
verno ganhou, e a sociedade, o povo brasileiro, per-
deu. Veio o fim de semana, quando vimos a crise voltar 
aos aeroportos, bem como o aumento das denúncias 
contra a Infraero.

Para que se tenha uma idéia, se olharmos os jor-
nais de hoje ou as revistas do fim de semana, temos, 
por exemplo, o colunista Rubem Azevedo Lima, que, 
em parte do seu artigo intitulado ”O caos chamado 
Brasil”, diz:

Mais um título para comemorar: éramos o país 
inventor do avião e somos, hoje, o do governo que 
inventou o apagão de aviões. Tal conquista coincide 
com o congestionamento do espaço aviatório nacio-
nal, pelas cabeças de brasileiros perplexos no ar, 
sem entenderem esse caos nem a violência em suas 
cidades, os políticos e magistrados insensíveis, além 
da discordância espantosa entre palavras e atos dos 
governantes.

Solicito a V. Exª, Srª Presidente, que determine 
a transcrição nos Anais da Casa deste artigo, “O caos 
chamado Brasil”, de Rubem Azevedo Lima, publicado 
no Correio Braziliense.

Por outro lado, a revista IstoÉ, tanto na sua capa 
quanto em matéria interna, diz : “Por dentro da caixa-
preta da Infraero”. A reportagem de mais de quatro 
páginas comenta os desvios de recursos da Infraero.

Enquanto isso, nos aeroportos, não se podem 
fazer investimentos para garantir a segurança dos avi-
ões e dos que neles voam.

Passo a ler parte da matéria de Hugo Marques 
e Hugo Studart: 

Um edifício em forma de caixote na zona 
central de Brasília de repente virou foco de 
atenções da República. Ali funciona a sede da 
Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeropor-
tuária, Infraero, estatal que administra os 67 
aeroportos brasileiros. De uns dias para cá, os 
funcionários da Infraero, outrora pacatos como 
servidores públicos, entraram em stress. Isso 
porque perto dali, no Congresso Nacional, os 
partidos de oposição resolveram lutar para criar 

uma nova Comissão Parlamentar de Inquérito, 
a CPI do Apagão Aéreo. O alvo visado...

Por se tratar dessa CPI, Srª e Srs Senadores, devo 
dizer que está garantido pela Constituição o direito das 
minorias. E quem não se lembra da CPI dos Bingos? 
Muita gente não conseguiu esquecê-la ainda. Quando 
conseguimos mais de um terço das assinaturas que 
garantem a abertura da CPI, porque é garantido pela 
nossa Constituição o direito das minorias, nesta Casa 
não quiseram implantá-la. Foi preciso que recorrêsse-
mos ao Supremo, e o Supremo determinou que aqui 
se fizesse a CPI dos Bingos – depois batizada pelos 
governistas e pela imprensa de CPI do Fim do Mundo. 
O fato, porém, é que ainda hoje o Ministério Público 
está indiciando pessoas que foram denunciadas em 
decorrência do trabalho desenvolvido aqui pelos Se-
nadores e Senadoras na comissão que tive a honra 
de presidir.

Pois bem, esta matéria que aqui consta fala em 
licitações, fala em bilhões de reais. Talvez seja por isso, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que não se queira, 
de forma alguma, investigar o que está acontecendo 
nos aeroportos, o apagão aéreo.

Para surpresa nossa, vem uma matéria, ainda 
no Correio Braziliense, que diz: 

Segurança de vôo. Ministro da Defesa [conterrâ-
neo de V. Exª, o Ministro Waldir Pires] quer a demissão 
dos responsáveis por problemas técnicos em Cumbica 
(SP), que levaram ao fechamento da pista.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– É o pedido de demissão dele!

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Segundo 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, é o pedido de 
demissão do próprio Ministro. E a manchete diz: “À pro-
cura dos culpados”. Interessante a matéria, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, e vou ler um trecho dela. 
Talvez nem precisasse, todos já a leram, mas nunca 
é demais repetir:

As sucessivas panes em equipamentos nos sis-
temas de controle de vôos nos principais aeroportos 
do país levaram ontem o ministro da Defesa, Waldir 
Pires, a pedir a demissão [não do Ministro] dos res-
ponsáveis pelo fechamento, neste fim de semana, do 
aeroporto de Cumbina, em Guarulhos (SP). Por dois 
dias consecutivos, os pousos e decolagens foram sus-
pensos devido a um intenso nevoeiro.

Portanto, o culpado pode ser achado facilmen-
te: é São Pedro! Vamos pedir a demissão de São Pe-
dro, já que, por causa do nevoeiro, vôos deixaram de 
acontecer.

Na realidade, o que se diz aqui é o seguinte: 

O problema foi provocado porque o sis-
tema ILS Cat2, que orienta os pilotos a voa-
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rem quando a visibilidade está comprometida, 
não estava em funcionamento. Sem a máqui-
na, Cumbica teve que ser fechado por cinco 
horas, no sábado e, ontem, por três horas. A 
paralisação atrasou 102 vôos.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
explicação é clara: faltam investimentos em equipa-
mentos. Agora, o que ameaça o Ministro, para tentar 
dar uma satisfação à sociedade, é demitir funcioná-
rios que estão trabalhando sem condições. O que faz 
o Governo? O que faz o novo Governo? Une-se com 
vários partidos que chama de Base Aliada – são mais 
de 350 deputados federais que têm como objetivo evi-
tar o trabalho da oposição de fiscalizar. 

Pode-se falar em descaso da Infraero? Tenho 
um caso dentro de casa, se é que posso assim dizer, 
que responde essa questão. Há mais de quatro anos, 
Senador Adelmir, no aeroporto Castro Pinto, na capi-
tal da Paraíba, arrasta-se uma reforma que é mínima. 
Quatro anos, e quem desce hoje na capital da Paraíba 
decepciona-se com o aeroporto.

Senadora Serys, nós, que muitas vezes acom-
panhamos companheiros Senadores, turistas e ami-
gos, nos sentimos até envergonhados pelo quadro 
que se vê na chegada em João Pessoa: um aeroporto 
de péssima qualidade, um aeroporto que envergonha 
não só os paraibanos, mas, principalmente, a Infrae-
ro. Não vou nem compará-lo com a rodoviária da ca-
pital do meu Estado! E é uma obra que se arrasta por 
quatro anos...

Enquanto isso, está aqui a denúncia que foi feita 
contra os empresários paulistas Michel Farah e Ettore 
Ferdinando Casoria, que:

(...) formam uma dupla de muita sorte 
nos negócios. Eles ganharam o equivalente a 
uma mega-sena acumulada no valor de R$26,8 
milhões em apenas um contrato e sem pas-
sar pelo desconfortável radar da concorrência 
pública, como exige a lei de licitações criada 
para interceptar privilégios em contratos e 
compras no serviço público. No final de 2003, a 
Infraero (Empresa Brasileira de Infra-Estrutura 
Aeroportuária), subordinada ao Ministério da 
Defesa, embarcou os dois em um contrato de 
primeira classe. A empresa da dupla, a FS3 
Comunicações e Sistemas, recebeu a missão 
de [atentai bem, atentai bem, Senador Mão 
Santa] “gerenciamento de disponibilidade e 
comercialização de espaços publicitários ae-
roportuários.

Traduzindo, a FS3 vai desenvolver um programa 
de computador para vender publicidade à iniciativa 
privada nos 17 mil pontos de propaganda espalhados 

pelos 65 aeroportos brasileiros administrados pela 
Infraero e por onde transitam anualmente 72 milhões 
de passageiros.

O que isso significa? Existem lá os locais, Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, para se colocar propa-
gandas nos aeroportos. E o contrato, Senador Pedro 
Simon, é de R$26,8 milhões só para o computador 
indicar onde a propaganda pode ser feita. 

No fim da reportagem, diz-se ainda que essa 
empresa teria mais 25% de cada contrato que fosse 
fechado. É por isso que está faltando dinheiro para a 
compra de equipamentos, é por isso que os pequenos 
aeroportos estão todos, todos, em estado de calami-
dade, principalmente o da minha Paraíba. 

É lamentável a situação em nosso aeroporto, faz 
pena. É por isso que, quando se vê matérias dessa 
natureza, não dá para se calar. Por que não se termi-
nam os aeroportos? Por que não se oferece melhor 
estrutura nos aeroportos, principalmente nos peque-
nos? Por que não se investe em equipamentos para 
se garantir a segurança do cidadão que está pagando 
os seus impostos, que paga a sua passagem?

Não prefere o Ministro, conterrâneo do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, dizer que vai à procura dos 
culpados. Sinceramente, entendo que já foram longe 
demais, que já brincaram demais com o povo brasilei-
ro e conosco, que, todos os finais de semana, todas 
as semanas, deslocamo-nos para nossos Estados de 
origem ou para outros lugares em outras missões.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou aguar-
dar, porque confio na Justiça. Da mesma forma que o 
Supremo Tribunal Federal determinou que esta Casa 
instalasse a CPI dos Bingos, não tenho a menor dúvi-
da de que uma providência será tomada nesse caso 
também.

Tenho acompanhado de perto o trabalho dos 
Srs. Deputados Federais da Oposição, primeiro na 
Comissão de Justiça, depois em plenário: estão obs-
truindo os trabalhos naquela Casa, para que não seja 
instalada essa CPI. Se assim acontecer, não restará 
alternativa para nós, Senadores da República, senão 
a de pegarmos as assinaturas e a de instalarmos essa 
CPI aqui, no Senado.

Escuto o Senador Pedro Simon e, em seguida, 
o Senador Mão Santa.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – V. Exª traz a 
esta Casa fato que foi um dos momentos mais tristes 
do Senado Federal. Na verdade, assinaturas apostas 
– bem mais do que um terço –, foi o documento à mão 
do Presidente, que o despachou aos Líderes, para que 
indicassem os nomes. Os Líderes não os indicaram. 
Fomos à presença do Presidente, argumentando que 
a tradição, nos Regimentos das Casas, da Câmara e 
do Senado, é a de que, se os Líderes não indicam os 
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nomes, cabe ao Presidente indicá-los. O Presidente 
disse que não os indicava, e os Líderes deram uma 
nota – PMDB, PT, não sei quem mais –, dizendo, pura 
e simplesmente, isto: nesta Casa, só sai CPI quan-
do a maioria o quiser. Nunca vi isso. Não me lembro, 
nem na ditadura, nos atos institucionais, de nenhum 
ato com essa estupidez. Baixaram atos, cassaram, 
prenderam, fizeram mil coisas – é claro que os ge-
nerais da ditadura cassavam quando queriam –, mas 
nunca disseram “quando quisermos, vamos cassar”, 
pois isso estava implícito. Com base nesse documen-
to, fomos ao Supremo, o Senador Jefferson Péres e 
eu. Lamentavelmente, o Supremo levou muito tempo, 
mais de um ano – um ano e sete meses –, mas deu 
uma decisão histórica. Por dez votos a um, disse o que 
tinha de dizer: constitua-se imediatamente a Comis-
são! Quando mandou constituir a Comissão, já não era 
uma, mas quatro Comissões. Constituíram-se quatro 
Comissões, porque os fatos tinham se multiplicado. E 
aí foi o debacle do Governo do Sr. Lula no que tange 
à parte ética do seu Governo. Achávamos nós que o 
novo Governo ia ser diferente. Todos nós estamos aqui 
na expectativa, e há até um entendimento, a socieda-
de olha para o Governo no sentido de achar que este 
Governo vai ser diferente. Para ser diferente, existem 
algumas marcas que têm de ser dadas, e o respeito 
à CPI é uma delas. A CPI é o exemplo mundial que 
demonstra se um país tem um congresso democrá-
tico ou não. Em muitos países, não há CPI. Não há 
CPI na Rússia, não há CPI na China, não há CPI em 
uma série de países. Mas a Câmara, de certa forma, 
foi além do Senado. A CPI, na Câmara, foi constituída, 
foi determinada, mas entraram com um requerimento 
no plenário da Câmara e o aprovaram, suspendendo 
a CPI. Mas a CPI é um direito da minoria; um terço de 
Parlamentares pode constituir uma CPI. Como é que 
vem a maioria, no plenário, e diz que ela não pode ser 
constituída? Não é problema de maioria, repito, é um 
problema de minoria. A maioria do Plenário, a maioria 
do Governo pode impedir a instalação, pode boicotar, 
pode indicar os nomes, pode fazer o que quiser para 
evitar, complicar, esvaziar a CPI, mas não se pode vo-
tar no plenário um requerimento que diz que não vai 
haver CPI. No entanto, fizeram isso. No entanto, fize-
ram isso. O que dói é que é o primeiro ato que marca 
o segundo Governo do Presidente Lula. Quer dizer, 
o segundo Governo do Presidente Lula, que espe-
rávamos que viesse diferente, vem com essa marca. 
Isso é muito triste, porque demonstra o caminho que 
vai seguir. Isso demonstra o caminho que vai seguir! 
Esse problema dos apagões está fazendo com que o 
Brasil caia no ridículo internacional. Por que, somente 
no Brasil, acontecem essas coisas? Além disso, isso 
começa a aparecer. O Governo não deixa fazer, não 

toma providências, e as coisas vão acontecendo. Agora, 
o órgão dos aeroportos já diz o que é o não é, o que 
gastou e o que não gastou. O Governo começa mal. 
Se o Presidente Lula começar seu segundo Governo 
imitando o primeiro, tentando evitar criação de CPI, 
será uma pena! É um prenúncio muito negativo.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Meu caro 
Senador Professor Pedro Simon, V. Exª, realmente, 
desenha o retrato do que aconteceu nesta Casa e diz 
muito bem que, no caso da Câmara dos Deputados, a 
situação é pior. O próprio Presidente da Casa reconhe-
ceu o fato determinado, da cadeira da Presidência.

É preciso que se entenda que o que aconteceu 
na Câmara é mais ou menos o que aconteceu aqui, 
quando os Líderes deram, no primeiro momento, uma 
palavra, uma nota, dizendo que a CPI somente seria 
instalada quando a maioria o quisesse. Na Câmara, 
isso ocorreu em um estádio mais avançado, como no 
mestrado ou no doutorado.

E o que significa dizer “só quando a maioria qui-
ser”? Eu disse essa frase quando lutava, desta tribuna, 
ao lado de companheiros da Oposição.

(Interrupção do som.)

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Presi-
dente, eu pediria a V. Exª mais cinco minutos, para que 
eu pudesse ouvir os companheiros e concluir.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Considerando a importância do pronunciamento de 
V. Exª, a Mesa atende o apelo.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Agradeço 
a V. Exª, que foi um dos que lutou também desta tribu-
na pela instalação da CPI.

Senador Pedro Simon, eu diria que, se assim 
for – ou seja, “só quando a maioria quiser” –, pode-se 
desenhar qualquer tipo de frase, como, por exemplo, 
“pode roubar, que a maioria garante”, “pode desviar 
os recursos públicos, que a maioria garante”, “pode 
fazer o que quiser, que a maioria garante”. Não, não 
é bem assim! Por isso, existe nossa Constituição, que 
garante os direitos das minorias.

O que estamos pedindo ao Supremo é o que 
pedimos antes: que seja respeitada nossa Constitui-
ção, no tocante ao capítulo que defende as minorias! 
E não tenho a menor dúvida de que será determinada, 
pelo Supremo, a instalação dessa CPI. Mas espero 
que não aconteça o que aconteceu com a CPI dos 
Bingos – e que V. Exª muito bem apresentou –, cuja 
decisão demorou quase dois anos. Se isso aconte-
cer, talvez o prejuízo seja bem maior em vidas hu-
manas e para a sociedade brasileira. De acordo com 
as reportagens, parece-me que o prejuízo financeiro 
já aconteceu.
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Agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, te-
mos de cuidar para que não haja um novo vôo da Gol 
e para que possamos garantir a segurança do povo 
brasileiro.

Ouço o aparte do Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim 

Morais, em boa hora, V. Exª traz esse assunto. V. Exª 
presidiu, com muita eficiência, a CPI dos Bingos, que 
apavorou tanto o Governo, que foi apelidada, na mídia, 
de “fim do mundo”. Mas tem de haver essa CPI. E que 
V. Exª saia, como saiu daquela feita só pelo Senado, 
já que a Câmara não consegue libertar-se da força do 
Governo, do Palácio do Planalto! Como V. Exª disse, 
em cem pequenos aeroportos, linhas aéreas foram 
desativadas. Sexta-feira não é um dia dos mais movi-
mentados, porque, por via de regra, os Parlamentares 
viajam na quinta-feira. Fui visitar uma filha em São José 
do Rio Preto. O vôo deveria sair às 20 horas, mas che-
guei lá no outro dia, ao meio-dia. Foram 28 horas. Dava 
para girar o mundo todo. Veja como está o drama! Um 
passageiro que vinha da Paraíba se aproximou – a 
televisão nos torna conhecidos – e disse: “Senador 
Mão Santa, dê um jeito nesse negócio!”. Que jeito? 
Eu estava lá. Ele vinha da Paraíba e disse-me: “Olha, 
jogaram-me em Pernambuco, em Recife. Passei um 
dia lá”. Chegou a Brasília, e havia uma confusão nunca 
dantes vista na sexta-feira. Eu passei 28 horas para 
chegar a São José do Rio Preto. Ele queria ir para São 
Luís do Maranhão. Saiu lá da Paraíba. Olhem o mapa 
geográfico! Antigamente, havia aquelas linhas que os 
americanos chamam de linhas aéreas mamárias. São 
aquelas de pequenos aviões. Falo da TAF, da TAB, a 
Nordeste, que se interligavam. Essas linhas caíram. 
O interessante é que nosso líder José Dirceu está ga-
nhando R$150 mil por mês como consultor. Ele é da 
TAM. Olho nos aeroportos e vejo que só há avião da 
TAM. Quem levou a TAM para o Piauí, Senador Efraim 
Morais, fui eu, quando era Governador. Recebi o Rolim. 
Não houve impacto nenhum, porque existiam a Varig, a 
Vasp, a Transbrasil. Hoje, só existe a TAM. José Dirceu 
é o consultor da TAM. Atentai bem! Todas as pequenas 
linhas mamárias faliram, foram desapropriadas. Ficou 
tudo centralizado em Brasília. Na sexta-feira, houve 
pânico. Em boa hora, V. Exª tratou disso. V. Exª já tem 
know-how, experiência. O Senador Garibaldi também 
está descansado, porque acabou a campanha. Va-
mos fazer, agora, a CPI transmundial. Um avião anda 
pelo mundo todo. É como foi apelidada. Felicidades na 
consecução! Já que a Câmara não se libertou, que o 
Senado continue sua tradição de grandeza e implante 
a CPI só do Senado sobre o transporte aéreo!

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Mão Santa.

Vou concluir, Sr. Presidente.

Vamos aguardar o posicionamento do Supremo. 
Evidentemente, essa é a determinação dos democra-
tas, e não tenho a menor dúvida de que haverá con-
cordância por parte do Supremo, até por uma juris-
prudência, podemos assim dizer: já que valeu para a 
CPI dos Bingos, tenho a certeza de que irá valer para 
a CPI do apagão aéreo.

Concluindo, Sr. Presidente, refiro-me à reporta-
gem do Correio Braziliense, de autoria da jornalista 
Aline Falco, da equipe do Correio, sobre segurança de 
vôo: ”Ministro da Defesa quer a demissão dos respon-
sáveis por problemas técnicos em Cumbica (SP) que 
levaram ao fechamento da pista”.

É lamentável que, agora, se procurem realmente 
culpados, quando sabemos quem são os culpados.

Por isso, agradeço a V. Exª a tolerância, Sr. Presi-
dente, permitindo que eu pudesse fazer esse registro, 
que, a meu entender, é importante para o conhecimento 
da sociedade brasileira.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EFRAIM MORAIS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

POR DENTRO DA CAIXA-PRETA DA INFRAERO 
Como os Correios, a empresa foi loteada entre o PT 

e o PTB e as falcatruas já descobertas somam  
R$ 3 bi apenas em oito aeroportos

Por Hugo Marques e Hugo Studart

Um edifício em forma de caixote na zona central 
de Brasília de repente virou foco de atenções da Re-
pública. Ali funciona a sede da Empresa Brasileira de 
Infra-estrutura Aeroportuária, Infraero, estatal que ad-
ministra os 67 aeroportos brasileiros. De uns dias para 
cá, os funcionários da Infraero, outrora pacatos como 
servidores públicos, entraram em stress. Isso porque 
perto dali, no Congresso Nacional, os partidos de opo-
sição resolveram lutar para criar uma nova Comissão 
Parlamentar de Inquérito, a CPI do Apagão Aéreo. O 
alvo visado, curiosamente, não eram os controladores 
de vôo, principais responsáveis pelo caos nos aero-
portos, nem as companhias aéreas. Mas a Infraero. O 
plano, cantado em verso e prosa pela oposição, era 
usar o apagão como desculpa para devassar as ati-
vidades da estatal e acusar o governo Lula em novas 
denúncias de corrupção. Do Palácio do Planalto che-
gou a ordem de não permitir, em hipótese alguma, que 
a Infraero fosse investigada. Na noite da quarta-feira 
21 o Planalto reuniu sua base parlamentar e deu uma 
surra na oposição, engavetando a CPI. O caso agora 
será decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Mas o 
que, afinal, essa estatal tem tanto a esconder?
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A empresa é investigada, simultaneamente, e por 
diferentes razões, pelo Tribunal de Contas da União, 
pela Controladoria Geral da União e pelo Ministério 
Público Federal. Só no TCU, há 92 processos graves 
em curso. Somente nas obras de oito aeroportos, in-
cluindo Congonhas e Guarulhos, que juntas somam 
R$ 3 bilhões, foram encontrados fortes indícios de 
superfaturamentos, pagamentos ilegais, licitações 
dirigidas – e toda sorte de desrespeito à Lei das Li-
citações. O maior volume de irregularidades ocorreu 
na gestão do deputado federal Carlos Wilson, do PT, 
que foi presidente da Infraero entre 2003 e 2006. 
“O presidente Lula me mandou investir na moder-
nização dos aeroportos”, lembrou Carlos Wilson a 
ISTOÉ. “Não estou dizendo que pode não ter acon-
tecido algo irregular.” Os documentos levantados por 
ISTOÉ apontam que os personagens envolvidos nos 
esquemas têm, quase todos, ligações diretas com o 
PT e o PTB do deputado Roberto Jefferson. No iní-
cio do governo Lula, essas legendas lotearam, meio 
a meio, duas estatais. Uma foi os Correios – estopim 
do escândalo do mensalão. A outra foi a Infraero. “A 
sistemática usada nos contratos ilegais da Infraero é 
igual à que foi usada pelos Correios para financiar o 
mensalão”, afirma o deputado Onyx Lorenzoni, líder 
do PFL. “É muita coincidência.”

As maiores irregularidades estão concentradas 
em São Paulo, onde há três grandes aeroportos em 
ampliação – Guarulhos, Congonhas e Viracopos. A 
obra mais vultosa é a reforma de Guarulhos, R$ 2 
bilhões. Segundo relatório do TCU, as obras estão 
com “sobrelevação de preços, os quais, em com-
parações procedidas, apresentam variações para 
mais em relação ao referencial determinado pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias”. Isso significa que 
o TCU descobriu um superfaturamento descarado 
no valor total da obra. Outro problema levantado 
pelos auditores é que uma das construtoras be-
neficiadas, a Serveng, estava impedida de firmar 
contratos com o governo “em face de restrições 
junto à Fazenda Nacional”. A Infraero passou por 
cima desse detalhe. Em Congonhas, onde os in-
vestimentos são de R$ 150 milhões, o TCU aponta 
a compra de equipamentos superfaturados, vícios 
de licitação e subcontratação ilegal de serviços. 
O caso mais flagrante é o da compra dos fingers, 
aqueles corredores suspensos que ligam os por-
tões de embarque aos aviões. A Infraero, que ainda 
não terminou a obra, paga R$ 2,2 milhões por uni-
dade. Os analistas do TCU acharam muito. Então 
orçaram o equipamento no mercado e descobriram 
que podem ser comprados por R$ 630 mil cada um 
– quase quatro vezes menos. O relatório foi enviado 
para julgamento dos ministros do TCU e, simulta-
neamente, para o Ministério Público de São Paulo, 

para que haja punição criminal aos responsáveis 
pela fraude. “Valeu a pena os fingers custarem um 
pouco mais”, procura defender-se Carlos Wilson. 
“Se não estivessem instalados, o apagão aéreo 
teria sido pior.” 

Pagamento ilegal 
Quando estourou o apagão aéreo, em fins do ano 

passado, o ministro Waldir Pires, da Defesa, mandou 
a Controladoria Geral da União passar o pente-fino 
na Infraero. Foi, então, encontrado um contrato de R$ 
26,8 milhões, sem licitação, firmado entre a Infraero e 
a FS3 Comunicação. A empresa, criada quatro meses 
antes de assinar o contrato, foi convocada pelo ex-di-
retor comercial da Infraero Fernando Brendaglia para 
gerenciar a comercialização de publicidade em aero-
portos. O caso gerou ação popular na Justiça Federal 
de Brasília, movida por um empresário que se sentiu 
lesado. Na semana passada, IstoÉ teve acesso a um 
documento interno da Infraero, assinado pelo gerente 
de tesouraria, Juvêncio Gomes da Silva, apontando 
“pagamento irregular” de R$ 5 milhões à FS3. “Soli-
citamos providências junto ao fornecedor para a re-
gularização de pendências”, escreve o tesoureiro à 
Superintendência Comercial.

Outra maracutaia envolve a compra de 79 ônibus 
para carregar os passageiros nos pátios dos aeropor-
tos, por ordem do brigadeiro José Carlos Pereira, atual 
presidente da estatal. O edital da Infraero sugere o valor 
de R$ 49,8 milhões como referencial para a operação. 
O pregão eletrônico estava marcado para o dia 22 de 
dezembro passado. Mas o Conselho de Administração 
achou tudo estranho e, antes do ato consumado, man-
dou que a direção da empresa justificasse a neces-
sidade da compra. O pregão foi remarcado para 5 de 
fevereiro. Deu errado de novo. Desta vez, uma empre-
sa que não estava entre os fornecedores tradicionais 
da Infraero, a Busscar, de Joinville (SC), ofereceu os 
79 ônibus por R$ 28 milhões, quase metade do preço 
apontado pela Infraero. A licitação está suspensa. O 
brigadeiro Pereira não decidiu se compra da Busscar 
ou se anula a licitação.

No começo do governo Lula, Carlos Wilson de-
sembarcou na Infraero com a missão de reformar 65 
aeroportos com velocidade de jato. Recebeu R$ 2,8 
bilhões só para investimentos. Recebeu também a 
ordem do presidente Lula de lotear a estatal entre PT 
e PTB. A diretora de Engenharia, Eleuza Therezinha 
Lores, foi indicação do deputado Luiz Antônio Fleu-
ry Filho, do PTB paulista. Quase todas as falcatruas 
com obras passaram por ela. A diretoria comercial foi 
para Brendaglia (o da FS3), cota pessoal de Wilson. 
A financeira foi entregue a Adenauer Nunes, cota de 
Roberto Jefferson (ele foi demitido pelo Conselho 
por causa de contratos irregulares). A diretoria ad-
ministrativa foi entregue a Adelmar Sabino, afilhado 
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do senador Romeu Tuma, do PFL paulista. Sabino e 
Nunes foram os responsáveis pela maior parte das 
licitações agora sob investigação. 

Esquema mantido 
Nos Estados, também houve aparelhamento. A 

Superintendência de São Paulo foi para Miguel Chou-
eri, cota do prefeito de Guarulhos, Elói Pietá, do PT. 
A superintendência do Leste (MG, RJ e ES) foi para 
Juarez Furtado, da confiança de Jefferson. No Para-
ná, quem indicou os nomes do segundo escalão foi o 
deputado Íris Simões, sanguessuga do PTB. 

Quando o brigadeiro Pereira chegou, recebeu or-
dens de cima para manter todo esse esquema. Estão 
quase todos em seus postos. Por conta das investiga-
ções em Congonhas, a Justiça Federal já quebrou o 
sigilo bancário e fiscal de Carlos Wilson, da engenheira 
Eleuza e da assessora jurídica Josefina Pinha. Tam-
bém existe uma apuração da CGU sobre a evolução 
patrimonial dos diretores da Infraero. O Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (Coaf), órgão do Mi-
nistério da Fazenda que investiga lavagem de dinheiro, 
já enviou à CGU relatórios sobre as movimentações 
atípicas de cada um. O caso mais complicado seria de 
Eleuza. De 2005 para cá, o patrimônio de Eleuza re-

almente cresceu. Ela e o marido, ex-militar, hoje piloto 
da Gol, compraram um flat em frente ao Aeroporto de 
Congonhas e construíram uma casa no Setor de Man-
sões Park Way, em Brasília. Ela diz que não há nada 
de irregular. “Está tudo declarado no meu Imposto de 
Renda”, afirma. Na casa, ela gastou pelo menos R$ 
500 mil nos últimos dois anos, conforme ela própria 
estima. Eleuza, que ganha R$ 13 mil líquidos por mês, 
dirige um Mercedes. “É tudo compatível”, defende-se. 
O Ministério Público também a investiga por ter encon-
trado indícios de favorecimento a um grupo seleto de 
empresas, como a Planoway e a Planorcon, subcon-
tratadas pelos consórcios que fazem hoje algumas das 
principais obras em aeroportos do País. A Planoway, por 
exemplo, é de propriedade de ex-dirigentes da Infrae-
ro. Um dos sócios, o brigadeiro da reserva Theodósio 
Pereira da Silva, foi presidente da estatal entre 1990 
e 1992, no governo Collor. Quanto à suspeita de que 
empreiteiras contratadas pela Infraero poderiam estar 
engordando o caixa 2 de partidos aliados do governo, 
Eleuza diz o seguinte: “Nossas obras são todas com 
preço justo e dentro dos nossos contratos não tem 
doação nenhuma.” Por dentro, nem poderia haver. E 
por fora? “Por fora eu não sei”, afirma.
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Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
a Sra. Serys Slhessarenko deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Gilvam 
Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, bra-vo 
representante do Estado do Rio Grande do Sul.

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é muito comum, 
em discursos e em artigos publicados na imprensa, a 
tese de que existem dois Brasis: um, desenvolvido e 
rico; outro, subdesenvolvido e pobre. Criou-se inclusive 
uma expressão, Belíndia, um país com as mais belas 
características da Bélgica e outro com as mais tristes 
mazelas da camada mais pobre da população da Índia. 
Poderia ser uma parte França, outra Benim. Ou, uma 
parte Alemanha, outra Zâmbia. Ou, ainda, uma parte 
Inglaterra, outra Namíbia. 

Essas divisões são comuns em termos mundiais. 
É o caso, por exemplo, da apartheid, na África do Sul, 
motivada principalmente por conflitos raciais. Um pe-
queno grupo, branco e rico, e outra grande parcela 
da população, negra e pobre. Embora não se refira, 
com tanto vigor, à apartheid, ainda persiste na África 
do Sul algo parecido com a nossa Belíndia. Mais que 
isso: mesmo nos países desenvolvidos, com ares de 
Bélgica, todos têm o seu lado Índia, com grupos de 
população pobre, principalmente nas periferias das 
grandes cidades. É assim com a França, a Alemanha, 
a Inglaterra e tantos outros. Mesmo nos Estados Uni-
dos, país considerado o mais rico do mundo, não há 
como negar a existência de uma apartheid social. Lá 
também existe.

De repente, a gente se dá conta de que o mundo 
é uma imensa Belíndia. E que é dessa mesma tese 
que se pode extrair verdadeiramente a tão propalada 
idéia da globalização. É o planeta que se divide em 
grupos sociais, de acordo com as condições econô-
micas, independentemente de onde se localizem as 
populações. Há um traço de união, muito mais forte 
hoje, entre integrantes desses mesmos grupos, inde-
pendente de onde se localizem. 

Há um grande país em escala mundial, a parte 
Bélgica, que pode ser chamada “Mercado”. Ele tem 
leis próprias, as leis do mercado. Ele tem, além de mo-
edas localizadas, uma outra, mais forte, talvez duas: 
o dólar e o euro. Tem línguas igualmente locais, mas 
uma língua oficial quase obrigatória: o inglês. Tem um 
povo, mas não tem um território delimitado e contíguo. 
São enclaves, em territórios que mudam de nome, em 
função de pseudo-soberanias. Assim, o “Mercado”, na 
Bélgica, tem características semelhantes ao que se 

encontra na França, na Inglaterra ou na Alemanha. 
Mas, esse mesmo “Mercado” possui também “ilhas”, 
igualmente no Brasil, em Benin, em Zâmbia ou na Na-
míbia. Esse “Mercado” tem uma capital, os Estados 
Unidos, de onde emanam as principais decisões, e 
onde se localizam seus grandes exércitos, em defesa 
de suas leis. Tudo o que acontece nessa imensa ca-
pital repercute imediatamente nos outros enclaves ou 
nas outras “ilhas”.

Tudo gira em torno das decisões do “Mercado”. 
Há um apelo constante no sentido do consumo. Pro-
gramas de televisão e de rádio, jornais, revistas. A 
demanda por bens e serviços identifica o status das 
populações locais. Esse mercado também tem, por-
tanto, uma religião: é o consumismo.

Ai de quem se colocar fora desse “país-merca-
do”, quem não aderir a essa “religião”: são obrigados 
a sobreviver, muitas vezes, de sobras e migalhas, no 
chamado “lado escuro do mundo”. São verdadeiros 
“pesos mortos”, enquanto não migram para as “civili-
zações avançadas”, que consomem bens e serviços, 
que obedecem à lei que rege a oferta e a procura. A 
constituição desse imenso país que se espalha por 
todos os continentes, é a globalização, cujo ditame 
único é a internacionalização. 

É, assim, portanto, o mundo globalizado de hoje: 
uma parcela incluída, uma outra excluída, com carac-
terísticas semelhantes, independentemente de onde 
estejam localizadas. O traço comum da parcela inclu-
ída é, portanto, o consumismo; enquanto o da parcela 
excluída é a fome e a miséria. O laptop do brasileiro, 
ou do namibiano é semelhante, quase sempre da mes-
ma marca do utilizado pelo americano, pelo inglês, 
ou pelo francês. A fome é também igual em qualquer 
um desses mesmos países. O que distingue esse ou 
aquele grupo, portanto, é a inclusão, ou não, no aces-
so a mercadorias e serviços. A exclusão social não é 
uma característica de um país em particular. Há uma 
escala mundial no mundo dos excluídos.

Essa exclusão, em escala internacional, cria um 
tipo ainda mais doloroso de exclusão local. É que po-
pulação incluída construiu verdadeiros muros, a se-
pará-la de seus semelhantes excluídos. Muros reais 
e virtuais. Reais, como o que separa os Estados Uni-
dos do México. Ou como o que tenta impedir os pa-
lestinos de terem o seu próprio território. Ou o que se 
quer construir na fronteira do Brasil com o Paraguai. 
Ou, quem sabe, o que se imaginou erguer para isolar 
a maior favela do Rio de Janeiro da orla de suas praias 
mais famosas. Quem negaria que é esse o mesmo 
propósito de instalação dos condomínios nas grandes 
cidades? Fecham-nos de muros altos, longe do alcan-
ce, nem mesmo da visão de quem está fora. Criam-se 
novas ilhas de sossego e de segurança. Instituem-se 
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governos paralelos. Criam-se leis próprias. Um Esta-
do paralelo, à revelia do Estado legal. Tudo em nome 
da segurança. Tudo em razão da presença, cada vez 
mais precária, do Estado legal. 

Essa substituição do Estado legal por um parale-
lo, local, de interesses de grupos, não é exclusividade 
da população incluída. A sua ausência cria, também, 
governos paralelos nas localidades e entre as popula-
ções mais pobres. No caso, com características mais 
preocupantes, porque a maior fragilidade dessas po-
pulações incentiva o poder do narcotráfico, da milícia 
ilegal e de outros grupos igualmente sub-reptícios.

Há, ainda, outros muros disfarçados em vidros de 
automóveis, em grades, em circuitos internos de se-
gurança, verdadeiros “big brothers” do dia-a-dia, onde 
se confinam grupos de vizinhança nos prédios, de es-
tudantes nas escolas, ou de trabalhadores, nos locais 
de trabalho. Igualmente, em nome da segurança. 

Mas o muro mais vergonhoso é o virtual. É o que 
separa corações e mentes. Chama-se isso de racismo, 
de discriminação, de segregação ou de outro nome 
qualquer. Por exemplo, é o que manda prender o po-
bre e o negro por delitos menores, enquanto inocenta 
o rico, muitas vezes o elege, embora com flagrantes 
de grandes falcatruas. É o que vê no excluído um ser 
menor, muitas vezes desprezível. É a apartheid social, 
aqui ou em qualquer outro lugar do planeta.

Enfim, meus irmãos, há uma grande divisão, hoje, 
entre dois grandes grupos sociais: de um lado, quem 
ultrapassou as divisas do mundo do mercado; de ou-
tro, quem ficou fora desses muros. 

É aí que reside, nos dias atuais, o maior problema 
do planeta, gerador de diferentes tipos de conflitos: os 
valores do mercado nem sempre se regem pelo pudor. 
Ao contrário, eles se fundamentam pela competição. 
E, como se sabe, competir é sinônimo de disputar, ou 
rivalizar. O homem criou, portanto, com a globalização, 
um mundo de competição, de disputa, de rivalização.

A globalização deu origem a uma espécie de gla-
diador dos novos tempos. As arenas modernas são os 
vestibulares, o mercado de trabalho, o mundo digital, 
a concorrência comercial, os concursos com todos os 
tipos e características: pela vaga na escola, pelo em-
prego, pela beleza e tantos ouros. Pior: pela vaga no 
hospital, pelo remédio, pela vida enfim! 

Esse mundo de competição gerou novos conhe-
cimentos, tecnologias de ponta e, não há como negar, 
melhorou a qualidade de vida para a parte “incluída”: 
carros, redes de comunicação, computadores de última 
geração. Mas não se pode negar que, por outro lado, 
destruiu valores fundamentais do comportamento hu-
mano, gerou privilégios. E privilégio, segundo os me-
lhores dicionários, é uma “vantagem que se concede 
a alguém com exclusão de outrem e contra o direito 

comum”. Incentiva o ter no lugar do ser. Exclui. Gera 
fome e miséria. Mata e fere.

Esse mesmo mundo de exclusão incentivou o 
individualismo, no lugar do coletivo; o consumismo, 
no lugar dos valores interiores; a esperteza, no lugar 
da ética. O “mundo dos espertos” tomou o lugar da 
seriedade, da honestidade, da ética e dos então cha-
mados “bons costumes”. Há, sempre, que se “levar 
vantagem” em tudo, mesmo que em detrimento dos 
mais nobres sentimentos dos nossos semelhantes. A 
falta de pudor criou um vácuo, no qual se sepultou a 
solidariedade. 

O homem passou a ser “um na multidão”. Muitas 
vezes, coberto por sentimentos paranóicos, de que há 
alguém a persegui-lo. Tudo isso porque as oportunida-
des de sobrevivência lhe são competitivas: é ele, no 
lugar de alguém, para não ser alguém no lugar dele. 
Repito: tudo isso porque as oportunidades de sobrevi-
vência lhe são competitivas: é ele, no lugar de alguém, 
para não ser alguém no lugar dele. Sai de cena a figura 
do semelhante e dá lugar à imagem do concorrente. 
O resultado de tudo isso é o que já se chamou de es-
garçamento do tecido social, cujas previsões sombrias 
dão conta de um verdadeiro caos social. 

Não importa se esse mesmo homem mora no 
Brasil, na Alemanha, na Inglaterra ou na França. Ou 
na Bélgica, ou na Índia. Ou mesmo em Benin, em 
Zâmbia ou na Namíbia. Ele sempre será uma espécie 
de contemporâneo e conterrâneo de alguém que tam-
bém reside em qualquer desses países, desde que se 
submeta igualmente às leis de mercado. Ele terá difi-
culdades, por exemplo, de manter seu “passaporte”, 
se não falar inglês, ou se não conhecer minimamente 
a linguagem digital, se não navegar pela Internet, se 
não acompanhar a cotação do dólar, se não se vestir 
segundo a moda ditada pela televisão, se não estiver 
de acordo com as tendências do mercado. Quem sabe, 
se não conhecer ainda Nova York. Existe aí, portanto, 
uma contradição: ele tem de parecer igual a todos os 
incluídos, ao mesmo tempo em que tem de se mostrar, 
na competição do dia-a-dia, diferente, sempre melhor, 
com “cara” de empreendedor, sob pena de ser também 
mais um excluído. Tem de estar conectado no mundo, 
mas vive sozinho entre quatro paredes. O seu padrão 
social é ditado pela TV e, principalmente, pela Internet. 
Ele é um ermitão, conectado com a multidão.

Esse “país-mercado” invadiu todos os demais 
numa guerra virtual. Quando se tenta impedir essa 
mesma invasão virtual, os senhores do poder apelam 
para a guerra real, para as invasões com mísseis de 
última geração. Defendem seus interesses disfarçados 
em falsos discursos, “em nome da democracia” e, sem 
medo do pecado, “em nome de Deus”. Invasão virtual, 
mortes veladas ou guerra real igualmente deixam víti-
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mas. Na invasão virtual, mortes veladas, escamotea-
das nas estatísticas da fome e da miséria. Na invasão 
real, mortes reveladas para demonstrar o poderio dos 
mandantes. Em ambos os casos, mudam-se as formas, 
mas são os mesmos os objetivos: o poder e a ganância, 
mesmo que tomando santos nomes em vão. Fala-se 
em democracia para ter o petróleo e o poder; fala-se 
em Deus para garantir o mercado e a ganância.

Uma das maiores vítimas desta globalização é a 
soberania. Cai por terra o civismo, o patriotismo que se 
aprende na escola. A globalização não leva em conta 
a idéia de nação, pátria, país. Não há fronteiras para 
o mercado globalizado. Desmontam-se e demonizam-
se estados-nações, derrubam-se governos, atacam-se 
moedas, desrespeitam-se símbolos nacionais. Priva-
tização, endividamento, sucateamento de exércitos 
nacionais, desmoralização da representação política 
local, imposição de costumes alienígenas, usurpação 
de conhecimentos, tudo isso fundamenta as bases para 
ataques virtuais ou reais à soberania das nações. E 
para subtrair a “riqueza das nações”.

Esses fundamentos da globalização não se cons-
truíram como um passe de mágica. Ao contrário, eles 
se desenvolveram nos organismos financeiros inter-
nacionais, nas universidades do mundo desenvolvido 
e nos principais gabinetes do poder.

Quem não se lembra das missões internacionais 
do Fundo Monetário Internacional? Do Banco Mun-
dial e do BID, com suas “pastas pretas” recheadas 
de cobranças e de receituários para países e para as 
nações pobres...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador Mão Santa, há orador na tribuna.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...que são 
verdadeiras cartilhas. Repito, Sr. Presidente: quem não 
se lembra das missões internacionais do Fundo Mo-
netário Internacional, do Banco Mundial e do BID, com 
suas “pastas pretas” recheadas de cobranças e de re-
ceituários para países e populações pobres, verdadeiras 
cartilhas políticas para os governantes locais? Quem 
não se lembra da grande discussão sobre o chamado 
“pensamento único”, uma espécie de lavagem cere-
bral nas melhores cabeças de todo o planeta, por meio 
de teorias que, posteriormente, seriam colocadas em 
prática, não importa o nome e a localização do país? 
Quem não se lembra dos famosos “consensos”, como 
os de Washington, com sua pregação...

(Interrupção do som.)
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já encer-

ro, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – Senador Pedro Simon, quero dizer que sempre 
que V. Exª assoma à tribuna tem o respeito da Mesa 

em lhe conceder o tempo de que V. Exª necessitar. V. 
Exª precisa de quantos minutos?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB –RS) – Sr. Presi-
dente, são mais quatro laudas.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Então, concedo a V. Exª mais dez minutos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.Quem não se lembra dos fa-
mosos “consensos”, como o de Washington, que, com 
sua pregação privativista e destruidora de Estados 
nacionais? Quem não se lembra do “Estado-Mínimo”, 
pregação contraditória dos “Estados-Máximos”?

É evidente que não se trata, em princípio, de 
qualquer idéia de contra-ataque imediato a esse país-
mercado. Seria em vão. Como, por exemplo, mudar, 
de imediato, corações e mentes, dando conta de que 
produzir pão é mais importante que produzir canhão? 
Ou o feijão, no lugar do míssil? Como, hoje, difundir 
a idéia de que as mais belas, e mais caras, embala-
gens encarecem o produto, se elas se tornam, de fato, 
instrumentos de concorrência? Como fazer entender 
que moda é, muito mais, manipulação do que estilo? 
Como dissuadir a indústria bélica de sua produção de 
dor e de morte?

É evidente também que não se quer eliminar a 
idéia do supérfluo. O que se deseja é redistribuir o ne-
cessário – repito: o que se deseja é redistribuir o ne-
cessário. Que se propague uma luz no “lado escuro do 
mundo”. Não tenho esperança, porém, que esse venha 
a ser um “programa de governo”, do país- mercado. 
Este País trabalha com escalas de produção que per-
mitem maiores lucros, como se depreende em suas 
mais básicas publicações de economia. No Brasil, por 
exemplo, se é verdade que a “parte incluída” da po-
pulação soma 50 milhões, isso significa um mercado 
consumidor cativo equivalente a quase uma Argentina e 
meia! Há ainda outros quase 80 milhões que poderiam 
ser considerados “emergentes” no Brasil. Mas o que 
esse mesmo mercado estaria imaginando para os 50 
milhões de brasileiros considerados “no escuro”?

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador Mão Santa, V. Exª não pode cochilar!

O SR. PEDRO SIMON (PMDB –RS.) – Eu fala-
va que o Brasil tem um mercado cativo de 50 milhões, 
uma e meia Argentina, que estão dentro do mercado 
consumidor. Ainda quase 80 milhões poderiam ser 
considerados emergentes, porque estão entrando, mas 
o que esse mesmo mercado estaria imaginando para 
os 50 milhões de brasileiros considerados “no escu-
ro”? Como potencial ou como fardo? Que perspecti-
vas teriam esses mesmos 50 milhões, hoje pobres e 
miseráveis, de migrarem para o país-mercado? Qual 
o papel do Estado, ainda que desmontando por políti-
cas ditas liberais, para esse grande país de excluídos? 
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Políticas compensatórias ou degraus para galgar as 
portas do mercado? 

Há, portanto, um longo caminho a ser percorrido. 
O consolo é que parece tratar-se de um caminho de 
volta; e os caminhos de volta são, por definição, co-
nhecidos. Já se passou por eles algum dia, em algum 
tempo. É história vivida. 

Em primeiro lugar, há que se resgatar valores. 
O ser humano não pode ser meramente um objeto de 
vitrine. Ele não pode ser visto tão-somente como con-
sumidor em potencial, sob pena de exclusão. Neste 
caso, não vejo alternativa senão uma volta ao passado: 
restabelecer as relações de amizade, de vizinhança, de 
religião, de trabalho, de escola e de família; incentivar 
os eventos coletivos, para que possam ser discutidos 
os destinos da humanidade.

Rever currículos, criar instrumentos legais incen-
tivadores de ações cooperativas, buscar ações que 
permitam reverter as migrações internas que incha-
ram cidades e potencializaram os efeitos da exclusão 
social, como o desemprego, o analfabetismo e a vio-
lência. Mapear e potencializar experiências bem-su-
cedidas de trabalho voluntário. Resgatar o verdadeiro 
sentido de comunidade. E, quem sabe, o significado 
de felicidade.

Há que se resgatar, também, o chamado Es-
tado-Nação, enquanto representante dos interesses 
coletivos, e que leva em conta a história, a geografia 
e a cultura de um povo. Quanto mais fortes os sinais 
da globalização, mais importante o papel do Estado. 
O que se viu, nos últimos tempos, é um Estado pri-
vatizado, controlado por interesses privados e longe 
das necessidades coletivas, principalmente da porção 
excluída da população.

No caso brasileiro, por exemplo, estarão prontas 
as bases para um plano de desenvolvimento verdadei-
ramente nacional, não um mero apanhado de medidas, 
quase sempre desconexas, viabilizadoras, unicamen-
te, dos interesses do mercado. Um plano legítimo por 
que concebido a partir das reais necessidades e dos 
interesses da população como um todo, e não sob 
pressão única de grupos que objetivam o benefício 
individual em detrimento do coletivo. O Brasil, pela sua 
riqueza natural, é, e sempre será, o território mais co-
biçado pelos interesses do mercado globalizado. Por 
enquanto, é através da guerra virtual. Se necessário, 
o será pela guerra real.

Quem sabe, então, estejamos no melhor dos 
momentos para reconstruir um só Brasil, com sua et-
nia, sua cultura, sua história e sua geografia? Quem 
sabe, também, um planeta com divisões geográficas 
demarcadas pela história de seus povos, cujas fron-
teiras sejam invadidas, aí sim, por sentimentos de 
humanidade, de respeito às diferenças e, sobretudo, 

pelos direitos mais fundamentais de todos os seus 
cidadãos? Nem “Belíndia”, nem “Alemâmbia”, nem 
“Inglamíbia”. A globalização, sim, porém, não a que 
provoque a exclusão social, mas a que promova a 
inclusão de todos os seres humanos no seu sagrado 
direito à cidadania, à democracia e à soberania. À vida, 
enfim, na sua plenitude.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– A Mesa agradece o belo pronunciamento de V. Exª.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT) – Peço a palavra, pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Concedo a palavra à Senadora Serys Slhes-
sarenko, que a pediu em primeiro lugar. Em seguida, 
a concederei ao Senador Mão Santa.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Sr. Presidente.

Srª e Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer 
um registro, que passo a ler: 

Ontem, 25 de março, o Partido Comu-
nista do Brasil comemorou seus 85 anos de 
existência. São décadas de luta em defesa do 
povo brasileiro, da democracia, da soberania 
nacional e dos direitos dos trabalhadores. 

Com o título PcdoB: 85 anos de lutas 
em defesa do povo brasileiro”, o presidente 
do Comitê Estadual do PcdoB, em Goiás, e 
membro do Comitê Central, Sr. Aldo Arantes, 
conhece de perto parte da luta travada pelos 
comunistas. Durante os anos de chumbo, lu-
tou pela democracia e pagou um preço alto: 
precisou optar pela clandestinidade, escapou 
por pouco de ser morto na chacina da Lapa, foi 
parar nos porões da ditadura e sofreu tortura. 
Por conta dos 85 anos do Partido, que foi co-
memorados no domingo, 25, Arantes escreveu, 
especialmente para O Vermelho, um relato do 
que é o PCdoB. Confira a seguir.

Sr. Presidente, solicito de V. Exª o registro nos 
Anais do Senado desse documento, assinado pelo 
Sr. Aldo Arantes, Presidente Estadual do PCdoB de 
Goiás. Peço-lhe também que conste nos Anais do 
Senado a matéria intitulada PcdoB é exemplo de co-
erência ideológica que precisa ser preservado, diz 
Renan Calheiros.

Lerei um pequeno trecho da matéria, Sr. Presi-
dente:
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Para Calheiros, “os partidos devem ter mais for-
ça do que cada um de seus representantes. Devem 
representar, verdadeiramente, os interesses de uma 
parcela significativa da população e colocar o bem-estar 
coletivo acima de interesses imediatos de poder”. E é 
este, disse, “o exemplo do PCdoB ao longo de toda a 
sua trajetória política” Ele lembrou ainda que o espí-
rito de luta e a capacidade de trabalho que moveram 
idealistas como João Amazonas, Maurício Grabois, 
Elza Monnerat, Pomar, Arroio e tantos outros nomes 
do PCdoB são os mesmos que alimentam, ainda hoje, 
os representantes e militantes do Partido”.

Portanto, Sr. Presidente, peço-lhe o registro deste 
depoimento do Senador Renan Calheiros nos Anais 
da Casa.

Em nome do PT, saúdo a todos os companheiros 
de todas as horas do PCdoB.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA SERYS SLHESSARENKO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.)

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senadora Serys Slhessarenko, a Mesa acata 
as reivindicações de V. Exª e procederá aos registros, 
conforme o Regimento.

Senador Mão Santa, quero dizer que V. Exª é tido 
nesta Casa como o guardião do Plenário. Portanto, o 
tribuno ativo não pode cochilar.

Aqui estou para dar prosseguimento à sessão.
V. Exª tem a palavra, pela ordem.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Gilvam Borges, Ralph Waldo Emerson, filósofo norte-
americano, diz que toda pessoa que ele vê é superior 
a ele em determinado assunto. Nesse particular, pro-
curo aprender. E tenho aprendido muito com V. Exª, 
mas, quanto ao que disse V. Exª, digo-lhe que minha 
formação de médico e de professor em Biologia e em 
Fisiologia dá-me o direito de fazê-lo entender o que 
é uma reflexão de audição. Eu estava, atentamente, 
ouvindo este tribuno ímpar da nossa história, que é 
Pedro Simon. Ouvimos com os olhos, com o ouvido, 
com o coração e com a mente, alternadamente, para 
refletirmos.

Já tive o prazer de ouvir os melhores discursos 
dos 180 anos deste Congresso, que estão publicados 
em CD. Aliás, está lá o de Pedro Simon, quando home-
nageia Tancredo Neves; também o de Afonso Arinos; o 
do Padre Gondim, relembrando a morte de Kennedy; o 
de Roberto Campos, com seu tratado – ninguém escre-
veu tão bem sobre a história, sobre o planejamento e 
o futuro deste País –, e ele reconhece, em seu livro A 
Lanterna na Popa, que não foi mais longe porque não 
era bom orador, como o é nosso Pedro Simon, melhor 
orador da História do Brasil.

Portanto, Senador Gilvam Borges, peço a V. Exª, 
que preside a sessão, que junte o pronunciamento fei-
to pelo nosso querido e imortal Darcy Ribeiro que deu 
origem ao livro Formação do Povo Brasileiro – é nossa 
história, é nosso passado, é a história contada da épo-
ca dos índios, dos africanos e dos portugueses até os 
dias de hoje; é o Brasil de hoje e o do futuro – com o 
extraordinário pronunciamento de Pedro Simon. Jun-
tando ambos, creio que teremos uma das mais impor-
tantes publicações da história do Senado.

Era essa minha contribuição. Sr. Presidente, de 
maneira alguma, eu estava cochilando. Pelo contrário, 
eu ouvia, atentamente, o Senador Pedro Simon. Eu 
estava, sim, meditando, tentando acompanhar a inte-
ligência de Pedro Simon, oferecendo-nos, de maneira 
rápida e sintética, a complexa história da globalização 
e do mundo atual, de incluídos e de excluídos. S. Exª 
se pautava em um sentido maior, no sentido de levar-

mos os brasileiros e a humanidade ao que desejamos: 
à felicidade.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Mão Santa, a Mesa compreende isso. 
Embora suas pálpebras estivessem fechadas, creio 
que V. Exª estava compenetrado.

Concedo a palavra, por permuta com o Sena-
dor Edison Lobão, ao Senador Valdir Raupp, Líder 
do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, acredito que um homem 
vigilante como o Senador Mão Santa fecha apenas um 
olho, fica sempre com o outro aberto e com os dois 
ouvidos bem aguçados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a 
tribuna nesta tarde para falar a respeito da problemá-
tica do garimpo de diamantes na Reserva Roosevelt, 
reserva dos índios Cinta-Larga. Antes, porém, faço um 
alerta ao Ministério dos Transportes e ao Dnit nacional 
e também à unidade do meu Estado com respeito às 
nossas BRs federais.

Com as fortes chuvas ocorridas este ano em todo 
o Brasil, com muito mais intensidade na Região Norte, 
em meu Estado, o Estado de Rondônia, as estradas 
simplesmente acabaram. Percorri mais de mil quilô-
metros de estradas federais nesse final de semana, 
saindo da Capital, Porto Velho, até o interior do Esta-
do, e voltando para a Capital. À noite, é risco de vida 
iminente percorrer a BR-364, principalmente quando 
está chovendo. São 400 carretas que trafegam dia e 
noite, transportando soja do sul de Mato Grosso para 
o porto graneleiro de Porto Velho – lá há dois portos, 
o porto da Maggi e o porto da Cargill. Imaginem a 
quantidade de carretas que passam por lá! É claro 
que essas carretas também são responsáveis pelos 
buracos na estrada.

O Dnit tem de dar uma resposta. Sei que está 
chovendo ainda – as chuvas começam a parar agora 
–, mas é urgente a recuperação daquela rodovia, sob 
pena de um prejuízo muito grande, causado todos os 
dias para as transportadoras, para as empresas de 
ônibus, para os proprietários de pequenos veículos 
que trafegam naquela rodovia. Além de estragar car-
ros, de estourar pneus, de quebrar peças, há o risco 
de vida para as pessoas, o que vem ocorrendo com 
uma certa freqüência, principalmente na BR-364. Não 
é diferente na BR-429, uma rodovia com menos mo-
vimento, mas com pouco asfalto. Há também a BR-
421, a BR-425 e a BR-174. São as rodovias federais 
no Estado de Rondônia.
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Portanto, é o alerta que deixo e o pedido de so-
corro ao Ministério dos Transportes, ao DNIT nacional 
e à unidade do DNIT no Estado de Rondônia.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Meu Líder, Se-
nador Valdir Raupp, V. Exª podia conceder-me um 
aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – É sobre 
o assunto das estradas?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É. Eu gostaria 
de também colaborar com V. Exª, que lidera tão bem 
o PMDB!

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Concedo 
um aparte a V. Exª, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – No passado, 
quando V. Exª governava Rondônia e quando eu go-
vernava o Piauí, em 1995, fomos visitados por uma 
comissão de Senadores, para ver as obras inacabadas. 
Vou dar exemplos, para não cansá-lo. Mostrei todas 
na época, e elas ainda estão lá. Há aquela ponte – e 
V. Exª se lembra – que liga Teresina e Timon. O rela-
tório dos Senadores foi tão positivo, que o Governo 
Federal acabou concluindo essa ponte. Trata-se da 
Ponte da Amizade. Isso também deve ter acontecido 
em seu Estado. Agora, vou repetir: estou pedindo que 
cada Senador indique as três obras mais importantes 
do Governo Federal que estão paradas. Solicito, de 
público, a V. Exª, para incluirmos Rondônia no nosso 
trabalho, e assim peço também à Senadora Serys 
Slhessarenko, de Mato Grosso, e ao Senador Gilvam 
Borges. Já anunciei a do Piauí. Enviaremos um docu-
mento ao Presidente da República, para que inclua 
essas obras no PAC. Do Piauí, são o porto, a eclusa 
e a ferrovia, que foram prometidos pelos Governos 
passados e por este.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado, 
Senador Mão Santa, pela contribuição.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Antes que V. Exª continue o pronunciamento, solicito 
ao Senador Mão Santa que permaneça no plenário, 
pois ainda travaremos uma ampla discussão.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Presi-
dente, Senador Gilvam Borges, Srªs e Srs. Senadores, 
recente edição da revista Época trouxe longa repor-
tagem sobre a exploração de diamantes no Garimpo 
do Laje, situado na Reserva Roosevelt, nas terras dos 
índios Cinta-Larga, em Rondônia. Essa é uma situação 
crítica e potencialmente explosiva. Por isso, quis apro-
veitar a oportunidade da publicação para trazê-la hoje à 
atenção das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores.

Todos se lembram, certamente, da chacina de 29 
garimpeiros ocorrida em 2004, no Garimpo do Laje. O 
assunto apareceu com destaque em todos os jornais 
brasileiros e chamou também a atenção da imprensa 

mundial. Hoje, Sr. Presidente, o risco de que tal coi-
sa se repita é muito grande. O Garimpo, que deveria 
estar interditado, voltou a ser largamente explorado 
no início deste ano. Segundo a revista Época, quatro 
grandes máquinas retroescavadeiras já abriram uma 
cratera de dez quilômetros de perímetro no Garimpo. 
Garimpeiros, contrabandistas, atravessadores e todo 
o cortejo de aventureiros e de malfeitores que costuma 
ser atraído pela promessa de grande riqueza, ainda 
que com riscos consideráveis, e que se aproveita da 
ilegalidade já voltaram a circular pela região – a região 
de Espigão d’Oeste, Vilhena e Pimenta Bueno, que 
circundam a Reserva Roosevelt.

Em 2004, quando ocorreu a chacina, cerca de 
cinco mil garimpeiros, segundo a revista, circulavam no 
Laje. Será que vamos esperar que a situação chegue 
a isso de novo para tomar uma atitude?

De uma coisa, podemos estar seguros, Sr. Presi-
dente: basta não fazermos nada, para assistirmos, em 
breve, a novo banho de sangue na região. Há ali todos 
os ingredientes para uma explosão de violência: por 
um lado, a maior jazida de diamantes do Brasil e uma 
das maiores do mundo; por outro, a indefinição legal 
que põe os índios, que têm posse da terra, na impos-
sibilidade de explorar abertamente, de forma racional 
e benéfica para eles próprios e para o País, a imensa 
riqueza proporcionada pelos diamantes.

De um lado, estão garimpeiros bem-intenciona-
dos, é verdade, querendo transformar seu trabalho 
em riqueza, para si mesmos e para o País; de outro, 
aproveitadores de todos os matizes, que enganam os 
índios e que roubam o País.

De um lado, está uma Polícia Federal que, mes-
mo com toda boa vontade e competência, é incapaz 
de garantir a segurança de um território que chega a 
2,7 milhões de hectares, boa parte deles cobertos de 
floresta intacta; de outro, quadrilhas internacionais, 
que atuam na África, violentas e dispostas a tudo. En-
tre os dois, milícias de índios, armados e prontos para 
defender sua terra. 

Esse é o cenário, Sr. Presidente. É estupidez 
pensar que a mera proibição do garimpo possa resol-
ver o problema. As promessas de riqueza são grandes 
demais, as ambições são extensas, os interesses são 
suficientemente fortes para fazer esquecer os enor-
mes riscos. 

A única solução, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, é legalizar a exploração do diamante, regu-
lamentando a exploração das riquezas do subsolo nas 
terras indígenas, em Rondônia e em todo o Brasil. Já 
tive a oportunidade de propor ao Ministro da Justiça, em 
duas ocasiões em que me encontrei com ele, a criação 
de uma empresa estatal para negociar os diamantes da 
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região, acabando com a atividade ilícita. Isso foi com 
o Ministro anterior, Márcio Thomaz Bastos. O atual Mi-
nistro é Tarso Genro, com quem espero me encontrar 
em breve a fim de tratar do assunto.

Isso seria benéfico para os índios, que conta-
riam com o apoio do Estado brasileiro para adminis-
trar essa imensa riqueza, sem correr os riscos de cair 
nas mãos de contrabandistas e exploradores, e seria 
benéfico para o País. Sugeri, também, que, além de 
uma empresa estatal, fosse criada uma cooperativa, 
talvez administrada pelos próprios índios, em parceria 
com a empresa estatal, para explorar essa riqueza, 
que é muito grande. Os índios estão pobres, passan-
do necessidade. 

Mas o Governo Federal tem de agir com rapidez, 
para evitar o que já falei anteriormente, ou seja, uma 
nova tragédia naquela região.

A reportagem da revista Época sugere que, en-
quanto o garimpo, desorganizado e ilegal, consegue 
tirar cerca R$100 milhões por ano em diamantes, um 
garimpo industrial poderia chegar a render R$3 bilhões 
por ano! Seria suficiente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, para manter praticamente todos os índios 
do Brasil inteiro.

A estratégia da proibição é a da avestruz: é fechar 
os olhos, fingir que não há garimpo, esquecer que há, 
na reserva Roosevelt, uma riqueza imensurável em 
diamantes. O problema é que, enquanto os honestos 
fecham os olhos, os desonestos agem livremente.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
situação do garimpo do Laje beira o absurdo. Existe 
lá uma das maiores jazidas de diamantes do mundo, 
deixada nas mãos dos contrabandistas.

Se seguíssemos o exemplo de outros países, 
como o Canadá, onde jazidas de diamantes também 
foram encontradas em terras indígenas, estaríamos, 
hoje, entre os três maiores produtores de diamantes do 
mundo, e os índios, com certeza, ricos, como os índios 
canadenses e americanos e tantos outros. 

É até possível decretar a interdição do garimpo, 
mas é impossível anular por decreto a atração que os 
diamantes exercem sobre os garimpeiros e, principal-
mente, sobre os contrabandistas e aventureiros que 
lá chegam.

Por mais dificuldades que tenham de enfrentar, 
mesmo correndo o risco de morte violenta, os garim-
peiros voltarão ao Laje, como, aliás, já voltaram. 

O resultado é a situação de ilegalidade que se 
instala na região, com os ingredientes explosivos de 
que já falei, com todo o séquito de conseqüências de-
sastrosas que isso implica.

Sofrem os índios, que se vêem forçados a convi-
ver com bandidos e até mesmo a colaborar com eles, 

para poder explorar suas terras. Sofrem os garimpeiros, 
também à mercê de contrabandistas e atravessadores. 
Sofre o meio ambiente, devastado por uma exploração 
selvagem e sem controle. Sofre o povo de Rondônia, 
Sr. Presidente, que vê uma riqueza imensa sendo lite-
ralmente roubada sob seus olhos, sem que nada seja 
feito; que vê o meio ambiente ser destruído por uma 
atividade predatória e sem fiscalização; que convive 
com o crime organizado; que se ocupa do garimpo na 
falta de outra instância. E sofre o País, que vê suas ri-
quezas espoliadas fazerem a fortuna de estrangeiros 
inescrupulosos.

É urgente, portanto, que tomemos uma posição 
e que encontremos uma saída para a exploração des-
se garimpo.

Espero que não tenhamos novamente de en-
vergonhar-nos com as notícias de mais uma chacina 
bárbara nas ricas florestas de Rondônia, para sair da 
letargia e começar a agir eficazmente.

Era esse o apelo, Sr. Presidente, que gostaria de 
fazer no dia de hoje, para que o Governo Federal, por 
meio do Ministério da Justiça, do Ministério de Minas 
e Energia e do Ministério do Meio Ambiente, possa 
agir imediatamente, a fim de evitar uma nova tragédia 
naquela região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – A Mesa, então, tomará providências no sentido 
de encaminhar o pronunciamento de V. Exª ao Ministro 
de Minas e Energia e ao Ministro da Justiça, se assim 
convier a V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Agrade-
ço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Papaléo Paes 
e, depois, ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não vou ferir 
o Regimento. Vou apenas ouvir o nobre Líder Papa-
léo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Não, nós dois vamos ficar aqui.

Senador Papeléo Paes, V. Exª dispõe de 20 mi-
nutos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, há muitos 
critérios que se podem utilizar na avaliação do maior 
ou do menor grau de sucesso de um sistema político, 
no contexto de uma democracia. Embora a lista desses 
critérios possa ser objeto interminável de discussão, 
um entre eles estará certamente fora de qualquer con-
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traditório ou de qualquer polêmica: justamente o que 
avalia o equilíbrio entre os Poderes. 

É neste ponto que pretendo centrar meu pronun-
ciamento: no Brasil, o Executivo usurpou, pelo uso que 
fez do instituto da Medida Provisória, as atribuições do 
Legislativo, e existe pouca chance de aprimorar nosso 
sistema político, enquanto subsistir essa distorção.

De fato – e não sou o primeiro a registrá-lo desta 
tribuna –, não há como negar que, hoje, toda a agenda 
legislativa, no âmbito federal, regula-se pela necessi-
dade de dar vazão ao fluxo avassalador de medidas 
provisórias diuturnamente produzidas pelo Governo. 

Todo dia, debates importantíssimos são interrom-
pidos nesta Casa, simplesmente porque acabou de 
chegar da Câmara dos Deputados mais uma medida 
provisória, recebida para exame do Senado em curtís-
simo prazo. Todo dia, decisões congressuais relevantes 
são adiadas. O motivo? A pauta de uma das Casas 
está trancada, precisamente em função da tramitação 
de uma medida provisória. Tudo pára no Legislativo, 
porque sua verdadeira prioridade ficou sendo uma só: 
processar as propostas de lei remetidas, em regime 
de marcha batida, pelo Poder Federal.

Está claro, Sr. Presidente, que não haverá pro-
gresso na qualidade do nosso sistema político, se an-
tes não se remediar essa situação; que os vícios do 
hiperpresidencialismo no Brasil não serão superados, 
sem que cesse o seqüestro da agenda do Congresso 
Nacional; que o Legislativo jamais assumirá, em nosso 
País, o grau de importância que lhe é natural em toda 
parte, enquanto o instituto da medida provisória fizer 
letra morta o princípio de equilíbrio entre os Poderes. 

Confesso que não tenho ilusões sobre a utilidade 
das tentativas de aprimoramento do conjunto de me-
canismos que regem o instituto da medida provisória. 
A última delas, trazida pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001, que cassou a reedição da medida provi-
sória vencida em prazo, embora parecesse à época 
uma boa idéia, não trouxe nada de efetivo.

Prova disso é que a quantidade média de medidas 
provisórias anuais elaboradas pelo Governo Fernando 
Henrique Cardoso – que era de 40 no primeiro man-
dato – subiu após a adoção da emenda, chegando, no 
primeiro Governo Lula, à impressionante marca de 60 
medidas provisórias por ano. 

E por que tudo isso, Srªs e Srs. Senadores? Aca-
so não existem mecanismos de urgência previstos na 
Constituição? Acaso alguns dos temas importantes im-
postos pelo Executivo à nossa apreciação, tais como a 
regulamentação dos bingos e dos caça-níqueis – são 
realmente urgentes e relevantes? 

Longe disso, Senador Mão Santa! O que há, de 
fato, é uma enorme indisposição do Executivo para 
negociar politicamente com o Congresso, ao menos 
nos moldes republicanos. O que há, de fato, é a inca-

pacidade do Governo em planejar-se adequadamente 
– o que lhe sai barato, visto que uma medida provisória 
resolve qualquer problema. O que há, em definitivo, é 
que, assim – a cada medida que edita –, o Executivo 
coloca o Congresso na condição de refém de seus 
desejos e de sua agenda, na contramão da harmonia 
entre os Poderes e em prejuízo da República e da pe-
dagogia democrática, em nosso País.

É por esse motivo, Sr. Presidente, que considero 
equivocada a decisão tomada pela CCJ na reunião do 
dia 14 de março último, de recomendar o julgamento 
da prejudicialidade da PEC nº 47, de 2004, que justa-
mente pretendia eliminar o instituto da medida provi-
sória do nosso ordenamento jurídico.

Do ponto de vista técnico, a prejudicialidade so-
mente pode ser recomendada por perda de oportuni-
dade, ou em virtude de prejulgamento do Plenário em 
outra deliberação. 

A oportunidade da proposta é, por tudo o que ex-
pus preliminarmente, clara e insofismável, e não pode 
ser negada senão em distorção de seu mérito.

A alegada hipótese de prejulgamento, por sua vez, 
é ainda mais frágil, uma vez que feita em relação a uma 
outra proposta, a PEC nº 72, de 2005, que pretende 
trazer uma série de modificações ao instituto da medida 
provisória, sem, contudo, prever sua supressão.

Embora reconheça que os ajustes oferecidos 
pela PEC nº 72 sejam razoáveis, eles o são apenas 
na perspectiva da manutenção do instituto, ou seja: se 
pretendermos, de fato...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador Papaléo, peço a V. Exª uma interrupção para 
prorrogar a sessão. Aproveito para fazer um apelo ao 
Senador Mão Santa, para que se prepare e pare de 
ler o jornal, pois há um orador na tribuna. 

Senador Mão Santa, o Senador Papaléo... 
Está prorrogada a sessão.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – O Se-

nador Mão Santa é um dos companheiros Senadores 
que todos os dias mostra o seu conhecimento, a sua 
atualização, a sua capacidade de abordar um conjunto 
de assuntos, e, ao fim do seu discurso, todos nós fica-
mos encantados e aprendemos muito com eles.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– A Mesa comunga da opinião de V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) –É um ho-
mem de uma grande leitura, e não abre mão, quando 
dispõe de um jornal ou de uma matéria importante à 
sua frente, de ler, para se preparar para os próximos 
discursos.

Muito obrigado, Excelência, pela prorrogação.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, embora 

reconheça que os ajustes oferecidos pela PEC nº 72 
sejam razoáveis, eles o são apenas nas perspectivas 
da manutenção do instituto; ou seja, se pretendermos 
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de fato que o Executivo continue a legislar via medida 
provisória. Mas é imperativo perguntar: por que per-
mitir que as medidas provisórias continuem a trazer o 
dano que trazem, se os mecanismos constitucionais 
são suficientes para tratar da situação em real urgên-
cia e de real relevância? Por que deveria o Congresso 
Nacional dar continuidade a um mecanismo que tanto 
tem operado em desfavor da eficácia de sua agenda? 
Por que jogar fichas e queimar cartuchos no aprimo-
ramento de um equívoco que, em vez de aprimorar, 
melhor seria eliminar?

Compreendo perfeitamente que a Liderança do 
Governo queria, no encaminhamento das matérias, pri-
vilegiar ajustes ao mecanismo das medidas provisórias 
e não sua supressão. Afinal, embora profundamente 
danosas às instituições republicanas, as medidas pro-
visórias resolvem muito da incompetência administra-
tiva e da incapacidade governamental em articular-se 
politicamente na Câmara e no Senado. 

Não posso compreender, entretanto, que seja 
negada a esta Casa a oportunidade de avaliar – uma 
vez ao menos – a extinção do instituto da medida 
provisória e dos malefícios que ele traz à prática de 
um sistema de governo efetivamente democrático em 
nosso País.

É por isso que lamento profundamente a deci-
são da CCJ. É certo que problemas estruturais exigem 
soluções estruturais; que problemas sensíveis exigem 
decisões tomadas com sensibilidade. Não foi esse, en-
tretanto, o encaminhamento que, no meu entender, foi 
dado à PEC nº 47. 

É por isso, Sr. Presidente, que tomei a decisão 
de submeter ao Plenário do Senado Federal recurso 
visando a reverter a indicação de prejudicialidade da 
PEC nº47, na forma em que se manifestou a CCJ. O 
assunto é muito grave para que se deixe consumar, 
sem qualquer reação contrária, a tentativa de inviabi-
lizar a manifestação desta Casa.

Estou certo de que, assim procedendo, será pos-
sível dar ao Senado Federal a oportunidade de tomar 
posição, sem meios-termos, em relação ao estatuto 
que o Legislativo merece ter como Poder efetivamente 
autônomo, independente e eqüipotente. Estou certo de 
que, assim procedendo, não será essa oportunidade 
subtraída por uma manobra regimental interesseira e 
equivocada. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Agradeço a V. Exª pelo pronunciamento, Se-
nador Papaléo.

Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS  
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso nº 3, de 2007-CN (nº 56 Seses-TCU-Plená-
rio/2007, na origem), que encaminha ao Con-
gresso Nacional, cópia do Acórdão nº 53, de 
2007-TCU (Plenário), referente à auditoria nas 
obras rodoviárias emergenciais na BR-070/MT, 
no trecho compreendido entre o entroncamento 
com a MT-453 e o entroncamento com a BR-
163/364/MT-140 (São Vicente), do Km 345,4 
ao Km 421,3 (TC 002.083/2006-1)

– Aviso nº 4, de 2007-CN (nº 89-Seses-TCU-Ple-
nário/2007, na origem), que encaminha ao 
Congresso Nacional, cópia do Acórdão nº 103, 
de 2007-TCU (Plenário), referente à auditoria 
realizada nas obras rodoviárias emergenciais 
na BR-070/MT, no trecho compreendido entre 
o entroncamento com a MT-110 e o entron-
camento com a MT-453, do Km, 193,3 ao Km 
345,4 (TC nº 002.080/2006-0).

– Aviso nº 5, de 2007-CN (nº 273-Seses-TCU-Plená-
rio/2007, na origem), que encaminha ao Congres-
so Nacional, cópia do Acórdão nº 354, de 2007-
TCU (Plenário), referente à auditoria realizada 
nas obras de Construção de Trechos Rodoviá-
rios na BR-319, no Estado do Amazonas, trecho 
Manaus-Divisa AM/RO, sob responsabilidade do 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura dos 
Transportes – DNIT (TC nº 006.374/2006-7).

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Os Avisos que acabam de ser lidos retornam 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Mensagem nº 34, de 2007-CN (nº 159/2007, na 
origem), do Presidente da República, que en-
caminha ao Congresso Nacional, nos termos 
do § 5º do art. 77 da Lei nº 11.439, de 29 de 
dezembro de 2006, o Relatório de Avaliação 
de Receitas e Despesas referente ao primeiro 
bimestre de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– A Mensagem que acaba de ser lida vai à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Os Pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Com relação aos Pareceres nºs 172 a 176, 
de 2007, lidos anteriormente, referentes aos Avisos 
nºs 239, de 2000; 4, 9 e 10, de 2003, a Presidência, 
em observância à conclusão dos referidos pareceres, 
encaminha as matérias ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 126, de 2006 (nº 5.318/2005, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que cria 
cargos e funções no Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Superior do Trabalho.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– A Presidência recebeu o Ofício nº S/6, de 2007 (nº 
348/2007, na origem), de 15 do corrente, do Banco 
do Nordeste do Brasil S.A, encaminhando nos termos 
nos termos do art. 20, § 4º, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, as demonstrações contábeis do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE), referentes ao ano de 2006.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – A Presidência recebeu do Tribunal de Contas 
da União o Aviso nº 232, de 2007, na origem, encami-
nhando cópia do Acórdão 267/2006 – TCU (Plenário), 

proferido nos autos do Processo TC-011.320/2003-2, 
bem como o relatório e voto que o fundamentam.

O expediente, juntado ao processado do Re-
querimento nº 616, de 2001, vai à Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores 
que o tempo destinado aos oradores do Período do 
Expediente da sessão de amanhã será destinado a 
homenagear a Campanha da Fraternidade de 2007, 
promovida pela Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil – CNBB, intitulada Fraternidade e Amazônia, 
com o lema – Vida e Missão neste Chão, de acordo 
com os Requerimentos nºs 135, 137 e 164, de 2007, 
de iniciativa do Senador Flávio Arns e outros Senho-
res Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 241, DE 2007

Requeremos, nos termos do art. 160 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, que o Período do 
Expediente do dia 25 de abril de 2007, seja destinado 
a comemorar os quarenta e cinco anos de atividades 
da Universidade de Brasília – UnB, inaugurada em 21 
de abril de 1962.

Sala das Sessões, 26 de março de 2007. – Se-
nador Cristovam Buarque.
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – O Requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 242, DE 2007

Requeremos, nos termos do Regimen-
to Interno, seja aprovado VOTO DE CON-
GRATULAÇÕES pelo transcurso do ani-
versário de noventa e um anos do ilus-
tre brasileiro, bahiano de Santo Amaro da 
Purificação, Monsenhor Gaspar Sadoc da 
Natividade.

Justificação

Padre Sadoc, como prefere ser chamado, come-
morou neste 20 de março, noventa e um anos.

Tudo que se disser sobre a trajetória deste ho-
mem será pouco, muito pouco, e não lhe fará justiça. 
Por viver pela Igreja e pelos baianos, sua vida e sua 
obra se confundem.

Há 38 anos está à frente da Paróquia Nossa Se-
nhora da Vitória.

Nascido em 1916, em Santo Amaro da Purifica-
ção, ainda rapaz de 13 anos mudou-se para Salvador. 
Lá estudou, graduou-se em filosofia e teologia no Semi-
nário de São José Maior. Tomou-se professor de Latim 
e História – foi mestre de padres e bispos.

É uma honra para qualquer bahiano celebrar 
Padre Sadoc. E é por essa razão que apresento o 
presente Requerimento de Congratulações ao Padre 
Sadoc, à Paróquia de Nossa Senhora da Vitória e ao 
povo do Estado da Bahia.

Sala das Sessões, 26 de março de 2007. – An-
tonio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – A Presidência encaminhará o voto de congra-
tulações solicitado.

O Requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 148 DE 2007

Acrescenta dispositivos à Lei nº  9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, para permitir 

a dedução, para apuração do lucro real e 
da base de cálculo da contribuição social 
sobre o lucro líquido, das despesas com a 
remuneração e formação de mão-de-obra 
prisional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.249, de 26 de de-

zembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 13. ............... ..................................  
 .......................................................................

§ 3º Podem ser deduzidas as despesas 
referentes à remuneração e à formação edu-
cacional e profissional de trabalhadores em 
cumprimento de pena privativa de liberdade 
ou em prisão provisória, desde que:

I – a contratação dos trabalhadores pre-
sas seja precedida da celebração de convênio 
com os órgãos públicos federais ou estaduais 
responsáveis pela administração penitenciária 
que estabeleça as condições de trabalho e a 
remuneração dos trabalhadores;

II – seja oferecida formação profissional 
e educacional ao trabalhador preso que favo-
reça sua ressocialização após o cumprimento 
da pena;

III – o número de trabalhadores contra-
tados não ultrapasse o percentual de trinta 
por cento do número total de trabalhadores a 
serviço da empresa;

IV – seja apresentado, anualmente, aos 
órgãos fiscalizadores da Receita Federal, do 
Ministério do Trabalho e Emprego e ao Minis-
tério da Justiça, demonstrativo com relação 
nominal, dos trabalhadores contratados;

§ 4º As deduções previstas no § 3º deste 
artigo serão asseguradas desde que, no mo-
mento da contratação, a empresa contratante 
esteja adimplente junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS).

§ 5º As empresas que contratarem tra-
balhadores presos nos termos do § 3º deste 
artigo terão preferência na obtenção de re-
cursos no âmbito dos programas executados 
pelos estabelecimentos federais de crédito, 
especialmente junto ao Banco Nacional de De-
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senvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
e ao Banco do Brasil S.A.

§ 6º O descumprimento, pela empresa, 
do disposto no § 3º deste artigo, incisos II, III e 
IV, sujeita-a a multa de dois salários-mínimos, 
por trabalhador contratado, a qual reverterá, 
em percentuais iguais, ao Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT), de que trata a Lei nº  

7.998, de 11 de janeiro de 1990, e ao órgão 
de administração penitenciária que tenha for-
necido a mão-de-obra.

§ 7º O disposto no § 6º deste artigo não 
se aplica aos descontos já autorizados, refe-
rentes a contratos aperfeiçoados anteriormente 
à solicitação de bloqueio. (NR)”

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estima-
rá o montante da renúncia fiscal decorrente do dis-
posto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que 
se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, 
que acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja 
apresentação se der após decorridos sessenta dias 
da publicação desta Lei, bem como fará constar das 
propostas orçamentárias subseqüentes os valores re-
lativos à aludida renúncia.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A natureza ressocializadora do trabalho é uma 
verdade universal.

O exercício de uma atividade profissional, no 
âmbito do cumprimento de uma Pena Privativa de Li-
berdade constitui, com efeito, uma das melhores polí-
ticas de prevenção à reincidência e de combate à cri-
minalidade. Naturalmente, essa assertiva não constitui 
nenhuma novidade, mas, antes, resulta da percepção 
oriunda de quase três séculos de desenvolvimento do 
Direito Penal.

Trancafiado e abandonado à ociosidade, o ser 
humano não consegue, salvo raríssimas exceções, 
reunir a força de vontade moral necessária para ga-
rantir sua reinserção na sociedade.

A prisão é, como se sabe, um ambiente brutal 
e intimidador e o interno, mesmo que não seja cri-
minoso habitual, termina por se sentir impelido a se 
embrenhar cada vez mais na vida do crime, quer pela 

necessidade de sobrevivência no ambiente hostil da 
prisão, quer pelas sombrias perspectivas de reingres-
so no mercado de trabalho que o aguardam quando 
de sua libertação.

Como sabemos todos, igualmente, o histórico do 
Brasil em promover a regeneração dos detentos é la-
mentável. Nossas superlotadas prisões não costumam 
lograr sequer a manutenção da higiene e das boas 
condições de alojamento, quanto muito oferecer, aos 
detentos, postos de trabalho e educação decentes.

Porém, mesmo levando-se em conta essas di-
ficuldades, o registro do trabalho prisional no País é 
assombrosamente insuficiente. Apenas o Estado de 
São Paulo possui números relativamente expressivos 
de utilização de mão-de-obra interna. Mesmo lá, con-
tudo, apenas cerca de 18 mil detentos exercem algum 
labor para empresas estranhas à administração pública. 
Nas demais unidades da Federação, os números não 
atingem, individualmente, 10% dos de São Paulo.

Assim, venho apresentar a presente proposição, 
que busca instituir incentivo para que mais empresas 
venham a assumir o papel de tomadoras do serviço dos 
presidiários e contribuir com sua reinserção social.

Para tanto, é estabelecida dedução dos valores 
pagos aos presos a título de remuneração e daqueles 
referentes aos programas de formação profissional e 
educacional dos presos. Essa dedução torna mais in-
teressante ao empresário desenvolver programa de 
cunho social destinado a criar condições efetivas de 
utilização racional do trabalho dos presos, ao mesmo 
tempo em que oferece condições efetivas de treina-
mento aos internos.

Ainda, o projeto cria uma preferência no finan-
ciamento público aos empregadores que, licitamente, 
ofereçam trabalho aos presidiários, ao mesmo tempo 
em que estabelece mecanismos de verificação das 
condições estabelecidas para a concessão dos bene-
fícios conferidos pela Lei.

Naturalmente, sabemos que uma única propo-
sição não possui o condão de modificar, drástica e 
rapidamente condições que são fruto de anos e anos 
de descaso. Consideramos, no entanto, que será um 
instrumento útil para começar a mudá-las, pelo que 
pedimos, a nossos Pares, sua aprovação.

Sala das Sessões, 26 de março de 2007. – Se-
nador Gilvam Borges.
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(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, 
e à de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão 
terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – O Projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, despachos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

DESPACHO

OFÍCIO “S” Nº 3, DE 2007

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT.”

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimento 

Interno do Federal, redistribuir o presente Ofício “S” à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática – CCT.

Senado Federal, 26 de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

DESPACHO

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2005

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, que “cria no Senado Federal a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática – CCT.”

Decido
De acordo com o inciso X do art 48 do Regimento 

Interno do Senado Federal, redistribuir o presente Pro-
jeto de Lei da Câmara à Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT.

Senado Federal, 26 de março de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – As Srªs Senadoras Marisa Serrano e Lúcia 
Vânia e os Srs. Senadores João Tenório, Marconi Pe-

rillo e Flexa Ribeiro enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e § 2º do art. 210 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
registrar o artigo intitulado “Educação para Terceiro 
Mundo”, de autoria do jornalista Rolf Kuntz, publicado 
no jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 8 de 
fevereiro do corrente ano.

O autor, em seu artigo, discute as últimas ava-
liações da escola fundamental e do ensino médio, di-
vulgadas recentemente pelo Ministério da Educação, 
e as conseqüências para a economia brasileira em 
função dos resultados negativos apresentados. Para 
Rolf Kuntz, “Apesar das implicações evidentes desse 
quadro, o debate econômico tem-se voltado muito mais 
para as deficiências e para a deterioração do sistema 
de infra-estrutura do que para as falhas e para a de-
gradação do sistema de ensino”.

Ainda segundo o jornalista, “nenhum plano ou 
programa de aceleração do crescimento econômico 
será completo sem uma boa estratégia de reforma 
educacional”.

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto, 
requeiro que o artigo do jornalista Rolf Kuntz seja 
considerado como parte integrante deste pronuncia-
mento para que, assim, passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Retrocesso à vista na 
Educação”, publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo 
de 15 de Fevereiro de 2007.

O editorial alerta para a possibilidade de o Pre-
sidente Lula, por questões políticas, indicar para o 
Ministério da Educação a ex-prefeita de São Paulo 
Marta Suplicy. O alerta também é uma crítica já que, 
desde 1995, a pasta esteve aos cuidados de dois ex-
reitores, Paulo Renato Souza e Cristovam Buarque, 
um político e um acadêmico, e tem agora outro aca-

dêmico no comando: Fernando Hadad, formado em 
direito, pós-graduado em economia, doutor em filoso-
fia e professor de ciência política na Universidade de 
São Paulo. Além do perfil técnico Hadad acrescenta 
a seu perfil a propensão ao diálogo. A troca do jovem 
ministro da Educação se daria para satisfazer setores 
do Partido dos Trabalhadores que apresentam Marta 
Suplicy como presidenciável em 2010. O retrocesso 
que se desenha é portanto triplo: a irrupção em cena 
de uma figura voluntariosa,. Pouco a fim com a área 
e, pior ainda, a degradação do Ministério em trampo-
lim eleitoral.
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Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 

citado seja considerado parte integrante deste pro-

nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 

Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Tucanos criticam 
proposta do governo para o crescimento”, publicada 
no jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 07 de 
Fevereiro de 2007.

A matéria destaca que o PSDB divulgou críticas 
ao PAC, Programa de Aceleração da Economia, lan-
çado pelo presidente Lula. Líderes tucanos apontam 
pelo menos duas medidas provisórias com problemas 
legais. A primeira concede crédito a Caixa Econômica 

Federal de R$5,2 bilhões para aplicação em saneamen-
to básico e apresenta vício de inconstitucionalidade. A 
segunda permite o uso de R$5 bilhões do FGTS para 
financiar investimentos.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 

registrar a matéria intitulada “Cadê o espetáculo?”, 

publicada pela revista Época em sua edição de 05 de 

Março de 2007.

A matéria destaca que o que já se sabia de forma 

extra-oficial agora foi confirmado pelos números. O tal 

“espetáculo de crescimento”, prometido pelo presiden-

te Lula em 2003, não passou de bravata. Segundo o 
IBGE, o PIB brasileiro em 2006 foi de 2,9%.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “Uso do FGTS causa polêmica 
no Congresso”, publicada no jornal Valor Econômico 
de 1º de Março do corrente.

A matéria destaca que cresce no Congresso a po-
lemica em torno da Medida Provisória 349,que autoriza 
a transferência de R$5 bilhões do patrimônio líquido 
do FGTS para um fundo de investimento destinado a 
projetos de infra-estrutura.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos, agradecendo a todos os servidores e 
ao País, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que 
constará da próxima sessão deliberativa ordinária, a 
realizar-se às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA 
Às 16horas

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 333, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 333, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios da Fazenda, da 
Educação, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, da Justiça, da Previdência 
Social, da Saúde, do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, da Defesa e da Integração Nacio-
nal, no valor global de seiscentos e noventa 
milhões, novecentos e oitenta e sete mil, qui-
nhentos e noventa e cinco reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007)
Prazo final (prorrogado): 24-5-2007

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 334, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 334, de 2006, que autoriza a 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA a efetuar doação de área ao 
Governo do Estado do Amazonas, objeto de 
ocupação, localizada na Área de Expansão do 
Distrito Industrial, para atender ao interesse 
público social.

Relator revisor: Senador Arthur Virgílio
(Sobrestando a pauta a partir de: 16-3-2007)
Prazo final (prorrogado): 29-5-2007

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 336, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 336, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios de Minas e Energia, 
dos Transportes, do Esporte, da Integração 
Nacional e das Cidades, no valor global de 

trezentos e oitenta e cinco milhões, duzentos 
e sessenta e três mil, seiscentos e cinqüenta 
e sete reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 337, de 2006, que abre crédito extraordinário, 
em favor dos Ministérios da Educação, da Saúde, dos 
Transportes e das Cidades, no valor de quinhentos e 
seis milhões e quinhentos e vinte e oito mil reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
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Prazo final: 2-4-2007

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-
renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

10 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 

extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Crivella
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007)

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.
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14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

16 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-

cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
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1988 (dispõe sobre os embargos para o Tribu-
nal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

- de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

- de Constituição, Justiça e Cidadania (em 
audiência, por solicitação da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional), Relator: 
Senador Jefferson Peres, favorável.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

- de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Pro-
jeto, nos termos do parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, com voto 
contrário, em separado, dos Senadores He-
loísa Helena e Eduardo Suplicy.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 37 
minutos.)
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Ata da 36ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 27 de março de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana e Antonio Carlos Valadares

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
PSB – SE) – A lista de presença registra na Casa o 
comparecimento de 75 Srs. Senadores. Havendo nú-
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
PSB – SE) – A Hora do Expediente da sessão de hoje 
é destinada a homenagear a Campanha da Fraterni-
dade de 2007, promovida pela Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil – CNBB, intitulada Fraternidade 
e Amazônia, com o lema ”Vida e Missão neste Chão”, 
de acordo com os Requerimentos nºs 135 e 137, de 
2007, dos eminentes Senadores Flávio Arns, José 
Nery e outros Srs. Senadores.

Encontram-se presentes a este evento realizado 
pelo Senado Federal várias autoridades civis e eclesi-
ásticas, a exemplo dos Exmºs Srs. Embaixadores, dos 
representantes do Corpo Diplomático, representantes 
de vários Estados, representantes do Distrito Federal, 
presbíteros, religiosos e religiosas.

Convido, neste instante, para participar da Mesa, 
o Revmo. Sr. Padre José Carlos Dias Toffoli, Secretá-
rio-Executivo da CNBB. (Palmas.)

Vamos ouvir agora o hino da Campanha da Fra-
ternidade da CNBB de 2007, cujo tema é “Vida e Mis-
são neste Chão”, interpretado pelo cantor e tecladista 
Sr. Ariosto Lopes da Silva e pela Srª Adriana Martins 
Pires, acompanhante do músico.

(Execução do hino da Campanha da Fra-
ternidade da CNBB de 2007.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O requerimento, de autoria dos 
Senadores Flávio Arns e José Nery, também subscri-
to por diversos outros Senadores, tem a finalidade de 
homenagear a Campanha da Fraternidade da CNBB 
de 2007 – Amazônia e Fraternidade. 

Na própria justificativa do requerimento, os seus 
autores destacam a feliz escolha que representa uma 
oportunidade ímpar para que, em todo o Brasil, seja 
despertada uma maior conscientização sobre a impor-
tância da Amazônia como patrimônio nacional, sejam 
desencadeadas políticas e iniciativas efetivas para o 
seu desenvolvimento sustentável, garantindo-se assim 
o progresso das suas populações e a preservação da 
biodiversidade lá existente.

A atualidade do tema da Campanha da Fraterni-
dade vai ao encontro das permanentes preocupações 
mundiais acerca da preservação ambiental em um mo-
mento em que o aquecimento global é apontado como 
uma grande ameaça à espécie humana no planeta. 

Portanto, é da maior atualidade a justificação 
deste requerimento, de vez que o nosso planeta Terra 
está vivendo momentos de ansiedade e de perigo. Se 
providências não forem tomadas, de forma urgente e 
inadiável, no intuito da preservação do meio ambien-
te, do ecossistema da Amazônia, do pulmão que re-
presenta as nossas florestas, não só aqui no Brasil, 
como no mundo, ficaremos à mercê do imprevisível, 
daquilo que pode acontecer em termos de tragédia 
para a humanidade.

Por isso, aproveito a oportunidade para enfatizar 
a importância desta homenagem, que preenche todos 
os sentimentos de brasilidade de todos aqueles que, 
no mundo inteiro, vivem preocupados com a preser-
vação da natureza.

Concedo a palavra com muita honra, em primei-
ro lugar, ao eminente Senador José Nery, por dez mi-
nutos, para fazer o seu pronunciamento. Em seguida, 
está inscrito o Senador Flávio Arns.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Antonio Carlos Valadares, Srªs. Se-
nadoras e Srs. Senadores, cumprimento o Padre José 
Carlos Dias Toffoli, Secretário-Executivo da Campanha 
da Fraternidade da CNBB de 2007; cumprimento tam-
bém a representação da Igreja pelos seus presbíteros, 
religiosas, leigos e representantes de movimentos que 
trabalham e ajudam a construir a missão da Igreja Ca-
tólica em nosso País e que se fazem presentes aqui 
no plenário do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero pa-
rabenizar a CNBB – Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil – pela Campanha da Fraternidade de 2007, 
que traz à sociedade brasileira o debate e a reflexão 
sobre a situação da Amazônia, através do tema “Mis-
são Neste Chão”. 

Como Senador do Estado do Pará, como cristão, 
como militante das lutas populares, como defensor 
das reivindicações do povo da Amazônia, como mili-
tante socialista e como membro do Partido Socialis-
mo e Liberdade – PSOL, quero me somar a todas as 
manifestações e iniciativas da CNBB para que o tema 
da Campanha da Fraternidade seja debatido em to-
dos os cantos do nosso País, levando consciência e 
mobilização social sobre uma das questões mais im-
portantes da atualidade, a defesa e a preservação da 
Amazônia e de sua biodiversidade, principalmente, 
como patrimônio da humanidade e principalmente do 
povo brasileiro. 

Dessa forma estaremos contribuindo para a 
elevação do nível de consciência do povo brasileiro 
sobre a preocupante situação dos povos da Amazô-
nia, principalmente do povo pobre e trabalhador, das 
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populações ribeirinhas, dos povos e nações indíge-
nas, do pequeno agricultor, do pescador, do serin-
gueiro, dos trabalhadores sem terra, dos atingidos 
pelas barragens, dos garimpeiros, dos pequenos e 
médios produtores rurais, enfim, de todos que estão 
sob a ameaça dos efeitos da devastação, das quei-
madas, das derrubadas criminosas da floresta, da 
grilagem de terra e dos assassinatos impunes prati-
cados por pistoleiros, a mando de fazendeiros, dos 
garimpos e do uso do mercúrio e de outros crimes 
que se cometem contra o meio ambiente e contra o 
povo da Amazônia.

Quero destacar no dia de hoje pelo menos qua-
tro grandes problemas que precisam ser enfrentados 
na Amazônia. 

A partir de meados do século passado, mais es-
pecificamente na década de 70, se iniciou um processo 
denominado de “revolução verde”, que, através de in-
tenso desenvolvimento de novas tecnologias, prometia 
acabar com a fome no mundo. Após quase 40 anos 
desse anúncio, a promessa não foi cumprida. O mundo 
continua padecendo de uma fome sem precedentes, 
que atinge cerca de 850 milhões de pessoas, sendo 
que mais de 300 milhões constituídos por crianças. 
Além disso, o impacto ambiental decorrente da “revo-
lução verde” é assustador e de conseqüências ainda 
não totalmente mensuradas. 

Um dos pontos fortes dessa “política agrícola” 
– se é que podemos denominá-la assim – está en-
volvida exatamente com a monocultura da soja. Na 
Amazônia, até 2004, cerca de 1,2 milhão de hecta-
res da floresta foram transformados em plantação de 
soja. Não é à toa que a Amazônia é hoje concebida 
como a nova “fronteira agrícola” mundial. O Estado 
de Mato Grosso, maior produtor nacional de soja, do-
brou os índices de produtividade desde 1996, mas, 
paralelamente, é o Estado campeão de queimadas 
e desmatamento, tendo destruído cerca de um terço 
de suas florestas.

Sem medo de errar, podemos afirmar que o agrone-
gócio é hoje a principal ameaça à floresta amazônica. 

Afora o impacto ambiental, há o prejuízo ao ho-
mem. A produção de soja é cercada de utilização de 
mão-de-obra escrava, desmatamento, destruição de 
rios, populações ribeirinhas e povos tradicionais, bem 
como da abertura de milhares de quilômetros de es-
tradas clandestinas.

A partir de 1999, a Cargill Agrícola S/A, empresa 
transnacional norte-americana, iniciou o processo de 
instalação e construção de um porto no rio Tapajós, 
em Santarém, no Pará, com o objetivo de escoar sua 
produção de soja.

Em negociações com o Governo do Estado, ten-
do à frente o então Governador Almir Gabriel, a Cargill 
iniciou a construção do referido porto na praia de Vera 
Paz, onde há um sítio arqueológico indígena. Desne-
cessário frisar que a construção do porto culminou com 
a destruição da praia de Vera Paz. A Cargill construiu 
e colocou em operação o terminal, sem realizar, como 
exige a legislação brasileira, os Estudos de Impacto 
Ambiental (EIA-Rima).

Ainda no ano de 2000, o Ministério Público Fe-
deral (MPF) acata denúncia de diversas entidades 
preocupadas com o crime em andamento, entre elas: 
o GDA – Grupo de Defesa da Amazônia, o CEAPAC 
– Centro de Apoio a Projetos de Ação Comunitária, a 
FANCOS – Federação das Associações de Moradores 
de Santarém e Pastoral da Diocese de Santarém. Em 
ação civil pública, o Ministério Público Federal con-
segue liminar que impedia a Cargill de prosseguir a 
construção do porto.

Fiquei mais esperançoso, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, de que uma nova consciência ambien-
tal está crescendo em nosso País ao ler pela imprensa 
que, no último dia 24 de março, o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– IBAMA, com o apoio da Polícia Federal, fechou o 
terminal graneleiro da Cargill em Santarém, no oeste 
do Pará. A ação é resultado do pedido do Ministério 
Público Federal (MPF) no estado de “fiscalização e 
paralisação imediata das atividades do porto, além 
da autuação da empresa por operação irregular” e foi 
confirmada no fim da última sexta-feira pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região. 

É preciso que qualquer empresa, brasileira ou 
estrangeira, respeite a legislação ambiental do País. 
É preciso que as autoridades estejam vigilantes para 
que a Amazônia seja preservada. 

Srªs e Srs. Senadores, o segundo problema está 
relacionado à permanência de um modelo predador 
de desenvolvimento que, em nome do progresso e do 
lucro, não mede conseqüências ambientais nem impac-
tos para a sobrevivência dos povos da floresta. Quero 
falar um pouco de uma grande obra incluída no PAC, 
anunciado pelo Presidente da República, e saudada 
por muitos como a redenção dos nossos problemas 
energéticos. Refiro-me à construção da Hidrelétrica 
de Belo Monte.

O debate sobre a construção da Usina Hidrelé-
trica de Belo Monte, na sub-bacia hidrográfica do Rio 
Xingu, afluente da margem direita do Rio Amazonas, 
nos limites do Estado do Pará, extrapola a discussão 
sobre o atual modelo de geração de energia elétrica 
em nosso País. A opção pela energia gerada por hi-
drelétricas e termelétricas, em detrimento da busca 
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pela eficiência energética e adoção de matrizes ener-
géticas renováveis, revela um modelo anacrônico e 
ultrapassado que está na contramão das alternativas 
energéticas pensadas atualmente.

Mas esse é apenas um dos problemas. Os recen-
tes estudos ambientais e científicos são unânimes em 
afirmar que o abastecimento de água será o grande 
desafio do milênio. A Segunda Conferência Mundial 
sobre Águas, realizada em Amsterdã em princípio de 
2001, prognosticou que, em 2027, cerca de um bi-
lhão de habitantes não terão água suficiente para o 
atendimento de suas necessidades básicas. Fica en-
tão uma pergunta: temos o direito de dispor de água 
apenas como força motriz para movimentar gerado-
res, transformando energia mecânica em elétrica, nos 
desresponsabilizando de uma discussão muito mais 
profunda sobre os usos da água como fonte de vida 
no planeta?

Ainda mais oportuno é o tema se levarmos em 
consideração as conclusões do Relatório das Nações 
Unidas sobre o Clima e o Aquecimento da Terra, que 
mostram o resultado da ação poluidora das grandes 
nações industriais, principalmente dos Estados Unidos 
da América, responsável sozinho por mais de 40% da 
emissão de gases poluentes na atmosfera. 

O impacto social decorrente da implantação de 
um grande projeto como a Hidrelétrica de Belo Monte 
afetaria diretamente a vida de mais de quatro mil famí-
lias e inúmeras aldeias indígenas. Há indícios de que 
aldeias que distam mais de mil quilômetros da usina 
serão afetadas. Visando mitigar os inevitáveis impac-
tos de uma obra como essa, a Eletronorte formulou o 
Plano de Inserção Regional e o Plano de Desenvolvi-
mento Sustentável para a área. Os movimentos sociais, 
especialmente aqueles que representam os cidadãos 
atingidos por barragens, colocam em dúvida as boas 
intenções. O que de fato ocorre é que se cria uma ex-
pectativa de desenvolvimento e, após o encerramento 
da obra, as coisas acabam por aí.

O terceiro problema para o qual a Campanha da 
Fraternidade desperta o debate é a necessidade de 
uma verdadeira reforma agrária em nosso País. A po-
lítica agrícola brasileira continua assentada na grande 
propriedade rural, vinculada à monocultura de soja e 
de cana-de-açúcar. Para esse segmento, o Governo 
destina o volume principal dos recursos públicos e de-
mais incentivos. São até denominados pelo Presidente, 
como ocorreu há poucos dias, como “heróis nacionais”. 
Porém, esse modelo tem como produto a desagregação 
familiar, a diminuição da área plantada para consumo 
interno, a migração crescente de despossuídos para 
as cidades médias e para as metrópoles, aumentando 
os bolsões de miséria e violência.

Distribuir terra e crédito deveria ser o principal e 
mais importante compromisso de qualquer governo 
preocupado com o desenvolvimento sustentável do 
país e, em especial, da Amazônia.

Por último, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
na condição de Presidente da Subcomissão Temporária 
de Combate ao Trabalho Escravo, não poderia deixar 
de registrar que o Brasil não poderá considerar-se um 
país livre e soberano enquanto milhares de seus filhos 
continuarem sendo escravizados. A estimativa oficial é 
de que existam entre 25 mil e 40 mil trabalhadores sub-
metidos à escravidão no Brasil. Infelizmente, o Estado 
do Pará, que represento nesta Casa, é considerado o 
campeão do trabalho escravo em nosso País.

A falta de alternativas para um contingente de 
trabalhadores que não possui qualquer qualificação a 
não ser a própria força manual de trabalho – necessá-
ria para serviços pesados, como os desenvolvidos nas 
fazendas –, aliada à falta de empregos regulares tanto 
no campo como na cidade, amplia a oferta de mão-de-
obra barata, tornando os trabalhadores vulneráveis e 
obrigando-os a aceitar condições extremamente pre-
cárias de trabalho.

Quero reafirmar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que não sou contra o desenvolvimento de 
nossa região. Sempre estive na vanguarda de todos 
os movimentos que assegurem melhoria de vida ao 
nosso povo. Porém, não sou conivente com esse mo-
delo de desenvolvimento assentado na destruição de 
nossa floresta, de nossos rios, de nossa biodiversida-
de, que destrói nossa cultura e tira a terra de nossos 
povos tradicionais.

Não compactuarei com o desmatamento da flo-
resta amazônica nem com o desrespeito à dignidade 
do povo amazônida. O desenvolvimento sustentável 
não só é possível como também necessário, mas um 
modelo com esse perfil só será conquistado quando a 
sociedade civil e principalmente os moradores locais 
forem, de fato, ouvidos.

A Amazônia é o tema da Campanha da Fraterni-
dade, numa feliz escolha feita pela CNBB, que mostra, 
mais uma vez, a sua enorme e generosa sintonia com 
os principais problemas do povo brasileiro.

Nesta oportunidade, quero, além de homenagear 
a Igreja do Brasil por intermédio da CNBB, homenagear 
a Igreja que está presente na Amazônia mediante suas 
arquidioceses, dioceses, paróquias e principalmente 
mediante as milhares e milhares de comunidades que 
se espalham pelas cidades e, especialmente, na zona 
rural onde, muitas vezes, o único abrigo para o reco-
nhecimento dos direitos, das suas reivindicações são 
os centros comunitários e as capelas. Desses espaços 
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emergem uma pauta de lutas e reivindicações que aju-
dam a construir a dignidade do povo amazônida. 

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
Amazônia precisa agora e sempre ser um tema de um 
novo modelo de desenvolvimento para o nosso País, o 
modelo que tenha o ser humano como ser principal e 
não a maximização do lucro das grandes corporações 
nacionais e estrangeiras. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao eminente 
Senador Flávio Arns, também autor do requerimento.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Antonio Carlos Valadares; Cône-
go José Carlos Dias Toffoli, Secretário-Executivo da 
Campanha da Fraternidade; Senador Flexa Ribeiro; 
Srªs e Srs. Senadores; prezados convidados; prezadas 
convidadas, na Quaresma, quando a Igreja Católica 
propõe, na Campanha da Fraternidade, um tema, eu 
logo me interrogo o porquê do tema escolhido. Por que 
Fraternidade e Amazônia, respaldado no lema Vida e 
Missão neste Chão? Sem dúvida, com a responsabi-
lidade pela defesa da construção de uma sociedade 
onde as pessoas possam viver em paz e com dignida-
de, os bispos do Brasil, por meio do seu órgão repre-
sentativo, a CNBB, sabem muito bem da importância 
e da atualidade do tema.

A sua intenção vai além de uma análise simples-
mente sociológica e econômica. Penetra profundamente 
no sentido da vida humana e da intenção original do 
Criador. Fundamentada na revelação, a Igreja busca 
descobrir o pensamento e as pegadas do Criador na 
condução do sentido da sua obra, amorosa e bela. 

Há uma profundidade humanizadora na beleza e 
na poesia da imensidão amazônica como também um 
chamamento à preservação de uma obra construída 
com tanta força e carinho.

Registros passados fazem-nos imaginar a Amazô-
nia como uma imensa floresta, cortada por majestosos 
rios, povoada por uma diversidade biológica infinita e 
uma fantástica fauna. 

A Amazônia atrai hoje a atenção – e a cobiça 
– mundial. Não é para menos. Ali estão 20% da água 
doce disponível no planeta, 34% das reservas mun-
diais de florestas abrigam uma riquíssima biodiversi-
dade – 30% de todas as espécies de fauna e flora da 
terra encontram-se naquela região e uma gigantesca 
reserva mineral, ainda pouco explorada, formada por 
dez Estados brasileiros, assim chamada Amazônia 
Legal, ocupa 59% do território nacional e 5% da su-
perfície terrestre. 

A Amazônia, porém, é muito mais do que isso. O 
mais importante é que vivem ali 23 milhões de irmãos 
brasileiros com etnias e culturas bastante diferentes. 
Entre esses, estão 163 povos indígenas que somam 
208 mil pessoas; milhares de descendentes de escra-
vos, vivendo em mil comunidades quilombolas; povos 
ribeirinhos espalhados pelas margens do rio Amazonas 
e dos seus 1.100 afluentes; além de migrantes, colo-
nos e posseiros, atraídos para a região por projetos de 
colonização, ciclos econômicos, como o da borracha, 
e grandes empreendimentos nas áreas de mineração 
e geração de energia elétrica. É uma população cujas 
necessidades, direitos e costumes são quase sempre 
ignorados, quando se pensa naquela região.

É sobre essa realidade complexa, na qual a po-
breza do povo contrasta com a exuberância de uma 
natureza e um subsolo tão rico que a Campanha da 
Fraternidade nos convida a refletir.

Como harmonizar um desenvolvimento sadio que 
traga benefícios ao povo amazônico – a todo o povo 
e não para alguns privilegiados – e ao mesmo tempo 
tenha profundo senso de preservação? Absolutizar a 
preservação pode significar sacrificar um povo e con-
dená-lo à miséria. Entregar a Amazônia à ganância e 
à voracidade do capital predatório nacional ou inter-
nacional significa ferir mortalmente a herança de uma 
natureza dadivosa, indefesa. Como a história tem pro-
vado que a voracidade pelo lucro não tem alma, nem 
escrúpulos, nem limites, a presença do Estado forte 
e respaldado por uma legislação coerente e firme se 
faz necessária. Considerando a imensidão territorial, 
sem a participação efetiva da população através de 
suas instâncias representativas, a ação do Estado fi-
cará muito restrita.

A Campanha da Fraternidade chama a nossa 
atenção para uma realidade que é também de toda a 
Nação: a migração das populações para as cidades, 
pequenas e grandes. Aí os problemas são comuns a 
todas as cidades do País. É preciso então também 
pensar as cidades da região e a Amazônia.

Ação e Missão são duas palavras que têm muito 
a ver conosco, parlamentares revestidos de um man-
dato popular e, especialmente, no Senado Federal, 
que tem por obrigação estender o seu olhar e atenção 
para o País como um todo. E Neste Chão, chamando a 
atenção para que nos coloquemos diante da realidade 
concreta, com abertura e sinceridade.

Como Senador de um Estado do Sul, quero con-
tinuar a me aprofundar nesta temática, aprender com 
os nobres Colegas que representam aquela região 
– como é o caso do Senador José Nery, também au-
tor deste requerimento para esta hora do expediente 
dedicada à Campanha da Fraternidade – e me colocar 
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ao lado de toda a causa que tenha como fundamento 
e objetivo o bem do ser humano, sem qualquer discri-
minação. Esta é a minha – tem que ser de todos nós 
– vocação pessoal e política.

Quero registrar também, Cônego José Carlos 
Dias Toffoli, Secretário Executivo da CNBB, um voto 
de elogio aos bispos do Brasil que, em tão boa hora, 
propõem a reflexão deste tema tão importante, não 
só aos membros da Igreja Católica, mas a todos os 
cidadãos deste País. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O próximo orador seria o Senador 
Eduardo Suplicy. Como S. Exª ainda está a caminho, 
vindo de outra atividade, concedo a palavra ao ora-
dor seguinte, o nobre Senador Pedro Simon, por dez 
minutos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, Reve-
rências e Reverendíssimo, antes de entrar no assun-
to que motivou esta sessão especial, eu quero deixar 
registrada minha alegria pela nomeação de Dom Odilo 
Scherer para a Arquidiocese de São Paulo. Dom Odi-
lo comandará, a partir de agora, a maior arquidiocese 
católica do Brasil.

Secretário-Geral da CNBB desde 2003, Dom Odi-
lo Scherer reúne todas as condições necessárias para 
cumprir essa missão que lhe foi confiada por Deus, 
através do Papa Bento XVI.

A Arquidiocese de São Paulo é uma síntese deste 
Brasil de tantos contrastes.

É por isso que as palavras de Dom Odilo irão mui-
to além das fronteiras de sua arquidiocese. Segundo 
suas próprias palavras, “é papel da Igreja a formação 
da consciência ética e o estímulo para que os cristãos 
leigos e leigas participem ativamente da política como 
cidadãos”. Portanto, como conterrâneo de Dom Odilo, e 
brasileiro como os cidadãos de todos os recantos deste 
imenso País, que se irmanam na Arquidiocese de São 
Paulo, peço a Deus que ilumine os seus passos, para 
que, com ele, trilhemos os melhores caminhos.

Eu poderia iniciar, Sr. Presidente, este meu pro-
nunciamento sobre a Campanha da Fraternidade deste 
ano, concedendo um aparte. Eu concedo um aparte 
para o silêncio, por um minuto. Um minuto de silêncio 
para Dom Ivo Lorscheiter, ex-Presidente e ex-Secre-
tário-Geral da CNBB. Um minuto para reverenciar a 
humildade, característica própria de Dom Ivo. Como 
eu já disse desta mesma tribuna, na última semana, 
Dom Ivo é daqueles homens de quem até a História 
sente saudade. Mas, talvez, o silêncio não seja o me-
lhor cenário para reverenciá-lo. Não combina com a sua 
inquietude frente às mazelas deste nosso mundo de 

barbárie. Quem sabe, então, todos nós, como gostaria 
Dom Ivo, possamos conceder um aparte, não para o 
silêncio, mas para o grito. O grito dos excluídos, por 
quem ele dedicou toda a sua vida, como missionário 
da esperança.

É assim que eu vejo as Campanhas da Fraterni-
dade, promovidas pela CNBB, e dirigidas por muitos 
anos por Dom Ivo, nos períodos anuais da quaresma: 
um grito. Um grito contra a fome, a miséria, o abando-
no. Um grito pela inclusão, como em 2000. Um grito 
contra as drogas, como em 2001. Um grito pelos po-
vos indígenas, como em 2002. Um grito pelas pessoas 
idosas, como em 2003. Um grito pela água, como em 
2004. Um grito pela solidariedade e pela paz, como 
em 2005. Um grito pelas pessoas com deficiência, 
como em 2006.

Neste ano de 2007, eu diria que a Campanha da 
Fraternidade é um grito pelo Brasil soberano. Um grito 
pelos povos da floresta. Um grito pela própria floresta. 
Um grito pelo nosso maior rio. Um grito pelos recursos 
naturais mais nobres que o Criador cuidou de plantar 
em todo o solo brasileiro. Um grito pela integridade do 
nosso território. Um grito contra a cobiça internacional. 
Um grito pela nossa geografia.

A Amazônia corresponde a quase 60% do nosso 
território. Mais de 11 mil quilômetros de fronteiras in-
ternacionais. Mais de 22 mil quilômetros de rios nave-
gáveis. A maior floresta do mundo. A maior diversidade 
do planeta. O maior estoque de água doce. Ouro, pra-
ta, ferro, bauxita, cobre, cassiterita, caolim, diamante, 
nióbio, manganês, petróleo, gás.

Preocupa-me tamanha riqueza, nestes tempos de 
globalização. Preocupa-me o que fazem tantas organi-
zações não governamentais “preocupadas” com a nossa 
Amazônia, nestes tempos de internacionalização.

Preocupam-me tantas bases militares dos donos 
do poder mundial em territórios fronteiriços vizinhos 
aos nossos nestes tempos de ocupação.

Essa cobiça sobre a nossa Amazônia não é nova. 
Algumas afirmações, não desmentidas, publicadas nos 
jornais, justificam as minhas preocupações. Al Gore, 
ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos, por exemplo, 
o guardião atual do meio ambiente do planeta, disse, 
em 1989: “Ao contrário do que os brasileiros pensam, a 
Amazônia não é deles, mas de todos nós”. Mitterrand, 
no mesmo ano, afirmou: “O Brasil precisa aceitar uma 
soberania relativa sobre a Amazônia”. Gorbachev, em 
1992, disse que “O Brasil deve delegar parte de seus 
direitos sobre a Amazônia aos organismos internacio-
nais competentes”.

Mas ninguém foi mais direto que John Major, em 
1992, então Primeiro-Ministro da Inglaterra: “As Na-
ções desenvolvidas devem estender o domínio da lei 
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ao que é comum de todos no mundo. As campanhas 
ecologistas internacionais que visam à limitação das 
soberanias nacionais sobre a região amazônica estão 
deixando a fase propagandística para dar início a uma 
fase operativa, que pode, definitivamente, ensejar inter-
venções militares diretas sobre a região”. Igualmente 
direto foi o ex-Secretário de Estado americano Henry 
Kissinger, em 1994: “Os Países industrializados não 
poderão viver da maneira como existiram até hoje, se 
não tiverem à sua disposição os recursos naturais não-
renováveis do Planeta.

Terão que montar um sistema de pressões e 
constrangimentos garantidores da consecução de 
seus intentos”.

No final da década passada, circulou por este 
Congresso Nacional documento atribuído ao chamado 
Conselho Mundial das Igrejas Cristãs para a Amazônia 
Brasileira, o qual não poderia ser mais direto sobre o 
assunto. Diz o documento em um dos itens do seu ca-
pítulo de diretrizes: “É nosso dever defender, prevenir, 
impedir, lutar, insistir, convencer, enfim esgotar todos 
os recursos que, devida ou indevidamente, possam 
redundar na defesa, na segurança, na preservação 
desse imenso território e dos seres humanos que o 
habitam e que são patrimônio da humanidade, e não 
patrimônio dos Países cujos territórios pretensamente 
dizem lhes pertencer”.

Sintomaticamente, em relação às Nações indí-
genas da Amazônia, o mesmo documento é claro: “A 
forma jurídica a ser dada a tais Nações incluirá a pro-
priedade da terra, que deverá compreender o solo, o 
subsolo e tudo que neles existir em forma de recursos 
naturais tanto renováveis como não renováveis”.

Dizem os cientistas, e os fatos estão aí para 
corroborar a tese, que as guerras do futuro não se-
rão mais pelo petróleo, mas pela água, cada vez mais 
escassa em termos planetários. E qual será, então, o 
palco desse conflito em tempo não tão distante? Pelo 
andar dos acontecimentos, talvez não haja necessida-
de de conflito armado tal e qual o que acontece hoje 
no Iraque, pelo petróleo. Os noticiários televisivos dão 
conta de aldeias indígenas brasileiras onde a língua 
nativa convive com, e, em alguns lugares, está sendo 
substituída pelo inglês.

A ocupação da Amazônia, se mantidos os mol-
des de hoje, já permitirá o domínio internacional sem 
maiores esforços bélicos.

É por isso que me preocupa também, nos dias 
de hoje, tamanha inquietação mundial com o meio 
ambiente, as previsões dos cientistas da ONU com 
o chamado “aquecimento global”. Não que eu queira 
menosprezar os resultados desse trabalho que projeta 
uma catástrofe mundial para até o final do século. É 

que ele pode se transformar em mote para arranhar 
a nossa soberania, principalmente na Amazônia. Afir-
mações do tipo “eles não têm condições de preservar 
sozinhos a Amazônia” voltam sintomaticamente a po-
voar a imprensa mundial.

Circula também pela Internet um mapa mundial 
no qual a Amazônia surge como território independen-
te, separado do Brasil. Verdade ou farsa, não deixa de 
ser um alerta para nós, cidadãos brasileiros.

Fatos como esses nada mais são que versões 
atualizadas, agora fundamentadas em estudos ditos 
científicos, das afirmativas dos principais líderes mun-
diais nos últimos tempos.

É por isso que a idéia da CNBB de incluir a Ama-
zônia como tema central da Campanha da Fraternidade 
deste ano veio na melhor hora.

Todos nós devemos incluir nas nossas preocupa-
ções essa verdadeira ameaça à soberania nacional.

Ainda ontem, um dos principais noticiários televi-
sivos deu conta de aldeias indígenas brasileiras, onde 
a língua nativa convive com o inglês e, em alguns luga-
res, está sendo substituída pelo inglês. E isso não se 
deve unicamente a razões de fronteira. Nas palavras 
do militar brasileiro que prestava serviços temporários 
à população indígena no momento da notícia, “há um 
vácuo, e onde ele existe, pode ser ocupado por qual-
quer um”.

A Amazônia brasileira tem que ser ocupada por 
brasileiros. E não o será através da concessão de imen-
sas áreas pelo tempo de gerações inteiras, como a que 
aprovamos no Congresso Nacional recentemente. Foi 
um projeto do Executivo chamado “Concessão de Flo-
restas Públicas”, mas parecia de conteúdo encomen-
dado. Nem mesmo aquilo que modificamos para tentar 
preservar a nossa integridade territorial e política, foi 
levado em consideração. O Presidente da República 
vetou as nossas emendas. Com isso, o Governo atual e 
o Congresso Nacional, porque deu o seu aval político, 
podem estar entrando negativamente para a história 
como os responsáveis pela dilapidação da nossa geo-
grafia e, conseqüentemente, da nossa soberania.

Tenho reiterado a tese de que não podemos deixar 
para nossos filhos e netos um território menor do que 
o que nós recebemos dos nossos pais. A manutenção 
da integridade do território é o primeiro mandamento 
de um governante.

Que bom que a CNBB, com a Campanha da 
Fraternidade deste ano, reacende o debate sobre um 
tema tão importante para todos nós brasileiros: uma 
tomada de consciência – e não só pelos problemas 
dos povos da floresta – de todo o povo brasileiro pela 
nossa floresta amazônica.
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Concedamos, portanto, um aparte a todo o povo 
brasileiro, para que se manifeste pelos seus direitos 
à democracia, à cidadania e à soberania antes que 
seja tarde.

É claro que queremos uma Amazônia produ-
zindo, queremos uma Amazônia onde nós estejamos 
cuidando com dignidade e seriedade da ocupação do 
seu território.

Queremos uma Amazônia onde a violência, a de-
socupação, os incêndios e os arbítrios não existam.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Que tenha-
mos a coragem de fazer aquilo que é nossa obrigação, 
uma Amazônia com paz, uma Amazônia com respeito 
à natureza, uma Amazônia não brasileira, uma Ama-
zônia do mundo, mas com o Brasil a sua frente.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – V. Exª me per-
mitiria um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois 
não.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Eu pediria licen-
ça, Sr. Presidente, para fazer este aparte, porque tenho 
que me retirar e eu não poderia deixar de cumprimentar 
o Senador Pedro Simon pela beleza do seu relatório. 
Sr. Secretário da CNBB, sou um amazônida por desejo, 
freqüentei muito a Amazônia em missões da Polícia Fe-
deral e senti de perto tudo isso que o Senador relatou 
no seu depoimento. Ele concedeu um aparte especial 
para todo o povo brasileiro, e estou pedindo um em 
especial por sentir de perto a necessidade de haver 
interferência no que vem acontecendo na Amazônia. E, 
para fazer isso, ninguém melhor que a CNBB, porque 
ela é ouvida por todos os cristãos e não cristãos não 
só do Brasil, mas também do mundo, Sr. Presidente. 
Às vezes eu digo que a Amazônia chora: as árvores 
retorcidas pelas queimadas, a fumaça que toma conta 
da região que até impedem aviões de pousar – tudo 
isso dá uma amargura profunda. Como também a situ-
ação dos ribeirinhos descritos neste livro e populações 
indígenas que tiveram que fugir para o interior, porque 
querem tomar conta de vários segmentos, inclusive da 
mineração. Só tenho que cumprimentar V. Exª. Não vou 
falar mais, porque vou acabar emocionando-me, pois 
convivi com comunidades indígenas e sei o que pas-
sam naquele Estado brasileiro que o mundo tem que 
respeitar. Cumprimento, por intermédio do Senador 
Pedro Simon, a CNBB pela iniciativa.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado, Senador Romeu Tuma.

Eu não sou um omisso, Sr. Presidente, no senti-
do de achar que as coisas estão bem. Sei que estão 
mal.

Sei que o Brasil não dá o respeito que a Amazô-
nia merece. Sei que nós mesmos, neste Congresso, 
deixamos passar uma lei que não poderia passar. Te-
mos a obrigação e a responsabilidade de olhar pela 
Amazônia, de nos preocuparmos com ela e darmos 
o tratamento que ela merece. Nós, brasileiros, que 
aceitamos essa responsabilidade. E que não venham 
os americanos, que liquidaram com suas florestas e 
com as riquezas de vários Países do mundo, querer 
nos ensinar como deve ser feito.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Senador 
Antonio Carlos Valadares; Cônego José Carlos Dias 
Toffoli, que coordena a Campanha da Fraternidade, 
quero aqui transmitir que quando Dom Odilo Pedro 
Scherer nos encaminhou o seu texto sobre a Campanha 
da Fraternidade, fiz questão de lê-lo aqui, na íntegra, 
apoiando o sentido tão importante de colaborarmos, 
para termos maior consciência sobre a Amazônia, o 
que acontece com seus povos, as suas riquezas, tanto 
do ponto de vista da natureza – os seus animais, as 
suas florestas, os seus rios, as suas águas – como, 
sobretudo, do ser humano e daquilo que é importante 
para todos nós, brasileiros, e para a humanidade: que 
estejamos atentos ao desenvolvimento o mais harmo-
nioso possível da Amazônia, seguindo as lições das 
pessoas que nos ensinaram tanto, como Chico Mendes 
e como a irmã Dorothy Stang, que deram a sua vida à 
causa da harmonia, da solidariedade, da fraternidade, 
da utilização da riqueza da Amazônia de uma maneira 
a mais adequada possível. 

Gostaria de também aproveitar esta oportunidade 
para cumprimentar Dom Odilo Pedro Scherer por ter 
sido designado pelo Papa Bento XVI para exercer uma 
função tão importante, que é a de cardeal arcebispo 
de São Paulo, seguindo os passos de Dom Cláudio 
Hummes, de Dom Evaristo Arns, querido tio do nosso 
Senador Flávio Arns, e de tantos que exerceram essa 
função, sempre desempenhando um papel extraordi-
nário, e eu, que tantas vezes tenho estado presente na 
Catedral da Sé e em outros momentos em que o car-
deal arcebispo usa da sua palavra para conversar com 
o povo, sou testemunha de quanto a palavra de todos 
aqueles que exerceram esta função – ultimamente D. 
Cláudio Hummes – sempre tiveram uma repercussão 
tão positiva para os objetivos maiores de democracia, 
de liberdade, de respeito a todos os brasileiros e, so-
bretudo, aos mais excluídos. 
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E gostaria, nesta tarde em que lembramos da 
Campanha da Fraternidade, de aqui ler algumas pala-
vras de Leonardo Boff que, ainda há poucos dias, em 
“Ou Mudamos ou Morremos”, um texto tão significativo 
relacionado à Campanha da Fraternidade, expressou 
alguns pensamentos com os quais tenho muita afini-
dade e por isso gostaria de aqui registrá-las.

Hoje vivemos uma crise dos fundamentos 
de nossa convivência pessoal, nacional e mun-
dial. Se olharmos a Terra como um todo, per-
cebemos que quase nada funciona a contento. 
A Terra está doente e muito doente. E como 
somos, enquanto humanos também Terra (ho-
mem vem de húmus=terra fértil), nos sentimos 
todos, de certa forma, doentes. A percepção 
que temos é de que não podemos continuar 
nesse caminho, pois nos levará a um abismo. 
Fomos tão insensatos nas últimas gerações 
que construímos o principio de autodestruição. 
Não é fantasia hollywoodiana.

Temos condições de destruir várias vezes 
a biosfera e impossibilitar o projeto planetário 
humano. Desta vez não haverá uma arca de 
Noé que salve a alguns e deixa perecer os 
demais. O destino da Terra e da humanidade 
coincidem: ou nos salvamos juntos, ou sucum-
bimos juntos.

Agora viramos todos filósofos, pois nos 
perguntamos entre estarrecidos e perplexos: 
como chegamos a isso? 

Como vamos sair desse impasse global? 
Que colaboração posso dar como pessoa in-
dividual? 

Em primeiro lugar, há de se entender o 
eixo estruturador de nossas sociedades hoje 
mundializadas, principal responsável por esse 
curso perigoso. É o tipo de economia que in-
ventamos. A economia é fundamental, pois 
ela é responsável pela produção e reprodução 
de nossa vida. O tipo de economia vigente se 
monta sobre a troca competitiva. Tudo na so-
ciedade e na economia se concentra na troca. 
A troca aqui é qualificada, é competitiva. Só 
o mais forte triunfa. Os outros ou se agregam 
como sócios subalternos, ou desaparecem. O 
resultado desta lógica da competição de todos 
com todos é duplo: de um lado, uma acumula-
ção fantástica de benefícios em poucos grupos 
e de outro uma exclusão fantástica da maioria 
das pessoas, dos grupos e das nações.

A não ser, prezado Cônego José Carlos Dias 
Toffoli, que nós, de alguma maneira, possamos nos 

beneficiar deste crescimento, desta riqueza que existe 
em nosso País. E que ajudados por campanhas como 
a da Fraternidade nos conscientizemos de que, mesmo 
quando existe o funcionamento do sistema de merca-
do que, conforme disse o Prêmio Nobel de Economia, 
Amartya Sem, é algo que funciona e se dizer contra o 
mercado seria se dizer contra o encontro das pesso-
as que conversam sobre os mais diversos temas. As 
conversas, às vezes, podem ser voltadas para o mal, 
mas, normalmente, as conversas, o encontro das pes-
soas, é algo muito importante, e, mais, ainda, quando 
possamos tomar consciência de que é perfeitamente 
possível instituirmos instrumentos de política econô-
mica que venham a contribuir para a construção de 
uma sociedade civilizada e justa. Então, seja com os 
instrumentos que possibilitem a todas as crianças e 
os jovens do nosso País ter a necessária boa educa-
ção, com a melhor qualidade possível; que possamos 
estender assistência e saúde pública a todos os povos 
no Brasil; que possamos estimular o microcrédito, o 
crédito para os agricultores e familiares; que possa-
mos estimular a forma cooperativa de produção nos 
mais diversos segmentos da sociedade; que possamos 
avançar e aperfeiçoar programas sociais, como o Pro-
grama Bolsa Família, no sentido até mais avançado; 
que possamos assegurar a superação dos problemas 
ali gerados, como, por vezes, a dependência ou proble-
mas relativos ao estigma da burocracia envolvida. 

Ainda nos jornais de ontem e hoje, há uma série 
de problemas constatados que poderiam ser resolvidos 
se nós pudermos chegar mais brevemente naquilo que 
já é, inclusive, objeto de lei aprovada pelo Congresso 
Nacional e sancionada pelo Presidente da República, 
qual seja a instituição de uma renda básica de cida-
dania como um direito inalienável de toda e qualquer 
pessoa, não importa a sua origem, raça, sexo e ida-
de, condição de civil ou mesmo sócio-econômica, de 
partilhar da riqueza do Brasil, da riqueza do Brasil, 
da riqueza da Nação, da riqueza da Amazônia. Toda 
e qualquer pessoa, ali, no mais longínquo ponto do 
Estado do nosso Líder do PSDB, Arthur Virgílio, que 
também é de Manaus, toda e qualquer pessoa, por 
mais longínqua que esteja, ali, no meio da floresta, 
passaria a ter esse direito, sem qualquer burocracia, 
de uma maneira simples. 

Então, eu gostaria também de dizer que esta pro-
posição tem muito a ver com aquilo que está na parte 
mais conclusiva desse texto de Leonardo Boff, cujos 
trechos vou continuar a ler:

Ou mudamos ou morremos, essa é a alternati-
va. Onde buscar o princípio articulador de uma outra 
sociabilidade, de um novo sonho para frente? Em 
momentos de crise total precisamos consultar a fonte 
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originária de tudo, a natureza. O que ela nos ensina? 
Ela nos ensina, foi o que a ciência já há um século 
identificou...

Na verdade, neste domingo, visitei a exposição 
tão bonita de Leonardo da Vinci, na Oca, em São 
Paulo, no Parque Ibirapuera. Leonardo da Vinci tinha 
uma grande percepção, desde menino, da qualidade 
da natureza. E ele foi observando o que havia da na-
tureza tão especial. Com base nisso, ele foi realizando 
as suas inúmeras descobertas. Além disso, tornou-se 
um pintor fantástico, um escritor e uma pessoa que 
deu uma contribuição formidável para o progresso da 
humanidade.

(Interrupção do som.)

Tendo tudo muito a ver com isso, que também 
nos fala Leonardo Boff: “Que a natureza nos ensina? 
Foi o que a ciência já há um século identificou, que a 
lei básica do universo não é a competição que divide 
e exclui, mas a cooperação que soma e inclui. 

Todas as energias, todos os elementos, todos os 
seres vivos, desde as bactérias e vírus até os seres 
mais complexos, somos inter-retro-relacionados e, por 
isso, interdependentes. Uma teia de conexões nos en-
volve por todos os lados, fazendo-nos seres coopera-
tivos e solidários, quer queiramos ou não, pois essa é 
a lei do universo. Por causa dessa teia chegamos até 
aqui e poderemos ter futuro.

Então, é preciso ter consciência disso.
Ele cita, por exemplo, o livro de Maurício Abdalla, 

O Princípio da Cooperação, que mostra que isso tam-
bém é racional.

Se não fizermos essa conversão, preparemo-nos 
para o pior. Urge começar com as revoluções mole-
culares. Comecemos por nós mesmos, sendo seres 
cooperativos, solidários, compassivos, simplesmente 
humanos. Com isso, definimos a direção certa.

Não há esperança e vida para nós, para a Terra 
e para a Amazônia se não tivermos essa consciência 
de cooperação, de fraternidade.

Portanto, meus cumprimentos à CNBB por es-
tar promovendo esta Campanha da Fraternidade, que 
merece o apoio de todos nós, sobretudo no Senado e 
no Congresso Nacional.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao próximo 
orador inscrito, nobre Senador Jayme Campos, por 
dez minutos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Antonio Carlos Valadares; Srªs e Srs. 
Senadores; Cônego José Carlos Dias Toffoli, Secretário-

Geral da CNBB, em seu nome saúdo e cumprimento 
os demais religiosos aqui presentes.

Meu caro Senador Flávio Arns, autor desta home-
nagem juntamente com o Senador José Nery, aprovei-
tando a oportunidade, quero também me associar a V. 
Exªs neste dia, louvando a Deus para que, certamen-
te, um evento como este possa repercutir e sobretudo 
transformar o nosso pensamento em realidade.

Vida! A Campanha da Fraternidade deste ano, 
promovida pela Confederação Nacional dos Bispos do 
Brasil, em sua 43ª edição, enfoca a vida sob seus as-
pectos mais auspiciosos. Vida que se renova e que sus-
tenta o mais claro sentido da palavra “esperança”.

A Amazônia preserva entre seus rios, igarapés e 
florestas uma noção de liberdade, vitalidade e pureza 
só encontrada na perfeição da estética da poesia; pai-
sagem exuberante, mas de delicada fragilidade diante 
da mais célere das máquinas destrutivas: a ambição 
humana, uma incompreensível compulsão que degra-
da as florestas e compromete o estilo secular de vida 
dos amazônidas.

Ameaçar esse patrimônio biológico e cultural 
significa o mesmo que atingir um paraíso. Um paraíso 
legado à humanidade, mas sob a guarda e a respon-
sabilidade desta geração de brasileiros. Devastar essa 
inestimável reserva é o mesmo que queimar o futuro. 
Degradar esse complexo ambiente representa apagar 
nossas melhores lembranças.

Por isso, a campanha de 2007 da CNBB, com o 
lema Fraternidade e Amazônia – Vida e Missão neste 
Chão, é tão atual e necessária. Porque traz luz e uma 
perspectiva espiritual para um debate importante so-
bre a sobrevivência do ecossistema e das populações 
desta região do planeta.

Nada mais santo que a natureza! Nada mais pro-
fano que a exploração dos recursos naturais. Durante 
milênios, o homem e seu meio ambiente coexistiram 
com relativa harmonia. Mas a ganância e o imediatismo 
próprio da sociedade industrial têm subvertido a relação 
entre a entidade humana e seu ecossistema.

Matam-se as florestas, poluem-se os rios, e cor-
rompem-se sociedades milenares. Mas a troco de quê? 
Esse é o questionamento que estou fazendo.

Com tamanha sordidez, o homem tem consegui-
do apenas deixar mais tristes seus dias e abreviar sua 
existência no planeta.

A Amazônia de tanta diversidade biológica e 
cultural não é mais o pulmão do mundo; converteu-se 
agora em consciência da humanidade. A consciência 
verde e úmida que nos alerta sobre um futuro sombrio 
e nos cobra os erros do passado.
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Repito aqui, quase como uma oração, as sábias 
expressões de Dom Genival Saraiva, Bispo de Palma-
res, no Estado de Pernambuco, que reflete:

Com sua vitalidade e, ao mesmo tempo, 
com toda sua fragilidade, a Igreja que está na 
Amazônia interpela a Igreja que está nas ou-
tras regiões do País, em nome da fraternidade, 
característica essencial à vida cristã. A Amazô-
nia, maravilha de vida, bênção para o Brasil e 
para o mundo, espera sinais de solidariedade 
social e gesto de fraternidade eclesial, como 
frutos desta campanha.

O apelo de Dom Saraiva, que soa como um pedido 
de socorro, demonstra claramente que a Amazônia não 
é mais um problema somente da Igreja ou dos ama-
zônidas, mas sim uma questão universal. Debater os 
destinos dessa região é conjugar o verbo sobreviver.

Senador Flávio Arns, preservar a Amazônia, por-
tanto, transcende a aplicação de esquemas biológicos; 
preservar a Amazônia é manter o equilíbrio entre ho-
mem e natureza, investindo em programas sociais que 
protejam as comunidades ribeirinhas do consumismo 
e da frivolidade. Insisto, Sr. Presidente: preservar a 
Amazônia é, sobretudo, conservar um estilo de vida, 
uma inocência de modos e maneiras que criou a mítica 
linguagem ribeirinha, uma comunicação que envolve o 
corpo, a alma e a própria natureza. Aliás, o amazôni-
da é uma extensão do meio ambiente. Ele não agride 
nem degrada, ele apenas convive.

Li, na edição de ontem do jornal A Gazeta, de 
Cuiabá, reportagem em que a Drª Zilda Arns, coorde-
nadora nacional da Pastoral da Criança e dileta irmã 
do nosso colega Flávio Arns, fazia um comovente aler-
ta sobre as condições de vida dos povos da floresta, 
lembrando que a defesa dessa gente dar-se-á não 
apenas com preocupações ambientais, mas sim com 
a redução da alarmante taxa de mortalidade infantil no 
território, com um combate corajoso da desnutrição e 
com a promoção da paz e da educação para a mulher, 
que é a grande transformadora social.

A Drª Zilda, com seu destemor e seu apego às 
causas do povo brasileiro, também destacou que a 
Campanha da Fraternidade de 2007 é um chamado, 
discutindo a biodiversidade e a inclusão de tantos po-
bres, promovendo a conscientização de todos.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, volto a repetir: a Amazônia não é simples-
mente um órgão auxiliar como um pulmão; ela agora 
é a cabeça, a fronte do futuro, a consciência verde de 
nossa geração, que está aprendendo que usar não é 
o mesmo que destruir, e que explorar não é o mesmo 
que degradar.

Portanto, a iniciativa da CNBB de trazer como 
tema central da Campanha da Fraternidade 2007 a 
Amazônia e seus aspectos socioambientais merece 
não só a homenagem do Senado, mas de toda a Na-
ção brasileira.

Como sempre, a Conferência dos Bispos acor-
re para dar alento e esperança à tão sofrida comuni-
dade nacional. Deste tema certamente brotará mais 
consciência sobre os destinos da floresta e de seus 
povos. Uma prece de paz que trará novas bênçãos à 
gente brasileira.

Parabéns à CNBB. Parabéns ao Senador Flávio 
Arns. Parabéns ao Senado da República, que acolhe 
este lema como uma bandeira de sua própria luta pela 
integração nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Antonio Carlos Valadares, que preside esta 
sessão; Cônego José Carlos Toffoli, que representa 
Deus aqui nesta solenidade; Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, brasileiras e brasileiros aqui presentes ou que 
nos assistem pelo sistema de comunicação da Casa, 
faço minhas as palavras dos Senadores que me an-
tecederam sobre a importância da Amazônia, que é 
nossa. Mas sou mesmo é do Piauí e trago aqui uma 
vivência que talvez ninguém tenha.

Senador Marco Maciel, na cidade em que nasci, 
Deus me permitiu ser vizinho de cinco bispos. Cône-
go José Carlos Toffoli, sou vizinho do bispado: Dom 
Felipe Conduru Pacheco, Dom Paulo Libório, Dom 
Evaldo Gonçalves, Dom Joaquim Rufino e o atual 
Dom Alfredo.

Minha ligação com Deus? Não sou mão santa, 
nunca fui; são mãos humanas de um cirurgião que 
Deus guiava e, de quando em quando, salvava uma 
vida. Mas quero dizer aqui que sou filho de mãe santa 
– ela pertencia à Ordem Terceira Franciscana –, Jea-
nete de Moraes Souza, que teve, entre suas obras, o 
livro A Vida, um Hino de Amor, publicado pela Editora 
Vozes, estimulada por Dom José Freire Falcão.

Senador Marco Maciel, aprendi muito cedo os 
princípios.

Meu nome é Francisco. Sei que vamos ter um frei 
que será santo, mas, para essa festa, entendo que, há 
mais de 800 anos, Francisco, o santo, foi o mais dedi-
cado a valorizar a natureza.

Sei que, antes dele, já filosofou Sófocles. Senador 
Arthur Virgílio, Sófocles ensinou: “Muitas são as ma-
ravilhas da natureza, mas a mais maravilhosa é o ser 
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humano”. O próprio Aristóteles disse que o homem é 
um animal político, e esse animal político saiu por aí 
buscando formas de governo. Esse animal político, não 
aceitando os governos absolutos, totalitários, dos reis, 
que seriam Deus na terra, uno e poderoso, foi à rua e 
gritou: “Liberdade, igualdade e fraternidade!”

Senador Flávio Arns, estamos aqui para come-
morar aquilo que o animal político gritou, com a Cam-
panha da Fraternidade, inspiração dos nossos bispos 
do Brasil. Aqui estamos, entendendo que somos to-
dos irmãos.

Eis por que orgulhoso sou do nome Francisco, 
aquele que mais se aproximou, Senadora Marisa, ao 
Cristo. Ele pegou uma bandeira, que não era como a 
nossa bandeira, que é bonita e colorida, mas nela es-
creveu “Paz e Bem”.

Senador Adelmir Santana, esse Francisco, o Santo, 
chamava tudo de irmão – era a fraternidade –, era o irmão 
lobo, tudo irmão. E escreveu bem. Cristo não escreveu, 
mas Francisco, o Santo, escreveu: “Senhor, fazei-me ins-
trumento de Vossa paz” – aquele que nós declamamos 
–, “onde houver ódio, que eu leve o amor...”.

Ele escreveu também o “Cântico do Sol”, que mi-
nha mãe me fez decorar na infância. Eu o esqueci, mas 
trouxe agora, em homenagem a Francisco, o Santo, 
o Santo da Natureza. É longo o Cântico do Sol, mas 
lerei aqui, de volta às palavras e à inspiração dele, só 
os versos ligados à natureza.

Diz Francisco, o Santo:

Louvado sejas, meu Senhor, 
Pela irmã Lua e as Estrelas,
Que no céu formaste claras
E preciosas e belas.
Louvado sejas, meu Senhor,
Pelo irmão Vento, 
Pelo ar, ou nublado 
Ou sereno, e todo o tempo, 
Pelo qual às tuas criaturas dás sustento.
Louvado sejas, meu Senhor, 
Pela irmã Água,
Que é mui útil e humilde
E preciosa e casta.
Louvado sejas, meu Senhor,
Pelo irmão Fogo
Pelo qual iluminas a noite
E ele é belo e jucundo
E vigoroso e forte.
Louvado sejas, meu Senhor,
Por nossa irmã a mãe Terra
Que nos sustenta e governa,
E produz frutos diversos
E coloridas flores e ervas.

Deus me permitiu ser professor de biologia e 
de ecologia, mas eis um tratado belo de amor à na-
tureza.

Então, para terminar, eu vi o trabalho que faz 
a Conferência Nacional dos Bispos, “Vida e Missão 
neste Chão – Fraternidade e Amazônia”. E do livro 
todo, com a companhia desse Senador extraordinário 
que é o Paulo Paim, nós buscamos três frases para 
motivar o mundo: “A Criação é um poema de amor”. 
“E Deus viu tudo quanto havia feito, e era muito bom” 
(Gn 1,31). “O Senhor Deus tomou o homem e o colo-
cou no jardim de Éden, para o cultivar e guardar” (Gn 
2,15). “ Respeitar a obra de Deus é respeitar a Deus”. 
Quem respeita a Deus deve respeitar também a sua 
obra, sem a pretensão de ser dono absoluto do mundo 
e de suas riquezas.

Escolhi essas frases, mas há também a do Se-
nador Paulo Paim, que tem sensibilidade e é ligado 
ao trabalho: “O trabalho deve ser criação, e não es-
cravidão”.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª é da Amazônia, da 
bravura e da grandeza. Feliz do país que tem a gran-
deza maior da natureza, que é o homem!

Os que nos antecederam, como o vosso pai, Se-
nador Arthur Virgílio, e como os outros, representaram 
a Pátria na nossa bandeira. A maior parte dela é verde, 
simbolizando a Amazônia, a esperança da vida. Nela o 
azul do céu, as estrelas e, no meio, a riqueza, mostrando 
que a sabedoria está no meio, com a riqueza e a inteli-
gência humana. Como Sófocles disse, das maravilhas 
da natureza, a mais maravilhosa é o homem.

Quando associo nossos antepassados aos bis-
pos do Brasil, à campanha da liberdade, da igualdade 
e da fraternidade, lembro que foi a voz do povo, que é 
a voz de Deus, que escreveu na nossa bandeira “Or-
dem e Progresso”.

Esta é a homenagem do Piauí à Campanha da 
Fraternidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Tem a palavra o nobre Senador Re-
nato Casagrande, Líder do PSB no Senado Federal.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos 
Valadares, representante da CNBB aqui presente, re-
presentantes das entidades, Senadores, Senadoras, 
quero iniciar minha fala reconhecendo a sensibilida-
de da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil em 
somar esforços com a sociedade civil, com entidades 
de defesa do meio ambiente, para conscientizar, cada 
vez mais, o Estado brasileiro da importância da luta 
constante pela preservação da Amazônia.
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A CNBB acertou e inovou na escolha do tema, 
que é “Fraternidade e Amazônia – Vida e missão nes-
te chão”, a exemplo do que faz há 40 anos, sempre 
debatendo assuntos tão importantes e caros para a 
vida humana.

Em seu documento, a entidade ressalta que a 
percepção do significado histórico da Amazônia pode 
levar-nos a descobrir, com os seus povos, uma visão 
mais humana e generosa da vida.

Tudo isso em um momento em que as Nações Uni-
das divulgam um relatório alertando para os riscos do 
aquecimento global e chama a atenção para os perigos 
do desmatamento e do uso indiscriminado dos combus-
tíveis fósseis e para as conseqüências que teremos, 
na região da Amazônia, na floresta, no uso daquele 
solo, se não soubermos, de alguma forma, diminuir o 
efeito desse aquecimento e até a sua intensidade. A 
região sofrerá as conseqüências e causará efeitos em 
outras regiões, caso não tenhamos responsabilidade 
na gestão, no manejo e na proteção da floresta.

Todos sabem que o Brasil detém 12% das águas 
doces do Planeta, assim como do debate que se faz 
com relação aos recursos hídricos. A floresta Amazô-
nica, ao mesmo tempo em que é vilã, acaba sendo a 
“principal figura” (entre aspas), necessária para que 
possamos salvar parte do Planeta, outras regiões 
brasileiras e da América Latina. A água é um exemplo 
claro dessa necessidade.

O Brasil possui 12% das águas doces do Pla-
neta, sendo que 80% delas estão na Amazônia. São 
Paulo tem 20% da população brasileira e só detém 
1,6% da água.

As outras regiões do Brasil, com o restante da po-
pulação brasileira, detêm 18,4% da reserva de água.

Eu e o Senador Flexa Ribeiro fizemos um pro-
nunciamento sobre o Dia Mundial da Água, na semana 
passada, e falamos isso.

Com 23 milhões de habitantes, a Amazônia ocupa 
59% do território nacional e, por sua biodiversidade, 
é alvo da cobiça estrangeira. Alvo da cobiça e do pre-
conceito dos que insistem em negar a importância da 
região para o Brasil e para o mundo. A Amazônia se 
estende por territórios peruano, colombiano e equato-
riano, perfazendo uma área de 7 milhões de quilôme-
tros quadrados, 5% da área da Terra. O Brasil tem 8,5 
milhões de quilômetros quadrados, para se ter uma 
idéia. Os números são impressionantes.

Tudo na Amazônia é gigantesco, e já está demons-
trado que os efeitos da condução equivocada também 
são gigantescos. Os números são impressionantes, 
porque, naquela região, temos 22 mil quilômetros de 

rios navegáveis, 34% das reservas mundiais de flo-
resta e uma incalculável reserva de minério – e é até 
bom que ela não seja explorada em diversas regiões 
daquela área.

A Amazônia possui 30% de toda a espécie da 
fauna e da flora do Planeta e abriga 163 povos indí-
genas, mas tem uma forte concentração de terras em 
poder de poucos: mais de 20 mil latifundiários.

De sua grandiosidade e relevância, surge a ne-
cessidade de o Governo olhar para aquela região com 
muito critério. É preciso incentivar o desenvolvimento 
sustentável. Falávamos aqui que temos de proteger a 
região, que o desmatamento tem de ser zero, mas, se 
não dermos oportunidade de sobrevivência às pes-
soas que moram lá, os efeitos dessa proibição serão 
curtos, porque as pessoas precisam ter alternativa ao 
processo de desenvolvimento.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador Renato Casagrande?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Com prazer, Senadora Marisa Serrano.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Eu gostaria 
de, aproveitando seu pronunciamento, cumprimentar 
a CNBB pela Campanha da Fraternidade deste ano e 
falar da Amazônia, da biodiversidade, dos ecossistemas 
do nosso País. Devemos ter tudo isso em mente para 
que a população, como disse V. Exª, possa viver em 
plenitude nessas regiões. Quando falo da Amazônia, 
lembro do meu Pantanal. Meu Estado tem uma das 
regiões mais bonitas, não só do País, mas do Planeta, 
que é o pantanal sul-mato-grossense. Fico imaginan-
do que vivemos num santuário da humanidade, com a 
água cristalina dos nossos rios, com uma mata verde-
jante, um pantanal maravilhoso. O povo que ali habita 
tem dado uma contribuição enorme para o País, não 
só nos primórdios, garantindo nossas fronteiras, mas, 
principalmente, preservando o meio ambiente. Estão 
lá, são os nossos pantaneiros, que ali moram e pre-
servam aquela terra. Portanto, acredito que falarmos 
em vida e missão significa falar das pessoas que ali 
habitam, das pessoas que estão trabalhando e fazen-
do daquele chão uma das suas razões de ser neste 
mundo, principalmente sabendo que têm uma missão: 
a de preservar um santuário para toda a humanidade. 
Nós dependemos desses homens e mulheres que ha-
bitam esses santuários, como a Amazônia e o Pantanal 
sul-mato-grossense. Tenho certeza absoluta de que a 
campanha da CNBB vai tocar fundo o coração do bra-
sileiro, porque, como disse V. Exª, não é só um ecos-
sistema maravilhoso que todos temos que reverenciar, 
principalmente os homens e mulheres que trabalham, 
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que lutam, que constroem o seu lar, que têm a sua 
família e que amam aquele chão. A esses nós temos 
também que dar o nosso grande apoio. Para terminar, 
afirmo que estou certa de que, no meu Estado, Dom 
Vitório Pavanello, nosso arcebispo de Campo Grande, 
estará conosco, liderando-nos nessa campanha. Sou 
católica e tenho certeza absoluta de que vamos estar 
juntos nesta luta.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Obrigado, Senadora, pela contribuição ao meu 
pronunciamento.

O Estado precisa ter uma presença significativa 
naquela região, inibindo e proibindo o desmatamento, 
incentivando o desenvolvimento sustentável, impedin-
do que febres, como a da cana-de-açúcar, possam 
aumentar a velocidade do desmatamento.

A vigilância do Governo Federal e dos Gover-
nos estaduais precisa ser ampliada na região. Acho 
que a presença cada vez maior das Forças Armadas 
– Exército, Marinha e Aeronáutica, é fundamental 
para o controle. Hoje o Exército tem uma presença 
na região fronteiriça e, juntamente com a Marinha 
e a Aeronáutica, pode estar presente também com 
uma função cada vez mais intensa de fiscalização 
daquela região.

A Campanha da Fraternidade é uma oportuni-
dade que têm Governos federal, estadual e municipal 
pela mobilização das escolas e movimentos sociais 
de promoverem um amplo e profundo debate sobre 
a história, a cultura, a inesgotável fonte de alimentos 
e plantas medicinais que a Amazônia oferece para a 
nossa geração e futuras gerações.

Consciência é crescente nos Estados Unidos e 
na Europa, onde cada vez mais pessoas se preocupam 
com a procedência dos produtos brasileiros, sobretudo 
móveis e carnes que podem estar sendo produzidos à 
custa do desmatamento ilegal.

Em recente artigo, Frei Betto nos dá uma lição de 
como conciliar consumo responsável com preservação 
da Amazônia. Nas suas palavras: “o comércio justo e o 
consumo responsável podem reforçar a rede mundial 
de solidariedade em defesa da Amazônia”.

Encerro reforçando a minha saudação à iniciativa 
da CNBB, na pessoa do seu Presidente, Dom Geral-
do Majella, de promover campanha com tema tão no-
bre, e à iniciativa do Senado de realizar esta sessão, 
atendendo a uma feliz iniciativa dos Senadores Flávio 
Arns e José Nery.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 

Cristovam Buarque, por permuta com a Senadora Fá-
tima Cleide, por dez minutos. Em seguida, ao Senador 
Sibá Machado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, todos 
os anos temos a CNBB nos despertando, provocando 
nossa consciência para algum dos problemas nacio-
nais. Este ano, mais uma vez, há um tema da maior 
importância para o futuro do Brasil: O que fazer? Como 
cuidar da Amazônia? Como garantir a nossa soberania 
sobre as águas, florestas e território da Amazônia?

Eu espero que essa provocação, que a CNBB faz 
este ano sobre a Amazônia, traga, para nós, um sen-
timento duplo. Primeiro, de que a Amazônia é nossa. 
Segundo, de que temos a obrigação de cuidar dela não 
apenas para nós, mas para a humanidade.

Hoje, o planeta é um condomínio no qual cada 
país tem a sua soberania, mas precisa zelar, por cau-
sa de compromissos maiores com o conjunto da hu-
manidade. 

Não podemos aceitar a idéia da internacionali-
zação da Amazônia, como muitos defendem, salvo, 
como já disse anos atrás em uma palestra que tem 
circulado muito, se internacionalizarmos também tudo 
de mais que esse planeta tem de bom em cada país: 
os museus, as crianças, os arsenais nucleares, o pe-
tróleo. Mas enquanto isso não acontecer, a Amazônia 
é nossa.

Senador Arthur Virgílio, que é da região, a Ama-
zônia é nossa com responsabilidade. Precisamos le-
var adiante a responsabilidade de zelar, cuidar desse 
imenso patrimônio, que é nosso e da humanidade.

Fico feliz por estar aqui, diante deste momento de 
se lançar esta campanha, e de lembrar como estaria 
sentado hoje aqui, dando todo o apoio, Dom Hélder 
Câmara, que lutou no seu tempo pela liberdade, que 
lutou no seu tempo contra o quadro de pobreza do Bra-
sil e que hoje, certamente, carregaria duas bandeiras 
fundamentais: a ecologia e a educação. 

Eu gostaria de ver, em algum momento, repetir-se 
– se já foi feito – ou de termos uma campanha maior 
da CNBB por aquele que será o verdadeiro grito, o 
maior dos gritos, lembrando os gritos que o Senador 
Pedro Simon citou hoje, que seria o grito “Educação 
já”, como gritamos “Diretas já”, “Impeachment já”, 
“Constituinte já”. Está na hora de a gente gritar alto e 
bom som para todo o Brasil: chegou a vez de a gente 
proteger a natureza e zelar pela educação de todos 
os brasileiros. 
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Parabéns à CNBB e muito obrigado. Muito obri-
gado por esse trabalho sistemático, ano depois de ano, 
para despertar a consciência do Brasil. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Agradeço ao Senador Cristovam 
Buarque a brevidade, precisão e objetividade do pro-
nunciamento.

Os próximos oradores inscritos, que são os úl-
timos, são, pela ordem, o Senador Sibá Machado, o 
Senador Arthur Virgílio, o Senador Paulo Paim e a 
Senadora Serys Slhessarenko, por permuta com a 
Senadora Fátima Cleide.

Concedo, então, a palavra ao Senador Sibá Ma-
chado, por dez minutos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, representantes re-
ligiosos aqui presentes, o nosso Cônego José Carlos 
Dias Toffoli, representante da CNBB, Senadores Flávio 
Arns e José Nery, acho realmente muito importante o 
convite que V. Exªs Senadores fizeram à CNBB para 
esta homenagem. 

O trabalho que a CNBB desenvolve desde o iní-
cio da década de 60, trazendo temas tão importantes 
da nossa comunidade e que visam chamar o Brasil à 
reflexão, é digno, sim, de homenagens que não ape-
nas essa. Que possamos transportar esta homenagem 
– e tantas outras que não podemos mencionar – como 
símbolo do apreço do Senado Federal pela respeita-
bilidade, compreensão e interesse que tem nas Cam-
panhas da Fraternidade.

Cônego José Carlos Dias, eu estudei um pouco 
na geografia a História da Humanidade e os diversos 
mecanismos tecnológicos de aproveitamento da na-
tureza. Uma das coisas lá colocadas é que, quanto 
mais primitivo o ser, maior a presença de Deus na 
natureza.

Então, Deus estava na natureza, e o homem foi 
gradativamente, à medida que ampliava o conhecimento 
tecnológico, tirando Deus da natureza e colocando-o 
em si. Então, Deus está nos céus, e os homens são 
a sua imagem e semelhança. A natureza é um instru-
mento de Deus para que os homens pudessem viver 
bem, pudessem viver em harmonia e usufruir dessa 
oportunidade de ter passado pela Terra.

No surgimento do sistema capitalista, essa situ-
ação ficou a tal ponto que passamos a ter um grave 
problema da ocupação dos bens da natureza – a sua 
ocupação, a sua transformação, o seu benefício e o 
seu uso.

O que nós estamos vivendo neste momento, 
ter colocado a Amazônia como centro da reflexão do 
ano de 2007, não poderia ter sido melhor, porque é o 
momento em que a ONU promulga o seu relatório fa-
lando sobre o perigo do mau uso, principalmente dos 
combustíveis fósseis, do mau uso dos solos, do mau 
uso das florestas, da água e de tantos benefícios que 
a natureza nos dá, e impondo o iminente aquecimento 
do Planeta de até quatro graus centígrados, levando à 
possibilidade de se dizimarem grandes cidades litorâ-
neas não só do Brasil, mas também de muitas parte do 
mundo. Sessenta e cinco por cento da população do 
Brasil mora no litoral – nas grandes cidades próximas 
ao litoral –, e muitas das cidades, a baixas altitudes, 
com o aumento do volume de água, certamente ficarão 
submersas. E o que dizer de países como Bangladesh, 
que, até a 200 quilômetros de interiorização nesse país 
– da beira-mar para dentro –, tem no máximo 10 me-
tros de cota, com população de milhões de pessoas, 
um país muito pobre?

Essas reflexões me fazem jogar agora o pensa-
mento na Amazônia. À chegada dos portugueses, já se 
dizia que havia um grande lago no centro da América 
do Sul de que emanavam dois grandes rios e que lá es-
tava um grande Eldorado: ouro e prata em abundância. 
São culturas completamente diversas e adversas que, 
às vezes, se encontram de maneira conflituosa.

Os espanhóis tentaram descobrir esse grande 
lago a partir do Oceano Pacífico, e os portugueses 
o tentaram a partir do Oceano Atlântico. A Bacia do 
Prata foi uma tentativa de se chegar ao lago. E o rio 
Amazonas foi descoberto do seu montante – de onde 
partem os canais de nascimento desse rio – para a 
foz, pelo Sr. Orellana, o grande espanhol que navegou 
6 mil quilômetros até chegar ao Oceano Atlântico a 
partir dos Andes.

Desse dia para cá, contam-se tantas histórias que 
a ocupação da região passou a ser lugar de busca do 
Eldorado, onde estavam o ouro e a prata.

O ouro não apareceu em tão grande quantida-
de, mas a prata sim, com a montanha de Potosi, na 
Bolívia, que foi saqueada, seus povos praticamente 
dizimados, escravizados. Hoje, temos uma população 
boliviana tímida, amedrontada; acham que todos que 
vão lá são usurpadores. Talvez até com certa razão, 
Senador Nery.

O povo peruano, que perdeu suas esperanças, 
o grande império inca, que sucumbiu, foi praticamente 
destroçado pelos interesses espúrios de espanhóis. 
Esse foi o retrato da nossa Amazônia.
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Tenho replicado várias vezes aqui desta tribuna 
que muitas cidades nascem nas beiras de rios e igara-
pés, e essas cidades imediatamente procuram copiar o 
rio Tietê de São Paulo: imediatamente procuram sujar 
as águas dos rios, dos igarapés, das microbacias. A 
mata é vista como sinônimo de preguiça, a pessoa que 
explora a floresta de maneira em pé é vista como pre-
guiçosa, que não quer trabalhar, que não tem coragem. 
São culturas completamente diversas e adversas e que 
às vezes se encontram de maneira conflituosa.

No Estado do Pará, onde eu tive oportunidade de 
morar por seis anos, minha mãe um dia desafiou a mim 
e ao meu irmão Paulo para que o Paulo se metesse na 
política e eu seguisse a carreira religiosa, adentrando 
um seminário diocesano e, quem sabe, sendo padre. 
O caminho foi exatamente trocado: o Sibá está aqui 
hoje, seguindo a carreira política, e Paulo Machado é 
padre da prelazia do Xingu, lá na cidade de Altamira, 
no Pará. Então, a nossa família seguiu os dois rumos, 
e espero que a minha mãe esteja contente conosco.

Ao longo dessa experiência na Amazônia, co-
nheci praticamente todos os Estados e muitos dos 
lugares. E aprendi, com aquela frase de Garrastazu 
Médici – “Terra sem homens para homens sem terra” 
-, que na visão militar se deveria ocupar aquele vasto 
território, porque estava desocupado, e não importava 
que famílias indígenas estivessem lá.

Tivemos ainda, num passado mais remoto, a si-
tuação dos portugueses com os paraenses, a Guerra 
da Cabanagem, que dizimou 40% da população.

Então, a história da Amazônia tem sido uma histó-
ria de sangue, suor e lágrimas, de muita dor. Eu espero 
que a reflexão da CNBB possa nos fazer repensar um 
modelo novo, diferente.

Eu acompanhei os debates de Belo Monte, lá no 
início dos anos 80. Eu disse para o atual Ministro das 
Minas e Energia, Silas Rondeau, que uma vez eu subi 
em caixote com bananas para fazer discursos contra a 
construção da hidrelétrica. Já fiz muito debate sobre a 
abertura das estradas, sobre o desmatamento desen-
freado. Havia ali verdadeiras guerras, genocídios.

Morei naquela região no momento em que nas-
ceu Serra Pelada, com a ocupação desenfreada de 
muitas fazendas. Muitos agricultores foram para lá em 
busca de um pedaço de terra. Naquela época, iniciou-
se a construção da hidrelétrica de Tucuruí. Havia mui-
ta gente ali; era um formigueiro humano. Só em Serra 
Pelada, foram registradas 62 mil pessoas, entre elas 
inúmeros garimpeiros. Só a empresa Camargo Corrêa 
chegou a registrar mais de 10 mil peões na construção 
da hidrelétrica. Havia um número imenso de colonos, 

de assentados do Incra, peões, homens desempre-
gados e muito pobres, principalmente do Estado do 
Maranhão. Surgiram muitos garimpos. Tudo aquilo era 
um colosso.

Morei em Uruará, cidade que praticamente funda-
mos. Digo a V. Exª que me tornei até coveiro voluntário, 
porque a cidade mais próxima da nossa comunidade 
era Altamira, que ficava a 200 quilômetros de distância. 
A cada vez que uma pessoa morria, era um verdadeiro 
problema levá-la para a cidade. Então, a comunidade 
resolveu construir um cemitério que ficou bem pertinho 
da minha casa, onde eram guardadas as ferramentas 
para cavar as sepulturas. Quando uma pessoa falecia, 
a família nos procurava para ajudar a cavar a sepul-
tura. Por isso, cavei muitas sepulturas. Para surpresa 
minha, muitas pessoas foram mortas e sepultadas 
– certamente 70%, para não ser injusto – em razão 
de terem sido barbaramente assassinadas, por conflito 
de todas as naturezas: conflito por terra, questão dos 
garimpos, questão de assalto, de tudo o que se pode 
imaginar. Era um problema muito grande.

Então, eu posso dizer que conheço um pouco, na 
pele, a situação da Amazônia: indígenas como em tan-
tas áreas que já visitamos e conhecemos, o Estado de 
Rondônia com os cintas-largas, o Estado de Roraima 
e o próprio Estado do Pará. Em tantos outros lugares, 
essa relação é sempre assim: a terra é demais para 
os índios e precisa ser tirada, diminuída e ocupada de 
outra forma, porque eles são preguiçosos, não traba-
lham e não produzem.

Eu tinha um discurso escrito e até agradecerei à 
pessoa que me ajudou. Mas, Sr. Presidente, por não 
ter mais tempo, solicito a V. Exª que considere lido o 
discurso escrito para não perder o registro, cuja refle-
xão está muito boa, historiando corretamente como a 
Igreja criou a Campanha da Fraternidade.

Gostaria que a Igreja admitisse que não há sím-
bolo maior para reflexão da fé cristã católica, e, tendo 
em vista o ambiente em que estamos vivendo atual-
mente no Brasil e no mundo, tem que ser uma refle-
xão de todos nós. Mais do que uma reflexão, ela deve 
se transformar em ações práticas para a solução dos 
graves problemas do Brasil, que, conseqüentemente, 
são problemas de todo o mundo.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.

O SR. SIBÁ MACHADO (PT – AC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, 
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Homenagem à CNNB e à  
Campanha da Fraternidade de 2007

FRATERNIDADE E AMAZÔNIA 
“Vida e missão neste chão”

1 – Breve história da Campanha da Fraternidade
Em 1961, três padres responsáveis pela Cáritas 

Brasileira (organismo de apoio a projetos populares) 
idealizaram uma campanha para arrecadar fundos 
para as atividades assistenciais e promocionais da 
instituição e torná-la autônoma financeiramente. A 
atividade foi chamada Campanha da Fraternidade 
e realizada pela primeira vez na quaresma de 1962, 
em Natal (RN), com adesão de outras três Dioceses. 
No ano seguinte, 16 Dioceses do Nordeste realiza-
ram a campanha. 

Essas primeiras iniciativas não obtiveram êxito 
financeiro, mas foram o embrião de um projeto anual 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) 
e de todas as igrejas e dioceses do Brasil, realizado 
à luz e na perspectiva das Diretrizes Gerais da Ação 
Pastoral da Igreja Católica em nosso País.

Este projeto da Campanha da Fraternidade foi 
lançado, em nível nacional, no dia 26 de dezembro 
de 1963, sob o impulso renovador e modernizador do 
Concílio Vaticano II, em andamento na época, e reali-
zado pela primeira vez na quaresma de 1964.

Especialmente na década de 1970 – mais preci-
samente entre os anos de 1973 e 1984, portanto início 
da década de 1980 – , sob o espírito da Teologia da 
Libertação latino-americana, as Campanhas da Fra-
ternidade se concentraram em temas voltados para a 
realidade do povo sofrido, denunciando o pecado so-
cial e promovendo a justiça.

Nos anos mais recentes, algumas Campanhas 
da Fraternidade ganharam o espírito ecumênico, com 
a participação de várias igrejas. Essa participação foi 
promovida pelo Conselho Nacional de Igrejas Cristãs 
(CONIC). Algumas voltaram a atenção novamente para 
questões sociais como, por exemplo, a Campanha 
de 1995, sob o tema “A Fraternidade e os Excluídos” 
denunciando a profunda exclusão social existente no 
Brasil.

Tendo como objetivos despertar o espírito comu-
nitário e cristão no povo na busca do bem comum e 
educar para a vida em fraternidade, a partir da justiça 
e do amor, as Campanhas da Fraternidade buscam 
renovar a consciência da responsabilidade de todos. 
É isto que esperamos da Campanha de 2007, quando 
o tema é a nossa querida Amazônia.

2 – A Campanha de 2007 – “Fraternidade e Amazô-
nia: vida e missão neste chão”

De acordo com documentos da própria Campa-
nha, o objetivo principal deste tema é:

Conhecer a realidade em que vivem os povos da 
Amazônia, sua cultura, seus valores e as agressões 
que sofrem por causa do atual modelo econômico e 
cultural, e lançar um chamado à conversão, à solida-
riedade, a um novo estilo de vida e a um projeto de 
desenvolvimento à luz dos valores humanos e evan-
gélicos, seguindo a prática de Jesus no cuidado com 
a vida humana, especialmente a dos mais pobres, e 
com toda a natureza.

Ainda segundo seus documentos de preparação, 
essa Campanha tem como objetivo também “denun-
ciar situações e ações que agridem a vida, os povos 
e o ambiente da Amazônia, como os projetos de do-
minação político-econômica que perpetuam modelos 
econômicos colonialistas”.

Gostaria de registrar que estes objetivos, por si 
só, já justificam a este ato do Senado Federal de ho-
menagear a CNBB. A escolha do tema não poderia 
ser mais oportuna, pois, mais do que nunca, o mundo 
está com os olhos voltados para o nosso maior bio-
ma, para a região que possui a maior biodiversidade 
do planeta. No entanto, essa riqueza não está a ser-
viço do povo da região, pelo menos, não da maioria 
do povo Amazônida. 

De acordo com explicações da própria CNBB, “o 
elemento principal do cartaz da Campanha é a vitória-
régia, conhecida por algumas tribos indígenas como 
‘panela de espíritos’”. Essa planta é considerada um 
dos símbolos da Amazônia. É forte e tem raízes pro-
fundas que tocam o leito do rio. Ao mesmo tempo, é 
sensível, assim como o povo nativo da região, que so-
brevive com muita garra, mas precisa do apoio fraterno 
de toda a sociedade brasileira.

Sem sombra de dúvidas, a escolha deste tema 
“Fraternidade e Amazônia” é uma oportunidade – se-
não única, mas bastante importante – de conscienti-
zar a sociedade brasileira sobre suas riquezas e seus 
problemas. 

3 – A realidade sócio-ambiental da Amazônia
Em primeiro lugar, é importante lembrar que a 

configuração geopolítica da Amazônia vai além das 
fronteiras brasileiras, englobando o território de países 
vizinhos. A Amazônia pan-americana ocupa uma área 
de 7,01 milhões de km² e corresponde a 5% da super-
fície da terra, 40% da América do Sul, 59% do Brasil. 

Por sua vez, a Amazônia Brasileira compreende 
10 Estados que são: Acre, Amapá, Amazonas, Goi-
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ás, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins. Maranhão e 
Mato Grosso. Esses Estados são parte da chamada 
“Amazônia Legal”, que foi instituída pela Lei 1.806, de 
1953. O objetivo desta lei era, reunindo regiões com 
idênticos problemas econômicos, políticos e sociais, 
melhor planejar o desenvolvimento social e econômico 
da região amazônica.

Ao longo da história, no entanto, o que vimos – e 
continuando vendo – foi uma exploração predatória que 
destroem completamente os nossos recursos naturais, 
as nossas riquezas. Na verdade, todo o processo de 
colonização do território Amazônico esteve sempre 
vinculado a fenômenos geopolíticos e econômicos de-
correntes basicamente da busca de matérias-primas 
para o mercado externo. A Amazônia exportou óleo de 
peixe-boi, borracha, madeira, ouro, diamantes e, mais 
recentemente, soja. 

Durante o regime militar, a abertura da Transama-
zônica, entre outros grandes projetos – especialmente 
os projetos de colonização – provocaram profundos 
impactos sobre o meio ambiente e sobre as popula-
ções locais, em especial sobre as tribos indígenas. 
Em resumo, todos os projetos governamentais e os 
incentivos fiscais de “desenvolvimento”, até anos bem 
recentes, foram uma catástrofe para a região.

Diante desta história – e da realidade atual – de 
mazelas sociais e destruição ambiental, é impossível 
tratar do desenvolvimento da Amazônia – e, por exten-
são, do desenvolvimento do Brasil -, sem estabelecer 
um paradigma que seja capaz de conciliar o progresso 
econômico, o bem-estar da população amazônica e a 
preservação do meio ambiente. Vivemos um momento 
crucial, em que o progresso obtido às custas da des-
truição da natureza não é mais alternativa possível. Ao 
contrário, é preciso implantar, com urgência, programas 
de desenvolvimento sustentável.

Entrosar o crescimento econômico e a preserva-
ção da natureza, tendo como pilar central o respeito aos 
povos da Amazônia, é a máxima que permeia todas as 
ações da Campanha da Fraternidade de 2007. Sendo 
assim, a CNBB nos propõe conhecer melhor a realida-
de em que vivem os povos amazônicos e as agressões 
que sofrem no seu dia-a-dia para que possamos lançar 
um novo projeto de desenvolvimento para a região, à 
luz dos valores humanos e evangélicos.

O novo paradigma amazônico passa, necessaria-
mente, pelo apoio às inúmeras comunidades da região. 
O povo amazônico sabe como explorar a floresta sem 
destruí-la. Mais do que isso, o povo amazônico tem 
interesse em preservar a floresta, ao contrário daque-
les que hoje usam o “correntão” e a moto-serra como 

estratégia de enriquecimento. Entretanto, as comuni-
dades carecem de apoio para viabilizar o extrativismo 
e a exploração florestal sustentável.

Durante o discurso do Sr. Sibá Macha-
do, o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1ª Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Sibá Machado, V. Exª será atendido na for-
ma do Regimento Interno.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB no Senado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, ilustre Cônego José Carlos Dias Toffoli, 
coordenador oficial da Campanha da Fraternidade da 
CNBB deste ano, cujo tema é essencial para o próprio 
entendimento do meu mandato, pois se trata da região 
que represento, a Amazônia, Srªs e Srs. Senadores, 
Srªs e Srs. Convidados, antes de mais nada, deixo 
bem claro que não sou xenófobo, não vejo o estran-
geiro como inimigo ou como ameaça em si mesmo, 
não sou alguém que se arrepia quando fala em ONG 
– Organização não-Governamental e que liminarmente 
recusaria a participação delas no processo de desen-
volvimento sustentável da minha região. 

Concordava ainda há pouco com o Senador Ger-
son Camata que temos uma obrigação muito fina de 
sermos competentes na administração da Amazônia, 
porque se, irresponsavelmente a desmatarmos, esta-
remos sujeitos, sim, ao que se chama de cobiça inter-
nacional; se, por incúria, má-fé ou ganância de alguns 
grupos econômicos que só olham as colinas no curto 
prazo, não soubermos tratar a Amazônia como uma 
área estratégica para o País, inalienavelmente de ban-
deira nacional, porém reconhecidamente de interesse 
planetário, estaremos sujeitos, quem sabe, um dia, a 
perdê-la, manu militari, virando em 6, 10 ou 12 anos um 
protetorado sob a coordenação das Nações Unidas.

Então, separando bem as coisas, procurando 
marcar muito nitidamente essa posição – e antes de 
conceder o aparte ao Senador Gerson Camata – vol-
to ao projeto de concessão de florestas, no qual votei 
favoravelmente. 

Claro que ele sozinho não resolve a questão, é 
preciso armar o Ibama de técnicos e de fiscais à altura 
do que a Amazônia exige para sua fiscalização. Mas, 
como está, há pressão para desmatar a região à von-
tade, em qualquer lugar, o tempo inteiro. 

MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL320     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06763 

A idéia que adotei, que percebi ser também da 
Ministra Marina Silva, foi muito contestada no Senado 
e dividiu o Plenário. O debate durou – sem exagero 
– umas oito horas, prova de que havia pessoas de 
boa-fé, cada uma com sua visão, discutindo a região 
amazônica. Eu entendia, assim como a Ministra, que 
tínhamos de direcionar a pressão sobre áreas, sob 
fiscalização do Estado, sendo crime – e crime brutal 
– trabalhar a pressão desmatadora sobre outras áre-
as. Ou seja, a idéia seria circunscrevermos a explora-
ção da Amazônia ao que era permitido, àquelas áreas 
concedidas. O resto seria atividade marginal mesmo. 
Alguém pode falar que não temos como controlar, o 
Ibama não tem efetivo, a Polícia Federal não tem efe-
tivo. Então, deve-se dotar o Ibama de efetivo, dotar a 
Polícia Federal de efetivo, completar esse projeto, para 
que ele possa avançar. O fato é que, como estava e 
como está, não dava e não dá para continuar. 

Portanto, Senador Gerson Camata – já concedo 
o aparte a V. Ex ª e falamos sobre isso ainda há pouco 
–, já me defini, não sou xenófobo, não tenho arrepios 
quando o estrangeiro se interessa pela minha região, 
mas tem notícia da maior gravidade que devo trazer 
ao conhecimento da Casa neste momento. 

Ela está no site da Agência Amazônia, sob o tí-
tulo “Laboratório americano propõe privatizar a Ama-
zônia”:

A Amazônia está mesmo à venda. Em 
um vídeo de 1 minuto e 25 segundos, posta-
do em seu site, a empresa norte-americana 
Arkhos Biotech está convocando as pessoas 
do mundo inteiro a investir “para transformar a 
floresta (Amazônia) em um santuário de pre-
servação sob o controle privado.” O apelo, em 
tom dramático, é feito pelo diretor sênior de 
marketing da empresa, Sr. Allen Perrell, para 
justificar que a Amazônia precisa ser cuidada 
por grupos internacionais. “A Amazônia não 
pertence a nenhum país, pertence ao mundo”, 
afirma Perrell.

[...]
Perrell vai mais longe: “Ajudar-nos a com-

prar a Amazônia não é apenas uma ótima opor-
tunidade de investimento. Pode ser a única ma-
neira de salvar a floresta da extinção total.

Em sua página, a Arkhos Biotech divulga, 
em texto, em áudio e em vídeo sua missão: 
a Amazônia deve ser internacionalizada. [Ele 
isso diz textualmente. E diz mais, de maneira 
bastante primária, bastante grosseira, em re-
lação ao Brasil]. 

[...]
A Amazônia é um fardo difícil para o Bra-

sil carregar. 

Não entendo que a Amazônia seja fardo para ne-
nhum país. A Amazônia não deve ser pasto para lucros 
fáceis e desmedidos, por exemplo, da empresa do Sr. 
Perrell, se esse é o intento dele, se esse é o desejo 
dele. Mas a Amazônia não é problema. A Amazônia é 
uma brilhante solução para um país que só é brilhante 
na sua composição final, se contar com a Amazônia 
plenamente desenvolvida, de maneira sustentável por 
nós todos. Tenho muito respeito pelo Chile, mas o Brasil 
sem a Amazônia é um Chile mais forte um pouquinho, 
um pouco mais gordinho. O Brasil com a Amazônia é 
um país que pode se credenciar, sim, a ser uma po-
tência econômica.

É a última fronteira de desenvolvimento com que 
contamos: a biodiversidade, a água, a madeira explo-
rada com correção, a sabedoria dos nossos – meus, 
com certeza – descendentes indígenas, a perspectiva 
pesqueira por meio dos criatórios, a junção entre o cien-
tista e o mateiro. O cientista é culto na sua formação 
acadêmica, Senador Gerson Camata, e o mateiro é 
culto na sua formação empírica de vida na Amazônia. 
Nenhum dos dois é mais culto do que o outro, os dois 
são igualmente cultos, porque o cientista sabe explorar 
a planta medicinal que o mateiro indica e só chega ao 
local quando o mateiro lhe diz onde é e quando ir. Ou 
seja, eu não faria uma diferença entre aquele que estu-
dou muito e tem todos os méritos e lauréis acadêmicos 
e aquele que não estudou nada nos livros, mas que 
estudou a lua, o sol, os rios, o tempo, a minha região 
e a conhece empiricamente de maneira brilhante.

Estou convidando essa empresa a se fazer repre-
sentar em uma reunião da Subcomissão da Amazônia, 
que funciona na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado, com as autoridades de 
meios ambientais do País e do Ministério das Rela-
ções Exteriores, porque a notícia pareceu-me extre-
mamente grave.

Digo isso novamente, Senador Sibá Machado, 
V. Exª me conhece e sabe que não repudio a figura 
do estrangeiro, ao contrário, prego a parceria com o 
estrangeiro. Entendo que, em relação à Amazônia, 
existem dois tipos de estrangeiros, os bons e os ruins, 
como existem dois tipos de brasileiros, os bons e os 
ruins. Alguém pode falar de racionalidade, afirmando “a 
exploração que eu quero é racional”. Mas isso não me 
basta, porque nunca ouvi alguém dizer que quer fazer 
alguma coisa de maneira irracional, afinal de contas 
somos animais bípedes racionais. 
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O quero saber é se a racionalidade que propõem 
para desenvolver a minha região é uma racionalidade 
que não vai influenciar negativamente no clima, se 
é uma racionalidade que vai permitir que mantenha-
mos viva a galinha dos ovos de ouro, que é a Ama-
zônia, pelos tempos, pelos séculos, pelos milênios. 
Ou seja, quero saber se a racionalidade de todos, a 
racionalidade média, é uma racionalidade boa para o 
meu País, se é boa para o meu povo, se é boa para 
a humanidade. 

Então, é dentro dessa circunstância de convicção 
que lamento muito essa declaração ofensiva ao Brasil, 
absolutamente primária, mas que revela o interesse 
de ver a Amazônia desnacionalizada. Pensam eles 
que a Amazônia está à venda. Ela não está à venda! 
Diz isso um Parlamentar que reconhece que a Ama-
zônia só será brasileira mesmo, ao longo dos tempos, 
se formos capazes de defendê-la. E não é defendê-la 
militarmente, não é defendê-la porque simplesmente 
queremos que reconheçam que a bandeira nacional 
por si explica nossa soberania sobre a área, mas de-
fendê-la desenvolvendo-a com as melhores regras do 
meio ambiente.

Se V. Exª me permite, Sr. Presidente, ouvirei o 
Senador Camata e encerrarei meu pronunciamento.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Ilustre 
Senador Arthur Virgílio, cumprimento V. Exª ao nave-
gar nas águas da CNBB, que está provocando a ca-
pacidade dos brasileiros para administrar a Amazônia. 
Toda vez que nos descuidamos, que não denuncia-
mos, como V. Exª agora está denunciando, toda vez 
que nós, brasileiros, não fazemos o que a CNBB está 
fazendo, estamos descuidando de um patrimônio e às 
vezes até dando razão a esse cientista norte-ameri-
cano quando diz que estamos sendo incompetentes 
para administrar a Amazônia. Recordo-me, há cerca 
de uns 15 a 20 anos, que houve uma reunião do G-8 
– o Brasil não estava presente, pois não faz parte do 
G-8 – e um representante inglês disse: “A Amazônia 
é um patrimônio da humanidade.” E nós fomos defen-
didos lá por Helmut Kohl, então Chanceler da Alema-
nha, que declarou: “A Amazônia não é um patrimônio 
da humanidade; a Amazônia é um patrimônio do Bra-
sil a serviço da humanidade.” Precisou de um alemão 
para nos defender daquela tentativa de internaciona-
lização da nossa Amazônia. Cumprimento V. Exª e, 
acima de tudo, junto com V. Exª, quero cumprimentar 
a CNBB. Todos os anos, como disse o Senador Cris-
tovam Buarque, ela vem aqui, às vezes até dar um ta-
pinha em nosso rosto, como a sugerir que acordemos 
para aquele assunto. É um exemplo que dá a todos 

os brasileiros, despertando-nos para problemas que 
temos e dos quais, às vezes, nos esquecemos. Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Gerson Camata. V. Exª tem absolu-
ta razão. A CNBB foi profética, até porque ela propôs 
essa Campanha antes de as denúncias estarem tão 
arraigadas, antes de estar na ordem do dia de maneira 
tão forte a questão do aquecimento global.

O Brasil, sem os desmatamentos desenfreados, 
Senador Inácio Arruda, seria o 18º país poluidor. Com 
os desmatamentos, ele fica perto do 20º, ou algo as-
sim. Ou seja, nós precisamos dar o nosso quinhão, 
fazer a nossa parte. 

O mundo desenvolvido, o mundo rico – melhor 
dizendo – precisa aprender uma nova forma de produ-
zir. Parar de produzir riquezas nunca, porque, se parar 
de produzir riquezas, a fome retorna aos países que 
já a venceram e a fome não será vencida por aque-
les países que ainda com ela se defrontam. Então, o 
desafio é continuarem os países todos a produzir ri-
queza, sim, mas de uma outra forma, uma forma que 
não comprometa – e aí seria um comprometimento 
covarde – a vida das gerações vindouras. Porque se 
não errarmos mais, ainda assim estaremos pagan-
do pelos erros cometidos até hoje nos próximos 100 
anos. Se não errarmos mais. Teremos, portanto, que só 
acertar, se é que temos a noção de que há um mun-
do a merecer de nós atenção, respeito; e um País a 
merecer de nós, por exemplo, que saibamos, de iní-
cio, cuidar dos nossos recursos hídricos, das nossas 
cidades, do ar que respiramos, da Amazônia. É uma 
prioridade. A Amazônia, mais do que nunca, ela que 
sempre foi um tema de interesse planetário, deixou 
de ser um tema provinciano, debatido apenas pelos 
Senadores na nossa região, Senador José Nery, para 
ser um tema nacional.

Hoje significa uma absoluta alienação, diante da 
realidade brasileira, um Parlamentar não ter na ordem 
do dia de suas prioridades, seja ele do Rio Grande 
do Sul, ou do Acre, a preocupação com a Amazônia, 
como muito bem faz a CNBB, e repito, em tom profé-
tico, porque antes de ter esquentado o debate sobre 
o aquecimento global.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
Em seguida falará a Senadora Serys Slhessa-

renko.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Cônego José Carlos Toffoli, Coordenador da Cam-
panha da Fraternidade, a homenagem que esta Casa 
presta à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB), pela Campanha da Fraternidade de 2007, é 
mais do que justa, é oportuna.

Temos uma identificação muito grande com as 
Campanhas da Fraternidade. Criada em dezembro de 
1963, a Campanha da Fraternidade é uma atividade 
de evangelização desenvolvida para ajudar os cris-
tãos e as pessoas de boa vontade a viverem a frater-
nidade em compromissos concretos de processo de 
transformação da sociedade a partir de um problema 
específico que exige a participação de todos na bus-
ca de soluções.
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Essas Campanhas têm viajado por temas que di-
zem respeito a todos nós e que chamam a sociedade 
uma tomada de atitude. Lembrarei esses temas aqui 
rapidamente pois acho que é uma forma de homena-
gear a CNBB.

Em 1988, o tema escolhido foi “A Fraternidade 
e o Negro”, com o lema “Ouvi o clamor deste povo”. 
Em 1966, o tema foi “Fraternidade e Política”, com o 
lema “Justiça e paz se abraçarão”. Em 1998, a CNBB 
chamou atenção para o tema “Fraternidade e Educa-
ção”, sob o lema “A Serviço da Vida e da Esperança”. 
Em 1999, abordaram a questão do desemprego, com 
o tema “Fraternidade e os Desesperados”, cujo lema 
foi “Sem trabalho...por quê?”

Em 2001, foi a vez das drogas, que invadem to-
das as nossas casas, quando a CNBB levantou o tema 
“Vida Sim, Drogas Não!”.

A luta que temos travado – todos nós aqui – em 
favor dos povos indígenas também encontrou voz na 
Campanha denominada pela CNBB de “Fraternidade 
e os Povos Indígenas”, em 2002.

Com o tema “Fraternidade e Pessoas Idosas 
– Vida Digna e Esperança” veio em 2003 o enfrenta-
mento no Congresso Nacional, positivo, politizado, que 
resultou na aprovação do Estatuto do Idoso. A CNBB 
foi fundamental para aprovação dessa lei, hoje consa-
grada, que contempla 25 milhões de pessoas.

Em 2004, a CNBB trouxe o questionamento so-
bre o respeito à natureza com o lema “Água, Fonte da 
Vida”, tão debatida nos dias de hoje.

Em 2006, a CNBB abordou o tema “Pessoas 
com deficiência”.

Senador Flávio Arns, V. Exª que é autor do re-
querimento para realização desta sessão, juntamente 
com Senador José Nery, foi o Relator do Estatuto da 
Pessoa Portadora de Deficiência, que é uma realida-
de. Hoje, fui informado de que foi dada urgência, na 
Câmara, ao seu substitutivo. E a CNBB foi fundamen-
tal nesse tema.

Enfim, a Campanha da Fraternidade se tornou 
um laboratório de causas comuns da sociedade bra-
sileira.

E, neste ano, vemo-nos diante de outro assunto 
mais que atual, que preocupa todos nós e foi, como 
sempre, sabiamente escolhido pela CNBB. Ela nos 
fala da nossa querida Amazônia, da vida no Planeta, 
abordando o tema “Fraternidade e Amazônia” e o lema 
“Vida e missão neste chão.“

Nesta homenagem, é muito ver que esta Casa 
também está engajada na luta pela preservação da 
vida. Sim, porque a Amazônia é vida e cada vez que 
nós a desrespeitamos, enquanto dádiva recebida, nós 
estamos agredindo a vida.

No Dia Mundial da Água, esta Casa lançou a 
Frente Parlamentar Mista Amazônia para Sempre, 
com 23 Senadores e 253 Deputados. Serão debati-
das medidas destinadas a estimular a preservação 
e o desenvolvimento da região que contém 9% da 
água doce disponível no Planeta. Creio que essa 
Frente teve, com certeza absoluta, a participação 
da CNBB.

Sr. Presidente, é preciso que todos tenham cons-
ciência de que a natureza está dando o seu alerta para 
que a tratemos com mais sabedoria.

A rápida e cotidiana destruição da floresta ama-
zônica não é um fato isolado, faz parte do ciclo de vida 
da Terra. Toda vez que é machucada, nós acabamos 
sendo os grandes prejudicados.

Nós sofremos as conseqüências do aquecimen-
to da Terra, da depredação da camada de ozônio da 
perda de diversidade biológica, da desertificação, da 
poluição dos mares.

A causa que a Campanha da Fraternidade de 
2007 abraça, que, na verdade, é uma causa de amor 
à natureza e de respeito ao Criador, deve ser a causa 
de todos nós.

Quero terminar, deixando registrado meu reco-
nhecimento e meu agradecimento ao trabalho e à luta 
da CNBB, que, por meio das Campanhas da Frater-
nidade, sempre traz à luz temas que caminham na 
construção daquilo que é o sonho de todos nós: um 
mundo melhor para todos.

Obrigado, Cardeal Geraldo Majella Agnelo, Pre-
sidente da CNBB, por esta missão pró-Amazônia, que 
os senhores estão abraçando. Por meio dela, sincera-
mente, espero ver formada uma grande corrente uni-
versal em defesa do meio ambiente.

Srs. Parlamentares, que Deus desperte nos co-
rações humanos a boa vontade e o amor, necessários 
para que, em reconhecimento à grande dádiva que 
Ele nos deu, cumpramos nossa parte nessa impor-
tante missão.

Senador Tião Viana, vou terminar lendo um tre-
cho que recebi da Oração da Campanha da Frater-
nidade:

Que a Amazônia, berço acolhedor de 
tanta vida,

Seja também o chão da partilha frater-
na,

Pátria solidária de povos e culturas,
Casa de muitos irmãos e irmãs.

Viva a CNBB! Viva a Amazônia! Viva o meio am-
biente!

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
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SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (PT – RS. Sem apanhamento 
taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a homenagem que esta Casa presta à CNBB – Confe-
rência Nacional dos Bispos do Brasil pela Campanha 
da Fraternidade 2007, é muito justa e oportuna.

Tenho uma identificação muito grande com as 
Campanhas da Fraternidade.

Vejo-as como fonte capaz de gerar o despertar 
das pessoas para questões por demais significati-
vas:

Criada em dezembro de 1963, a Campanha da 
Fraternidade é atividade de evangelização desenvolvida 
para ajudar os cristãos e as pessoas de boa-vontade 
a viverem a fraternidade em compromissos concretos 
no processo de transformação da sociedade, a partir 
de um problema específico que exige a participação 
de todos na sua solução.

Essas campanhas têm viajado por temas que 
dizem respeito a todos nós, que chamam a sociedade 
para uma tomada de atitude.

A proposta do Projeto Estatuto da Igualda-
de Racial, por exemplo, já foi tema da Campanha 
da Fraternidade. Em 1988, o tema escolhido foi a 
Fraternidade e o Negro, com o lema Ouvi o clamor 
deste povo.

Em 1996, o tema foi Fraternidade e Política, com 
o lema “Justiça e Paz se abraçarão”, que tinha entre 
seus objetivos:

– ampliar o conceito de política para além 
de processos eleitorais, oferecendo elementos 
para um novo exercício da política a partir do 
pobre e do excluído; 

– incentivar as pessoas a se tornarem 
sujeitos da ação política na promoção do bem 
comum.

Em 1998, a CNBB chamou a atenção para o 
tema Fraternidade e Educação sob o lema “A Serviço 
da Vida e da Esperança”.

No ano de 1999, eles abordaram a questão do 
desemprego com o tema Fraternidade e os desempre-
gados, cujo lema foi “Sem trabalho... Por quê?

Em 2001, foi a vez das drogas, quando a CNBB 
levantou o lema “Vida, Sim; Drogas Não!”

A luta que tenho travado em favor dos povos in-
dígenas também encontrou voz na Campanha deno-
minada pela CNBB de Fraternidade e povos indígenas 
em 2002.

Com o tema Fraternidade e Pessoas Idosas – 
“Vida, dignidade e esperança” – veio, em 2003, o en-

frentamento sobre a forma como estavam sendo tra-
tados nossos idosos.

Essa Campanha influenciou em muito a aprova-
ção do Estatuto do Idoso, Lei de minha autoria, que 
hoje beneficia mais de 25 milhões de idosos.

Em 2004, a CNBB trouxe o questionamento sobre o 
respeito à natureza com o lema “Água, Fonte da Vida”

Em 2006, a CNBB abordou o tema Pessoas com 
Deficiência.

Graças a essa Campanha da Fraternidade vimos 
aprovado pelo Senado Federal o projeto de minha au-
toria, Estatuto da Pessoa Com Deficiência, cujo Relator 
foi o Senador Flávio Arns.

Enfim, a Campanha da Fraternidade se tornou la-
boratório de causas comuns da sociedade brasileira.

E, neste ano, nos vemos diante de outro assun-
to muito atual, que preocupa a todos nós e que foi, 
como sempre, sabiamente escolhido pela CNBB. Ela 
nos fala da Amazônia, da vida do planeta, abordando 
o tema Fraternidade e Amazônia com o lema Vida e 
Missão Neste Chão. 

Todos sabemos da importância que a Amazônia 
possui no contexto brasileiro e mundial e como o debate 
sobre este tema é importante pois estamos diante de 
um quadro de graves mudanças climáticas. 

Segundo dados da Agência Nacional de Águas, a 
bacia hidrográfica do rio Amazonas, a maior do mundo 
em disponibilidade de água, é constituída pela mais 
extensa rede hidrográfica do globo terrestre, ocupan-
do uma área total da ordem de 6.110.000 quilômetros 
quadrados, desde suas nascentes nos Andes Perua-
nos até sua foz no oceano Atlântico (na região norte 
do Brasil).

Esta bacia continental se estende sobre vários 
países da América do Sul: Brasil (63%), Peru (17%), 
Bolívia (11%), Colômbia (5,8%), Equador (2,2%), Ve-
nezuela (0,7%) e Guiana (0,2%).

Em termos de recursos hídricos, a contribuição 
média da bacia hidrográfica do rio Amazonas, em ter-
ritório brasileiro, é da ordem de 133.000 m³/s (73% do 
total do País). 

As maiores demandas pelo uso da água na região 
ocorrem nas sub-bacias dos rios Madeira, Tapajós e 
Negro, e correspondem ao uso para irrigação (39% da 
demanda total). A demanda urbana representa 17% 
da demanda da região (11 m³/s). 

A grande bacia fluvial do Amazonas é recoberta 
pela maior floresta equatorial do mundo, corresponden-
do a um terço das reservas florestais da Terra.

A Amazônia abriga 33% das florestas tropicais 
do Planeta e cerca de 30% das espécies conhecidas 
de flora e fauna. 
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Lamentavelmente, em virtude do processo revol-
tante de desflorestamento, diversas espécies, muitas 
delas nem sequer identificadas pelo homem, desapa-
receram da Amazônia.

De acordo com estimativas do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe), a destruição em ape-
nas um ano da floresta com a maior biodiversidade 
do planeta foi maior do que a área total do Estado de 
Sergipe e pouco menor do que a Bélgica. 

Sobretudo a partir de 1988, desencadeou-se uma 
discussão internacional a respeito do papel da Ama-
zônia no equilíbrio da biosfera e das conseqüências 
da devastação que, segundo os especialistas, pode 
inclusive alterar o clima da Terra.

Já falei anteriormente sobre o grande problema 
que atinge a Amazônia, a destruição desnecessária 
de seus recursos naturais. O ciclo de exploração da 
floresta é geralmente o mesmo. Ele começa com a 
apropriação indevida de terras públicas devolutas. 

Os primeiros a chegar são os madeireiros irregu-
lares. Eles entram nas terras de propriedade pública, 
abrem estradas clandestinas e retiram as árvores de 
valor comercial. 

Um levantamento feito pelo Ministério do Meio 
Ambiente indica que 80% da madeira que sai da re-
gião é proveniente de exploração criminosa de terras 
públicas. 

Uma madeireira dessas explora a mesma área 
por alguns anos. Quando a madeira se esgota, ela se-
gue adiante, invadindo outra área pública. 

Mas o segundo momento da ocupação irregular 
da floresta é feito por um fazendeiro. Geralmente, esse 
grande proprietário já estava associado ao madeireiro. 
O que o fazendeiro faz é tocar fogo na floresta e, sobre 
as cinzas, plantar capim para criar gado.

Enquanto isso, o fazendeiro manobra politicamen-
te para forjar documentos de posse de terra. Quando 
não há mais sinal de floresta, o pecuarista pode vender 
a terra para um sojicultor e ocupar outra área.

Esse modelo de ocupação predatório e para-
lelo à lei deixa um saldo de pobreza. Estudos de-
monstram que nos primeiros três anos de explora-
ção predatória de madeira, um município típico da 
Amazônia consegue obter uma renda anual de US$ 
100 milhões. 

Nesse período dourado e fugaz, a atividade gera 
cerca de 4.500 empregos diretos, atraindo gente de 
outras regiões. Mas a madeira disponível acaba em 
cinco anos, aproximadamente. Com isso, a renda do 
município cai para US$ 5 milhões. 

A atividade que resta, pecuária extensiva, empre-
ga menos de 500 pessoas. Depois do ciclo destrutivo, 

o município fica com uma população de desemprega-
dos e sem recursos naturais.

Já trouxe a esta tribuna também o grave pro-
blema da biopirataria na Amazônia, onde pesquisa-
dores estrangeiros desembarcam com vistos de tu-
rista, entram na floresta, muitas vezes, infiltrando-se 
em comunidades tradicionais ou em áreas indígenas. 
Estudam diferentes espécies vegetais ou animais 
com interesse para as indústrias de remédios ou de 
cosméticos, coletam exemplares e descobrem, com 
o auxílio dos povos habitantes da floresta, seus usos 
a aplicações. Após obterem informações valiosas, 
voltam para seus países e utilizam as espécies e os 
conhecimentos das populações nativas para isolarem 
os princípios ativos.

Ao ser descoberto o princípio ativo, registram 
uma patente, que lhes dá o direito de receber um va-
lor a cada vez que aquele produto for comercializado. 
Vendem o produto para o mundo todo e até mesmo 
para o próprio país de origem.

A Amazônia não é apenas a maior floresta tropi-
cal do mundo, mas um estoque de biodiversidade sem 
igual em todo o planeta, com várias espécies animais 
e vegetais ainda desconhecidas. 

Precisamos encontrar soluções economicamente 
e ecologicamente viáveis para a Amazônia. 

Neste sentido, a edição do decreto nº 4.339 de 
22 de agosto de 2002 que institui os princípios e as 
diretrizes da Política Brasileira para a Biodiversidade 
é de grande relevância.

O plano de desenvolvimento específico para o 
agronegócio no bioma amazônico, instituído pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário e que busca o re-
aproveitamento de áreas já desmatadas para o plan-
tio, também é vital.

A Ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, re-
cebeu delegação chinesa em janeiro deste ano que 
pretende firmar parcerias no Brasil na área de coope-
ração em cartografia e recursos naturais voltados para 
o meio ambiente. 

A Ministra falou sobre o esforço que o governo 
fez nos últimos quatro anos para conter o desmata-
mento na Amazônia e nos demais biomas brasileiros, 
em ações que envolveram treze ministérios e gover-
nos estaduais. O grande desafio tem sido preservar 
os recursos naturais e, promover o desenvolvimento 
econômico e social.

É muito gratificante ver que esta Casa também 
está engajada na luta pela preservação da Vida. Sim, 
porque a Amazônia é vida e cada vez que nós a des-
respeitamos enquanto dádiva recebida, nós agredi-
mos a vida. 
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No dia Mundial da Água, esta Casa lançou a 
Frente Parlamentar Mista Amazônia para Sempre, que 
já conta com 23 senadores e 253 deputados. Serão 
debatidas medidas destinadas a estimular a preser-
vação e o desenvolvimento da região que contém 9% 
da água doce disponível do planeta.

Sr. Presidente, é preciso que todos se conscien-
tizem de que a natureza está dando seu alerta para 
que a tratemos com mais sabedoria.

A rápida e cotidiana destruição da floresta ama-
zônica não é um fato isolado. Ela faz parte do ciclo de 
vida da Terra e toda vez que é machucada, nós aca-
bamos sendo os grandes prejudicados.

Sofremos as conseqüências do aquecimento da 
terra, da depleção da camada de ozônio, da perda de 
diversidade biológica, da desertificação, da poluição 
dos mares. 

A causa que a Campanha da Fraternidade 2007 
abraça, que na verdade é uma causa de amor à na-
tureza e de respeito ao Criador, deve ser a causa de 
todos nós. 

Quero deixar registrados meu reconhecimento 
e agradecimento ao trabalho e à luta da CNBB, que, 
através das Campanhas da Fraternidade, sempre 
traz à luz temas que caminham na construção de um 
mundo melhor. 

Obrigado, Cardeal Geraldo Majella Agnelo, 
Presidente da CNBB, por esta missão pró Amazô-
nia que vocês estão abraçando e pela qual eu sin-
ceramente espero ver formada uma grande corrente 
universal. 

Sras. e Srs. Parlamentares, que Deus desperte 
nos corações humanos a boa vontade e o amor ne-
cessários para, em reconhecimento à grande dádiva 
que Ele nos deu, cumprirmos nossa parte nesta im-
portante missão. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessarenko. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, 
pelo PCdoB. Em seguida, eu a concederei ao Senador 
Aloizio Mercadante.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Dom Geraldo 
Majella Agnelo, o tema da Campanha da Fraternidade 
deste ano é um dos assuntos mais importantes que 
estamos discutindo no nosso País. A CNBB tem tido 
uma espécie de premonição em relação aos temas 
que aborda, debatendo matérias que a sociedade tem 
suscitado, buscando fazer com que seus fiéis, seus 
seguidores abracem bandeiras que vão mobilizar a 

sociedade inteira durante um bom período da história, 
porque esta não é uma causa de um instante, de um 
momento, mas uma causa de que nos vamos ocupar 
por um largo período. 

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
tema da Campanha da Fraternidade 2007, “Amazônia e 
Fraternidade”, assim como o lema “Vida e missão neste 
chão”, convidam-nos a refletir sobre as preocupantes 
questões ambiental e social que ameaçam seriamente 
o maior patrimônio natural do mundo e podem levar à 
perda irreparável de inestimáveis riquezas humanas e 
culturais não apenas para a população brasileira, mas 
para toda a humanidade.

Territorialmente, a Amazônia corresponde a 
1/20 da superfície terrestre, a 2/5 do continente 
sul-americano e a mais da metade do território bra-
sileiro. Além do Brasil, ela incorpora outros países, 
como Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Guiana 
Francesa, Peru, Suriname e Venezuela. A Amazônia 
brasileira, inclusos os Estados do Amazonas, Pará, 
Acre, Rondônia, Roraima, Tocantins, o oeste do Ma-
ranhão e o norte do Mato Grosso, se considerada 
nos seus aspectos geodésicos e políticos, mede mais 
de 5 milhões de km2, com uma população que não 
chega aos 20 milhões. Mas a verdadeira Amazônia 
brasileira tem cerca de 4,048 milhões de km2, sendo 
3,648 milhões ocupados por vegetação natural, e o 
restante ocupado por rios, lagos de usos institucio-
nais ou diversificados.

A Amazônia possui 1/5 de água doce do planeta 
e 1/3 das florestas latifoliadas – ambicionada a sua di-
versidade biológica. É o maior banco genético da Terra. 
Não se tem ainda conhecimento pleno da quantidade 
de espécies vegetais e animais que nela existem. Cal-
cula-se em mais de US$1 trilhão o valor da madeira 
de lei que dela se pode extrair, valorizadas no mundo 
inteiro, principalmente com a previsão, para as próxi-
mas décadas, do esgotamento das florestas tropicais 
da Ásia e da África. Existem, na Amazônia, mais de 
100 espécies de madeiras nobres. Apenas 10% são 
conhecidas no exterior. No entanto, na Amazônia, uma 
ocupação racional e cientificamente planejada encon-
trará uma natureza favorável à rápida regeneração da 
floresta. Na imensidão das suas águas, a produção 
pesqueira atual retira mais de 180 mil toneladas por 
ano. Isso numa Amazônia ainda praticamente inex-
plorada, permitindo estimar-se em mais de 300 mil 
toneladas/ano esse potencial, se bem utilizado, com 
manejo adequado. 

Na Amazônia, está uma das maiores reservas 
mundiais de minerais estratégicos, cujo valor não se 
pode ainda dimensionar. De vários desses minérios, 

MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL328     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06771 

o Brasil possui as maiores jazidas do mundo, estando, 
nos demais, entre as maiores reservas.

Assim sendo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, cabe aos brasileiros ocupar racionalmente a 
Amazônia, por meio de um planejamento estratégico, 
para impedir que ela escape ao seu domínio. Preser-
var a vida, que se manifesta com tanta exuberância na 
Amazônia, e garantir a cidadania da população local 
são deveres e grandes desafios para toda a socieda-
de. Defender a Amazônia é reafirmar a nossa sobe-
rania nacional.

Nós, os comunistas, estamos irmanados com 
a CNBB na defesa do nosso patrimônio. Veja, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, digo “os comu-
nistas” exatamente porque são os comuns, são os 
mais simples, que partilham, que são solidários e 
que, portanto, podem irmanar-se. Às vezes é incom-
preensível para os capitalistas o significado de “co-
munismo”, que está mais próximo da solidariedade 
e da comunhão. Digo isso porque é exatamente a 
CNBB que ergue a bandeira da defesa da Amazô-
nia. Não é uma defesa xenófoba, de “a Amazônia é 
intocável, aqui ninguém tasca”. Não. Aqui, quere-
mos o progresso; aqui, queremos a ciência; aqui, 
podemos nos desenvolver. Mas, aqui, podemos ter 
soberania; aqui, podemos ter dignidade; aqui, a vida 
pode prosperar dignamente. 

É isto o que queremos, e é isto o que quer a 
CNBB na sua campanha: mostrar a capacidade que 
o povo brasileiro tem de fazer com que a Amazônia 
possa contribuir, de fato, com o progresso social do 
povo brasileiro como um todo, utilizando adequada-
mente recursos naturais, aquela riqueza fabulosa que 
é a Amazônia, assim como a riqueza de outros bio-
mas. Sempre me refiro à riqueza do bioma nordestino, 
único, que é a caatinga nordestina. Se bem utilizada, 
com um manejo adequado, é outra riqueza fabulosa 
que temos em nossas mãos. 

Lembro, para quem puder e quiser fazer uma visita 
ao Cariri nordestino, região que inclui vários Estados 
nordestinos – Ceará, Pernambuco, Paraíba, Piauí –, 
que aquela região já foi mar outrora. Por isso, penso 
que seria bom visitar essa região para compreender-
mos melhor como a natureza se movimenta e como 
podemos nos utilizar desses movimentos para o pro-
gresso da humanidade, de forma que ela viva digna-
mente no nosso tempo.

É isso o que queremos. É isso também o que quer 
a CNBB, que vê, às vezes, de maneira mais visionária 
do que outros porque age em um grande colegiado, 
que consegue juntar muitas pessoas para enxergarem, 
com olhos coletivos – digamos –, essa realidade da 
vida do povo brasileiro.

Quero deixar os meus parabéns, em nome do 
Partido Comunista do Brasil, à Campanha da Con-
federação Nacional dos Bispos do Brasil em defesa 
da Amazônia brasileira. Digo que não é só em defe-
sa da Amazônia brasileira, mas em defesa de toda a 
Amazônia sul-americana, que é um patrimônio nosso 
e também da América do Sul e um patrimônio da hu-
manidade. Temos mais do que capacidade para defen-
dê-la. Lá fora, qualquer um pode se arvorar e dizer e 
escrever o que pensa e o que deseja em suas revistas 
e em seus jornais a esse respeito. Mas, aqui, vamos 
cumprir o nosso dever. Isso é o que estamos fazendo 
agora, a CNBB e todos nós. 

Parabéns! 
Um grande abraço a todos os que fazem a CNBB, 

e sucesso completo a essa grande Campanha! (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Revmº Pe. José 
Carlos Dias Toffoli, Secretário Executivo da CNBB, é 
com muita honra que participo desta justa homenagem 
à CNBB e à Campanha da Fraternidade.

Quero, inicialmente, saudar os Senadores José 
Nery e Flávio Arns, que, juntos, encaminharam propo-
sição para homenagear uma instituição que, ao longo 
da história do Brasil tem tido um papel decisivo na luta 
pela democracia. Nos momentos mais difíceis, mais 
obscuros, em que a tortura, a censura, a ausência de 
liberdade se faziam presentes, estava ali a Igreja, es-
tava ali a CNBB, estava ali a falar à consciência dos 
homens, pregando a tolerância, o diálogo, a compre-
ensão, mas, acima de tudo, os valores fundamentais 
da liberdade.

Foi assim ao longo de todo esse processo em 
que a CNBB, junto com a luta pela democracia, tem 
se manifestado com veemência e firmeza, indepen-
dente de qual seja o governo – mesmo o Governo 
de que participo e defendo –, sempre lutando pe-
los interesses dos oprimidos, dos despossuídos, 
daqueles que não têm voz, não têm vez.

A CNBB, na Campanha da Fraternidade, sempre 
demonstrou uma sensibilidade social, uma capacida-
de de apreender o momento histórico e de tratar os 
grandes interesses do povo brasileiro, alimentando a 
fé, a valorização do Evangelho, alimentando a cami-
nhada dos oprimidos por uma sociedade mais justa 
e solidária.

Hoje, mais uma vez, a Campanha da Fraternidade 
traz como mensagem “Fraternidade e Amazônia, Vida 
e Missão neste Chão”. Nada é mais oportuno. Vivemos 
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um momento da história em que as questões do de-
senvolvimento sustentável, da ecologia e da preser-
vação dos recursos ambientais ganharão importância 
crescente e estratégica.

O efeito estufa, as mudanças no clima – e tive-
mos, no ano passado, uma elevação de 0.7 graus cen-
tígrados na temperatura da Terra – já estão deixando 
seqüelas extremamente preocupantes, agravando, 
nas regiões secas e áridas, as condições de vida, e 
intensificando tufões, chuvas e tempestades nas re-
giões mais úmidas.

Em abril teremos uma nova conferência da ONU 
sobre os efeitos das mudanças climáticas. Já não se 
trata mais de uma discussão científica e acadêmica, 
mas, sim, da efetiva participação do ser humano nesse 
desequilíbrio climático. Há uma grande convergência 
acadêmica e científica nessa última conferência da 
ONU. Agora, vamos analisar as conseqüências, que 
são dramáticas, devastadoras, especialmente se conti-
nuarmos nesse ritmo insensato de produzir e concen-
trar riqueza e de não nos precavermos no sentido de 
preservar a vida, toda a abundância da vida, todas as 
formas de vida ao longo da história.

Tenho defendido que o programa mundial das 
Nações Unidas se transforme numa agência, como é 
o Fundo Monetário Internacional, o Banco Mundial, a 
OIT, a Organização Mundial de Saúde, para tratar da 
mudança do clima. Teríamos, assim, uma agência in-
ternacional para tratar disso com profundidade e rigor. 
Também estou defendendo a criação de um imposto 
de 1% sobre as importações, não apenas do Brasil 
ou do Mercosul, mas de todas as importações na 
economia internacional, impondo alíquotas mais altas 
aos produtos intensivos em consumo de energia e de 
petróleo e alíquota zero para os produtos ambiental-
mente sustentáveis. Com isso, criaríamos um fundo 
de US$100 bilhões anuais para proteger o patrimônio 
ambiental e reverter esse caminho insensato que nos 
levou ao efeito estufa.

Estive, na semana retrasada, numa conferência 
da União Européia, onde se pretende reduzir em 20% 
a emissão de gases de efeito estufa, podendo chegar 
a 30%, indo muito além do que estabelece o Tratado 
de Kyoto, obviamente se houver uma compreensão 
internacional do problema. Mas, o que vi, em todos 
os encontros internacionais, é uma preocupação cres-
cente com a Amazônia, que guarda 16% da biodiver-
sidade do Planeta. A Amazônia é, assim, fundamen-
tal para o equilíbrio ambiental do Planeta. E a única 
contribuição relevante que o Brasil está inspirando é 
a nova matriz energética oriunda do biocombustível, 
do etanol, do HBio.

Hoje mesmo temos a presença do Primeiro-Mi-
nistro da Itália, o Sr. Romano Prodi, a quem saúdo, a 
tratar de convênios nessa área; ontem foi outro chefe 
de Estado. E todos os importantes chefes de Estado 
tratam hoje, com grande interesse, da mudança na 
matriz energética. Mas, o Brasil contribui para o efeito 
estufa, especialmente com as queimadas na Amazô-
nia. Este é o único elemento relevante da nossa parti-
cipação negativa na agenda internacional.

Podemos ser uma grande liderança de um mun-
do ambientalmente sustentável. O Brasil pode e deve 
assumir essa bandeira, essa atitude e preservar a 
Amazônia, que é, sim, do povo brasileiro, que é a nos-
sa soberania, a nossa responsabilidade. Essa, a con-
tribuição que damos à humanidade e à preservação 
da vida em todas as suas formas e, sobretudo, para 
reverter essa deterioração climática que ameaça a 
vida futura na Terra.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, saúdo a CNBB, 
pela sua grandeza, pela sua dimensão. Só consegui 
dimensionar a profundidade da presença da Igreja, 
não apenas a do nosso povo, mas no âmbito mun-
dial, quando participei das exéquias do Papa João 
Paulo II. Ali estavam todos os chefes de estado de 
todos os continentes; ali estavam todas as lide-
ranças políticas importantes; ali estavam todos os 
ex-Presidentes da República Federativa do Brasil 
acompanhando o Presidente Lula – e, por sinal, um 
gesto muito importante, pois fomos juntos, no mes-
mo avião, o Presidente do Senado e do Congresso, 
o do Supremo Tribunal Federal. Portanto, foi naquela 
homenagem que, como disse, pude dimensionar a 
profundidade da presença da Igreja Católica Apos-
tólica Romana na humanidade, a sua força e a sua 
capacidade de convocação.

Por isso, esse tema, mais do que dizer respeito 
à realidade brasileira, fala à Igreja mundial. Aponta um 
caminho, aponta uma presença, uma sensibilidade. Por 
isso, quero parabenizar a CNBB, certo de que, mais 
uma vez na história, a Campanha da Fraternidade dei-
xará a sua marca, a sua inspiração para uma reflexão, 
obrigatoriamente, de todos os católicos, mas, segura-
mente, de todos os homens de boa-fé neste País e, 
devido ao tema, no mundo.

Quero dizer que essa Campanha contará com 
toda a nossa participação, empenho e contribuição para 
todo e qualquer evento, para toda e qualquer reflexão. 
Profética, mais uma vez ela aponta para o futuro, apon-
ta para uma caminhada indispensável para que a vida 
seja preservada em toda a sua plenitude.

Parabéns a todos os cristãos que fazem parte 
desta Campanha – padres, freiras, leigos –, que mili-
tam e contribuem junto às pastorais para a efetivação 
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dessa caminhada tão importante ao longo da vida 
recente do nosso País e, seguramente, do futuro da 
vida neste País.

Parabéns à CNBB. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço ao Senador Aloizio Mercadante.
Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tião Viana, Sr. Secretário-Executivo 
da Campanha da Fraternidade, Dom José Carlos Dias 
Toffoli, Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Religiosos, 
minhas senhoras e meus senhores, em primeiro lu-
gar, parabenizo o Presidente da CNBB, Cardeal Dom 
Geraldo Majella Agnelo, por ter tido a luz divina de 
adotar como tema da Campanha da Fraternidade de 
2007 “Fraternidade e Amazônia” e, como lema, “Vida 
e missão neste chão”. 

Volto ao ano de 1964, quando a CNBB deu início 
ao programa da Campanha da Fraternidade. Naquele 
ano, o tema foi “Igreja em Renovação”, e o lema “Lem-
bre-se: você também é Igreja”, na tentativa de atrair 
os leigos para que pudessem também participar como 
agentes ativos da Pastoral da Igreja Católica.

Dom José Carlos Toffoli, não podemos falar de 
1964 sem lembrar do saudoso Dom Helder Câmara, 
àquela altura Secretário-Geral da CNBB.

Para nós, amazônidas e paraenses, a Campa-
nha da Fraternidade deste ano tem uma importân-
cia muito grande. Primeiro, porque fomos honrados, 
pela Igreja Católica, com o lançamento nacional da 
Campanha da Fraternidade em meu Estado, na Ilha 
do Cumbu, em frente a Belém, quando lá estiveram 
as autoridades da CNBB, recebidas pelo nosso Ar-
cebispo, Dom Orani.

Como católico praticante, considero isso uma 
recompensa e sinto-me responsável em comentar o 
assunto, o tema e o lema da Campanha da Fraternida-
de. A Amazônia, como já foi colocado aqui por vários 
dos Pares que me antecederam, é, sem sombra de 
dúvida, a área do planeta de maior interesse interna-
cional atualmente. Na Amazônia, pela generosidade 
divina, tudo é gigantesco.

Se falarmos na Pan-Amazônia, são 7 milhões de 
quilômetros quadrados; se falarmos na Amazônia bra-
sileira, são mais de 5 milhões de quilômetros quadra-
dos. A biodiversidade da Amazônia é, sem sombra de 
dúvida, a maior de suas riquezas, ainda desconhecida 
para nós, brasileiros. Senador Romeu Tuma, poderia 
até dizer desconhecida por grande parte dos huma-
nos, porém mais desconhecida para nós, brasileiros. 
Representamos mais de 60% do território nacional. 
Nós temos a maior bacia de água doce do planeta, 

no momento em que se avizinha uma crise maior que 
a do petróleo, que será a de água doce, para saciar a 
sede e a necessidade de vida das pessoas. Nós temos 
a maior reserva de floresta tropical do mundo. Nós te-
mos a maior província mineral do mundo. E por aí vai, 
Dom José Carlos Toffoli.

Deus foi generoso com a Amazônia e foi gene-
roso com o Brasil, por nos ter dado essa região que 
hoje, sem sombra de dúvida, tem toda a atenção vol-
tada para ela.

A Igreja está de parabéns por levantar essa ques-
tão no momento em que se fala em aquecimento global, 
em que se fala da necessidade de o homem preservar 
seu próprio futuro, preservar a si próprio, preservar a 
vida de seus descendentes.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Flexa Ribeiro?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Con-
cedo um aparte ao nobre Senador Sibá Machado, 
amazônida. Dom José Carlos Toffoli, o Senador Sibá 
Machado possui três naturalidades: nasceu no Piauí, 
cresceu no Pará e faz política no Acre. Com a palavra 
o nosso tri-Senador.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador. Ainda passei uma temporada no Estado 
de São Paulo. Senador Flexa Ribeiro, no momento em 
que fiz minha singela homenagem à CNBB, esqueci 
de dizer que também aposto em algumas coisas boas 
a que tenho assistido na região. Uma delas foi aquela 
experiência que visitamos juntos. Penso que as em-
presas que se instalam na região para trabalhar, se 
socialmente corretas, ambientalmente corretas, tudo 
de forma correta, devem absorver um pouco da par-
ticipação da comunidade. Aquilo me chamou muito a 
atenção. Tenho até conversado um pouco com os co-
legas da Companhia Vale do Rio Doce, empresa que 
precisa muito de carvão vegetal. Se ela pudesse ab-
sorver os agricultores daquela região a fim de que eles 
também participassem da produção de matéria-prima, 
evitaríamos uma série de problemas. Problemas fundi-
ários e de toda natureza seriam pelo menos em grande 
parte solucionados. Portanto, vale à pena divulgarmos 
melhor aquela experiência que visitamos. Tenho levado 
a idéia para o Estado do Acre e para outros lugares, 
e acredito que está sendo absorvida por muita gente. 
Em meu depoimento aqui, meio emocional, falei de 
muita tristeza, mas também há muita coisa boa para 
ser, digamos, reproduzida, divulgada em todos os lu-
gares. Era o aparte que gostaria de fazer.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço, 
Senador Sibá Machado. O aparte de V. Exª enrique-
ce meu pronunciamento e lembra, Dom José Carlos 
Toffoli, um projeto de agricultura familiar implantado 
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no Estado do Pará com assentados do Incra; um pro-
jeto-piloto, em que 150 famílias obtiveram o apoio do 
Governo do Estado, do Governo Federal, por meio do 
Basa, e da empresa privada Agropalma para o plan-
tio de palma para produção de óleo de dendê. Hoje, 
passados quatro anos do início do projeto, esses as-
sentados do Incra têm uma renda familiar em torno 
de R$900,00, abatido o pagamento da parcela para o 
financiamento do Basa. 

Portanto, exemplos como esse que o Senador 
Sibá Machado citou é que devem ser seguidos pelo 
Governo, a fim de que possamos dar condição de dig-
nidade aos assentados pelo Incra, a todos os amazô-
nidas e a todos os brasileiros.

Para não me alongar muito, Dom José Carlos 
Toffoli, gostaria apenas de lembrar que, em cada hec-
tare de floresta da Amazônia, existem 200 espécies 
de árvores, 1.400 tipos de peixes e 1.300 espécies de 
pássaros. Precisamos preservar isso. Não há dúvida, 
precisamos fazer o desenvolvimento sustentado da 
Amazônia, mas não podemos nos esquecer, como a 
Igreja não esquece com o tema e com o lema da Cam-
panha da Fraternidade “Vida e missão neste chão”, do 
homem criado por Deus, que tem a necessidade de 
ter uma qualidade de vida com dignidade.

Por intermédio de Dom José Carlos Toffoli, peço 
o apoio da CNBB. Acredito que, para que todos nós 
possamos desenvolver a Amazônia com equilíbrio, de 
forma sustentável, temos de ter implantado o zonea-
mento econômico-ecológico da região. Por intermé-
dio do zoneamento econômico-ecológico da região 
e de cada Estado e, depois, do detalhamento em 
cada área, vamos poder, sim, definir na Amazônia o 
que deve ser preservado, o que deve ser explorado 
pelo extrativismo, o que deve ser explorado de forma 
intensiva.

O Pará, Dom Toffoli, talvez tenha hoje 14% a 15% 
de sua área alterada, antropizada. Não é preciso mais 
avançar sobre a floresta; é preciso ter a inteligência 
de usar aquilo que já foi alterado, para que sirva de 
transformação e de produção de riqueza para o povo 
que lá vive.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para 
isso precisamos do zoneamento econômico-ecoló-
gico definido. Tenho insistido, junto à Ministra Marina 
Silva, em que o Governo Federal apóie os Estados 
da Amazônia principalmente, mas também de todo o 
Brasil, dando-lhes recursos, para que possam fazer 
seu zoneamento econômico-ecológico. E, no Estado 
do Pará, que já possui seu zoneamento aprovado por 

unanimidade, que possamos implementá-lo por meio 
do seu detalhamento. 

Tive uma boa notícia, Senador Sibá Machado. 
No ano passado, quando estivemos com a Ministra 
Marina Silva – Simon Jatene ainda era Governador –, 
propusemos a S. Exª que, em vez de esperar o deta-
lhamento do zoneamento de todo o Estado, fosse feita 
a liberação por parte detalhada. S. Exª, então, àquela 
altura, ficou de estudar. Foi-nos anunciado que a Go-
vernadora Ana Júlia Carepa, juntamente com o Pre-
sidente Lula, assinará um decreto que...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cluirei, Sr. Presidente.

Esse decreto permitirá a implantação por etapa 
do zoneamento econômico-ecológico. 

Para encerrar, Sr. José Carlos Toffoli, peço que 
leve à CNBB um apelo dos amazônidas: o de que seja 
também da CNBB a bandeira de que os Estados da 
Amazônia brasileira tenham seu zoneamento econô-
mico-ecológico definido e implantado.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
O último orador inscrito é o Senador Marco Ma-

ciel.
A seguir, iniciaremos a Ordem do Dia, havendo 

acordo dos Srs. Líderes.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nobre Senador Tião Viana; Srªs e Srs. 
Senadores; religiosos e religiosas aqui presentes ou 
representados; Cônego José Carlos Dias Toffoli, Co-
ordenador da Campanha da Fraternidade do ano de 
2007, a quem saúdo. As Campanhas da Fraternida-
de promovidas pela CNBB têm demonstrado, desde 
o início até hoje – já são em torno de 45 realizadas 
–, grande sintonia com a realidade e com os cami-
nhos para a solução dos problemas. Faço essa ob-
servação para chamar a atenção para um fato muito 
significativo.

A Campanha deste ano – Fraternidade e Amazô-
nia – ocorre no mesmo instante em que foi revelado ao 
mundo o relatório do IPCC, Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas, pela Organização Meteo-
rológica Mundial e pelo Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente, ambos da ONU. A conclusão 
apresentada, produto de estudo aprofundado de muitos 
cientistas e pesquisadores, é a de que a temperatura 
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do planeta vem-se elevando em proporções crescen-
tes e inquietantes.

O ser humano e o meio ambiente vivem em de-
licado equilíbrio. A causa principal para o aumento 
da temperatura é a ascendente poluição da atmos-
fera com dióxido de carbono e metano, gerados pela 
queima de petróleo e de outros hidrocarburantes, 
como carvão mineral e vegetal, mais a destruição 
das florestas tropicais e equatoriais para agricultura 
extensiva. 

Nesse último aspecto, a Amazônia é a maior 
vítima, atingida em primeiro lugar sua população e, 
por extensão, todo o planeta, dada a especial im-
portância da Amazônia para o equilíbrio climático 
mundial.

Daí podermos dizer, Sr. Presidente, que houve 
uma feliz coincidência entre a escolha da CNBB do 
tema e a divulgação dos relatórios de órgãos das Na-
ções Unidas. Já houve quem dissesse, com proprieda-
de, que nada é coincidência, que tudo é providência. 
Às vezes, ocorre-me pensar que essa coincidência 
teria sido obra da Providência, porque fez com que 
pudéssemos juntar as conclusões dos órgãos da ONU 
(Pnuma e Organização Meteorológica Mundial) com 
a preocupação da CNBB demonstrada com a ques-
tão ambiental, expressa especificamente com relação 
à Amazônia, que se converte no grande símbolo da 
proteção ecológica.

A preservação da Amazônia, que para nós sem-
pre foi um desejo, passou a ser agora uma necessida-
de. Estamos diante de um fato do qual não podemos 
fugir, ou seja, temos de ter uma política adequada à 
Amazônia, pensando não só na questão ambiental 
mundial, mas também na questão amazônica como 
algo que interessa a todos os países da bacia amazô-
nica e, de modo especial, ao Brasil, sobretudo depois 
que subscrevemos a Organização do Tratado de Co-
operação Amazônica (OTCA), cuja Secretaria-Geral 
funciona em Brasília e tem como Secretária-Geral a 
Drª Rosália Arteaga, que foi Presidente em exercício 
do Equador.

Então, Sr. Presidente, é importante lembrar a 
necessidade de olharmos para a Amazônia e de 
fazermos uma reflexão mais dilatada que acontece 
neste instante. A Gaudium et Spes, um dos frutos 
mais notáveis do Concílio Vaticano II, aborda ques-
tões que conservam extrema atualidade. Vou citar um 
pequeno trecho: 

O mundo moderno apresenta-se simulta-
neamente poderoso e fraco, capaz do melhor 
e do pior, e diante dele abre-se o caminho da 
liberdade ou da servidão, do progresso ou da 
regressão, da fraternidade ou do ódio. Por ou-

tro lado, o homem toma consciência de que 
depende dele a boa orientação das forças 
por ele despertadas e que podem oprimi-lo 
ou servi-lo. Eis por que o homem interroga a 
si mesmo. Na verdade, os desequilíbrios que 
atormentam o mundo moderno estão ligados 
a um desequilíbrio mais fundamental, radicado 
no coração do homem. 

Mais adiante, diz a Gaudium et Spes:

Atraído por muitas solicitações, é conti-
nuamente obrigado a escolher e a renunciar. 
Mais ainda: fraco e pecador, faz muitas vezes 
o que não quer e não faz o que desejaria. Em 
suma, é em si mesmo que o homem sofre a 
divisão que dá origem a tantas e tão grandes 
discórdias na sociedade.

Encerrando a citação de trechos da Gaudium et 
Spes, esse documento coloca a questão:

Que é o homem? Qual é o sentido do 
sofrimento, do mal, da morte, que subsistem 
apesar de tantos progressos? O que pode o 
homem dar à sociedade e dela esperar?

Aí é que se põe a questão de políticas de de-
senvolvimento que queremos para o Brasil e para o 
mundo. Sabemos que essas políticas envolvem uma 
enorme complexidade. 

Aproveitaria a ocasião para lembrar uma de-
finição de desenvolvimento feita por Dag Hammar-
skjold, ex-Secretário-Geral da ONU, que faleceu nos 
idos de 1975, num desastre de avião, numa missão 
na África:

O desenvolvimento é um todo; é um 
processo cultural, integral, rico em valores; 
abarca o meio ambiente natural, as relações 
sociais, a educação, a produção, o consu-
mo e o bem-estar; abarca a diversidade das 
formas de desenvolvimento correspondente 
à especificidade das situações culturais ou 
naturais; não existe uma fórmula universal. 
O desenvolvimento é endógeno, brota das 
entranhas de cada sociedade, ao definir, so-
beranamente, a sua visão de futuro em co-
operação com sociedades que compartem 
seus problemas e aspirações. Ao mesmo 
tempo, a comunidade internacional, como 
um todo, tem responsabilidade de garantir 
as condições para um desenvolvimento auto-
independente de cada sociedade, fazendo 
o possível para todos os frutos de uma ex-
periência comum”.
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Com isso, certamente, Dag Hammarskjold quis 
dizer é que um verdadeiro processo de desenvolvi-
mento, ou seja, pressupõe uma ação em múltiplos 
campos, não sendo obra tampouco apenas de um 
só país. Mas é importante ter presente a especifici-
dade de cada país, de cada região e de cada povo. 
E isso nos põe como políticos diante de um desafio 
muito maior.

Sabemos, desde o nascimento, que se há uma 
instituição que vive enlaçada com a história do nosso 
País é a Igreja Católica Apostólica Romana. Não vou 
lembrar aqui a primeira missa celebrada por Frei Hen-
rique de Coimbra. Se olharmos o caminhar do País, 
veremos com facilidade que, ao lado do seu processo 
de afirmação nacional, a Igreja sempre esteve pre-
sente, o que levou, certa feita, Fernando de Azevedo 
dizer que não se pode escrever a história do Brasil 
sem antes conhecer o papel que a religião católica 
realizou, sobretudo das diferentes ordens religiosas: 
os jesuítas, os franciscanos, os carmelitas, os be-
neditinos e tantas outras ordens religiosas da Igreja 
Católica Apostólica Romana. Daí não me surpreender 
que a Igreja, através das campanhas da fraternidade, 
esteja atenta às diferentes questões que envolvem 
“a nossa circunstância”, para usar uma expressão 
de Ortega y Gasset. Ou seja, envolve o nosso País 
e o entorno, desafios com os quais nos defrontamos 
a um só tempo – desafios mundiais, decorrentes do 
processo de mundialização do planeta, de globaliza-
ção da economia. Conciliar essas questões cabe a 
nós políticos resolver.

Por isso, acho que o Congresso Nacional não 
pode ficar indiferente a esses temas, mesmo porque 
na política, Sr. Presidente, não é uma linha reta o ca-
minho mais rápido entre um ponto e outro. Na política, 
não há linhas tão retas como desejaríamos, porque é 
um processo complexo, envolve negociações, discus-
sões. Envolve a busca de consenso. 

Daí por que talvez o apelo que a CNBB lança a 
nós, políticos, no sentido de fazermos uma reflexão 
sobre qual o nosso papel nesse processo que vive o 
mundo, seja, que vive a sociedade brasileira. 

Gostaria de, encerrando, Sr. Presidente, dizer que 
cabe a nós políticos responder a esse desafio, porque 
devemos buscar sempre, entre o que nos separa, aquilo 
que pode nos unir. Porque se queremos viver unidos 
na divergência, que é o princípio vital da democracia, 
estamos condenados a nos entender. 

Faço um apelo, numa Casa caracterizada pelo 
pluralismo democrático, e pela diversidade partidária, 
que possamos nos entender sobre aquilo que é es-
sencial para o País e para as suas instituições; e as-
sim podemos concorrer para construir uma sociedade 

que seja atenta ao que o homem precisa: de pão, de 
espírito, de justiça e de liberdade.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço ao Senador Marco Maciel.
Encerramos esta solenidade ainda ouvindo a 

música cantada pelo artista Ariosto, intitulada Plane-
ta Água.

(Procede-se à apresentação musical.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência agradece ao cantor Ariosto por sua 
interpretação da música “Planeta Água”; a Presidência 
agradece ao Revmo Sr. Padre José Caros Dias Toffoli, 
Secretário Executivo da CNBB, e agradece também a 
presença das autoridades civis, diplomáticas e ecle-
siásticas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Srª Senadora Maria do Carmo Alves, os Srs. 
Senadores Arthur Virgílio, José Maranhão e Romero 
Jucá enviaram discursos à Mesa alusivos à presente 
homenagem, para serem publicados na forma do dis-
posto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso I 
e §2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES ( PFL – SE. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, a Igreja Católica lança uma 
vez mais, com a Campanha da Fraternidade de 2007, 
seu apelo à solidariedade ativa entre os homens e as 
mulheres do Brasil.

O sentido da Campanha da Fraternidade é, a 
cada ano, o de convidar a todos a voltar o seu olhar 
para algum problema que atinge, em nosso País, um 
grande número de pessoas em situação vulnerável. O 
convite dirige-se não só aos católicos, mas também a 
pessoas de outras orientações cristãs e religiosas e, 
afinal, a todos os homens e mulheres de boa vontade, 
que não permanecem insensíveis diante dos infortú-
nios que acometem nossos semelhantes. 

A Campanha deste ano enfoca toda uma imensa 
região, atravessada por uma intrincada rede de fatores 
vegetais e animais, minerais e climáticos, além dos 
sociais, econômicos e culturais. Enfim, são diversos 
os componentes naturais e humanos que formam o 
vasto e fascinante mundo da Amazônia. 

A consciência religiosa sempre intuiu, Senhor 
Presidente, que a vida na Terra consiste em um todo 
onde se entretecem a água, o ar e a terra, as plantas 
e os animais, os corpos celestes e os seres humanos 
– todos, criados pela vontade divina.

Encontramo-nos, Srªs e Srs. Senadores, em um 
momento da história no qual as questões ambientais 
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assumem um caráter central e decisivo. Não bastas-
sem os persistentes desafios para a humanidade de 
acabar com as desigualdades sociais extremas e de 
alcançar a paz, temos o novo e imenso desafio de sal-
var o planeta e a nós mesmos de graves desequilíbrios 
ambientais que já se anunciam.

A Amazônia, com sua exuberante floresta tropi-
cal e seus vastos recursos minerais, entre o quais se 
destaca a água, representa um lugar estratégico para 
a manutenção do equilíbrio de fatores ambientais im-
portantes para todo o globo terrestre. A preservação 
da floresta amazônica é uma responsabilidade que 
nós, brasileiros, temos de assumir, de uma forma cla-
ra e inequívoca. 

Sabemos, contudo, da importância que tem a 
Amazônia para a segurança ambiental da humanidade. 
Por essa simples e crucial razão, queremos e devemos 
aceitar a ajuda e a colaboração de outros povos para 
resolver os problemas amazônicos, na forma de recur-
sos financeiros e humanos, deixando claro, ao mesmo 
tempo, que a soberania brasileira sobre a Amazônia é 
inarredável e inegociável.

Por tais razões, Srªs e Srs. Senadores, é muito 
importante que a Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB), por meio da Campanha intitulada 
Fraternidade e Amazônia, esteja tomando uma po-
sição nítida em defesa da preservação da Floresta 
e em prol da manutenção do equilíbrio ecológico do 
planeta Terra.

Entretanto, como não poderia deixar de ser, a 
Campanha da Fraternidade coloca no centro da ques-
tão amazônica o ser humano. Esse ser humano que 
precisa de uma atividade econômica para garantir seu 
sustento e desenvolver suas muitas potencialidades. 
Esses brasileiros e brasileiras espalhados em comu-
nidades ribeirinhas, à margem dos muitos rios que 
formam a bacia amazônica; ou aqueles que se aglo-
meram, em ritmo crescente, nas cidades da região, 
convivendo com problemas sociais que também cres-
cem de modo assustador; ou os primeiros habitantes 
da floresta, que necessitam dela para preservar sua 
cultura e sua vida.

Já há um bom tempo que se fala em desenvolvi-
mento sustentável, Senhor Presidente. Neste momento, 
é urgente implementá-lo. A floresta intocada é um mito 
que não se pode mais defender. É inevitável e impres-
cindível a presença do fator humano, até mesmo como 
meio de garantir a vigilância sobre a floresta. Resta 
saber como equacionar essas necessidades distintas 
e, muitas vezes, conflitantes: a de desenvolver e a de 
preservar. Como torná-las, ao invés de oponentes, em 
forças complementares, por uma linha de equilíbrio 
que, sem dúvida, não é muito larga.

A Campanha da Fraternidade de 2007 procura 
promover não apenas “um conhecimento atualizado e 
crítico da realidade da Amazônia brasileira, dos seus 
povos tradicionais e das formações urbanas”, como 
diz o primeiro de seus “Objetivos Específicos”. Ela 
também quer incentivar, como diz o sétimo e último 
desses objetivos, “a participação e o controle da so-
ciedade civil, com critérios de gestão socioambiental, 
na elaboração e implementação das políticas públicas 
e projetos locais, regionais, nacionais e internacionais, 
para o desenvolvimento da Amazônia”.

Por isso, Sr. Presidente, as diferentes esferas 
de governo e suas entidades, as igrejas e a socie-
dade civil como um todo, com a importante partici-
pação das organizações não governamentais sérias 
e confiáveis, devem criar e tornar viáveis projetos 
e ações de desenvolvimento que garantam o má-
ximo de harmonização com o meio-ambiente. Já 
foram delineados formatos como os dos Projetos 
de Assentamento Agroextrativistas (PAEs) e de De-
senvolvimento Florestal Sustentável (PDS). Resta 
preencher esses e outros formatos de projetos com 
criatividade e com o máximo de responsabilidade 
social e ambiental.

A Campanha Fraternidade e Amazônia ressalta 
que é responsabilidade de todos cuidar daquilo que 
pertence a todos. E podemos, aqui, acrescentar: antes 
que seja tarde demais. 

Esta é uma ocasião privilegiada, Senhor Pre-
sidente, para que a população brasileira aprofunde 
seu conhecimento sobre a complexa problemática da 
Amazônia, discuta as melhores soluções e passe a 
apoiá-las. 

Parabenizamos a Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil por lançar, neste ano em que o Papa 
Bento XVI virá ao nosso País, uma campanha de sig-
nificado tão transcendente e tão urgente para nosso 
povo e para a humanidade.

Muito obrigada!
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sªs e 
Srs. Senadores, a Ministra do Meio Ambiente, Marina 
Silva, ilustre Senadora pelo Acre, e o Governador do 
Amazonas, Eduardo Braga, talvez já tenham conheci-
mento do que vou relatar a este Plenário. 

Não sei se sabem ou não, mas vem sendo divul-
gado num site da Internet (www. arkhosbiotec.com) 
campanha de uma empresa norte-americana que, 
desde 1965, mantém laboratório para explorar óleos 
e essências vegetais amazônicos, em Itacoatiara, no 
meu Estado.

Essa atividade é, no entanto, apenas máscara 
para encobrir (para eles, legalizar) o sinistro plano que, 
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já agora, é desbragadamente veiculado para o mundo 
pela rede da WEB.

Ao tal plano quinta-coluna a Arkhos Biotech dá 
o nome de “Missão”, rotulada com todas as letras de 
A Amazônia deve ser internacionalizada.

No Brasil, o site “Agência Amazônica” acaba de 
denunciar a ação da Arkhos, que, por um vídeo, um 
diretor da empresa, Allen Perrel, diz que “a Amazônia 
não pertence a nenhum país. Pertence ao mundo”.

A própria Arkhos, em seu site, proclama que “a 
sua missão consiste na luta para tornar a Amazônia 
efetivamente um bem mundial”.

No mesmo vídeo, agride e humilha o País, ao 
dizer que, “para o Brasil, a Amazônia é um fardo difí-
cil de carregar, como demonstram sucessivamente as 
taxas de desmatamento da região.”

Sr. Presidente, não defendo qualquer cercea-
mento à liberdade de expressão dessa empresa, a 

tal de Arkhos Biotech nem de qualquer outra. É da 
Democracia. No entanto, quanto a essa ação estilo 
quinta coluna, em território do Amazonas, aí já é abu-
so demasiado.

Por isso, encaminharei à Subcomissão da Ama-
zônia requerimento para propor que a sinistra ação 
da Arkhos em território brasileiro, mais precisamente 
amazônico, seja rigorosamente investigada.

Em anexo, a versão escrita da campanha que o 
site da Arkhos promove e o matéria da Agência Ama-
zônia divulga a respeito.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, no dia de hoje, o Senado Fede-
ral decidiu homenagear a Campanha da Fraterni-
dade de 2007, promovida pela CNBB, Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil que, este ano traz 
o tema Amazônia e Fraternidade e o lema Vida e 
missão neste chão. Entendo bastante justa e acer-
tada a decisão desta Casa de prestar esta home-
nagem e não posso me furtar a juntar minha voz 
às dos demais colegas nesta homenagem, mesmo 
que brevemente.

A Campanha da Fraternidade, já em sua 44ª 
edição, foi lançada, em nível nacional, no dia 26 de 
dezembro de 1963, sob o espírito reformador do Con-

cílio Vaticano II. Por seu intermédio, a Igreja Católica, 
ano após ano, demonstra sua preocupação com os 
problemas mais prementes do nosso tempo, e nos 
convida a uma profunda reflexão sobre como proceder 
em relação a eles, dentro da ótica cristã, em busca do 
bem comum. 

Nesse sentido, nada mais oportuno que a so-
ciedade brasileira seja chamada a refletir sobre a 
Amazônia, esse gigantesco território que, por graça 
e obra de Deus, integra o solo pátrio. Quando digo 
reflexão, Senhor Presidente, não quero apenas fazer 
referência aos graves e urgentes problemas ambien-
tais vivenciados pela região amazônica, problemas 
esses que preocupam a todos nós, mas que, infeliz-
mente, podem servir a interesses contrários à sobe-
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rania brasileira na Amazônia. Entendo que nossas 
considerações devem se concentrar, sobretudo, em 
como desenvolver atitudes de fraternidade para com 
os povos amazônicos ¾ índios, caboclos e ribeirinhos 
¾ que sofrem a perda do seu espaço vital e o esma-
gamento de suas culturas. 

Por intermédio da Campanha da Fraternidade 
2007 somos chamados a responder a uma pergunta 
intrigante e desafiadora: que tipo de desenvolvimento 
queremos para a Amazônia? 

Certamente, é consenso que devemos buscar o 
desenvolvimento sustentável, porque a simples explo-
ração predatória é incompatível com a preservação da 
vida em nosso planeta. Porém, mais do que sustentá-
vel, devemos buscar o desenvolvimento integral que, 
nas palavras do Papa Paulo VI, consiste no “desen-
volvimento do homem todo e de todos os homens”1. 
O fundamental, portanto, é eleger o primado do social 
sobre o econômico, para que todos possam desfrutar, 
abundantemente, das dádivas propiciadas por esse 
fabuloso tesouro ambiental, que é a Amazônia. 

Portanto, meus parabéns à CNBB pela escolha 
do tema e do lema da Campanha da Fraternidade de 
2007. Manifesto aqui meus mais sinceros votos de êxito 
a essa iniciativa, uma das mais relevantes em prol da 
Amazônia e do povo brasileiro. 

Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Campanha da Fraternidade CF – 2007 
está começando. E este começo não é fácil, porque a 
Amazônia é um universo imenso, em que tudo é grande 
e distante, além de exigir muita responsabilidade no 
mapeamento e na formulação de todos os problemas 
que ela vive atualmente.

Nossos bispos católicos alertam que “existe, 
ainda, muita desinformação e preconceito em rela-
ção aos povos e ao mundo da Amazônia. É preciso 
superar o preconceito dominante de que só é civi-
lizado quem vive no e do mercado e quem pensa 
como querem os mais fortes e os mais ricos, alguns 
donos inescrupulosos também dos meios de comu-
nicação. Os povos da Amazônia não são selvagens 
que vivem no atraso e na ignorância. A percepção do 
significado histórico e simbólico da Amazônia pode 
levar-nos a descobrir, com seus povos, uma visão 
mais humana e generosa da vida” – está na página 
12 do documento da Campanha da Fraternidade, 
Sr. Presidente.

1 FONTE: Encíclica “O Desenvolvimento dos Povos.”

Há milhares de pessoas na Amazônia que traba-
lham e vivem sozinhas naquele mundo. E não podem 
desanimar.

Os bispos católicos acreditam que uma saí-
da viável seria a criação de um fundo para que as 
populações da Amazônia não necessitassem mais 
esperar doações, a fim de sobreviver com dignidade. 
Porém, além de todos os projetos do Poder Execu-
tivo, o Governo Federal continua estudando mais a 
fundo todas as questões em defesa da Amazônia. 
Um rendimento mensal daria as mínimas condições 
para as pessoas viverem na região, pois as comu-
nidades ribeirinhas ficam distantes horas, dias de 
viagem para buscar material, alimento ou remédio, 
à mercê da natureza.

A Campanha da Fraternidade da Igreja Católi-
ca é um alento nesse mar de violência e riscos que o 
nosso Planeta vive.

Por isso, tenho a honra de saudar e homenage-
ar a CNBB, sempre atenta à preservação, olhando-a, 
cuidando-a e sensibilizando o Governo Federal e o 
Congresso a desenvolver ações generosas para com 
a Amazônia, que é a maior dádiva orgânica do nos-
so País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Suspendo a sessão por dois minutos para os cum-
primentos.

(Suspensa às 17 horas e 43 minutos, 
a sessão é reaberta às 17 horas e 45 minu-
tos.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está reaberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 424, de 2006 
(nº 2.196/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação João 
Dehon a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Boa Vista do Buricá, Estado 
do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 437, de 2006 
(nº 2.188/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Mundo Jovem Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
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dulada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 438, de 2006 
(nº 2.205/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária a Voz de São Francisco de Itabapoana a 
executar serviço de radiofifusão comunitária na 
cidade de São Francisco de Itabapoana, Estado 
do Rio de Janeiro;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 439, de 2006 
(nº 2.246/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária de Apoio ao Desenvolvimento de São 
Pedro/RN a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Pedro, Estado do 
Rio Grande do Norte;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 442, de 2006 
(nº 2.277/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Modelo FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Indaiatuba, Estado de 
São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 446, de 2006 
(nº 2.316/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova concessão à TV Fronteira 
Paulista Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são de sons e imagens na cidade de Presidente 
Prudente, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 453, de 2006 
(nº 2.244/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Fundação João 
Luís Albuquerque a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Caxias, Estado 
do Maranhão;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 456, de 2006 
(nº 2.259/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária Entre Amigos de Reserva a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Reserva, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 464, de 2006 
(nº 2.292/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação de Cul-
tura e Ciência Clementina a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Clemen-
tina, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 465, de 2006 
(nº 2.294/2006, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que autoriza a Associação 
de Difusão Cultural e Comunitária Boas Novas 
de Assis – SP a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Assis, Estado de 
São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 466, de 2006 
(nº 2.295/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação de 
Radiodifusão Sonora e Cultural de São Pedro 
do Iguaçu a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Pedro do Iguaçu, 
Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 468, de 2006 
(nº 2.298/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Clube de Botucatu Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Botucatu, Estado de 
São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 469, de 2006 
(nº 2.302/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Liberal FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Dracena, Estado de 
São Paulo; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 474, de 2006 
(nº 2.335/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
de Varre-Saí a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Varre-Saí, Estado do 
Rio de Janeiro;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 476, de 2006 
(nº 1.575/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão do Sistema 
São Paulo de Comunicação e Empreendimentos 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Cotia, Estado 
de São Paulo; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 507, de 2006 
(nº 2.323/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à So-
ciedade Paraibana de Comunicação Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonra em fre-
qüência modulada na cidade de Conde, Estado 
da Paraíba.

    343ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06786 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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06804 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL362     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06805     363ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06806 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL364     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06807     365ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06808 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL366     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06809     367ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06810 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL368     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06811     369ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06812 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL370     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06813     371ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06814 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL372     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06815     373ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06816 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL374     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06817     375ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06818 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL376     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06819     377ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06820 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL378     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06821     379ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06822 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL380     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06823     381ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06824 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL382     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06825     383ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06826 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL384     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06827     385ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06828 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL386     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06829     387ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06830 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL388     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06831     389ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06832 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL390     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06833     391ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06834 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL392     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06835     393ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06836 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL394     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06837     395ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06838 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL396     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06839     397ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06840 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL398     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06841     399ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06842 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL400     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06843     401ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06844 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL402     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06845     403ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06846 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL404     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06847     405ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06848 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL406     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06849     407ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06850 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL408     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06851     409ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06852 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL410     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06853     411ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06854 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL412     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06855     413ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06856 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL414     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06857     415ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06858 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL416     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06859     417ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06860 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL418     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06861     419ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06862 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL420     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06863     421ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06864 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL422     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06865     423ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06866 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL424     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06867     425ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06868 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL426     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06869     427ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06870 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL428     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06871     429ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06872 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL430     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06873     431ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06874 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL432     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06875     433ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06876 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL434     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06877     435ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06878 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL436     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06879     437ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06880 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL438     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06881     439ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06882 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL440     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06883 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Projeto que acaba de ser lido vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência lembra ao Plenário que o 
tempo destinado aos oradores do Período do Expe-
diente da sessão deliberativa ordinária de amanhã 
será dedicado à comemoração dos oitenta e cinco 
anos de fundação do Partido Comunista do Brasil 
– PCdoB, de acordo com o Requerimento nº 227, 
de 2007, do Senador Inácio Arruda e outros Senho-
res Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 243, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a retirada do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 436, de 2006, que “convoca 

plebiscito sobre a mudança de fuso horário nos estados 
do Acre e do Amazonas”, de minha autoria.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007. – Se-
nador Tião Viana, PT/AC.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência defere o requerimento lido, nos termos 
do inciso I do § 2º do art. 256 do Regimento Interno.

O Projeto de Decreto Legislativo nº 436, de 
2006, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 244, DE 2007

Requer Voto de Aplauso pelo trans-
curso, no dia 27 de março de 2007, do Dia 
Mundial do Circo.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso a todos os artistas 
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do Brasil, pelo transcurso, hoje, do dia Mundial do Te-
atro e do Circo.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Fundação Nacional de Arte 
– FUNARTE e, por seu intermédio, aos artistas de te-
atro e circenses de todo o Brasil.

Justificação

O Voto de Aplauso que requeiro e uma home-
nagem do Senado da República ao Dia Mundial do 
teatro e do Circo. Em todo o Brasil, nesta data, há 
comemorações, todas merecidas pelo esforço de 
toda a comunidade integrada aos dois setores ar-
tísticos.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 245, DE 2007

Requer Voto de Aplauso à Dra. Maria 
Elizabeth Guimarães Teixeira, pela sua 
posse como Ministra do Superior Tribu-
nal Militar, acorrida no dia 27 de março 
de 2007.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso  a Doutora 
Maria Elizabeth Guimarães Teixeira, pela sua posse 
como Ministra do Superior Tribunal Militar, no dia 27 
de março de 2007.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da homenageada.

Justificação

A Dra. Maria Elizabeth Guimarães Teixeira é a pri-
meira mulher a integrar a corte máxima da Justiça como 
Ministra. O fato é duplamente merecedor de aplausos, 
pelo que requeiro este Voto de Aplauso.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB 

REQUERIMENTO Nº 246, DE 2007

Requer Voto de Aplauso à população 
de Rio Preto de Eva/AM, pela realização 
em março de 2007, do Festival da Canção 
Estudantil 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à população de Rio 
Preto da Eva, Amazonas, pela realização do Festival 
da Canção Estudantil, na semana comemorativa do 
aniversário do município (31 de março).

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do Prefeito de Rio Preto da 
Eva, Ilmº Sr. Anderson José de Souza, e, por seu in-
termédio, ao povo do município, bem como ao Pre-
sidente da Câmara de Vereadores, Exmº Sr. João 
Vasconcelos de Brito e, por meio deste, aos demais 
Vereadores.

Justificação

Na semana comemorativa do aniversário de Rio 
Preto da Eva, no Amazonas, será ali realizado o II 
Festival da Canção Estudantil, evento de grande êxi-
to na cidade, que conta com escolas estaduais de 
ensino fundamental e médio. Pelo evento e pela data 
do aniversário do município, o Voto de Aplauso é uma 
homenagem a toda a sua população.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos de aplauso so-
licitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 247, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei 
do Senado nº 269, de 2006 que, “Altera a Lei nº 8.666, 
de 21 junho de 1993, que institui normas para licitações 
e contratos da administração pública, para garantir a 
preservação de segredos científicos, tecnológicos, 
industriais ou estratégicos”, seja encaminhado à 
Comissão de Educação para que esta se pronuncie 
sobre o mesmo.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007. – Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira.

REQUERIMENTO Nº 248, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Proje-
to de Lei do Senado nº 265, de 2006 que, “Altera os 
arts. 126, 129 e 130 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 – Lei de Execução Penal, para instituir a hipótese 
de remição de pena pelo estudo”, seja encaminhado 
à Comissão de Educação para que esta se pronuncie 
sobre o mesmo.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007. – Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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06886 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL444     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06887     445ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06888 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL446     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06889     447ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06890 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL448     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06891     449ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06892 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL450     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06893     451ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06894 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL452     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06895 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – Os Projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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06896 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL454     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06897     455ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06898 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL456     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06899     457ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06900 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL458     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06901     459ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06902 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL460     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06903     461ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06904 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL462     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06905     463ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06906 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL464     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06907     465ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06908 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL466     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06909     467ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06910 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL468     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06911     469ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06912 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL470     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06913     471ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06914 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL472     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06915     473ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06916 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL474     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06917     475ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06918 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL476     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06919     477ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06920 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL478     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06921     479ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06922 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL480     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06923     481ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06924 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL482     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06925     483ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06926 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL484     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06927     485ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06928 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL486     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06929     487ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06930 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL488     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06931     489ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06932 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL490     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06933     491ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



06934 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL492     
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº CE/23/2007

Brasília, 27 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 55, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Francisco Dornelles que, “Institui o Dia de Santo 
Antônio de Sant’Anna Galvão, a ser comemorado no 
dia 11 de maio”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 55, 
de 2007, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 9, de 2007, da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legis-
lativo nºs 477, 480, 484, 488, 489, 490, 492, 493, 495 
e 499, de 2006.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 

por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº CCT/9/2007

Brasília, 1º de março de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, 
em caráter terminativo, os Projetos de Decretos Legis-
lativos nºs 477, 480, 484, 488, 489, 490, 492, 493, 495, 
499 de 2006 e 08, de 2007.

Atenciosamente, – Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 53, de 2007 (nº 144/2007, na origem), de 19 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 30, de 2006, que autoriza 
o Ministério da Defesa a efetuar contratação de 
pessoal, por prazo determinado, imprescindível 
ao controle do tráfego aéreo, proveniente da 
Medida Provisória nº 329, de 2006, sancionado 
e transformado na Lei nº 11.458, de 19 de mar-
ço de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mensagem nº 53, de 2007, juntada ao processado 
do Projeto de Lei de Conversão nº 30, de 2006, pro-
veniente da Medida Provisória nº 329, de 2006, vai à 
Comissão Mista, nos termos do art. 11 da resolução 
nº 1, de 2002-CN.

Sobre a Mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mensagem que acaba de ser lida vai à Comissão 
de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência informa ao Plenário que, na última 
reunião com os Srs. Líderes, foi decidido que, a partir 
da terça-feira – que é o dia de hoje – não haveria mais 
obstrução da pauta.

Então, há um entendimento para votação de ma-
térias envolvendo três medidas provisórias e votações 
nominais de embaixadores, escolha de autoridades.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não havendo objeção dos Srs. Líderes, a Mesa dará 
o devido encaminhamento.

Antes, concedo a palavra, pela ordem, ao Se-
nador Epitácio Cafeteira e, em seguida, ao Senador 
Romeu Tuma.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA. 
Para ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, diz o ditado que Deus ajuda quem cedo madruga. 
Mas, pelo Regimento Interno do Senado, não é isso o 
que acontece. Moro em Brasília. Venho segunda-fei-
ra, terça-feira, quarta-feira, quinta-feira e sexta-feira. 
Quando não sou o primeiro, sou o segundo a chegar 
e nunca consegui me inscrever para falar, porque, pelo 
Regimento, há inscrição dos oradores ao final de uma 
sessão. Não se contempla a assiduidade e não se 
contemplam aqueles que chegam primeiro, que vão 
para comissões, que vão, enfim, fazer uma série de 
serviços no Senado. 

Então, Sr. Presidente, como no horário do final da 
sessão é quando eu, infelizmente, tenho de cuidar da 
minha saúde, porque ainda estou convalescendo, pelo 
visto não vou chegar nunca a falar no Senado.

Por isso, apresentei, hoje, um projeto de resolu-
ção que cria um §3º no art. 17 e diz:

O livro especial de inscrição estará à 
disposição dos Srs. Senadores a partir das 
8 horas e 30 minutos na Secretaria-Geral da 
Mesa, e a ordem de inscrição numerada será 
respeitada rigorosamente.

Então, o que pretendo é exatamente permitir que 
aqueles que chegam tenham direito de falar. Essa é a 
minha questão de ordem. Desejo dizer aos meus co-

legas que voltei. Muitos colegas sabem que comecei 
a Sessão Legislativa no hospital, mas nunca consegui 
dizer que cheguei a esta Casa.

Desse modo, Sr. Presidente, apresentei esse 
projeto de resolução e espero que meus colegas me 
ajudem, para que eu possa dizer: cheguei!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Epitácio Cafeteira, a Mesa acolhe a proposi-
ção legislativa de V. Exª e dará encaminhamento regi-
mental. Eu, pessoalmente, farei um esforço no sentido 
de que o primeiro orador inscrito para o dia de amanhã 
possa ceder a sua inscrição para que V. Exª tenha direito 
ao uso da palavra. Então, será um empenho pessoal 
meu com o primeiro orador inscrito.

Regimentalmente, eles são inscritos a partir 
das 8 horas e 30 minutos, obedecendo à prioridade 
de inscrição que se dá a partir das 18 horas e 30 
minutos do dia anterior. Assim, esse critério tem tra-
zido alguns embaraços a alguns Senadores, como 
é o caso registrado por V. Exª. Acho que V. Exª, pela 
história política que tem, merece da Casa um esfor-
ço da Mesa para que o primeiro inscrito ceda o dia 
de amanhã a V. Exª. Tomarei esse esforço pessoal 
para atendê-lo.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Sr. Presidente, consegui que um colega colocasse o 
meu nome para eu falar na sessão de hoje. No entanto, 
houve a sessão sobre a Campanha da Fraternidade, 
e fiquei sem falar. Ou seja, parece que um urubu pou-
sou na minha sorte.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Epitácio Cafeteira, lembro que, amanhã, la-
mentavelmente, já está na Ordem do Dia da Casa uma 
sessão em homenagem ao Partido Comunista do Brasil 
– digo lamentavelmente do ponto de vista da ordem 
das inscrições e não do mérito do assunto.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para falar sobre o tema.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou 
inscrito para as próximas sessões. Não sei se, amanhã, 
em face da homenagem ao PCdoB, haverá espaço para 
oradores falarem de forma ordinária. Mas gostaria de 
dizer que a primeira inscrição em que eu estiver hábil 
serve como cessão já imediata para o ilustre Senador 
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Epitácio Cafeteira, meu colega de Câmara, meu que-
rido amigo, que deve, sim, fazer a sua estréia, pres-
tando as suas primeiras contas ao povo que o elegeu 
tão brilhantemente, o povo do Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio. 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma 
pela ordem.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho que o Sena-
dor Epitácio Cafeteira propõe que a inscrição que se 
faz às 18 horas e 30 minutos passe para as 8 horas e 
30 minutos. Então, não haveria a inscrição de véspe-
ra. Creio que essa é a proposta do Senador Epitácio 
Cafeteira, ou seja, suspender a inscrição da “lista pa-
raguaia” para passar para as 8 horas e 30 minutos do 
dia seguinte. É uma tese de S. Exª.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro a 
visita dos comandantes das Polícias Militares de todo 
o Brasil e de todos os delegados-chefes das polícias 
judiciárias do Brasil, hoje e ontem, a este Congresso. 
Eu agradeço ao Senador Antonio Carlos Magalhães 
pelo carinho e pela amabilidade com que, como pre-
sidente da Comissão de Constituição e Justiça e Ci-
dadania, os recebeu para discutir um assunto que 
vem afligindo, de maneira amarga, os componentes 
de ambas as polícias. 

Agradeço ao Senador Tasso Jereissati, que, sen-
sibilizado inclusive pela palavra do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, também mostra entender que a 
discussão não deve levar a uma radicalização, a uma 
decisão que poderá pôr em risco até a vocação dos 
policiais. 

Agradeço também aos Senadores Demóstenes 
Torres, Aloizio Mercadante, José Agripino, Arthur Vir-
gílio, Valdir Raupp, enfim, a todos os líderes e senado-
res que têm atendido os delegados e os comandantes 
de PMs.

Agradeço também a V. Exª e ao Presidente desta 
Casa na esperança de que amanhã, sob a presidên-
cia de Antonio Carlos Magalhães, nós possamos ter 
um final feliz, uma solução que esteja à altura dessa 
vocação de se dedicar à defesa da sociedade e que 
respeite ambas as polícias.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio pela 

Liderança do PSDB por cinco minutos. A seguir, terá 
início a Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, há pessoas que, lá fora, questionam 
se nós temos aqui adotado o tom correto para fazer 
oposição ao Governo do Presidente Lula.

Por outro lado, nós entendemos no PSDB – e 
quero comunicar isso com muita clareza à Casa – que 
não há governo que não mereça os seus primeiros 
cem dias.

Não nos podem acusar de termos boicotado vo-
tações. Não nos podem acusar de termos atrasado 
nenhum processo que vise, Senador Roriz, ao desen-
volvimento do País.

Em reunião, a minha bancada hoje tomou uma 
decisão muito nítida, que, no entanto, não significa al-
terar a linha de coerência nossa de não faltar ao País, 
mas significa nós declararmos que, daqui para frente, 
estaremos encarando de maneira mais dura alguns 
fatos, até porque temos o que cobrar já no segundo 
período.

Os fatos visivelmente delituosos ligados a Infra-
ero não vão escapar de uma investigação. Não sei 
se aqui, na outra Casa ou nas duas Casas, conjunta-
mente, mas vamos partir para a investigação do que 
acontece na Infraero.

Quanto à questão do apagão aéreo: não tem 
como não darmos satisfação à opinião pública em 
relação ao caos que tem vitimado homens de ne-
gócios, doentes em busca de saúde e turistas. Pas-
sou a ser tortura medieval alguém tentar viajar pela 
via moderníssima – deveria ser assim – dos aviões. 
Ontem cheguei em Brasília atrasado quatro horas. 
É estafante, dificulta para todos nós cumprir com o 
nosso dever.

Outro fato, Sr. Presidente, sem dúvida alguma, 
diz respeito à segurança. Nós não agüentamos, não 
agüentamos mais o jogo de empurra e não agüenta-
mos mais as omissões. Onde estão as penitenciárias 
prometidas pelo meu querido amigo Ministro Márcio 
Thomaz Bastos?

Onde estão as ações de segurança pública 
tão alardeadas pelo Presidente Lula? O que se fez 
para enfrentar a horda e a onda de insegurança que 
abatem este País? O que se fez para impedir que 
aconteçam novos momentos de sobressalto? E que 
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coisa bonita: quando aconteceu em São Paulo, em 
pleno período eleitoral, parecia que a culpa era do 
Alckmin. Depois, viu-se que aconteceu não sei onde 
e não sei mais onde... É no País inteiro e viu-se que 
a culpa não era de nenhum governador específico, 
poderia até ser um pouco de cada governador, mas 
a culpa era, sobretudo, da falta de liderança federal 
sobre o processo.

Por isso, peço o registro de um artigo nos Anais, 
um artigo muito sóbrio e sereno do sempre brilhan-
te articulista da revista Veja Diogo Mainardi, que 
diz que o próximo cadáver a despertar uma qua-
se não-curiosidade pública em qualquer cidade do 
País pode ser o dele, pode ser o meu, pode ser o 
de qualquer um.

Vejo esta como a hora do basta. Do jeito como 
as coisas se passam parece que o Presidente da Re-
pública não tem nada a ver com isso, que não cabe 
a ele fechar as fronteiras para o tráfico de drogas e 
de armas, que não cabe a ele fechar as fronteiras 
para o tráfico de tudo aquilo que signifique atentado 
à vida e à dignidade da pessoa humana; que não 
cabe a ele fazer os presídios, que não cabe a ele 
não contingenciar verbas do Fundo Penitenciário. 
Parece até que nós, do Senado, empenhados em 
oferecer leis melhores para o País, somos os culpa-
dos do caos que reina, levando insegurança a cada 
lar, a cada transeunte, a cada motorista, a cada ci-
dadão brasileiro.

Portanto, Sr. Presidente, já é hora de cobrança. É 
hora de cobrança sem significar que vamos abrir mão 
de colaborar com o País no que seja votação essen-
cial. Exemplo disso, Sr. Senador Antonio Carlos, é o 
que estamos fazendo na Comissão que V. Exª presi-
de, procurando aperfeiçoar as leis penais, de modo a 
oferecer um conjunto de leis que visem acabar com a 
impunidade que grassa em nossa Pátria.

Então, é hora de cobrança, é hora de uma lin-
guagem mais forte, é hora de uma linguagem mais 
incisiva. É hora, então, de nós dizermos ao Presi-
dente, de maneira civilizada, que lhe concedemos 
os primeiros cem dias – e nós concederíamos os 
quatro anos se seu Governo viesse para acertar –, 
mas estamos vendo hoje um espetáculo lamentável, 
essa mixórdia da nomeação de ministros, essa troca 

disso por aquilo, Governo sem programa, sem pro-
jeto, sem linha estratégica; Governo que nomeia por 
ordem dos partidos.

Um Presidente eleito com 58 milhões de votos, 
todos os dias oferece à Nação o espetáculo triste de 
baixar a cabeça para os partidos mais fisiológicos deste 
País: nomeia para cá se tiver o cargo tal, se não tiver 
o cargo tal, não aceito; nomeia para acolá desde que 
seja de porteira fechada – essa linguagem de fazenda, 
essa linguagem de desrespeito aos princípios republi-
canos, a fisiologia que tem dado um péssimo exemplo 
para gerações que virão depois de nós, a fisiologia que 
deve ser tratada de maneira dura por aqueles que com 
ela não concordam.

Faz-se um projeto estratégico de país e depois se 
busca deputado ou senador para apoiar esse projeto. 
Quanto não se tem projeto, a pergunta é muito clara: 
para que juntar toda essa força formidável de apoio na 
Câmara dos Deputados se não há nenhuma PEC a ser 
votada, se não tem força para impedir as CPIs? Tanto, 
que estamos nós aqui pensando em instalar as CPIs 
que vão dar satisfação em relação ao tráfego aéreo, 
em relação a Infraero. (Muito bem!) Por que juntam toda 
essa força numericamente formidável de deputados se 
não há projeto para essa força sustentar?

Portanto, Sr. Presidente, não pode o Presidente 
Lula sequer acusar nem este modesto Líder do PSDB 
nem ninguém desta Casa que faça oposição ao Go-
verno dele.

Nós temos sido tolerantes, e a nossa tolerância 
não pode ser mais longa do que a tolerância de uma 
Nação que vê o tempo de sua própria tolerância se 
esgotar.

Portanto, Sr. Presidente, frontal como sempre, 
advirto ao Presidente da República de que, a partir de 
agora, nós teremos uma conversa em um tom diferente 
do que a que tivemos em momentos anteriores.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador An-
tonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL – 
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
há um mês apresentei requerimento de informações a ser 
encaminhado à Ministra do Meio Ambiente Marina Silva. 
Nele, pedi informações sobre a expedição da licença 
prévia autorizando lançamento de editais para a contra-
tação de obras da transposição do São Francisco.

Há fortes indícios de que a direção do Ibama, pres-
sionada violentamente para liberar a tal licença, ignorou 
procedimentos e pareceres técnicos, simplesmente des-
prezou uma série de exigências de natureza ambiental.

Na ocasião, repito, há um mês, Sr. Presidente – já 
passou o prazo –, alertei sobre a necessidade de sermos 
céleres, rápidos, pois se viesse a ser apurado, poderia 
trazer reflexos no andamento dessas falsas licitações, 
licitações para empreiteiros. Passado esse tempo todo, 
o requerimento sequer foi apreciado pela Mesa Diretora, 
da qual V. Exª faz parte. O que temos visto é o Gover-
no tentando criar, inclusive na Mesa do Senado, óbices 
para que se observe a lei em um requerimento de in-
formações que, certamente, impediria a licitação para 
a transposição das águas do rio São Francisco.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, a Ordem dos 
Advogados do Brasil se coloca contrariamente à trans-
posição do São Francisco. O Presidente da Ordem dos 
Advogados de Sergipe, Henri Andrade, vai entrar, na 
sexta-feira, com uma ação popular no STF contra a 
decisão do Governo de Luiz Inácio da Silva de iniciar 
as obras de transposição do São Francisco. Vamos 
demonstrar que realmente não pode haver essa trans-
posição, pois além de ilegal e absurda, essa transpo-
sição é imoral. Se já era tanto, o que dizer agora, Sr. 
Presidente, se já estão procurando mudar a direção 
do Vale do São Francisco? Sequer estão atendendo 
ao Presidente da República, que declarou que ia ser 
mantido o Presidente da Comissão do Vale. Mas já foi 
apresentado um outro, talvez mais dócil, que já tenha 
trabalhado também na Infraero, que, como V. Exª sabe, 
é um antro de imoralidade, como salientou, com tanta 
propriedade, o Líder Arthur Virgílio.

Sr. Presidente, quero que V. Exª, que é membro 
da Mesa e está presidindo-a agora, faça com que a 
Mesa examine o meu requerimento. Outras coisas me-
nos legais a Mesa tem feito com muita rapidez e pode 
fazer esta que é legal, é decente e que vai evitar um 
crime contra o Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Antonio Carlos Magalhães, o requerimento 

apresentado por V. Exª teve resposta do Senador Ger-
son Camata no dia 14 deste mês, mas, infelizmente, a 
Mesa não deliberou. Na condição de Presidente neste 
momento, assumo o compromisso com V. Exª de que, 
no dia de amanhã, essa matéria será votada pela Mesa 
do Senado e será encaminhada ao Ministério.

Meu entendimento preliminar e permanente é o 
de que qualquer requerimento de Senador que não 
tenha defeito de ordem regimental deve ser respeita-
do, como princípio da autonomia da Casa, e deve ser 
devidamente encaminhado. De minha parte, jamais 
qualquer vírgula, envolvendo qualquer falha de ordem 
legal da Mesa, será procedida. V. Exª tem absoluta ra-
zão na reclamação que faz.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Mais uma vez, agradeço a V. Exª pela cor-
reção de sua vida parlamentar. V. Exª nos honra na 
Vice-Presidência do Senado. Mas é preciso votá-lo, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem absoluta razão. Amanhã, será votada e 
encaminhada a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA 
Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 31, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 31, de 2007 (nº 64/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hildebrando Tadeu Nascimento 
Valladares, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanen-
te do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República da Costa Rica.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, é visível que não há número no plenário. Há 
número no painel, mas não há número no plenário. 
Gostaria que V. Exª atentasse para esse fato e fizesse 
a verificação de quorum, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, estamos fazendo 
um chamado às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores 
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para que venham votar. Há o registro de 67 Senadores 
no painel eletrônico, o que justificaria o encaminhamen-
to da votação. Tomo o entendimento como contribuição 
ao andamento dos trabalhos da Mesa, sem colocar em 
risco a escolha do Sr. Embaixador.

Passaremos, então, à apreciação do primeiro item da 
pauta, uma medida provisória, enquanto fazemos a verifi-
cação de quorum – a partir daí, colocaremos a matéria em 
votação –, o que foi devidamente ponderado por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 333, DE 2006

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 333, de 2006, que abre crédito extra-
ordinário, em favor da Presidência da República 
e dos Ministérios da Fazenda, da Educação, do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
da Justiça, da Previdência Social, da Saúde, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, da Defe-
sa e da Integração Nacional, no valor global de 
seiscentos e noventa milhões, novecentos e oi-
tenta e sete mil, quinhentos e noventa e cinco 
reais, para os fins que especifica.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quinta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
de lideranças para sua deliberação.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas três emendas à Medida 
Provisória.

– a Proposição foi remetida à Câmara dos Depu-
tados no dia 8 de fevereiro, tendo sido apreciada na-
quela Casa no dia 14 do mesmo mês;

– o Relator da matéria naquela Casa foi o Depu-
tado Wilson Santiago (PMDB-PB);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorro-
gado por igual período, pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 7, de 2007, e se esgotará no dia 24 
de maio;

– a Medida Provisória foi recebida formalmente 
pelo Senado Federal no dia 28 de fevereiro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, se não há número para votar indicação de Em-
baixador, como há número para votar créditos?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A matéria impõe votação simbólica. Vamos fazer a 
verificação antes de colocar em pauta uma matéria de 
votação nominal, para não colocar em risco a indicação 
de um Embaixador. Nos próximos minutos, poderemos 
dizer a V. Exª se há ou não condições de apreciar a 
matéria em votação nominal. Esse é o entendimento 
da Mesa. Mas a impressão da Mesa é a de que há nú-
mero regimental suficiente, mas aguardaremos alguns 
minutos, enquanto votamos este primeiro item, se não 
houver divergência de V. Exª ou dos Srs. Líderes.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Vou pedir verificação de quorum nesse item.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Já para esta matéria?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Para esta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma, 
Relator revisor da matéria, para emitir parecer. A seguir, 
colocaremos a proposição em votação.

Informo às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores 
que haverá pedido de verificação de quorum.

PARECER Nº 188, DE 2007 – PLEN

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para emitir pa-
recer. Sem revisão do orador.) – Senador José Agripi-
no, meu querido Líder, aceitei ser Relator da matéria 
deste item, porque, no caso do Ministério da Justiça, 
toda verba é destinada à Polícia Federal. Então, peço 
permissão a V. Exª, para que realmente não haja ne-
nhum constrangimento na Relatoria desse caso.

Sr. Presidente, este é o parecer, em plenário, 
sobre a Medida Provisória nº 333, de 2006, que abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios da Fazenda, da Educação, 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da 
Justiça, da Previdência Social, da Saúde, do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, da Defesa e da Integra-
ção Nacional, no valor global de R$690.987.595,00 
(seiscentos e noventa milhões e novecentos e oitenta 
e sete mil e quinhentos e noventa e cinco reais), para 
os fins que especifica.

A Presidência da República recebe R$20 milhões; 
o Ministério da Fazenda, R$35 milhões; o Ministério da 
Educação, para o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação, R$10,2 milhões; o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior, Senador Ar-
thur Virgílio, para a Superintendência da Zona Franca 
de Manaus (Suframa), R$30 milhões; o Ministério da 
Justiça, para o Departamento de Polícia Federal (DPF) 
e para o Fundo de Aparelhamento e Operacionaliza-
ção das Atividades-Fim da Polícia Federal (Funapol), 
R$68 milhões, sendo R$60 milhões para o DPF e R$8 
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milhões para o Funapol; o Ministério da Previdência 
Social (Administração Direta) e o Instituto Nacional de 
Seguro Social, R$100 milhões; o Ministério da Saúde, 
para o Fundo Nacional de Saúde, R$231 milhões; o Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
R$71,5 milhões; o Ministério da Defesa, para o Comando 
da Aeronáutica – acredito que seja mais voltado para os 
aeroportos –, R$50 milhões; o Ministério da Integração 
Nacional (Administração Direta), R$75 milhões.

Na tabela, também há o superávit financeiro apu-
rado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 
2005, de onde virá o dinheiro.

Há a descrição de todos os itens relacionados 
pelo Governo para cada um dos Ministérios beneficia-
dos, mostrando que não há nenhuma inadequação or-
çamentária ou financeira que obstaculize a aprovação 
da proposição em relação à Lei de Responsabilidade 
Fiscal, Lei Complementar nº 101, de 2000, ao Plano 
Plurianual e ao Orçamento de 2006.

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo aten-
dimento dos pressupostos constitucionais de relevância 
e urgência e previsibilidade das despesas constantes da 
Medida Provisória nº 333, de 2006, e, no mérito, por sua 
aprovação nos termos propostos pelo Poder Executivo.

Esse é o relatório, Sr. Presidente.

É o seguinte o Parecer, na íntegra:

PARECER Nº , DE 2007

Parecer de Plenário, sobre a Medida 
Provisória nº 333/2006, que “abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República e dos Ministérios da Fazenda, da 
Educação, do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, da Justiça, da Previdência 
Social, da Saúde, do Planejamento, Orçamen-
to, e Gestão, da Defesa e da Integração Na-
cional, no valor global de R$690.987.595,00, 
para os fins que especifica”

Relator: Senador

I – Introdução

Com base no art. 62 da Constituição Federal, o 
Presidente da República adotou e submeteu à delibe-
ração do Congresso Nacional a Medida Provisória nº 
333/2006, que abre crédito extraordinário no valor global 
de R$690.987.595,00 (seiscentos e noventa milhões, 
novecentos e oitenta e sete mil, quinhentos e noventa 
e cinco reais), em favor da Presidência da República e 
dos Ministérios da Fazenda, da Educação, do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Justiça, 
da Previdência Social, da Saúde, do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, da Defesa e da Integração Na-
cional, conforme discriminado no quadro a seguir:
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Os recursos necessários à abertura deste crédi-
to extraordinário decorrem de: I – superávit financeiro 
apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício 
de 2005, no valor de R$690.987.595,00 (seiscentos e 
noventa milhões, novecentos e oitenta e sete mil, qui-
nhentos e noventa e cinco reais); e II – anulação de 
dotação orçamentária, no valor de R$100.000.000,00 
(cem milhões de reais).

Alega a Exposição de Motivos nº 304/2006/MP 
que, no âmbito da Presidência da República, o crédito 
possibilitará à Advocacia-Geral da União a continui-
dade de atividades concernentes às suas competên-
cias de prestação de consultoria e assessoramento 
jurídico ao Poder Executivo e de representação ju-
dicial e extrajudicial da União. No caso do Ministério 
da Fazenda, os recursos viabilizarão o pagamento à 
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdên-
cia Social – Dataprev pela prestação dos serviços de 
processamento de dados no registro da arrecadação 
da receita previdenciária. No âmbito do Ministério da 
Educação os recursos serão utilizados para atender 
decisões judiciais que determinaram o ressarcimento 
a municípios do Estado da Bahia de descontos realiza-
dos no pagamento da Complementação da União ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério – FUN-
DEF em dezembro de 2004, referente aos ajustes de 
2002/2003. No que se refere ao Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC, o 
crédito atenderá à execução de despesas prementes 
relacionadas à manutenção da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus – SUFRAMA. No âmbito do 
Ministério da Justiça, o crédito permitirá honrar os com-
promissos com a manutenção administrativa e opera-
cional do Departamento de Polícia Federal e pagar o 
auxílio-financeiro aos alunos que estão freqüentando 
o curso de formação para ingresso no quadro de pes-
soal da Polícia Federal. No que tange ao Ministério da 
Previdência Social, viabilizará o pagamento de servi-
ços de processamento de dados de benefícios previ-
denciários, de manutenção do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais – CNIS. No Ministério da Saúde, 
o crédito possibilitará atender despesas necessárias 
aos trabalhos de prevenção e combate da Pandemia 
de influenza, entre as quais a aquisição do medica-
mento antiviral Tamiflu e de equipamentos para sua 
encapsulação, adequação de laboratórios, bem como 
a aquisição de equipamentos de proteção individual. 
Os recursos para o Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão permitirão a realização do censo 
agropecuário e da contagem da população a cargo da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE. Em relação ao Ministério da Defesa, os recur-

sos serão destinados ao Comando da Aeronáutica, 
para atendimento aos gastos com a manutenção de 
aeronaves e a aquisição de suprimentos de material 
aeronáutico. Quanto ao Ministério da Integração Nacio-
nal, o crédito viabilizará o atendimento às populações 
vítimas de chuvas intensas que provocaram inunda-
ções e alagamentos em municípios das regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste, fatos esses que resultaram 
no reconhecimento pelo Governo Federal do estado 
de calamidade pública ou da situação de emergência 
em que se encontram.
Segundo a EM nº 304/2006/MP, a relevância a urgência 
da matéria são justificadas, no âmbito da Presidência 
da República, pelo risco de interrupção da atuação da 
Advocacia-Geral da União nas lides onde a União é 
parte passiva e/ou ativa, podendo vir a comprometer 
os resultados dessa atuação e causar prejuízos à 
arrecadação das receitas públicas; no Ministério da 
Fazenda, pelo risco de paralisação do sistema de 
arrecadação da receita previdenciária; no Ministério 
da Educação, pelo cumprimento de decisões judiciais 
que determinaram o ressarcimento a municípios 
do Estado da Bahia de descontos realizados nos 
pagamentos relativos ao FUNDEF; no Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, pela 
necessidade de garantir a continuidade das ações da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus, de forma 
a assegurar em caráter de urgência a não paralisação 
do processo de desenvolvimento e sustentabilidade da 
região Amazônica; no Ministério da Justiça, pelo risco 
de interrupção e de quebra de sigilo de operações 
da Polícia Federal, com prejuízo nas investigações 
e no combate ao crime organizado; no Ministério 
da Previdência Social, viabilizará o pagamento de 
serviços de processamento de dados de benefícios 
previdenciários, de manutenção do Cadastro Nacional 
de Informações Sociais – CNIS; no Ministério da Saúde, 
para se preparar para uma possível ocorrência de 
casos de influenza, atendendo a alerta da Organização 
Mundial de Saúde; no Ministério do Planejamento. 
Orçamento e Gestão, a relevância justifica-se por 
viabilizar etapas importantes da contagem populacional 
e do censo agropecuário ainda este ano; no Ministério 
da Defesa, para dar continuidade à manutenção de 
aeronaves, dada a situação crítica observada na 
frota aeronáutica, principalmente, no que se refere ao 
envelhecimento das mesmas na Força Aérea Brasileira 
– FAB; e no Ministério da Integração Nacional, pelas 
graves conseqüências oriundas das fortes chuvas, 
como riscos à saúde da população e a danificação da 
infra-estrutura local, desastres esses que provocaram 
sérios transtornos com significativos danos humanos, 
materiais e ambientais.

MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL536     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 06979 

II – Análise

Por força do disposto no art. 5º da Resolução nº 
1, de 2002–CN, que “dispõe sobre a apreciação, pelo 
Congresso Nacional, das Medidas Provisórias a que 
se refere o art. 62 da Constituição Federal, e dá ou-
tras providências”, ao Congresso Nacional cabe ma-
nifestar-se sobre a sua constitucionalidade, mérito e 
adequação orçamentária e financeira.

O § 1º do art. 5º da Resolução nº 01, de 2002 
– CN, exige que “o exame de compatibilidade e ade-
quação orçamentária e financeira das Medidas Provi-
sórias deve abranger a análise da repercussão sobre a 
receita ou a despesa pública da União e da implicação 
quanto ao atendimento das normas orçamentárias e 
financeiras vigentes, em especial a conformidade com 
a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias 
e a lei orçamentária da União”.

O art. 62 da Constituição Federal confere com-
petência ao Presidente da República para, em caso 
de relevância e urgência, adotar medidas provisórias 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato à 
apreciação do Congresso Nacional. De acordo com o 
§ 3º  do art. 167 da Lei Maior, a abertura de crédito 
extraordinário somente será admitida para atender a 
despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorren-
tes de guerra. comoção interna ou calamidade pública, 
observado o disposto no art. 62.

No tocante à constitucionalidade, o problema re-
side em saber se, no caso, foram observados os pres-
supostos necessários à abertura do crédito. Trata-se 
de crédito aberto por medida provisória e, portanto, 
da adoção de expediente que, em proveito da celeri-
dade, implica contornar o curso normal do processo 
legislativo-orçamentário.

Quando presentes os pressupostos constitucionais 
de urgência e imprevisibilidade, as demais necessidades 
públicas e as restrições orçamentárias não deixam de 
existir, mas cedem espaço à realização dessas novas 
despesas, porque imprevisíveis e urgentes, a exemplo 
das decorrentes de guerra. comoção interna ou cala-
midade pública, fazendo-o com a finalidade de evitar 
que a ação pública demore e, com a demora, sejam as 
instituições estatais, o patrimônio público ou privado ou 
as vidas de cidadãos expostos a perigos.

Despesas imprevisíveis, em nosso entendimento, 
são aquelas que estão acima da capacidade humana de 
prever. As despesas elencadas na EM nº 304/2006/MP 
são perfeitamente previsíveis, o que justificaria a inclu-
são, nas leis orçamentárias anuais de 2006 e 2007, de 
dotações específicas destinadas a essas despesas. O 
que se poderia admitir seria a eventual insuficiência da 
dotação orçamentária, e nunca a sua falta. As únicas 

despesas imprevisíveis e urgentes que notamos neste 
crédito extraordinário são as do Ministério da Integração 
Nacional, em que o crédito viabilizará o atendimento 
às populações vítimas de chuvas intensas que provo-
caram inundações e alagamentos em Municípios das 
Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, fatos esses que 
resultaram no reconhecimento pelo Governo Federal 
do estado de calamidade pública ou da situação de 
emergência em que se encontram.

A Constituição Federal, ao determinar vedações 
no campo orçamentário, proibe a abertura de crédito 
suplementar ou especial sem prévia autorização legis-
lativa e sem a indicação dos recursos correspondentes. 
Embora o faça quanto aos créditos suplementares e es-
peciais, não o faz em relação aos extraordinários. Esta 
última categoria, livre da vedação quanto à indicação 
dos recursos correspondentes, ainda se beneficia da 
abertura de créditos prévia à autorização legislativa, 
vez que a abertura acontece com a adoção e a pu-
blicação da medida provisória respectiva, sendo ela, 
posteriormente, apenas confirmada, caso a medida 
logre aprovação no âmbito do Poder Legislativo.

O crédito extraordinário solicitado indica a fonte 
de recursos necessárias à execução das despesas 
propostas, ou seja, o superávit financeiro apurado no 
Balanço Patrimonial da União do exercício de 2005. 
Isso nem seria necessário, porque a Constituição es-
tabelece essa obrigatoriedade apenas para os crédi-
tos suplementares e especiais (inciso V do art. 167), 
entendendo que os créditos extraordinários, devido à 
sua característica de imprevisibilidade e urgência, não 
podem estar sujeitos a limitações de recursos.

Cumpre salientar, finalmente, que o § 1º do artigo 63 
da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 2005 – LDO/2006, 
estabelece que o prazo final para encaminhamento dos 
créditos adicionais (suplementares, especiais e extraor-
dinários) ao Congresso Nacional era 15 de outubro de 
2006. A Medida Provisória que abre o crédito extraordiná-
rio em análise foi adotada em 14 de dezembro de 2006, 
contariando o disposto na LDO/2006.

À presente Medida Provisória foram apresentadas 
3 emendas, propondo o remanejamento de dotações 
contempladas por este créditos extraordinário. O artigo 
111 da Resolução nº 1, de 2006 – CN, dispõe que “so-
mente serão admitidas emendas a crédito extraordinário 
que tenham como finalidade modificar o texto da medida 
provisória ou suprimir dotação, total ou parcialmente”. Por 
este motivo, consideramos as três emendas inadmitidas, 
apesar dos nobres objetivos de sua apresentação.

III – Conclusão

Não vislumbramos inadequação orçamentária 
ou financeira que obstaculize a aprovação da proposi-
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ção em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101, de 2000), ao plano plurianual e 
ao Orçamento de 2006. Em razão de todo o exposto, 
opinamos pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância, urgência e imprevisibilidade 
das despesas constantes da Medida Provisória nº 333, 
de 2006; e, no mérito, por sua aprovação nos termos 
propostos pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer apresentado pelo Sr. Relator é favorável.

O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Romeu Tuma, é pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e de urgência e pela adequação 
financeira e orçamentária da Medida Provisória, nos ter-
mos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002 – CN.

No mérito, é pela aprovação da matéria.
Para discutir a matéria, tem a palavra o Senador 

Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, corroborarei o pedido de verificação de quo-
rum proposto pelo Senador Antonio Carlos Magalhães, 
mas votarei a favor no mérito por razões muito simples.

Há recursos para a Polícia, e estamos aqui recla-
mando da avareza do Governo em cumprir com seus 
deveres básicos de abastecimento de recursos para a 
segurança pública. E, particularmente como Parlamentar 
da Região Norte, do Amazonas, reclamo o tempo intei-
ro do cruel contingenciamento de recursos da Suframa, 
porque há mais ou menos quase R$1 bilhão acumulados, 
num contingenciamento terrível. Em tempos passados, 
contingenciavam-se 30%, e liberavam-se 70%; hoje, 
contingenciam-se mais de 70%, e liberam-se menos de 
30%. Não ser a favor do mérito seria uma enorme inco-
erência minha, como Parlamentar do Estado do Amazo-
nas, pois conheço a realidade da Amazônia Ocidental, 
as obras de infra-estrutura que nascem desses preços 
públicos. Não é dinheiro do Orçamento da União, mas 
dinheiro que vem de preços públicos cobrados das em-
presas. Portanto, Senador Romeu Tuma, quando esses 
recursos são contingenciados, dói duas vezes no meu 
Estado e na minha região.

Portanto, no mérito, votarei a favor, por entender 
que gostaríamos mesmo é de ver o não-contingencia-
mento de recursos da Suframa, para que voltassem a 
surgir obras de infra-estrutura econômica no seu Es-
tado, Senador Tião Viana; no Amapá, do Senador Sar-
ney, do Senador Gilvam e do Senador Papaléo Paes; 
em Rondônia; em Roraima, do Senador Mozarildo, do 
Senador Romero e do Senador Augusto.

Dessa forma, faremos a verificação, mas minha 
recomendação será para o voto “sim” nessa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Para discutir, concedo a palavra ao Senador Magno 
Malta. Depois, eu a concederei aos Senadores Aloizio 
Mercadante e Antonio Carlos Magalhães.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, nossa Bancada, certamente, votará 
“sim”, até porque V. Exª relatou uma matéria de méri-
to, dentro de uma situação difícil em que vive o Brasil 
com relação à segurança pública

Tenho em mão o Correio Braziliense de terça–fei-
ra: “Ministro convence o Diretor da PF a ficar por mais 
três meses”. Penso que nosso querido Paulo Lacerda 
deve ficar por mais quatro anos, porque fez um belo 
trabalho. O jornal também diz que os policiais ameaçam 
entrar em greve nas próximas 24 horas. Isso é tudo de 
que não precisamos. Isso é tudo o que não queremos 
num momento grave como este.

Sr. Presidente, houve falha no som.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Peço à assistência técnica que assegure o som na 
tribuna.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Enquan-
to se restaura o som, o Senador Romeu Tuma falará.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Com referência a 
esse movimento, quero dizer que almocei com o Dr. Paulo 
Lacerda e que fiz um apelo a ele a respeito da importância 
da sua permanência, para que se evitassem conflitos de 
substituição. O grande problema da movimentação é o 
acordo estabelecido entre o Governo e o Ministro Márcio 
Thomaz Bastos – o Senador Antonio Carlos Magalhães 
é testemunha – de pagar em três vezes. Pagaram duas 
parcelas e deixaram de pagar a última. Então, essa é a 
reclamação. Não há outra reclamação. Trata-se de cum-
primento de acordo preestabelecido.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Não 
há reivindicação, mas o pedido do cumprimento de um 
acordo que foi estabelecido e assinado, uma carta as-
sinada pelo Ministro Márcio Thomaz Bastos. Não preci-
saríamos viver este momento, se o acordo tivesse sido 
cumprido, até porque o que é combinado não é caro.

Então, a sociedade não pode aceitar, no momento 
em que vivemos uma violência instalada que não se 
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arrefece, que a Polícia Federal entre em greve e que 
percamos o pouco que já temos nas fronteiras.

A matéria do Fantástico, no domingo – e aqui vai 
meu abraço e meu aplauso ao Dr. Getúlio Bezerra e a toda 
a equipe que desbaratou a quadrilha que operava dentro 
do Brasil –, mostrou um tremendo trabalho de inteligência 
da Polícia Federal, do qual não podemos abrir mão.

Portanto, nossa Bancada vota “sim”, com visão 
da necessidade do mérito.

Senador Romeu Tuma, faço um apelo ao Ministro 
Tasso Genro, nosso querido amigo que acaba de as-
sumir o Ministério da Justiça, para que S. Exª, pesso-
almente, seja o interlocutor entre a Polícia Federal e o 
Presidente da República. S. Exª é amigo do Presidente 
da República, foi Ministro junto ao Presidente, conhece 
as necessidades e, agora, como Ministro da Justiça, não 
precisa colocar outro interlocutor. Que o Ministro mesmo 
seja o interlocutor, para que nos livremos rapidamente 
de problemas como esse! O povo necessita de segu-
rança pública, e tudo que não queremos ver...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – É o interlocu-
tor natural.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – É o 
interlocutor natural.

Tudo que não queremos ver é nossa Polícia Fe-
deral em greve.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadante. 
Depois, eu a concederei ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães e, a seguir, ao Senador José Agripino.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
faço algumas ponderações ao Plenário. Em primeiro lu-
gar, essa medida provisória foi editada no final do ano 
passado, quando todos nós estávamos envolvidos no 
processo eleitoral, e o País tinha uma vida administrativa 
que não podia ser paralisada. Temos aqui 20 milhões de 
recursos para evitar a interrupção da atuação da AGU 
– Advocacia-Geral da União na defesa de processos 
onde a União era parte. Quer dizer: o prejuízo para as 
finanças públicas seria monumental se a AGU não ti-
vesse uma pronta resposta em alguns processos.

Depois, o fortalecimento do sistema de arrecadação 
da Previdência Social, que deu um salto de qualidade no 
combate á fraude, à evasão e elisão fiscal. Houve uma mo-
dernização do sistema e um avanço na arrecadação.

Ainda: o cumprimento de decisões judiciais a fa-
vor de Municípios, na área do Ministério da Educação, 
em Estados pelos quais, tenho certeza, todos os Srs. 
Senadores têm um imenso respeito.

Ainda mais: recursos relacionados a projetos de de-
senvolvimento sustentado na Suframa, no Amazonas.

No ponto relativo à Polícia de Federal, é para o 
curso de formação daqueles que foram aprovados em 
concurso, bem como para operações da instituição.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – É o Fundo para 
Aparelhamento das Atividades-Fim da Polícia Federal, 
que está defasado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Exatamente e que fortalece a capacidade operacio-
nal da Polícia Federal.

Ainda outros pontos: recursos para pagamento de 
dívida do INSS; prevenção e combate à pandemia de 
influenza, que se constituiu exatamente na distribuição 
de vacinas para os idosos, uma política de saúde pú-
blica de grande interesse da sociedade. Manutenção 
da FAB, dos nossos aviões; Censo Agropecuário, in-
dispensável que seja realizado para termos uma ava-
liação além da contagem populacional, uma avaliação 
demográfica do Brasil. Recursos que foram levantados 
no final do ano passado, quando muitos Municípios 
sofreram inundações e precisavam, imediatamente, 
recompor a infra-estrutura local.

Acho que são altamente meritórias todas essas 
questões. O fato de a matéria vir por medida provisó-
ria é porque estávamos no final de ano, entrando em 
recesso parlamentar, sem possibilidade de funciona-
mento do Congresso Nacional.

Por tudo isso, solicito a aprovação da medida 
e parabenizo o Senador Romeu Tuma pelo parecer. 
Tenho certeza de que aprovaremos essa matéria de 
grande interesse público.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Ma-
galhães para discutir a matéria.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, em tese, sou contra medidas provisórias. Aliás, 
antes de tudo, quero dizer que fico feliz que o Líder 
Mercadante esteja retomando sua posição de líder 
nesta Casa, que lhe foi usurpada no passado por um 
correligionário novo do Governo.

Mas, veja V. Exª, não digo que as razões não sejam 
justas. No entanto, se essa medida comove o Senador 
Tuma por causa da Polícia Federal, se comove outro 
Senador por causa da Funasa, se comove outro por 
causa da Suframa, vamos aceitar sempre as medidas 
provisórias e salientar que são uma solução maravi-
lhosa, quando são, na verdade, a morte do Legislativo. 
A medida provisória só faz atrapalhar, até porque esse 
dinheiro já foi gasto. Enquanto o Governo fica na dúvida 
se quem rouba é a Aeronáutica ou a Infraero, ficamos 
aqui aprovando créditos para pagar os roubos.

Não, isso não está certo, Sr. Presidente!
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O que quero é que a Mesa da Câmara dos Depu-
tados entre em entendimento com o Presidente da Re-
pública para que não edite tantas medidas provisórias, 
que faça as coisas legalmente por meio de projetos 
de lei. Ele pode fazer isso até em 45 dias. Não é pre-
ciso fazer isso. Mas fica sempre essa dúvida na cabe-
ça dos Senadores sobre se é ou não justo. Cada um 
puxa para o seu lado. Se amanhã vem uma medida 
provisória beneficiando a Bahia, então o ACM vem e 
vota a favor, mas os outros são contra.

Está tudo errado, Sr. Presidente!
O importante é que não haja medidas provisórias. 

Um projeto sobre medidas provisórias já foi votado aqui 
e foi engavetado na Câmara. E não vejo nenhum Líder 
do Governo pedindo para que seja votado.

Quero manifestar que não serei “do contra” se o meu 
Líder votar a favor. Entretanto, quero dizer que é um erro, 
qualquer que seja o motivo, o mais justo, votar medida 
provisória de crédito, porque o dinheiro já foi gasto. Isto é, 
estamos fazendo aqui o papel de palhaço! Isso já foi gasto, 
e não há jeito. Estamos ratificando um erro do Executivo 
e as tais influências da Infraero e Aeronáutica.

Aliás, estou até admirado de o Presidente da Re-
pública deixar que uma Força como a Aeronáutica seja 
enxovalhada pela Infraero, que é um covil de ratos que 
já levaram o dinheiro público, como está provado na 
reportagem da Veja. E isso deixa a Aeronáutica nessa 
situação triste de comparar-se à Infraero.

Levo meu apoio à Aeronáutica e o meu protesto 
ao Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador José Agripino, Líder 
do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, veja V. Exª, na 
semana passada, nós não votamos absolutamente nada. 
Por conta de quê? De obstrução da pauta. Decorrente de 
quê? De nove medidas provisórias que levaram à obs-
trução da pauta. Que nove MPs? Essas que estamos 
votando agora. Elas são fundamentais, elas justificam 
o fato de não termos votado nada na semana passada, 
pelo procedimento adotado de não se votar enquanto não 
houver consenso? Qual foi o prejuízo que o País teve?

Por exemplo, os projetos que versam sobre se-
gurança, que estão em apreciação na CCJ, e que po-
deriam já estar aqui, não estão, porque a pauta esteve 
obstruída, por decorrência de uma sistemática.

Muito bem, mas MP é do regime democrático e 
tem de haver. Existem MPs e MPs? Existe medida pro-
visória que tem razão justificada e medida provisória 
que não tem razão justificada.

Sr. Presidente, o Senador Romeu Tuma é um ho-
mem que tem mais de trinta anos de Polícia Federal...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Cinqüenta 
anos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Tem cinqüen-
ta anos. Ele é um ícone. Pode o Senador Romeu Tuma se 
apresentar neste plenário votando contra uma dotação 
orçamentária que beneficia aqueles com quem ele con-
viveu durante mais de quarenta anos? Não pode. Pode o 
Senador Arthur Virgilio votar contra uma medida provisória 
que destina recursos para a Suframa? Não pode.

Mas precisava ser medida provisória? Senador Ro-
meu Tuma, eu estaria de braços dados com V. Exª, na 
carreira, votando um projeto de lei, em regime de urgência 
urgentíssima, que destinasse os recursos que esta MP 
está destinando à Polícia Federal e à Suframa. Na carreira, 
eu estaria votando em regime de urgência urgentíssima. 
O prazo final para esta MP, a sua vigência era 25 de mar-
ço. Já podíamos ter aprovado há muito tempo.

Diz o Senador Aloizio Mercadante que ela foi editada 
no final do ano passado, quando estávamos envolvidos 
em questões eleitorais. Teríamos votado isso há muito 
tempo pela procedência. Mas entupir a pauta, prejudicar 
uma semana inteira de trabalho com um diploma legis-
lativo que não tem sentido? Se fosse matéria polêmica, 
Senador César Borges, tudo bem; mas V. Exª vai se negar 
a votar qualquer um desses itens em regime de urgência 
urgentíssima, muito antes do prazo de vigência da medida 
provisória? Nenhum de nós. Agora, estão nos obrigando 
a, entupindo a pauta, produzirmos menos.

Para protestar, vou encaminhar o voto contra esta 
Medida Provisória, sem causar prejuízo a ninguém, 
porque todo este dinheiro já foi gasto.

O voto que vou encaminhar pelo PFL será “não”.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, Líder 
do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, entendo as argu-
mentações do Senador Antonio Carlos Magalhães, mas 
quero fazer alguns registros que considero importantes. 
Primeiramente, esta Medida Provisória foi editada no final 
do ano passado, e a matéria precisaria vir por medida 
provisória porque o Orçamento terminaria em 31 de de-
zembro. Assim, se não fosse editada a medida provisória 
usando recursos de transferência do próprio Orçamento, 
a alocação para este ano estaria inviabilizada.

As prioridades dos recursos já foram enumera-
das pelo Senador Aloizio Mercadante e outros Srs. 
Senadores.

É extremamente importante que esta Medida 
Provisória seja aprovada, e a Liderança do Governo, 
então, solicita o voto “sim” dos Srs. e das Srªs Sena-
doras, registrando que temos todas as informações 
necessárias, se houver alguma dúvida, sobre qualquer 
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tipo de aplicação ou qualquer informação sobre a re-
ferida Medida Provisória.

Muito obrigado.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP. Como relator.) 

– Estão descritas aqui no relatório.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, para 
encaminhar a votação.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PRB encaminha o voto favorável. Contudo, queria fazer 
um apelo ao Senador Romeu Tuma: V. Exª, que para nós 
é um farol na questão da segurança. E digo farol porque 
farol é bem diferente de uma árvore de natal. A árvore 
de natal ilumina a si mesma, o farol fica escuro e lan-
ça um facho de luz na escuridão do mar. V. Exª não faz 
discursos para se iluminar nem para se autoproclamar; 
V. Exª aponta um caminho – é bem diferente.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Muito obrigado.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Existem distribuições de recursos do Governo Federal 
sempre para atender a Municípios que têm baixo IDH. 
Há várias verbas no recurso do Orçamento federal...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Senador Mar-
celo Crivella, dê um exemplo de árvore de natal.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – 
Há muitos, não sei nem o nome. Poderia citar muitos.

O fato é que precisávamos, querido Senador Ro-
meu Tuma, que V. Exª fizesse o IDH da segurança. Na 
hora de distribuirmos recursos para as polícias, deví-
amos favorecer aqueles Estados onde os índices de 
violência são intoleráveis. E aí, Senador Romeu Tuma, 
quero lembrar do meu Estado, o Rio de Janeiro.

No ano passado, houve 117 mil furtos; 111 mil 
assaltos (furtos com uso de arma); 95 mil lesões cor-
porais dolosas; mais de 50 mil carros foram roubados. 
Isso são ocorrências registradas. Imaginem os tantos 
crimes cometidos e não registrados!

Portanto, no IDH da violência, Rio, São Paulo, 
Espírito Santo, Pernambuco deviam ter prioridade na 
distribuição. E V. Exª, melhor que ninguém, pode nos 
indicar a melhor maneira de fazer isso.

O PRB vota favoravelmente à Medida Provisória, 
na consciência de todo esse drama que vive a socie-
dade brasileira.

Parabenizo V. Exª por esse relatório.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Dê-me licença 

um momento. A geografia da criminalidade nós já es-
tamos levantando. Acho que é o IDH que V. Exª quer. 
Mas o que me assusta, com todo o respeito e amizade 
que tenho pelo seu Governador, é S. Exª pregar, com 

todo o entusiasmo, a liberação total do uso de qualquer 
droga. Isso está me assustando um pouco.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Assusta a nós todos, Senador.

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Valdir Raupp, com a palavra V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o PMDB, Sr Presidente, por entender que 
são recursos necessários para diversas áreas do País, 
encaminha pela aprovação.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presidente, 
V. Exª me permite uma palavrinha sobre o relatório?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Como Relator. 
Sem revisão do orador.) – Eu já li todo o relatório, mas 
queria chamar a atenção dos Senadores César Bor-
ges e Antonio Carlos Magalhães sobre a destinação 
do dinheiro do Ministério da Educação.

Provavelmente, o grande Governador Paulo Souto 
reclamou, em relação às verbas destinadas ao ressar-
cimento de municípios, no Estado da Bahia, de des-
contos realizados no pagamento da complementação 
da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização ao Magistério 
(FUNDEF), em dezembro de 2004, referentemente aos 
ajustes de 2002 e 2003. Portanto, parte desse dinheiro 
– levando-se em conta a reclamação do nosso grande 
Governador Paulo Souto – seria destinado à ajuda aos 
municípios prejudicados pelo Fundef.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pra discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, lamentavelmente, esta Casa continua a 
discutir e a votar as chamadas “desmedidas” provisórias. 
Desmedidas, Sr. Presidente, porque não há limite! Esta 
Casa tem, hoje, mais de 600 vetos a serem apreciados. No 
entanto, continuamos o processo de submissão do Con-
gresso Nacional e de subversão, à medida que projetos 
dessa natureza poderiam ter trâmite tradicional, trâmite 
adequado, ou seja, por meio de urgência urgentíssima.

Sr. Presidente, não vou questionar o mérito, o 
conteúdo dessas medidas, mas a forma. O Congresso 
Nacional continua a ser humilhado ao se submeter, ao 
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se deixar garrotear pelo Poder Executivo. É preciso dar 
um basta às medidas provisórias que tratam de recursos 
para o Governo, de suplementações, de movimentação 
ou de transferência de recursos orçamentários.

Enquanto nos apavoram informações a respeito 
de concorrências superfaturadas no Dnit, na Infraero; 
enquanto os brasileiros são obrigados a se subme-
ter ao vexame, à humilhação do apagão aéreo, Sr. 
Presidente; enquanto nos debatemos em relação à 
segurança pública, o Congresso continua examinan-
do medidas provisórias. É preciso limitar a edição de 
medidas provisórias; é preciso votar os vetos, para que 
efetivamente esta Casa possa dar respostas mais cé-
leres, respostas mais urgentes aos grandes temas e 
às grandes necessidades do Brasil.

Sr. Presidente, como são matérias meritórias, 
matérias que dizem respeito a assuntos importantes, 
vou votar a favor, mas espero que esta Casa reaja 
rapidamente ao uso e desuso das “desmedidas” pro-
visórias, limitando-as, se for o caso, e, sobretudo, Sr. 
Presidente, colocando em votação os vetos. A socie-
dade espera essa postura do Senado.

Muito obrigado.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pelo PDT.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Osmar Dias, com a palavra V. Exª 
pelo PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Líder do 
Partido, Senador Jefferson Péres, não está, neste mo-
mento, no plenário. Então, devo encaminhar a votação, 
na condição de Vice-Líder. E vou fazê-lo, Sr. Presidente, 
usando os argumentos do Senador Marconi Perillo, que 
acabou de falar, e os do Senador José Agripino.

Não há como votar contra, porque, depois, se-
remos responsabilizados em nossos Estados. Dirão: 
“Faltaram recursos para segurança, porque o Senador 
votou contra a matéria no Senado Federal”. Não im-
porta se o dinheiro já tenha sido liberado, vão acusar 
o Senador que votou contrariamente à medida provi-
sória, porque está faltando recurso.

O Senador Marconi Perillo foi muito claro: há 600 
vetos para serem votados. Foi um compromisso do 
Presidente Renan Calheiros incluir os vetos na pauta, 
para que votássemos a matéria durante seu novo man-
dato. E tenho a convicção de que, dentro de algumas 
semanas, Sr. Presidente, estaremos votando os vetos, 
porque é necessário. Há muitas matérias importantes 
que precisam ser votadas; e esses vetos, derrubados 
pelo Senado e pela Câmara dos Deputados. Portanto, 
tenho confiança de que V. Exª vai cumprir esse com-
promisso com o Senado Federal e com o País. 

Em relação a essa medida provisória, que trata 
de recursos para a Polícia Federal, hoje, quando abri o 
jornal O Paraná, de Cascavel, fiquei assustado com a 
quantidade de notícias sobre assaltos, crimes, assassi-
natos, que estão ocorrendo especialmente na faixa de 
fronteira do Paraná com o Paraguai e Argentina, Foz 
do Iguaçu, Cascavel, enfim, naquela região.

Não é possível que um País, cuja tríplice fronteira 
é uma zona de livre comércio, do outro lado, no Pa-
raguai, e também na Argentina, continue convivendo 
com o ingresso de drogas por aquela região, armas 
clandestinas, contrabando de cigarros, contrabando de 
tudo quanto é tipo de tranqueira, sem que se faça um 
investimento em segurança pública naquela região.

Quando mencionei o jornal O Paraná, de Cas-
cavel, eu o fiz para lembrar que até o filho do proprie-
tário do referido jornal foi assassinado recentemente 
por uma quadrilha. 

Isso significa, Sr. Presidente, que o problema da 
insegurança é geral. Antes, pensava-se que a violên-
cia era restrita ao Rio de Janeiro e a São Paulo. Mas 
a população do Paraná, hoje, está sofrendo com a 
violência, tanto na região metropolitana de Curitiba 
quanto em Londrina, em Ponta Grossa ou na região 
da fronteira. É um caos a segurança pública! Enquan-
to o Governo do Estado se preocupa com outras coi-
sas, principalmente com a propaganda enganosa, a 
segurança pública, no Paraná, está-se tornando um 
problema para cada cidadão do Estado.

Senador Antonio Carlos, corroborando o discurso 
de V. Exª, votamos a matéria no Senado. O projeto das 
medidas provisórias está parado na Câmara. Faço uma 
pequena retificação: quando V. Exª proferiu o seu dis-
curso, a sua indignação levou-o a dizer: “Votamos aqui; 
o projeto está parado no Senado”. Mas está parado na 
Câmara. É preciso cobrar da Câmara dos Deputados 
a votação desse projeto. O Presidente da Câmara, na 
eleição dele, também assumiu o compromisso de que 
mudaria o trâmite das medidas provisórias na Câma-
ra dos Deputados. Li isso nos jornais. Ele não o está 
cumprindo. Nesta Casa, é preciso colocar os vetos na 
pauta para que possamos votá-los. O Senador Marconi 
Perillo lembrou muito bem: há matérias mais urgentes 
do que essas medidas provisórias; nos vetos do Pre-
sidente da República, há matérias mais importantes 
para o País do que essas medidas provisórias. 

Então, não tenho como votar contra o projeto, 
mas devo registrar o meu protesto.

O PDT vai votar a favor, mas é preciso fazer este 
protesto. Não dá para cobrarmos do Governo que não 
edite medidas provisórias. É preciso que a Câmara 
dos Deputados vote o projeto que o Senador Antonio 
Carlos Magalhães coordenou com competência nesta 
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Casa, que votamos e que poderia regulamentar melhor 
a tramitação das medidas provisórias.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, venho tam-
bém, neste momento, fazer coro com os Senadores que 
me antecederam, em particular com o Senador Antonio 
Carlos Magalhães e com o Senador Marconi Perillo.

É lamentável, Sr. Presidente, que estejamos aqui a 
afrontar a própria Constituição, que, quando previa a me-
dida provisória, não admitia, de forma nenhuma, a aber-
tura de inquérito que não fosse para despesas urgentes, 
inadiáveis, o que não é o caso. Isso não se caracteriza. 
Simplesmente estamos aqui maculando o Parlamento 
brasileiro por meio dessas medidas provisórias. Estamos 
aqui analisando apenas uma, Senador Antonio Carlos, 
mas há mais oito medidas provisórias. Todas elas de 
suplementação de crédito. Chega-se ao valor de R$10 
bilhões! Dez bilhões! Estamos, aqui, tratando de uma 
Medida, a de nº 333, cujo valor é R$690 milhões! Há 
também a nº 336, que são R$385 milhões; a nº 337, que 
são R$506 milhões; a nº 338, que são R$7,457 bilhões 
para empresas estatais; a nº 343, R$950 milhões; a nº 
344, R$181 milhões; a nº 354, R$20 milhões.

É isso, Senador Marconi Perillo, o que nos espera 
pela frente! E se a argumentação for sempre a de que 
é algo que interessa aos nossos Estados ou, particular-
mente, a algum setor que precisa de apoio, simplesmente 
ficaremos aqui nesse faz-de-conta no que se refere à 
elaboração da Lei Orçamentária. Então, não precisa de 
Orçamento. O Governo pode fazê-lo por meio de medi-
da provisória. Praticamente por seis meses discutimos 
e elaboramos o Orçamento. O Governo contingencia, 
espera o tempo que deseja e, ao final do ano, edita me-
didas provisórias fazendo suplementações orçamentárias 
que contrariam frontalmente a Constituição.

Veja, Sr. Presidente, despesas imprevisíveis são 
aquelas que estão acima da capacidade humana de 
prevê-las. As despesas citadas na exposição de motivos 
dessa Medida Provisória são perfeitamente previsíveis, 
o que justifica inclusão nas leis orçamentárias, inclusi-
ve na de 2006 e 2007, dotações específicas destina-
das a essas despesas. O que se poderia admitir seria 
uma eventual insuficiência de dotação orçamentária e 
nunca a falta na sua inteireza.

As únicas despesas imprevisíveis e urgentes que 
notamos neste crédito extraordinário são as do Ministé-
rio da Integração Nacional, em que o crédito está viabi-
lizando atendimento às populações vítimas de chuvas 
intensas, que provocaram inundações e alagamentos 
em municípios das Regiões Sul, Sudeste e Centro-

Oeste. Aí, sim, esses fatos resultaram reconhecimento 
do Governo. No mais, tudo é previsível.

Se o Governo Federal pode legislar por meio de me-
dida provisória, inclusive fazendo novo orçamento – aqui 
está o Líder do Governo, que sabe muito bem do que estou 
falando –, poderia muito bem trabalhar para que o Orça-
mento fosse a tradução real do projeto de Governo. Mas 
não há projeto de Governo; portanto, não há Orçamento. 
Desconsidera-se o Orçamento. E as medidas provisórias 
estão aí, todos os dias, inundando o nosso Parlamen-
to e impedindo que possamos apreciar projetos de lei, 
projetos de emenda à Constituição, como o de autoria 
do Senador Renan Calheiros sobre precatórios, e assim 
por diante. Deixamos de trabalhar para, simplesmente, 
Senador Edison Lobão, ficarmos aqui a fazer suplemen-
tação orçamentária no valor de R$10 bilhões, montante 
maior do que o investimento total do Governo.

É lamentável, Sr. Presidente, que tenhamos de 
nos colocar nessa posição desagradável de ficarmos 
contra essas medidas provisórias. Mas está havendo 
uma usurpação da autonomia do Legislativo pelo Exe-
cutivo. Creio que é preciso darmos um basta. Se todos 
os dias aceitarmos essa situação, por qualquer moti-
vo, seja porque beneficia o Estado de “a”, ”b” ou “c”, 
o Parlamento ficará, efetivamente, com sua imagem 
desgastada e subserviente ao Executivo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE ( Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Em votação os pressupostos de relevância, urgên-

cia e adequação financeira e orçamentária. (Pausa.)
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados, contra os votos do Senador César 

Borges e outros Srs. Senadores, passa-se à aprecia-
ção do mérito.

Discussão da Medida Provisória e das emendas, 
em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a matéria, en-
cerro a discussão.

Votação da Medida Provisória, sem prejuízo das 
emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada a Medida Provisória, contra os votos 
do Senador Antonio Carlos Magalhães e outros Srs. 
Senadores.

Votação das emendas, de parecer contrário.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 334, DE 2006

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 334, de 2006, que autoriza a 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– Suframa a efetuar doação de área ao Go-
verno do Estado do Amazonas, objeto de ocu-
pação, localizada na Área de Expansão do 
Distrito Industrial, para atender ao interesse 
público social.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quinta-feira, quan-
do deixou de ser apreciada em virtude da falta de 
acordo de lideranças para a deliberação do item 1 
da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– não foram apresentadas emendas à 
Medida Provisória;

– a Proposição foi remetida à Câmara 
dos Deputados no dia 13 de fevereiro, tendo 
sido apreciada naquela Casa no dia 26 do 
mesmo mês;

– a Relatora da matéria naquela Casa foi 
a Deputada Rebeca Garcia (PP – AM);

– o prazo de vigência de sessenta dias foi 
prorrogado por igual período pelo Ato do Pre-
sidente do Congresso Nacional nº 8, de 2007, 
e se esgotará no dia 29 de maio próximo;

– a Medida Provisória foi recebida for-
malmente pelo Senado Federal no dia 6 de 
março.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 
Arthur Virgílio, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 189, DE 2007 – PLEN

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, a Medida Provisória nº 334, de 19 de dezem-
bro de 2006, autoriza a Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – Suframa – a efetuar doação de 
área ao Governo do Estado do Amazonas, objeto de 
ocupação, localizada na Área de Expansão do Distrito 
Industrial, para atender ao interesse público social.

I – Relatório.

Conforme o disposto no art. 7º da Resolução nº 
1, de 2002, do Congresso Nacional, é submetida à 

apreciação do Senado Federal a Medida Provisória 
nº 334, de 2006, que autoriza a Superintendência da 
Zona Franca de Manaus – SUFRAMA – a efetivar a 
doação de área ao Governo do Estado do Amazonas, 
objeto de ocupação, localizada na Área de Expansão 
do Distrito Industrial, para atender ao interesse públi-
co e social. 

A presente Medida Provisória tem como objeti-
vo autorizar a Superintendência da Zona Franca de 
Manaus a doação de área de seu patrimônio, com a 
finalidade de resolver um problema grave de ocupação 
de terras no meu Estado do Amazonas.

Segundo a Exposição de Motivos nº 059/GM 
– MDIC encaminhada ao Congresso Nacional, a 
área descrita na Medida Provisória está em um pro-
cesso irreversível de reintegração de posse pela via 
judicial, sendo grande a expectativa da população 
para a regularização desse conflito fundiário. A área 
denominada Ocupação Nova Vitória possui graves 
problemas de ordem sanitária e de infra-estrutura 
que comprometem a permanência das famílias ali 
residentes. Esta situação deve conduzir, segundo 
diversas entidades, associações e membros do Mi-
nistério Público do Estado do Amazonas, à adoção 
de providências urgentes para regularização e re-
moção das famílias, tendo como instrumento um 
projeto a ser elaborado pelo Governo do Estado do 
Amazonas.

II – Análise

O art. 8º da Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
estabelece a competência para os Plenários das 
duas Casas do Congresso Nacional decidir, preli-
minarmente, quanto ao cumprimento, por Medida 
Provisória editada pelo Poder Executivo, das exi-
gências constitucionais de urgência e relevância, 
assim como quanto à necessidade de se cumprir o 
requisito de adequação financeira e orçamentária 
da mesma Medida.

Quanto à constitucionalidade, a presente Medida 
Provisória nº 334, de 2006, não apresenta quaisquer 
vícios formais de tramitação, sendo escorreitamente 
editada pelo Presidente da República, e seus precei-
tos respeitam o que determina o disposto no art. 62 da 
Constituição Federal, no que concerne à pertinência 
temática, além de não tratar de nenhuma das matérias 
vedadas constitucionalmente.

Em relação à adequação orçamentária e finan-
ceira, a Nota Técnica da Consultoria de Orçamento 
da Câmara dos Deputados aponta que a Medida 
Provisória em tela não gera, de imediato, aumento 
de despesa. O seu impacto orçamentário é oriundo 
da Lei nº 11.037, de 22 de dezembro de 2004. Ficam, 
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portanto, atendidos os requisitos de compatibilidade 
legal e adequação do ponto de vista orçamentário e 
financeiro.

Conforme o disposto no art. 6º, da Resolução nº 
1-CN, de 2002, não foram apresentadas emendas no 
prazo regimental.

Destaco que o assunto, ao contrário da quase 
totalidade das medidas provisórias editadas pelo Go-
verno, atende amplamente aos critérios de urgência 
e relevância. 

O assunto é, sim, urgente e sobretudo relevante. 
A Medida Provisória em causa vem solucionar antigo 
e angustiante problema para as de numerosas famí-
lias que hoje vivem na área denominada Nova Vitória, 
na capital do meu Estado. Com essa nova norma, vai, 
finalmente, ser possível regularizar a área, inclusive 
com a remoção de famílias que construíram suas ca-
sas, improvisadamente, em áreas de risco. Com isso, 
criam-se condições para a urbanização local, benefi-
ciando-se as centenas de habitantes que esperavam 
tal solução.

A matéria que tenho a honra de relatar já foi 
aprovada pela Câmara e, ali, dela foi Relatora a Depu-
tada Rebeca Garcia. Embora jovem, em seu primei-
ro mandato, a ilustre representante do Amazonas 
mostrou-se sensível ao drama das famílias do Nova 
Vitória, emitindo parecer favorável à aprovação da 
Medida Provisória.

Relativamente ao mérito da proposição, são ób-
vios os motivos que justificaram a edição da Medida 
Provisória nº 334 pelo Poder Executivo.

III – Voto

Pelo exposto, opino favoravelmente à admis-
sibilidade da Medida Provisória nº 334, de 2206, e 
quanto ao mérito, pela sua aprovação, reafirmando a 
sua adequação aos pressupostos de urgência e rele-
vância e, sobretudo, pela circunstância de vir a resol-
ver angustiante problema para centenas de famílias, 
todas humildes, que vivem na chamada Ocupação 
Nova Vitória.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº , DE 2007

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 334, de 19 de dezembro de 2006, que au-
toriza a Superintêndencia da Zona Franca de 
Manaus – SUFRAMA – a efetuar doação de 
área ao Governo do Estado do Amazonas, 
objeto de ocupação, localizada na Área de 

Expansão do Distrito Industrial, para aten-
der ao interesse público e social

Relator-Revisor: Senador Arthur Virgílio

I – Relatório

Conforme o disposto no art. 7º da Resolução 
nº 1 de 2002, do Congresso Nacional, é submetida à 
apreciação do Senado Federal a Medida Provisória 
nº  334, de 2006, que autoriza a Superintendência da 
Zona Franca de Manaus – SUFRAMA – a efetivar a 
doação de área ao Governo do Estado do Amazonas, 
objeto de ocupação localizada na Área de Expansão 
do Distrito Industrial, para atender ao interesse públi-
co e social.

A presente Medida Provisória tem como objeti-
vo autorizar a Superintendência da Zona Franca de 
Manaus a doação de área de seu patrimônio, com a 
finalidade de resolver um grave problema de ocupação 
de terras no Estado do Amazonas.

Segundo a Exposição de Motivos n0 59/GM-
MDIC encaminhada ao Congresso Nacional, a área 
descrita na Medida Provisória está em um proces-
so irreversível de reintegração de posse pela via 
judicial, sendo grande a expectativa da população 
para a regularização deste conflito fundiário. A área 
denominada “Ocupação Nova Vitória”, possui graves 
problemas de ordem sanitária e de infra-estrutura 
que comprometem a permanência das famílias ali 
residentes. Esta situação deve conduzir, segundo 
diversas entidades, associações e os membros do 
Ministério Público do Amazonas, à adoção de pro-
vidências urgentes para regularização e remoção 
das famílias, tendo como instrumento, um projeto 
a ser elaborado pelo Governo do Estado do Ama-
zonas.

II – Análise

O art. 8º da Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
estabelece a competência para os Plenários das 
duas Casas do Congresso Nacional decidir preli-
minarmente quanto ao cumprimento, por Medida 
Provisória editada pelo Poder Executivo, das exi-
gências constitucionais de urgência e relevância, 
assim como quanto a necessidade de se cumprir o 
requisito de adequação financeira e orçamentária 
da mesma medida.

Quanto à constitucionalidade, a presente Medida 
Provisória nº  334 de 2006, não apresenta quaisquer 
vícios formais de tramitação, sendo escorreitamente 
editada pelo Presidente da República, e seus precei-
tos respeitam o que determina o disposto do art. 62 
da Constituição Federal no que concerne à pertinência 
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temática, além de não tratar de nenhuma das matérias 
vedadas constitucionalmente.

Em relação à adequação orçamentária e finan-
ceira, a Nota Técnica da Consultoria de Orçamento 
da Câmara dos Deputados aponta que a MP em tela 
não gera, de imediato, aumento de despesa. O seu 
impacto orçamentário é oriundo da Lei nº 11.037, de 
22 de dezembro de 2004. Ficam portanto, atendidos 
os requisitos de compatibilidade legal e adequação do 
ponto de vista orçamentário e financeiro.

Conforme o disposto no art. 6º, da Resolução nº 
1-CN de 2002, não foram apresentadas emendas no 
prazo regimental.

Destaco que o assunto, ao contrário da quase 
totalidade de Medidas Provisórias editadas pelo Go-
verno, atende amplamente aos critérios de urgência 
e relevância.

O assunto é, sim, urgente e sobretudo relevan-
te. A MIP em causa vem solucionar problema antigo 
e angustiante para as numerosas famílias que hoje 
vivem na área denominada Nova Vitória, na capital 
do meu Estado. Com essa nova norma, vai, final-
mente, ser possível regularizar a área, inclusive com 
a remoção de famílias que construíram suas casas, 
improvisadamente, em áreas de risco. Com isso, 
criam-se condições para a urbanização local, bene-
ficiando as centenas de habitantes que esperavam 
essa solução.

A matéria que tenho a honra de relatar, já foi 
aprovada pela Câmara e ali dela foi relatora a Depu-
tada Rebeca Garcia. Embora jovem, em seu primeiro 
mandato, a ilustre representante do Amazonas mos-
trou-se sensível ao drama das famílias do Nova Vitó-
ria, emitindo parecer favorável à aprovação da Medida 
Provisoria.

Relativamente ao mérito da proposição, são ób-
vios os motivos que justificam a edição da Media Pro-
visória nº 334, pelo Poder Executivo.

III – Voto

Pelo exposto, opino favoravelmente à admis-
sibilidade da Medida Provisória nº 334, de 2006, e 
quanto ao mérito, pela sua aprovação, reafirmando a 
sua adequação aos pressupostos de urgência e rele-
vância e, sobretudo, pela circunstância de vir a resol-
ver angustiante problema para centenas de famílias, 
todas humildes, que vivem na chamada Ocupação 
Nova Vitória.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007. – Ar-
thur Virgílio, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do Relator revisor, Senador Ar-
thur Virgílio, é pelo atendimento dos pressupostos 

constitucionais de urgência e relevância e pela 
adequação financeira e orçamentária da medida 
provisória.

No mérito, é pela aprovação.
Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Presidente Renan Calheiros, 
Srªs s Srs. Senadores, repito os mesmos argumentos 
que manifestei, ainda há pouco, com relação ao item 
1 da pauta.

O Senador Arthur Virgílio jamais poderia ficar 
contra essa MP, porque ela destina recursos à Sufra-
ma, à Zona Franca de Manaus, ao Estado do Amazo-
nas, que S. Exª representa. O Senador Arthur Virgílio 
não teria como chegar em Manaus, no Amazonas, 
tendo votado contra a destinação de recursos para 
a sua Suframa. Só que essa destinação de recursos 
poderia ter sido feita, e já estaria aprovada há muito 
mais tempo, por meio de um outro projeto legislativo, 
que seria um projeto de lei em regime de urgência 
urgentíssima. 

Sr. Presidente, estamos obstruindo sistemati-
camente a pauta por excesso de medidas provisó-
rias, desnecessário excesso. Quem é que votaria 
contra essa matéria se ela viesse sob a forma de 
projeto de lei em regime de urgência urgentíssima? 
Nenhum de nós. Mereceria a unanimidade, e se-
ria aprovada rapidamente numa Casa e na outra, 
porque o objetivo é mais do que meritório. Em vez 
disso, ficam o tempo todo provocando, humilhando 
o Poder Legislativo, tirando nosso tempo para dis-
cutir coisas importantes que estejam na agenda de 
prioridade do Brasil. 

Por essa razão – “água mole em água dura tan-
to bate até que fura” –, nós, do PFL, vamos insistir no 
voto contra, não o mérito da matéria, mas a forma de 
encaminhamento, para ver se conseguimos fôlego para 
trabalhar e produzir.

O PFL é contra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PFL é contra.
Com a palavra, o Senador José Sarney. 
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, encaminho 
a favor. Mas, em primeiro lugar, eu me congratulo com 
o Senador Arthur Virgílio e testemunho seu trabalho 
em favor de seu Estado e tudo que diz respeito à Zona 
Franca de Manaus. Ele é uma voz sempre atenta, 
sempre competente e sempre alerta em defesa dos 
interesses da Zona Franca de Manaus. 

Estou ligado à idéia da Zona Franca de Manaus 
desde a sua fundação. Quando houve a Operação 
Amazônia, eu era um dos integrantes do grupo que 
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pretendia incluir, na formulação da modernização da 
Spevea, a Zona Franca de Manaus. Esse é um projeto 
que deu certo, é um projeto extremamente vitorioso e 
que não serve somente ao Amazonas, serve também 
ao Brasil. Portanto, eu me congratulo com o Senador 
Arthur Virgílio, pois tenho sempre apoiado todas es-
sas iniciativas.

Aproveito o momento para dizer que meu pro-
jeto sobre a Zona Verde Industrial, da Área de Livre 
Comércio de Macapá e Santana, tem três anos e 
até hoje não foi aprovado. Ele foi aprovado aqui, no 
Senado, e remetido à Câmara dos Deputados. Na 
Câmara dos Deputados, houve um acordo de lide-
ranças, no momento em que votávamos uma medi-
da provisória, para que nós, da Bancada do Amapá, 
aprovássemos essa medida provisória, e os Líderes 
se comprometiam a aprovar a Área Industrial Verde 
do Amapá, que se destina, única e exclusivamente, 
a industrializar matéria-prima local. Pois bem, esse 
acordo até hoje não foi cumprido. Eu relembro o fato 
a fim de dizer aos novos Senadores que fiquem alerta 
com relação a esses acordos de lideranças, porque 
muitas vezes nós caímos. Eu, com tantos anos den-
tro do Congresso, também caí nesse conto do acordo 
de lideranças em relação ao projeto da Zona Franca 
Verde do Amapá, porque aceitei. Estava assinado por 
todos os líderes, mas até hoje não foi votado. Há uma 
grande resistência dos líderes que assinaram aquele 
documento, que até hoje não aprovaram a Zona In-
dustrial do Amapá.

Portanto, eu louvo a atitude do Senador Arthur 
Virgílio, que nos apoiou quando o projeto esteve aqui 
no Senado Federal. Lembro também que é uma injus-
tiça que permanece com um Estado pequeno como 
o que eu represento, não tendo a Câmara dos Depu-
tados até hoje dado uma solução a esse assunto, de 
inteira justiça.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia. Em 
seguida, o Senador Flexa Ribeiro.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para dis-
cutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, a 
exemplo do que fez aqui o Senador José Sarney, 
cumprimento o Senador Arthur Virgílio pela rela-
toria desse projeto, um projeto de grande alcance 
social. É uma pena que venha em forma de medida 
provisória, quando deveria ter sido um projeto de lei 
que nos desse a oportunidade de discutir e debater 
não apenas a situação desse distrito de Manaus, 
mas também de debater as condições em que vive 
a maioria das famílias pobres, principalmente no 
nordeste desse Estado.

Portanto, deixo o meu abraço e os meus cumpri-
mentos ao Senador Arthur Virgílio, que tem sido um 
ardente defensor da Zona Franca e que tem realizado 
um belíssimo trabalho não apenas à frente da Lide-
rança do PSDB, como também à frente dos interesses 
do seu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
também declaro o voto favorável à medida provi-
sória, por entender que vem em benefício do Es-
tado do Amazonas, um Estado periférico, de uma 
região que precisa de apoio do Governo Federal. 
Mas gostaria de dizer também, como fizeram os 
Pares que me antecederam, que o Presidente Lula 
editou mais medidas provisórias, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, em um único mandato, do que 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso em seus 
dois governos.

Eu tenho aqui os números: o Presidente José 
Sarney editou 125 medidas provisórias; o Presidente 
Fernando Collor, 87; o Presidente Itamar Franco, 141; 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, nos dois 
governos, 263; e o Presidente Lula, em apenas um 
governo, 257.

Não pode o Legislativo ficar pressionado pelo 
Executivo, que legisla por medida provisória. Sena-
dor Aloizio Mercadante, como já foi dito aqui, medi-
das provisórias relevantes e urgentes terão o nosso 
apoio. Mas é preciso que alertemos o Plenário do 
Senado para o fato de que está em pauta, para vota-
ção próxima, com prazo final no dia 2 de abril, a Me-
dida Provisória nº 354, por meio da qual o Governo 
brasileiro doa à República da Bolívia R$ 20 milhões. 
Isso feito por uma medida provisória! Não há como 
aprovarmos a medida provisória de doação de R$ 20 
milhões para o Governo da Bolívia, quando, em meu 
Estado do Pará, existe um hospital da Rede Sarah, há 
cinco anos paralisado, que precisa de R$14 milhões 
para ser concluído.

Portanto, não vou votar a doação de R$ 20 mi-
lhões para a Bolívia sem que possa, antes, atender às 
necessidades do Estado do Pará.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a ma-
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante; em seguida, ao Senador Magno Malta.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
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inicialmente, saúdo o Senador Arthur Virgílio pelo pa-
recer que deu sobre essa medida provisória.

Eu diria que, no meu relacionamento fraterno e 
amigo com o Senador Arthur Virgílio, nunca nos falta-
ram divergências políticas ao longo da vida. Nesses 
mais de doze anos de mandato comuns que tivemos, 
como Deputado e Senador, divergimos boa parte do 
tempo. No passado, ele como Líder do Governo, eu 
como Líder da Oposição. Nesse passado recente, in-
vertendo os papéis.

Ao Senador Arthur Virgilio também não falta co-
ragem política para assumir posições de mérito nas 
matérias. Essa é uma atitude que deveria chamar a 
reflexão deste Plenário. Precisamos abrir a discussão 
de mérito sobre políticas públicas, temos que dar res-
postas ao País sobre desenvolvimento.

Compartilho da preocupação que os Sena-
dores de Oposição expressam em relação ao rito 
das medidas provisórias, mas o Senado Federal já 
cumpriu seu papel, já aprovou o projeto sugerindo 
alterações no rito de tramitação das medidas provi-
sórias. Deveríamos sensibilizar os Deputados para 
que concluam o processo de votação em relação não 
só a esse projeto, mas também à reforma tributária 
e a tantas outras iniciativas na área da segurança 
pública que o Senado Federal teve e que precisam 
ser concluídas. 

É muito importante defender investimentos e o 
desenvolvimento do Estado do Amazonas. Tenho cer-
teza de que é em função desse compromisso maior 
que o Senador Arthur Virgílio dá esse parecer neste 
momento.

Por último, gostaria de fazer um pedido ao Presi-
dente. Gostaria de relatar a medida provisória do crédito 
relacionado à Bolívia, talvez a matéria mais polêmica 
das medidas provisórias que estão na pauta. 

Quero argumentar com franqueza, Senador Fle-
xa Ribeiro, buscando a racionalidade deste Plenário, 
que não estamos dando R$ 20 milhões ao governo da 
Bolívia. Estamos fazendo uma política de defesa dos 
brasileiros que vivem naquele país, em região próxima 
ao Estado do Acre, e que estão ameaçados, porque o 
governo da Bolívia, na sua Constituição, está anuncian-
do o desejo de remover a população e os estrangeiros 
que vivem em área de fronteira. Há 20 mil brasileiros 
só em um dos estados bolivianos. E é mais amplo o 
processo de remoção; parte dele está prevista para o 
dia 30 de março.

Esses recursos irão para a Embaixada do Bra-
sil, para socorrer essas famílias, para criar uma al-
ternativa de subsistência para elas. São, na maioria, 
famílias pobres de brasileiros que imigraram, como 
tantos outros. 

Portanto, no momento oportuno, quero voltar a 
esta discussão sobre o que representa uma nação com 
o tamanho e a importância do Brasil, sobre o papel que 
este tem na composição do equilíbrio social, político, 
institucional, econômico e democrático do Cone Sul e, 
em particular, do Mercosul. 

Vejo que essa é uma política extremamente sen-
sível, e o Senado não deve tomar uma decisão que 
possa prejudicar essas famílias ou estimular uma ani-
mosidade e uma disputa com um país carente, extre-
mamente pobre, marcado historicamente pela instabi-
lidade institucional. Precisamos tratar a questão com 
bastante maturidade e com a sabedoria diplomática 
que o Itamaraty, uma das escolas mais eficientes e 
competentes da diplomacia internacional, tem demons-
trado ao longo de toda a história.

Por isso, peço ao Presidente para relatar essa 
matéria, que sei que será a mais polêmica desse 
rol de medidas provisórias. Estou absolutamente 
convicto de que ela é indispensável. Esses recur-
sos serão administrados pela Embaixada do Brasil 
e são necessários para que possamos fazer política 
externa compatível com o tamanho, com a respon-
sabilidade e com a estatura de uma nação como o 
Brasil, com o papel decisivo que temos como lide-
rança da região.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Magno Malta, 
para discutir.

Em seguida, darei a palavra ao Senador Mar-
coni Perillo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, minha 
fala será bem rápida.

Dirigindo-me à questão da Amazônia, quer di-
zer, de Manaus, a esse terreno que o Presidente Lula 
autoriza que a Suframa passe ao Governo do Estado, 
para atender a uma gama de pessoas pobres, ne-
cessitadas, daquele Estado, acompanho o Senador 
Arthur Virgílio. Embora envolvido com as questões 
nacionais, Líder que é de um partido grande, S. Exª 
mostra cuidado e atenção com sua Amazônia. Não 
passa nada sem que S. Exª esteja vendo, sem que 
passe pelo crivo de S. Exª, sempre com atenção do-
brada em relação aos interesses do povo do seu Es-
tado, o Amazonas.

De maneira que meu Partido, o PR, vai votar, 
acompanhando o Senador Arthur Virgílio e, portanto, 
o povo da Amazônia nessa disposição do Presidente 
Lula de ceder esse terreno para atender os menos fa-
vorecidos daquele Estado.
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Parabenizo o Senador Arthur Virgílio pelo esforço. 
Embora, como Líder, tenha de lutar e de tomar conta 
de um Partido tão grande, tão contundente e com tan-
tos vieses para tratar e administrar, S. Exª não perde a 
atenção das questões do seu Estado; por isso, vamos 
caminhar com S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Marconi Perillo, V. Exª tem a palavra.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, rei-
tero a minha opinião e a minha posição em relação às 
chamadas “desmedidas” provisórias, bem como a mi-
nha preocupação em relação aos vetos. Mas destaco 
o mérito desta MP nº 334 e, ao mesmo tempo, faço 
uma homenagem ao Líder Arthur Virgílio.

Não há uma semana em que o Senador Arthur 
Virgílio não trabalhe neste plenário e nas Comissões, 
não articule, não vote ou não expresse sua opinião 
em relação a assuntos de interesse da Zona Franca 
de Manaus e do Amazonas.

Portanto, Senador Arthur Virgílio, em homenagem 
a V. Exª, a seu trabalho incansável em favor da Zona 
Franca de Manaus, do Amazonas e da Amazônia; em 
função desse seu esforço extraordinário nesta Casa, 
quero manifestar meu voto favorável ao relatório de V. 
Exª para essa medida provisória.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Romero Jucá, Líder do Governo, V. 
Exª tem a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
desejo registrar a importância dessa medida provisória 
e do voto do Senador Arthur Virgilio e dizer que, no 
momento apropriado, vamos tratar da questão que diz 
respeito aos brasileiros que moram na Bolívia, lem-
brando que o crédito desse atendimento não é para o 
governo da Bolívia e, sim, para o Ministério das Rela-
ções Exteriores. 

No caso específico da Suframa, a medida é 
meritória. Repassa-se área da Suframa para o Go-
verno do Estado do Amazonas no distrito industrial. 
Portanto, a Liderança do Governo encaminha o voto 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Valdir Raupp, V. Exª tem a palavra. Em 
seguida, vou declarar encerrada a discussão.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero dizer que, em homenagem ao 
Senador Arthur Virgilio, que sempre colabora nas Co-
missões e aqui no plenário, o PMDB encaminha o voto 

“sim” quanto à medida provisória de regularização da 
área da Suframa.

Com relação à questão da Bolívia, preocupo-
me, porque são milhares de brasileiros, inclusive 
rondonienses. São 1.300 quilômetros de fronteira en-
tre Rondônia e a Bolívia. O Senador Tião Viana está 
dizendo que são os Estados de Rondônia e do Acre; 
que, no seu Estado, são 900 quilômetros ou mais. 
Se esses produtores, na sua grande maioria produ-
tores rurais, forem expulsos da Bolívia, vão chegar 
ao Brasil e aos Estados fronteiriços sem emprego 
e com a mala nas costas – talvez nem a mudança 
consigam carregar. É realmente uma questão com 
que temos de nos preocupar. Se esses R$20 mi-
lhões forem para resolver esse problema, seremos 
favoráveis. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Efraim Morais, V. Exª tem a palavra.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
informar a V. Exª que não dá para aceitar essa jus-
tificativa. 

É engraçado: a base do Governo diz que é para 
resolver a questão de agricultores que estão desem-
pregados, segundo discurso que acabamos de ouvir. 
Veja V. Exª que, enquanto isso, o Governo, por meio 
do Banco do Nordeste e do Banco do Brasil, está 
tomando as propriedades dos pequenos agriculto-
res nordestinos que não estão conseguindo pagar 
sua conta.

Então, não dá para entender. Faz tempo que há 
dinheiro para os países vizinhos, e o Governo não quer 
rolar a dívida, não quer perdoar a pequena dívida dos 
nossos pequenos agricultores.

Não aceito esse tipo de justificativa. Acho que a 
situação aqui é bem mais difícil. Se há desrespeito do 
governo da Bolívia com os brasileiros, o caminho não 
é esse. Tinha-se, primeiro, de fazer o dever de casa; 
tinha-se de resolver os problemas dos agricultores bra-
sileiros para, depois, se pensar em mandar dinheiro 
para a Bolívia.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Tião Viana. Em se-
guida, eu a darei ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, será menos 
de um minuto. É apenas para fazer uma consideração 
sobre esse debate também no que diz respeito ao meu 
Estado. Temos uma situação de acúmulo histórico de 

    557ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



07000 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

concentração: aproximadamente cinco mil brasileiros 
do extremo oeste da Amazônia estão nessa área de 
fronteira.

Diante disso, para nós, do Estado do Acre, seria 
da maior relevância a aprovação dessa matéria, porque 
é um ato de solidariedade. Existem 70 mil bolivianos 
vivendo em São Paulo de maneira ilegal, e algo em 
torno de 20 mil brasileiros vivendo na Bolívia nessas 
condições.

Só na fronteira com meu Estado, são cinco mil 
acreanos.

Então, para essas famílias, que vivem um momen-
to de transição, com um ordenamento jurídico na Bolí-
via que estabeleça regras de convivência entre países 
vizinhos – e o Brasil a mesma coisa com a Bolívia –, 
essa matéria envolve, no seu mérito, aprovação como 
correta, no meu entendimento também.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, houve certa confusão. A me-
dida provisória em tela cuida de área pertencente 
ao Governo Federal e, portanto, à Superintendência 
da Zona Franca de Manaus (Suframa), ao Distrito 
Industrial de Manaus, que foi ocupada por pessoas 
que estão à mercê das doenças, à mercê das con-
dições que, enfim, levam às vicissitudes dos que 
não têm nenhuma infra-estrutura urbana a rodeá-
las. Como a área era federal, foi preciso que sen-
sibilizassem o Presidente da República para que 
autorizasse a Suframa a doar, com a anuência do 
Congresso Nacional, evidentemente, as terras ao 
Governo do Estado, para que este pudesse resol-
ver uma situação que é socialmente grave. Por isso, 
aceitei relatar e, por isso, aqui disse – não digo as 
coisas à toa – que a medida era relevante, urgen-
te e, portanto, merecedora de ser denominada de 
medida provisória.

Essa medida provisória nada tem a ver com a 
Bolívia. Combinamos, aliás, os líderes do Governo, 
Romero Jucá, José Agripino e os demais líderes, que 
votaríamos três medidas provisórias. A terceira não é a 
da Bolívia, a terceira é um crédito. Depois, votaríamos 
também a indicação dos nomes de três autoridades, 
de três embaixadores, se não me engano. Foi esse o 
acordo que fizemos. Então, nem estaria em votação 
hoje a medida provisória da Bolívia; esta ficaria para 
a ocasião seguinte.

Então, quero separar de maneira muito clara 
as coisas: vamos examinar a medida provisória da 

Bolívia em ocasião posterior. Neste momento, tra-
tamos de uma medida provisória que tira terras do 
Governo Federal que seriam destinadas à expan-
são da indústria no Estado do Amazonas para fins 
sociais, até para regularizar a vida de milhares e 
milhares de famílias que vegetam e que, com um 
projeto que será elaborado pelo Governo do Estado, 
poderão ter direito à infra-estrutura urbana, às con-
dições básicas de higiene: banheiro, fossa séptica, 
ônibus na porta, enfim infra-estrutura que garanta 
a cidadania básica.

Entendido isso, volto a dizer que o PSDB reco-
menda o voto “sim”, Sr. Presidente, deixando claro 
que temos um acordo muito nítido. Hoje, não se vota 
medida provisória referente à Bolívia. Votamos hoje 
mais um crédito: a terceira medida provisória. Depois, 
votaríamos a indicação de três autoridades. Estou aqui 
com minha Bancada para votarmos, sim, aquilo que 
combinamos.

Portanto, desfeito o equívoco – espero que, de 
fato, esteja desfeito –, recomendo, novamente, o voto 
“sim” a uma medida que é meritória para cidadãos po-
bres e humildes do meu Estado.

E digo mais: se eu tivesse de relatar esta maté-
ria e se esta dissesse respeito a cidadãos humildes, 
pobres, de outro Estado, de outra cidade que não a 
minha – V. Exª sabe –, eu, mais do que nunca, na mi-
nha consciência, tenho a certeza de que eu relataria 
com o mesmo entusiasmo, com o mesmo espírito pú-
blico, por entender que é fundamental ter-se atenção 
ao drama das pessoas que a sociedade favoreceu 
menos em nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.
Em votação, portanto, os pressupostos de ur-

gência, de relevância de adequação financeira e de 
adequação orçamentária da Medida Provisória.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados, com o voto contrário do PFL.
Passa-se à apreciação do mérito da matéria.
Discussão da Medida Provisória, em turno úni-

co. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que a 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada, contra o voto do PFL.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Apreciaremos o item 3 da pauta e, em segui-
da, em função de acordo com os Líderes Partidários, 
passaremos à apreciação de nomes de autoridades. 
Há um acordo para que apreciemos o nome de três 
Embaixadores.

Item 3:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 336, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 336, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios de Minas e Energia, 
dos Transportes, do Esporte, da Integração 
Nacional e das Cidades, no valor global de 
trezentos e oitenta e cinco milhões, duzentos 
e sessenta e três mil, seiscentos e cinqüenta 
e sete reais, para os fins que especifica.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quinta-feira, quando dei-
xou de ser apreciada em virtude da falta de acordo de 
lideranças para a deliberação do item 1 da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas 22 emendas à Medida Provi-
sória;
– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 23 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 26 do mesmo mês;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Fábio Ramalho (PV – MG);
– o prazo de vigência se esgotará no dia 2 de abril, 
podendo ser prorrogado por mais sessenta dias;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 6 de março.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Relator 
revisor da matéria, Senador Expedito Júnior.

Tem a palavra V. Exª.
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PARECER Nº 190, DE 2007 – PLEN

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, com base no art. 62 da Cons-
tituição Federal, o Presidente da República adotou e 
submete ao Congresso Nacional a Medida Provisória 
nº 336, de 26 de dezembro de 2006, que “abre crédito 
extraordinário em favor da Presidência da República 
e dos Ministérios de Minas e Energia, dos Transpor-
tes, do Esporte, da Integração Nacional e das Cida-
des, no valor global de R$385.263.657,00 (trezentos 
e oitenta e cinco milhões, duzentos e sessenta e três 
mil, seiscentos e cinqüenta e sete reais), para os fins 
que especifica”.

A especificação, Sr. Presidente, já consta na Me-
dida Provisória. Vou ler o item “Da Adequação Finan-
ceira e Orçamentária”.

A teor das disposições insertas no § 1º do art. 5º 
da Resolução nº 01, de 2002–CN, “o exame de com-
patibilidade e adequação orçamentária e financeira das 
Medidas Provisórias abrange a análise da repercussão 
sobre a receita ou a despesa pública da União e da im-
plicação quanto ao atendimento das normas orçamentá-
rias e financeiras vigentes, em especial a conformidade 
com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
a Lei do Plano Plurianual, com a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e com a Lei Orçamentária da União”.

O crédito solicitado indica as fontes de recursos 
necessárias à execução das despesas propostas. Nada 
consta sobre as medidas que serão adotadas para evitar 
prejuízos ao alcance da meta de superávit primário esta-
belecida no art. 2º da Lei nº 11.178, de 20 de setembro de 
2005 (LDO 2006). De fato, a Medida Provisória acresce 
ao resultado primário um total de R$193.148.674,00 de 
despesas primárias discricionárias. Por tal ocorrência, a 
medida proposta não se conforma à meta fiscal prevista 
no art. 2º da LDO de 2006.

Quanto ao atendimento aos requisitos de moti-
vação da Medida Provisória, diz o parecer que a Ex-
posição de Motivos nº 253/2006 da Medida Provisória, 
de 25 de outubro de 2006, que acompanha a Medida 
Provisória, supre a exigência prevista no § 1º do art. 
2º da Resolução nº 01, de 2002 – CN, acerca do en-
vio de documento expondo os motivos justificadores 
da adoção da medida provisória.

Quanto ao mérito da matéria, o instituto do cré-
dito extraordinário, constitucionalmente, tem o objetivo 
de atender, única e exclusivamente, a programações 
cujas despesas não sejam passíveis de previsibilida-
de e que se revistam do caráter de urgência. Portanto, 
em se tratando de despesas de realização imediata, 
que não se podem submeter ao processo legislativo 
ordinário, o seu mérito subjaz à importância dos fatos 

que requerem imediata intervenção do Poder Público. 
Nesse sentido, o crédito extraordinário em exame de-
monstra-se indubitavelmente meritório.

Sr. Presidente, ao analisar as 22 emendas apre-
sentadas ao crédito, concorremos inteiramente com a 
apreciação do Relator na Câmara dos Deputados. Em 
primeiro lugar, a matéria de crédito extraordinário, se 
admissível, remete aos fatos nele instituídos por sua 
excepcionalidade, urgência e imprevisibilidade. So-
mente se podem admitir emendas, caso se demonstre 
cabalmente que tais circunstâncias assim ocorrem, o 
que não se verifica em nenhuma delas.

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo atendi-
mento dos pressupostos constitucionais de relevância, de 
urgência e de imprevisibilidade das despesas constantes 
da Medida Provisória nº 336, de 2006, por sua adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, por sua aprovação 
nos termos propostos pelo Poder Executivo.

É o voto, Sr. Presidente.

É o seguinte o Parecer, na íntegra:

PARECER Nº , DE 2007

Dispõe sobre a Medida Provisória nº 
336, de 26 de dezembro de 2006, que “Abre 
crédito extraordinário em favor da Presidên-
cia da República e dos Ministérios das Mi-
nas e Energia, dos Transportes, do Esporte, 
da Integração Nacional, e das Cidades, no 
valor global de R$385.263.657,00, para os 
fins que especifica.”.

Origem: Poder Executivo
Relator Revisor: Senador

1. Apreciação

1.1 Histórico

Com base no art. 62 da Constituição Federal, o 
Presidente da República adotou e submete ao Con-
gresso Nacional a Medida Provisória n0 336, de 26 de 
dezembro de 2006, que “Abre crédito extraordinário em 
favor da Presidência da República e dos Ministérios 
das Minas e Energia, dos Transportes, do Esporte, da 
Integração Nacional, e das Cidades, no valor global de 
R$385.263.657,00, para os fins que especifica.”

A medida provisória, publicada no DOU em 27 
de dezembro de 2006, abre crédito extraordinário , em 
favor da Presidência da República e dos Ministérios 
das Minas e Energia, dos Transportes do Esporte, da 
Integração Nacional, e das Cidades, no valor global de 
R$385.263.657,00 (trezentos e oitenta e cinco milhões, 
duzentos e sessenta e três mil, seiscentos e cinqüenta 
e sete reais), com a seguinte destinação:
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A Medida Provisória indica ainda os recursos 
destinados à abertura do crédito, a saber:
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De acordo com a Exposição de Motivos – EM 
nº 314/2006/MP, de 21 de dezembro de 2006, do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que 
acompanha a Medida Provisória em exame, as dota-
ções, para cada Ministério, têm as seguintes destina-
ções e justificativas:

Presidência da República

Os recursos serão alocados à Secretaria de Aqüi-
cultura e Pesca – SEAP para o cumprimento da Lei n9 

9.445, de 14 de março de 1997, mediante o pagamento 
de subvenção económica ao preço do óleo diesel para 
embarcações pesqueiras (ressarcimento da diferença 
paga por armadores pelo combustível das embarcações 
pesqueiras em relação ao preço praticado no resto do 
mundo), “o que serve, na maioria dos casos, para mi-
nimizar os problemas econômicos do setor”.

A relevância e urgência da matéria justificar-se-
iam pela necessidade de garantir a plena atividade pes-
queira no País, tendo em vista os sucessivos aumentos 
nos custos de produção do setor, que tem na expor-
tação de pescados a maior rentabilidade e apresenta 
dificuldade em cumprir seus contratos em dólar.

Ministério das Minas e Energia

O crédito tem por destino a integralização pela 
União do capital da Empresa de Pesquisa Energética 
– EPE com vistas à ampliação e adequação de sua 
capacidade produtiva, atualmente pressionada pelo 
crescimento das demandas por estudos de planeja-
mento dos setores energético, elétrico, de petróleo e 
gás natural (incluindo a conclusão de seus produtos, 
como a elaboração do Plano Nacional de Energia 
2030 e a edição do Plano Decenal, agora em dimen-
são energética).

Quanto a relevância e urgência, derivar-se-iam 
do risco de insolvência da EPE e da necessidade de 
garantir o atendimento à crescente demanda nacional 
por estudos de planejamento energético, sem os quais 
estarão comprometidas a expansão da oferta energética 
nas próximas décadas e a possibilidade de utilização 
de fontes alternativas.

Ministério dos Transportes

No que tange ao Ministério dos Transportes, os 
recursos têm por fim:

a) o repasse de recursos às Companhias 
Docas do Rio de Janeiro – CDRJ e das Do-
cas do Estado da Bahia – CODEBA, a título 
de participação da União no capital dessas 
empresas, visando ao prosseguimento dos 
processos de saneamento econômico-finan-
ceiro – a urgência decorreria:

I) de inadimplência da CDRJ junto ao 
Tesouro Nacional, impeditiva à execução de 
convênio para consecução de serviços de 
dragagem nos Portos do Rio de Janeiro, sem 
os quais poderá ocorrer paralisação da ativi-
dade portuária e interrupção do escoamento 
da produção;

II) acatar determinação do Tribunal de 
Contas da União, relativa à instalação, no Porto 
de Salvador de um portêiner de propriedade 
da Codeba, estocado há mais de 10 anos, 
sem uso, nas dependências da empresa cons-
trutora, de forma a reduzir os gastos com a 
manutenção, depósito e seguro do referido 
equipamento;

III) possibilitar o pagamento de débitos 
oriundos de passivo trabalhista assumidos pela 
Codeba, em face da extinção da Empresa de 
Portos do Brasil S/A – PORTOBRÁS (consi-
derando processo já com decisão transitada 
em julgado, resultando na penhora e bloqueio 
pela Justiça do Trabalho dos recursos da em-
presa);

b) a implementação do Plano de Con-
tingência de Enfrentamento à Pandemia de 
lnfluenza;

– a relevância e urgência vêm da ne-
cessidade de executar intervenções nos por-
tos nacionais de forma a combater o risco de 
entrada e a disseminação do vírus influenza 
aviária, ou mesmo de um eventual subtipo 
viral responsável por uma nova pandemia de 
influenza no território nacional, de forma a evi-
tar sérios riscos de contaminação ao plantel 
de aves para consumo e abate;

c) a construção do trecho ferroviário en-
tre as cidades de Aguiarnópolis e Palmas, no 
Estado do Tocantins, pertencente à Ferrovia 
Norte-Sul;

– relevância e urgência neste caso es-
tariam em impedir a paralisação das obras da 
Ferrovia Norte-Sul, com sérias conseqüências 
econômicas e sociais às localidades envolvidas 
e prejuízo ao erário decorrente dos recursos 
já despendidos com o referido projeto;

d) a recuperação, restauração e conser-
vação de rodovias federais, indispensáveis à 
garantia de suas condições de trafegabilidade 
e segurança, em especial, no caso da conser-
vação, daquelas que sofreram intervenções 
pelo Programa Emergencial de Trafegabilidade 
e Segurança nas Estradas – PETSE; e
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– a relevância e urgência decorreriam da 
necessidade de coibir a descontinuidade nos 
serviços de manutenção da malha rodoviária 
federal, que poderá acarretar atrasos nos res-
pectivos crono gramas físico-financeiro, revi-
sões de serviços já realizados e transtornos 
aos usuários das rodovias; a deterioração das 
rodovias federais, face ao período chuvoso e à 
proximidade das férias de fim de ano; e preju-
ízos ao escoamento da safra agrícola;

e) a construção e adequação de trechos 
rodoviários em diversos Estados da Federação 
e adequação de travessia urbana no Município 
de Uberlândia, no Estado de Minas Gerais; o 
alargamento da ponte sobre o Rio São Fran-
cisco no Estado de Pernambuco; e a execução 
de obras emergenciais na Ponte Ferroviária 
sobre o Córrego Campestre, no Município de 
Lins, no Estado de São Paulo.

– relevância e urgência residiriam em 
“atalhar implicações económicas e sociais na 
área de influência das cidades abrangidas pela 
ponte sobre o Rio São Francisco, que poderão 
resultar em dificuldades no recebimento de pro-
dutos de outras procedências, no escoamento 
da produção do Nordeste, sobretudo do Vale 
do São Francisco, para o Sul e Sudeste e até 
para o exterior”, assim como a necessidade 
de evitar o comprometimento da estrutura da 
Ponte Ferroviária sobre o Córrego Campestre, 
no Município de Lins, devido ao processo de 
erosão acelerado nas margens do Córrego.

Ministério da Integração Nacional

Em relação a esse Ministério, o crédito permitirá 
“a estruturação de modelos de concessão da infra-es-
trutura de uso comum de Perímetros Públicos de Irri-
gação em funcionamento, contemplados com recursos 
do Projeto-Piloto de Investimentos Públicos – PPI”. O 
crédito em questão atenderá o Perímetro de Irrigação 
Senador Nilo Coelho, localizado em Petrolina, no Esta-
do de Pernambuco, onde serão estudadas alternativas 
para a transferência da sua gestão, e cujas conclusões 
serão utilizadas em outros perimetros. Os estudos e 
modelos serão desenvolvidos em parceria com técni-
cos de Agência Financeira Internacional, com notada 
experiência em projetos similares em outros países.

A relevância e a urgência são justificadas pela 
importância da efetiva transferência dos perímetros de 
irrigação para os agricultores e a conseqüente deso-
neração da União, com incentivo para o aumento da 
renda local e de possibilidades de novos investimentos 
mediante a Parceria Público-Privada – PPP.

Ministérios dos Esportes e das Cidades

No que se refere aos Ministérios do Esporte e 
das Cidades, o crédito atenderá despesas relaciona-
das com obras de infrarestrutura na cidade do Rio de 
Janeiro, necessárias à realização dos Jogos Pan e 
Para-Pan-Americanos de 2007.

Quanto a urgência e relevância, aventa-se a pos-
sibilidade de os Jogos Pan e Para-Pan-Americanos fi-
carem comprometidos caso as demandas referentes 
a este pleito não sejam atendidas. O provável atraso 
comprometerá os resultados esperados, o que poderá 
acarretar perda do direito de sediar o Pan 2007, bem 
como o enfraquecimento de futuras candidaturas para 
competições da mesma magnitude, prejudicando a 
imagem do País.

A EM afirma que parte das programações cons-
tantes do crédito refere-se a iniciativas que possuem 
efeito multiplicador na economia, adequadas aos pa-
râmetros do PPI. As ações visam racionalizar a alo-
cação desses investimentos, bem como evitar que fi-
quem ociosos recursos constantes de programações 
que não têm condições técnicas de implementação 
neste exercício. Sustenta ainda que as programações 
canceladas o foram com base em projeções de suas 
expectativas de dispêndios no exercício.

Nada consta, na EM, sobre a imprevisibilidade 
da despesa contida nos créditos abertos.

A EM não informa as medidas que serão adotadas 
para evitar prejuízos ao alcance da meta de superávit 
primário estabelecida no art. 2º da Lei nº 11.178, de 
20 de setembro de 2005 (LDO 2006).

A Medida Provisória e seus anexos não contêm 
disposições alheias à matéria orçamentária de que 
trata, respeitando assim o princípio da exclusividade 
orçamentária.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização não emitiu parecer sobre a matéria. 
Levada à tramitação na Câmara dos Deputados, aquela 
Casa pronunciou-se pela aprovação integral da Medi-
da Provisória, na forma editada pelo Poder Executivo, 
inadmitindo as vinte e duas emendas apresentadas 
(Parecer protefido em Plenário pelo Relator designado, 
Dep. Fábio Ramalho, em 26 de fevereiro de 2007).

2. Voto do Relator

O Parecer deste Relator abordará, em itens sepa-
rados, os aspectos constitucionais, inclusive sobre os 
pressupostos de relevância e urgência, de mérito, de 
adequação financeira e orçamentária e o cumprimento 
das exigências de envio do documento em que se expõe 
a motivação do ato, conforme prescreve para a aprecia-
ção do Congresso Nacional o art. 5º, combinado com o 
§ 1º do art. 2º da Resolução nº  1, de 2002 – CN.
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2.1 Do Atendimento dos Pressupostos Constitu-
cionais

O art. 62 da Constituição Federal confere com-
petência ao Presidente da República para, em caso 
de relevância e urgência, adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato à 
apreciação do Congresso Nacional.

Outra regra que aqui deve ser invocada diz respei-
to ao § 3º do art. 167 da Lei Magna, segundo o qual a 
abertura de crédito extraordinário somente será admi-
tida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 
No caso em exame, o critério da imprevisibilidade, a 
justificar o presente crédito extraordinário, encontra-se 
em cada caso enunciado pelo Poder Executivo.

O pronunciamento técnico da Casa, juntado ao 
processado, descarta a ocorrência de imprevisibilida-
de em parcela das dotações abertas, com base na 
análise de mérito de cada uma das finalidades dos 
créditos respectivos.

Não obstante a análise acima, e reconhecendo 
a deficiência na apresentação da imprevisibilidade fei-
ta pela Exposição de Motivos, entendo que, no caso, 
não éconveniente ao Legislativo adentrar no mérito 
administrativo da cada um dos programas alcançados 
pela Medida Provisória. Ainda que não tenham sido evi-
denciadas a contento, no instrumento próprio, entendo 
deva-se abrir ao Poder Executivo o crédito da presunção 
em favor de sua alegação de que a despesa em tela 
tenha sido insuscetivel de previsão anterior, possibili-
tando assim a abertura de crédito extraordinário.

Quanto à relevância e urgência, encontram-se 
cabalmente demonstradas, inclusive sem que haja 
qualquer objeção técnica.

Dessa forma, confrontando as disposições cons-
titucionais acima mencionadas com as justificativas 
apresentadas pelo Poder Executivo para a adoção 
da presente medida provisória como veículo para a 
abertura do crédito extraordinário, verifico ser possível 
pronunciar sua admissibilidade à vista dos requisitos 
de urgência, a relevância e a imprevisibilidade de que 
cuidam os mencionados dispositivos.

2.2 Da Adequação Financeira e Orçamentária

A teor das disposições insertas no § 1º do art. 5º 
da Resolução nº 1, de 2002 – CN, “O exame de com-
patibilidade e adequação orçamentária e financeira 
das Medidas Provisórias abrange a análise da reper-
cussão sobre a receita ou a despesa pública da União 
e da implicação quanto ao atendimento das normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretri-
zes orçamentárias e a lei orçamentária da União”.

O crédito solicitado indica as fontes de recursos 
necessárias à execução das despesas propostas. 
Nada consta sobre as medidas que serão adotadas 
para evitar prejuízos ao alcance da meta de superávit 
primário estabelecida no art. 2º da Lei nº 11.178, de 20 
de setembro de 2005 (LDO 2006). De fato, a Medida 
Provisória acresce ao resultado primário um total de 
R$193.148.674 de despesas primárias discricionárias. 
Por tal ocorrência, a medida proposta não se conforma 
à meta fiscal prevista no art. 2º da LDO/2006.

Embora a demonstração de não-alteração do resul-
tado primário (§ 13 do art. 63 da LDO/2006) seja aplicável 
a “projetos de lei” (não envolvendo, pois, créditos aber-
tos por medida provisória, em virtude de sua natureza 
excepcional), deve-se lembrar que o pagamento des-
sas despesas também afeta o alcance da meta fixada. 
Dessa forma, o ajuste da execução do orçamento em 
decorrência dessas despesas terá sido inevitável.

Como ressalta a nota técnica de adequação, não 
há dados desagregados para se afirmar que o saldo 
do exercício anterior disponível para abertura de crédi-
tos adicionais, oferecido como fonte de recursos para 
as dotações aqui abertas, comporte saldo especifica-
mente nas fontes 300, 311 e 342 no montante igual ou 
superior aos dos créditos abertos nestas fontes pela 
MP em exame. No entanto, tendo em vista a grande 
magnitude do saldo global registrado na contabilida-
de, entendo deva ser relevado tal fato, pois podem ser 
promovidos ajustes entre fontes, nomeadamente com 
a utilização do saldo da fonte 100 para tanto.

Não se detectam outras ressalvas frente à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias/2006 (Lei nº 11.178, de 20 
de setembro de 2005).

Verificam-se inconformidades com os termos do 
Plano Plurianual 2004-2007 (Lei nº 10.933/2004, com 
alterações subseqüentes), na medida em que quatro 
das dotações listadas no item 3.1 da nota técnica de 
adequação não foram acompanhadas dos elementos de 
informação exigidos pelo art. 5º, § 11, da Lei 10.933/2004 
(com a redação alterada pela Lei 11 .318/2006) para a 
abertura de créditos relativos a investimento que não 
constem dos termos do PPA. Não obstante, dado o ca-
ráter de fato consumado do crédito (três das dotações 
já foram empenhadas em cem por cento de seu mon-
tante durante o interregno da tramitação no Congresso), 
entendo incabível sua rejeição por tal motivo.

2.3 Do Atendimento aos Requisitos de Motivação 
da Medida Provisória

A Exposição de Motivos nº 253/2006/MP, de 25 
de outubro de 2006, que acompanha a medida provi-

    569ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



07012 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

sória supre a exigência prevista no § 1º do art. 2º da 
Resolução nº 01, de 2002 – CN, acerca do envio de 
documento expondo os motivos justificadores da ado-
ção da medida provisória.

2.4 Do Mérito

O instituto do crédito extraordinário, constitucio-
nalmente, tem o objetivo de atender, única e exclusi-
vamente, programações cujas despesas não sejam 
passíveis de previsibilidade e que se revistam do cará-
ter de urgência. Portanto, em se tratando de despesas 
de realização imediata, que não se podem submeter 
ao processo legislativo ordinário, o seu mérito subjaz 
à importância dos fatos que requerem imediata in-
tervenção do Poder Público. Nesse sentido, o crédito 
extraordinário em exame demonstra-se indubitavel-
mente meritório.

2.5 Da Análise das Emendas

Ao analisar as 22 emendas apresentadas ao 
crédito, concorremos inteiramente com a apreciação 
do relator na Câmara. Em primeiro lugar, a matéria 
de crédito extraordinário, se admissível, remete aos 
fatos nele instituídos por sua excepcionalidade, ur-
gência e imprevisibilidade. Somente se pode admitir 
emendas caso se demonstre cabalmente que tais cir-
cunstâncias assim ocorrem, o que não se verifica em 
nenhuma delas.

Em coerência com este princípio, a Resolução 
CN-1/2006 introduziu em seu art. 111 disciplina extre-
mamente rígida para o emendamento desse tipo de 
crédito, tornando inadmissíveis quaisquer emendas, 
exceto as relativas ao texto da Medida Provisória ou 
que cancelem dotações. Todas as emendas submetidas 
a esta MP contemplam suplementação ou acréscimo 
de alguma dotação. Estando já em vigor a mencionada 
Resolução, devendo-se-lhe aplicar na presente apre-
ciação, nenhuma das emendas resulta admissível.

Portanto, nos termos do art. 111 da Resolução nº 
01/2006 do Congresso Nacional, devem as emendas 
serem inadmitidas.

2.6 Da Conclusão

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo aten-
dimento dos pressupostos constitucionais de relevância, 
urgência e imprevisibilidade das despesas constantes da 
Medida Provisória nº 336, de 2006; por sua adequação 
financeira e orçamentária; e, no mérito, por sua aprova-
ção nos termos propostos pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar do Relator revisor, Se-
nador Expedito Júnior, é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância, de urgência, 
de adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002 – CN.

No mérito, pela aprovação.
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Magalhães, para discutir a matéria.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por mais apre-
ço que eu tenha pelo ilustre Relator, meu prezado 
amigo, Senador Expedito Júnior, não posso votar a 
favor da matéria e chamo a atenção da Casa, como 
o fiz há pouco.

Tratava-se de uma medida que dizia respeito a 
Manaus, à Polícia Federal e a alguns Estados. Esta, 
porém, é só política, é dinheiro já pago, é dinheiro 
pago de medida provisória, Sr. Presidente. Isso não 
fica bem. Estamo-nos desmoralizando votando a cada 
dia esses créditos.

Seguirei meu Líder, Senador José Agripino. En-
tretanto, creio que o Senador José Agripino também 
deveria ser contrário a essa posição.

Senador José Agripino, estou emitindo opinião 
pessoal. Se V. Exª encampá-la, ficarei mais feliz. Não 
podemos votar esta medida provisória. Isso é dinheiro 
pago contra V. Exª, contra mim, contra todos os Parla-
mentares que não são da base vendida ao Governo. 
Temos de reagir a isso. Não podemos ficar calados 
diante de tanta imoralidade! É preciso reação.

Confesso que voltamos aqui ao problema de re-
gulamentar medida provisória, mas a matéria chegou 
à Câmara, não saiu de lá, nem sairá, porque o Presi-
dente Lula quer, realmente, fazer um governo autoritá-
rio. Penso que chegou o momento de a própria Mesa 
do Senado reagir.

Antes de V. Exª assumir, tive o compromisso do 
Senador Tião Viana de votar um requerimento de in-
formações de minha autoria, que já está sobre a Mesa 
há mais de um mês, não tendo sido votado. Não é 
possível também que a Mesa vá sabotar aqueles que 
querem informações de um Governo que não mere-
ce crédito.

Evidentemente, se o Líder do meu Partido votar, 
eu votarei, mas o farei constrangido, sabendo que, re-
almente, isso é uma imoralidade; que esses créditos 
não deveriam ser votados hoje; que não deveria ser 
votado nome de embaixador, nem de ninguém, para 
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que o Senado desse uma prova de masculinidade. Digo 
que devemos dar prova de masculinidade, porque o 
Senado está se agachando diante de um Presidente 
da República que não quer ver que já chegou a hora 
de mudar seu estilo de governo. Quem ganhou com 
tanta diferença de votos não precisa fazer esse tipo de 
política suja que tem sido feita pelo Governo.

Dessa maneira, voto contrariamente, salvo se 
houver recomendação em contrário da Liderança.

Por isso, Sr. Presidente, veja um meio de evitar 
tantas medidas provisórias! Isso fica feio para a Casa. 
Um dia, vou fazer um levantamento para ver quantas 
medidas provisórias foram feitas com dinheiro gasto 
anteriormente, para mostrar a V. Exª que este Parla-
mento existe para faz-de-conta, não existe na reali-
dade, porque tudo é feito diretamente pelo arbítrio do 
Presidente da República.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
Mão Santa.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, estou comunicando ao nosso Líder no 
Senado que essa matéria trata de abertura de crédito 
e que, no âmbito do Ministério de Minas e Energias 
(MME), o crédito permitirá à União – peço ao Sena-
dor Inácio Arruda e à Senadora Patrícia Saboya que 
prestem atenção – integralizar o capital de Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE), com vista à ampliação 
e à adequação de sua capacidade produtiva, atual-
mente pressionada pelo crescimento das demandas 
por estudo de planejamento dos setores energético, 
de petróleo e de gás natural.

No setor de pesca, a Secretária de Aqüicultura e 
Pesca (Seap), quanto aos recursos voltados para a po-
lítica de desenvolvimento do setor pesqueiro, cumpriu 
o disposto em lei datada de março de 1997, mediante o 
pagamento de subvenção econômica ao preço de óleo 
diesel para embarcações pesqueiras, que constitui o 
ressarcimento da diferença paga por armadores pelo 
combustível das embarcações pesqueiras.

Quero salientar, Senador Arthur Virgílio, que isso 
é importante, porque estamos aprovando algumas 
questões que vêm como medida provisória e não es-
tamos respeitando, pela pressa e pela pressão, nos-
sa coerência.

Discute-se hoje um tema fundamental para nos-
so Estado – meu, do Senador Inácio Arruda e da Se-
nadora Patrícia –, o Ceará, em relação à questão do 
preço do gás para a instalação de uma siderúrgica no 

Estado. Está sendo negada a possibilidade de cons-
trução dessa siderúrgica pelo Presidente da República 
e pelo Presidente da Petrobras – este, hoje, tornou-se 
um presidente paralelo do Brasil –, que argumentam 
que não é política da Petrobras dar subsídio, já que 
é uma empresa mista que tem acionistas privados. A 
convenção de acionistas, sujeita ao regulamento da 
Bolsa, é contrária à concessão de qualquer tipo de 
subsídio.

Neste momento, estamos aprovando subsídios 
para o setor de armadores que, nós já sabemos, es-
tão recebendo subsídios da Petrobras. E acho que, 
na próxima semana, eu terei condições de provar que 
são subsídios superiores a R$1 bilhão, subsídios da-
dos com dinheiro público diretamente a empreiteiras, 
que estão se transformando em armadores virtuais. 
Aqui, novamente, fala-se em dar subsídios ao setor 
pesqueiro. Ao mesmo tempo em que a Petrobras faz 
isso, vem essa negação.

Portanto, ou a Petrobras é uma empresa que está 
hoje no Brasil com um presidente farsante, que mente 
diariamente para a opinião pública brasileira e mente 
inclusive para o Presidente da República, ou o Presi-
dente da República é quem está mentindo para o povo 
brasileiro, para o povo da minha terra em especial.

Senador Arthur Virgílio, peço a V. Exª que comu-
nique ao nosso partido a nossa determinação de votar 
contra o que é quase uma ofensa ao povo do Estado 
do Ceará, pois, no mesmo momento em que nos é 
negado qualquer tipo de pseudo-subsídio por parte 
da Petrobras para uma siderúrgica no Ceará, estamos 
votando medida provisória que concede subsídios 
para construtores de navios para a pesca nacional. 
Peço a V. Exª, e faria o mesmo pedido ao PFL, Parti-
do de muitos nordestinos, que pesassem o que está 
acontecendo em relação à Petrobras e, se for o caso, 
verificassem melhor a posição do partido em relação 
a essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
teria todas as razões, e as tenho, como Parlamentar 
do Amazonas, para me solidarizar – e vou fazer isso 
de maneira clara – com a representação do Ceará, 
que reivindica uma siderúrgica tão essencial para o 
desdobramento de seu desenvolvimento. Ficamos 
sem entender as razões de a Petrobras fincar tanto o 
pé contra esse pleito de uma economia madura que 
precisa, para se desdobrar, da siderúrgica.

O Senador Tasso Jereissati, em lúcida argumen-
tação, pilha a contradição: diz-se que não se pode con-
ceder subsídios para instalar a siderúrgica no Ceará 
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e, ao mesmo tempo, propõe-se, via medida provisó-
ria, subsídios para a economia pesqueira. Não que a 
economia pesqueira não mereça apoio. Merece, mas 
entendo perfeitamente a justa explosão de S. Exª, a 
justa indignação de S. Exª, que sei que é comum aos 
Senadores do Ceará, da Bancada ilustre e digna do 
Ceará.

Por isso, Sr. Presidente, Senador Tasso Jereis-
sati, Senadora Patrícia Saboya, o PSDB encaminha 
fortemente o voto “não” para essa matéria, solidário 
com a Bancada do Ceará e reprovando a contradição 
visível em que laborou o Presidente da Petrobras, o 
Sr. José Sérgio Gabrielli.

Muito obrigado.
A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 

– CE) – Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-

dente, para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vou conceder a palavra à Senadora Patrícia 
Saboya. Em seguida, darei a palavra a V. Exª, Senador 
José Agripino, e, depois, aos Senadores Mão Santa 
e Romero Jucá.

Tem a palavra a Senadora Patrícia Saboya.
A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 

– CE. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Renan Calheiros, Srªs e Srs. Sena-
dores, da mesma forma será o meu comportamento e 
a minha atitude hoje nesta Casa. Durante esses qua-
tro anos, venho trabalhando, apoiando as decisões 
do Governo e tentando mostrar a importância dessa 
siderúrgica para o nosso Estado, o Estado do Ceará, 
que é um Estado tão pobre, onde o Presidente Lula foi 
recebido tantas vezes, onde ele teve a terceira maior 
votação de todo o País. Que ele possa se comprome-
ter com uma siderúrgica pela qual o Estado do Ceará 
luta há mais de dez anos.

Já tive oportunidade de me pronunciar nesta Casa 
várias vezes, assim como o Senador Tasso Jereissati 
e o Senador Inácio Arruda, sobre o mesmo tema. Es-
tamos vivendo a pior situação em nosso Estado, uma 
situação delicada e constrangedora, porque o Presi-
dente Lula, há pouco tempo, foi novamente ao Estado 
do Ceará prometer a siderúrgica, dizer que ela estava 
garantida. Ocorre, porém, que essa não tem sido a 
atitude da Petrobras. A atitude da Petrobras tem sido 
de boicote a uma siderúrgica que vai mudar radical-
mente a situação do nosso Estado e as oportunidades 
para o nosso povo.

Portanto, minha decisão será, neste momento, 
também de votar contra, sabendo que essa é uma 
matéria que não trata só de subsídios que a Petrobras 

irá dar, mas também de outras questões que são ne-
cessárias para o nosso País.

Quero deixar claro que o que voto contra – in-
felizmente a matéria está toda junta – diz respeito a 
essa questão do subsídio. Enquanto tratamento igua-
litário não for dado para o nosso Estado, assim vou 
me comportar em relação a todas as matérias que o 
Governo Federal mandar para esta Casa nesse sen-
tido. Temos de ter respeito. O povo do Ceará merece 
respeito, merece dignidade, e não é assim que tem 
sido tratado pelo Governo Federal.

Portanto, o meu comportamento será o mesmo, 
e votarei contra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
Líder do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, darei à ma-
téria em apreciação o mesmo encaminhamento que 
dei à votação das Medidas Provisórias nº 1 e nº 2, ou 
seja, farei o mesmo encaminhamento e não vou repetir 
os argumentos, que são os mesmos: o PFL, pela ter-
ceira vez nesta noite, votará “não”, e assim votará por 
respeito ao Congresso e pela desobstrução da pauta. 
O PFL vota, pela terceira vez, “não”.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa e, 
em seguida, à Senadora Lúcia Vânia.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Renan Ca-
lheiros, eu rezo muito por V. Exª, eu prezo V. Exª, e sou 
responsável por V. Exª estar aí. Então, eu queria apenas 
lembrar – atentai bem, Presidente Renan – que três 
é um número muito significativo: Pai, Filho e Espírito 
Santo; o povo foi às ruas e gritou “liberdade, igualdade 
e fraternidade”; o inspirado Montesquieu desdobrou, 
dividiu o poder absoluto, uno, em três: legislativo, exe-
cutivo e judiciário.

Presidente Renan, V. Exª assinou, e está aqui, 
no dia 5 de outubro de 1988, ao lado de Ulysses Gui-
marães, Presidente; Mauro Benevides, 1º Vice; Jor-
ge Arbage, 2º Vice; Marcelo Cordeiro, 1º Secretário; 
Mário Maia; Arnaldo Faria de Sá; Benedita da Silva, 
suplente, e de todos os demais Congressistas, uma 
Constituição que Ulysses Guimarães beijou e disse: 
“Constituição cidadã. Desrespeitar a Constituição é 
rasgar a Bandeira do Brasil”.

É muito perigoso desobedecer a Constituição, 
que tem 250 artigos.

Presidente Renan Calheiros, lamento informar a V. 
Exª que estamos discutindo a 336ª medida provisória. 
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Segundo o Senador Papaléo Paes, que me emprestou 
sua Constituição, já está na Casa para ser votada a 
354ª medida provisória. Então, Senador Valdir Raupp, 
isso é uma vergonha para o Poder Legislativo. As medi-
das provisórias já alcançaram número bem maior, têm 
quase o dobro de artigos da Constituição brasileira.

Já que o Presidente Collor está aí... O Presiden-
te Collor está ligando para o mundo: é bem para o Al 
Gore! (Risos.) Presidente Collor, V. Exª, que conhece 
o mundo, sabe que a Constituição dos Estados Uni-
dos só tem 7 artigos e as emendas, a nossa tem 250, 
e esta é a 336ª medida provisória e, segundo o Se-
nador Papaléo Paes me informou, já está aqui a 354ª. 
Então, dá para fazer mais de dois livros destes. Isso 
é uma lástima.

Presidente Renan Calheiros, tenho medo, pelo 
seguinte: V. Exª prometeu enfrentar as medidas provi-
sórias e os vetos. É preciso derrubar os vetos. O Con-
gresso daqui é uma vergonha, Boris Casoy dizia. Os 
vetos da minha Prefeitura de Parnaíba, os vereadores 
derrubavam; eu vetava, e eles derrubavam.

No Governo do Estado do Piauí, quando eu e 
outros governávamos, os deputados estaduais tinham 
coragem de derrubar os nossos vetos. Mas não estou 
aqui humilhado e, sim, exaltado, Presidente Lula da Sil-
va, porque esse é o jogo da democracia. Eu me curvei 
à sabedoria do Poder Legislativo. Isso, eu fiz, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, porque li Mitterrand. No seu 
último livro, a mensagem que ele dava ao mundo era 
fortalecer os contra-poderes; é isso que o Presidente 
da República tem de fazer, e não nos afogar com me-
didas provisórias, com vetos – os quais não podemos 
derrubar – e, mais ainda, o tripé da vergonha, que é 
não permitir CPI, a qual V. Exª foi um defensor. Este 
tripé está prejudicando V. Exª: medida provisória; os 
vetos, que não temos coragem de derrubar; e a CPI, 
que também está faltando.

Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente...
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vou seguir a ordem de inscrição: Senadora 
Lúcia Vânia; depois, Senador Romero Jucá, Senadora 
Ideli Salvatti e Senador Aloizio Mercadante.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente...

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para discu-
tir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, como 
Líder da Minoria, eu gostaria de me solidarizar com 
o Senador Tasso Jereissati, com a Senadora Patrícia 

Saboya Gomes e com o Senador Inácio Arruda nessa 
questão dos subsídios.

Portanto, encaminhamos “não” a esta matéria.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, quero me inscrever também.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, entendo a indignação e as colocações 
feitas pelo Senador Tasso Jereissati, pela Senadora 
Patrícia Saboya Gomes, pela Bancada do Ceará, mas 
eu queria fazer um alerta sobre algumas questões. A 
primeira delas é que essa medida provisória, além do 
apoio financeiro por conta do aumento dos custos da 
produção do setor pesqueiro, que é de apenas R$15 
milhões, tem algumas questões importantes, dentre 
elas: R$90 milhões para os Jogos Pan-Americanos, 
para as obras de construção do Pan; há recursos para 
a duplicação da ponte sobre o rio São Francisco, em 
Pernambuco e Bahia; e obras emergenciais na ponte 
ferroviária de Lins, em São Paulo.

No que diz respeito ao apoio financeiro, por conta 
do aumento dos custos de produção do setor pesquei-
ro, Senador Tasso Jereissati, ele decorre de uma lei 
de 1997, e alguns Estados brasileiros são atendidos 
por esse subsídio: Ceará, Pará, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Sergipe e São Paulo.

Neste ano, foram gastos R$19 milhões com os 
subsídios para o setor pesqueiro, que equaliza o com-
bustível do custo internacional para o custo do combus-
tível local. Então, essa é uma condição de operação do 
setor pesqueiro, com a lei aprovada exatamente para 
equalizar essas questões.

Entendo as colocações de V. Exªs; sei que a 
questão da siderúrgica do Ceará é meritória, mas, 
sem dúvida nenhuma, eu gostaria de apelar, primei-
ramente, para que...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Esse dinheiro só vai servir para o aquário do Go-
verno. (Risos.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, esse dinheiro 
vai servir para subsidiar, no caso dos R$15 milhões, 
os pescadores, inclusive, do Ceará, do Pará, do Rio 
de Janeiro, do Rio Grande do Sul, do Rio Grande do 
Norte e de Santa Catarina.

Agora, eu gostaria de lembrar que a medida pro-
visória, volto a dizer, é de R$385 milhões, dos quais 
R$15 milhões atendem a essa questão da equalização; 
os outros R$370 milhões estão distribuídos principal-
mente para a questão dos Jogos Pan-Americanos.
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Eu gostaria, portanto, de fazer este alerta a todas 
as Srªs e os Srs. Senadores.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É que o Senador Romero 
Jucá mencionou vários Estados, e no Paraná tam-
bém tem pescadores. Gostaria de saber se o Paraná 
vai ser beneficiado, porque, caso não seja, vou votar 
contra também.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sena-
dor Osmar Dias, o Estado do Paraná não está na lista 
dos Estados que são subsidiados. V. Exª precisa ver o 
porquê. Eu não sei o porquê, pois o subsídio não sou 
eu quem determina, é a lei.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
havia pedido a minha inscrição inclusive porque, nessa 
questão do subsídio ao combustível dos pescadores, 
Santa Catarina é um dos Estados beneficiados. Na 
lista do Senador Romero Jucá estão discriminados os 
Estados onde o setor pesqueiro tem maior incidência, 
maior relevância. Acho até que os pescadores do Pa-
raná obrigatoriamente estão incluídos, porque não é 
um subsídio que é dado para o Estado, mas para os 
pescadores, para os barcos pesqueiros, exatamente 
para que eles possam equalizar o custo do combus-
tível da pesca brasileira, em grande parte da pesca 
artesanal brasileira, para que eles possam ter com-
petitividade.

Então, Santa Catarina está incluída, assim como 
o Ceará foi aqui listado, porque a pesca da lagosta, 
no Ceará, tem de ter esse subsídio para ser compe-
titiva, como no caso de Santa Catarina em relação à 
pesca do atum, à pesca de vários produtos do mar, 
pois Santa Catarina tem relevância no cenário pes-
queiro nacional.

Portanto, é muito diferente tratarmos isso como 
um subsídio, porque não tem nada a ver com a Pe-
trobras. É um programa desenvolvido pela Secretaria 
Especial de Aqüicultura e Pesca, que inclusive teve di-
ficuldade. Esses R$15 milhões saíram no final do ano 
para resolver um grave problema do setor pesqueiro 
de vários Estados que tinham a receber esse subsídio, 
que, como o Senador Romero Jucá falou, é de uma 
legislação que já garante esse direito desde 1997.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Renan Calheiros, sou eu agora?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gosta-
ria que depois o Senador Romero Jucá relesse a re-
lação dos Estados, porque a situação do Paraná me 
preocupou sobremaneira e, se for verdade, também 
votarei contra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu le-
rei.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero dizer, em primeiro lugar, que me solidarizo com 
a Bancada do Ceará numa reivindicação histórica, já 
de mais de uma década, em que várias iniciativas fo-
ram feitas para construir uma siderúrgica que mudará 
estruturalmente o desenvolvimento da região.

Tanto é assim que a Senadora Patrícia Saboya 
Gomes, quando houve o informe da Petrobras no 
sentido de que não cumpriria a carta de intenção ini-
cial, manifestou a sua indignação com a decisão da 
Petrobras, juntamente com outros Deputados do Ce-
ará. Solicitei, então, ao Presidente da República que 
o Governo avaliasse essa iniciativa, fizesse uma revi-
são e buscasse caminhos no sentido de assegurar o 
investimento da siderúrgica.

Mas não acho que o momento para discutir essa 
questão seja agora e dessa forma.

Ainda hoje, o Senador Tasso Jereissati disse para 
mim que entraria com um requerimento pedindo uma 
audiência pública na CAE para discutir essa matéria 
com a presença da Presidência da Petrobras. Eu disse 
ao Senador Tasso Jereissati que teria imediatamente o 
meu apoio porque considero que esta é uma discussão 
necessária, é papel do Senado e não sinto seja uma 
luta exclusiva do Ceará.

O Brasil tem um potencial siderúrgico fantástico 
que não se tem desenvolvido na velocidade que poderia 
para agregar valor ao minério – somos a maior fonte 
de exportação, hoje, do minério de ferro e também do 
níquel, que são componentes importantes. Somente 
a Vale do Rio Doce já é a segunda mineradora, além 
de outras mineradoras nesse segmento.

Assim, compartilho integralmente da reivindicação, 
estou ao lado e buscarei encontrar uma solução.

Não considero correto, no entanto, que os peque-
nos barcos pesqueiros – e peço aqui a compreensão da 
Bancada do Ceará – paguem a conta de uma disputa 
legítima do Ceará. Por que os pequenos barcos pes-
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queiros? O que regulamenta a equalização do preço 
do óleo combustível para barcos de pequeno porte é 
uma política desde 1997; começou no governo anterior 
e vem sendo mantida ao longo dos anos. O que é essa 
política? O Governo, quando reduz o ICMS, quando 
isenta o ICMS de combustível para embarcações pes-
queiras de pequeno porte, o Governo Federal faz um 
aporte semelhante.

Portanto, o Estado do Ceará reduziu, isentou o 
ICMS durante todos esse anos. Somente em 2006, foi 
um volume de R$842 mil, quase R$1 milhão, que é o 
aporte de recursos que esta medida provisória está 
fazendo como a contraparte do esforço do Governo do 
Ceará. A mesma coisa em relação ao Pará, R$2,260 
milhões; Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rio Grande 
do Norte, Santa Catarina, Sergipe e outros Estados – o 
Estado já deu a isenção fiscal. Às pequenas embarca-
ções de pesca do Ceará não há menção, talvez porque 
a pesca no Ceará seja... São pequenas embarcações 
pesqueiras da costa. Talvez porque o Governador não 
tenha dado a isenção do ICMS, porque só têm direito a 
essa contraparte os Estados que dão isenção total do 
ICMS para pequenas embarcações. Acho providente 
que a Bancada do Paraná se mobilize para verificar 
essa questão. Depois, poderemos informar. Mas o Go-
verno do Ceará deu a isenção do ICMS. Essa medida 
provisória é a contraparte desses recursos. Pergunto: 
por que os pequenos pescadores do Ceará terão de 
pagar uma conta da siderúrgica, que é um projeto de 
toda a sociedade? No caso do Ceará, são pequenas 
embarcações de pesca artesanal. O Governo do Ce-
ará já deu a isenção do ICMS. 

A Srª Patrícia Saboya Gomes (Bloco/PSB – CE) 
– Não é pesca artesanal.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– É pesca artesanal. Lerei para V. Exª:

O Programa de Subvenção Econômica 
a Preços do Petróleo e Óleo Diesel foi institu-
ído pela Lei Federal nº 9.445, de 14 de março 
de 1997, e atualmente é regulamentado pelo 
Decreto nº 4.969, de 30 de janeiro de 2004, 
pelo Decreto nº 5.998, de 26 de dezembro de 
2006, e pela Instrução Normativa – Seap nº 
18, de 25 de agosto de 2006.

A legislação vigente determina que a 
concessão do benefício federal esteja condi-
cionada à isenção do ICMS pelo Estado onde 
a comercialização do combustível for efetuada 
e calculada, baseando-se na diferença entre 
o preço nacional e o preço internacional do 
combustível, até o limite de 25%, em vigor no 
exercício de 2007, sobre o preço praticado nas 
refinarias sem a incidência do ICMS.

O principal incremento desse programa 
é o de promover a equalização do preço de 
óleo diesel marítimo nacional ao preço de óleo 
diesel marítimo internacional, possibilitando, 
assim, o aumento da competitividade do pes-
cado brasileiro no mercado internacional e con-
seqüente aumento da rentabilidade daqueles 
trabalhadores em atividade pesqueira.

Assim, as ações da Seap, em conso-
nância com as diretrizes do Governo Federal, 
objetivam os aspectos acima delineados e, 
sobretudo, a habilitação de pescadores profis-
sionais artesanais, até então excluídos pelas 
burocracias do programa de subvenção.

Nesse cenário, a Seap tem envidado 
esforços de maneira a proporcionar acesso 
aos benefícios do programa ao maior núme-
ro possível de embarcações pesqueiras, em 
especial àquelas que se destinam à atividade 
de pesca de pequena escala.

O quadro abaixo ilustra o aspecto do pro-
grama e o tamanho das embarcações.

Ele é voltado, fundamentalmente, para as peque-
nas embarcações. Essa é a ampliação do programa. 
Ele vem desde 1997. Todos esses governos já deram 
isenção de ICMS. Essa é a contraparte da União ao 
esforço feito pelos Estados para fomentar a atividade 
pesqueira.

Por tudo isso, pondero, Senador Tasso Jereissati, 
junto a V. Exª, um homem sempre de racionalidade e 
de argumentos nesta Casa, para que façamos a audi-
ência pública terça-feira na CAE. Aprovemos o reque-
rimento da audiência pública, vamos abrir o debate 
sobre a siderúrgica onde ele deve estar. 

Não me parece correto prejudicarmos não ape-
nas a pesca, mas uma série de outros investimentos, 
inclusive no Nordeste, pontes e rios da região, inves-
timentos em projetos de irrigação do Nordeste, que 
estão nessa medida provisória. Estamos às vésperas 
dos Jogos do Pan-Americano. Vamos retirar, agora, 
R$90 milhões do Pan? Esse não é o caminho para 
resolvermos a questão da siderúrgica do Ceará. A 
solução conta com meu irrestrito apoio e com minha 
solidariedade. Já me empenhei. Como Presidente da 
Comissão, já havia assumido um compromisso com V. 
Exª de dar prioridade a esse debate. 

Faço uma ponderação no sentido de que apro-
fundemos essa discussão e que debatamos na Co-
missão de Desenvolvimento Regional e na Comissão 
de Assuntos Econômicos. É uma matéria de interesse 
nacional, especialmente do Ceará. Que não prejudique-
mos uma série de atividades relevantes que poderão 
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sofrer prejuízos com essa decisão. Entendo que esse 
não deveria ser o caminho para tratarmos do tema.

Solidarizo-me com a reivindicação da Bancada, 
mas não vejo que esse seja o melhor caminho para 
encontrarmos uma solução equilibrada.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Peço 
a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra ao Senador Inácio Ar-
ruda. Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
Tasso Jereissati. Com a palavra V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PC do B – CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, aqui 
a realidade vai se impondo. Somos Senadores de Es-
tados, mas com forte conteúdo nacional. 

Vejam a situação. Estamos discutindo uma me-
dida provisória que tem um leque muito amplo, trata 
de muitos assuntos. Nenhum Senador do Ceará – e 
tenho convicção com relação ao Senador Tasso e à 
Senadora Patrícia – tem interesse em prejudicar outro 
Estado que vá receber uma ponte. Imaginem prejudicar 
a construção de uma ponte sobre o rio São Francis-
co, Senador Antonio Carlos Magalhães! Estamos na 
expectativa de receber uma cuia d’água do rio São 
Francisco desde 1847, no Império ainda.

Olhem a nossa expectativa nossa. Então, vamos 
proteger uma ponte sobre o rio São Francisco de qual-
quer forma, de qualquer jeito!

Imaginem os Jogos Pan-Americanos, que vão 
acontecer na cidade do Rio de Janeiro. Somos de-
fensores ardorosos desse investimento no esporte no 
nosso País. Não há sombra de dúvida de que não ire-
mos prejudicar nenhum outro empreendimento que a 
medida provisória busque resolver, muito menos iremos 
atrapalhar a discussão da pesca no Brasil.

No nosso Estado, temos a pesca da jangada, o 
pequeno pescador. É o bravo que vai para o mar, com 
a jangada, que arrisca a vida todos os dias. Ele merece 
o subsídio e o apoio, mas, como sua embarcação não 
tem motor, não usa combustível, usa o braço. Não é 
desse pescador que estamos tratando. No entanto, tem 
o dono do pequeno barco de pesca, que precisa equa-
lizar esse valor na disputa no mercado internacional. 
Não estamos tratando exatamente desse assunto. E 
até o grande armador. Também não estamos querendo 
que o grande armador dispute a pesca internacional, 
levando prejuízos. Arribam, nos nossos portos, as em-
barcações de bandeiras internacionais e abastecem 
nos nossos portos, com nosso combustível, a preços 
internacionais, porque há uma convenção internacional. 
O que as nossas embarcações querem é ter o óleo no 
mesmo preço das embarcações internacionais.

Os Estados fizeram sua parte.

Qual é o nosso problema? O que a representa-
ção do Estado do Ceará tem discutido no Senado, na 
Câmara dos Deputados, onde podemos? Tem-se dito 
que uma das maiores empresas brasileiras, talvez 
nossa maior aliada em um empreendimento de grande 
porte, a Petrobras, argumenta que estamos querendo 
um subsídio e que seria impossível dá-lo. E nós, a toda 
hora, aprovamos subsídios no Senado ou na Câmara. É 
uma medida provisória que já foi aprovada na Câmara, 
e vamos aprová-la no Senado da República. 

Estamos fazendo esse debate. Estamos discu-
tindo essa questão. Não estamos contrários a nenhum 
armador de pesca nem grande nem médio nem pe-
queno. Estamos discutindo a tese referente ao debate 
que estamos promovendo. Estamos insurgindo-nos 
contra essa tese. Não é uma matéria oposicionista 
nem situacionista. É o caso de discutirmos a questão 
segundo a qual haveria subsídio, estaríamos querendo 
uma vantagem que desequilibraria o mercado do aço 
brasileiro. Se estipulássemos um preço aparentemente 
com vantagem, o mercado do aço seria desequilibrado. 
Sinceramente, isso é inaceitável! 

Essa é uma oportunidade que temos para dis-
cutir este tema. Não vamos prejudicar nenhuma outra 
matéria. Mas esse detalhe dos subsídios nós quere-
mos discutir, a cada hora que entrar em debate aqui 
no Senado da República, para que possamos ir arre-
dondando essas discussões em torno de subsídios e 
matérias dessa ordem, dessa natureza, no Congres-
so Nacional.

Acho que podemos fazer isso e podemos ir ne-
gociando com o Governo. Não há intuito nosso, nem 
poderia haver, de prejudicar absolutamente ninguém, 
muito menos a indústria da pesca brasileira, que precisa 
crescer e se desenvolver. Só queremos que a indústria 
do aço cresça e se desenvolva no Brasil. E queremos 
que ela cresça também no Estado do Ceará, que pre-
cisa se desenvolver mais do que os outros Estados, 
porque tem mais dificuldades, evidentemente.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de dizer – e reitero o respeito que tenho pelo Se-
nador Mercadante e pelo Senador Romero – que nós 
não podemos aceitar o que tem ocorrido com certa 
freqüência. Todas as vezes em que nos opomos a uma 
matéria, aparece uma contra-argumentação de que es-
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tamos prejudicando e somos contra outras matérias ou 
outros Estados ou outra região. Não aceitamos a idéia 
– e ficou bem clara a nossa posição – de que estamos 
prejudicando os pescadores do Ceará – nem pensar –, 
os pescadores de Santa Catarina e de outros Estados, 
ou os jogos do Pan, ou qualquer outra coisa.

Pelo contrário, somos a favor, e muito, de tudo 
isso. O que não podemos aceitar é essa troca, até 
porque, como diria, com a licença dos pededistas aqui 
presente, o saudoso Leonel Brizola :“Nós não podemos 
nos vender por um prato de lentilhas”.

Quando se está oferecendo dois milhões para 
os pescadores em troca de não se discutir com pro-
fundidade e com seriedade a questão da siderúrgica, 
nós não aceitamos essa negociação. Acima de tudo, 
porque a nossa tese – e quero que seja colocada aqui 
com clareza – não tem a ver com pescador nem de 
Santa Catarina, nem do Ceará; não tem a ver com o 
Pan, tem a ver com critérios da Petrobras. Não interes-
sa a lei, porque nós temos visto aqui, com freqüência, 
na questão do Ceará, por exemplo, existem contratos 
que foram quebrados tranqüilamente, sem o menor 
problema, quando não interessa ao Governo. 

Portanto, essa questão de que vem do passado... 
A questão da siderúrgica também foi do passado e vem 
num desrespeito total da Diretoria da Petrobrás a con-
tratos assinados, termos assinados. Isso com a maior 
tranqüilidade. Então, esse também não é o problema. 
O problema é de critério.

Senador Antonio Carlos, nós não podemos mais 
ficar aqui sujeitos a que determinadas lideranças jo-
guem com os critérios do Governo a sua maneira, como 
se não houvesse uma política pública, inteiramente 
como uma questão pessoal. 

Aproveito para dizer que estou apresentando na 
CAS e, se for possível na Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, um requerimento para trazer a ques-
tão da Petrobras. Esse não é o primeiro subsidio que 
vejo da Petrobrás. É a questão dos subsídios da Pe-
trobras. Estamos discutindo o subsídio da Petrobras, 
neste caso aqui, pequenos e insignificantes subsídios 
à pesca: dois milhões para o Ceará; um milhão para 
Santa Catarina. Mas como tem critério nisso, não sei 
se a Bahia está, se o Paraná está, se o Pará está, se 
Alagoas está.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA. 
Fora do microfone.) – A Bahia tem para a micareta, 
para o carnaval...

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pois 
é, a Bahia tem subsídio da Petrobras na micareta, no 
carnaval. A outra tem na festa de São João de Cam-
pina Grande.

A minha questão é a seguinte: critério! Se ela 
dá ou não dá subsídio, se ela se comporta ou não se 
comporta como empresa privada que tem acionistas, 
segundo seu presidente.

Quero trazer aqui para discutir esta questão ago-
ra, uma questão seriíssima: a Petrobras está dando 
subsídios acima de R$1 bilhão ao setor de armadores 
do Brasil que, por coincidência, é dessa área também, 
por intermédio da sua subsidiária Transpetro. 

Quando esse assunto foi aqui debatido, o Sena-
dor Antonio Carlos lembra, o Senador Romero lembra, 
foi dito o seguinte, Sr. Presidente Renan: “Esse é um 
assunto – [e quantas vezes eu fui acusado] – em que 
V. Exª está impedindo que venham empregos para o 
Brasil, porque a indústria naval brasileira precisa ser 
incentivada e para isso é preciso subsídios.” Foi esse 
o argumento que V. Exª, Senador Romero, jogou-me 
aqui. Foi esse o argumento que o Senador Mercadante 
colocou aqui; ou seja, de que precisava jogar à indús-
tria naval, e precisava de subsídios. Eles já estão em 
bilhões e eu vou provar isso aqui.

Se é republicano o Brasil ficar nas mãos de crité-
rios de um presidente da Petrobras, que é arbitrário, que 
está sob suspeita em várias circunstâncias diferentes 
e que, a seu critério, jogar com subsídios de bilhões e 
dar para quem gosta e não dar para quem não gosta 
– no bom sentido. E, naturalmente, no caso do Ceará, 
evidentemente, joga sobre interesse de empresas que 
fazem pressão, estão fazendo lobby, estão mandando 
dentro da Petrobras. Pequenos grupos de empresas 
estão mandando dentro da Petrobras e o presidente 
faz o jogo dessas empresas. E, pior, o Presidente da 
República, parece, está fazendo o jogo desse presi-
dente da Petrobras.

Agora, para agravar, houve a compra da Petró-
leo Ipiranga. Pela primeira vez – senhores, prestem 
atenção –, a Petrobras vai ter também o monopólio 
da distribuição de gasolina. Assim, a Petrobras tem o 
monopólio do refino, o monopólio da distribuição e vai 
passar a ter monopólio na petroquímica – esse monstro 
que nenhum Governo sabe se controla ou não, esse 
indivíduo que tem plenos poderes e faz escolhas sem 
critérios, sem nenhum controle desta Casa, sobre a 
quem ele dá ou não dá o dinheiro que é seu, que é 
nosso, que é do povo brasileiro.

Então, o que estamos discutindo agora aqui – e 
não me venham, pela amizade que nós temos, dizer 
que eu sou contra a pesca, contra os jogos do Pan ou 
contra qualquer outro jogo, de futebol ou de beisebol. 
Eu não sou contra jogo nenhum. Nós estamos discu-
tindo aqui os critérios. Um homem público tem de ter 
critérios transparentes ao usar os recursos públicos da 
Nação e da administração pública brasileira. Portanto, 
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ele não pode escolher dar um bilhão para quem ele 
gosta e não dar para outro porque ele não gosta. E é 
isso que nós vamos esclarecer. 

E vou mais longe. Eu não posso aceitar, Sena-
dor Mercadante, apesar da admiração que tenho por 
V. Exª e do respeito que tenho pelo Senador Romero 
Jucá, nenhum acordo a posteriori, porque já fizemos 
vários e não funcionaram. Fizemos o da Emenda 3 
e não funcionou. V. Exª lembra que nós cedemos em 
algumas coisas aqui, e o Governo vetou, apesar de V. 
Exª falar aqui em nome do Governo. Fizemos o acor-
do da Sudene, e o Governo vetou, apesar de termos 
feito um acordo aqui. E a discussão ficou para depois, 
para depois e está aí, o resultado está aí, não há Su-
dene, não há Sudam, não há Emenda 3, não há coisa 
nenhuma. 

Então, acordos a posteriori, depois da quebra 
literal da palavra do Governo, nós não podemos mais 
fazer. Se depender da minha experiência nesta Casa, 
os acordos têm de acontecer antes. Resolve-se aqui, 
assina-se, porque o Governo, depois dessas três últi-
mas quebras literais da palavra, perdeu a credibilidade 
para fazer acordo.

Durante o discurso do Sr. Tasso Jereis-
sati, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Senador 
Tasso Jereissati, eu gostaria apenas de fazer algumas 
observações sobre a palavra de V. Exª. Quero, primei-
ramente, dizer que ninguém aqui está contra a siderúr-
gica no Ceará. Pelo contrário, o que foi dito aqui é que 
tanto a Liderança do Governo quanto a Presidência da 
CAE vão atuar no sentido de gerar o debate, de modo 
que fique efetivamente clara essa questão.

Depois, nós não estamos dizendo que... Eu ape-
nas fiz o alerta de que junto com essa medida provisória 
estão outros itens que são relevantes e que precisam 
ter continuidade. 

O acordo que foi feito aqui, no que diz respeito à 
Sudene e à Sudam, não fui eu quem fez o acordo. Eu 
não me lembro desse acordo. Sobre a Emenda nº 03, 
eu fiz o acordo para aprovar a emenda. A emenda foi 
aprovada aqui, eu não fiz acordo de que não seria ve-
tada. Podem pegar as notas taquigráficas e verificarão 
que não há acordo de que não seria vetada. O acordo 
era fazer o entendimento para a votação, e nós manti-
vemos a posição na Lei do Gás, na Emenda nº 3.

Então, quando eu tomo uma posição aqui como 
Líder do Governo, eu mantenho a posição. 

Em relação à Emenda nº 3, em nenhum momento 
eu disse que ela não seria vetada.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Assim é fácil. V. Exª faz um acordo aqui, combina 
acolá e veta.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, não, 
não, não! Fiz um acordo para aprovar a matéria aqui. 

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Não, não, 
não, não!

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Em ne-
nhum momento, eu disse que ela não seria vetada. 
Pelo contrário, sempre fiz um alerta de que isso po-
deria acontecer.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Não, não, 
não, querido Líder! Querido Líder, vamos relembrar 
aqui...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – No dia da 
sessão, fiz um alerta de que poderia até ser votado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá, se V. Exª puder se di-
rigir à Mesa...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, o que é preciso ficar claro é que o acordo que 
eu fizer aqui, como Líder do Governo, vou cumprir. 
Se o Governo não cumprir, deixo de ser Líder. Não fiz 
acordo de que a Emenda não seria vetada.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Cuidado! 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Estou 
dizendo isso.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Cuidado! Mercadante está aí atrás!

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Acordo 
que eu fizer, com o qual eu me comprometer e se não 
for cumprido, deixo de ser Líder. Não nasci Líder, Sr. 
Presidente!

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – V. Exª fez 
acordo conosco sobre as agências reguladoras? Fez 
um acordo comigo?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – De vo-
tação, fiz.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Fez o 
acordo?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Fiz, de 
votação. 

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Todo dia, 
o Ministro Mantega diz que não houve acordo e que 
não vai aceitar. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Fizemos 
um acordo de votação aqui.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – De vo-
tação, não.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – De vota-
ção. Eu não comando a Câmara dos Deputados.
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O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Mas, se V. 
Exª é o Líder do Governo, fala em nome de quem?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – No Se-
nado! 

O SR. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – É Líder 
do Governo e fala em nome de quem?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – No Sena-
do, falo em nome do Governo. Na Câmara, é o Depu-
tado José Múcio.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Mas, aqui, 
V. Exª fala em nome do Governo, e o Ministro Mantega, 
em seguida, diz que não tem acordo?!

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Fizemos 
um acordo aqui, construído inclusive pelo Senador 
Aloizio Mercadante.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Mas foi 
feito aqui por V. Exª, falando em nome do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Vamos 
aprovar, aprovamos.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Aprova-
mos, mas, se foi em nome do Governo, como é que o 
Governo diz que não aprova, que não vai aceitar?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A emen-
da foi aprovada, não foi aprovada?

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Por nós, 
Senadores. Quero saber o Governo, em nome de 
quem V. Exª...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não 
poderia ter criado dificuldade, tentado modificar? Não 
tentamos, fizemos um acordo.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Então, 
para eu entender melhor isso, tenho a impressão de 
que precisamos, agora, aprovar isso, porque, se não 
estamos nos entendo...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Uma 
coisa não tem nada que ver com outra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero, vou conceder a palavra ao 
Senador Aloizio Mercadante. No entanto, o Senador Ar-
thur Virgílio pediu a palavra, pela ordem, e, talvez, seja 
importante para a Casa ouvir o Senador agora, para, 
quem sabe, ordenarmos essa pauta de votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acom-
panhei aqueles episódios que redundaram no lamen-
tável veto à Emenda 3. Testemunhei o esforço do Líder 
Romero Jucá, e o que causou espécie a todos nós da 
Oposição e, certamente, ao Congresso, foi a forma 
desastrada com que o Ministro Guido Mantega, que 
estava no Congresso, depondo sobre a economia brasi-
leira sobre o tal Projeto de Aceleração do Crescimento, 
disse à imprensa – e não a nós. Segundo ele, havia 

decisão do Governo de vetar uma matéria que havia 
sido acordada por 304 Deputados e por praticamente 
todos os Senadores – não digo pelos 81 Senadores, 
mas por todos os presentes. Isso, a meu ver, causou 
um certo trauma.

Fico feliz porque, de qualquer maneira, foi-nos 
propiciado o momento de termos de volta o instrumento 
de apreciar vetos presidenciais. Nunca deveríamos ter 
aberto mão dessa prerrogativa, e foi histórica a sessão 
presidida por V. Exª, que colocou os vetos a serem vo-
tados – e vejo que haverá oportunidade para o trabalho 
brilhante da Líder do Governo no Congresso, Sena-
dora Roseana Sarney. A partir daí, tivemos um poder 
que não estava sendo cassado, que foi devolvido – e 
devolvido por nós mesmos.

Daqui pra frente, o Governo se acostumará com 
a rotina de que vetos serão apreciados.

Portanto, o importante, agora, é saber que, 
nesta matéria específica e com uma compreensão 
extraordinária dos Senadores do Ceará, que contam 
com a nossa solidariedade irrestrita, destacaram a 
parte nevrálgica, a parte que estava em dúvida. Os 
Senadores Tasso Jereissati, Patrícia Saboya e Iná-
cio Arruda excluíram do crivo da votação o que se 
destinava ao Pan, tudo aquilo que, aos olhos deles 
– e esta posição será seguida por nós, do PSDB, 
e tenho certeza de que também pelo PFL como 
um todo, sem dúvida alguma –, parecia nevrálgico, 
aquilo que lhes parecia injusto, aquilo que lhes não 
parecia correto. 

Vejo que, muito mais do que qualquer contencio-
so entre S. Exªs e as Liderança do Governo, as Lide-
ranças que aqui representam o Governo nesta Casa, 
há, sim, uma justa reação da Bancada dos cearenses 
que honra a representação, Bancada dos cearenses 
que está aqui com muita vigilância, com empedernida 
vigilância, cumprindo com o dever deles.

Tenho a impressão de que essa é a tônica da 
manifestação do Senador Tasso Jereissati, a tônica da 
manifestação da Senadora Patrícia, como foi a tônica 
da manifestação do Senador Inácio Arruda. Portanto, 
tive a honra de poder, com eles, assinar o pedido para 
votação em separado desse destaque, matéria refe-
rente ao setor pesqueiro. 

Endosso as preocupações dos Senadores do 
Ceará. Não tem por que o Governo voltar as costas 
para uma siderúrgica que abre perspectivas definiti-
vas para aquela economia, a economia do Ceará, ao 
mesmo tempo em que concede incentivos fiscais far-
tos para outros setores, trabalhando a Petrobras com 
dois pesos e duas medidas .
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Portanto, só tenho mesmo que me congratular 
com o povo do Ceará, por ele saber se fazer repre-
sentar tão bem.

Temos mesmo é de terçar as armas democráticas. 
Baixamos todos para aprovar o dinheiro destinado aos 
Jogos Pan-americanos. Isso é pacífico. E vamos votar, 
nominalmente, a parte destacada pelos três Senado-
res do Ceará e por mim, como Líder do PSDB. Tenho 
a impressão de que isso repõe as coisas nos devidos 
lugares. E, portanto, teríamos uma sessão que pros-
seguiria na maior normalidade, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Aloizio Mercadante, concedo a pa-
lavra a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu já a concederei a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero ser muito objetivo. Em primeiro lugar, tenho 
certeza de que não foi a intenção do Senador Tasso 
Jereissati, mas o que eu disse referia-se ao interesse 
de se discutir a questão do Ceará e encontrar cami-
nhos para se viabilizar o investimento, que entendo 
ser de interesse da Nação; não só do Nordeste, do 
Ceará, mas do Brasil.

Temos um potencial de competitividade nessa 
área que é inigualável, em outros países, pelas reser-
vas abundantes. Somos o maior produtor-exportador 
de minério de ferro e, agora, de níquel. Portanto, temos 
uma vantagem comparativa para ser um grande pro-
dutor siderúrgico, como já fomos no passado. Temos 
de viabilizar esses investimentos e encontrar as res-
postas adequadas. Portanto, da minha parte, devemos 
marcar a hora e o lugar para que possamos debater 
esse assunto e aprofundar a discussão.

Em segundo lugar, parece-me oportuna a inter-
venção do Senador Arthur Virgílio, para que preser-
vemos já, de imediato, na medida provisória, recursos 
que estão...

Eu pediria a atenção do Senador Tasso. Sena-
dor Tasso, eu gostaria que V. Exª acompanhasse meu 
discurso.

Primeiro, quero dizer que não há nenhuma inten-
ção de impedir, onde quer que seja, sobretudo nes-
ta Casa – nem seria possível, nem seria correto –, a 
viabilização da siderúrgica do Ceará. Da minha parte, 
vou reafirmar publicamente: o Brasil tem uma imensa 
vantagem comparativa nesse segmento, temos as side-
rúrgicas mais competitivas, em várias áreas, e temos a 
vantagem das reservas minerais estratégicas. Portanto, 

para atrair investimento, viabilizar investimento, impul-
sionar esse setor, da minha parte, estaremos juntos, 
no Ceará ou em qualquer outra parte do Brasil, mas 
sobretudo no Ceará, porque essa é uma reivindicação 
antiga. Desde que V. Exª era Governador já trabalhava 
por isso há muito tempo. Acho mais do que necessário. 
Trata-se de uma proposta que está amadurecida e tem 
de ser viabilizada. Estou disposto a buscar qualquer 
caminho para construirmos, com consistência, essa 
possibilidade.

Em segundo lugar, creio que esse debate foi 
oportuno para que essa matéria viesse à tona, fosse 
debatida e fosse de conhecimento da opinião pública 
e desta Casa. A intervenção do Senador Arthur Virgi-
lio também foi bastante favorável, porque, à medida 
que ele propõe preservar todos os outros aspectos 
da medida provisória, já damos um passo importante 
adiante, sem o que prejudicaríamos inclusive obras 
indispensáveis à realização do Pan. Como estamos 
na antevéspera do evento, não teria nenhum sentido 
essa decisão.

Concluo insistindo nesta questão: não estamos 
tratando de subsídios da Petrobras. A medida provisó-
ria foi aprovada em 1997 e começa assim:

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 1.557, de 1997, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos dispositivos neste artigo, 
promulgo a seguinte lei...

A medida foi promulgada pelo então Presidente 
do Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães. Em 1997, o Governador do Ceará era o Se-
nador Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – À época, 
eu era Governador, portanto, a favor. E ainda hoje sou 
favorável a subsídios, quando necessários.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Deixe-me concluir. O Governador do Ceará, à épo-
ca, era Tasso Jereissati, e o Presidente do Congresso 
Nacional, o Senador Antonio Carlos Magalhães. Quem 
promulgou a Medida Provisória foram essas duas li-
deranças aqui presentes. Portanto, essa política vem 
sendo mantida por ser indispensável. Por quê? Porque 
navios estrangeiros, que transportavam óleo por um 
preço internacional bem abaixo do nosso, em função 
do ICMS, de carga tributária, pescavam em águas 
brasileiras, destruíam a indústria pesqueira nacional 
e inviabilizavam a pequena pesca artesanal. O que é 
que a Medida Provisória faz? Ela equaliza o preço do 
combustível, ou seja, o preço pago pela embarcação 
estrangeira em Território Nacional, no Brasil, porque 
ela é isenta.
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Então, esta Medida Provisória deu certo e vige 
há dez anos. O que estamos fazendo aqui é assegurar 
que os Estados que participaram desse entendimento, 
que já deram a isenção do ICMS, tenham a contrapar-
te dos recursos da União. Esta é uma política pública 
correta, transparente, necessária, de equalização do 
preço do combustível e de fomento à indústria pes-
queira nacional.

Não vejo como o setor de pesca, com uma polí-
tica correta, possa ser prejudicado por uma luta, que 
também é correta, de buscar viabilizar, com vários ins-
trumentos de financiamento, de incentivo fiscal e ou-
tras formas de viabilização do investimento, inclusive 
o combustível da siderúrgica do Ceará. Foi assim que 
industrializamos este País. Toda a industrialização e 
a distribuição de importações foi feita exatamente uti-
lizando o nosso potencial de mercado interno, dando 
incentivos tributários, utilizando barreiras tarifárias para 
as importações, para viabilizar os investimentos.

Portanto, tenho uma convicção. Este é um se-
tor em que temos vantagem comparativa, em que 
temos potencial, onde há um porto estratégico, onde 
há matéria-prima, e não há por que não viabilizar a 
siderúrgica.

Assim sendo, pondero a V. Exªs no sentido de 
aprovarmos a Medida Provisória. Que aprovemos tudo 
o mais: o apoio ao Pan e a outras iniciativas. Mas que 
mantenhamos a política pesqueira.

A partir de terça-feira, vamos abrir a discussão 
em torno da instalação da siderúrgica no Ceará. E V. 
Exª não estará sozinho nessa empreitada, Senador 
Tasso Jereissati. Acredito que este debate serviu para 
que todos os Srs. Senadores se convençam da ne-
cessidade disso. Tenho a certeza de que o Presiden-
te Lula está empenhado nessa tarefa, comprometido 
com esse caminho: viabilizar a siderúrgica no Ceará. 
É uma tarefa fácil? Não; mas, possível. E será tanto 
mais possível quanto maior consenso tivermos no en-
caminhamento.

Assim, peço a V. Exª que, feito o debate – e já 
colocamos esse tema com ênfase na discussão –, 
aprovemos a Medida Provisória, política que, ao lon-
go desses anos, o Governo do Ceará, do qual V. Exª 
sempre esteve à frente e foi pioneiro, preservou e via-
bilizou não só para o Ceará, mas também para outros 
Estados.

Por último, ninguém aqui jamais pretendeu, com 
uma política de incentivo à pesca, fugir ao debate so-
bre a siderúrgica. São coisas distintas que estou argu-
mentando. São coisas que precisam, igualmente, ser 
viabilizadas: a pesca, especialmente a artesanal, e, evi-
dentemente, a instalação da siderúrgica no Ceará.

Peço, portanto, que seja retirado esse óbice para 
que possamos aprovar a Medida Provisória em aná-
lise.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não entendi 
o que disse o Senador Aloizio Mercadante. Parece-
me, Senador Aloizio Mercadante, que não há ninguém 
contra a subvenção para o setor pesqueiro. O Senador 
Tasso Jereissati não é contra, tampouco o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, até porque, como V. Exª 
bem disse, esta política tem sido adotada desde 1997. 
Portanto, agora, não podemos subtrair isso de um se-
tor importante da economia brasileira, principalmente 
para o meu Estado, o Pará, que é o maior produtor de 
pescado do Brasil, seguido por Santa Catarina – pen-
so que o Ceará também está bem posicionado. Não 
somos contra a subvenção ao setor pesqueiro.

Sr. Presidente, peço destaque para a votação em 
separado do valor destinado à Secretaria de Pesca, 
que é da ordem de R$15 milhões, para que possamos 
tirar essa dúvida com relação à obstrução.

Quero dizer que também sou solidário à bancada 
do Ceará, que pleiteia a instalação de uma siderúrgica 
lá, em sociedade com os chineses.

O Senador Aloizio Mercadante disse que o Brasil 
é um grande exportador de minério de ferro e de níquel. 
No entanto, S. Exª esqueceu-se de dizer que o Esta-
do que mais exporta o minério de ferro, o que ajuda o 
Brasil a ter sua balança comercial superavitária, é o 
Pará e que o Estado que exporta o níquel também é 
o Pará. Portanto, Senador Mercadante, assim como o 
Senador Tasso luta, e com razão, para ter uma side-
rúrgica no Estado do Ceará, nós também pleiteamos 
a instalação de uma siderúrgica no Estado do Pará, 
para que possamos agregar valores às matérias-pri-
mas exportadas pelo nosso Estado. 

O que estamos fazendo, Senador Romero Jucá, 
Líder do Governo, é exportar emprego para a China. 
É isso o que estamos fazendo! As nossas indústrias 
do setor têxtil, do setor de calçado e, agora, da side-
rurgia estão se instalando na China, como verifiquei 
em janeiro passado, em viagem que fiz à China, jun-
tamente com o Senador Eduardo Azeredo e outros 
Srs. Senadores. Portanto, indústrias brasileiras estão 
se instalando na China para, de lá, exportarem seus 
produtos acabados para o Brasil. Ou seja, mandamos 
nossas matérias-primas e geramos empregos lá em 
vez de os gerarmos no Brasil.
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Sou solidário à luta dos Senadores do Ceará em 
prol da instalação de uma usina siderúrgica naquele 
Estado. Mas, por outro lado, também quero o apoio dos 
meus Pares para que seja instalada uma siderúrgica 
no Estado do Pará.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Pedro Simon, V. Exª tem a palavra, 
pela ordem.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu acho que temos de abrir 
o debate também sobre o problema do Estado do Pará. 
O discurso do Senador Flexa Ribeiro foi muito impor-
tante, muito significativo.

Como vai ser a siderurgia do Pará? Qual é a 
garantia? Acho que é hora de debatermos o assunto, 
Sr. Presidente.

Sou solidário ao Ceará, mas penso que deve-
mos levantar o problema do Pará. Estou plenamente 
de acordo com o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária da Me-
dida Provisória.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados, contra o voto do PFL, do Senador 
Marconi Perillo, da Senadora Lúcia Vânia, do Senador 
Demóstenes Torres, do Senador Eduardo Azeredo, do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, do Senador Cé-
sar Borges, do Senador Tasso Jereissati, do Senador 
José Agripino, do Senador João Tenório, passa-se à 
apreciação do mérito.

Discussão da Medida Provisória e das emendas, 
em turno único. (Pausa.)

Votação da Medida Provisória.
Concedo a palavra ao Líder do PMDB, Senador 

Valdir Raupp, para encaminhar a votação.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acho que todos 
os governos se utilizaram do instrumento da medida 
provisória. Nós estamos acompanhando o esforço de 
V. Exª para diminuir a quantidade delas nesta Casa. 
E, hoje, estamos votando medidas provisórias antigas, 
ainda de 2006.

Tenho a absoluta certeza de que todos os Líde-
res nesta Casa são contrários à excessiva edição de 
medidas provisórias. Porém, estou confiante de que, 

ainda este ano, irá diminuir a quantidade de medidas 
provisórias no Congresso Nacional.

Sr. Presidente, assim sendo, o PMDB encaminha 
favoravelmente à aprovação da Medida Provisória.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PMDB encaminha favoravelmente à apro-
vação da Medida Provisória.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, pelas mesmas razões vamos encaminhar... Sei 
que há um destaque...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há um requerimento de destaque sobre a mesa, 
que será lido oportunamente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Quero 
antecipar logo a posição do PFL, que é a de pedir 
votação nominal para esse destaque. O PFL vai vo-
tar coerentemente, como votou na MP nº 1 e na MP 
nº 2. Pelas mesmas razões, votará contrariamente. E 
anuncia desde já que vai pedir votação nominal para 
o destaque de autoria dos Senadores Tasso Jereissati 
e Patrícia Saboya Gomes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL comunica que vai votar contrariamente 
e que pedirá verificação nominal.

Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha seu voto a favor da Me-
dida Provisória e se manifestará a favor da aprovação 
do destaque. Pedindo, neste momento, votação nomi-
nal do destaque assinado pelos Senadores do Ceará, 
os três, e por mim, como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Ideli Salvatti, como vota o PT?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da orador.) – Sr. 
Presidente, pela Liderança do Bloco de Apoio ao Go-
verno, vou encaminhar favoravelmente à Medida Pro-
visória e também à concessão do benefício da equa-
lização, que é o motivo do destaque na questão do 
combustível da pesca.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – A Liderança 
do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Liderança do Governo encaminha o voto 
“sim”.

Senador Renato Casagrande, como vota o 
PSB?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
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– Sr. Presidente, o PSB vota favoravelmente à Medida 
Provisória, mas compreende a posição da Senadora 
Patrícia Saboya Gomes, por uma questão que não está 
bem resolvida entre a Petrobras e a instalação dessa 
siderúrgica no Estado do Ceará. 

Portanto, o PSB encaminha o voto “sim”, mas 
sabendo da posição da Senadora Patrícia Saboya 
Gomes.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Desejo 
um esclarecimento de V. Exª. V. Exª vai colocar o des-
taque ou o mérito? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Neste momento, não. Vamos fazer a votação 
do mérito, ressalvados a emenda e o destaque. Em 
seguida, leremos o destaque e...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, pergunto a V. Exª: pedindo a 
verificação no mérito, V. Exª, no destaque, já vai levar 
em conta o tempo de uma hora?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, há o acordo de que vota-
remos apenas três medidas provisórias hoje. Esta é a 
terceira. Depois, votaremos somente autoridades. Não 
sei se há mais quorum...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Não, autoridades mais hoje, não.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Aí, vo-
taríamos somente amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A pergunta que o Senador Antonio Carlos 
Magalhães faz é direta, regimental. Em havendo uma 
votação nominal, teremos obrigatoriamente de demo-
rar 60 minutos para fazermos uma segunda votação 
nominal.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, é o que eu estou dizendo. Vamos manter a 
nossa palavra de entendimento. A Liderança do Go-
verno acordou votar três medidas provisórias. Esta é a 
terceira medida provisória. Portanto, depois desta vo-
tação, não haverá mais votação de medida provisória. 
Se houver entendimento na apreciação das indicações 
de autoridades, o voto é nominal, de painel, e vai ter 
de haver número. Portanto, torna-se inócua a questão 
de ter ou não uma hora, de haver ou não transição. 
Não vai ser preciso...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Daqui a pouco, vamos ter de votar o requeri-

mento de destaque. Vamos ter de votar a Medida Pro-
visória e, em seguida, o requerimento de destaque. Aí, 
teríamos de observar se...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB vai manter integralmente aqui-
lo com que se comprometeu. Após a liquidação da 
votação destas três medidas provisórias, temos três 
autoridades, pela ordem: o embaixador brasileiro no 
Zimbábue, o embaixador brasileiro na Costa Rica e o 
embaixador brasileiro na Romênia. São os três embai-
xadores concertados. Vamos cumprir.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – E Portugal?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço, 
portanto, desde já, que a nossa Bancada – a Banca-
da tucana – permaneça em plenário, para honrarmos 
esta sessão com os nossos votos integralmente, Sr. 
Presidente.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – A Minoria 
vota favorável, ressalvado o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Senadora Lúcia Vânia encaminha o voto fa-
vorável, ressalvado o destaque.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Neste caso, Sr. Presidente, digo àqueles que 
pedi que votassem contra o mérito – refiro-me à verifi-
cação – que não pediremos verificação para o mérito, 
levando em conta o destaque. Não é isso? O mérito 
vamos deixar votar para que possamos pedir verifi-
cação nos destaques. Se não, não se poderá fazê-lo 
dentro de uma hora.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Perfeito. Esse é o encaminhamento que cor-
porifica a obstrução que a Oposição quer fazer. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pela Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys 
Slhessarenko.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 249, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para 
a Votação em Separado da funcional programática 
2084513420080 contida no Anexo da Medida Provi-

    583ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



07026 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007

sória nº 336, de 2006, no valor de R$15.000.000,00, 
para subvenção econômica.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007.

 

REQUERIMENTO Nº 250, DE 2007

Destaque de disposição para votação 
em separado.

Nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separado 
da funcional programática 2084513420080, contida no 
Anexo da Medida Provisória nº 336, de 2006, no valor 
de R$15.000.000,00, para subvenção econômica. 

Sala das Sessões, 27 de março de 2007. – Flexa 
Ribeiro.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, a Liderança do Governo encaminha favora-
velmente ao requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação os requerimentos lidos.

As Sras. e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa).

Aprovados.
Se não houver objeção da Casa, votaremos o 

destaque oportunamente.
Em votação a Medida Provisória, ressalvadas as 

emendas e os destaques.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada, contra os votos do PFL, da Senadora 

Patrícia Saboya Gomes, dos Senadores Jarbas Vas-
concelos, Demóstenes Torres, Jayme Campos e de 
outros Srs. Senadores.

Aprovada a Medida Provisória.
Passa-se, portanto, como combinado, à votação 

da matéria destacada.
Em votação o destaque.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Pela ordem, Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para es-
clarecer: quem vota “sim” ao destaque mantém o texto; 
quem vota “não”, suprime o texto. Confere? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quem vota “sim” mantém o texto; a medida pro-
visória fica inteira. Quem vota “não” aprova o destaque 
e derruba essa parte que corresponde ao destaque.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, a Liderança do Governo encaminha o voto 
“sim”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, a Liderança do PFL vota “não”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PSDB encaminha o voto “não”; a Liderança 
do PMDB encaminha o voto “sim”.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – A Mino-
ria vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Minoria vota “não”; o PSDB encaminha o 
voto “não”.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 
o PDT fica liberado, mas eu vou votar “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PDT fica liberado; o Senador Osmar Dias 
vai votar “não”.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, o PSB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PSB vota “sim”.

Como vota o PMDB, Senador Valdir Raupp?
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, o PMDB encaminha o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senadora Ideli Salvatti, como vota o Bloco de 
apoio ao Governo?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, o Bloco vota “sim”, em defesa do interes-
se do setor pesqueiro nacional, que, se não houver a 
equalização, perde a competitividade. É inadmissível 
prejudicarmos um setor tão importante como o setor 
pesqueiro nacional. Inclusive, até porque os Estados 
já pagaram.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Tasso 
Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é duro 
estarmos aqui tentando discutir seriamente, e virem 
com esta demagogia, de que, por causa de R$15 mi-
lhões, vai perder a competitividade o setor pesqueiro 
nacional. Isso é absolutamente ridículo! A seriedade 
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que queremos dar a este Governo na tratativa de as-
suntos importantes cai por terra completamente, porque 
vem com o argumento: R$ 2 milhões para o Estado 
do Ceará, R$ 500 mil para Santa Catarina, e com isso 
vai perder a competitividade? Vamos tratar isso com 
seriedade, e não com brincadeira, não com gozação, 
não de uma maneira demagógica barata. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Patrícia.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (Bloco/PSB 
– CE. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Para 
esclarecer, também queria dizer que não é isso que 
vai acabar com a pesca no Brasil. 

Talvez a Líder Ideli Salvatti possa recompor aquilo 
que acaba de dizer, como se estivéssemos prejudican-
do a pesca no Brasil. Isso não é verdade. Nós vimos de 
um Estado pesqueiro, que valoriza principalmente os 
pescadores, os jangadeiros do setor mais produtivo.

Portanto, voto “não”, pelo desenvolvimento do 
Nordeste.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente... 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Tasso Jereissati, V. Exª tem a palavra.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há 
o receio de que determinados estaleiros, inclusive de 
Santa Catarina, venham a ser prejudicados. Aí, sim, 
pode acontecer de o setor pesqueiro ser prejudicado, 
porque, no meio da questão da Transpetro, há até vá-
rios armadores que estão com problemas e que estão 
sendo financiados indevidamente. Aí, sim, vamos me-
xer no setor pesqueiro do Brasil. Nós vamos verificar 
a fundo o que está acontecendo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Flexa Ribeiro...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Casagrande, V. Exª tem a palavra.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só para 
esclarecer que, no encaminhamento da posição do 
Partido Socialista Brasileiro, ressalvamos a posição 
da Senadora Patrícia. É para ficar claro o acordo que 
temos dentro da Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PSB, mais uma vez, reitera que ressalva, 
entende, compreende a posição da Senadora Patrícia 
Saboya Gomes. 

Senador José Agripino, Líder do PFL, V. Exª tem 
a palavra.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, queria pedir a 
V. Exª que colocasse essa matéria em votação, já que 
vai haver votação nominal. Está confusa a orientação. 
Alguns partidos...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nós vamos colher os votos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR.) – Já soli-
citamos votação nominal.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – É mui-
to mais simples, muito mais pragmático colher votos 
nominais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou, mais uma vez, colher os votos e declarar 
se a matéria está ou não aprovada. Se estiver apro-
vada, já há uma predefinição com relação à votação 
nominal.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presidente 
Renan Calheiros, permita-me só um segundo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Mário Couto, V. Exª tem a palavra.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, queria que V. Exª 
me orientasse. Tanta confusão, e a minha cabeça está 
ficando meio zonza. Na hora em que se pediu para des-
tacar a matéria, a subvenção da pesca, era para que 
fosse votada em separado. É isso, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sim.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Então, não 
se está aqui prejudicando setor pesqueiro nenhum. Qual 
é o prejuízo? Qual é o prejuízo, Presidente? 

Agora, entendi. Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presi-

dente, só para esclarecer ao Senador Mário Couto, 
que está meio zonzo.

O problema é o seguinte, Senador Mário Couto: 
a Senadora Ideli Salvatti está usando de um artifício 
demagógico, porque não quer aceitar o destaque do 
setor pesqueiro para incluir na medida provisória. S. 
Exª quer votar a medida provisória por inteiro. Se a 
medida provisória for derrubada, aí sim, o setor pes-
queiro será prejudicado, e é isso que o Senador Tasso 
Jereissati não aceita. S. Exª não aceita que se possa 
usar de uma falácia desse tipo para tornar o raciocí-
nio conturbado.

Nós temos que aprovar o destaque, derrubar o 
resto da medida provisória e aprovar a subvenção do 
setor pesqueiro.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, para que não paire qualquer dúvida, acho 
que todos, neste plenário, respeitam quando Senadores 
defendem, de forma tão intransigente, os interesses 
dos seus respectivos Estados. 

Talvez para outros Estados a questão pesqueira 
não seja relevante; para Santa Catarina é, porque so-
mos indiscutivelmente um dos principais Estados em 
relação à pesca no País. Temos o maior porto pesqueiro 
do País, o Porto de Itajaí. A indústria pesqueira está 
localizada em Santa Catarina.

Portanto, aprovar a equalização do combustível 
para o setor pesqueiro de Santa Catarina é absoluta-
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mente relevante, mesmo sendo apenas R$15 milhões, 
como estão dizendo aqui.

Para Santa Catarina, pessoalmente, eu busquei 
que essa questão do combustível fosse incluída na 
medida provisória. O setor pesqueiro do meu Estado 
me procurou e me acionou, para podermos ter na me-
dida provisória a solução desse problema.

Penso que, do mesmo modo que respeito a justa 
reivindicação de qualquer Estado pelos seus setores 
importantes, também mereço respeito ao estar aqui 
defendendo os interesses de um setor tão importante 
em Santa Catarina. Qualquer outro tipo de considera-
ção vem apenas no sentido de desqualificar a ação 
parlamentar, o que, entre nós, não deve existir.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senadora 
Ideli Salvatti, o Estado do Pará é o maior produtor de 
pescado do Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos ouvir, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio e, em seguida, o Senador Epitácio Cafeteira.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, creio 
que está na hora de procedermos à tomada dos votos, 
ou seja, primeiro, à tomada por partido. Depois, a parte 
insatisfeita, declarada perdedora, se quiser, pede vo-
tação nominal. Se a parte perdedora for a Oposição, 
faremos isso.

Agora, a coisa mais clara, mais óbvia, que não 
pode ser ignorada por pessoas públicas experientes 
como todos nós, é que o gesto que aqui se toma, pe-
dindo-se a votação nominal para se derrubar esse 
destaque, não terá nenhum efeito prático, se exitoso, 
até porque o dinheiro já foi gasto, e sabemos todos 
que o Governo tem mecanismos para automaticamen-
te, após 60 dias, legalizar a situação que passa a ser 
vivida por ele.

Portanto, que fique bem claro, tranqüilizando-se 
a todos: não há prejuízo para ninguém. Há um gesto 
simbólico contra algo que, para muitos Senadores, é 
considerado abusivo. E, se é considerado abusivo, é 
lícito que os Senadores se manifestem, ainda que pela 
via do simbólico.

Sendo assim, não há prejuízo para ninguém, e 
devemos, até para tocarmos a sessão adiante, proce-
der à tomada dos votos, Sr. Presidente. E o PSDB é o 
primeiro a declarar sua posição. O PSDB vota “não”, 
porque quer seu destaque vitorioso; porque quer essa 
parte que por nós é julgada defeituosa excluída do cor-
po da matéria, que poderá ser convertida em lei.

O PSDB vota “não” e pede, até antecipando outro 
momento, a presença dos seus Senadores em plenário, 
porque certamente haverá uma votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou ouvir o Senador Epitácio Cafeteira e, de-
pois, declarar o resultado.

Em seguida, se for o caso, nós faremos a vota-
ção nominal.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
pelo que ouvi, muita gente ainda está em dúvida sobre 
a Medida Provisória.

A Medida Provisória já está aprovada. Qualquer 
que seja o resultado da votação do destaque não im-
pede a aprovação da medida provisória, porque ela 
já foi votada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Foi aprovada, ressalvado o destaque.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA) 
– Quem votar “sim” fará com que o destaque continue 
na Medida Provisória, e quem votar “não” retirará o 
destaque da medida provisória. Essa é a explicação 
verdadeira da situação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram “Sim” 46 Srs. Senadores: 20 do PMDB, 
pelo encaminhamento da Liderança, e 26 do Bloco.

Vamos fazer a votação nominal, mas, do ponto 
de vista do Regimento, simbolicamente, esses Líderes 
votaram, representando essas bancadas.

Está aprovada a matéria.
Defiro o pedido de votação nominal. Precisamos 

do apoiamento de apenas três Senadores.
Vamos fazer, portanto, a votação nominal.

(Procede-se à votação)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lideran-
ça do Governo encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente, 
à manutenção do dispositivo que equaliza recursos 
para o setor pesqueiro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o PSDB encarece a presença de todos os 
Srs. Senadores em plenário e encaminha o voto “não”, 
para obtermos vitória com o destaque que apresenta-
mos e, portanto, para corrigirmos os caminhos da lei 
que poderá nascer neste dia, aqui neste plenário.

O PSDB vota “não”.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – O 

Bloco de apoio ao Governo, Sr. Presidente, vota “sim” 
à equalização dos preços do combustível para a pes-
ca.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – A Minoria 
vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – O PFL 
vota “não”. Pede aos seus que estejam em gabinetes 
ou em outras dependências que venham ao plená-
rio para votar “não”. O voto é “não” ao destaque em 
apreciação.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. 
Presidente, o PR vota “sim”. O Partido da República 
vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, o PMDB encaminha o voto “sim”.
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O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, eu queria solicitar às Lideranças 
da Oposição que, após esta votação, entrassem em 
obstrução, para mostrar que, realmente, o Congresso 
existe e não pode votar esses créditos imorais.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, o PDT está liberado, mas voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PDT liberou a Bancada, foi uma recomenda-
ção específica do PDT, como também do PSB. Foram 
recomendações específicas; portanto, não somamos 
na votação anunciada.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, o PSB liberou a nossa Senadora 
Patrícia Saboya Gomes.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de avisar aos Srs. Senadores 
que, nesta votação, não estamos discutindo apenas ou 
muito menos a questão de pequenos subsídios – são 
R$15 milhões para o Brasil inteiro para a pesca e para 
armadores de pesca. O que estamos discutindo é se 
esta Casa vai perder força ao dar ao Presidente da 
Petrobras, praticamente, o arbítrio de escolher a quem 
deve dar ou não subsídios. A política de subsídios do 
Brasil vai ser feita a critério pessoal, por alguém não 
eleito por ninguém em momento algum, sem nenhum 
voto, com o aval apenas do Presidente da República. 
É esta questão que estamos abordando aqui: questão 
de critério. Estamos discutindo se esta Casa vai exigir 
que o Governo Federal, por meio da empresa Petro-
bras, tenha ou não respeito e siga as regras técnicas 
de subsídios e de qualquer tipo de vantagem ou doa-
ção a empresas e a organismos privados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se os Srs. Senadores já votaram, vou encerrar 
a votação e proclamar o resultado.

Já votaram os Senadores Leomar Quintanilha e 
Valter Pereira? (Pausa.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, antes que a votação seja concluída, 
quero dizer que fizemos aqui um trabalho da Bancada 
do Ceará, e muitos Senadores acompanharam nossa 
posição, examinando nossa opinião. Já foi esclarecido 
que não haverá prejuízo.

Somos daqueles que defendemos a pesca brasi-
leira e que lutamos por ela muito intensamente, porque 
nosso Brasil tem um potencial extraordinário de pesca. 
Trabalhamos pelo pequeno pescador, pelo pescador 
artesanal, pelo jangadeiro, que não usa barco a motor, 
não! Ele não usa combustível de nenhum tipo, a não 
ser sua energia, o braço forte. Disso todos nós temos 
muita consciência.

Trabalhamos pelo pescador que tem um pequeno 
barco, um barco de porte médio, ou seja, aquele que 
sai do Ceará e que vai pescar no Pará, e pelo pesca-
dor de grande porte. Defendemos a indústria de pesca 

brasileira, que precisa equalizar, sim, o preço do óleo 
– não há dúvida quanto a isso.

E temos consciência, Sr. Presidente, de que essa 
luta nossa do Estado do Ceará, para termos uma side-
rúrgica, tem na Petrobras, digamos assim, seu maior 
aliado. Fica parecendo que temos a Petrobras como 
adversária. Não! A Petrobras é nossa maior aliada, e 
temos desenvolvido um grande trabalho nesse sentido. 
É uma luta grande.

Às vezes, brinco aqui com essa questão, dizendo: 
olha, somos do semi-árido, nascemos e nos criamos 
em cima de uma pedra e, às vezes, temos de ser mais 
ásperos com as palavras, mais duros, para podermos 
conquistar empreendimentos com o porte e a nature-
za de uma siderúrgica no Estado do Ceará. Mas te-
mos consciência e estamos lutando aqui para termos 
essa parceria com a Petrobras. Tenho a convicção de 
que vamos conseguir essa parceria com a Petrobras. 
Mesmo com as dificuldades, com os percalços, com 
os problemas que temos enfrentado, vamos conseguir 
essa parceria.

Nunca tivemos nada de forma fácil. Nunca! Sem-
pre as coisas são difíceis. Sempre olho aqui na direção 
do Senador Antonio Carlos Magalhães e lembro logo 
do São Francisco, atrás dessa cuia d’água nossa. Ve-
jam a dificuldade para se ter uma cuia d’água do São 
Francisco! Esse problema de integração de bacias já 
está resolvido no mundo há milênios, mas temos di-
ficuldade no Brasil de realizar integração de bacias. 
Puxa vida! Será que não é possível fazer uma obra 
dessa ordem, dessa natureza? Tenho a convicção de 
que é possível, sim, porque ajuda no desenvolvimento 
do nosso País.

Então, Sr. Presidente, tenho a convicção de que 
nossa atitude, do Ceará, é a atitude de quem quer a 
Petrobras como parceira, de quem sabe que a Petro-
bras é parceira, de quem sabe que os técnicos da Pe-
trobras trabalham nesse sentido. Vamos alcançar esse 
objetivo, temos meios para isso. O Estado do Ceará 
tem meios para isso, pode fazê-lo, e a Petrobras vai 
ser, com certeza, nossa grande aliada neste importan-
te empreendimento. Nossos adversários são outros, 
parecem muito grandes e poderosos, mas acho que 
vamos ultrapassar essas barreiras.

Era essa a orientação que gostaria de dar, Sr. 
Presidente. Nossa questão tem mais esse sentido 
simbólico, porque temos consciência de que o dinheiro 
já foi gasto, muito bem gasto, com o setor pesqueiro 
nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto os Líderes se posso encerrar a vo-
tação e proclamar o resultado. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Declaro encerrada a votação e vou proclamar 
o resultado.

(Procede-se à apuração.)

    587ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2007 



07030 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2007MARÇO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL588     



Março de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 28 07031 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 32 Srs. Senadores; e, NÃO, 31.

Houve duas abstenções.
Total: 65 votos.
Está, portanto, rejeitado o destaque e mantida a 

Medida Provisória. 

Vou colocar em votação as emendas destacadas, 
de parecer contrário.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que as 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu queria fazer uma consulta aos Líderes 
partidários e à Casa. Precisamos programar o funcio-
namento da próxima semana. Eu gostaria de ouvir os 
Líderes partidários sobre a programação, sobre o fun-
cionamento do Senado Federal na próxima semana.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL– RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gosta-
ria que V. Exª tomasse como sugestão a convocação 
de uma reunião de Líderes, sob a Presidência de V. 
Exª, para amanhã, para que pudéssemos pactuar as 
votações da quarta-feira e da quinta-feira da próxima 
semana, das autoridades que estão no aguardo de 
votação, a fim de que fizéssemos uma programação 
ordenada de votações, tendo em vista que, a partir 
deste momento, o PFL mantém-se em obstrução e não 
concorda em votar mais nenhuma matéria, inclusive 
novas autoridades. Mas faz a sugestão a V. Exª, para 
que, amanhã, possamos nos sentar e pactuar procedi-
mentos de votação para quarta-feira, para quinta-feira 
e para a próxima terça-feira, se for o caso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– V. Exª está sugerindo que encerremos a votação aqui 
e que façamos uma reunião de Líderes amanhã para re-
programarmos esta semana e a próxima semana?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – É a su-
gestão que dou a V. Exª, Sr. Presidente, no sentido 

de interromper agora a sessão e de nos reunirmos 
amanhã para pactuarmos o processo de votação de 
autoridades e das restantes seis medidas provisórias 
que ainda constam da pauta.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de registrar meu voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Então, vamos marcar para amanhã, às 11 ho-
ras, uma reunião com os Líderes partidários.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se não houver objeção da Casa, vamos en-
cerrar a sessão. (Pausa.)

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens adiados:

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007
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5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-
renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

10 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Crivella
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  
§ 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
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2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007)

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea “d” do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

16 
EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.
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19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput 
do art. 836 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre 
o depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 1º 
pronunciamento, Relator: Senador Romeu Tuma, favo-
rável, com voto contrário, em separado, da Senadora 
Benedita da Silva; 2º pronunciamento, Relator ad hoc: 
Senador Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania (em audi-
ência, por solicitação da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional), Relator: Senador Jefferson 
Peres, favorável.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Sérgio Machado, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, e pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999, 
com o qual tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, nos termos 
do parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, com voto contrário, em separado, dos Se-
nadores Heloísa Helena e Eduardo Suplicy.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, parecer que será lido pela 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 191, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 5, de 2007, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que cria o Fundo de Combate 
à Violência e Apoio às Vítimas da Crimina-
lidade.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 5, de 
2007, de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães 
e outros, tem por objetivo instituir o Fundo de Combate 
à Violência e Apoio às Vítimas da Criminalidade, para vi-
gorar até o ano de 2020, no âmbito do Poder Executivo 
Federal, a ser regulado por lei complementar.

Para tanto, o art. 1º da Proposta acresce quatro 
artigos ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias (ADCT), numerados de 95 a 98. O art. 95 cria 
o Fundo e estipula que ele terá Conselho Consultivo 
e de Acompanhamento, que conte com a participação 
de representantes da sociedade civil.

O art. 96 relaciona os dois objetivos do Fundo, 
quais sejam: 1) viabilizar ações preventivas que ga-

rantam à população o acesso a níveis dignos de se-
gurança pública; e 2) garantir recursos para o apoio, 
emergencial e permanente, às vítimas da violência e 
aos agentes do Poder Público diretamente envolvidos 
no combate à criminalidade e na defesa da sociedade 
civil. Os §§ 1º e 2º desse artigo detalham quais serão 
as ações para atingir os objetivos do Fundo.

O art. 97 dispõe sobre a composição do Fundo, 
cujo montante anual não será inferior a três bilhões 
de reais. O Fundo será constituído por 75% (setenta e 
cinco por cento) dos recursos arrecadados pela União 
em decorrência da perda, por força de sentença con-
denatória, dos instrumentos utilizados e dos produtos e 
bens auferidos em crimes de contrabando de armas e 
munições, lavagem de dinheiro, tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, e outros ilícitos indicados na 
lei complementar. Além disso, se somarão ao Fundo: 
5% (cinco por cento) da arrecadação do imposto so-
bre renda, dotações orçamentárias, doações, receitas 
decorrentes de alienação de bens da União e outras 
receitas, definidas na regulamentação.

O art. 98 estipula a instituição de Fundos congêne-
res nos Estados, Distrito Federal e Municípios, também 
para vigorar até 2020, vinculados a objetivos equivalentes 
ao Fundo da União, dentro de suas respectivas áreas 
de competência. Para formação desses Fundos pode-
rão ser criados adicionais de impostos sobre produtos e 
serviços supérfluos, limitados: no âmbito estadual, a até 
dois pontos percentuais na alíquota do imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços (ICMS); e, na es-
fera municipal, a até meio ponto percentual na alíquota 
do imposto sobre serviços (ISS).

O art. 2º da Proposta prevê a instalação no Con-
gresso Nacional, imediatamente após a promulgação 
dessa Emenda Constitucional, de comissão especial 
mista, destinada a elaborar, no prazo de noventa dias, 
o projeto de lei complementar que regulamentará o 
Fundo da União.

O art. 3º da PEC estipula que a Emenda Consti-
tucional entra em vigor na data de sua publicação.

A justificação da proposição parte da constata-
ção de que o Estado não está adequadamente apa-
relhado para combater a violência, nem se encontra 
preparado para acolher as vítimas da criminalidade. 
Essa realidade é comprovada pelo quadro alarmante 
de violência, que já se encontra em níveis insuportá-
veis e, infelizmente, crescentes.

O primeiro signatário da PEC lembra que propôs 
a criação do Fundo de Combate e Erradicação da Po-
breza, que tem garantido recursos orçamentários para 
importantes programas sociais no País. Contudo, de-
sigualdade na distribuição de renda persiste e enseja 
o aumento desmedido da insegurança e da violência 
urbana e rural.
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A falta de recursos limita e impede que sejam 
adotadas as ações necessárias para prevenção e 
combate ao crime. Além do desamparo das vítimas, 
também sofrem com a situação os agentes do Poder 
Público, muitos atingidos no cumprimento do dever, e 
suas famílias. Não bastassem os riscos a que estão 
expostos, os policiais são obrigados a enfrentar jorna-
das complementares como seguranças privados, por 
causa de seus baixos salários.

Menciona a justificação que o Brasil possui um 
dos indicadores mais altos de violência letal do mundo, 
com 50 mil homicídios por ano e uma taxa de 28,5 ho-
micídios para cada grupo de 100 mil habitantes. Esse 
índice não passa de 3 homicídios na Europa e de 6 nos 
Estados Unidos. É preciso, portanto, adotar medidas 
para a urgente mudança dessa situação.

Por fim, aduzem os autores, a Proposta de criação 
do Fundo de Combate à Violência e Apoio às Vítimas 
da Criminalidade, a ser formado por parcelas de tri-
butos atualmente existentes, insere-se em um esforço 
de mobilização de todos os segmentos da sociedade 
brasileira no sentido de conferir padrões mínimos de 
segurança pública, até o ano de 2020.

Foram apresentadas as seguintes emendas à 
PEC nº 5, de 2007:

Emenda nº 1, de autoria do Senador Osmar Dias, 
com o propósito de reservar parte dos recursos do Fun-
do para a educação básica. Para tanto, adiciona inciso 
ao art. 96, inserido no ADCT pela PEC, relacionando 
entre os objetivos do Fundo o de contribuir para o in-
cremento da qualidade da educação básica. A Emen-
da define, por meio de um novo art. 99, o percentual 
de dez por cento dos recursos dos fundos instituídos 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios a 
ser destinado para a educação básica.

Emenda nº 2, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Valadares, com o propósito de incluir entre os 
objetivos do Fundo não só ações preventivas, mas tam-
bém investigativas, que garantam à população acesso 
a níveis dignos de segurança pública. Para isso, acres-
centa quatro novos incisos ao § 1º do art. 96.

Emenda nº 3, também de autoria do Senador 
Antonio Carlos Valadares, com o propósito de incluir 
entre os objetivos do Fundo o apoio aos indivíduos 
participantes do programa de proteção à testemunha. 
Para isso altera a redação do § 2º do art. 96.

Emenda nº 4, de autoria do Senador Valter Pe-
reira, com o objetivo de substituir, como principal fonte 
de recursos do Fundo, o imposto sobre a renda (IR) 
pela contribuição para financiamento da seguridade 
social (COFINS), alterando também o seu percentual 
para 7%. Para tanto altera a redação do inciso II do 
art. 97 e suprime o seu § 1º, tornado desnecessário 
com essa nova redação.

Emenda nº 5, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Valadares, também com o objetivo de substituir, 
como principal fonte de recursos do Fundo, o imposto 
sobre a renda (IR) pela contribuição para financiamento 
da seguridade social (COFINS), porém alterando seu 
percentual para 2,5%. Para isso altera a redação do 
inciso II do art. 97.

II – Análise

De início, cabe observar que, sob o aspecto da 
constitucionalidade, não há objeção a ser levantada à 
matéria, pois a Proposta não fere quaisquer das limi-
tações estabelecidas no art. 60, § 4º, da Constituição 
Federal. Com efeito, não há ofensa a quaisquer das 
cláusulas pétreas ali relacionadas, quais sejam, a forma 
federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal 
e periódico, a separação dos Poderes e os direitos e 
garantias individuais.

A proposição atende ao requisito de iniciativa, com 
a expressiva subscrição de quarenta e três membros 
do Senado Federal, e não incide circunstância que im-
peça sua apresentação e regular tramitação.

Em se tratando de PEC, cabe a esta Comissão 
tanto a análise da constitucionalidade e juridicidade 
quanto o exame de mérito. A Proposta merece louvor em 
todos esses aspectos e, por isso, deve ser acolhida.

É em boa hora que se utiliza a experiência do Fun-
do de Combate e Erradicação da Pobreza, criado pela 
Emenda Constitucional nº 31, de 2000, para inspirar um 
novo Fundo, agora voltado à área de segurança pública, 
cujos propósitos são o enfrentamento da violência e o 
apoio às vítimas da criminalidade. Trata-se de garantir 
os recursos mínimos necessários para a prevenção e o 
combate ao crime e à violência que se alastra em nosso 
País, assim como para reparar, ou pelo menos minorar, 
na medida do possível, suas nefastas conseqüências.

Pela PEC, o Fundo é instituído, no âmbito do Po-
der Executivo, para vigorar até o ano de 2020, prazo 
no qual o Estado brasileiro deverá retomar o controle 
da segurança pública. O Fundo é dotado de uma es-
trutura básica, composta de Conselho Consultivo e 
de acompanhamento, que conte com a participação 
de representantes da sociedade civil, na forma da lei 
complementar que o regulará.

A Proposta estipula dois objetivos de grande en-
vergadura para o Fundo, desdobrando-os em ações e 
programas a serem desenvolvidos mediante utilização 
de seus recursos, o que deverá ocorrer de forma regio-
nalizada, segundo critérios objetivos, definidos na lei.

O primeiro objetivo é viabilizar ações preventivas que 
garantam à população o acesso a níveis dignos de segu-
rança pública. Para viabilizá-lo, deverão ser desenvolvidas 
ações preventivas que incluirão a criação e manutenção 
de: a) cursos especiais de formação e especialização de 
agentes públicos da área; e b) outros programas de rele-
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vante interesse social, voltados à garantia da segurança 
pública e à valorização dos profissionais.

Para atender ao segundo objetivo, que é garantir 
recursos para o apoio, emergencial e permanente, às 
vítimas da violência e aos agentes do Poder Público 
envolvidos no combate à criminalidade e na defesa da 
sociedade civil, deverão ser criados e mantidos pro-
gramas nos setores de: a) habitação, com linhas de 
crédito especiais; b) saúde, inclusive para reabilitação 
e fornecimento de medicamentos; c) educação, com a 
concessão de bolsas de estudos, estágios, formação e 
reabilitação profissional; d) complementação de renda; 
e e) amparo social às vítimas da violência.

As fontes de recursos que comporão o Fundo 
são: 75% dos recursos arrecadados no combate aos 
crimes previstos na PEC e na lei complementar, 5% 
da arrecadação do imposto sobre a renda, dotações 
orçamentárias, doações, receitas da alienação de bens 
da União e outras receitas.

Dessas fontes, certamente a de maior importân-
cia é o percentual de 5% do imposto sobre a renda, 
as demais fontes terão menor importância em termos 
financeiros. Conforme o § 1º do art. 97, ele será cal-
culado antes das transferências constitucionais e não 
será afetado pela Desvinculação de Recursos da União 
(DRU). De acordo com a arrecadação prevista desse 
imposto na Lei Orçamentária para 2007, isso signifi-
caria  R$7,33 bilhões. Portanto, essa fonte de recur-
sos está suficientemente dimensionada para atingir 
plenamente os objetivos do Fundo. Cabe lembrar que, 
em 2006, foram gastos na área de segurança pública 
R$3,91 bilhões.

A Proposta não descuida, ainda, da responsabili-
dade comum pela segurança pública que o art. 144 da 
Constituição Federal atribui aos demais entes federa-
dos. Por isso, prevê a instituição de Fundos análogos 
nos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinan-
do-lhes recursos de adicionais de impostos, conforme 
suas respectivas competências tributárias.

O grande mérito da PEC é tornar efetiva a prio-
ridade para a área de segurança pública. De nada 
adianta traçar planos ousados se não houver recursos 
suficientes para implementá-los. Apesar da aflição de 
nossa gente, a segurança pública não tem recebido, do 
Poder Público, a atenção merecida. Para comprová-lo, 
basta recorrer aos dados da execução orçamentária. É 
impressionante constatar que, nos últimos três anos, 
os investimentos em segurança pública têm se manti-
do praticamente estáveis. Em 2004, foram investidos 
R$476 milhões; em 2005, R$504 milhões e, em 2006, 
apenas R$609 milhões. Certamente esses valores são 
insuficientes; o investimento em segurança pública em 
2006, por exemplo, foi menor que os R$653 milhões 
gastos pelo governo federal com passagens.

A realidade, contudo, mostra o aumento da cri-
minalidade. Conforme o relatório perfil das vítimas e 
agressores das ocorrências registradas pelas polícias 
civis em 2004-2005, produzido pela Secretaria Nacio-
nal de Segurança Pública, do Ministério da Justiça, as 
vítimas dos crimes contra a pessoa cresceram, de um 
ano para o outro, 27,30%, num total de 278.680, em 
2004, e 354.762 vítimas, em 2005 (de 20.825 para 
24.349 vítimas de homicídio doloso; de 239.661 para 
308.952 vítimas de lesão corporal dolosa; de 18.194 
para 21.461 vítimas de tentativa de homicídio). Re-
gistre-se que nesses números não estão incluídos os 
dados do Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Sergipe e Santa Catarina.

E o que é pior, esse crescimento é maior entre 
os jovens. Tomando-se os homicídios dolosos como 
exemplo, houve um aumento geral de 16,92%. Entre-
tanto, considerando-se os dados de faixa etária, o per-
centual de vítimas de até 24 anos cresceu 23,37% no 
mesmo período. É estarrecedor observar, ainda, que 
os jovens de até 24 anos, no ano de 2005, represen-
taram 46,72%, quase a metade das vítimas desse tipo 
de crime. A taxa de incidência, por 100 mil habitantes, 
apenas para os homicídios dolosos, é também impres-
sionante: entre 12 e 17 anos, ela chega a 10,25; entre 
18 e 24 anos, corresponde a 47,41; para um índice na 
população em geral de 17,68.

Esses números dão idéia da dimensão e com-
plexidade dos desafios a serem enfrentados na segu-
rança pública. Por isso, foi importante a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 134, de 2006 – Comple-
mentar, que também tive a oportunidade de relatar, e 
que proíbe a limitação de empenho e de movimentação 
financeira referente a programas de segurança pública. 
Entretanto, é preciso dar um passo além, para garantir 
os recursos que o setor demanda.

Desse modo, parece-me adequada e oportuna a 
instituição – em nível constitucional – do Fundo de Com-
bate à Violência e Apoio às Vítimas da Criminalidade, 
que servirá, entre outras medidas, como uma resposta 
efetiva do Legislativo à insegurança e à comoção em 
que vive a sociedade, aparentemente indefesa diante 
de crimes cada vez mais graves e freqüentes.

E àqueles que sustentam ser inoportuno o mo-
mento de debatermos e votarmos agora as matérias 
relativas à segurança pública, mesmo que polêmicas, 
cabe dirigir a indagação formulada pela jornalista Ana 
Dubeux, no artigo Não há mais tempo, publicado no 
Correio Braziliense do dia 18 de fevereiro: “Qual será 
a hora certa para discutir todas essas questões ou para 
implantar medidas eficazes contra a violência?”

A resposta, com a qual concordo, foi oferecida 
pela própria articulista: “Já não há momento de silêncio, 
sem o choro ou a emoção de ter perdido uma pessoa 
querida. Se não há trégua para o sofrimento, não deve 
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haver para o debate ou para as soluções. Não há mais 
o que esperar”.

Por essas razões, tenho a firme convicção de que 
o acolhimento desta PEC significará grande contribuição 
do Poder Legislativo para a superação das dificuldades 
que o País vive na área da segurança pública.

Com relação à Emenda nº 1, sou pela sua rejei-
ção, apesar de seu louvável propósito. Embora se re-
conheça a importância da educação básica e as graves 
conseqüências de sua ausência ou deficiência, entendo 
que a questão deve ser tratada em proposições legis-
lativas específicas. Aliás, recentemente foi aprovada e 
promulgada a Emenda Constitucional nº 53, de 2006, 
que tratou da instituição de Fundos de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB).

Sobre as Emendas nº 2 e 3, opino sua aprovação, 
já que elas aperfeiçoam a proposta ao ampliar o esco-
po dos objetivos do Fundo. A primeira pretende incluir 
entre seus objetivos também as ações investigativas, 
além das ações preventivas na área de segurança pú-
blica. A segunda lembra muito bem de incluir, entre os 
objetivos do Fundo, o apoio aos indivíduos participan-
tes do programa de proteção à testemunha.

Sou também pelo acolhimento parcial das Emen-
das nº 4 e 5, que tratam da principal fonte de recursos 
do Fundo. Objetivam elas substituir o IR pela Cofins, 
evitando assim as perdas de recursos para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, já que o IR é base de 
cálculo para os fundos constitucionais de participação 
(FPE e FPM). A primeira altera seu percentual para 7% 
e a segunda para 2,5%. Proponho uma nova emenda 
que estabeleça esse percentual em, no mínimo, 2,5%, 
de forma a viabilizar o Fundo sem prejudicar o custeio 
da seguridade social. Não vejo óbice constitucional a 
essa alteração, já que os objetivos do Fundo contem-
plam ações na área da seguridade social.

III – Voto

Pelo exposto, Voto pela aprovação da Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) nº 5, de 2007, com 
a rejeição da Emenda nº 1, aprovação das Emendas 
nºs 2, 3 e aprovação parcial das emendas nºs 4 e 5 nos 
termos da seguinte emenda:

EMENDA Nº 1-CCJ 
(À PEC Nº 5, de 2007)

Dê-se ao art. 97 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, nos termos do que dispõe o art. 
1º da PEC nº 5, de 2007, a seguinte redação:

Art. 97. ... ...............................................  
 .......................................................................

II – dois inteiros e cinco décimos por 
cento, no mínimo, do produto da arrecadação 

da contribuição prevista no art. 195, I, b, da 
Constituição.

 ............................................. .................
Parágrafo único. O atingimento do mon-

tante anual previsto no caput deste artigo far-
se-á, sempre que necessário, com os recursos 
de que trata o inciso III deste artigo.(NR)

Sala da Comissão, 14 de março de 2007. – Se-
nador Valter Pereira, Presidente em exercício.

EMENDA Nº 2-CCJ

Dê-se ao inciso I e § 1º do art. 96, de que trata 
o art. 1º da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, 
de 2007, a seguinte redação:

“Art. 96. ... ..............................................  
 .......................................................................

I – viabilizar ações preventivas e inves 
tigativas que garantam à população acesso a 
níveis dignos de segurança pública;

 ........................................................... ...
 ..............................................................
§ 1º As ações de que trata o inciso I do 

caput deste artigo incluirão a criação e ma-
nutenção de:

 ........................................................... ...
II – desenvolvimento de sistemas de in-

teligência policial, com a adoção de métodos, 
processos e instrumentos de busca e proces-
samento de informação sobre indivíduos e 
organizações criminosas, seus métodos de 
atuação, ligação com outros criminosos e ma-
peamento de grupos criminosos;

III – desenvolvimento de tecnologia de 
informação aplicada às atividades policiais: 
bancos integrados de dados criminais e sociais, 
implantação de sistema de georeferenciamen-
to e de sistemas de análise dos dados para 
identificar perfis criminais, padrões, tendências 
de cada área, pontos críticos e evidências de 
atuação de indivíduos e grupos criminosos;

IV – recursos para aquisição de softwa-
res de inteligência e de treinamento específico, 
além de promover a interação com agências de 
inteligência, inclusive dos países fronteiriços;

V – programas de equipamento, de or-
ganização e de capacitação para perícia e de 
treinamento para gestão dos policiais e milita-
res, sobre planejamento, normas de direção, 
coordenação, avaliação de desempenho, aná-
lise de mérito e ação disciplinar.

VI – outros programas de relevante in-
teresse social, voltados à garantia da segu-
rança pública, e valorização dos profissionais 
da área.

 ......................................................“(AC)
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EMENDA Nº 3-CCJ

Dê-se ao § 2º, do art. 96, de que trata o art. 1º 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 2007, 
a seguinte redação:

“§ 2º O apoio de que trata o inciso II do 
caput deste artigo incluirá, em benefício dos 
servidores e militares da área da segurança 

pública, dos individuos participantes do pro-
grama de proteção à testemunha e das vítimas 
da criminalidade, bem como de suas famílias, 
quando desamparadas, a criação e manuten-
ção de programas nos setores de:

 ........................................................... ...
 ......................................................“(AC)
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DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 250 
DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL

RELATÓRIO 

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
nº 5, de 2007, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães e outros, tem por objetivo instituir o Fundo 
de Combate à Violência e Apoio às Vítimas da Crimi-
nalidade, para vigorar até o ano de 2020, no âmbito 
do Poder Executivo Federal, a ser regulado por lei 
complementar.

Para tanto, o art. 1º da Proposta acresce quatro 
artigos ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias (ADCT), numerados de 95 a 98. O art. 95 cria 
o Fundo e estipula que ele terá Conselho Consultivo 
e de Acompanhamento, que conte com a participação 
de representantes da sociedade civil.

O art. 96 relaciona os dois objetivos do Fundo, 
quais sejam: 1) viabilizar ações preventivas que ga-
rantam à população o acesso a níveis dignos de se-
gurança pública; e 2) garantir recursos para o apoio, 
emergencial e permanente, às vítimas da violência e 
aos agentes do Poder Público diretamente envolvidos 
no combate à criminalidade e na defesa da sociedade 
civil. Os §§ 1º e 2º desse artigo detalham quais serão 
as ações para atingir os objetivos do Fundo.

O art. 97 dispõe sobre a composição do Fundo, 
cujo montante anual não será inferior a três bilhões 
de reais. O Fundo será constituído por 75% (setenta e 
cinco por cento) dos recursos arrecadados pela União 
em decorrência da perda, por força de sentença con-
denatória, dos instrumentos utilizados e dos produtos e 
bens auferidos em crimes de contrabando de armas e 
munições, lavagem de dinheiro, tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, e outros ilícitos indicados na 
lei complementar. Além disso, se somarão ao Fundo: 
5% (cinco por cento) da arrecadação do imposto so-
bre renda, dotações orçamentárias, doações, receitas 
decorrentes de alienação de bens da União e outras 
receitas, definidas na regulamentação.

O art. 98 estipula a instituição de Fundos con-
gêneres nos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
também para vigorar até 2020, vinculados a objetivos 
equivalentes ao Fundo da União, dentro de suas res-
pectivas áreas de competência. Para formação des-
ses Fundos poderão ser criados adicionais de impos-
tos sobre produtos e serviços supérfluos, limitados: 
no âmbito estadual, a até dois pontos percentuais na 

alíquota do imposto sobre circulação de mercadorias 
e serviços (ICMS); e, na esfera municipal, a até meio 
ponto percentual na alíquota do imposto sobre servi-
ços (ISS).

O art. 2º da Proposta prevê a instalação no Con-
gresso Nacional, imediatamente após a promulgação 
dessa Emenda Constitucional, de comissão especial 
mista, destinada a elaborar, no prazo de noventa dias, 
o projeto de lei complementar que regulamentará o 
Fundo da União.

O art. 3º da PEC estipula que a Emenda Consti-
tucional entra em vigor na data de sua publicação.

A justificação da proposição parte da constata-
ção de que o Estado não está adequadamente apa-
relhado para combater a violência, nem se encontra 
preparado para acolher as vítimas da criminalidade. 
Essa realidade é comprovada pelo quadro alarmante 
de violência, que já se encontra em níveis insuportá-
veis e, infelizmente, crescentes.

O primeiro signatário da PEC lembra que propôs 
a criação do Fundo de Combate e Erradicação da Po-
breza, que tem garantido recursos orçamentários para 
importantes programas sociais no País. Contudo, a de-
sigualdade na distribuição de renda persiste e enseja 
o aumento desmedido da insegurança e da violência 
urbana e rural.

A falta de recursos limita e impede que sejam 
adotadas as ações necessárias para prevenção e 
combate ao crime. Além do desamparo das vítimas, 
também sofrem com a situação os agentes do Poder 
Público, muitos atingidos no cumprimento do dever, e 
suas famílias. Não bastassem os riscos a que estão 
expostos, os policiais são obrigados a enfrentar jorna-
das complementares como seguranças privados, por 
causa de seus baixos salários.

Menciona a justificação que o Brasil possui um 
dos indicadores mais altos de violência letal do mundo, 
com 50 mil homicídios por ano e uma taxa de 28,5 ho-
micídios para cada grupo de 100 mil habitantes. Esse 
índice não passa de 3 homicídios na Europa e de 6 nos 
Estados Unidos. É preciso, portanto, adotar medidas 
para a urgente mudança dessa situação.

Por fim, aduzem os autores, a Proposta de criação 
do Fundo de Combate à Violência e Apoio às Vítimas 
da Criminalidade, a ser formado por parcelas de tri-
butos atualmente existentes, insere-se em um esforço 
de mobilização de todos os segmentos da sociedade 
brasileira no sentido de conferir padrões mínimos de 
segurança pública, até o ano de 2020.

II – Análise

De início, cabe observar que, sob o aspecto da 
constitucionalidade, não há objeção a ser levantada à 
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matéria, pois a Proposta não fere quaisquer das limi-
tações estabelecidas no art. 60, § 4º, da Constituição 
Federal. Com efeito, não há ofensa a quaisquer das 
cláusulas pétreas ali relacionadas, quais sejam, a forma 
federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal 
e periódico, a separação dos Poderes e os direitos e 
garantias individuais.

A proposição atende ao requisito de iniciativa, com 
a expressiva subscrição de quarenta e três membros 
do Senado Federal, e não incide circunstância que im-
peça sua apresentação e regular tramitação.

Em se tratando de PEC, cabe a esta Comissão 
tanto a análise da

constitucionalidade e juridicidade quanto o exame 
de mérito. A meu ver, a Proposta merece louvor em 
todos esses aspectos e, por isso, deve ser acolhida.

É em boa hora que se utiliza a experiência do 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, criado 
pela Emenda Constitucional nº 31, de 2000, para inspi-
rar um novo Fundo, agora voltado à área de segurança 
pública, cujos propósitos são o enfrentamento da vio-
lência e o apoio às vítimas da criminalidade. Trata-se 
de carrear e garantir os recursos mínimos necessários 
para a prevenção e o combate ao crime e à violência 
que se alastra em nosso País, assim como para re-
parar, ou pelo menos minorar, na medida do possível, 
suas nefastas conseqüências.

Pela PEC, o Fundo é instituído, no âmbito do Po-
der Executivo, para vigorar até o ano de 2020, prazo 
no qual o Estado brasileiro deverá retomar o controle 
da segurança pública. O Fundo é dotado de uma es-
trutura básica, composta de Conselho Consultivo e 
de Acompanhamento, que conte com a participação 
de representantes da sociedade civil, na forma da lei 
complementar que o regulará.

A Proposta estipula dois objetivos de grande en-
vergadura para o Fundo, desdobrando-os em ações 
e programas a serem desenvolvidos mediante utiliza-
ção de seus recursos, o que deverá ocorrer de forma 
regionalizada, segundo critérios objetivos, definidos 
na lei.

O primeiro objetivo é viabilizar ações preventivas 
que garantam à população o acesso em níveis dignos 
de segurança pública. Para viabilizá-lo, deverão ser de-
senvolvidas ações preventivas que incluirão a criação 
e manutenção de: a) cursos especiais de formação e 
especialização de agentes públicos da área; e b) ou-
tros programas de relevante interesse social, voltados 
à garantia da segurança pública e à valorização dos 
profissionais.

Para atender ao segundo objetivo, que é garantir 
recursos para o apoio, emergencial e permanente, às 
vítimas da violência e aos agentes do Poder Público 

envolvidos no combate à criminalidade e na defesa da 
sociedade civil, deverão ser criados e mantidos pro-
gramas nos setores de: a) habitação, com linhas de 
crédito especiais; b) saúde, inclusive para reabilitação 
e fornecimento de medicamentos; c) educação, com a 
concessão de bolsas de estudos, estágios, formação e 
reabilitação profissional; d) complementação de renda; 
e e) amparo social às vítimas da violência.

As fontes de recursos que comporão o Fundo 
são: 75% dos recursos arrecadados no combate aos 
crimes previstos na PEC e na lei complementar, 5% 
da arrecadação do imposto sobre a renda, dotações 
orçamentárias, doações, receitas da alienação de bens 
da União e outras receitas.

Dessas fontes, certamente a de maior importân-
cia é o percentual de 5% do imposto sobre a renda, 
as demais fontes terão menor importância em ter-
mos financeiros. Conforme o § 1º do art. 97, ele será 
calculado antes das transferências constitucionais e 
não será afetado pela Desvinculação de Recursos da 
União (DRU). De acordo com a arrecadação prevista 
desse imposto na Lei Orçamentária para 2007, isso 
significaria R$7,33 bilhões. Portanto, essa fonte de re-
cursos está suficientemente dimensionada para atingir 
plenamente os objetivos do Fundo. Cabe lembrar que, 
em 2006, foram gastos na área de segurança pública 
R$3,91 bilhões.

A Proposta não descuida, ainda, da responsabili-
dade comum pela segurança pública que o art. 144 da 
Constituição Federal atribui aos demais entes federa-
dos. Por isso, prevê a instituição de Fundos análogos 
nos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinan-
do-lhes recursos de adicionais de impostos, conforme 
suas respectivas competências tributárias.

O grande mérito da PEC é tomar efetiva a prio-
ridade para a área de segurança pública. De nada 
adianta traçar belos planos se não houver recursos 
suficientes para implementá-los. Apesar da aflição de 
nossa gente, a segurança pública não tem recebido, do 
Poder Público, a atenção merecida. Para comprová-lo, 
basta recorrer aos dados da execução orçamentária. É 
impressionante constatar que, nos últimos três anos, 
os investimentos em segurança pública pela União tem 
se mantido praticamente estáveis. Em 2004, foram in-
vestidos R$476 milhões; em 2005, R$504 milhões e, 
em 2006, apenas R$609 milhões. Certamente esses 
valores são insuficientes; o investimento em segurança 
pública em 2006, por exemplo, foi menor que os R$653 
milhões gastos pelo governo federal com passagens.

A realidade, contudo, mostra o aumento da cri-
minalidade. Conforme o relatório Perfil das Vítimas e 
Agressores das Ocorrências Registradas pelas Polícias 
Civis em 2004-2005, produzido pela Secretaria Nacio-
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nal de Segurança Pública, do Ministério da Justiça, 
as vítimas dos crimes contra a pessoa cresceram, de 
um ano para o outro, 27,30%, num total de 278.680, 
em 2004, e 354.762 vítimas, em 2005 (de 20.825 para 
24.349 vítimas de homicídio doloso; de 239.661 para 
308.952 vítimas de lesão corporal dolosa; de 18.194 
para 21.461 vítimas de tentativa de homicídio). Re-
gistre-se que nesses números não estão incluídos os 
dados do Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Sergipe e Santa Catarina.

E o que é pior, esse crescimento é maior entre 
os jovens. Tomando-se os homicídios dolosos como 
exemplo, houve um aumento geral de 16,92%. Entre-
tanto, considerando-se os dados de faixa etária, o per-
centual de vítimas de até 24 anos cresceu 23,37% no 
mesmo período. É estarrecedor observar, ainda, que 
os jovens de até 24 anos, no ano de 2005, represen-
taram 46,72%, quase a metade das vítimas desse tipo 
de crime. A taxa de incidência por 100 mil habitantes, 
apenas para os homicídios dolosos, é também impres-
sionante: entre 12 e 17 anos, ela chega a 10,25; entre 
18 e 24 anos, corresponde a 47,41; para um índice na 
população em geral de 17,68.

Esses números dão idéia da dimensão e com-
plexidade dos desafios a serem enfrentados na segu-
rança pública. Por isso, foi importante a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 134, de 2006 – Comple-
mentar, que também tive a oportunidade de relatar, e 
que proíbe a limitação de empenho e de movimentação 
financeira referente a programas de segurança pública. 
Entretanto, é preciso dar um passo além, para garantir 
os recursos que o setor demanda.

Desse modo, parece-me adequada e oportuna a 
instituição – em nível constitucional – do Fundo de Com-
bate à Violência e Apoio às Vítimas da Criminalidade, 
que servirá, entre outras medidas, como uma resposta 
efetiva do Legislativo à insegurança e à comoção em 
que vive a sociedade, aparentemente indefesa diante 
de crimes cada vez mais graves e freqüentes.

E àqueles que sustentam ser inoportuno o mo-
mento de debatermos e votarmos agora as matérias 
relativas à segurança pública, mesmo que polêmicas, 
cabe dirigir a indagação formulada pela jornalista Ana 
Dubeux, no artigo Não há mais tempo, publicado no 
Correio Braziliense do dia 18 de fevereiro: “Qual será 
a hora certa para discutir todas essas questões ou para 
implantar medidas eficazes contra a violência?”

A resposta, com a qual concordo, foi oferecida 
pela própria articulista: “Já não há momento de silêncio, 
sem o choro ou a emoção de ter perdido uma pessoa 
querida. Se não há trégua para o sofrimento, não deve 
haver para o debate ou para as soluções. Não há mais 
o que esperar.”

Por nessas razões tenho a firme convicção de 
que o acolhimento desta PEC deverá significar uma 
grande contribuição do Poder Legislativo para a su-
peração das dificuldades que o País vive na área da 
segurança pública.

III – Voto

Pelo exposto, opino pela aprovação da Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) nº 5, de 2007.

Sala da Comissão, – Demóstenes Torres, Re-
lator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
nº 5, de 2007, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães e outros, tem por objetivo instituir o Fundo 
de Combate à Violência e Apoio às Vítimas da Crimi-
nalidade, para vigorar até o ano de 2020, no âmbito 
do Poder Executivo Federal, a ser regulado por lei 
complementar.

Para tanto, o art. 1º da Proposta acresce quatro 
artigos ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitárias (ADCT), numerados de 95 a 98. O art. 95 cria 
o Fundo e estipula que ele terá Conselho Consultivo 
e de Acompanhamento, que conte com a participação 
de representantes da sociedade civil.

O art. 96 relaciona os dois objetivos do Fundo, 
quais sejam: 1) viabilizar ações preventivas que ga-
rantam à população o acesso em níveis dignos de 
segurança pública; e 2) garantir recursos para o apoio, 
emergencial e permanente, às vítimas da violência e 
aos agentes do Poder Público diretamente envolvidos 
no combate à criminalidade e na defesa da sociedade 
civil. Os §§ 1º e 2º desse artigo detalham quais serão 
as ações para atingir os objetivos do Fundo.

O art. 97 dispõe sobre a composição do Fundo, 
cujo montante anual não será inferior a três bilhões 
de reais. O Fundo será constituído por 75% (setenta e 
cinco por cento) dos recursos arrecadados pela União 
em decorrência da perda, por força de sentença con-
denatória, dos instrumentos utilizados e dos produtos e 
bens auferidos em crimes de contrabando de armas e 
munições, lavagem de dinheiro, tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, e outros ilícitos indicados na 
lei complementar. Além disso, se somarão ao Fundo: 
5% (cinco por cento) da arrecadação do imposto so-
bre renda, dotações orçamentárias, doações, receitas 
decorrentes de alienação de bens da União e outras 
receitas, definidas na regulamentação.

O art. 98 estipula a instituição de Fundos con-
gêneres nos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
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também para vigorar até 2020, vinculados a objetivos 
equivalentes ao Fundo da União, dentro de suas res-
pectivas áreas de competência. Para formação des-
ses Fundos poderão ser criados adicionais de impos-
tos sobre produtos e serviços supérfluos, limitados: 
no âmbito estadual, a até dois pontos percentuais na 
alíquota do imposto sobre circulação de mercadorias 
e serviços (ICMS); e, na esfera municipal, a até meio 
ponto percentual na alíquota do imposto sobre servi-
ços (ISS).

O art. 2º da proposta prevê a instalação no Con-
gresso Nacional, imediatamente após a promulgação 
dessa Emenda Constitucional, de comissão especial 
mista, destinada a elaborar, no prazo de noventa dias, 
o projeto de lei complementar que regulamentará o 
Fundo da União.

O art. 3º da PEC estipula que a Emenda Consti-
tucional entra em vigor na data de sua publicação.

A justificação da proposição parte da constata-
ção de que o Estado não está adequadamente apa-
relhado para combater a violência, nem se encontra 
preparado para acolher as vítimas da criminalidade. 
Essa realidade é comprovada pelo quadro alarmante 
de violência, que já se encontra em níveis insuportá-
veis e, infelizmente, crescentes.

O primeiro signatário da PEC lembra que propõs 
a criação do Fundo de Combate e Erradicação da Po-
breza, que tem garantido recursos orçamentários para 
importantes programas sociais no País. Contudo, a de-
sigualdade na distribuição de renda persiste e enseja 
o aumento desmedido da insegurança e da violência 
urbana e rural.

A falta de recursos limita e impede que sejam 
adotadas as ações necessárias para prevenção e 
combate ao crime. Além do desamparo das vítimas, 
também sofrem com a situação os agentes do Poder 
Público, muitos atingidos no cumprimento do dever, e 
suas famílias. Não bastassem os riscos a que estão 
expostos, os policiais são obrigados a enfrentar jorna-
das complementares como seguranças privados, por 
causa de seus baixos salários.

Menciona a justificação que o Brasil possui um 
dos indicadores mais altos de violência letal do mun-
do, com 50 mil homicídios por ano e uma taxa de 28,5 
homicídios por cada grupo de 100 mil habitantes. Esse 
índice não passa de três homicídios na Europa e de 
seis nos Estados Unidos. É preciso, portanto, adotar 
medidas para a urgente mudança dessa situação.

Por fim, aduzem os autores, a Proposta de criação 
do Fundo de Combate à Violência e Apoio às Vítimas 
da Criminalidade, a ser formado por parcelas de tri-
butos atualmente existentes, insere-se em um esforço 
de mobilização de todos os segmentos da sociedade 

brasileira no sentido de conferir padrões mínimos de 
segurança pública, até o ano de 2020.

Em 1º de março de 2007, foi apresentada a Emen-
da nº 1, de autoria do Senador Osmar Dias e outros, 
com o propósito de reservar parte dos recursos do fundo 
para a educação básica. Para tanto, adiciona inciso ao 
art. 96, inserido no ADCT pela PEC, relacionando, entre 
os objetivos do Fundo, o de contribuir para o incremento 
da qualidade da educação básica. A Emenda define, 
por meio de um novo dispositivo (art. 99 do ADCT), o 
percentual de 10% do total dos recursos dos fundos 
constituídos pela União, Estados, DF e Municípios a 
ser destinado para a educação básica.

II – Análise

De início, cabe observar que, sob o aspecto da 
constitucionalidade, não há objeção a ser levantada à 
matéria, pois a proposta não fere quaisquer das limi-
tações estabelecidas no art. 60, § 4º, da Constituição 
Federal. Com efeito, não há ofensa a quaisquer das 
cláusulas pétreas ali relacionadas, quais sejam, a forma 
federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal 
e periódico, a separação dos poderes e os direitos e 
garantias individuais.

A proposição atende ao requisito de iniciativa, com 
a expressiva subscrição de quarenta e três membros 
do Senado Federal, e não incide circunstância que im-
peça sua apresentação e regular tramitação.

Em se tratando de PEC, cabe a esta Comissão 
tanto a análise da constitucionalidade e juridicidade 
quanto o exame de mérito. A nosso ver, a proposta 
merece louvor em todos esses aspectos e, por isso, 
deve ser acolhida.

É em boa hora que se utiliza a experiência do 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, criado 
pela Emenda Constitucional nº 31, de 2000, para inspi-
rar um novo Fundo, agora voltado à área de segurança 
pública, cujos propósitos são o enfrentamento da vio-
lência e o apoio às vítimas da criminalidade. Trata-se 
de carrear e garantir os recursos mínimos necessários 
para a prevenção e o combate ao crime e à violência 
que se alastra em nosso País, assim como para re-
parar, ou pelo menos minorar, na medida do possível, 
suas nefastas conseqüências.

Pela PEC, o Fundo é instituído, no âmbito do Po-
der Executivo, para vigorar até o ano de 2020, prazo 
no qual o Estado brasileiro deverá retomar o controle 
da segurança pública. O Fundo é dotado de uma es-
trutura básica, composta de Conselho Consultivo e 
de Acompanhamento, que conte com a participação 
de representantes da sociedade civil, na forma da lei 
complementar que o regulará.
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A Proposta estipula dois objetivos de grande en-
vergadura para o Fundo, desdobrando-os em ações 
e programas a serem desenvolvidos mediante utiliza-
ção de seus recursos, o que deverá ocorrer de forma 
regionalizada, segundo critérios objetivos, definidos 
na lei.

O primeiro objetivo é viabilizar ações preventivas 
que garantam à população o acesso a níveis dignos de 
segurança pública. Para viabilizá-lo, deverão ser de-
senvolvidas ações preventivas que incluirão a criação 
e manutenção de: a) cursos especiais de formação e 
especialização de agentes públicos da área; e b) ou-
tros programas de relevante interesse social, voltados 
à garantia da segurança pública e à valorização dos 
profissionais.

Para atender ao segundo objetivo, que é garantir 
recursos para o apoio, emergencial e permanente, às 
vitimas da violência e aos agentes do Poder Público 
envolvidos no combate à criminalidade e na defesa da 
sociedade civil, deverão ser criados e mantidos pro-
gramas nos setores de: a) habitação, com linhas de 
crédito especiais; b) saúde, inclusive para reabilitação 
e fornecimento de medicamentos; c) educação, com a 
concessão de bolsas de estudos, estágios, formação e 
reabilitação profissional; d) complementação de renda; 
e e) amparo social às vítimas da violência.

As fontes de recursos que comporão o Fundo 
são: 75% dos recursos arrecadados no combate aos 
crimes previstos na PEC e na lei complementar, 5% 
da arrecadação do imposto sobre a renda, dotações 
orçamentárias, doações, receitas da alienação de bens 
da União e outras receitas.

Dessas fontes, certamente a de maior importân-
cia é o percentual de 5% do imposto sobre a renda, 
as demais fontes terão menor importância em ter-
mos financeiros. Conforme o § 1º do art. 97, ele será 
calculado antes das transferências constitucionais e 
não será afetado pela Desvinculação de Recursos da 
União (DRU). De acordo com a arrecadação prevista 
desse imposto na Lei Orçamentária para 2007, isso 
significaria R$7,33 bilhões. Portanto, essa fonte de re-
cursos está suficientemente dimensionada para atingir 
plenamente os objetivos do Fundo. Cabe lembrar que, 
em 2006, foram gastos na área de segurança pública 
R$3,91 bilhões.

A Proposta não descuida, ainda, da responsabili-
dade comum pela segurança pública que o art. 144 da 
Constituição Federal atribui aos demais entes federa-
dos. Por isso, prevê a instituição de Fundos análogos 
nos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinan-

do-lhes recursos de adicionais de impostos, conforme 
suas respectivas competências tributárias.

O grande mérito da PEC é, a nosso ver, tomar 
efetiva a prioridade para a área de segurança pública. 
De nada adianta traçar belos planos se não houver 
recursos suficientes para implementá-los. Apesar da 
aflição de nossa gente, a segurança pública não tem 
recebido, do Poder Público, a atenção merecida. Para 
comprová-lo, basta recorrer aos dados da execução 
orçamentária. É impressionante constatar que, nos 
últimos três anos, os investimentos em segurança pú-
blica têm se mantido praticamente estáveis. Em 2004, 
foram investidos R$476 milhões; em 2005, R$ 504 mi-
lhões e, em 2006, apenas R$609 milhões. Certamen-
te esses valores são insuficientes; o investimento em 
segurança pública em 2006, por exemplo, foi menor 
que os R$653 milhões gastos pelo governo federal 
com passagens.

A realidade, contudo, mostra o aumento da cri-
minalidade. Conforme o relatório Perfil das Vítimas e 
Agressores das Ocorrências Registradas pelas Polícias 
Civis em 2004-2005, produzido pela Secretaria Nacio-
nal de Segurança Pública, do Ministério da Justiça, as 
vítimas dos crimes contra a pessoa cresceram, de um 
ano para o outro, 27,30%, num total de 278.680, em 
2004, e 354.762 vítimas, em 2005 (de 20.825 para 
24.349 vitimas de homicídio doloso; de 239.661 para 
308.952 vítimas de lesão corporal dolosa; de 18.194 
para 21.461 vítimas de tentativa de homicídio). Re-
gistre-se que nesses números não estão incluídos os 
dados do Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Sergipe e Santa Catarina.

E o que é pior, esse crescimento é maior entre 
os jovens.  Tomando-se os homicídios dolosos como 
exemplo, houve um aumento geral de 16,92%. Entre-
tanto, considerando-se os dados de faixa etária, o per-
centual de vítimas de até 24 anos cresceu 23,37% no 
mesmo período. E estarrecedor observar, ainda, que 
os jovens de até 24 anos, no ano de 2005, represen-
taram 46,72%, quase a metade das vitimas desse tipo 
de crime. A taxa de incidência por 100 mil habitantes, 
apenas para os homicídios dolosos, é também impres-
sionante: entre 12 e 17 anos, ela chega a 10,25; entre 
18 e 24 anos, corresponde a 47,41; para um índice na 
população em geral de 17,68.

Esses números dão idéia da dimensão e comple-
xidade dos desafios a serem enfrentados na segurança 
pública. Por isso, foi importante a aprovação do Proje-
to de Lei do Senado nº 134, de 2006-Complementar, 
que também tivemos a oportunidade de relatar, e que 
proíbe a limitação de empenho e de movimentação fi-
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nanceira referente a programas de segurança pública. 
Entretanto, é preciso dar um passo além, para garantir 
os recursos que o setor demanda.

Desse modo, parece-nos adequada e oportuna a 
instituição – a nível constitucional – do Fundo de Com-
bate à Violência e Apoio às Vítimas da Criminalidade, 
que servirá, entre outras medidas, como uma resposta 
efetiva do Legislativo à insegurança e à comoção em 
que vive a sociedade, aparentemente indefesa diante 
de crimes cada vez mais graves e freqüentes.

E àqueles que sustentam ser inoportuno o mo-
mento de debatermos e votarmos agora as matérias 
relativas à segurança pública, mesmo que polêmicas, 
cabe dirigir a indagação formulada pela jornalista Ana 
Dubeux, no artigo “Não há mais tempo”, publicado no 
Correio Braziliense do dia 18 de fevereiro: “Qual será 
a hora certa para discutir todas essas questões ou para 
implantar medidas eficazes contra a violência?”

A resposta, que tem nossa concordância, foi ofe-
recida pela própria articulista: “Já não há momento de 
silêncio, sem o choro ou a emoção de ter perdido uma 
pessoa querida. Se não há trégua para o sofrimento, 
não deve haver para o debate ou para as soluções. 
Não há mais o que esperar”.

Por nessas razões, temos a firme convicção de 
que o acolhimento desta PEC deverá significar uma 
grande contribuição do Poder Legislativo para a su-
peração das dificuldades que o País vive na área da 
segurança pública.

Com relação à Emenda nº 1, contudo, apesar de 
sua elevada intenção, nossa opinião é por sua rejeição. 
Embora se reconheça a importância da educação e as 
graves conseqüências de sua ausência ou deficiência, 
entendemos que a questão deve ser tratada em pro-
posições legislativas especificas. Aliás, recentemente 
foi aprovada e promulgada a Emenda Constitucional 
nº 53, de 19 de dezembro de 2006, que tratou da des-
tinação de recursos para a educação básica, inclusive 
mediante instituição de Fundos de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Ora, o que 
pretende a presente proposição é exatamente reser-
var recursos a serem aplicados diretamente na área 
de segurança pública, de modo a vencer os enormes 
desafios e carências que ela apresenta, conforme de-
monstramos.

III – Voto

Pelo exposto, opinamos pela aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição (PEC) nº 5, de 2007, 
com rejeição da Emenda nº 1.

Sala da Comissão, – Demóstenes Torres, Re-
lator.

EMENDA 
(à PEC nº 5, de 2007)

Dê-se ao art. 96 da Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) nº 5, de 2007, a seguinte redação, adi-
cionando-se ao texto o art. 99:

Art. 96..................... ...............................  
 .......................................................................

III – contribuir para o incremento da qua-
lidade da educação básica”

(NR).

 ............................ ..................................
“Art. 99. Dez por cento do total dos re-

cursos que compõem os findos previstos nos 
arts. 95 e 98 serão destinados à educação 
básica”.

Justificação

“Quando falta educação, sobra violência”. Em 
todos os apelos da sociedade civil brasileira pela re-
novação da política nacional de segurança pública, a 
correlação, inversamente proporcional, entre violência 
e segurança traduz o elevado grau de maturação do 
debate a que chegamos, no curso dos últimos anos.

No Brasil, tomou-se consenso afirmar que o en-
frentamento do problema exige medidas de proteção 
aos indivíduos e também de repressão ao crime, po-
rém apenas o combate incansável às causas profundas 
da violência – como os baixos níveis de educação de 
uma proporção considerável da juventude brasileira 
– poderá reconstruir, no médio prazo, antigos laços 
de civilidade, de fraternidade e de respeito mútuo em 
nosso País.

Educar o povo para a cultura da paz e da boa 
convivência é medida imperativa no Brasil dos nos-
sos dias.

Sala das Sessões.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Parecer que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

A Srª Senadora Marisa Serrano, o Sr. Senador 
Mário Couto e a Srª Senadora Lúcia Vânia enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o § 
2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar o editorial intitulado “O desabafo do embai-
xador”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo, em 
sua edição de 7 de fevereiro do corrente ano.

O editorial trata das críticas feitas pelo ex-embai-
xador do Brasil nos Estados Unidos, Roberto Abdenur, 
em entrevista concedida pelo diplomata à revista Veja 
do último dia 7 de fevereiro. Na entrevista, o diplomata 

afirma que a política externa do atual Governo é con-
taminada pelo antiamericanismo e pela orientação 
ideológica. Segunda o editorial, “ninguém tem mais 
autoridade do que ele para denunciar a degradação 
dos padrões éticos e profissionais do Itamaraty, até há 
poucos anos um centro de excelência na administra-
ção pública nacional.”

Sr. Presidente, solicito que o editorial citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO ( PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Senado pedirá ao TCU 
inquéritos sobre loterias”, publicado no jornal O Estado 
de S. Paulo, de 01 de março de 2007.

A matéria destaca que o Senado Federal aprovou 
ontem o requerimento do Senador Alvaro Dias (PSDB 
– PR), pedindo ao Tribunal de Contas da União (TCU) 
que realize uma auditoria no sistema de pagamentos 
das loterias da Caixa Econômica Federal. Segundo a 
matéria, a intenção é verificar se houve lavagem de 

dinheiro na troca dos bilhetes premiados e manipula-
ção dos resultados.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria citada 
seja considerada parte integrante deste pronuncia-
mento, para que passe a constar dos Anais do Sena-
do Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Loterias ou Lavande-
rias”, publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo, de 
28 de fevereiro de 2007.

O editorial destaca a denúncia feita pelo Senador 
Alvaro Dias (PSDB – PR), sobre graves irregularidades 
que estariam sendo praticadas nas loterias federais. 
Segundo o Tucano, existe um esquema milionário de 
lavagem de dinheiro por meio do resgate de prêmios 
de várias modalidades de jogo sob responsabilidade da 

Caixa Econômica Federal, revelando como é vulnerável 
o sistema interno de controle da instituição.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial citado 
seja considerado parte integrante deste pronuncia-
mento, para que passe a constar dos Anais do Sena-
do Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores que constará da próxima ses-
são deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 
horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA 
Às 16 horas

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 

de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-
renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007
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7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Crivella
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final: 2-4-2007

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  
§ 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-2007)

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 

que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.
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14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 1º 
pronunciamento, Relator: Senador Romeu Tuma, favo-
rável, com voto contrário, em separado, da Senadora 
Benedita da Silva; 2º pronunciamento, Relator ad hoc: 
Senador Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania (em audi-
ência, por solicitação da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional), Relator: Senador Jefferson 
Peres, favorável.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
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2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Sérgio Machado, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, e pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999, 
com o qual tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, nos termos 
do parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, com voto contrário, em separado, dos Se-
nadores Heloísa Helena e Eduardo Suplicy.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 59 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. Alfredo Nascimento - PR 
Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. (vago) 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Garibaldi Alves Filho 4. Valter Pereira 
Valdir Raupp 5. Jarbas Vasconcelos 
Paulo Duque 6. Joaquim Roriz 
Geraldo Mesquita Júnior 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Sérgio Guerra - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente:  
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

 
PTB 

 
PSB 

 
PL 

 
PPS 

 
(Atualizada em 06.03.2007) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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